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Sesf<áo em 2 de Junho 

PRESIDÊNCIA DO SR. BISPO CAPELLÂO-MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã fez-se a chamada e acharão-se 
presentes 52, faltando sem causa motivada 
os Srs. Andrada Machado, Ribeiro de Andra- 
da e Costa Aguiar ; e por enfermos os Srs. Paula 
e Mello, Gama e Fortuna. 

. O Sr. Presidente declarou aberta a sessão ; e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Br. Andrada e Silva: — Não tendo sido 
possivel coramunicar hoje officialmente (como 
íarei ) a esta assembléa, o resultado da partici- 
pação que se me fez, para eu saber de S. M. o 
lugar e a hora em que havia de receber a depu- 
tação dirigida a felicitar e agradecer ao mesmo 
senhor o acto da convocação deste congresso, o 
faço já vocalmente dizendo que S. M. tinha de- 
terminado receber a deputação no paço da ci- 
dade depois do meio dia, mas que, assistindo a 
um exercicio da tropa, por um fatal accidente 
se ferira gravemente n'um pé e por isso me or- 
denou que fízesse presente á assembléa que por 
aquelle motivo ficava deferida a recepção para 
quando estivesse livre do referido incommodo. 
O que eu participarei por officio na forma do 
estylo. 

Ficou a assembléa inleirada significando o 
seu pezar pelo incommodo de S. M. 

Os Srs. Andrada Machado, Ribeiro de An- 
drada e Costa Aguiar comparecerão na sala, e 
com ^lles continuou a sessão 

O Sr. Andrade Lima mandou á mesa a se- 
guinte declaração: 

« Declaro qu« votei pela suppressão de todas 
as emendas addicionaes ao projecto do Sr. João 
António Rodrigues de Carvalho sobre as socie- 
(Içidçs secretas, 



« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823. 
— Iaiíz Igncbdo de Andrade lAvia, » 

O Sr. Andrada Machado mandou igual- 
mente á mesa a seguinte declaração assignada 
também por outros Srs. deputados : , 

<( Declaramos que na ultima sessão fomos de 
opinião que não passasse o 2° artigo do proje- * 
cto de lei do Sr. Rodrigues de Carvalho, apezar 
da suppressão das ultimas palavras quanto á 
força retroactiva. 

« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823. — 
António Carlos Ribeiro de Andrada Machado 
e Silva, — José Joa^juim da Rocha, — Lueio Soa- 
res Teixeira de Ooiivêa. — Ignacio Aceioli de 
Vasconcellos.'-' Belchior Pinheiro de Oliveira, 
— Manoel Caetano de Almeida e Albuquergue. 
— António da Rocha Franco, — Francisco Fer- 
reira Barreto, — Francisco Muniz Tavares, — 
D, Nuno Eugénio de Lodo Seittitz. — Manoel 
Ignaeio Cavalcanti de Lacerda, » 

Os Srs. Pacheco e Silva e Navarro de Abreu 
também mandarão a mesa uma fdeclaração do 
theor seguinte : 

N( Declaro que, na sessão de 31 de Maio do 
corrente, fui de voto contra a suppressão das 
palavras do projecto do deputado o Sr. Ro- 
drigues de Carvalho — Tendo para este fim etc. 

« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823. 
—^osé Corrêa Pacheco e Silva. — António Na- 
varro de Abreu, j» 

O Sr. Carneiro da Cunha mandou também 
para a mesa a seguinte declaração : 

« Declaro que votei contra os artigos addicio- 
naes ao projecto do Sr. João António Rodrigues 
de Carvalho. 

« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823. — 
Joaquim Manoel Carneiro da Cunha, » 

O Sii. Secretario Carneiro pe CamposIçu 
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o seguinte officio do ministro de estado dos ne- 
gócios da guerra : 

« lUm. e Exm. Sr. — Havendo levado à pre- 
sença de S. M. o Imperador o offieio que V. Ex. 
me dirigio exigindo era nome da ássembléa geral 
constituinte e legislativa do império do Brazil, 
que lhe sejào transmittidas as informações do 
estado actual deste império em todos os ramos 
da administração publica que mais carecem de 
reforma; tenho de participar a V. Ex. que 
achando;se já expedidas as convenientes ordens 
a tal respeito, serão opportunamente commu- 
nicadas as precisas noções para conhecimento 
da ássembléa geral constituinte e legislativa. 

« Deos guarde a V. Ex. Paço, em 31 de Maio 
de 1823. — João Vieira de Carvalho, — Sr. 
José Joaquim Gameiro de Campos. » — Ficou a 
ássembléa inteirada. 

O MESMO Sr. secretario leu também a seguinte 
carta assignada por Domingos Alves Branco 
Muniz Barreto e outros presos da ilha das Cobras : 

« Illm. e Exm. Sr. — Rogamos a V. Ex., que 
por especial favor, queira servir-se de fazer dis- 
tribuir pelos Exms. Srs. deputados da ássembléa 
geral constituinte e legislativa do Brazil os 
exemplares inclusos do papel, que fizemos im- 
primir, para que fosse publica, não só a nossa 
innocencia, mas também os justos motivos, com 
que alguns dos Exms. Srs. deputados têm decla- 
rado, perante o soberano congresso, ser mons- 
truosa a devassa, em que nos achamos pronun- 
ciados réos. Com os sentimentos de respeito, e 
alta estima nos honramos em ser :— De V. Ex. 
Muito attentos veneradores e certos creados : — 
João da Bocha Pinto. — Domingos Alves Branco 
Muniz Barreto, — TJiomazJosé Tinoco de Almei- 
da. — Luiz Manoel Alvares de Azevedo, — Joa- 
quim Valério Tavares. — José Joaquim de 
Gouvêa, 

« Fortaleza da Ilha das Cobras, em o 1* de Ju- 
nho de 1823.» 

Mandou-se que se distribuissem pelos Srs. 
deputados os referidos exemplares. 

O Sr. Teixeira Vasgoncellos era nome da 
commiss&o de saude publica leu uma indicaç^Ao 
concebida nos seguintes termos : 

c< A commissfto de saude publica propõe a esta 
augusta ássembléa o seguinte : 

ffl.^Quese ordene a todas as camarás do 
império, que representem a esta ássembléa, se 
ha nas suas respectivas municipalidades lugares 
insalubres e affectos de enfermidades endemi- 
òas, ou epidemicas, constantes, ou periódicas, 
assim no homem, como nos outros animaes. 

«2.** Que se exponhao exacta, e concisa- 
mente a descripçfto topographica, geognostica, 
e hydrographica detaes lugares, a historia 
diagnostica das referidos enfermidades, as datas 
de sua appariçao, a precedência, ou concomi- 



tância de phenomenos ^tmosphericos, as causas 
a que se attribuem, e Q^ methodos de cura, 
que a experiência tem mostrado mais efBcazes. 

« Paço da ássembléa, 2 de Junho de 1823, 
— António Gonçalves Gomide, — José Teixei- 
ra da Fonseca VasconceUos, — Cândido José de 
Araújo Vianna ». 

Fizerao-se algumas breves reflexões sobre a 
impossibilidade em que estavâo algumas ca- 
marás de satisfazer ao pedido pela commissao, 
aliás de summo interesse, e por fim resol- 
veu-se que se officiasse ao governo para haver 
das camarás as indicadas inforrSações. 

O Sr. Secretario França participou á ás- 
sembléa ter recebido do Sr. Andrada e Silva 
um escripto intitulado — apontamentos para um 
plano de colonisaçao no império do Brazil, — 
que por Hyppolito José Pereira da Costa 
Furtado de Mendonça, fora renífettido ao minis- 
tro e secretario de estado dos negocies estran-. 
geiros, e que estava sobre a meza ; e indicou 
que cumpria fosse rcmettido á respectiva com- 
missao de colonisaç-ao. — Assim se resolveu. 

O Sr. Carneiro da Cunha requereu que a 
ássembléa votasse sobre o modo de receber a 
offerta que fizera o cidadão João Soares Lisboa 
da sua folha Correio do Bio dç Janeiro cuja 
votação ficará adiada na sessão de 26 de Maio. 

Venceu-se por mera votação a recepção 
simples. 

Passou-se á ordem cio dia : e entrou-se a dis- 
cutir que emendas conviria substituir ao projecto 
sobre socieclades secretas, em consequência da 
suppressao do art. 3® delle. 

O Sr. Rocha Franco mandou á mesa a se- 
guinte emenda : 

« Ali. 3.* Nao é comtudo da intenção da 
ássembléa que pelo presente decreto se enten- 
dao permittidas as sociedades secretas, antes as 
reprova, e de novo prohibe debaixo da pena 
de degredo para fora da comarca pelo tempo de 
seis mezes. — Bocha Franco, » 

O Sr. Pinheiro de Oliveira mandou igual- 
mente á mesa uma emenda concebida nos ter- 
mos seguintes : 

« Proponho para additamento ao projecto ; 

(c Art. 3.® Ficao porém prohibidas todas as 
sociedades secretas. 

« Art. 4.** Sao secretas todas as sociedades 
que nâo participarem ao governo a sua existên- 
cia, os seus fins geraes, os' lugares e tempos de 
suas reuniões, e os nomes das pessoas que for- 
marem o seu governo. 

« Art. 6.* A simples reuniko em sociedade se- 
creta sem outra qualificação, será punida pela 
1* vez com a pena de degredo por seis mezes 
para fora da comarca : pela 2' com a de dous 
annos para fora da província : e pela 3' vez com 
a de dez annos para fora do império. 
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<r Art. 6.** A reunião porém era qualquer so- 
ciedade cujos fins se provar que sfto subversi- 
vos da ordem social, opposlos ao governo con- 
stitucional e á religião do império, será punida 
pelas leis impostas aos conspiradores contra o 
estado, uma vez que tenha havido promessa so- 
lemiie, e persistência nella. 

« Art. 7.* O processo começará por denuncia 
contra pessoas certas e determinadas. 

« Paço da assembléa, 31 de Maio de 1823. — 
Belchior PinJ^ro de Oliveira, » 

Seguio-se a isto um porfiado debate sobre o 
modo de tratar a questão da emenda do projec- 
to que devia seguir-se ao art. 2** delle, pela su- 
pressão vencida do seu art. 3.** Alguns dos Srs. 
deputados forão de parecer, sendo primeiro en- 
tre «estes o Sr. ft^ia, que todos os artigos estra- 
nhos da proposta original continhão novo pro- 
jecto de lei, e por isso devião passar pelas dis- 
cussões marcadas no regimento ; outros defen- 
derão que visto entrarem na ordem do dia cer- 
tas emendas devião estas entrar já na discussão, 
ainda que fossem additamentos á matéria do 
projecto original, 

Venceu-se afinal que se seguisse a discussão 
das emendas impressas na confomidade de que 
estava marcado na ordem do dia. 

Passou-se portanto á emenda do Sr. Andrada 
Machado por ser a 1' na ordem da respectiva 
apresentação ; e entrando em discussão o 1° art. 
delia (vej. a sessão de 20 do corrente), ven- 
ceu-se, quanto á 1* parte, que ás palavras — Fi- 
ca em seu vigor a prohibição que as leis antigas 
do império fazem das sociedades secretas — se 
substituissem as seguintes: — Ficão prohibidas 
as sociedades secretas. 

O Sr. Andrada e Silva pedio a palavra para 
lembrar que era preciso proceder-se á eleição da 
mesa; e sendo geralmente apoiado, interrompeu 
o Sr. presidente a discussão para se passar á 
referida nomeação da mesa. 

Procedeu -se logo á votação e sahirão eleitos: 
presidente o Sr. José Bonifácio de Andrada e 
Silva com 31 votos, vice-presidente o Sr. Manoel 
Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá por maioria 
s absoluta de 32 votos, tendo obtido 21 o Sr. Pe- 
reira da Cunha. 

Seguia-se a nomeação dos quatro secretários 
effectivos e dous supplentes na conformidade 
do que se tinha vencido na discussão do 
artigo 9** do regimento da assembléa, na 
sessão de 28 de Maio. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos propoz 
que convinha deliberar, antes desta nomeação, 
sobre a doutrina do art. 13 do mesmo regi- 
mento da assembléa, pela ligaçAo que tinha 
com o exercício dos secretários. 

O Sr. Prestoente poz á votação a proposta : 
ç resolveu-se que devia deliberar-se sobre o 



dito artigo do regimento que é do theor 
seguifite : 

« Art. 13. A sorte decidirá qual será o . pri- 
meiro e qual o segundo secretario ; e terão 
o tratamento de excellencia na communicação 
offícial )). 

Depois de mui breve debate, venceu-se : 1 •* 
que os ditos quatro secretários fossem desi- 
gnados pela indicação de 1*, 2**, 3*, e 4**, sendo 
1.** o que tivesse maior numero de votos ; o 
2.** o immediato áquelle numero maior, e 
assim por diante : 2**, que a eleição se fizesse 
por listas de quatro individuos, nos quaes 
na apuração sahirião eleitos secretários efie- 
ctivos os quatro que tivessem maior numero 
de votos relativos, e supplentes os dous im- 
mediatos na mesma maioria relativa : 3^, que 
no caso de obterem dous dos eleitos igual 
numero de votos, a sorte decidiria o empate. 

Procedeu-se nesta conformidade á votação, 
e sahirão eleitos para secretários effectivos os 
* Srs. Carneiro de Campos com 40 votos. Costa 
Aguiar com 29, França com 23, Muniz Tavares 
com 21 : Para supplentes os Srs. Fernandes 
Pinheiro com 17, Araújo Lima com 13. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia. 1*, a discussão da emenda do Sr. Andrada 
Machado ao projecto sobre sociedades secretas : 
2**. discussão dos vencimentos doá empregados 
da secretaria da assembléa: 3', artigo do 
regimento interno. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
— Manoel José de Soma França, secretario. 



Sessáo em 3 de Junho 

VICE-PRESU)ENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

• 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e acharão -se 
presentes 56, faltando por motivo de moléstia os 
Srs. Paula e Mello e Gama. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu o 
seguinte officio do ministro dos negócios do im- 
pério : 

«rlllm. e Exm. Sr. — ^Tendo hontem de manhã 
levado á augusta presença de S. M. o Imperador 
o officio de 31 do mez próximo passado, em que 
V. Ex. me participava ter a assembléa geral 
constituinte e legislativa deste império resolvido 
dirigir ao mesmo augusto senhor por meio de 
uma deputação os puros sentimentos da sua gra- 
tidão, pelo motivo da convocação da representação 
nacional por elle ordenada no decreto de 3 de 
Junho do anno passadç.^ esperando ao mesmo 
tempo saber o lugar e hora da sua solemne re- 
cepção : S. M. I. me ordenou então que commu- 
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nicasse a V. Ex., para o fazer presente na mes- 
ma asserabléa, ter resolvido receber no dia de 
amanha a referida deputação no paço da cidade 
á hora do meio dia ; mas succedendo de tarde 
ferir-se n'um pé, o que embaraça de satisfazer 
aquella resolução, só poderá ter o prazer de rece- 
ber tao distincta deputação, quando se achar res- 
tabelecido, o que espera na bondade divina suc- 
cederá em breve tempo. 

« Deos guarde a V. Ex« Palácio do Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Junho de 1823. — José Bonifácio 
de Andrada e Silva. — Sr. José Joaquim Car- 
neiro de Campos.» — Ficou a assembléa inteirada. 

Leu mais outro ofíicio do mesmo ministro 
concebido nos termos seguintes: 

« Illm. e Exm. Sr . — Sendo presente a 
S. M. o Imperador o officio do governo provi- 
sório da província de Minas-Geraes, na data de 
9 do corrente mez, acompanhando as respostas, 
que recebera dos deputados José Alvares do 
Couto Saraiva e Theotonio Alvares de Oliveira 
Maciel aos ofíicios, que o mesmo governo lhes 
havia dirigido, em cumprimento da portaria 
de 12 de Abril próximo passado, e em que 
accrescenta que já fizera expedir o compe- 
tente diploma a José de Abreu e Silva, que deve 
supprir a falta do deputado Lucas António 
Monteiro de Barros : O mesmo augusto senhor 
me ordena que remetta a V. Ex. o mencionado 
officio, para que fazendo-o presente á assem- 
bléa geral constituinte e legislativa deste im- 
pério, haja a mesma assembléa de resolver a 
este respeito o que julgar conveniente. 

« Deos guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro, em 31 de Maio de 1823. — José Boni- 
fácio de Andrada e Silva, — Sr. José Joaquim 
Carneiro de Campos. » 

Ficou a assembléa inteirada quanto aos 
dous primeiros, deputados Couto Saraiva e Oli- 
veira Maciel ; mas sobre a expedição do di- 
ploma do supplente Abreu e Silva suscitou-se 
debate. 

O Sr. Andrada Machado: — Requeiro que 
66 diga ao governo que seja qual fôr a com- 
missao de que se acha incumbido o' chan- 
celler, deve este vir sem demora tomar assento 
tieste congresso. Está nomeado pela sua pro- 
víncia ; venha desempenhar os seus deveres. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Sou do mes- 
mo parecer. Bem sei que o governo de Per- 
nambuco tem instado para que nao saia o chan- 
celler, porque a julga preciso alli, e além disto 
como o Sr. Gama já veio, e ha de viro Sr. Faria 
Lobato fica a relaç&o sem gente ; mas cumpre 
o governo nomear os ministros que forem para 
lá precisos. 

o Sr. Andrada Machado:— O governo deve 
saber as suas obrigações ; se ha falta de mi- 
nistros nomèe os que forem necessários ; com- 
tanto que o deputado venha, porque ningyem 



tem autoridade de inutilisar a nomeação que 
delle faz a sua província. Também tenho lem- 
brança de estar despachado para a relaç&o de 
Pernambuco um que creio se chama Ovidio, 
e foi letrado aqui, e já foi juiz de fora em 
Santa Catharina, o qual ainda n&o» partio. £* 
precisv que se faça partir quem está despa- 
chado. Estes senhores requerem os despachos 
e depois ficOo com uma perna sobre a outra ; 
como Pernambuco ainda não está socegado, 
quer esperar de longe o resultado ; pois tenha 
paciência; está despachado vâf para o seu 
lugar. 

Depois de mais algumas reflexões, e julgada 
a matéria sufficientemente discutida venceu-se 
que se expedisse ordem ao ministro da jus- 
tiça para a nomeação dos ministros daquella 
relação, visto que alguns dellef estavãcf eleitos 
deputados para a assembléa. 

Seguio-se a leitura de outro officio do mi- 
nistro 4õs negócios de fazenda, e que era do 
theor seguinte: 

« Illm. e Exm. Sr. — Levando ao conheci- 
mento de S. M. o Imperador o officio que me 
foi expedido por V. Ex. em data de 22 do 
corrente, acerca dos colonos allemães, che- 
gados á S. Joi^e dos Ilhéos, comarca da pro- 
víncia da Bahia : Foi o mesmo senhor servido 
ordenar-me houvesse de participar a V. Ex. 
para o fazer presente á assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil, que 
fica inteirado, de todo o conteúdo no parecer 
da commissão de colonisação e fazenda, por 
ella approvado, e que na mesma conformidade 
se vão dar as providencias necessárias. 

« Deus guarde a V. Ex. Paço, 31 de Maio 
de 1823. — Martím Francisco Ribeiro de An- 
droda.— Sr. José Joaquim Carneiro de Cam- 
pos. » — Ficou a assembléa inteirada. 

Antes de entrar na ordem do dia pediu a 
psuavra o Sr. Dias, e sendo-lhe concedida 
disse o seguinte: 

Como a deputação destinada a felicitar 
S. M. Imperial fica por ora demorada pelo 
accidente que o impossibilitou de a receber, 
creio que esta assembléa deverá fazer«lhe co- 
nhecer pela maneira conveniente o nosso sincero 
sentimento pelos seus actuaes incommodos. 
{Foi geralmente apoiado,) 

O Sr. Prestoente fez a proposta; e ven- 
ceu-se que assim se fizesse por um officio ao 
ministro dos negócios do império, ficando esle 
ha intelligencia de conimunicar á assembléa 
a occasião e lugar em qiie S. M. determinasse 
receber a deputação depois de restabelecido. 

O Sr. Dias: — Como estou persuadido que 
debalde se fazem leis, se os povos não tem 
bons costumes, sobre os quaes tem grande 
influencia o clero, proponho que se nomêe 
sem demora uma commissão ecclesiastica não 
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só para tratar dos objectos do seu privativo 
conhecimento, mas até para procurar por meios 
adequados, desviar todo o motivo de desunião 
entre o povo e o clero, ^ pois da sua harmonia 
depende muito a boa ordem do estado. (Foi 
g^cUmente apoiado,) 

Feita a proposta pelo Sr. presidente á assemr 
bléa, venceU'Se que se nomeasse a referida 
commiss&o; e propondo-se depois se deveria 
ser 1(^0 nomeada, decidio-se que para nao in- 
terromper a ordem do dia ficasse reservada 
para a sess&O seguinte. 

Por esta occasiao lembrou o Sr. Ribeiro de 
Andrada que faltava nomear um membro para 
a commiss&o de guerra e marinha, e decidio-se 
que se nomeasse. 

O Mesmo Sr. RiBEmo de Andrada disse que 
tinha |)ara ler* um parecer da commissâo de 
fazenda. 

O Sr. Prestoente ponderou que era melhor 
guardar a leitura dos pareceres para o fim da 
sess&o. 

O Sr. Andrada Maohado : — As propostas 
dos Srs. deputados têm lugar antes da ordem do 
dia ; mas os pareceres devem ter um dia certo 
na semana, ou dous, conforme a abundância 
delles, ou marcar-se uma hora certa para elles, 
mas sempre depois da ordem do dia; "porque 
sendo lidos antes delia, pôde succeder que se 
dilate a discussão sobre algum delles ao ponto 
de nao haver ordem do dia. Parece-me que a 
hora mais conveniente seria da uma para 
as duas. 

Fizerao-se algumas breves réfílexões; e o 
Sr. presidente, depois de se julgar a -matéria 
discutida propôz: 1**, se os pareceres de 
commissâo seriao lidos em dia que para 
isso se marcasse; venceu-se que nao: 2**, 
se seriao lidos todos os dias da uma hora 
para as duas ; venceu-se que sim ; 3^^ se 
lido um parecer e havendo quem se lhe 
oppuzesse, ficaria logo adiado, passando-se 
á leitura de outros ; venceu-se também que sim. 

Entrou-se na ordem do dia, começando 
pela 2', parte do 1**, artigo da emenda do 
Sr. Andrada Machado, do qual artigo já 
ficara decidida a 1' parte na sessão antece- 
dente. 

O Sr. Gomide mandou á mesa a seguinte 
emenda : 

« 1°, Na primeira vez deportação por um 
mcz para ti*es léguas fora do lugar. 

« 2", Em reincidência deportação por ti-es 
mezes para fora da comarca. 

« 3", Pela terceira vez deportação por três 
annos~ para fora da provincia. — António 
Gonçalves Gomide, » 

O Sr. Andrada Machado mandou também 
a seguinte. 
«Os que forem membros de taee socie- 

TOMO Q. 



dades simplesmente secretas serão pela 1* 
vez degradados por um mez. para fora do 
distrit^to; pela 2* vez por três mezes para 
fora da comarca: e pela 3* vez por um 
anno para fora da provincia. — O deputado, 
António Carlos Ribeiro de Andrada. » - 

O Sr. Pereira da Cunha. {Não o ouvirão 
os tachygraphos.) 

O Sr. TEixEmA de Gouvêa : — ^Todos sabemos 
que prohibindo-se qualquer acto, se deve 
estabelecer pena contra os infractores ; mas 
•também é evidente que o legislador na 
imposição das penas, deve attender se a 
acção é de sua natureza má, ou se é indif- 
ferente. No segundo caso deve ser mui 
branda a pena, porque a prohibiçao da 
acção já é um golpe sobre a liberdade do 
cidadão, e nao só seria absurdo accrescen- 
tar-lhe a este mal o outro ainda maior da 
punição severa, sendo a acção somente má 
porque a lei a prohibe, mas faria com que 
a lei se não executasse, como succede 
frequentemente nas do nosso código cri- 
minal. 

Se applicarinos estes principios geraes ao 
caso particular das sociedades secretas, como 
o simples facto de taes associações é sem 
duvida uma acção indifferente, a lei que 
impuzesse a este facto penas graves seria 
uma lei illusoria, como têm sido o alvará 
de 30 de Março. 

Outro é o meu modo de pensar quando 
estas sociedades têm fins sinistros; pois se 
estes fins se encaminhão a contrariar de 
qualquer modo a ordem social, a pena está 
marcada na lei ; mas ilo caso proposto em 
que unicamente se trata de declarar a pena 
correspondente ao simples facto da associa- 
ção secreta, não posso deixar de apoiar a 
emenda do Sr. Andmda Machado porque a 
pena que estabelece é mais que sufficiente 
para punir esta infracção. 

O Sr.França: — Sr. presidente: Não posso 
convir nem nas penas moderadas que se 
pretendem estabelecer contra as sociedades 
secretas. Tomo por fudamento da minha 
opinião, primeiramente o -principio geral 
que tenho adoptado, e por outras vezes 
expendido nesta assembléa : isto é que as ' 
sociedades secretas são entidades indiífe- 
rentes por sua natureza para o bem, e para 
o mal, e nao podem portanto ser cohibidas 
por meio de leis penaes, que as reputão abso- 
lutamente criminosas: e em segudo lugar a 
razão particular de que as penas apontadas 
para se ellas impedirem de exercício, vem 
a ser de condição inexequível; porque em 
regra comprehende a muitos indivíduos si- 
multaneamente, de sorte que na pratica se 
ha de usar de uma connivencia forçada 
para declinar a execução. 

2 
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Um exemplo pôde servir de illustraçao ao 
que digo. Supponhamos que o ministro da 
pol\cia de qualquer cidade, ou villa tem' no- 
ticia de que ahi ha uma sociedade secreta, a 
qual por ventura nao annunciou ao governo 
a sua existência, como delia se exige ; e que 
verificando o copro de delicto respectivo tem 
de impôr-lhe a pena (que eu reputo no caso 
correcional, e de mera policia) que se segue. 

O numero de membros da sociedade pôde 
ser indifinido : pôde ella ser composta de 30, 
40, 50, e mais individues: e era pequenas 
povoações podem esses individues ser as pessoas 
mais conspicuas, ou de maior monta do lugar, 
pelos seus estabelecimentos ou empregos civis, 
militares, ecclesiasticos, etc. 

Eis pois o ministro embaraçado : porque ou 
ha de exterminar a todos segundo a lei ; e em 
lai caso despovoa um lugar por mezes inteifbs : 
o que vem a ser impolitico por muitas razões ; 
e a pena mui grave porque ataca simultanea- 
mente a muitos individues convisinhos, de uma 
povoação, ou aliás deixa de applicar-se a pena, 
substituindo ao rigor da lei o arbitrio da equi- 
dade, o que nem menos é conveniente pela 
immoralidade que nisso vai á sociedade, onde 
se deve manter em virginal pureza o respeito da 
mesma lei. 

Nao approvo portanto as penas indicadas 
contra o mero segredo das sociedades ; sendo 
ellas correccionaes e de policia, cumpre que 
sejao mui moderadas, e nâo graves, como indi- 
rectamente vem a ser pelo que acabo de expor. 

O Sp. Qoxnide : — Alguma cousa me desvia- 
rei da ordem; mas rogo se me permitta a 
digressão, porque applicando as consequências 
que deduzir convergirei ao estado da questão. 
Tem-se dito, que as sociedades secretas sao 
indifferentes. Sr. presidente, é bem difíicil em 
moral, e*legislaçao, determinar-se exacta, e de- 
finitivamente uma acção indiíTerente. Indiffe- 
renle é aquillo, de que nao resulta mal nem da 
primeira, nem da segunda ordem. 

Nas sociedades secretas nao ha certamente 
mal da primeira ordem, porque a havel-o seria 
apparente, e por concequencia inadraisivel a 
indifferença. 

O mal da segunda ordem se compõe de 
alarma e de perigo. 

Nas sociedades secretas nao ha alarma, por- 
que ninguém o concebe por aquillo que ignpra, 
mas é innegavel o perigo possivel contra a 
ordem e tranquilidade publica, çu>a(como diz 
Cícero) êine saciis nemo ipiidquam tale-eonaiw, 

Note-se, porém que este perigo é unicamente 
possivel, porque se fosse real haveria já facto, e 
nao contingência imaginaria, ou metaphysica. 

O barão de Bielfeld aconselha que a policia 
nao permitia assembléas e certas associações, 
das quaes ignore o fim, os principies, os esta- 
tutos e as convenções, por causa do que se 
pôde tramar nestas congregações tenebrosa*? ; 



mas exclue decisivamente desta regra a maço- 
naria, porque ha nella, continua o referido 
barão, príncipes, grandes homens, ecclesias- 
ticos, etc. ; e se entende que a excepção é mo- 
tivada em nao ser clandestina aos governos 
uma sociedade composta de taes membros. 

Tem-se argumentado que o abuso é que torna 
perigosas as sociedades secretas, e nao o uso in- 
nocente. 

E' um sophisma, Sr. presidente, quando se 
calcula a utilidade positiva de uma cousa, deve 
entrar em desconto sua tendência *nociva, para 
ser prevenida ; mas requeiro ainda que se note, 
que tanto o perigo demonstrado, como a ten- 
dência nociva sao entidades ideiaes, conjectura- 
das nnicamento ex occadone, e que portanto 
apenas exigem leves remédios prevenilivos, 
essencialmente muitomais moderados qtie os 
suppressivos. 

Sem admittir distincções de gravidade nas in- 
fracções da lei, a morte, a morte escreveria san- 
guinária mao de Dracon ; mas no século XIX é 
preciso que se consulte ás luzes do tempo, á 
suavidade dos costumes e á voz da humanidade; 
adoptemos pois o preceito horaciano : 

adiií 

Regula peccati8 ^quospcsnas irrogat cequaa 
Nescutiea dignum nornbiliiivcectereftageUo, 

Portanto nas sociedades secretas a lei só deve 
acautelar e prevenir a tendência nociva mera- 
mente possivel ; desviar e desligar por sua de- 
sapprovaçao, e pela da opinião publica, os bons 
daquellas associações, que forem illegaes, e 'á 
que a amizade e a condescencia os seduzissem. 

Diz o citado Cicerx) : « Prcecipiendwn ed igi- 
tiir honÍBfUty si in ejusniodi amicitias igiiare 
casii aliqíio imiderint^ ne exedimens ita se aUi- 
gatos j ut ah anticis magna aliqua re in rempubli- 
cam peccantibuSy no7i discedant. » Em somente 
possibilidade de crime e fim único de precaução, 
os m^ios devem ser muito brandos ; eé por isso 
que propuz a minha emenda. 

Depois de varias observações que fizerao al- 
guns Srs. deputados, e principalmente o Sr. 
Andrada Machado, levantou-se de novo o Sr. 
Gomide e declarou que cedia da sua emenda, 
conformando-se em tudo com a do Sr. Andrada 
Machado ; a qual julgando-se a matéria suffici- 
entemente discutida, foi approvada só com a 
mudança da palavra -^ Districto — para — Ter- 
mo. 

Foi depois lido o 3"* art. do additameiito do 
mesmo Sr. Andrada Machado ; e tendo entrado 
em discussão, lembrou o Sr. presidente que 
havendo uma emenda do Sr. Pinheiro de 
Oliveira sobre o mesmo objecto julgava melhor 
adoptar-se o § 4* delia, por lhe parecer redigido 
com mais clareza e nexo, podendo também os 
Srs. deputados servir-se de algimia matéria do 
dito art. 3" do adiitamento do Sr. Andrada 
Machado para se unir ao mencionado § 4** da 
emenda do Sr. Pinheiro de Oliveira. 



á 

4 



SESSÃO EM 3 DE JUNHO DE 1823 



11 



Decidio a ãssembléa que assim se fizesse ; e 
entrou em discussão o sobredito § 4®. 

FalíarSlo alguns Srs. deputados ; e foi mais 
porfiado o debate sobre a parte do artigo relati- 
vo á declaração de que taes sociedades não têm 
fms oppostos á religião ; querendo uns que era 
bastante dizer-se religi&o do império, e outros 
'que era necessário deolarar-se religião clirista. 

O Sr. Dias propoz que convinha especificar- 
se religifto catliolica ; mas esta opinião foi com- 
batida pelos "Srs. Andrada Machado e Carneiro 
de Campos, que mostrarão que devia dizer-se 
religião chrístã. 

O Sr. Andrada Machado requereu que na 
referida declaração se fizesse também mensão 
expre^a de não haver fins oppostos á moral. 

O Sr. Maia propoz que em lugar de moral se 
dissesse — ^bons costumes — , para evitar a intel- 
ligencia que alguns davão á palavra — moral, 
querendo que por ella rigorosamente se enten- 
desse só a religiosa e não a politica. 

O Sr. Presidente declarou que se não havia 
mais nada a dizer sobre o § 4* da emenda do 
Sr. Pinheiro de Oliveira, o proporia á votação. 

Julgou-se a matéria discutida, e foi approvado 
o paragrapho redigido do modo seguinte : 

« Serão consideradas como sociedades secre- 
tas as que não participarem ao governo a sua 
existência, os fins geraes da associação com 
protesto de que se não oppOe á ordem social, ao 
systema costitucional estabelecido neste impé- 
rio, á moral e á religião christã, os lugares e 
tempo dos seus ajuntamentos, os nomes do 
individuo ou individues que compuzerem o 
governo da ordem, ou sociedade, e os que de- 
pois se seguirem no mesmo governo da- ordem. » 

Ficou adiada a discussão dos outros artigos 
para se passar á segunda parte da ordem do dia, 
isto é, ao debate sobre o vencimento dos eifipre- 
gados da secretaria da ãssembléa. 

O Sr. França: — São duas as classes dos 
empregados da secretaria da ãssembléa : os offi- 
ciaes de pluma e o porteiro e seus ajudantes. 
Quanto aos officiaes, já se venceu que por ora 
se conservassem os que estão servindo interi- 
namente, até a reforma geral das secretarias ; 
mas quanto ao official-maior, porteiro e ajudan- 
tes, é preciso determinar-lhes os competentes 
ordenados ; e por isso julgo que conviria encar- 
regar á cOQimissão da fazenda do arbitramento 
destes ordenados, para depois a ãssembléa deci- 
dir o que lhe parecer justo. 

O Sr. Andrada Machado : — Os Srs. secre- 
tários são de facto os que conhecem melhor o 
trabalho, por isso são çl meu ver os mais com- 
petentes para marcar estes ordenados ; servin- 
do-lhe também de regra o que vencem taes 
empregados nas outras repartições. 

Somente quizera que se tomasse em consi- 
dí^ração se o oílicial-maior fica sem trabalhar o 



resto do tempo em que não é ouccupado na 
ãssembléa, ou se vai trabalhar para alguma 
repartição, pois não pôde ter em ambos os casos 
o mesmo ordenado. 

O Sr. França: — Eu entendo que o oflicial- ' 
maior não deve trabalhar fora da secretaria da 
ãssembléa. Se quizer dar boa conta das suas 
obrigações tem muito que fazer ; portanto sou 
de parecer que elle seja somente official-maior 
da secretaria da ãssembléa, para que tenha a 
secretaria na ordem e arranjo que é indispen- 
sável. 

O Sr. Carneiro de Campos seguio a opinião 
do Sr. França ; accrescentando que o official- 
maior da secretaria da ãssembléa, não podia ficar 
sujeito a outro official-maior, seu igual, como 
succederia se voltasse a servir em qualquer 
outra repartição ; e que posto se tivesse decidido 
que só se trataria da nomeação de officiaes para 
a secretaria da ãssembléa, quando se tratasse 
da reforma de todas em geral, comtudo elle 
julgava que devia propor como ui-gente a dita 
reforma, para se cuidar delia quanto antes. 

o Sr. Ribeiro de Andrada: — A ãssembléa 
já pedio informações ao governo sobre as refor- 
mas que fossem necessárias ; e por isso creio 
que será melhor ouvir primeiro os ministros 
de estado sobre esta matéria, para se tomar a 
resolução com melhor conhecimento dè causa. 
( Apoiado, ) 

O Sr. Carneiro de Campos: — Na ordem 
que se expedio não se fez menção especial da 
reforma das secretarias ; fallou-se somente de 
reformas em geral. 

O Sr. Andrada Machado: — Eu tinha pro- 
posto que se fizesse menção particular desta re- 
forma, para se saber o numero preciso de 
officiaes; mas alguns senhores disserão que 
isto se entendia comprehendido na generalidade, 
e não se venceu o que eu propuz ; e sem termos 
estes dados não podemos deliberar. 

O Sr. Presidente perguntou se estava a ma- 
téria discutida ; e decidindo-se que sim, propoz 
-a urgência requerida pelo Sr. Carneiro de Cam- 
pos, e venceu-se que não era urgente ; deter- 
minando-se somente que os Srs. secretários 
apresentassem a proposta dos vencimentos do 
official-maior, porteiro e ajudantes. 

Declarou o Sr. presidente que se passava á 
terceira parte da ordem do dia, que era a dis- 
cussão dos artigos do regimento; mas reflctindo 
que tinha a palavra o Sr. Ribeiro de Andrada, - 
para lêr um parecer da commissão de fazenda, 
fez-se primeiro a leitura de lie. 

parecer 

«k commissão de fazenda encarregada de 
dar o seu voto sobre os dous requerimentos . 
dos amanuenses, praticantes e correios do thc- 
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souro publico,^ nos quaes pretendem augmento 
dos ordenados, que actualmente percebem, é de 
parecer se reserve o seu deferimento para 
quando pela assembléa geral legislativa e cons- 
tituinte se tratar da organisaçâo do mesmo the- 
souro e mais objectos a elle concernentes. 

« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823. — 
Marlim Franciseo Ribeiro de Andrada, — Barão 
de Santo Amaro. — Manoel Jadntho Nogueira 
da Gama. — José Arouche de Toledo Rendon. 
— José de Rezende Costa. » — Foi approvado. 

Passou-se então, segundo a ordem do dia, á 
discussão do regimento no capitulo 4**, e foi 
lido o 1** artigo delle, que é o 15** na ordem da 
sua numeração, e-do theor seguinte: 

ícArt. 15. Nomear-se-ha por escrutínio se- 
creto, e á pluralidade relativa, um deputado que 
sirva de thesoureiro em cada legislatura; o 
qual deverá receber, nos últimos dias de cada 
mez, do thesoureiro-mór a somma em que im- 
portarem as diárias dos deputados actuaes no 
mez subsequente para as distribuir no primeiro 
dia deste na secretaria da assembléa ; e assim 
mais a importância da folha dos subalternos e 
das despezas miúdas do mez antecedente. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — Creio que este 
artigo deve ser supprimido. 

Em primeiro lugar julgo indecoroso no- 
mear-se um deputado para esse fim. Eu nfto 
quereria ser tliesoureiro, e outros muitos senho- 
res serão do mesmo parecer. 

Nao sei porque motivo os Si-s. deputados 
nao hao de ter o seu procurador como em todos 
os funccionarios públicos, por quem mandão 
receber os seus ordenados ? 

Mas suppondo ainda que isto não agradava, 
restão outros meios : faz-se uma folha de todos, 
e nothesouro se.paga por ella, ouse manda 
aqui um fiel fazer os competentes pagamentos. 

Â respeito dos subalternos faz-se outra folha 
e recebem no thesouro. Assim se pratica com 
todas as secretarias de estado ; e não sei por- 
que a da assembléa ha de ser exceptuada desta 
regra. Voto, pois, como já disse, pela suppres- 
são do artigo e dos mais deste capitulo. 

O Sr. Andrada Machado : — Eu nunca ap- 
provei este artigo quando se redigio o regimento, 
mas fui vencido em votos. 

Não gosto desta distincção que parece sepa- 
rar-nos da classe dos outros empregados, 
quando não somos outra cousa, apezar de re- 
presentantes, pois nos sustentamos dos fundos 
públicos : eu não quero ser mais do que cida- 
dão brazileiro. 

Os outros empregados recebem do thesouro 
por si ou seus procuradores ; não acho incon- 
veniente em nós praticarmos o mesmo. 

O Sr. Nogueira da Gama: — Gonformo-me 
inteiramente com o parecer do Sr. Ribeiro de 
Andrada ; e como já fazia tenção de votar pelo 
mesmo modo, fiz uma emenda a este cap. 4*, 



que mandarei á mesa, c é concebida neátes 
termos : 

(f Proponho como emenda ao cap. 4* do 
projecto do regimento provisório da assembléa : 

« Que se haja de supprimir este quarto, fa- 
zendo-se a competente emenda na numeração 
dos seguintes capitulos, e accressentando-se no> 
fim do regimento o s^uinte : 

CAPITULO XIII 

DO PAGAMENTO DAS DESPEZAS DA ASSEMBLÉA 

c( 1.® Na secretaria da assembléa se fará a 
lista de todos os deputados com declaração dos 
seus vencimentos mensaes ; esta lista depois de 
assignada pelos secretários da assembl^ será 
remettida ao thesouro nacional, para por ella 
se fazer o devido pagamento á vista dos reci- 
bos dos deputados. 

« 2." Para as despezas miúdas e do expedi- 
ente se entregará no thesouro nacional ao por- 
teiro-mór do paço da assembléa a quantia que 
se julgar necessária ; a sua despeza sendo ap- 
provada pelos dous secretários da assembléa 
será abonada na conta aberta que o dito por- 
teiro-mór deve ter no thesouro, e só então rece- 
berá nova quantia adiantada para as futuras 
despezas. 

Cf Paço da assembléa, 12 de Maio de 1823. — 
O deputado Manoel Jadntho Nog^ueira da 
Oama. » 

Fizerão-se algumas breves reflexões sobre a 
suppressão do cap. 4® proposta no principio dà 
emenda ; e pondo o Sr. presidente á votação se 
seria supprimido o referido capitulo, venceu-sc 
que sim. 

Entrou depois cm duvida se a dita emenda 
do Sr. Nogueira da Gama seria logo discutida, 
ou se primeiro seria impressa na forma do 
estylo ; e decidindo-se que, attenta a simplici- 
dade e clareza da matéria, fosse logo debatida, 
entrou em discussão o art. 1*; 

O Sr. Nogueira da Gama : — O que eu 
proponho neste artigo é conforme o que se 
pratica em todas as repartições ; e desejava que 
se não uzasse de particularidade alguma com 
os deputados da assembléa, como aconteceria 
se viesse um fiel do thesouro pagar-lhes no 
principio de cada mez . . . ( O Sr. presidente o 
interrompeu dizendo que fallava fora da 
questão. ) 

O orador continuou — Estou dando as razOes 
que tive para propor a emenda, e creio que 
tenho direito a expôl-as ; digo pois que assentei 
que não deviamos especialisar-nos para nossa 
commodidade, e por isso adoptei o estylo, pro- 
pondo que se fizesse utíia folha dos vencimen- 
tos mensaes dos Srs, deputados pela qnal, sen- 
do assignada pelos Srs. secretários, se farião os 
respectivos pagamentos no thesouro publico. 

Alguns Srs. deputados declararão que pof to 
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nfto quizesseloa distinguir-se das outras classes 
dos cidadãos lhes era quasi impossível cobrar 
porque nao podiao ir pessoalmente por se fazer 
o pagamento de manha ; e também nao conhe- 
ciao aqui ninguém a quem incumbissem a 
cobrança. 

O Sr. RiBEmo de Andrada disse que em 
attençao a estes inconvenientes tinha lembrado 
e expediente de vir um fiel fazer os pagamentos 
todos os mezçs aos Srs. deputados ; e requereu 
que o Sr. presidente quando puzesse á votação 
o artigo propuzesse também aquelle addita- 
menlo. 

Julgou-se a matéria discutida : c propondo o 
Sr. presidente se o artigo passava em geral, e 
com o ^additamento do Sr. Ribeiro de Andrada 
venceu-se que sim, accrescentando-se o seguin- 
te — que depois de feita a folha e remettida 
competentemente ao thesouro o presidente do 
mesmo mandará por um fiel a importância das 
mesadas, para ser distribuída depois pelos Srs. 
deputados. 

Passou-se a discutir o art. 2® da mesma 
emenda, e foi approvado sem objecção alguma. 

O Sr. Andrada Machado: — Lembro á V. 
Ex. , o propor se a doutrina vencida da emen- 
da do Sr. Nogueira da Gama passa para o fim 
do regimento e forma o ultimo capitulo delle, 
ou se fica neste lugar substituindo o cap. 4** que 
está supprimido. Eu sou de voto que passe 
para o fim, para melhor ordem das matérias, 
e até para que seja o dinheiro a ultima cousa 
para que olhamos. 

Feita a proposta pelo Sr. presidente, venceu- 
se que passasse para o fim do regimento a 
formar o ultimo capitulo. 

Seguio-se o cap. 5® que trata — das forma- 
lidades que se hao de guardar na assembléa — ; 
c o Sr. secretario Costa Aguiar leu o primeiro 
artigo do dito cap. 5°. 

ff Art. 19. No topo da sala das sessões esta- 
rá o throno imperial, e no primeiro degróo á 
direita estará a cadeira do presidente da assem- 
bléa, quando o imperador vier assistir. 

O Sr. França : — A matéria deste artigo já 
se discutio poir ser assim necessário para o dia 
da installa^o .da assembléa, e a sua matéria 
já está vencida. 

O Br. Andrada Machado : — Di^cutio-se : 
mas o que se venceu foi provisoriamente ; de 
sorte que todo este capitulo se pôde debater 
como qualquer outro. A!s resoluções que então 
se tomarão servirão somente para aquella 
occasiao. 

^O 8r. Carneiro de Campos: — Eu. faria 
deste capitulo dous, porque nao . me agrada 
esta mistura de sessões ordinárias e extraordi- 
nárias. 

Em um, trataria de tudo o que respeita ás 
ordinárias ; e no outro, das sessões a -que assiste 



Sua Magestade ; e quando conservasse todas as 
matérias em um só capitulo faria a mesma 
separação para a boa ordem delias, começando 
pelas ordinárias. 

O Sr. Andrada Maohado : — Como o ca- 
pitulo trata das formalidades que se hao de 
guardar na assembléa^ nao sou de parecer que 
se separem para um capitulo as que se prati- 
cao nas sessões ordinárias, e para outro as das 
extraordinárias, pois tudo sao formalidades : 
mas nao me opponho]a que se reúna tudo o que 
pertence a umas, para ficar separado, no mes* 
mo capitulo, do que pertence ás outras. 

o Sr, Costa Aguiar : — Sou da opinião do 
Sr. António Carlos: como neste capitulo se 
tfata de formalidades nelle se devem compre- 
hender todas as que se praticarem na assem- 
bléa, sejam quaes forem as suas sessões ; porém 
quanto a dividir-se o capitulo em duas partes 
para melhor ordem das matérias, acho muito 
acertado : a successao dos artigos neste lugar 
nao me agrada; porque das sessões extraordi- 
nárias passa-se ás ordinárias, e volta-se de novo 
ás primeiras ; o que é, em verdade, falta de 
methodo. Portanto divida-se o capitulo em 
duas sessões, para tirar a confusão ; mas con- 
serve-se um só pela razão já dita ; começando- 
se primeiro a tratar das sessões ordinárias por 
serem as próprias dos trabalhos da assembléa. 

Julgando-se a matéria discutida, propôz o Sr. 
presidente: 1.*, se o capitulo devia ser dividido 
em dous ; e venceu-se que nao : 2.®, se os arti- 
gos relativos ás sessões extraordinárias seriao 
separados dos das ordinárias, formando-se duas 
divisões ou secções no mesmo capitulo ; e ven- 
ceu-se que sim : 3.", se primeiro se trataria das 
sessões ordinárias ou das extraordinárias; e 
venceu-se que se tratasse primeiro das ordiná- 
rias. 

Por ser dada a hora ficou adiada a discus- 
são dos artigos.. 

O Sr. Muniz Tavares lembrou a segunda 
leitura de alguns projectos; e o Sr. Andrada 
Machado requereu que se desse para ordem do 
dia o projecto da abolição do conselho dos 
procuradores de provindas, e o dos governos 
provinciaes. 

O Sr. Presidente tomou em consideração 
o que se lhe requereu ; e assignou para a ordem 
do dia ;1.*, as emendas ou addições ao projecto 
sobre sociedades secretas : 2.'', a primeira dis- 
cussão do projecto da abolição dos procuradores 
de províncias : 3."^, o regimento ; e por ultimo a 
nomeação da commíssao ecclesíastica, e a do 
membro que faltava para B^ de marinha e guerra. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
José Ricardo da Costa Aguiarj secretario. 
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Sesoluções da assembléa 

PAPA JOSÉ DOÍíIFACIO DB ANDRADA E SILVA 

lUm. e Exm. Sr. — A assembléa gétal 
constituinte e legislativa do império do Brazil, 
tendo approvado o parecer da commissao de 
saúde publica sobre a necessidade de procurar 
as noções precisas para conhecer as dififerentes 
moléstias que affligem os povos, e minorar ou 
atalhar suas damnosas consequências, manda 
que todas as camarás do império representem 
a esta assembléa se ha nas suas respectivas 
municipalidades lugares insalubres e ^ffectos 
de enfermidades endémicas ou epidemicas, 
constantes ou periódicas, assim no .homem, 
como nos outros animaes, e que exponh&o 
exacta e concisamente a descripçAo topographica, 
geognostica, e hydrographica de taes lugares, a 
historia diagnostica das referidas enfermidades, 
as datas da sua appariçfto, a procedência ou 
concomitância dos phenomenos atmosphericos, 
as causas a que se attribuem, e os methodos de 
cura que a experiência tem mostrado mais 
eííicazes. O que V. Ex. levará ao conhecimen- 
to de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa^ 
em 3 de Junho de 1823. — Joiè Joaquim 
Carneiro de Campos, 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do império, tomando 
^ em consideração que alguns dos ministros da 
' relaçfto de Pernambuco nomeados deputados 
para a mesma assembléa, nSlo vêm tomar parte 
nos seus trabalhos, por nfto estarem providos 
os lugares que devem deixar em virtude das 
ditas nomeações, manda recommendar ao gover- 
no o provimento daquelles lugares, afim de que 
se complete o seu numero, c poss&o os referidos 
ministros vir quanto antes tomar assento neste 
augusto congresso, e entrar no exercicio de suas 
funcções, como deputados na mesma assembléa. 

O que V. Ex. levará ao conhecimento de S. 
M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, 
em 3 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Carneiro de Campos, » 

PARA JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA * 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do império do Brazil, 
sendo-Ihe presente p«r officio de V. Ex. de 2 
do corrente, que S. M. o Imperador nfto podia, 
por motivo^ de moléstia, receber hoje no Paço 
da cidade, como já tinha determinado, a depu- 
tação destinada a agradecer-lhe a magnânima 
resolução que tomou de convocar a representa- 
ção nacional, penetrou-se do mais vivo senti- 
mento por tão desagradável noticia ; e anciosa 



espera pelo momento em que Sua Magestade 
designe dia para ouvir aquelles puros votos do 
seu agradecimento, com os quaes misturarâ as 
expressões sinceras do seu jubilo pelo restabe- 
lecimento da preciosa saúde do mesmo augusto 
senhor. O que V. Ex. legará ao conhecimento 
de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, 
em 3 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Carneiro de Campos, 



Sessão em 4 de JubIio de i 8)K3 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E «ILVA. 

Reunidos os Srs. deputados pelas IJ) horas 
da manhã, fez-se a chamada, e achárão-se 
presentes 56, faltando por doente o Sr. Gama, 
e sem causa o Sr. Cavalcanti de Lacerda. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão ; 
e lida a acta da antecedente, foi approvada. 

O ' Sr. Souza Mello apresentou por escripto 
a declaração do seu voto sobre a pena deter- 
minada na sessão antecedente, contra os que 
pela primeira vez tran^redissem a lei relativa 
ás sociedades secretas ; mas porque não estava 
na forma do regimento, restituio-se ao mesmo 
Sr. deputado para redigir melhor; o qual a 
tornou a apresentar depois da nova redacção ; 
e então se mandou inserir nesta acta : 

tf Declaro que na sessão antecedente votei 
contra a pena de 80 dias para fora do termo 
da cidade ou villa, estabelecida na nova lei 
sobre as sociedades secretas. — Paço da assem- 
bléa, 4 de Junho de 1823. — O deputado, 
José de Sotiza Mello, » 

O Sr. Dias apresentou também por escripto 
a seguinte declaração : 

« Declaro que sobre ' o termo — Religião 
dtristã — fui de voto que se declarasse — Calho- 
liça- -na acta de hontem. — José Custodio Dias, » 

Alguns Sfs. deputados ponderarão que não 
havia motivo para a declaração, por se não 
ter votado sobre o termo — CathoKca: — e 
decidjp>se que fosse rejeitada. 

Disse então o Sr. Dias que felizmente ainda 
tinha de apparecer o seu modo de pensar sobre 
este objecto no Diário da assembléa. 

O Sr. Crus OouTéa : — Sr. presidente, 
em uma das sessões passadas fallei da adhe- 
são do povo parahybano á causa do Br&zil; 
e V. Ex., sendo órgão delle, quando a junta 
provisória teve a feliz lembrança de o encar- 
regar de certificar a S. M. Imperial o respeito e 
amor que todo aquelle povo lhe protestava, 
disse na sua eloquente falia : — Senhor ! 
A provincia da Parâhyba não é como outras, 
que têm santo na boca e diabo no coração; 
e no mez de Março passado, felicitando a 
V. Ex. por parte da camará de Villa-Çíova 
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da Rainha a S. M. Imperial pela sua feliz accla- 
raaçio, e levando ao conhecimento do mesmo 
senhor o patriotismo do sargento-mór Paulo 
de 4raujo Soares, também usou das seguintes 
expressões : — A província da Parahyba, se- 
nhor, é aquella que tem sido firme, certa e 
con&tante. 

Será falso o expendido? Certamente' nao. 
Como pois vejo no Diário do governo, de 
27 de Maio, uma portaria increpando a junta 
de nao ter mandado tirar a devassa que lhe 
fora ordenada* pela repartição dos negócios do 
império? 

^ Sr. presidente, se a província da Parahyba, 
nao merece títulos nem honras, como as do 
sul, apezar de ter adherido unanimemente á 
causa do^razil e de ser tao/í^m^, certa e eon- 
stante, *que por • uma simples requisição do 
governo de Pernambuco mandou 200 soldados 
para a Bahia, e esperou o inimigo nos mais 
arriscados pontos para defender a sua inde- 
pendência e liberdade, e o throno do seu 
augusto imperador, menos merece .que se 
mande proceder a uma devassa de semelhante 
natureza ; ()ortanto chamo a attençao da assem- 
bléa, e espero o seu apoio e justiça sobre a 
indicação que apresento. 

INDiCiAÇÃO 

<í Rogo que a soberana assembléa participe 
ao governo que attenda ás supplicas da junta da 
província da Parahyba, expendidas no officio de 
10 de Março próximo passado. — Paço da assem- 
bléa, 4 de Junho de 1823.— O deputado José 
(la Cruz Goiivêa. » 

O Sr. Andrada Machado: —Sr. presidente. 
iSao entendo isto ; o nobre preopinante usa de 
uma linguagem que até me parece pouco 
constitucional, quando se dirige ao Sr. presi- 
dente na qualidade de ministro de estado. 
Se o illustre deputado tem que dizer a respeito 
dos procedimentos do ministro dos negócios 
do império, pôde expor o que lhe parecer justo 
á esta assembléa, ou fazer a sua indicação ; mas 
dirigir seus discursos ao Sr. presidente, como 
minisfro de estado é incoherente. Quando neste 
lugar se falia com V. Ex. é na qualidade 
de presidente deste congresso, embora occupe 
qualquer outro cargo em serviço do estado. 

A indicação do Sr. Cruz Gouvêa ficou para 
2* leitura. 

Passou -se á ordem do dia, principiando 
a discussão pelo art. 4"* da emenda proposta 
pelo Sr. Andrada Machado ao projecto sobre 
sociedades secretas cujo artigo é do theor 
seguinte : 

íf A participação deve ser feita nesta corte 
á intendência geral da policia, e nas outras 
partes ás autoridades políciaes dos lugares onde 
existem as ditas sociedades. » 

Fallárfto alguns senhores sobre a matéria e 



afinal foi approvado o artigo com acrescenta- 
mento da palavra — civis — depois de— poli- 
ciae9, — 

Seguio-se logo a discussão sobre o l"" dos dous 
addítamentos que ao mesmo ai-t. 4** fizera o 
Sr. barão de Santo Amaro ; e depois de algum 
debate, posto á votação, nao passou tal qual 
estava redigido. 

O Sr. Andrada Machado requereu que se 
pozesse á votação com as seguintes paJavras 
— que formão o governo supremo ou loeal da 
sociedade ou ordem: — foi regeitado. 

O Sr. Carneiro de Campos também requereu 
que se votasse sobre o mesmo addítamento com 
as palavras seguintes — pelos memlyros que as 
fizerempor commissão da sociedade ; — e foi igual- 
mente regeitado. 

Proçôz então o Sr. França a emenda se- 
guinte i 

« Proponho ao art. V da emenda do Sr. ba- 
rão o addítamento — encarregados da reparti- 
ção — em seguimento da palavra — declarantes. — 
Paço da assembléa, 4 de Junho de 1823. — 
O deputado França, » 

Resolveu então a assembléa que o artigo 
juntamente «pm a emenda do Sr. França 
fosse remettido á commissão, e que esta 
redigisse afinal a matéria dos artigos vencidos. 

Passou-se ao art. 2" do mesmo addiciona- 
mento do Sr. barão de Santo Amaro ; e fazen- 
do-se sobre elle algumas observações, foi appro- 
vada a 1^ parte, isto é, que a permissão do 
governo fosse dada por escripto ; mas a 2*, a 
saber, se esta permissão seria publicada no 
Diário do governo, foi rejeitada ; entendendo-se 
isto mesmo de qualquer outra folha publica. 

O Sr. Aooioli: — A lei que nao previne 
todas as círcumstancias que podem occasionar 
efíugíos para a sua inexecução é defeituosa ; 
observo pois que o projecto de que se trata 
impondo penas áquclles que nao fizerem as 
participações da existência das sociedades secre- 
tas, nao declara comtudo o termo dentro do 
qual se- devem fazer semelhantes declara- 
ções ; e para evitar essa falta que ao meu vêr 
poderia escudar os transgressores, lembrou-me 
fazer a este artigo o additamento seguinte : 

a E esta declaração deverá ser feita no prazo 
de 30 dias depois da primeira reunião. Paço da 
assembléa, 4 de Junho de 1823. — Ignacio 
Accioli de Vasconcellos, » 

Alguns Srs. deputados julgarão largo o prazo 
de 30 dias, e sustentarão que o de 15 era suf- 
fíciente para a declaração da forma do que já 
estava instituído ; e outros defenderão o prazo 
marcado no additamento por lhe parecer extre- 
mamente apertado o de 15 dias. 

O Sr. Presidente propôz á votação, V : se 
deveria estabelecer-se algum prazo, e decídío-se 
que sim : 2^, se esse prazo seria o de 15 dias, 
e venceu-se também que sim. 
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Passou-se ao art. 5° da emenda ou addita- 
mento do Sr. Andrada Machado ; mas quando 
começava a discussão o Sr. presidente propòz, 
por melhor, que o mesmo Sr. Andrada Machado 
de accordo com o Sr. Pinheiro de Oliveira que 
também offerecêra um artigo formassem um só, 
e o apresentassem ; e nisto concordarão os dous 
Srs. deputados. 

O Sr. Presidente propoz então o adiamen- 
to da discuss&o, porque restav&o ainda outros 
objectos dados para a ordem do dia; e foi appro- 
vado 

Seguio-se portanto a 1^ discuss&o do pro- 
jecto do Sr Andrada Machado para a revoga- 
ção do decreto que creou o conselho dos pro- 
curadores de provincia. 

O Sr. Andrada Machado : — ^Sr. presidente. 
Eu creio que ninguém duvida da necessidade 
da medida que proponho. Sabida é a causa e 
fim da convocação do conselho de procurado- 
res de provincia. Erfto o degráo preciso para 
chegarmos ao que ora somos, erão os andai- 
mes ,sobre que se devia, com geito levantar 
o edifício representativo; tudo nesta convoca- 
ção tinha a natureza de provisório; era por 
emquanto, não para sempre. • 

A nação tem ^gora nos seus representan- 
tes os seus legitimos, e únicos procuradores; 
não resta aos antigos e inúteis senão o re- 
tirar-se; cessarão as suas funcções a este 
respeito; passou a necessidade, é mister tam- 
bém que desappareça a instituição. E' ver- 
dade que entre as attribuiçOes dos procurado- 
res se contavão as de aconselhar a Sua Mages- 
tade as quaes podia-se dizer que ainda duravão, 
e abonavão a sua duração; mas advirta-se 
quão anómalas, exóticas, e viciosas erão as 
formas exaradas no decreto que parece de 
propósito confundia as funcçCes de conse- 
lheiro do monarcha; com as de procurador 
da sua respectiva provincia; em maneira que 
podião ser tudo ou nada ao arbítrio do mi- 
nistério. 

Demais, tendo nós de estabelecer, confor- 
me as verdadeiras idéas constitucionaes, um 
systema que facilite a illustração do monar- 
cha, robore sua influencia sobre a massa do 
povo, e dê á sua acção a força addicional 
dos que a promoverão, seria loucura con- 
servar uma instituição, que mirando a ou- 
tros fins, nada disto teve em vista. 

Ha além disto uma terceira razão para 
abolição deste conselho. O decreto que o ins- 
títuio não declarava indemnidade alguma aos 
conselheiros, e o serviço gratuito em lugares 
de representação é sempre gravoso, mor- 
mente neste paiz, onde abandonar cada um 
a sua casa, é condemnal-a a ruina infalUvel. 
E a|^ora nem ao menos tinhão esperança de 
gloria, como ti verão ao começo; pois inuti- 
}isado8 pela nossa convocação não são maie 



que um pezo moilo, que não influe sobre 
o andamento das cousas. 

Por todas estas razões era mister abolir- 
se o conselho: mas sendo criado por lei, só 
outra lhe podia tirar a existência 

E' o que pretende no projecto, que ofTe- 
reci. Mas a justiça pedia que a nação fos- 
se grata aos serviços prestados pelos cida- 
dãos que servirão neste honroso emprego; 
eis o que ge declara no 2** artigo. No 3" 
julguei preciso declarar uma verdade de 
que ninguém duvida é verdítde, mas que 
sempre é bom inculcar e repetir a um 
povo tão nocivo, como nós, em matérias 
politicas. No 4" tive em vista duas cousas 
l"". qua se não fizessem nomeações anóma- 
las de conselheiros de estado, antes que a 
constituição declarasse se havia de* haver 
conselho de estado, e como seria composto; 
o que tudo se não pôde desdç já decidir, 
antes de ser bem pensado, discutido, e madu- 
ramente decidido nesta assembléa: 2**, que se 
especifícasse a responsabilidade dos minis- 
tros de estado 

E* certo que parece da essência da execução 
a responsabilidade ; mas como não havia regras 
de responsabilisação tinha o nome e a cousa, 
cabido em desuso ; se a responsabilidade existia 
em alguma parte, era somente ao*monarcha e 
não á nação. Estas são as idéas primarias do 
projecto que concebi, o qual me parece útil e 
vantajoso. 

O Sr. Pereira da Cunha: — O estado con- 
vulsivo em que o Brazil se achava na época em 
que S. M. Imperial promulgou o decreto de 16 
de Fevereiro de 1822, exigia imperiosamente 
as mais enérgicas providencias para atalhar os 
males de que estava ameaçado, como conse- 
quência necessária dos erros commettidos pelas 
cortes de Lisboa. Então tomou o ministério 
como medida politica e prestante a convocação 
de um conselho de procuradores geraes, que 
consultando o espirito publico de seus consti- 
tuintes pudessem lembrar os meios mais pró- 
prios e proporcionados para consolidar a união 
e tranquilidade das províncias do Brazil, fazendo 
communs seus interesses, e contribuindo todas 
para o mesmo fim, que era a prosperidade 
deste vasto continente. 

Tão útil foi esta deliberação que nella teve 
origem o desenvolvimento da opiíiião geral dos 
povos deste império a respeito de seu futuro 
destino, pois não só as provincias abraçarão este 
systema, procedendo immediatamente por seus 
collegios eleitoraes á nomeação de seus pro- 
curadores : os quaes forão enviando para esta 
corte, á proporção que se ião elegendo mas até 
cada uma das camarás em particular, em nome 
dos habitantes de seus respectivos districtos, 
mandarão snas felicitações e protestos de res- 
peito e obediência a S. M. Imperial, manifes- 
tapdo-se claramente quaes erfto suas tençOeç 
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para se subtraliirem ás injustas pretenções das 
cortes de Portugal. 

Pessoas houverfto que pretenderão notar de 
illegal esta disposição ministerial pela simples 
razão, de que achando-se proclamado um go- 
verno representativo, em que a divisão de po- 
deres faz a base do systema constitucional, 
parecia impraticável aquelle meio, para o qual 
era necessário o exercicio do poder legislativo : 
porém, além de muitas razOes que se não devem 
agora repetir, e que juslificão e sustentão a ligi- 
timidade deste f>rocedimento, basta lembrar que 
a salvação do estado é a suprema lei, e que nas 
circnmstancias tão criticas e arriscadas em que 
o Brazil se acbava, propendendo para uma 
guerra civil, preciso era usar do recurso que 
estava ao alcaace do governo '; porque se não 
devia sdbreestar«em negócios da maior impor- 
tância, dos quaes dependia a nossa existência 
politica demandando providencias de outro he- 
mispherio, que ou não apparecião, ou vinhão 
tarde e ruins. 

Assim, verificada a installação desta augusta 
assembléa, duas cousas havia a deliberar a res- 
peito do dito conselho de procuradores: !■ era 
a sua existência, a 2* o modo de despedir seus 
illustres membros. 

Quanto á 1* parte é evidente, que achando-se 
a nação reprAentada por seus honrados depu- 
tados nesta assembléa, devia cessar o exefcicio 
dos procuradores de províncias, que só teve 
lugar na situação em que nos achávamos, e 
pelos motivos ponderados : quanto ás gratifica- 
ções com que os mesmos procuradores devião 
ser contemplados, exporei os meus sentimentos 
opportu^amente quando se deliberar sobre a 
matéria de cada um dos artigos deste decreto. 

Portanto, voto que passe o projecto á* 2' dis- 
cussão, para que, tendo cessado as funcçCes des- 
tes illustres varOes, voltem, (e não é cedo) a seus 
lares, donde muitos delles têm estado ausentes, 
com incommodos pessoaes, e de sua fazenda. 

O Sr. Presidente declarou que, não havendo 
quem mais fallasse sobre o projecto em geral, 
propunha, se passava á 2* discussão ; e venceu- 
se que sim. 

O Sr. Muniz Tavares requereu que se passasse 
immediatamente á esta 2* discussão, attenta a 
clareza da matéria ; mas a assembléa resolveu 
que não. 

Ponderou então o Sr. presidente, que já não 
cabia no tempo a discussão do regimento, e a 
nomeação da commissão ecclesiastica, ^ do mem- 
bro que faltava na de marinha e guerra, como 
se tinha assignado para a ordem do dia, e que 
por isso julgava mais acertado passar-se ás 
referidas commissòes. A assembléa decidio que 
assim se fizesse. n 

O 8r.' Paula e Mello : — Como á assembléa 
resolveu quando só havia dous secretários, que 
estes não entrassem em commissôes, e agora 

M TOMO 3. 



se trata da nomeação de uma, desejo saber se 
ainda sendo quatro regula para elles a mesma 
regra. 

O Sr. Presidente ofifereceu esta pergunta á 
consideração da assembléa; e decidio-se que 
todos os Srs. secretários podião ser eleitos para 
qualquer commissão. 

Procedeu-se logo á nomeaçí^o da commissão 
ecclesiastica, e sahirão eleitos os Srs. : bispo 
capellão-mór com 54 votos. Rocha Franco com 
27, Pinheiro de Oliveira com 25. 

Seguio-se a nomeação do membro que faltava 
para a commissão de marinha e guerra; e sahiu 
eleito o Sr. Nogueira da Gama com 29 votos. 

Tendo chegado a hora determinada para a 
leitura dos pareceres de commissôes pediu a pa- 
lavra o Sr. Rodrigues Velloso, como relator da 
commissão de redacção do regimento,, e leu o 
seguinte 

parecer 

f( A commissão encarregada da organisação 
do regimento interno, em observância da deli- 
beração desta assembléa, offerece reformado o 
cap. 3®, que trata dos secretários, e suas attri- 
buiçOes com a» alterações que parecerão conve- 
nientes para serem discutidas as que não tiverem 
já sido approvadas. 

« Salão da assembléa, 4 de Junho de 1823. 

— António Rodrigues Velloso de Oliveira, 

— 1 António Carlos Ribeiro de Andrada 

Machado e Silva, — António Luiz Pereira 

da Cunha, — Manoel Pinto Ribeiro Pereira 

de Sampaio. 

CAPITULO III 

DOS secretários 

« Ark 9.0 Haverá quatro secretários efleclivo?, 
e dous supplentes, eleitos de entre os deputados 
em cada mez, os quaes todos poderáõ ser reelei- 
tos. 

<f Art. 10. A sua prioridade será regulada pela 
maioria de votos da sua nomeação, de maneira 
que terá o lugar de 1** o que obtiver na eleição 
maior numero de votos, e assim os demais 2^. 
3* e 4** : os dous que depois destes se seguirem 
em numero de votos, serão supplentes ; guar- 
dando entre si a mesma norma para a preferen- 
cia e antiguidade. No caso de empate de uns 
e outros decidirá a sorte. 

« Art. 11. É da competência do V secre- 
tario, fazer a chamada dos deputados, dar 
parte á assembléa de todos os officios que 
o governo remetter; ler os pareceres das 
commissôes, e propostas dos deputados, di- 
rigir o expediehte da correspondência official 
e ministerial, e assignar as actas das ses- 
sões com o secretario que as lançar, assim 
como as resoluções, ordens e decretos da 
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assembléa conjunctamenle com o presi- 
dente. 

« Ari. 12. Aos outros secretários compele: 
lançar as actas das sessões, deliberações e 
decretos da assembléa, receber todas os pro- 
jectos, memorias e representações acerca dos 
objectos privativos da assembléa, e dar-lhes as 
competentes direcções, com apptoyação delia; 
o que far&o alternadamente entre si por uma 
distribuição diária. 

ff Art. 13. Fica á cargo dos dous secretá- 
rios mais modernos acompanhar o Impera- 
dor, príncipe /egente ou regência, aos seus 
respectivos lugares, receber á porta da sala 
os deputados que de novo entrarem; di- 
rigir os actos solemnes de juramentos, e fi- 
naJmcnte acompanhar toda a pessoa que por 
qualquer titulo haja de apresentar-se á assem- 
bléa. 

« Art. 14. No impedimento do 1** secretario 
servirá o 2^, e assim os demais, substitu- 
indo-se uns aos outros pela ordem de suas 
antiguidades, entrando nesse caso em exer- 
cicio os supplentes para inteirarem o numero 
dos que faltarem. 

<c Art. 15. Os secretários, na correspondência 
oflicial, terão o tratamento de excellencia, e 
proporíõ o numero dos officiaes que devem 
ser empregados na secretaria, e seus orde- 
nados, para serem approvados pela assem- 
bléa. » 

Depois da leitura, propóz o Sr. presidente 
se deveria imprimir-se este capitulo 3°; e ven- 
seu-se que não, afim de entrar quanto an- 
tes em discusssão. 

O Mesmo Sr. RoDRicaEs Velloso, lambem 
como relator da commissão de legislação, 
leii um parecer concebido nos seguintes ter- 
mps: 

PARECER 

« A commissão de legislação, á vista do 
requerimento de Domiciano Pinto Durmond, 
cirurgião, que foi da sumaca « Elisa d, vin- 
da de Cabinda em Setembro de 1818, e que 
se queixa de se lhe não ter dado a grati- 
ficação determinada pelo alvará de 21 de 
Novembro de 1813, a qual o supplicante 
suppõ^ ter merecido; é de parecer, que não 
pertence á assembléa o seu deferimento, de- 
vendo o supplicante recorrer aos meios or- 
dinários, que ainda lhe restão. — Paço da as- 
sembléa, 30 Maio de 1823. — António Rodrigues 
Velloso de Oliveira. — Estevão Ribeiro de 
Rezende, — D. Nuno Eugénio de Locio e 
SeilbitZf — José Teixeira da Fonseca Vaseon- 
cellos. — João António Rodrigues de Carvalho, 
— José António da Silva Maia, » — Foi appro- 
vado. 

O Sr, PixHEmo de OuvEmA por parle da 



commissão de instrucçilo publica, leu uma 
proposta em que se indicavão os meios de 
estimular os génios brazileiros, a formar um 
tratado completo de educação. 

O Sr. Andrada Machado requereu que se 
declarasse urgente a matéria; e sendo apoiada 
a urgência, fez-se segunda leitura, e determi- 
nou-se que voltasse á commissão pya a redi- 
gir em forma de decreto, e entrar em discus- 
são depois de impresso. 

O Sr. Nogueira da Gama '• -Xlomo membro 
da commissão de marinha e guerra, cumpre- 
me representar que devendo esta offerecer á 
consideração da assembléa, diversos projectos 
de importantes providencias, e sendo somente 
trez os membros de que ella se compõe, é 
indispensável que a mesma a^embléar a au- 
torise para chamar de fora as jpessoâs que 
por suas luzes a puderem auxiliar nos traba- 
lhos que forem da sua competência. 

Resolveu a assembléa que a commissão po- 
dia escolher quatro membros para os n^ocios 
de guerra, e quatro para os de marinha, na 
conformidade da referida representação. 

O Sr. PREsroENTE assignou para a ordem do 
dia : 1^, discussão das emendas ao projecto 
sobre sociedades secretas; 2*- a ÍC. discussão do 
projecto para a revogação do conselho dos pro- 
curadores de provincia; 3**, artigos do regimen- 
to, c segundas leituras de propostas pela or- 
dem de sua antiguidade. 

Lcvantou-se a sessão ás 2 horas e meia da 
tarde. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. • 



SessAo em S de Janho 

PRESmENCIA DO SR. AXDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados ás 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se pre- 
sentes 55, faltando por molestos os Srs. Gama 
e Pacheco; e seiVi causa motivada o Sr. Ribeiro 
de Andrada. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão 
e lida a acta da^antecendente foi approvada. 

Por não haver expediente, passou-se logo á 
1^ parte da ordem do dia, que era a discus- 
são das emendas ao projecto sobi^ socieda- 
des secretas. 

O Sr. Andrada' Machado leu a seguinte 
emenda e additamento á sua emenda que es- 
tava em discussão, o qual era também assi- 
gnado pelo Sr. Pinheiro de Oliveira. 

« Art. 5." As sociedades porém que tiverem 
principies & fins subversivos da ordem social, < 
e do regimem constitucional deste império, 
serão consideradas como conventiculos de 
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conspirâdoi*es, ou n&o tenh&o feito ao governo 
participações, ou as tenh&o feito falsas. 

ff Art. 6** Os membros de semelhantes socie- 
dadeS) que tiverem prestado juramento de 
seguirem as ditas doutrinas, e persistirem em 
adoptai -es como regra de conducta, uma vez 
que tenh&o começado a reduzil-os a acto, 
morrerá<frpor elle; os qiie porém n&o tiverem 
encetado acto algum subversivo,^ além dos 
primários e remotos, sei*&o degradados por 
toda a vida.* 

ff Art. 7.** As sociedades que tiverem prin- 
cípios t&o somente oppostos á moral e á religi&o 
christ&, sfto severamente prohibidas: os seus 
membros uma vez juramentados, persistindo 
na adopç&o de taes doutrinas, se as tiverem 
reduzido a actc^ ser&o degradados por 10 an- 
nos; se n&o ttverem praticado outro acto mais 
além do juramento e a adopç&o dos principi- 
os, serão d^radados por cinco annos. 

ff Art. 8.* O processo começará por denuncia 
tao somente, contra certas e determinadas pes- 
soas no caso das sociedades simplesmente secre- 
tas e por denuncia ou devassa nos casos dos 
arls. 5° 6** e 7®. — António Carlos Ribeiro de 
Andrada Machado e Silva, — Belckio)' Pi- 
nheiro de Qliveira, » 

Compareceu entfto na sala o Sr. Ribeiro de 
Andrada, e tomou o seu assento. 

O Sr. Secretamo CARNEmo de Campos fez a 
2* leitura da sobredita emenda e additamento, e 
entrou era discussão o V artigo delia. 

o 8». Pereira da Cunha*. — A matéria que 
está em discuss&o é assas complicada e impor- 
tante ; e para deliberarmos sobre ella cumpre a 
cada um pôr de parte os sentimentos de sua 
particular philantropia. 

Trata-áe da emenda que o Sr. António Carlos 
offcrece agora á 1* que tinha apresentado ; e 
parecia-me qUe seria bastante dizer-se que as 
sociedades que professarem princípios subver- 
sivos seri&o consideradas como coiiventiculos de 
conspiradores, e então punidas pelas leis exis- 
tentes. 

Para que é estar qualificando, c determinando 
espécies como se estivéssemos fazendo uma lei 
geral quando pôde o juiz, pelo conhecimento do 
mal já resultado, ou do que ha areceiar, graduar 
a . pena correspondente entre determinadas 
para taes crimes ? 

Eu considero, porém, a matéria de tanta 
ponderação que entendo que deve ser remettida 
a emenda a uma commiss&o para a redigir, ou 
imprimir-se para cada um de nós pensar sobre 
cila e depois entrar em discuss&o. 

O Sr, Carneiro de Campos: — O nobre 
deputado o Sr. Pereira da Cunha, pretende que 
sej&o reputados conspiradores de facto, os mem- 
bros de uma sociedade de fins subversivos. 

Sempre me opporei a isto ; nanca confundirei 



a íntenç&o com a execuç&o, nem o principio 
desta com a sua consummaç&o. 

A legislaçfto que n&o distinguisse estas espé- 
cies, n&o se conformaria com as luzes do século 
presente. 

' Em tal caso como os membros daquellas 
sociedades er&o considerados conspiradores, e 
portanto réos de alta traiç&o, oulesa-magestade, 
soffreri&o as penas cruéis do livro 5* da ordena- 
ç&o ; e eu n&o sei como isto se combina com os 
principies da s& philosophia que todos abraça- 
mos, e de que n&o devemos afastar-nos, princi- 
palmente quando se trata da organisaç&o de um 
estado. 

As qualificações das espécies do crimes, que 
o illustre preopinante reputa ociosa, eu as tenho 
por muito convenientes. 

Praza aos céos que pudéssemos em qualquer 
lei criminal determinar com tal miudeza as 
diversas graduações do crime, que apresentás- 
semos uma escala perfeita das suas diversas 
espécies, porque então lhes poderíamos applicar 
com mui exacta proporç&o as penas correspon- 
dentes : estou certo que esta empreza é. assaz 
difficil, para n&o dizer impossivel, mas nem por 
isso tratemos esta matéria com tanta generali- 
dade, que deixemos de marcar como actos de 
qualificaç&o diversa o ser membro de uma 
sociedade, .cujos fins sej&o subversivos, o proje- 
cto de uma conspiraç&o, e o havel-a já realisado. 
Se n&o se indic&o estas graduações ficará ao 
arbítrio do juiz, como quer o illustre preopinante, 
a qualificaç&o desses crimes e consequente- 
mente das penas com que devem ser punidos. 
Ora, isto é o que se deve sempre evitar mor- 
mente em um governo livre. 

O 8r. Andrada Maohado: — Sr. presidfipte, 
isto é fora da ordem. ^^ ■ 

íío art. 6«, ou o 2" desta emenda, é que se 
trata da ifnposiç&o das penas ; por ora está em 
discuss&o o art. 5"* que diz somente que as so- 
ciedades que tiverem fins subversivos ser&o 
consideradas como conventiculos de conspirado- 
res, se n&o fizerem as devidas participações ao 
governo: ou se as fizerem falsas; portanlo rc- 
ferindo-se rf illustre preopinante ás penas contra 
taes sociedades, falia fora da ordem. 

Quanto á necessidade de ser impressa a 
' emenda n&o vejo que a haja : porque na gene- 
ralidade ha muito que o está, pois a matéria é a 
mesma da primeira que offereci; o que fiz 
agora foi qualificar, marcar dififerentes gráos, 
como em verdade era necessário, tirando assim 
do arbítrio do juiz a graduaç&o das penas. 

Distinguindo os actose determinando a cada 
um a pena que julguei correspondente, tive em 
vista obrigar o juiz á execução litteral da lei ; 
quando se deixa ao arbítrio do juiz a graduaç&o 
das penas, faz este de legislador, os legisladores 
somos nós. 

Nao deixemos esta porta aberta para os juizes 
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abusarem como têm feito até agora ; elles não 
devem fazer mais do que dizer — o crime é este, 
e a pena que a lei lhe impOe é esta — eis o que 
eu pretendo que os juizes façfto, e nada de ap- 
plicar penas pelo seu arbitrio. 

O Sr. Ribeiro do Andrada : — Por este pro' 
jccto que está em discussão pretendemos revo- 
gar o alvará de 30 de Março de 1818, cujas 
penas consideramos barbaras ; mas porque as 
sociedades secretas se transformao em socie- 
dades conspiratorias contra o estado, tratasse 
de legislar para cilas neste caso, e é o que 
faz o objecto do art. õ** que está em dis- 
cussão ; porém cu direi que contra conspi- 
radores temos legislação; e nesta assembléa 
se assentou que nos devíamos reger pelas leis 
existentes até á formação de nof o código. 

Se a assembléa reconhece barbaridade nas 
penas, então faça-se uma lei nova sobre cons- 
piradores ; e não estejamos a legislar contra 
este crime quando se trata somente de socie- 
dades secretas. • 

Julgo pois que o dito art. õ"* deve ser 
supprimido, porque não lhe acho relação alguma 
com taes sociedades': o crime de conspirar 
contra o estado ou contra a religião é mui 
diíTerente, e se a assembléa o quer tomar em 
consideração apresente-se um projecto separado, 
e discuta-se; mas tratar delle no projecto de 
sociedades secretas não convenho. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. presiden- 
te : uma cousa é conspiração, isto é, o projecto 
de derrubar o governo, e outra é a adopção de 
doutrinas subversivas que podem tender a der- 
rubal-o. 

Se fizéssemos o que quer o nobre preopinan- 
te fiaria sem pena alguma esta perigosa adop- 
ção oMIoutrinas porque nada ha na ordenação 
a este respeito. Eis o motivo porque é preciso 
accrescentar-se a lei. 

Pareceu-me que os que jurassem estes prin- 
cípios subversivos da ordem soda!, nelles persis- 
tissem, e os tomassem como regra de conducta 
commettião um crime, e que cumpria applicar* 
lhe penas, supprindo assim o que faltava na 
nossa legislação. 

Se acaso se julgar que não deve fallar-se em 
conspiradores, embora se não falle ; mas é in- 
dispensável tratar do caso enf que as sociedades 
si^ccretas* adoptão princípios subvei'sivos ainda 
(jue os nuo tenhão reduzido a facto, para preve- 
nir os eíTeitos da sua damnosa tendência. 

Quem professa doutrinas oppostas ao systcma 
constitucional, á moral c á religião, as^ espalha, 
e as aconselha como i*egras de conducta, não 
deve ficar impune; bem que não esteja no caso 
do verdadeiro conspirador, do que tem prati- 
cado actos para a ruína do esfado; e por isso 
entendi, e entendo que se deve legislar a este 
respeito. 

O Sr. Araújo Vianxia: — Apenas lancei os 



olhos sobre o art. 5o das emendas primitivas 
do Sr. Andrada Machado ao projecto do Sr. Ro- 
drigues de Carvalho, occorrêrão-me as razões 
que acaba de expor o Sr. Ribeiro de Andrada ; 
por consequência estava deliberado a votar pela 
ssppressão do mesmo artigo ; mas depois que 
elle se resolveu nos trez artigos das emendas 
posteriores, soffrendo nova redacção,«conside- 
rei, que estavão bem graduadas as penas, que 
nas antigas leis, são inteiramente desproporcio- 
nadas e barbaras, ainda mesmo tontra o atro- 
císsimo crime de rebellião, e conspiração, em 
que podem degenerar as sociedades secretas ; 
por isso volo, que passe o 5** artigo das novas 
emendas, cuja disposição me parece necessária, 
em attenção á péssima legislado antiga a este 
respeito. • • 

O Sr. Goxnide : — Havemos determinar, c 
definir o que é conspiração, e conspirador ; por 
consequência deve haver uma legislação sepa- 
rada, a que se refira a lei das sociedades secre- 
tas na parte em que nella também se determinar, 
e defi^r conspiração. Isto é agora portanto 
muito extemporâneo, e destacado do lugar em 
que se deve arranjar. 

O Sr. Costa A^ruiar : — Eu não pretendia 
fallar desta matéria; mas como o que se venceu ' 
deve subsistir, e está vencidoque ao art. 5** da 1' 
emenda do Sr. António Carlos se substituísse 
um novo, direi que tudo o que é fallar contra 
isto é contra a ordem. 

Quanto á questão suscitada a respeito do 
modo de legislar sobre conspiradores, e se é 
este ou não o lugar de se tratar delles parece-mc 
que o mais acertado é supprimir-se a palavra 
conspiradores; e eu poria em seu lugar — como 
conventiculos'^ prohibídos e perigosos — õ que 
farei por uma emenda se fôr preciso. • 

Julgou-se afinal a matéria discutida; c o 
Sr. presidente propôz se o dito art. 5' ou 1 « da 
suhalteração dos Srs. Andrada Machado e 
Pinheiro de Oliveira, seria supprimido, e ven- 
ceu-se que não ; propôz em segundo lugar se 
passaria como estava redigido, e venceu-se 
que não. Convidou então os Si^s. deputados 
a mandar á mesa as emendas que julgassem 
convenientes. 

O Sr. PEREmA DA CoíHA, mandou a se- 
guinte : 

« As sociedades porém que tiverem prin- 
cípios e fins subvereivos" da ordem social, e do • 
regimem constitucional deste império, serão 
consideradas como conventiculos de conspira- 
dores, e como taes punidas conforme as leis 
geraes do estado. — Paço da assembléa, 6 de 
Junho de 1823. — O deputado, António Imíz 
Pereira da Cu)iha, » v 

Ó Sr. Costa Aguiar mandou lambem a 
emenda seguinte: 
« Como conventiculos prohibidos e perigosos 
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em lugar da palavra — conspiradores. — O depu- 
tado, Coda Aguiar. )) 

Os Srs. Carneiro de Cvmpos e França, 
mandarão igualmente outra concebida nestes 
lermos : 

■ 

« Em lugai' d(iconspirodores-^como conven- 
ticulos de perturbadoresdas bases da mesma 
ordem saciai — Carneiro de Campos e França, » 

O Sr. Presidente propôz se a emenda do, 
Sr- Pereira da Cunha era objecto de votação, 
depois do que eslava vencido a este respeito, e 
decidiu-se que nfto. 

Propôz em segundo lugar a do Sr. Costa 
Aguiar á qual accedeu o Sr. Andrada Machado, 
com a suhêtituiçâo da palavra sediciosos ás pa- 
lawasproM/ndoa e perigosos; em cujos termos 
a apoiou o mesmo Sr. Costa Aguiar, e accedeu 
a ella também o Sr. Carneiro de Campos, i»r- 
manecendo o Sr; França na sua que primeira- 
mente assignára com o dito Sr. Gameiro de 
Campos. 

Poz-se esta ultima primeiramente a votação ; 
e nao passou; seguiu-se a do Sr. Costa Aguiar 
redigida com a substituição do Sr. Andrada Ma- 
chado, e concebida portanto nos lermos seguin" 
les — - como conventiculos sediciosos — em lu- 
gar da palavra — conspiradores — c foi appro- 
vinvaVla. 

Passou-sc ao secundo objecto da ordem do dia, 
isíte ó, á'segunda discussão do projecto para a 
abolição do conselho de procuradores de pro- 
víncia. 

Os Sns. GAMAR.V, Rodrigues VcUcso e Ribeiro 
de Rezende retirarão -se. 

Leu-se o 1" artigo do dito projecto e passou 
sem impugnação; c por isso se seguio logo o 
art. 2^ 

O Sr. Pereira da Ounha : — São na verdade 
mui lisongeiras as expressões em que é conce- 
bido este artigo, ainda que me nfto pareção pró- 
prias de um legislador; mas apezar disto quan- 
do considero qufto honroso é o cai"go que estes 
conspícuos cidadãos vierao exercer, nfto posso 
convir em que se retirem despedidos com uma 
mao sobre a outra, por assim dizer. 

Depois de terem feito grandes sacrifícios, e 
de serem elevados ao maior cargo civil que se 
conhece entre nós, que é o de conselheiro de 
estado, nao vejo razão para âe lhe negar algu- 
ma gratificação quç os indemnise das despezas 
que neccssariamenie fizerao. Embora alguns a 
nao queirao; esses, cedendo delia, faraó mais 
um serviço á nação. 

Ajuntemos a isto que elles desempenharão 
as funcçCes daquelle elevado lugar em circum- 
stancias árduas; e só na representação que diri- 
gii*ao á Sua Magestade, então príncipe regentg, 
para a convocação desta augusta assemWéa, en- 
tendo eu que elles fizerao um dos mais impor- 
tantes serviços qu« podíào fazer ao Brazíl. 



Talvez se poderia dizer que lhes competia fi- 
car com o tratamento de senhoria, por terem 
servido com o de excellencia; porém ao menos 
sojâo attendidos com a gratificação que já ou- 
tros aceitarão, e que eu julgo até devida pelas 
despezas qhe forao obrigados a fazer, c com 
que alguns mal podiao. 

O Sr. Andrada Machado : — Nao concordo 
com o illustre preopinante; nao se dá dinheiro 
dos fundos públicos senão quando a lei deter- 
mina: ora, a lei nao designou cousa alguma aos^ 
procuradores de província, logo, nenhum direito 
têm a gratificações. < 

Os exemplos a que se refere o nobre deputa- 
do de nada servem; para as gratificações que se 
mandarão dar o dous, houverao motivos e cir- 
cumstancias particulares. Para com um delles, 
o da Parahyba, até a sua província estava com- 
prometlida, porque entendeu dever auxiliai- o 
visto nao ter com que supprísse as despezas 
necssarias; e este requisito particular de neces- 
sifâdo nao ^e ioma geral para lodos. Em uma 
palavra a lei nao lhe mat^cou honorário; e por- 
tanto nenhum lhe compete. 

Quanto ao tratamento nao me opporei, bem 
que me nao convenção as razões do nobre 
preopinante. 

Estes conselheiros nao forao conselheiros de 
estado, porque o conselho era de procuradores 
de província ; ó verdade que se lhe mandou dar 
excellencia, mas nao porque lhe competisse por 
lei : lembrou-se Sua Magestade de lhes fazer esta 
graça, igualando-os nisto aos conselheiros do 
estado, bem que os nao chamasse como taes. 

Comludo, torno a dizer, nao me opporei a que 
fiquem com o dito tratamento ; mas sempre direi 
que julgo mais nobre o reconhecimento da 
pátria; além de que estes serviços assim 'quali- 
ficados enlravao na classe dos remuneráveis, c 
por elles se podia legitimamente pedir a recom- 
pensa de que fossem dignos: 

Nem se diga, -depois disto, que elles sao des- 
pedidos sem haver consideração alguma com 
seus serviços ; maiores sao os nossos ; e cada um 
volta para casa com o tratamento com que delia 
sahiu. N 

Os serviços de representação nunca se premia- 
rão senão com o agradecel-os, e honral-os ; c 
os dos procuradores sao dessa natureza ; elles 
nao vieraô exercer um emprego propriamente 
tal ; a sua commissao tem origem popular, cada 
um foi eleito pela sua respectiva província : e 
quem merece a confiança da nação nao aspira a 
outro premio que nao seja o do reconhecimento 
de ter bem servido. Assim como nós, acabada a 
nossa commissao, voltkmos a confundir-nos com^ 
os outros cidadãos, confundao-se elles lambem; 
nao é lao pouco as honrosas graças que levao. 

O Sr. Dias : — Eu sou coherenle com os 
meus princípios ; quando em outra occasiao se 
tratou aqui de recompensas para os procurado- 
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resde província, fui de opinião que se lhes deviao 
pagar os seus serviços. 

EUes talvez se achao impossibilitados de sa- 
tisfazer dividas contrahidas para supprimento 
das despezas que fizerão ; e os que estiverem 
nestas circunistancias estão perdendo a sua 
reputação, estão a de^creditar-se. 

Ora, nao me parece justo que seja esta a re- 
^ compensa dos seus serviços, principalmente nao 
sendo estes dos offerecidos : pois aiiTda que 
nenhum delles veio obrigado, comtudo nao 
poderia seija desdouro escusar-se, porque o 
homem de bem, a quem a nação honra com a 
sua confiança, tem por seu primeiro dever, de- 
sempenhar, ainda com sacrifícios, as funcçOes 
do cai^o a que a pátria o destina. Portanto sou 
devoto que se arbitre alguma gratificação dei- 
xando-nos por ora de recompensas honoroficas, 
pois me parece que ainda nao podemos graduar 
honras. 

O Sr. Nogueira da Gaxna : — Já aqui se 
ventilou esta questão dos procuradores de pro- 
víncia ; e se assentou que nenhum direito tinhao 
de exigir gratificação alguma, porque o decreto 
que os convocou a *nao estabeleceu ; mas estou 
persuadido que apezar de nao haver direito de 
pedir, ha da nossa parte uma espécie de obriga? 
çao de dar. 

Quando se prestao serviços vantajosos ao 
estado, as recompensas ou gratificações sao libe- 
ralidades de que mUito importa náo prescindir ; 
servem de convidar os emprehendedores a entrar 
em projectos e trabalhos que nunca tentariâo 
sem a esperança de remuneraçilo. 

Julgo pois que nao obstante nao estar marca- 
da por lei pa^a alguma a estes serviços, daria 
esta assembléa um passo mui digno delia, decre- 
tando uma gratificação. 

Ninguém duvida que estes procuradores fize- 
rão um importante serviço, e com grande sacri- 
fício seu, porque vierao á sua custa a esta corte; 
ora, se a nação recebeu utilidade com o sacrifício 
que elles fizerao porque nao ha cie gratifical-os ? 

Nós também somos nomeados pela nação, e 
comtudo somos gratificados ; pois faça-se o 
mesmo com os procuradores; a quantia de 
200$000 mensaes nao é tao grande que exceda 
ás forças de uma nação como a nossa, e do 
modo que eu proponho na emenda que peço 
licença para Jer, ainda menos pezada fica esta 
liberalidade, que tem por fim indemnisal-osde 
incommodos e prejuízos. 

O mesmo Sr. deputado leu a emenda se- 
guinte : 

« Como emenda ao projecto de 21 de Maio 
de 1823 sobre o§ procuradores das províncias. 

« Art. 1.® O mesmo proposto. 

« Art. 2,^ Estes i)rocuradores serão gratifica- 
dos com a quantia de 200$ por mez, desde que 
sahirao de suas províncias, ou que principiarão 
a ter exercício, até á data do presente decreto 



levando-se em conta nesta gratificação os venci- 
mentos de qualquer natureza que tiverem tido 
por seus empregos. 

ff Arts. 3.* e 4.* supprimidos. 
<r Paço da assembléa, 5 de Junho de 1823. — 
Maiioel Jaciívtho Nogueira da Gama. >> 

O Sr. Presidente interrompeu a discussão 
para poder assim ter lugar o examo dos tachy- 
graphos como se determinara na sessão antece- 
dente ; e assigonou* para a ordenj do dia : 

l"", o projecto sobre sociedades ' secretas. 

2*, o da abolição do conselho de procuradores 
de província. 

3* artigos do regimento ; e restando tempo 

segundas leituras de projectos. 

Levantou-se a sessão á 1 horswda tardct 
José Bicurdo da Costa Aguiar de Andrade^ 

seqjptario. 



SessAo eijn K de JaiÚM» 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os ^rs. deputados pelas 10 horas 
•da mau ha fez-se a chamada e achárao-se pre- 
sentes 53, faltando por molestos os Srs. Gamara, 
Gania e Pacheco e sem causa os Srs. Sena 
Ribeiro e Gameiro da Gunha. 

O Sr. Presidente declarou aberta â sessão ; e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Alencar mandou á mesa para iuserir- 
se na acta a seguinte declaração de voto, assig- 
nada também por outros Srs.* deputados : 

<f Declaro que na ultima sessão votei pela 
suppressao do artigo 5° das emendas do Sr. 
António Garlos ao projecto de lei do Sr. João 
António Rodrigues de Garvalho. — Paço da as- 
sembléa, 7 de Junho de 1823. — Os deputados, 
Alencar, Cruz Gouvéa, Xavier de Carvalho^ 
Henriques 'de Rezende^ Fortuna, Albuquerque, 
José Custodio Dias, António Oonçahes Oomide, 
Lopes Oama, José de Souza Mello. » 

O Sr. Secretario Garneiro de Gampos leu um 
officio do ministro de estado dos negócios do 
império concebido nos termos seguintes : 

<f lUm. e Exm. Sr. — Tendo levado á augus- 
ta presença de S. M. o Imperador o officio de 
V, Ex. da data de hoje, em que participa ter a 
assembléa geral constituinte e legislativa deste 
império procedido á nomeação de presidente, 
vice-presidente e secretários, que hao de servir, 
durante o mez, que decorre do dia de amanha 
até 3 de Julho próximo futuro: o mesmo 
augusto senhor me ordena, participe a V. Ex. 
para o fazer presente na mesma sissembléa, qué 
fica sciente das pessoas eleitas para os referidos 
cairos. — Deus guarde a V« Ex. — Palácio do Rio 
■deJanetro,_ em 2 de Junho de 1823. — José 
Bonifácio de Andrada e Silva, — Sr. José 
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Joaquim Carneiro de Campos. » — Ficou a 
assembléa inteirada. 

O Mesmo Sr. Secretario leu. outro offlcio do 
mesmo ministro. 

« Illm, e Exm. Sr. — ^Tendo levado á augusta 
presença de S. M. o Imperador o oííicio de 23 
de Maio próximo passado, em que V. Ex. parti- 
cipa ter a assembléa geral constituinte e legisla- 
tiva deste império julgado necessário, que lhe 
sejão remettidas regularmente todas às noticias 
do dia, tanto4ntemas como externas, que inte- 
ressarem á segurança da nação e estabilidade 
do império : o miesmo augusto senhor me ordena 
que participe a V. Ex. para o fazer presente na 
mesma assembléa, que fica inteirado do conteú- 
do do referido officio. — Deus guarde a V.. Ex. 
— Pabcio do Rio de Janeiro, em 4 de Junho de 
1823. — Jo9è Bonifácio de Andrada e Silva, 

— Sr. José Joaquim Carneiro de Campos. » 

— Ficou a assembléa inteirada. 

O Mesmo Sr. Secretario leu fmalmente o se- 
giltnte ofGcio do mencionado ministro : 

íf Illm, e Exm. Sr. — Tendo levado á augusta 
presença de S. M. o Imperador o officio de 23 
de Maio próximo passado, em que V. Ex. parti- 
cipa ter a assembléa geral constituinte e legisla- 
tiva deste império julgado necessário; que lhe 
sejão transmittidas as queixas e representações 
dirigidas das diíTerentes províncias para a refor- 
ma dos seus respectivos governos e os planos 
oflerecidos a este respeito, para, que a assem- 
l}léa poçsa formar juizo seguro desta matéria e 
resolver o que fôr mais útil : S. M. Imperial me 
ordena, que participe a V. Ex. para o fazer 
presente na mesma assembléa, ter já dado as 
convenientes ordens sobre este objecto. — Deus 
guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro, em 
4 de. Junho de 1823. — José Boiíifado de 
Andrada eSilva-, — Sr. José Joaquim Carneiro 
de Campos. » 

O Sr. Presidente: — S. M. Imperial tem 
designado o dia segunda-feira ao meio dia pára 
receber no palácio da cidade a deputação, que 
esta augusta assembléa determinou enviar-lhe 
pelo fausto motivo da sua convocação ; e como 
eu nao possa fazer parte da illustre deputação, 
nomeio em meu lugar o Sr. bispo capellfto-mór. 

Apresso-me em fazer esta participação vocal 
para intelligencia dos senhores que devem 
formar a deputação : depois vii^ o competente 
officio na forma do costume. 

Passou-se á ordem do dia ; e entrou em dis- 
cussão o seguinte artigo das emendas dos Srs, 
Andrada Machado e Pinheiro de Oliveira ao 
proj^to de lei do Sr. Rodrigues de Car-» 
valho. 

«f Art. 6.* Os membros de semelhantes socie- 
dades, que tiverem* prestado o juramento' de 
seguirem as ditas doutrinas e persistirem em 
adoptal-as como regra de conducta, uma vez 



que tenhão começado a reduzil -as a acto, morre- 
rão por elle ; os que porém não tiverem enceta- 
do acto algum subversivo, além dos primários e 
remotos, serão degradados por toda a vida para 
a ilha de Fernando. » 

O Sr. Gomide : — Sr. presidente, a pena de 
morte em geral é um acta revoltante á humani- 
dade c repugnante á natureza ; é uni assassinio 
commettido pela força, pela violência e muito 
premeditado. O primeiro homicidio e muito 
atroz, perpetrado sobre a terra não foi punido 
de morte pelo eterno e supremo juiz. 

Imprimio um ferrete, um stigma do crime no 
fratricida e o abandonou aos remorsos de sua 
alma e á execração dos outros homens. Se o fuii 
da pena de morte é tornar o delinquente inca- 
paz de novas aggressOes, aos loucos e aos meni- 
nos devia ser imposta a mesma pena, quando 
commettessem actos, em que as leis a impõem ; 
mas se os loucos e os meninos se incapacitão e 
se inhabilitão por outros meios, como não tem 
lugar na identidade de actos a identidade de 
meios para com os deliquentes definidos por 
Hobbes meninos robustos ? 

As penas devem ser exemplares, devem por- 
tanto íixar-se na attenção e gravar-se na memo- 
ria dos espectadores, o que não acontece com a 
pena de morte, de cuja. recordaçilo o homem 
estuda em distrahir-se. procura olvidar-se de 
um espectáculo horroroso e por fim consegue a 
extincção da lembrança dolorosa. Demais, Sr. 
presidente, a experiência tem mostrado, que a ' 
barbaria e atrocidade característica das nações 
é correlativa á barbaria e atrocidade de suas 
leis. 

O espectáculo de atrocidades commettidas 
legalmente leva o animal imitador a ser atroz e 
pelo menos lhe embota a sensibilidade e lhe 
endurece o coração á voz da humanidade, como 
observou Cicero — nam euin omnibus horis 
aliquid airociterfieri vide^nua, aut audimus, etU 
am qui 7iaturâ niitisdmi sumvs as8Íduitate mo' 
lediarum seiísum omnein humanitatis ex animid 
amittimm. 

Em these, Sr. presidente, a p^^na de morte 
deve ser banida- do código de uma nação civili- 
sada e polida. Um só caso a salvação da pátria 
a pôde legitimar — ealuè popxdi snprenxa lex 
edo — mas devem ser evidentes, o perigo, a 
certeza do remédio violento e a deficiência de 
qualquer outro mais brando, que produzisse o 
mesmo effeito. 

Eu traria nesta discussão as razões de Bec- 
cario, Pastoret, Guizot e outros publicistas recom- 
mendaveis, se não estivesse prevenido de que são 
notórias e presentes a este sábio congresso e 
sobretudo se não contasse com a humanidade 
e philantropia dos illustres legisladores do 
Brazil, que por suas luzes e pela disposição de 
seus corações reluctárão com horror á pena dç 
morte. ^ • 
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Da parle do delinquente a pena de morte 
será um bem comparada á indigência, humilia- 
çAo e captiveiro, quando seja qpndemnado aos 
trabalhos públicos por toda a vida, nos quaes, 
além de pagar o. que deve á sociedade, offercce 
um exemplo saliente e perdurável ; e ^eniao o 
pae indicará ao filhinho: aquelle desgraçado 
soffre o que estás vendo, porque commelteu tal 
ou tal delicto ; e isto, Sr. presidente, nao faz 
maior impressão aos olhos e aos ouvidos, do 
que a fria historia de uma execução ? Portanto 
offereço a emenda, que apresento, na qual sub- 
stituo a pena de trabalhos por toda a vida á 
de morte, com um collar, que symbolise a 
culpa. 
(( Em lugar de — morra por élo. — 
« Seja condemnado por toda a vida aos traba- 
lhos públicos, impostos com attenç&o á sensibi- 
lidade do individuo e a trazer ao pescoço um 
leve collar de ferro, na parte esquerda do qual 
se levante á alt,ura de meio palmo o collo com 
acabeça de uma serpente, também de ferro. — 
António Gonçalves Gomide. » 

O Sr. Andrada Machado ponderou, que a 
questão nfto versava £obre a pena de morte,^sua 
abolição ou conservação ; que os argumentos 
dos criminalistas, reproduzidos pelo nobre preo- 
pinante er&o alheios da presente discussão e por 
isso elle orador nao entrava no seu exame ; 
observando todavia, que ainda quando a pena 
de morte fosse delegada do código penal, nunca 
poderia deixar de haver uma excepção para o 
crime, de que trata o artigo, o qual nada menos 
é do que uma conspiração declarada contra a 
publica segurança como bem se via da letra do 
mesmo artigo. 

O Sr. Gtomide : — Sr. presidente, attenta a 
fallibilidadc dos nossos juizos, as penas devem 
ser reraissivcis ou revocaveis. Sendo os erros 
muito e muito prováveis e o resurreiçao fora do 
poder humano, a pena de morte occasionará e 
tem occasionado, injustiças e erros irreparáveis. 
Seé assim em geral, particularmente o deve ser 
nos delictos públicos, nos crimes politicos, nos 
quaes o demónio da intolerância tem produzido 
as desasti^osas catastrophes, "que farão para 
sempre a vergonha da sabedoria dos homens. 
PIontem era delicto, o que hoje é virtude. 
Hontem se proscrevia, o que hoje se proclama. 
Hontem se condemnava á ignorância, o que 
hoje se condecora de apotheose. 

Nesta fluctuaçao de opiniões, nesta versatili- 
dade de juizos amanha, Sr. presidente, senos 
arguira, como hós arguimos hoje os autores 
dessas proscripções inquisitoriaes, monumentos 
eternos dos delirios e das imperfeições do espi- 
rito humano. 

Quantas vezes se arrependeu Grécia da pre- 
cipitação, com que propinou a cicuta ? Quantas 
vezes lamentou Roma a inconsideração, com 
que arrastou cidadãos innocentes ao precipicio da 



Rocha Tarpeia ? Nao, nao vamos longe. Se a 
pena de morte se distribuisse com o rigor das 
nossas leis, se todas as victimas a ella designa- 
das fossem sacrilicadas ; este augusto congresso, 
Sr. presidente, estaria hoje privado de luzes, 
que o ornamentao. 

O Sr. Arouche affirmou ser da opinião do 
Sr. Andrada Machado. 

O Sr. Velloso : — Sr. presidente, sendo as 
sociedades, que por esta lei se prohibem, com- 
postas de muitos homens, nem todos estarão 
no mesmo gráo de criminalidade ; por conse- 
quência nao será a todos applicavel a mesma 
pena. Quizera eu portanto que se fizesse distinc- 
çao entre os cabeças e os sócios dé taes associa- 
ções, e que áquelles fosse imposta a pena capital 
de morte natural para sempre e estes soífrçssem 
tao somente a immediata. Nesta conformidade 
offereço a seguinte 

EMENDA 

« Os cabeças oU chefes ficao sujeitos á peita 
capital de morte natural para sempro ; e os 
sócios agentes á de degredo para galés perpetuas. 
— O deputado, Velloso, » 

O Sr. Andrada Machado respondeu á replica 
do Sr. Gdmide, distinguindo entre conspirações 
em um estado despótico e mal administrado e 
conspirações em um governo justo e representa- 
tivo. Accrescentou, que a pena de morte na 
hypothese do artigo era muito bem applicada ; 
que ninguém se compadeceria de réos, que 
abertamente atacao e buscao subverter effecti- 
vamcnte a ordem estabelecida em um systema 
constitucional. Finalmente tomando em consi- 
deração a emenda do Sr. Velloso concluio, que 
nao duvidava, se fizesse a distincçao proposta. 

O Sr. França apoiou a emenda do Sr. Vel- 
Iqso reconhecendo a necessidade de se guar- 
dar a' devida proporção entre os delictos c ps 
penas. 

O Sr. Pereira da Cunha: — A emenda, que 
passo a offerecer, me parece fundada nos 
mais sólidos principies de justiça. O chefe 
de uma premeditada conjuração, escondida 
no seio de uma sociedade secreta, que tem 
convocado sócios e estabelecido doutrinas 
subversivas, que minao pelos fundamentos o 
edifício social e atacao directamente a se- 
gurança publica, é verdadeiramente réo de 
alta traição, e como tal deve ser severamen- 
te punido, sem lhe poder valer a regra de 
direito — cogitationis pcenam nano patiUir — 
que nao pódc ter applicaçao no caso, ,eni 
que o crime está projectado, traçados os pla- 
nos da sua execução, formada^ a associação 
com juramento e só por falta de opportuni- 
dade deixa de ter o seu Ultimo resultado. 

Todos os grandes acontecimentos politicos, 
e religiosos, que o mundo tem experimenta* 
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do, devem a sua origem a um só homem. 
Concebida uma idéa boa, ou má, ^ sendo 
com dexteridade communicada, ella ganha 
força, e credito, adquire proselytos, e forma 
as grandes 'seitas, como nos ensina a histo- 
ria das nações. 

Acho pois, que se devem evitar t&o crimi- 
nosas associações, punindo o cabeça com a 
morte natural, e os seus sócios juramentados 
com a de morte civil. Muito embora preten- 
àSiO alguns criminalistas modernos, firmados 
em theorias especiosas, e seduzidos por uma 
mal entendida philantropia, extinguir a pena 
de morte, como opposta aos fins da socieda- 
de civil. 

Quem sustenta taes opiniões ainda nfto se 
achou envolvido em uma guerra civil, nem 
vio junto a si Mm scelerado, querendo cra- 
var-lhe seu punhal com o fim de o roubar, 
ou vingar a mais leve injuria: nesse momen- 
to eu creio, que esses chamados defensores 
da humanidade desejarião remover de si o 
perigo imminente, de que fossem ameaçados, 
não só com a perda da vida de seu aggres- 
sor, mas ainda com maiores sacrificios. 

Eu n&o desconheço a difficuldade, que se 
offerece, quando considerando-se o homem 
unido em sociedade para gozar a segurança 
individual, e dos commodos da vida, se en- 
tenda, que elle faça uma renuncia do direi- 
to, que tem á conservaç&o da sua existência 
para ser delia privado por um facto qual- 
quer que. elle seja; mas eu me faria impor- 
tuno, se pretendesse repetir neste lugar as 
solidas razões, com que se tem combatido 
esta sophistica opinião; apenas lembrarei como 
de passagem, que tendo os soberanos de al- 
guma nações civilisadas da Europa extermi- 
nado de seus códigos criminaes a pena de 
morte natural, elles se vir&o em breve tem- 
po na dura necessidade de reformarem essa 
legislação com aquellas modificações, que ex- 
tinguindo a severidade de Draco, se acom- 
modasse á doçura dos costumes, e á philo- 
sophia de nossos dias. 

O código penal da França manda punir 
com a pena de morte natural, e confiscaç&o 
. de bens aos conspiradores contra o estado 
por qualquer forma, e modo, que appareça 
a sua agressão; o da AUemanha, e todos> 
os mais códigos modernos (não fallando dos 
antigos, que são detestáveis por sua cruel- 
dade) têm irrogado a mesma pena ao che- 
fe de conjuração, que em sociedade secreta 
se declara contra o systema do governo 
adoptado pela nação. 

O homem, que escreve no seu retiro, e 
qiíe não é responsável por suas opiniões, senão 
quando ellas atacão á sociedade, ou aos in- 
divíduos, que a compõem, pôde affoutstmente 
lançar mão dessas theorias luminosas, que 
por engenhosas, pelo espirito de novidade, 



que as acompanha lhe adquirem partido para 
ganhar interesse ou gloria. 

O legislador porém não está na mesma 
situação; obrigado a seguir os principios de 
justiça em desempenho dos sagrados deve- 
res, que lhe impõe seu augusto ministério, 
deve pesar com a maior circumspecção as 
acções criminosas, que pretende punir para 
lhe decretar penas, que lhe sejão proporcio- 
nadas como exige o bem publico. Pelo que 
repito mais de uma vez, que a sociedade 
secreta, que conspirar contra a s^urança pu- 
blica, machinando a destruição da ordem es- 
tabelecida, com arhias, ou sem ellas, deve 
ser severamente punida, sem o que não pôde a 
sociedade máxima conservar o equilíbrio, em 
que deve firmar a sua tranquillidade: e nes- 
se caso a pena de morte natural não é 
tyrannica, porque o chefe de uma conjura- 
ção pelo seu facto criminoso conspira con- 
tra a vida de todos os cidadãos, que não 
estão com elle conjurados, ataca a seguran- 
ça publica e particular, excita a guerra ci- 
vil, e quebra os vínculos sagrados, com que 
se ligou pelo pacto social,^ tornando-se um 
inimigo declarado do império. 

Delictos se commettem, Sr. presidente, com 
tanta perversidade, premeditação, e dolo que 
só a morte os pôde expiar, e talvez nem 
assim. 

Mandou á mesa a seguinte: 

EMENDA 

« o chefe de taes conjurações, e seme- 
lhantes sociedades, que admittirem seus só- 
cios a juramento para s^uirem as doutri- 
nas subversivas da ordem social, e do re- 
gimen constitucional deste império, soíFra por 
este facto a pena de morte natural; aos só- 
cios porém neste caso se imporá a pena de 
morte civil. 

<c Paço da assembléa, 7 de Junho de 
1823. — O deputado António Luiz Pereira da 
CuTiha,» 

Julgou-se a matéria suficientemente dis- 
cutida; e o Sr. presidente propôz, se o ar- 
tigo devia oú não passar em geral tal qual 
estava, venceu-se que não. Dividio então o 
artigo em duas partes, a primeira até as 
palavras — morrerão por ella — e a segunda 
até ao fim ; e propôz se passava a primeira 
parte tal qual, ou com as emendas; venceu- 
se que passasse com a emenda. 

Propôz portanto cada uma delias, por sua 
' ordem, e entrou em votação a do Sr. Gomide, 
não passou ; seguio-se a do Sr. Yelloso, a qual 
foi approvada, ficando regeitada a do Sr. Pereira 
da Cunha por conter matéria vencida. Propôz 
finalmente a 2* parte do artigo, que foi approvada 
còm a suppressão das palavras—para a ilha 
de Fernando, 
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Passou-se ao art. 7*, ou 3* das subalte- 
raçCes dos Srs. Andrada Machado, e Pinhei- 
ro d'01iveira, concebido nestes termos: 

ff As sociedades que tiverem principios tSo 
somente oppostos á moral, e á religião chris- 
ta, s&o severamente prohibidas: os seus mem- 
bros uma vez juramentados, persistindo na 
adopçfto de taes doutrinas se as tiverem re- 
duzido a acto, serfto d^adados por dez an- 
nos; se não tiverem praticado outro acto mais, 
além do juramento, e adopçfto dos principios, 
serão degradados por cinco annos. 

O Sr. Andrada Machado sustentou a dou- 
trina do artigo, sobre a qual fallou também 
o Sr. Pereira da Cunha, e logo 

O Sr. Velloso Soares : — ^^Os homens, que 
com as suas doutrinas religiosas trazem a des- 
ordem, e a perturbação á sociedade civil, 
devem ser punidos, não como em consequên- 
cia de suas particulares opiniões, mas como 
perturbadores da publica tranquillidade. 

Ó pensamento não é sujeito á inspecção do 
governo, é livre a cada um pensar, como 
quizer sobre toda e qualquer matéria; mas 
logo que apparecem actos, que perturbão, ou 
se encaminhão a perturbar a ordem estabele- 
cida, é necessário punir os autores de se- 
melhantes actos. 

E' certamente um acto, que tende a des- 
organisar o estado, a associação com» as 
circumstancias indicadas neste artigo; pois 
tem por. fim destruir o primeiro, e mais 
solido fundamento da sociedade civil, qual 
é a religião, esse vinculo sagrado; devem 
portanto ser punidos os membros de tal as- 
sociação com penas proporcionadas ao de- 
licto. 

Para esse fim ofifereço a seguinte 

emenda 

«c As sociedades secretas contra a religião 
e moral, são prohibidas; e punidos os seus 
membros com as penas respectivas. 

« Os sócios porém seductores, que procu- 
rão perturbar a sociedade civil, são olhados 
como criminosos, e desorganisadores da or- 
dem publica, degradados para desvairados 
lugares por três annos pela primeira vez, 
pela segunda por seis, e pela terceira se- 
rão expulsos do império para sempre. — O 
deputado Velloso.n 

O Sr. França : — ^Sr. presidente, não me 
posso conformar com a opinião .de que se- 
jão castigados, como se pretende, os mem- 
bros das sociedades secretas, contra as quaes 
se não provar o facto de dogmatisarem con- 
tra a religião, e contra a moral; porque 
entendo ser isso contrario aos princípios ge- 
raes da associação politica. 

Supponhamos, que dez, ou doze cidadãos 



de ojMnião contraria ao systema da religião, 
e moral recebida com o espirito da philo- 
sophia somente, e ordem a esclarecer o seu 
entendimento em conclusões de verdades ab- 
stractas, fazem, e compõem uma sociedade, 
cuja instituição é restricta â espansão dos 
conhecimentos dos sócios sobre estes dous 
pontos. Pois porque o seu instituto é res- 
tricto a tratar pbilosophic^mente de princi- 
pios contrários á religião, e moral do paiz, 
já hão de ser tratados coiAo perturbadores 
do publico, quando as suas opiniões não 
passão do recinto de uma litteraria discus- 
são? O jurar-se, que taes são os seus prin- 
cipios, é asseverar de uma maneira a mais 
solemne o que dentro de cada um se pas- 
sa ; porque assentão por untura sêr contra- 
ria á sociedade a admissão de sócios, que 
não admittem os mesmos idênticos princi- 
pios, sobre que se ha de discorrer na so- 
ciedade. Em uma palavra é livre o pensar, 
é livre o communicar com outro o que ^u 
penso, salva a paz, e quietação do publico: 
e como quer que a minha conferencia com 
um ou mais sócios não aggrave o publico, 
porque hei de ser punido como perturbador? 
Não é isto pôr prisOes ao entendimento? 

O Sr. CARNEmo de Campos discorrendo so- 
bre a segunda parte do artigo apresentou a 
seguinte. 

EMENDA 

ff Se não tiverem praticado outro acto mais 
além do juramento, e adopção dos princi- 
pios, os chefes de semelhantes sociedades, os 
que fazem proselytos, serão degradados' por 
cinco annos; os mais sócios terão as pena^ 
estabelecidas contra os membros de socieda- 
des, que não são permittidas pelo governo. 
O deputado Carneiro de Campos. » 

O Sr. Dias: — {Nao o ouvirão os tachygraphos,) 

O Sr. França: — Eu votaria pela emenda do 
Sr. Carneiro de Campos; porque estou firme 
nos meus principios políticos, que se não de- 
vem fazer crimes de meras opiniões. 

A todo o cidadão deve ser livre em um 
systema constitucional o pensar, e ter opi- 
nião. O despotismo somente é que tem pre- 
tendido arrogar-se o direito de fazer aos ho- 
mens abjurarem o exercício das suas facul- 
dades intellectuaes : e não é a pratica deste; 
que deve regular as nossas deliberações nas 
leis, que houvermos de fazer. Castigar por- 
tanto o crime de proselytismo, cathechese sys- 
thematica de doutrinas subversivas da religião, 
e da moral do paiz, mui justo me parece; ou- 
tra cousa porém penso respeito ás faltas de 
mera opinião. 

Sejão pois considerados como réos de pro- 
paganda contra a religião e moral, aquelle^ 
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membros de sociedades secretas somente que 
em espirito de proselitysmo se unem, para 
espalharem, e de facto espalhao a sua opi* 
nifto, para arruinarem os fundamentos da 
religião, e da moral: os outros, que' se li- 
mitao á conferencia de suas opiniões, sem 
sahfrem do circulo das suas sociedades, sof- 
frfto as penas policiaes, que se irrogfto con- 
tra os membros de sociedades secretas en- 
cobertas da inspecção do governo; ou cuja 
existência nfto foi registrada perante o mes- 
mo governo; porque em verdade s&o as 
únicas, que podem proporcionalmente ser ir- 
rogadas á sua falta, ou cont^ravençfto. 

O Sr. Henriqiaes de Resende: — Opponho- 
me, Sr. presidente, á emenda do nobre de- 
putado o Sr. José Joaquim Gameiro de Campos. 
Sao bem differeivtes as circunstancias As so- 
ciedades secretas forão prohibidas prescindin- 
do de serem boas ou más, e pelo simples 
facto de serem secretas; e é por isso, que 
se impôz penas t&o limitadas. 

Outra cousa porém é o que agora se tra- 
ta: trata-se de punir homens, que se ajun- 
tao para um fim positivamente máo como 
se suppOe^ no artigo; porque nfto sfto homens, 
que conversão, ou debatem litterariamente 
principies, de . que estão persuadidos, e que 
nfto pass&o delles: s&o' homens, que estabe- 
lecem uma sociedade com regulamentos para 
propagarem, por is^ que é luna sociedade, 
que adquire prose;lytos, e se ramifica. 

Portanto, voto contra esta emenda. 

o Sr. Paula e Mello: — Como me parece es- 
tar este art. 7* em desharmonia com o ven- 
cido antes, fazendo-se lá classificação dos gráos 
dós delictos, e das. penas de um modo, e neste 
de outro; querendo eu, que neste se obser- 
^ve a mesma proporção, que lá se observou, 
voto que se enuncie este artigo, na forma 
da emenda, que leio, e remetto á mesa : 

<f As sociedades, que tiverem principies, e^ 
fins subversivos da moral e da religi&o christa, " 
sAo severamente prohibidas; os sejas membros 
uma vez juramentados, persistindo na ado- 
pção de taes doutrinas, se as tiverem reduzi- 
do a acto, serão degradados por dez annos, 
sendo chefes, e por cinco nfto sendo; se nfto 
tiverem praticado outro acto mais além do 
juramento, e adopçAo dos principios, serfto 
degradados por um anno. — O deputado, 
Paula. » 

O Sr. Costa Aguiar: — Farei somente al- 
gumas reflexões sobre o artigo, excluindo ás 
emendas dos illústres preopinantes os Srs. 
Carneiro de Campos e Paula e Souza. Sr pre- 
zidente; t> art. 7.* está a meu ver muito bem 
concebido. A questão que se tem suscitado 
nasce talvez de não ter-se dado bastante atten- 
ção ás palavras do mesmo artigo — além do 
juramento, etc. Quando alguns homens se con- 



gregão para formar uma sociedade, que tem 
por fim a adopção de certas, e determinadas 
doutrinas contrarias á religião e moral pro- 
mettendo seguil-as como regra de conducta, 
e firmando as suas promessas com juramen- 
to; que quer isto dizer? Será uma simples 
cogitação, uma opinião particular? Não cer- 
tanvente; eu vejo os principios reduzidos a 
acto, e encaminhando-se a produzir terríveis 
consequências. Eis aqui porque se impOe a 
taes homens a pena de d^redo por cinco 
annos, sem que se faça distincção entre che- 
fes, e sectários: distincção, que não me pa- 
rece necessária para pôr em harmonia os dous 
artigos. No art. 6.* (primeira parte) tratava-se 
de impor uma pena gravissima, qual a de 
morte, que se deve muito economisar ; por 
consequência era a propósito fazer-se differen- 
ça entre os cabeças, e os simples sócios; 
mas na 2.* parte do mesmo artigo, em qu^ 
não havia pena tão grave, não se fez tal 
discriminação. Este aí*^ acha-se nas mes- 
missimas drcumstancias da 2.* parte do ou- 
tro; por isso voto, que não se faça nelle 
aJteração alguma, e passe tal qual se acha 
redigido. 

O Sr» Paula e Mello: — ^Eu não poderei res- 
ponder ao illustre preòpinante, porque não 
estou certo no artigo: mas parece-me que 
está vencida a distincção entre chefes, e 
sectários ncT art. 6.* Foi elle dividido em 
duas partes; na primeira se comprehenderão 
aquelles, que tendo em sociedades secretas 
machinado a subversão do estado, tinhãojá 
começado a reduzir a acto os seus crimino- 
sos planos e então se fez a distincção, de 
que fallo. 

Agora quizera eu que neste artigo que tem 
por objecto associações contra a religião, e 
moral, se observasse a mesma marcha, por 
quanto considerando o dito artigo dividido 
também em duas partes, na primeira das 
quaes se trata dos que reduzirão a acto as 
theerias religiosas, contra os princípios rece- 
bidos no império; parecia-me coherente com 
o vencido distinguir os chef^ dos sectários, 
para applicar-se aquelles maior pena do que 
a estes. Fallei nesta matéria, porque pare- 
cendo-me ella de grande pezo, desejava, que 
a assembléa ponderasse a minha lembrança. 

O Sr. Pereira da Cunha : — Ao simples 
membro de uma sociedade secreta não é jus- 
to impor pena igual á do seu chefe ; por isso 
eu sou de parecer, que a este se irrogue a 
pena de cinco annos de degredo, e áquelle 
a de dous annos somente. 

Desta fbrma fica, segundo entendo, salva 
a proporção, que deve haver entre as penas, 
e delictos, e os diversos gráos de imputação 
conforme a moralidade da acção. Apresento por 
tanto a seguinte emenda: 
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« Sejao punidos os chefes daquella asso- 
ciação com a pena de cinco annos de de- 
gredo, e os seus sócios com dous annos de 
degredo. — Paço da assembléa, 7 de Junho de 
1823.— O deputado AntoTHo Luiz Pereiras da 
Cfunha», 

Depois de algum debate sobre as Tcferidas 
emendas julgou-se afinal a matéria discu- 
tida; e o Sr. presidente propoz se o artigo 
• passava tal qual estava redigido; venceu-se que 
nfto. 

Dividiu então o mesmo artigo em duas 
partes ; a 1.* até ás palavras — por dez an- 
nos; — e a 2.* desde — se nfto tiverem — até 
o fim ; propôz se a l.* parte passava tal qual 
se achava ; e decidiu-se que sim. 

Propôz se a 2.* também passava do mesmo 
modo e venceu-se que nfto. 

Passou a pôr á votaç&o as emendas pela 
ordem da sua antiguidade. 

As do Srs. Velloso Soares e Carneiro de 
Campos for&o regeitadas. 

O Sr. Paula e Mello requereu a permis- 
são de retirar a sua ; e foi-lhe concedida. 

A do Sr. Pereira do Cunha foi regcitada* 
Mandou então o Sr. Gomide a seguinte : 

E^IENDA 

ff O dobro das penas impostas ás sociedades 
simplesmente secretas do§ 4.* — Ghmide», 

O Sr. Teixeira de Gouvêa mandou também 
a seguinte: 

emenda 

« Os que etc, serão punidos com ti^es ân- 
uos de degredo para fora da província — Lado 
Soares Teixeira», 

O Sr. PREsméNTE propôz a emenda do Sr. 
Gomide e foi regcitada. Propôz finalmente a' 
do Sr. Teixeira de Gouvêa, e foi approvada. 

A este tempo já tinha dado a hora em que 
se devia tratar da 2.* parte da ordem do dia; 
mas o Sr. presidente ponderou que seria me^ 
Ihor preferir a discussão do art. 8." que era 
o único que restava da emenda dos Srs. An- 
drada Machado e Pinheiro de Oliveira. Con- 
veio a assembléa; e o Sr. secretario Costa 
Aguiar leu ò referido 8.^ e ultimo artigo. 

•f Art. 8.* O processo começará por denuncia 
tão somente contra certas e determinadas pes- 
soas no caso das sociedades simplesmente se- 
cretas ; e por denuncia ou devassa nos casos 
dos arts. 5,* 6.'» 7.*. 

O 8r« Pereira da Ounlia : — Inútil seria pro- 
cionar penas aos crimes se não houvessem 
meios estabelecidos para indagar a sua existên- 
cia e saber quaes são os seus autores. 

A devassa, e a querela, ou denuncia são os 



que se achão nas nossas leis determinadas para 
esse fim ; e umas e outras têm marcado em 
direito os casos especiaes a que pertencem, de 
maneira que todos os crimes que fazem objecto 
de devassa o são igualmente de querela, mas 
nem todos os de querela são também de de- 
vassa, e neste ultimo caso não havendo quem 
denuncie fica o delicto inpunido por falta de 
competente processo, quando se não suppre 
por summarios de policia, ordinariamente 
fundados na arbitrariedade. ^ 

Debaixo destes pontos de vista é que as 
leis portuguezas, pelas quaes se regem os 
negócios eiveis deste império, decretarão que 
qualquer do povo pudesse ser denunciante de 
todos os crimes, á excepção do adultério e 
ferimentos, que são personalíssimos,^ e só 
próprios do queixoso: são p<frtanto conside- 
rados como públicos todos os delictos entre 
nós commettidos ; não com a accepção recebi- 
da entre os romanos, mas para serem per- 
seguidos por qualquer que se queira encar- 
regar da sua accusação. 

Julgo pois mui judiciosa a 1.' parte deste 
artigo em que se permitte que qualquer do 
povo possa denunciar os membros de socie- 
dades secretas formadas sem licença do go- 
verno, para que estes ^offrão as penas esta- 
belecidas, e igualmente approvo a 2.' parte em 
que attenta a gravidade do crime de conju- 
ração se amplia aquella regra, para ser não 
só caso de denuncia noas também de devassa 
especial, logo que chegar á noticia do juiz 
territorial a existência destes cruninosos con- 
ventículos; para o que basta participação com 
juramento feita ás justiças ordinárias, por- 
que então praticadas as diligencias legaes 
procedem á devassa ex-ojfficio . Voto por tan- 
to pela doutrina do artigo que me parece ju- 
diciosa e adequada ao caso de que se trata; 
mas sempre lhe accrescentaria depois das pa- 
lavras — ^por denuncia — ass^uintes — na forma 
da lei ; — como me parece indispensável. 

O Sr. Dias : — O illustré preopinante propoz 
á consideração da assembléa o modo de se 
fazer a denuncia das sociedades secretas, pe- 
rigosas ao estado ; mas eu entendo que como 
nós não acabamos com estas sociedades as 
autoridades, que as conhecem e entrão nel* 
las que as vigiem. 

Embora no reinado do despotismo existão 
denunciantes, porque ha precisão delles ; mas 
não fiquemos nós sujeitos, por fatal desdita, 
a aleivosas denuncias de espiOes, que se ja- 
ctão de ter profissões para esse fim, homens 
sempre péssimos e perigosíssimos; pois ain- 
da que algum se escolha para este fim ape- 
nas exerce este odioso ministério é indigno 
de credito, e portanto órgão* suspeito para a 
denuncia de taes crimes. 

O cidadão é o guarda do outro ; e não 
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deve a sua sorte depender da improbi- 
dade de um delator de profiss&o, que pôde, 
servil ou venal, sacrificar o innocente, im- 
putando-lhe o crime de membro de uma des- 
tas sociedades. 

Depois de algumas observações ; o Sr. pre- 
sidente, julgada a matéria discutida propoz á 
votação a 1* parte do artigo isto é, até á pa- 
lavra — secretas; — e foi approvada. 

Propoz a 2', desde as palavras — e por de- 
nuncia — até afim ; e foi igualmente approvada, 

Propoz finalmente a emenda ou additamento 
do Sr. Pereira da Cunha— na forma da 
lei — depois das palavras — por denuncia ; — 
e também foi approvado. 

O 8r. Sousa AeUo: — Como vejo que pas- 
sa o presente 4)rojecto cuja ultima discussão 
está a findar, e pôde ser que passe com as 
emendas adoptadas sobre conspiradores contra 
a ordem estabelecida do estado, neste caso eu 
reflicto que nao pôde ser conveniente existirem 
duas leis com diversas penas sobre o mesmo 
delicto. 

Existe a ord. do liv. 5® tit. 6* que trata dos 
criminosos de estado; e os manda punir com 
penas barbaras, e transcendentes, como a in- 
fâmia e confisco; e passa a existir a presente 
lei pela qual se punem os criminosos de es- 
tado com penas maiores que as da ordenação 
existente : e pôde muito bem acontecer que no 
mesmo dia, e no mesmo mez haj&o criminosos 
punidos pela citada ord. do liv. 5*,e criminosos 
punidos pelo presente decreto ; em cujos ter- 
mos vem a ser- um crime da mesma classe, no 
mesmo tempo, e no mesmo estado sujeito a di- 
verso modo de castigo, e um delles que é o da 
ordenação, C(Hitraria á nova ordem de cousas ; 
como pois me parece isto possivel, julgo eu 
que antes de se findar a presente lei, se trate 
nella da dita ordenação declarandp-se que 
ella fica revogada na parte das penas im- 
postas aos criminosos de estado, que serão 
sempre punidos na forma do presente de- 
creto ; e no caso de ter lugar esta minha 
reflexão, eu oSereço um additamento que 
remetto á mesa. 

ff Picão revogadas as penas estabelecidas 
na ord. liv. 6* tit. &"; e os réos cõmprehen- 
didos nella por attentarem contra o estado 
serão punidos pelo presente decreto. — Paço da 
assembléa, 7 de Junho de 1823. — Joaé de 
Sousa Mello. » 

O Sr. Andrada Machado: — Aos conspi- 
radores competem outras penas; neste lugar 
não se legisla para elles; trata-se somente 
de sociedades secretas, que não estão no 
caso dos conspiradores para" os quaes legis- 
lou a ordenação; e se essas penas são bar- 
baras, e se deve por isso revogar-se a lei, é 
questão que pertence a outro lugar. 

Aqui falla-se da adopção de doutrinas sub- 



versivas que podem tender para a ruina da 
ordem social; mas não de projecto formado 
de conspiração; e por isso não tem lugar o 
que lembra o illustre preopinante, 

O Sr. Sousa Mello: — Acho que sem dif- 
ficuldade alguma podem haver réos conspi- 
radores contra o estado sem ser em socieda- 
des secretas, por exemplo, um homem no 
meio de uma praça publica, se lembra de 
attentar contra a ordem estabelecida do esta- 
do, alli mesmo se decide, rompe, e ajunta 
séquito, com que prosegue com actos públi- 
cos: este homem pois é criminoso de esta- 
do; mas como não tramou em sociedade se- 
creta passa a ser punido pela citada ordenação, 
o que não deve existir, não sô pela barba- 
ridade de suas penas, como porque acabamos 
de fazer uma nova lei sobre os conspirado- 
res, e esta deve servir para todos sem a difle- 
rença de ser conspiração publica ou secreta. 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente : tenho 
que propor um additamento. 

Estão já estabelecidas as penas contra os 
conspiradores, e admittida em uns casos a 
denuncia e em outros a denuncia e a devassa, 
com a declaração porém de se proceder sempre 
na conformidade do que prescrevem as leis, 
como advertiu o Sr. António Luiz, e se venceu. 

Não • vejo porém que se trate de impor pena 
alguma ao^ falso denunciante, quando aliás me 
parece indispensável que não fique impune um 
semelhante calumniador, fazendo soflrer a in- 
nocencia. 

Eu sei que pela nossa legislação se a denun- 
cia é calumniosa, o denunciante é condem- 
nado em perdas e damnos: mas como fazemos 
uma lei particular para este objecto de socie- 
dades secretas; justo é que lhe accrescentemos 
um artigo em que se estabeleção as penas 
que devem soflrer os falsos denunciantes, se- 
gundo a gravidade dos factos denunciados. O 
meu additamento é o seguinte: 

ff O denunciante falso sofi&^rá a mesma 
pena qUe sof&eria o denunciado se a denun- 
cia fosse verdadeira: excepto na pena ulti- 
ma, em cujo caso soffrerá a immediata. — O 
deputado Alencar. » 

Propoz. então o Sr. presidente se a assembléa 
julgava que estes dous additamentos merecião 
consideração ; e decidiu-se que sim ; mas logo 
que se fizerão mais algumas reflexOes sobre o 
do Sr. Souza Mello proposto em primeiro lugar 
á discussão, foi pedido o adiamento de ambos e 
apoiado por muitos Srs. deputados ; e sendo por 
fim proposto á assembléa, foi approvado. 

Q Sr. Alencar lembrou que podia ir tudo á 
commissão competente antes de se tomar co- 
nhecimento da matéria dos referidos addita- 
mentos. 

O Sr. PREsmENTE, propoz isto mesmo á 
assembléa; mas não se tomou em consideração. 
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O Sr. Lopes Gahâ requereu que a commissfto 
de legislação desse o seu parecer sobre o reque- 
rimento de José Fernandes Gama, que ha muito 
lhe tinha sido remettido ; e o Sr. presidente 
convidou os Srs. deputados membros da com- 
missao, a darem quanto antes o referido parecer. 

O Sr. Mâiá lembrou a impressão das actas, 
pela frequente necessidade de recorrer a ellas 
nas diferentes deliberações do congresso, para 
se proceder na conformidade do que já estivesse 
resolvido. 

O Sr, PREsroENTE recomendou a referida 
impressfto ao zelo dos Srs. secretários. 

Por nao haver quem pedisse a palavra para 
a leitura de pareceres de commissOes, e ser 
quasi chegada a hora, passou-se a segundas 
leituras de projectos, pela ordem da sua anti- 
guidade ; e o Sr. secretario Carneiro de Campos 
leu o projecto, do Sr. Pereira de Sampaio. ( Vid. 
a sess&o de 5 de Maio ). 

O Sr. Pereira de Sampaio : — Quando eu 
propuz este projecto foi levado unicamente de 
sentimentos de humanidade, sem me lembrar 
que, segundo o nosso juramento, só devemos 
tratar, ^m da constituição, de reformas urgen* 
tes. Agora porém que tenho pensado mais ma- 
duramente, peço licença pu^ retirar o meu 
projecto. 

O Sr. Andrada Machado : — Em geral é 
permittido a qualquer deputado retirar a sua 
proposta, nos termos do regimento ; mas neste 
caso creio que o que se deve fazer é decidir se 
a matéria entra na classe das medidas urgentes 
e indispensáveis ; pois assentando-se que entra 
deve seguir a marcha ordinária. Isto é o que 
me parece ; a assembléa decidirá. 

O Sr. Alencar: — Sr. presidente, eu nao 
me opponho a que o illusti*e deputado retire 
o seu projecto, mas n&o estou pelas razões que dá 
para o fazer. 

Diz que em observância do que juramos, só 
podemos tratar da constituição e de reformas 
urgentes e necesssarias ; e que cousa mais ur- 
gente que livrar da^ sorte desgraçada de presos 
a um grande numero de infelizes ? 

Não será isto uma medida que mereça a 
nossa consideração, principalmente se nos 
lembrarmos que muitos estarão padecendo 
innocentes? 

Julgo pois que neste caso deve a assembléa 
decidir se a matéria é ou não objecto de deli- 
beração. 

Alguns Srs. deputados pedirão que se lesse o 
artigo do regimento, relativo á presente questão. 

O Sr. Secretario Costa Aguiar leu o seguinte 

R Art. 81. Depois da segunda leitura não será já 

permittido pedira suppressão de uma proposta .» 

Accrescentou o mesmo Sr. secretario que em 

tal caso só podia praticar-se o que determinava' 

o mesmo regimento no art. 56, do teor seguinte: 



« Art. 56. Terminada a segunda leitura, o 
presidente porá a votos se a proposta que acaba 
de ler-se é objecto de deliberação. Os deputados 
votaráO sem preceder discussão ; e decidindo-se 
que não é objecto de deliberação ficará regeitada. 

Propoz então o Sr. presidente, se o projecto 
que se acabava de ler era, objecto de delibera' 
ção, e venceu-se que não ; ficando por isso regei' 
tado. 

. O Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia: 1^ a discussão do additamento do Sr. 
Souza Mello ao projecto sobre sociedades secre- 
tas ; 2f^, o projecto sobre a abolição do conselho 
dos procuradores de províncias ; 3*, o cap. 3" do 
regimento, que trata dos secretários. 

Levantoú-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

José Ricardo da Chda Aguiar d^Andrada. 
secretario. ^ • 



N 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONIFÁCIO DE ANORAOA E SILTA 

lUm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do império do Brazil 
tendo resolvido que se procedesse hoje á nomea- 
ção de presidente, vice-presidente e secretários, 
para o mez que decorre do dia de amanhã, até 
3 de Julho, manda communicar ao governo que 
tem eleito para presidente á V. Ex. , para vice- 
presidente Manoel Ferreira da Gamara Bitten- 
court e Sá, para secretários effectivos José 
Joaquim Carneiro de Campos, José Ricardo da 
Costa Aguiar, Manoel José de Souza França, e 
Francisco Muniz Tavares, e para supplentes 
José Feliciano Fernandes Pinheiro, e Pedro de 
Araújo Lima. O que V. Ex. levará ao conheci- 
mento de.S. M. Deus guarde a V. Ex. Paço da 
assembléa, em 2 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Carneiro de Ccírnpos, 

para MARTIH FRANaSCO RIBEIRO DE ANDRADA 

Illm. e Exm. Sr. — Na conformidade do 
que resolveu a assembléa geral constituinte e 
legislativa do império do Brazil, remetto a V. Ex. 
a inclusa folha legalisada das mesad^as dos Srs. 
deputados da mesma assembléa, effectivos no 
presente mez de Junho, para que Y. Ex. passe 
as ordens necessárias afim de que sejão pagos ; 
mandando para esse efleito um fiel do thesouro 
nacional á secretaria da assembléa para verificar 
os' respectivos pagamentos aos referidos Srs. 
deputados. — Deus guarde a V. Ex. Paço da 
assembléa, em 5 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Carneiro de Campos. 
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Sessão em O de Juho 

PRESIDENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e aehar&o-se 
presentes 56, faltando por molestos os Srs. 
Alencar, e Gama. 

O Sr. PREsroENTE declarou aberta a sessão ; 
e lida a acta da antecedente pelo Sr. secretario. 
Costa Aguiar, disse um Sr. deputado : 

Parece que ha engano na redacção da acta. 
Entra em discussão não só o additamento do 
Sr. Souza e Mello, mas também o do Sr. 
Alencar ; porém, na acta só se faz menção do 
additamento do Sr. Souza e Mello. 

OSr. PRismENTE: — Bem; discutir-se-ha 
primeiro o do Sr. Souza e Mello, e depois se 
tratará do additamento do Sr. Alencar. 

Apezar desta observação foi approvada a acta. 

O Sr» PREsmENTE declarou á assembléa, qué^ 
na sala immediata se achava o barão de Ita- 
nhaen, camarista de S. M. o Imperador, que 
vinha da parte do mesmo augusto senhor com- 
municar uma interessante noticia. 

Em consequência, sahio a ouvil-o o Sr. 
secretario Costa Aguiar, o qual voltando, parti- 
cipou que havia chegado de Campos, um pró- 
prio com a noticia de estar já prezo na Bahia, o 
general Madeira, cuja noticia diva por se ter 
adiantado á pessoa que officialmente a trazia. 

Foi recebida esta noticia com o maior enthu- 
siasmo, tanto da parte dos Srs. deputados, como 
do povo, que se achava nas galerias, repetindo-se 
vivas á independência do Brazil, e heróico 
esforço de seus filhos. 

O Sr. Andrada Machado : — Ei^ ha de ser 
a sorte de todos os traidores de qualquer classe, 
que forem. {Apoiados.) 

O Sr. Pinheiro de Ouveira : — Sr. presi- 
dente, não sei porque razão nos deixamos arre- 
batar com tanto enthusiasmo ? Com a prizão do 
Madeira nada se salva ; pôde ser uma facção 
dos seus, que o prendesse ; é preciso sabermos a 
razão, e quem o prendeu. 

O Sr. Henriques de Rezende : — Seja o que 
fôr mostra a desordem que ha entre elles, é um 
bom começo. 

O Sr Presidente : — Pode ser já fim. 

O Sr. Andrada Machado : — Desunão-se os 
nossos inimigos e viráô alfím ao nosso poder. 

O Sr. Duarte Silva mandou á mesa a seguinte 
declaração de voto : 

<( Declaro que na ultima sessão votei contra 
a pena ultima, imposta no art. 6"* das emendas 
ao projecto do Sr. deputado Rodrigues de 
Carvalho. Paço da assembléa, 9 de Junho de 
1823. — O deputado, Diogo Duarte Silva. » 

Annunciou-se segunda vez a vinda do barão, 



de Itanhaen ; sahio a ouvil-o o Sr. secretario 
França, e voltando disse : 

O Sr. França : — S. M. Imperial manda par- 
ticipar, que a noticia é dada por um expresso, 
que se anticipou a um official, que pretende estar 
aqui em poucos dias : diz que a prizão é feita 
pelos nossos ; mas por ora não passa de uma 
noticia vocal. 

Isto é o que S. M. manda participar á assem- 
bléa. 

O Sr. Paula e Mello: — Disto se hade fazer 
menção na acta, e parece-me, que se deverá 
receber com agrado. 

O Sr. PREsroENTE : — Parece que não pôde 
haver cousa de mais agrado. 

O Sr. Pauu : — Eu fallo da declaração do 
que houve. 

O Sr. secretario Carneiro de Campos leu o 
seguinte oílicio do ministro dos negócios do 
império : 

« Illm. e Exm. Sr. — Em virtude do oíficio 
de 26 de Maio próximo passado, em que V. Ex. 
me participa ter a assembléa geral, constituinte 
e legislativa deste império, julgado necessário 
tomar conhecimento das queixas e representa- 
ções que se têm dirigido das differentes provin- 
cias contra os seus respectivos governos, afim 
de resolver o que fôr mais útil. 

« S. M. o Imperador, me ordena que remetta 
á V. Ex. para serem presentes na mesma assem- 
bléa, os officios, representações e mais papeis 
juntos, sobre o referido objecto, que têm subido 
á imperial presença do mesmo augusto senhor, 
pela secretaria de estado dos negócios do impé- 
rio; os quaes espera que sejão restituidos á 
mesma repartição, logo que não sejão precisos ; 
cumprindo-me também participar á V. Ex. que 
existem muitos outros que ora se .não remettem, 
por se não terem dirigido aos differentes governos 
e mais autoridades provinciaes, afim de infor- 
marem e responderem sobre os artigos das suas 
representações. — Deus guarde a V. Ex. Palácio 
do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1823. t— 
José Bonifa^ de Andrada e Silva, — Sr. José 
Joaquim Carneiro de Campos. » 

O Mesmo Sr. Oameiro de Campos . — Aqui 
temos officios ou representações de diversas 
provindas. Ceará, Rio-Grande do Norte, Rio- 
Grande do Sul, Goyaz, etc. Perecia-me que 
estes officios, ou representações devião antes de 
serem remettidos \ commissão, ser entregues 
na secretaria, para se fazerem extractos (^Apoia' 
dos, ) São muito grandes, leva muito tempo o 
examinal-os ; e formando-se extractos exactos, 
vê-se mais facilmente o seu conteúdo, e algum Sr. 
deputado que quizer maior esclarecimento, pôde 
vêr a integra para tirar qualquer duvida. 

O Sr. Prestoente: — Meus senhores, eu 
vou consultar á assembléa. Dçcidiu-se, que o 
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governo mandasse todas as queixas dos povos, 
representações, e mais papeis que existissem na 
secretaria competente, á respeito dos governos 
provisórios das provincias ; mas não se decidio, 
a meu vêr a que commissfto seri&o remettidos 
estes papeis ; pergunto se devem ir á commiss&o 
de legislaç&o ou á de constituição ? 

O Sr. França : — Eu entendo, que devem 
ir á commissão de constituiç&o. 

O Sr. PREsmENTE : — Os Srs. que tiverem 
alguma cousa a lembrar, queirao fallar, senfto 
mandarei os papeis á commiss&o de legislaç&o. 

O Sr. Oarneiro da OuxUia : — Eu julgo, que 
foram pedidos estes papeis para instrucçfto dos 
Srs. deputados, afim de votarem com maior 
conhecimento de causa sobre os projectos de 
reforma de governos provinciaes; portanto 
parece-me acertado, que fiquem por alguns dias 
sobre a mesa, para serem examinados pelos 
Srs. deputados, que desejao inteirar-se do estado 
e necessidades das provincias. 

O 8r. Almeida Albuquerque : — Sr. presi- 
dente, parece-me, que se conseguirá o fiim 
desejado, mandando-se tudo á commissfto de 
constituição e legislaçfto reunidas ; porque tra- 
tando-se de objecto de lei, e de matérias consti- 
tucionaes, uma e outra é competente. Elias que 
examinem os papeis, e delles colligindo qual 
seja a vontade dos povos, combinem os três 
projectos ofiferecidos, e de tudo formem um novo 
projecto para entrar em discussão. Portanto o 
meu voto é que vão a ambas as commissôes, 
adindo-se-Ihe os autores dos projectos, os Srs. 
António Carlos, Gomide e Souza Mello. 

O Sr. Pereira da Cunha:— Uma vez que 
se mande a alguma commissão, deve ser á 
de constituição com os projectos de decreto, 
para que ella forme o novo projecto ; entre 
depois em discuss'ão , e aquillo que afmal se 
vencer vá á commissão de legislação para re- 
digir de novo. 

O 8r. Almeida Albuquerque: — E* o mes- 
mo que digo ; mas em lugar de dar 100 
passos, como quer o illustre preopinante, re- 
duz-se o caminho, que eu proponho á meta- 
de. Para que mandar-se á commissão de 
constituição para depois tomar á de legislação ? 

Então mànde-se logo a ambas as com- 
missôes reunidas. Por este meio fica mais 
breve. 

• 

O 8r. Pereira da Ouxâia : — Não é tão lon- 
ge o caminho, como parece; quando digo 
que vá á commissão de constituição é para re- 
duzir sT uma forma de projecto ; e vencidos os 
artigos com as lembranças que offerecem os 
Srs. deputados, volta á commissão de legis- 
lação para a redacção. Parecia-me que este ca- 
minho era o ihelnor. 

Um Sr. Depvtapo lembrou que a commis- 



são de constituição encarregada de um traba- 
lho tão importante como a formação do pro- 
jecto de constituição, não podia certamente 
encarregar-se deste trabalho, o que a assem- 
biéa já reconhecera dispensando os seus mem- 
bros das outras commissOes. 

O Sr. Araisjo Vianna : — Parecia-me bem, 
que se adoptasse a opinião do Sr. Carneiro de 
Campos, combinada com a do Sr. Carneiro 
da Cunha. Extractando-se os papeis, e ficando 
os extractos na secretaria sobre ema mesa, o 
tempo sufficiente para que os Srs. deputa- 
dos adquirão os conhecimentos que desejão 
acerca do objecto destas representações. 

'O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, pa- 
rece-me antes mais conveniente que estes papeis ' 
fiquem na secretaria para serem consfUtados 
com vagar e cuidado pelos Srs. deputados, que 
os quizerem vêr, deste modo consegue-se o 
poderem formar uma idéa mais exata do estado 
actual das provincias, sem o que, jamais serão 
remediados os seus males, e menos providencia- 
remos o que fôr necessário. 

Este meio, é a meu vêr, mais cordato e ade- 
quado, do que remetter uma tão grande quanti- 
dade de papeis á alguma commissão, sem 
marcar-lhe desde já, o para que vão e qual o 
fim da mesma remessa : porque havendo sido 
pedidas todas estas representaçOes,.como já se 
tem pondersldo, para a instrucção da assembléa, 
por se tratar de dar uma nova forma aos gover- 
nos provisórios das provincias, este fim conse- 
gue-se do mesmo modo ficando os referidos 
papeis na secretaria para serem examinados 
particularmente, sendo antes extractados, e no 
emtanto, evitamos as demoras, que infallivel- 
mente se devem seguir, se elles forem a qualquer 
commissJo, cujo paVecer afinal deve ser discuti- 
do ; o que de certo levará algum tempo, que 
pôde ser já empregado na discussão do projecto 
sobre os mesmos governos provisórios. 

Paliarão mais alguns Srs. deputados ; e afmal 
se decidio, sobre proposta do Sr. presidente, 
que as mesmas representações fossem para a 
secretaria, para que extractadas alli, pudessem 
ser consultadas pelos Srs. deputados que as 
quizessem ler. 

O mesmo Sr. Secretario leu outro oíTicio 
do referido ministro de estado, concebido 
nos termos seguintes: 

« Illm. e Exm. Sr. — S. M. o Imperador, 
achando-se felizmente restabelecido do im- 
commodo que soíTreu, e que o embaraçou 
de reoeber no dia aprazado a deputação da 
assembléa geral, constituinte e legislativa 
deste- império, que em nome delia havia 
de dirigir ao mesmo augusto senhor os pu- 
ros sentimentos da sua gratidão pelo moti- 
vo da representação nacional, ordenada no 
decreto de 3 de Junho do anno passado; 
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me ordena, que participe a V. Ex. para o 
fazer ' presente na mesma assembléa, que 
terá todo o prazer de receber a menciona- 
da deputaç&Oy no dia segunda-feira 9 do 
corrente, á hora do meio-diá, no palácio da 
cidade. Deus guarde a V. Ex. Palácio do 
Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1823. 
— José Bonifácio de Andrada e SUva, — Sr. 
José Joaquim Carneiro de Campos. » — Ficou 
a assembléa inteirada. 

Leu iguali^ente outro do mesmo ministro 
de estado, e do teor seguinte: 

« Illm. e Exm. Sr.— Tendo Vicente José 
de Mascarenhas, enviado pela camará da 
cidade de S. Christovao, da província de 
.Sergipe d'El-Rei, representado -a S. M. o Impe- 
rador,» que nay se achando declarado na 
tabeliã das instrucçOes sobre a eleiç&o dos 
deputados da assembléa geral constituinte e 
legislativa deste im^rio, o numero dos que 
devem ser eleitos por aquella provinda, ex- 
cedendo todavia a sua populaç&o a cento 
e seis mil almas ; era muito necessário que 
lhe fosse declarado legalmente o numero dos 
deputados, por meio dos quaes pudesse a 
referida província ter a sua representação na 
mesma assembléa. S. 'M. Imperial me ordena, 
que remetta a V. Ex. , para o fazer presen- 
te na referida assembléa, o requerimento do 
mencionado Vicente José de Mascarenhas afim 
de resolver a esse respeito o que julgar 
conveniente. Deus guarde a V. Ex. Palácio 
do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 
1823. — José Bonifácio dç Andrada e Silva. 
— Sr. José Joaquim Carneiro de Campos.» 

Foi remettido ás commissões reunidas de 
constituição e estatística; e resolveu-se que 
se ofBciasse ao governo para renxetter os 
mappas de população que existissem nas secre- 
tarias de estado e mesa do desembargo 
do paço a respeito da mencionada província. 

O Sr. Secretario França deu conta de 
uma memoria offerecida á assembléa pelo 
Sr. Andrada e Silva sobre a necessidade e 
meios de se edificar no interior do Brazil 
uma nova capital para assento da corte, da 
assembléa legislativa, e dos tribunaes supe- 
riores. Foi recebida com agrado; e remettida 
á commiss&o de estatística, e depois á de 
constituiç&o para apresentarem o seu parecer. 

O Sr. Bodrigues de Carvalho : — Senhores, 
requeiro a attençao desta augusta assembléa 
sobre o que tenho de expor. Nenhum ci- • 
dadão mais do que eu ama, e respeita o 
chefe da naçfto. A popularidade, a aíTabili- 
dade, a economia, a 'actividade, o amor da 
justiça sao virtudes, que nelle se admir&o 
em gráo eminente, e que por certo sSlo os 
mais seguros penhores da prosperidade, 
que um monarcha pôde dar a seus súb- 
ditos. 



Conheço, que a nação lhe deve a sUa 
fortuna, e a sua gloria porque elle arredou 
para longe de nós males, que nos estavao 
sobranceiros, e que sem a sua decidida re- 
solução seri&o inevitáveis, e nem gosaria- 
mos ainda do caracter de nação, e nação 
livre de que tanto nos gloríamos. 

Porém nem o meu respeito; nem o meu 
reconhecimento me levarão nunca ao servi- 
lismo, que alimenta o despotismo, dcTtide 
se derivâo as desgraças, e o aviltamento 
dos povos. Temos proclamado uma monar- 
chia constitucional; o systema de taes go- 
vernos é o resultado hoje da experiência 
dos pDvos, os pontos cardinaes estio mar- 
cados, a extençião dos direitos concedidos a 
cada um dos poderes tem por base uma 
divisão regulada de tal maneira que se não 
confundão no exercício, arrogando-se uns as 
attribuiçOes dos outros. 

O nosso imperador tem posto em pratica 
esta prodigiosa harmonia, e para compro- 
var a minha asseveração não trago á mer 
moria os primeiros fundamentos que elle 
lançou ao systema constitucional no Brazil- 
emquanto unido a Portugal, basta lembrar 
o decreto de 3 de Junho do anno pas- 
sado, pelo qual elle convocou, esta assem- 
bléa. 

Este decreto será o padrão indelével da 

gloria do imperador e o accusador publico 

destes falsos constitucionaes, que pretendem 

com o encanto da lisonja envenenar a sua 

* alma. 

Neste decreto reconhece, S. M. Imperial (e 
nem podia deixar de o fazer) que a soberania 
reside em essência na nação, convida-a para 
que invista seus procuradores daqueHa por- 
ção necessária, para esta assembléa formar 
as bases sobre que deve erigir a sua inde- 
pendência. 

E' S. M. Imperial quem declara que a assem- 
bléa é uma delegação da nação; confissão ex- 
pontânea que honra a S. M. Imperial e que 
enche de esperança aos povos, que têm por 
chefe um tal príncipe. 

Apezar de expressões tão dignas do fun- 
dador do império brazileiro, um bando de 
escrevinhadores tratarão de assoalhar princi- 
pies desorganisadores, e anti-constitucionaes. 
Miseráveis reptis, que não conhecendo a pu- 
reza das intenções do nosso imperador julgão • 
comprar as graças, e mercês com a desca- 
rada chicana na inversão dos princípios polí- 
ticos. 

Tal é a carta que apparece no Diário do 
governo n. 124 que vem assignada com as 
letras iniciaes G. P. T. escripto anti-consti- 
tucional e incendiário, inconstitucional porque 
declara, que a nação no dia 13 de Maio de 
1822 conferio a S. M. Imperial um poder sem 
limites, isto é, absoluto: que a assembléa é 
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um seu delegado na forma do decreto de 3 
de Junho, quando o decreto declara o con- 
trario. 

E' finalmente inconstitucional porque de- 
clara, que a nação não tem soberania, porque 
a transmittio a S. M. Imperial, e desta ma- 
neira confunde o que é essência da sobe- 
rania, com o exercicio dos poderes sobera- 
nos; vindo afinal o autor a espalhar uma 
doutrina contraria aos sentimentos e digni- 
dade da nação, e oppostas ao que o impera- 
dor declarou em seu decreto. 

E' incendiário, porque uma tal carta vai 
erguer um alarma nas provincias do Brazil, 
desanimar os vacillantes e fortalecer o ban- 
do que nao cessa de pregar, que o imiíera- 
dor aspira ao mando absoluto. Para evitar 
taes escriptos proponho a seguinte indicaç&o: 

INDICAÇÃO 

(( Proponho que se officie ao governo pa- 
ra que faça processar o autor da carta que 
vem no Diário do governo n. 124, assigna- 
da com as letras iniciaes G. P. T. , e que 
a ella se ajunte o decreto de 3 de Juiãio 
de 1822 a que se oppòe a mesma carta. Paço 
da assembléa, 9 de Junho 'de 1823. — O depu- 
tado, João António Rodrigues de Carvalho.» 

O Sr. França: — Quando se tratou da 
primeira carta a que se refere o illustre preopi- 
nante officiou-se ao governo para se promover a 
accusaçao no juizo dos jurados contra o autor 
delia; e logo se advertio que o mesmo deveria- 
praticar ex-offido o procurador da coroa e sobe- 
rania, nacional para o^futuro em casos seme- 
lhantes : ora, essa nova carta inserida no Diário 
do governo tende igualmente a perturbar a 
ordem estabelecida excitando descohfianças 
entre a assembléa e o poder executivo, e por- 
tanto cumpre ao procurador da coroa promover 
a accusaçao contra o autor delia, sem depen- 
dência de novo officio da assembléa ao governo. 
, E* obrigaç&o sua chamar a juizo estes escrip- 
tores malvados, esperemos que elle a desempe- 
nhe: aliás estaremos todos os dias a fazer 
queixas, e a expedir officios ao governo. Se elle 
o não fizer, então se dará a devida providencia. 

O Br. Heziriques de Beiende : — Eu, fui, 
Sr. presidente, o que apresentei á assembléa o 
n. 114 do Diário do governo, e accusei a carta 
nelle inserida, pelos principies falsos e subver- 
sivos da união do Brazil ; e quando vi o Diário 
de 5 deste mez notei qne o autor da carta em 
vez de procurar os meios de defender-se por 
alguma desculpa, apresenta-se com a maior 
contumácia erenitencia, como um despresador 
de todas as autoridades desta assembléa, e do 
imperador ; sustentando doutrinas ainda peiores 
do que as da primeira carta, e ainda mais sub- 
versivas, 

E' desgraça, Sr. presidente, que um homem 



que não derramaria semelhantes doutrinas no 
seu paiz natal viesse ao Brazil publicar princí- 
pios contra a geral opinião, e só próprios a des- 
unir-nos, e enfraqueeer-nos, para alguém nos 
subjugar : é assim que agazalhamos em nosso 
seio inimigos que procurão arruinar-nos. Apoio 
por estes motivos a indicação do Sr. Rodrigues 
de Carvalho. 

O Sr.Oameiro da Ounha : — Logo que tive 
noticia desta carta tencionei apresental-a ; e 
como agora se trata delia, julgo «nuito necessá- 
rio que se lêa para que os Srs. deputados que a 
não tiverem lido, possão fazer juizo certo do seu 
merecimento e importância, e dar o seu voto 
sobre este negocio. 

Este escriptor, apezar de já ter sido chamada 
aos jurados, continua com criminosa contumácia 
a pregar doutrinas anti-constitucionaes, com o 
sinistro fim de restabelecer o antigo regimen 
com mui pequenas modificações ; e persistindo 
firme no seu intento mofa e zomba destas accu- 
sações, porque nada lhe causa terror, seguro 
talvez de alta protecção! Eu, como já disse, 
pretendia fallar nisto ; mas o funesto e trágico 
insulto praticado ha pouco com o redactor da 
Malaçueta me fez mudar de opinião, julgando 
inúteis minhas declamações. 

Se aquelle que primeiro pegou na penna para 
defender nossos direitos, e no tempo em que 
existião as baionetas do Avílez nesta corte, é 
assim recompensado, ínvadindo-se e profanan- 
do-se o sanctuario da sua casa para o assassi- 
narem mesmo no seio da sua familia, como se 
pôde esperar que outros sejão poupados ? Que 
terrivel e nova forma de jurados se levantou 
agora no Río de Janeiro I De certo não será 
menos funesta ao Brazil do que foi á França a 
commissão de salvação .publica no tempo de 
Robespierre. 

Onde se praticão semelhantes attentados não 
ha segurança individual. Gomo poderei eu 
mesmo dar livremente, e sem receio, o meu 
voto, quando vejo um escriptor, só porque emit- 
te suas opiniões com maiiá liberdade e franqueza 
sobre negócios políticos, por tal forma atacado I 
Se emfim todos os que votarão aqui a favor da 
amnistia já merecerão o titulo de desorganisa- 
dores 1 

Debalde trabalhei por harmonisar os negócios 
na minha provincia, e frustraneamente me em- 
penho pela conservação da ordeiQ) se sendo 
obrigado a pugnar pelos direitos e liberdade do 
cidadão opprimido, e devendo ao mesmo tempo 
manifestar meus sentimentos com franqueza e 
votar segundo a minha consciência, mereço 
igualmente o titulo de desorganisador I Desoiiga- 
nisadores são esses infames servis, e desalmados 
egoístas que hão de infallivelmente perturbar 
tudo e accender o facho da discórdia, levando 
ás provincias agitadas por partidos ainda exis- 
tentes, a amaiigoza certeza, a cruel verdade do 
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espantoso procedimento praticiado com o redactor 
dãjirc^^ptei^,emfimdapersegm da liberdade. 

Quando aqui se tratou, por um motivo seme- 
lhante a este, da liberdade de imprensa, confes- 
sou o Sr. Andraàa Machado que* na -verdade só 
dous ou três escriptores escrevifto, e na mesma 
direcção, mas que n&o sabia a razão disto. Eu 
direi pois que a ràz&o é porque ninguém se 
anima a escrever: uma espécie de terror se 
apodera de todos ; receifto-se os espiões ; e sabe- 
se que as masipíorras est&o cheias de victimas 
innocentes. 

Talvez motivos houvessem para algumas 
prizOes ; mas para tantas não acredito. No meio 
de tudo isto, assassinos dignos dos maiores cas- 
tigos acutilão um escriptor illustre, só porque, 
apezar ]}os muitos elogios feitos ao imperador, 
lhe falia a verdSde, e lhe faz ver os males im- 
minentes ao Brazil a não serem prevenidos 1 
( A* ardem, á , ordem, ) 

Não duvido Sr. presidente que me apartasse 
da ordem ; mas por amor delia é que fiz esta 
digressão, porque a vejo desgraçadamente per- 
turbada : é o zelo da Uberdade que me inflamma ; 
é o desejo do bem e prosperidade da minha 
província e da independência e integridade do 
império do Brazil, quem me anima a levantar 
a voz nesta augusta assembléa Contra abusos 
terríveis e detestáveis arbítrios. ^ 

Torno pois ao ponto da questão ; sou de voto 
que se lêa a carta, para que tomando-se em 
consideração os males que podem resultar, da 
publicação de semelhantes doutrinas, se dêm as 
providencias que a assembléa julgar convenien- 
tes, para que se não suspenda o pfogresso da 
justa e sagrada causa da independência e liber- 
dade deste nascente império, que assombrará 
em breve tempo as mais formidáveis potencias 
do universo. 

O Sr. Paula o MeUo: -^ Persuadido da 
necessidade de uma lei que marque os pontos 
principaes do nosso systema constitucional, e 
portanto a divisão dos poderes,, farei uma pro- 
posta a esta assembléa. 

O Sr. Andrada Machado :-^Sr. presidente^ 
requeiro a V. Ex. por amor da ordem que 
lembre ao illustre deputado, que não pode agora 
fazer propostas. Terminada a discussão V. Ex. 
lhe concederá a palavra. 

O Sr. Rodrigues de Oaryalho : — Lc^o que a 
nação proclamou uma monarchia constitucional, 
hereditária, tivemos um governo representativo,^ 
e a divisão cardinal dos poderes geralmente 
abraçados; pôde ser que hajão adittamentos, 
mas os pontos essenciaes estão marcados. 

Nós não estamos fazendo uma constituição 
no meio das armas, para a qual parece que o 
monarcha ambicioso contracta com o povo, e o 
povo desconfiado com o monarcha, e onde o 
mais hábil trata de extrahir com sagacidade a 
maior porção de poderes. 



Nós marcamos a^ condiçOes áq pacto social, 
que firmamos, quando acclamamos o nosso 
imperador, nos braços da paz, e da concórdia; 
( apoiados , ) 

Eu estou certo que a nação quer dar ao seu 
chefe todos os direitos, todas as prerogativas, 
que pôde admittir o systema constitucional ; o 
contrario seria pôr em reacção o chefe do poder 
executivo com o corpo legislativo ; mas a nação 
não quer lançar as sementes do despotismo, pela 
concessão do mando absoluto. 

E que pretendem esses zelosos farizaicos da 
gloria do imperador ? Indispòl-o com a assem- 
bléa, e a assembléa com elle ; enxansando os 
podçres de um, e deprimindo os do outro corpo. 

Senhores I Nós estamos para merecer as 
bênçãos, ou as maldições de nossos constituintes, 
e das çeraçOes futuras ; não consintamos que 
esses escrevinhadores desharmonisem a nossa 
feliz união. Os povos lêem estes escriptos em 
um ZWarío que tem por titulo — Diário do 
governo, — ejulgão que as idéas transraittidas 
são por elle inculcadas, quando é só a lisonja e 
a baixeza quem as dita. 

Se assim como o chefe da nação é o dispen- 
sador das graças, e mercês, o fosse desde hoje 
a assembléa, nós veríamos, que as vellas que 
hoje se accendem ante o simulacro daquelle 
passavão para esta. 

Nada de transcender ^imites ; o procurador da 
soberania nacional cumpra os seus deveres; 
vigie este, e outros escriptos, porque a liberdade 
da imprensa não é concedida para se pregar a 
inversão de principies, nem a favor de um, nem 
de outro poder do estado. 

O Sr. Ax-metoa e Albuquerque requereu como 
additamento á indicado que o respectivo 
ministro de estado fizesse logo publicar pela 
imprensa as providencias que desse a este res- 
peito, ficando porém na intelligencia de que não 
era da intenção da assembléa interpor o seu 
juizo a respeito da mencionada carta. 

Por se julgar a matéria urgente se fez s^unda 
leitura da indicação do Sr. Rodrigues de 
Carvalho : e achando-se sufficientemente discu- 
tida a matéria foi proposta á votação com o 
additamento e approvada com elle. 

Era chegada a hora indicada por S. M. Imperial 
para receber a deputação ; e por isso se inter- 
rompeu a sessão, pois com a sahidados 12 Srs. 
deputados, não restava numero sufficiente para 
se poder votar. 

Voltou a deputação aos 25 minutos depois do 
meio-dia, e o Sr. bispo capellão-mór participou 
que S. M. Imperial a tinha recebido com toda a 
honra e aJ9f;sÚ3Ílidade, e que elle como orador da 
mesma deputação recitara um discurso concebido 
nos seguintes termos:' 

« Senhor : — Se a installação da primeira 
assembléa geral constituinte e legislativa do 
Brazil é o successo mais glorioso da nossa historia 
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nSo é muito meno$ relevante aquelle primitivo 
acto soberano e generoso, que convocou esta 
mesma assembléa dos legítimos representantes 
do povo brazileiro : e se o dia 3 de Maio do pre- 
sente anno ha de fazer nma épocâassignalada nos 
fastos do Brazil, também nunca passará sem 
louvor, e sem applauso o dia 3 de Junho do anno 
pretérito, que vio apparecer o decreto, que im- 
mortalisou á V. M. Imperial, que assegurou ao 
Brazil a posse dos seus direitos, e que nos deu á 
todos as mais doces esperanças da tranquillidade, 
e da união entre as províncias, da maior força, 
e prosperidade para todo o império. 

« O celestial decreto de 3 dé Junho de 1822, 
foi como a aurora meiga, e rizonha, que des- 
pontou sobre nossos, horizontes melancolico*s, e 
abafados,^ e aíTugentou as trevas, as incertezas, e 
as ansiedades de um futuro, que nos ameaçava 
medonho, e sanguinolento: foi como o astro 
sereno, que dopois de longa, escura tempestade 
resplandece nos espaços celestes,, e aponta o 
rumo, e dá os elementos do calculo, que pôde 
levar á. salvamento a náo do estado por entre o 
furor das paixões, e atravéz da confusão das 
opiniões contrarias. 

« Os prodigiosos eíFeitos, e as saudáveis con- 
sequências deste decreto era impossível, que 
escapassem á profunda consideração dos illustres 
membros da assembléa nacional, que não têm 
outro espirito, nem anhelão outra gloria mais, 
do que a salvação da pátria, e a' felicidade de 
' todos os seus filhos. 

« Considerou a assembléa, que por este decre- 
to se deu o primeiro movimento para a sua 
pfopria existência, e se lançou a primeira 
semente para a regeneração politica dos povos, 
que agora a tem elegida, e autorisado, para 
emprehender todos os trabalhos, e para fazer 
todos 05 bens, que são da sua alçada, e do seu 
desejo ; e por tão feUzes resultados resolveu a as- 
sembléa enviar á augusta presença de Y. M. Im- 
perial a sua deputação encarregada de dar o 
mais publico e solem ne testemunho de v seu agra- 
decimento, e do seu respeito," da sua adhesão, e 
do seu ampr pela sagrada pessoa inviolável 
de Vossa Magestade. 

« Sim, senhor, mil graças, e elogios se 
devem a Vossa Magestade, por ter penetrado 
subtilmente logo no começo da sua appa- 
rição a natureza dos males, que nos amca- 
çavão, e por lhe ter dado promptamente o 
único remédio, que podia salvar-nos: por 
ter declarado, e reconhecido no seu immortal 
decreto, e na proclamação aos brazileiros da 
mesma data, que a pátria estava em summo 
perigo pelos partidos, e facções de seus inimigos 
externos, e internos, mas que o Brazil não 
tomaria a ser jamais colónia de uns, nem escra- 
vo de outros : que a nação braziliana ia á reassu- 
mir a natural dignidade da sua soberania, e da 
sua independência; como todos os povos livres ; 
e conseguintemente, que passava á constituir as 



iórmas do seu governo, e a sanccionar as leis, 
porque queria ser governada; que assim o 
representavão as camarás, e os povos, e que não 
havia outro modo de assegurar a felicidade do 
^razil. 

ff Ah ! Senhor, que não deve esperar o Brazil 
de tanta franqueza, e de táó nobre liberalidade ! 
E se taes são as sabias concepções, que se offe- 
reòêrão ao primeiro golpe de vista, e ao natural 
talento politico de um joven príncipe, quaes não 
deveráõ ser as suas máximas^ de profunda 
sabedoria, que só se adquirem pelas observações 
do tempo, e pelas repetidas experiências, umas 
vezes fáceis, e gostozas, outras vezes difficeis, e 
mui agras, que é preciso digerir no escabrozo 
exercieio da arte de reinar ! Quaes não serão os 
fructos de tão viçozos pimpolhos, e lindas flores 
depois de bem sazonados pel^ alternaflva dos 
brandos sopros da primavera, e dos insoffridos 
calores d6 Estio ! 

(c Praza ao céo, que o Kacodemon, ou algum 
génio malfazeja não venha perturbar estas bellas 
theúrias, e tão lisongeiras esperanças. Ou antes, 
para me explicar, como devo ; permitta o senhor 
Deus do céo, e da terra, que o nosso augusto 
monarcha, o fundador da liberdade, e do império 
do Brazil continue á ser tão dócil, como tem 
sido ás primeiras celestes inspirações de sabedo- 
ria, e de virtude, que o fazem as delicias do seu 
povo ; e que este povo de todas as províncias 
continue a vôr em todas as transacções do 
ministério, e do • governo uma demonstração 
pratica do systema proclamado, e estabelecido. 

ff E deste primeiro beneficio, que só pôde vir 
do céu, não podem deixar de seguir-se conti- 
nuadas bonanças, e venturas sobre a terra. 
Rio, de Janeiro 9 de Junho de 1823. — Bi^o 
Capettão-m&r ». 

Lido o discurso disse o orador que Sua Mages- 
tade lhe dera a seguinte resposta, que depois Uie 
entregara escripta : 

ff Os agradecimentos e felicitações, que a 
assembléa geral constituinte e legislativa me 
faz, por meio desta illustre deputação, em me- 
moria do dia tre^ do corrente, em que se contou 
um anno, que eu convoquei esta mesma assem- 
bléa, penhorão o meu imperial ^coração de um 
modo totalmente novo. 

ff Quando assignei o decreto da convocação, 
procurei desempenhar o honroso titulo de 
defensor perpetuo do Brazil, com que tinha sido 
mimozeado pelos generosos brazileiros, no dia 
treze de Maio do pretérito anno, mostrando 
quanto podia os meus puros, sinceros, e cor- 
diaes sentimentos inonarchico-constitucionaes, 
os quaes, só por morte, de mim serão separados, 
e do Brazil meu idolo » . 

A assembléa declarou ter recebido esta res- 
posta com muito especial agrado. . 

O Sr. PREsmEf{TE declarou que se passava á 
ordem do dia ; mas o Sr. Andrada Machado 
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lembrou que o Sr. Paula e Mello ttnha fallado 
em fazer uma proposta, e que não a tendo feito 
por ser fora da ordem, podia conceder-se-lhe a 
palavra para propor o que lhe parecesse. O Sr. 
presidente conveio. 

o Sr. Paula e Mello : — Eu vendo quanto 
são inconstitucionaes os escríptos que apparecem 
nos poucos ' periódicos desta corta, ha certo 
tempo e venda que o fundamento em que elles 
se estribfto é a falta de lei explicita que marque 
a esphera e relações dos poderes politicos, em 
quanto não houver constituição : e vendo 
também quanto esta (}eve tardar, quizera que 
se estabelecesse já. . . ■ 

O Sr. PREsmÈNTE: — Isto não tem lugar. 

O Sr. Paula e Mello: — Sr. presidente, 
emborsT sejão desacertadas as minhas opiniões, 
eu devo ser attendido, se é qu^ um deputado 
é livre em enuncial-as. * 

O Sr. Andrada Machado: — Libérrimo. 

O Sr. Paula e Mello : — Sim Sr. presi- 
dente ; eu tenho-me esquivado a fallar nesta 
assembléa, porque nada presumindo de mim, 
sendo assaz acanhado, pouco aíTeito a fallar 
em publico, destifuido de força moral, estou' 
bem convencido da inutilidade de esforço? 
meus ; se portanto alguma vez fallo é com toda 
a repugnância, e quando me julgo arrastado pelo 
dever, e pelos gritos de minha consciência. 

E' só por isto que eu pretendia propor essa lei 
de que fallava ; mas consultando um illustre 
membro a tal respeito, pareceu-lhe melhor que eu 
propuzesse uma indicação em que a requeresse. 

Eis p que faço; qualquer que seja a 
decisão da assembléa, tenho satisfeito ao 
meu dever. 

O Mesmo Sr. Deputado leu a seguinte 

INDICAÇlO 

« Proponho que a assembléa, desde já, 
e com a maior urgência, faça uma lei provi- 
sória, que marque a esphera dos três poderes 
supremos e sua harmonia, e por conseguinte 
os poderes desta assembléa como^orpo legis- 
lativo, emquanto não estiver feita, acceita, 
e estabelecida a constituição politica do impé- 
rio. — O deputado, Paula», 

Requerida a urgência da indicação por seu 
illustre autor, e apoiada, fez-se a 2* leitura. 
Então propoz o Sr. presidente se a matéria 
era objecto de deliberação, e vencendo-se que 
não, ficou regeitada. 

Passou-se á wdem do dia; e principiou 
a discussão^pelo additamento do Sr. Souza Mello. 

o 8r* Pereira da Cunlia: — ^Ambos os ad- 
ditamentos propostos na sessão de hontem 
ao ultimo artigo do decreto me parecem 
supervacaneos e oppostos aos principies de 
direito: e apezar do respeito que consagro 



a seus illustres autores não posso deixar de 
contestar suas opiniões com franqueza, fazendo 
mui succintamente minhas reflexões. 

Fallarei do additamento do Sr. Souza Mello 
que está em discussão. Diz elle : — Ficão 
revogadas as penas estabelecidas na Ord. liv. 
5.° tit. 6°t e os réos comprehendidos nella por 
attentarem contra o estado serão punidos pelo 
presente decreto. — Por boa hermenêutica devo 
entender que o honrado membro pretende 
que a revogação das penas estabelecidas na- 
quella Ordenação é somente relativa aos, crimes 
de conjuração traçados em sociedades se- 
cretas para os quaes se designão penas na 
presente lei; mas como a proposição é illi- 
mitada, e além dos delictos de traição de 
que trata naquelle lugar a Ordenação, se esta- 
belecem nella penas para outros de l'e2* 
cabeça ficarião estes impunidos por falta de 
competente legislação, se a revogação da- 
quelle titulo se entendesse tão amplamente 
como enuncia; tanto mais que com a clau- 
sula do estylo, inserta no fím de todas as 
leis, de que ficão sem eOeito as que se op- 
poem á sua disposição, se acautela quanto 
basta para r^ulamento dos juizes que de taes 
casos hajão de conhecer. 

O Sr. Henriques de Resende : — Sr. presi- 
dente eu conheço as razões que teve o il- 
lustre deputado o Sr. Souza Mello para pro- 
por o seu «idditamento ; mas também vejo 
que elle é um enxerto á lei das sociedades 
secretas, que já nos têm levado cinco ou 
seis sessões por causa do artigo d'* da emenda 
do Sr. António Carlos contra a qual votei ; e 
se agora se admittissc o additamento leva- 
ríamos com elle outras tantas sessões. 

Portanto voto contra elle, como votei contra 
o dito art. df" da emenda. 

Fizerão-se mais algumas reflexões contra o ad- 
ditamento ; e julgando-se a matéria discutida, o 
Sr. presidente o propòz á votação, e foi regeitado. 

Seguio-se o additamento do Sr. Alencar, que 
tinha por fím declarar penas para os falsos de- 
nunciantes. 

O Sr. Pereira da Ounha : — Este addita- 
mento contém duas proposições: primeira, que 
seja punido o doloso denunciante ; segunda, que 
este soffra a pena de Talião, com excepção da 
de morte natural. 

Esta primeira parte já se acha prevenida no 
tit. 118 do hv. 5* da Ord., aonde se estabelece 
que o accusador que não provar sua denuncia 
seja condemnado não só nas custas em dobro, 
ou tresdobro, e em todo o damno, e 4)erda que 
o réo em razão dessa querela e accusação receber, 
mas até que se o julgador achar que o accusador, 
querelou maliciosamente, dar-lhe-ha mais a 
pena crime arbitraria, que lhe bem, e direito 
parecer, segundo a qualidade do dolo, e a prova 
que delle houver. 
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Com esta providencia fica suffícientemente 
prevenido que o falso, e intrigante delator não 
tire partido de sua má acção ; sendo além disso 
obrigado a prestar fiança na forma da lei para 
indemnisação dos prejuizos que o réo por esse 
motivo experimentar ; e neste caso fica sendo 
desnecessária a applicação da pena de Talião, 
a qual diz respeito á outra parte do additamento. 

Esta maneira de punição tendo a sua origem 
nas leis de Moysés, seguida por alguns antigos 
legisladores, e decretada pelos decemviros ro- 
manos, foi totalmente excluída dos código^ que 
se lhe seguirão como opposta ás r^ras de pro- 
porção que deve guardar-se entre o crime, e o 
castígo ; porque sendo os delictos tão variados 
em suas circumstancias, de maneira que uma 
mesma acção é mais ou menos aggravante se- 
gundo o dolo, ou malicia do sen autor ; para gra- 
duar sua imputação, 'guardando a proporção 
geométrica, como se explicão os criminalistas, 
não seria possivel que os castigos se regulassem 
pela pena de Talião. 

Um filho que insultasse seu pai, ou lhe cor- 
tasse um braço, de certo que não ficaria suffici- 
entemente- punido, perdendo o outro ; e que 
offerece ainda mais diíficuldades nos delictos 
políticos e moraes. 

Sigamos pois a este respeito as disposições 
geraes existentes, emquanto o nosso código 
penal não estabelecer regras invariáveis para 
prevenir os crimes, e punir proporcionalmente 
os aggressores da segurança publica. 

Fallárão outros senhores no mesmo sentido ; 
e principalmente o Sr. Ribeiro de Andrade que 
com muito fortes argumentos mostrou que 'a 
admissão do additamento produziria uma lei 
monstruosa, e até annularia o seu eSeito. 

Não havendo quem maia fallasse, e julgando- 
se a matéria discutida, propôz o Sr. presidente 
o additamento, e foi regeitado. 

O Sr; Presidente disse então : — Ora está 
finalmente concluída alei das sociedades secre-. 
tas ; e eu dou os parabéns á mim próprio e á 
assembléa. 

Passemos agora ao projecto da abolição do 
conselho dos procuradores das províncias, que 
foi dado em segundo lugar para a ordem do dia. 

Lembrou porém um Sr. deputado que se 
tinha dado a palavra para se lerem uns pare- 
ceres de commissOes ; e resolveu-se que se • 
lessem. 

O Sr. Velloso de Ouveira como relator da 
commissão de legislação, leu os seguintes: 

Primevro 

<c A commissão de legislação, tomando de 
novo em consideração o requerimento de José 
Fernandes Gama, confrontado com a informação 
do ministro e secretario de estado dos negócios 
da justiça, teve em attenção as disposições das 
leis ultimamente vigoradas, e mandadas obser- 



var pelo decreto de 23 de Maio de 1821, que 
pirohibe a prizão de cidadãos antes de culpa 
formada, e sem sentença de pronuncia ; porém 
como certifica a dita informação ter sido prezo 
o supplicante como cúmplice na rebellião de 
Pedro da Silva Pedroso, ter sido tirado da pro- 
víncia de Pemanibuco por uma medida de cau^ 
tella, para n&o ser outra vez perturbada a tran^ 
quiilidade, e esperar-se que chegue a devassa, 
a que se ficara procedendo para 3er processado 
na conformidade das leis, é de p^ecer, que por 
bem da publica segurança, nas expostas circum- 
stancias, deve ser conservado o supplicante em 
detenção, custodia até que chegue o processo, e 
seja julgado. — Paço da assembléa, 9 de Junho 
de 1823. — António Rodrigues Velloêo de OU- 
veirOy José Teixeira da Fonseca VaseqjiceUcSf 
José António da Silva Maia, D, Nuno Eugé- 
nio de Lodo e SeUbitZy Estevão Ribeiro de Re- 
zendey JS&o António Rodrigues de Carvalho, » 

O Sr. Lopes aama: — Antes que se ponha 
á votação este parecer, eu tenho de fallar sobre 
elle. 

Eu vejo que a illustre commissão diz ter Udo 
em consideração as leis existentes, pelas quaes 
nenhum cidadão deve ser prezo sem culpa for- 
mada, excepto em flagrante delícto, ou por 
aquelles crimes que provados mereção pena 
de morte civil ou natural; não sendo estas 
leis esquecidas pela illustre commissão, pa- 
rece que ella encara o preso de que se trata 
como criminoso de lesa-nação ; mas quaes são 
os dados para se formar este juízo? Quaes os 
factos positivos que chegarão ao conhecimento 
da commissão ? Por ora não existe documento 
algum que sirva ao menos de presumpção para 
ser classificado rebelde ; apenas, por um oílicío 
do governo de Pernambuco, consta que na 
opinião daquelle governo José Fernandes Gama 
é cúmplice nas^ desavenças e desordens de Pe- 
droso ; mas tendd chegado duas embarcações 
daquella província a esta corte ainda não veio 
o processo deste cidadão, ha três mezes preso na 
ilha das Cobras por ser suspeitosamente consi- 
derado coma rebelde ; esta palavra é mal appli- 
cada ao crime de que se trata, ainda quando se 
verifique, porque só ha rebellião quando ^ ataca 
e procura destruir a forma de governo consti- 
tuída ; o que Pedroso praticou em Pernambuco 
entra na classe dos crimes civis, e ainda assim 
nem por noticias particulares consta ter José 
Fernandes Gama apparecído em as reacções de 
Pedroso contra o governo provincial, pois é 
certo que até estava duas léguas em distancia 
do Recife. 

Eu advogo a causa deste preso, não só pelos 
laços de próximo parentesco, que com elle me 
une, mas também pelo bem da humanidade, 
que nelle considero opprimida, pois para a 
prisão e cpntinuação delia, não se tem posto em 
pratica as formdidades marcadas na lei, for- 
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malidades % que Montesquieu chama garantia 
da liberdade civil. \ 

Muito embora tivesse este preso commettido 
o crime que se lhe quer imputar, concedo mesmo 
que elle desse causa á sua prisão, que deveria 
obrar o governo de Pernambuco ? Mandar for- 
mar-lhe culpa, e com o processo remettel-o 
para esta corte, quando legitimamente fosse 
pronunciado ; e não faltavao prisões em Çer- 
nambuco, onde fosse detido o supplicante, 
quando assim exigisse a segurança da provin- 
cia. Mas remettel-o logo para o Rio de Janeiro, 
é a prova da demasiada confiança que o governo 
tinha do resultado da devassa ; porque, se por 
esta o réo não fôr pronunciado, como será in- 
demnisado da privaç&o de sua liberdade, com- 
modos e interesses ? 

Sr. iti:esident9, o meu fim não é fazer argui- 
ções ao governo de Pernambuco, a quem sup- 
ponho pouco versado em o nosso direito, mas 
t&o somente mostrar, que quando José Fernan- 
des Gama dev^ esperar aqui pela devassa, como 
preso, seja ao menos com a cidade por home- 
nagem, sendo desta sorte menor o esqueci- 
mento deste. decreto, que peço a Y. Ex. haja de 
convidar o Sr. secretario para que o leia. 

•O Sr. Secretario lêo o decreto. 

O Sr. Lopes Gama : — ^ E' bastante. Agora 
peço a esta assembléa que tome em consi- 
deração a disposição deste decreto e a re- 
lação em que está com o caso de que se 
trata. 

A assembléa resolveu que ficasse adiado o 
parecer. 

Segundo 

ff As commissões de legislação e de poderes, 
em conformidade sobre o conteúdo na res- 
posta, que deu Pedro José da Gosta Barros, 
deputado nomeado pela provinciB do Ceará, 
ao officio, em que por parte da assembléa se 
lhe participou que podia vir tomar assento; 
são de parecer, que não se descobre na dita 
resposta objectos, que exijão providencias ; nem 
ellas são positivas e regularmente pedidas ; e 
que quando algumas providencias "demandas- 
sem snk circumstancias em que se figura o 
dito deputado, iião são da competência da 
assembléa. 

ff Paço da assembléa, 9 de Junho de 1823. 
-^-Antmiio Rodrigues Velloao de Oliveira, 
-—José António da Silva Maia. — Estevão 
Ribeiro de Rezende. — João Aivtonio Rodrigues 
de Carvalho. — José Teixeira da Fonseca Vas- 
eonceUos. — António Carlos Ribeiro de An- 
drada Machado e Silva. — Manoel Jadntho 
Nogueira da Oama. — D. Nuno Eugénio de 
Loeio e Seilbitz. » — Foi approvado. 

O Sr. Araújo Vianna, por parte da com- 
missão da redacção do ÍHariOy leu o seguinte 
parecer ; 



a A commissão da redacção do Diário ofife- 
rece á assembléa o seguinte arbitramento de 
ordenados dos tachygraphos : 

« A Posidonio António Alves e João Caetano 
de Almeida e Silva, 80$ ; a Pedro AíTonso de 
Carvalho e Manoel José Pereira da Silva, 
70$ ; a João Estevão da Cruz -e José Gonçalves 
da Silva,' 50$ ; a Victorino Ribeiro de OKveira 
e Silva, 40$000 ; a Justiniano Maria dos Santos, 
30$000. » 

« A commissão representa .á assembléa que 
não é praticável por ora o methodo marcado 
no regimento para os trabalhos tachygraphicos, 
e pede ser autorisada para empregar os tachy- 
graphos da maneira que mais convier á 
redacção. 

« Paço da assembléa, 9 de Junho de 1823. — 
Cândido José de Araújo Vianna. — António 
Gonçalves Oomide. — João António Rodrigues 
de Carvalho. » 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, sou 
inteiramente da mesm^ opinião da illustre 
commissão ; porque ninguém melhor do que 
êlla pôde julgar dos trabdhos dos tachygraphios 
e conhecer da sua capacidade. 

E' verdade que o projecto do regimento pro- 
visório para a redacção do Diaaio se deter- 
minou no art. 9**, que os tachygraphos fossem 
distribuídos pela commissão da seguinte forma : 
os maiores em* dous turnos, e os menores em 
trez, para se alternarem nos dias de sessãoetc. ; 
e foi isto o^que se venceu, se bem me lembro, 
em sessão de 24 de Maio, emendando-se 
deste modo o referido art. 9* daquelle pro- 
jecto. 

Entretanto, attentas as razões que se têm 
ponderado sobre não poder ter por ora lugar 
aquella determinação, voto que a commissão 
fique autorisada para empregar os tachygraphos 
pelo modo e maneira que julgar melhor e 
mais conveniente, emquanto não chegarem á 
perfeição a que devem aspirar, ficando no 
entanto suspensa a referida determinação do 
mencionado regimento da redacção do Diário, 

O 8r. Andrada Machado : — Realmente nin- 
guém pôde conhecer melhor do merecimento 
delles do que os Srs. membros da commis- 
são, porque os têm visto trabalhar e examinão 
as suas notas ; mas entretanto, por amor da 
ordem, é preciso fazer um artigo addiciond 
ao regimento em que se declare quQ por ora 
se não executa o que alli se determina a 
este respeito, pois é a commissão autorisada 
a empregar os tachygraphos como melhor lhe 
parecer. 

Evitámos deste modo a incoherencla de 
tomarmos em separado uma resolução con- 
traria ao que se acha já vencido no regimento. 

O Sr. Presidente perguntou se a matéria 
estava discutida, e decidio-se que sim. 
Propoz então o parecer q foi approvado. 
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Propoz mais, se na conformidade do que 
dissera o Sr. Andrada Machado se faria no 
respectivo artigo do regimento a competente 
declaração de nfto ter execução emquanto os 
tachygraphos senão mostrassem mais hábeis; 
e venceu-se que sim. 

O 8r. Bibeiro de Andrada : — Ofificiou-se 
desta assembléa á repartiç&o da fazenda para, 
na forma da lei, se pagkr pelo thesouro pu- 
blico as mezadas dos Srs. deputados adian- 
tadas ; mas eu offereço á consideração do con- 
gresso algumas reflexões. 

Em regra a todos os empregados, se pag&o 
no fim do mez os seus vencimentos ; e se os 
Srs. deputados cobrarem adiantado, teremos 
uns empregados a cobrar de uma maneira e 
outros de outi*a; e eu não creio que a as- 
sembléa seja menos generosa, ou queira para 
si uma distincç&o de que se não aproveitão 
aquelles mesmos a quem a lei especialisa 
mandando que recebão adiantado. 

O thesouro tem com que pagar todas as 
listas. 

Sabe a naç&o inteira que estão em dia 
todas as folhas, ainda as que estavão atra- 
zadas seis mezes e um anno ; não é pois 
porque o thesouro não tenha meios para fazer 
seus pagamentos, que eu proponho que se 
facão estes no fim do mez, mas para esta- 
belecer a igualdade e a regularidade sempre 
necessária, e muito principalmente quando se 
tem de fazer face ás enormes despezas de uma 
esquadra, e ás da tropa, pois não pôde escapar 
á penetração da assembléa a precisão de 
augmentar a nossa força armada. 

Espero pois que se tomem em consideração 
estas observações, para . se praticar com os 
Srs. deputados o mesmo que se pratica com 
todos os empregados. 

Algups Srs. deputados mostrarão que nenhum 
podia duvidar de se conformar ás circumstan- 
cias, nem querer privilégios com gravame da 
nação : e a este parecer todos unanimemente 
assentirão. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem do 
dia, isto é, ao arl. 2" do projecto sobre a 
abolição do conselho dos procuradores das 
provincias, que é o seguinte: 

(f Os cidadãos que estiverão nesta honrosa 
commissão levão comsigo as graças da nação ; 
e seus serviços ficão registrados na memoria da 
pátria reconhecida. » 

Leu depois o mesmo Sr. secretario a emenda 
do Sr. Nogueira da Gama, (vid. sessão de 5 do 
corrente) e também a do Sr. Maia, concebida 
nos termos seguintes ; 

5 Os cidadãos que estiverão nesta honrosa 
commissão sHo declarados beneméritos da 
pátria. 

« Paço da assembléa, 6 de Junho áeAS2Ò, — 
José António da Silva Maia, » 



Fallárão vários Srs. deputados sobre o artigo 
e as referidas emendas, sustentando alguns os 
argumentos de que se tinhão servido nas 
sessOes antecedentes, e outros accrescentando 
sobre a expressão— beneméritos da pátria — 
da emenda do Sr. Maia, que para dar-lhes 
um tal titulo cumpria que a assembléa tivesse 
um perfeito conhecimento dos seus méritos 
e serviços, o que seguramente não havia. 

O Sr. CARNEmo de Campos propoz que o 
artigo fosse concebido assim : • 

<( Os cidadãos que dignamente desempenha- 
rão esta honrosa commissão, etc. » 

Afmal julgou-se a matéria discutida, e o 
Sr. presidente propoz o artigo nos termos em 
que o redigira o Sr. Carneiro de Campos, 
e que forão apoiados pelo il]jistre autor do 
projecto. 

Foi assim approvado ; ficando portanto rejei- 
tadas, as emendas dos Srs. Maia e Nogueira da 
Gama. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem 
do dia : 

.l."* A continuação da discqssão do projecto 
sobre a abolição do conselho dos procura- 
dores de provincias. 

2.' O cap. 3" do regimento que trata dos 
secretários. 

S."" Segundas leituras de propostas. 

Levantou-se a sessão ás ^ horas da tarde. — 
José Ricardo da ' Costa Aguiar de Andrada^ 
secretario. 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA MARTIH FRANCISCO RIBEmO DE ANDRADA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil tem 
resolvido que seja franco o porte do seu 
Diário pelos correios das diíTerentes provincias, 
para que facilitando-se a circulação do mesmo 
DiariOj chegue com mais brevidade e mais 
geralmente á noticia dos povos as materiaá 
que são objecto dos trabalhos dos s^s res- 
pectivos representantes, O que V. Ex. levará 
ao conhecimento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — Paço da assembléa, 
em 9 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Carneiro de Campos, 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte legislativa do império do Brazil, ordena 
que o desembar^dor promotor da justiça, 
promova a accusação no juizo dos jurados contra 
o autor da carta inserida no Diário do governo 
n. 124 de 6 do corrente, e assignadá por 
G. P. T. , fazendo ajuntar a dita carta o 
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decreto de 3* de Junho de 1822, que con- 
vocou a represent^y^o nacional, onde se acha 
V doutrina opposta á do autor da referida carta. 
O que V. Ex. levará ao conhecimento de 
S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — Paço da assem- 
bléa, em 9 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Carneiro de Campos, 

PAR 4 JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA 

nim. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legístativa do império do Brazil 
precisando para os seus trabalhos de ter 
algumas tabeliãs da povoação da provincia 
de Sergipe de El-Rei, e lembrando-se que 
ellas podem existir na secretaria de estado 
dos néscios do^imperio, seja entre os papeis 
do expediente separado da dita provincia, 
seja entre os da Bahia de que Sergipe por 
muito tempo fez parte, ou finalmente no 
tribunal do desembargo do paço, manda 
participar ao governo , a necessidade da re- 
messa das referidas tabeliãs para o mencio- 
nado fim. O que Y. Ex. levará ao conheci- 
mento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — Paço da assem- 
bléa, em 9 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Carneiro de Campos, 



Sessão em 4 O de Junho 

PRESroENQA DO SR. ANDRADA E SILVA 

s 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 

da manha fez-se a chamada e achárao-se 

•presentes 54, faltando por enfermos os Srs. 

Pereira da Cunha, Gama, Cavalcanti e Xavier 

de Carvalho. 

O Sr. Presidente declaVou aberta a sessão ; 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Cruz Godvêa mandou á mesa a 
seguinte declaração de voto: 

«r Declaro que na sessão de hontem votei 
contra o parecer da commissão de legislação 
sobre a*resposta do Sr. deputado Pedro José 
da Costa Barros. — Rio de Janeiro, em 10 de 
Junho de 1823. — Os deputado? Xavier de 
Carvalho e Cruz Gouvêa, » 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos deu 
conta da resposta dada pelo Sr. Francisco 
Pereira de Santa Apolónia ao officio que se 
lhe dirigira na data de 16 de Maio, em 
que se lhe participara qde a assembléa tinha 
resolvido que elle vi^se Jfomar parte nos 
seus trabalhos como deputado pela provincia 
de Minas; em cuja resposta promettia que 
em breve mostraria a impossibilidade de 
comparecer. — Ficou a assembléa inteirada. 

Passou-se á ord«m do dia ; e entrarfto em 

Tomo 3, 
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discussão os artigos 3" e 4" do projecto da 
abolição do conselho dos procuradores çeraes. 

O Sr. Sousa Mello : — Eu sou de opinião 
que este art. 3"* deve ser supprimido. Revo- 
gar o decreto da creação, do conselho destes 
procuradores, é necessário porque nós somos os 
únicos procuradores da nação, que para isso nos 
elegeu ; mas a explicação é supérflua, porque 
é sabido que só os deputSidos sAo os pro- 
curadores dos povos. 

o Sr. Nogueira da Gama : — Quando 
apresentei a minha emenda ao art. ^2^ deste 
projecto e que não mereceu a consideração 
desta assembléa, logo declarei nella que era 
de parecer que fossem supprimidos estes 
dous artigos ; e ainda persisto na mesma 
opinião, pois me parecem até estranhos ao 
objecto sobre que se legisla. 

p Sr. Maia: — Eu também julgo des- 
necessário o 3* art. O Imperador no decreto 
de 16 de Fevereiro de 1822, bem deixa 
vêr que convoca aquelle conselho como 
medida provisória e precisa nas circumstan- 
cias em que se achava o Brazil, emquanto 
se não nomeavão os legítimos procuradores 
que nesta augusta assembléa devião promo- 
ver os interesses e defender os direitos dos 
povos, formando a representação nacional ; 
todas as provincias conhecem isto mesmo e 
sabem que tendo elegido os seus deputados; 
são estes os únicos e legitimes procuradores ; 
portanto não vejo na matéria do art. 3.** se não uma 
superfluidade ; e por isso voto pela sua suppressão. 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, eu voto 
contra a suppressão deste artigo ; acho muito 
conveniente que elle passe tal qual está ; é neces- 
sário que consideremos para que povo estamos 
legislando. Todos sabem e não é necessário 
escurecel-o que o nosso povo ainda não tem 
bastantes conhecimentos dos negócios políticos ; 
é muito novo nesta carreira ; portanto que mal 
faz que se lhe diga uma verdade constitu- 
cional, isto é, que os únicos procuradores que 
elle tem e deve daqui em diante são os seus 
representantes no congresso? 

Acaso esta verdade será sabida por todos ? 
E ainda que o seja que inconveniente ha em 
dizel-a? Nenhum: antes é de summa neces- 
sidade esta declaração, para dar de alguma 
forma a razão do nosso proceder na aboli- 
ção do conselho dos procuradores. Este con- 
selho era obra popular e se nòff a desman- 
chamos é porque outra obra popular e mais 
perfeita, como é o congressq geral, toma inútil 
aquelle conselho. Com isto íicaráO os povos 
satisfeitos; e os mal intencionados não terão 
lugar de envenenar esta resolução, persua- 
dindo o povo que sem necessidade abolimos 
um conselho que era da sua escolHa; pois 
mostramos por este artigo que se assim pro* 
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cedemos é unicamente porque os povos, em 
um systema representativo, não devem ter 
mais procuradores que seus deputados. 

O Sr. Carneiro de Campos: — Pelo que 
diz o nobre preopinante devemos nesta lei 
aconselhar ou instruir os povos; mas nas 
leis nao se dao instrucções ; as leis nao acon- 
solhao, determinao. Se julgamos conveniente 
dar a razão do que se ordena, então faça-se 
no lugar próprio; mas nao nos artigos da 
lei ; nelles enuncia-se o que cumpre que pra- 
tiquem os que devem obedecer ; sem que se 
expendão motivos de conveniência ou funda- 
mentos legitimos que justifiquem o que se 
ordena. 

E' por isso que eu julgo desnecessário o 
artigo, bem que nao desapprove a matéria, 
que talvez seja útil fazer ch^ar ao conhe- 
cimento dos povos, comtanto que nao seja 
neste lugar. O mesmo digo do art. 4.* 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente, o que diz 
o illustre preopinante nao merece, ao meu 
ver, tanta importância quanta elle lhe quer 
dar. A assembléa quando diz que os povos 
nao têm outros procuradores * senão os seus 
representantes nao aconselha só; manda e 
ordena que nao hajao outros procuradores que 
nao sejao os deputados ; isto é um mandado 
imperativo, é uma determinação de lei ; depois 
da qual jamais os povos poderáO, sem a que- 
brantar, fazer procuradores ; mas se nós lh'o 
nao ordenássemos, de certo o poderiâo fazer, 
muito principalmente havendo provincias que 
aiada os nao mandarão. £' pois determinação 
e nao conselho ; e é para que os povos nao 
cahiao em nomear desnecessariamente pro- 
curadores, que eu quero que passe o artigo 
tal qual está e voto contra a suppressao. 

Quanto ao art. 4** 'que o nobre deputado 
diz estar no mesmo caso, também me nao 
conformo, pois julgo muito conveniente a sua 
ultima parte. Gomo nao ha ainda lei que 
marque a responsabilidade dos ministros, o 
que tao necessário é para a liberdade dos 
povos, diga-se ao menos neste lugar que elles 
sao respon3aveis ; isto consola os povos ; elles 
verão que a assembléa nao se descuida de 
decretar a responsabilidade dos ministros, 
em qualquer óccasiao em que se talla de 
suas attribuiçCes e terão assim as esperanças 
de que logo que possível seja se fará a lei 
tao necessária íjue marque essa responsabi- 
lidade. Entretanto, já que mais nao podemos 
fazer, digamos ao menos que sao responsáveis. 

O Sr. Munis Tavares: — Sr. presidente, eu 
nao posso suppôr tanta ignorância no povo 
do Brazil, como pretendem os nobres depu- 
tados, que têm opinado em favor do artigo. 
Nao ha quem nao saiba do íim principal para 
que foi creado o conselho de procuradores 
de provincias; nao ha quem nao saiba que 



elles só podiao existir emquanto não existisse 
esta assembléa ; e se passamos agora a legislar 
a este respeito é só porque uma lei nao pôde 
ser derogada senão por outra. 

Quando o povo nos elegeu, foi por ventura 
com outro fim que nao. fosse o de advogar- 
mos os seus interesses e promovermos nao 
só o bem 'geral da nação, como o particular 
de cada uma das provincias? Ninguém, o 
dirá. Se este é pois o fim para que nos 
ajuntamos aqui e se este fim púo acto mesmo 
da eleição o povo deu a conhecer, como se 
pôde jamais presumir que elles passem ainda 
a eleger procuradores para o conselho? Já 
nos teremos esquecido de que o decreto que 
cseou o tal conselho foi com difficuldade 
obedecido em algumas proviíicias e em outras 
nunca executado ? Accresce sobretudo que actos 
desta natureza como sao os de eleição, o povo 
só os pôde fazer por virtude de uma lei ; di- 
zendo-se mui claramente fica revogado o 
decreto, que mandou crear o conselho de 
procuradores de provincias como é de esperar 
que o povo passe a elegel-os? Se elegerem 
sem lei que os autorise, então achao-se em 
imi estado anarchico e para um estado tal sao 
outros os remédios. Eis portanto as razOes 
em que me fundo para que o artigo seja 
supprimido. 

O Sr. Fernandes Pinhiro : — Sobre o art. 3"" 
só tenho um reparo de redacção ; parecia dever 
antes tomar o lugar do art. 2", porque é 
propriamente a razão legal da abolição do 
conselho dos procuradores de que trata o art. 1^ 

Sobre o art. 4" sou de contrario parecer ' 
a doutrina da clausula — os quaes seráo res- 
ponsáveis pelos conselhos que derem. — Gon-* 
fesso, Sr. presidente, que sem responsabili- 
dade nao existe garantia para a propriedade, 
liberdade e segurança do cidadão. Mirabeau, 
que tinha vistas profundas, dizia que jamais 
uma nação será livre, se a jerarchia social 
nao fôr comprehendida na responsabilidade, 
á excepção do chefe, porque a inviolabilidade 
do "príncipe é necessária para a paz. publica ; 
mas" decreta-se já essa responsabilidade sem 
determinar-sç a esphera e os limites delia, 
o modo e o tríbunal em que se deve fazer 
eífectiva, é decretar uma^ cousa extemporânea ; 
além de que, concordo que os secretários de 
estado sejao responsáveis pelo que executao, 
como agentes do poder executivo, mas res- 
ponsáveis pelas funcçOes puramente consulti- 
vas, é principio que ainda nao foi admittido 
por algum dos publicistas que eu conheço; 
portanto voto p^a que se supprima seme- 
lhante clausula. * 

O Sr. Rocha Franco : — Eu nao julgo desne- 
cessária a matéria deste art. 4**, antes a acho 
conveniente; mas parece-me que precisa ser 
declarada porque confunde conselheiros de 
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estado,com conselheiros privados e eu entendo 
que são cousas mui difTerentes. Por esse 
motivo fiz a seguinte: 

« 

£ME^'DA 

« Emquanto a constituiç&o não decretar a 
forma e existência de um conselho de estado, 
• suppriráõ provisoriamente este conselho os 
ministros de estado, os quaes serão respon- 
sáveis pelos conselhos que derem ao Impe- 
rador. — Paço tia assembléa, 9 de Junho de 
1823. — António da Rocha Franco. » 

O Br. Andrada Maohado : — Sr. presiden- 
te, levanto-me para expender as razões, em 
que fundei o 3** artigo do projecto ; conheço 
que elle ficava completo sem semelhante ar- 
tigo, mas pardieu-me que no estado das 
nossas luzes toda a clareza era mister e 
proveitosa. 

E' indubitavelmente da essência do gover- 
no representativo, que a nação nfto tenha 
outros procuradores senão os seus deputa- 
dos, mas somos nós tfto adiantados nesta 
complicada organisação social, que de repente 
descubramos todas as consequências, que di- 
marflo dos seus principios cardeaes e mesmo 
sejamos perfeitamente senhores destes princi- 
pios? Eu creio que nao, um Sr. deputado 
pensa diversamente; somos brazileiros enge- 
nhosos, somos perspicazes, temos talentos, mas 
que tenhamos chegado á perfeição argumenta- 
tiva em matérias tao novas para nós, é o que 
duvido. 

E' certo que nas províncias os homens 
illustrados conhecem o que é constituição. 
e seu respectivo governo e nfto lhes esca- 
pão as suas consequências, mas a mór parte 
do povo nao me parece estar neste caso; 
nao cuido que da idéa primeira e funda- 
mental de um systema posáao elles deduzir 
correntemente todos os coroUarios ; e por isso 
conservaria em o 3" artigo que sendo verdade, 
pudesse embora parecer superfluidade aos 
illustrados, nao o será para a massa do povo. 
Quando ao 4* artigo parece-me essencial a de- 
claração de responsabilidade não porque seja 
preciza lei que a decrete: ainda sem ella 
é da essência da execução a sugeição a res- 
ponder pelo executado. 

A execução suppOe regra por onde se ella 
rege e á alguém deve competir o conheci- 
mento se oteervou-se ou não a regra. A 
responsabilidade sempre existio em todos os 
governos, â differença é que nos absolutos 
responde-se ao que abrange em si a nação 
inteira, porque nesses gomemos o monarcha 
é só quem e»ste, a nação è nada ; e nos 
constitucionaes responde-se á nação; não o 
chefe nominal do poder executivo, porque é 
inviolável, visto que a verdadeira execução 
está no ministério, mas os seus agentes. 



Embora porém não seja indispensável a 
declaração da responsabilidade dos ministros 
de estado, é todavia útil que se ella de- 
clare, atlento o^ estado de suspeita e descon- 
fiança, em que se acha o Brazil e a aca- 
nhada illustração da grande massa nacional. 
Nem importa que não tendo nós ainda lei 
sobre a responsabilidade pareça ocioso o puro 
decretam ento, uma cousa é decretar a res- 
ponsabilidade e outra marcar o modo da 
sua effcctividade. Quanto ao que diz o nobre 
deputado o Sr. Rocha Franco que o artigo 
pecca contra o que se vê, pois sendo os 
conselheiros dos trihunaes conselheiros pri- 
vados por aconselharem sobre matérias pri- 
vativas, nem por isso são responsáveis e nem 
mesmo o devera ser pois não haveria quem 
aconselhasse o que entendesse ; se devesse 
responder pelo que aconselha; respondo que 
os conselheiros de tribunaes não são conse- 
lheiros privados; ha grande driferença entre 
privado e privativo. 

O conselho privado forma como um corpo 
e é occupado em aconselhar em matérias 
geraes de interesse publico. 

Se devem ou não ser responsáveis, creio 
eu que sim; mas não é este o lugar pró- 
prio para discussão desta doutrina. Não sei 
porém, nem posso adivinhar, se a constitui- 
ção admittirá este corpo, pôde ser que jul- 
gue suíliciente o conselho de ministros; sue-' 
ceda o que succeder quem aconselhar o monar- 
cha e por seus conselhos causar dolosamente 
o mal nacional, deverá responder, segundo 
minha opmião. 

Q Sr. Henriques áe Resende: — Eu voto 
pela suppressão do arL 3® pelas razães se- 
guintes : este projecto tem por fim derogar o 
decreto de 16 de Fevereiro de 1822 que 
creou o conselho dos procuradores ; isto feito, 
Sr. presidente, não pôde entrar em cabeça a 
nenhuma província mandar mais procura- 
dores para este fim, e vem portanto a ser 
ocioso este artigo. 

Agora se este artigo se entende dos pro- 
curadores que se nomeão para fins particu- 
lares, como são os procuradores das camarás 
que requerem na corte o que lhe diz res- 
peito, isto é impraticável, porque jamais se 
lhes poderá negar este direito: . 

E' verdade o que disse ha pouco um 
nobre deputado quando referio, que appa- 
receu em Portugal Manoel Caetano Soares, 
figurado procurador da camará e povo da 
villa do Recife, requerendo cousas em con- 
tradicção cora o que requerião os deputados; 
mas pergunto podia prevalecer a pretenção 
de um procurador da camará contra o voto 
dos deputados da província ? 

Não de certo. 

Nada portanto importa que as camarás 
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tenhao procuradores para objectos particu- 
lares. Isto n&o é o objecto, do presente 
projecto, que só se limita ao conselho de 
procuradores. Voto pois pela supprcssfto do 
art. 3.^ 

O Sr. Andrada Machado mostrou que se 
nao tratava dos procuradores das camarás ; 
que estas podiâo sem duvida nomeal-os, e 
por clles tratar dos seus negócios; direito 
este que tinha o mais insignificante munici- 
pio; mas que neste lugar somente se fallava 
dos procuradores da. província, que nfto po- 
di&o ser outros senão os dequtados. 

O Sr. Henriques de Resende : ^~ Eu só 
fallei nos procuradores das camarás porque 
uni nobre deputado aqui os trouxe a ter- 
reiro. Se este artigo se entende de matérias 
geraes e de legislação, está claro que os de- 
putados sao os únicos procuradores. 

Se é de negócios particulares e. perten- 
centes ao governo, lêm as camarás direito 
de mandar seus procuradores : porque o nosso 
juramento liga-nos a fazer a constituição e 
as reformas urgentes, e não nos obriga a 
tratarmos com o executivo e com o ministé- 
rio em coysas de execução e administração, 
fazendo de agentes particulares, voto ainda 
pela suppressão do arfigo. 

. o Sr. Acoioli: — As razOes que deu o illus- 
tre preopinante autor do projecto acho que 
servem para esclarecer a matéria, porquanto 
abolindo-se o conselho dos procuradores geraes, 
poderia causar algum resentimento ás pro- 
vindas persuadidas de que ficavão na corte 
sem agentes,, e sem ter quem por ellas reque- 
resse ò que lhes fosse a bem ; ora o art. 3* 
lhes declara quem fica encarregado dos seus 
negócios; logo voto para que passe. jQuanto mais 
que eu sempre julguei muito acertado o cami- 
nho que s^uirão os legisladores antigos quan- 
do davão as razOes de suas disposições ; porque 
os povos então convencidos da justiça com 
que se lhes decretava, cumprião de melhor 
grado as suas determinações principalmente 
em crises perigosas. Voto pois que passe o 
artigo. 

Voto igualmente que passe o art. 4' porque 
falia na responsabilidade a que ficão sujeitos 
os liiinistros de estado pelos conselhos que 
derem ;^ é muito útil dar aos povos idéas de 
que a assembléa vai a pôr em eííectividade 
a responsabilidade dos ministros de estado; 
e oxalá que nós já pudéssemos pôl-a em 
pratica. Portanto voto a favor de ambos os 
artigos. 

O Sr. RiBEmo de Andrada mostrando quaes 
tinhão sido os fms que o governo tivera em 
vista quando decretou o conselho de procura- 
dores, e qual era o espirito do projecto, con- 
cluio que o art. 4^ não devia ser supprimido, 



mas que precisava ser alterado; e para isso 
oifereceu a seguinte 

• FMENDA 

« Art. 4.^ Emquànto a assembléa não legis- 
lar sobre a existência ou não existência de 
um conselho privado do Imperador, serão tão 
somente conselheiros de estadp os ministros 
e secretários de estado. — Paço da assembléa, em 
10 de Junho de 1823.— , O degjitado. Marfim 
Francisco Ribeiro de Andrada. » 

O Br. Sousa Mello : — Eu também voto pelo 
art. 4*^ mas queria que a clausula da res- 
ponsabilidade estivesse expressa por outro modo ; 
em vez de se dizer que os ministros de estado 
sorão responsáveis pelos conselhos que»derem, 
quizera que se declarasse que o erão pela 
execução; e por isso oíTereço a seguinte 

EMENDA _ 

« Os quaes serão responsáveis na parte 
executiva, de agencia offensiva. — Souza- Mello, » 

O Sr. Henriques de Resende : — Os povos 
não querem que façamos cousas ociosas, ou 
que nos occu pernos com brincos de crianças. 
Voto pela suppressão das j)alavras — os quaes 
serão responsáveis pelos conselhos que derem ; 
— porque os conselheiros, por este art. 4*, 
são interinamente os mesmos ministros de 
estado, os quaes já são responsáveis nas maté- 
rias de execução, e para isso nenhuma ordem 
ou decreto do imperador é exequivél, não sendo 
referendado pelo ministro competente. 

O conselho no presente caso é o ministério 
mesmo; não são duas cousas distinctas; o 
ministério aconselha nas conferencias minis- 
teriaes ; o que apparecem são execuções, e 
não os conselhos; e por isso não se pôde 
formar corpo de delido, nem ba.se sobre que 
se possa exigir responsabilidade. 

Como pôde o ministério responder a dou6 
diversos respeitos por um mesmo objecto ? 

Já disse, os actos do governo são referendados 
com a assignatura do ministro, sem a qual não 
tem efTeito^ e por isso são já responsáveis. 
A clausula é ociosa ; voto pela suppressão delia. 

O Sr. Andrada Machado respondeu que nem 
sempre era assim ; que muitas vezes havia um 
conselho de estado separado do conselho de 
ministros, e que também aquelle na sua opinião 
devia ser responsável ; que em algumas naçOes 
se tinha julgado útil a creação daquelle con- 
selho; mas que esta questão era fora da 
ordem. 

O Sr. Henriques de Besende : — Diz ó il- 
lustre preopinante que em muitas naçOes ha 
esse conselho privado ; mas não diz que esse 
conselho é o ministério, o que era preciso para 
que o acaso fosse o mesmo. 
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Aqui 08 consellieiros são os ministros de 
estado, que já sâo responsáveis pelos actos do 
governo, e nao ' fazem corpo á parte como 
conselho. 

Lá para eiSse tempo em que diz o nobre 
deputado que se tratará desse conselho privado, 
tratar-se-ha também da responsabilidade delle; 
mas agora responderem como ministros e como 
conselheiros pelo mesmo facto, que só tem 
effeçtividâde vindo delles como ministros, e 
por elles refertndados como taes, nao entendo. 
Torno a votar pela suppressfto. ' 

Julgou-se a matéria sufíicientemente discu- 
tida ; e propôz o Sr. presidente : 1*, se o 
art. 3* devia ser supprimido, e venceu-se" quç 
sim ; 2^ se também o art. 4* devia ser suppri- 
mido e.venceu-sp igualmente que sim. 

Disse então o Sr. presidente que passava a 
propor as emendas pela sua ordem ; mas os 
Srs. Rocha Franco e Ribeiro de Andrada 

Í>edirao' licença para retirarem as suas-rFpi- 
hes concedida. 

Propôz portanto a do Sr. Souza Mello: e 
foi regeitada. 

Perguntou então o Sr. presidente se a assem- 
bléa julgava concluida a 2* discussão ? Resol- 
veu-se que sim. Perguntou mais se passava á 
3* discussão? Res<jveu-se que sim. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem do 
dia, e entrou em discussão o cap. 3"* do regi- 
mento que trata dos secretários novamante 
redigido pela respectiva commissao. (Vid. sessão 
de 4 do corrente). 

O art. 9^ que é o l'* do dito cap. 3*, 
foi approvado ; e igualmente o forao os arts. 10, 
11 e 12. 

Principiava a discutir-se o art. 13, quando o 
Sr. presidente declarou que estava incommo- 
dado, por cujo motivo se retirava ; e convidou o 
Sr. vice-presidente a tomar o seu assento. Assim 
se fez e continuou ã discussão. 

O Sr. Henriques de Beaende ' — Sr. presi- 
dente, eu approvo esta igualdade que ha aqui 
entre nós; mas tenho muitas vezes ouvido 
repetir — prímvs inter pares — e é por isso que 
o primeiro secretario occupa a cadeira de 
presidente quando, este falta e o vice-presi- 
dente. 

Portanto eu quizera que os dous primeiros 
secretários fossem receber o imperador quando 
vier á assembléa; e os dous segundos fossem 
receber o príncipe rebente, a regência, ou outras 
pessoas. E' uma pequena difierença ; mas como 
temos feito essa difierença, acho bom que a 
haja no recebimente do imperador. Proponho 
parar esse fim a seguinte : 

EMENDA 

« Os dois secretários mais antigos irão receber 
S. M. Imperial quando vier á assembléa ; e os 
inais modernos o principe regente, a regência, 



e as mais pessoas. — O deputado. Henriqueè de 
Betende,!» Foi apoiada. 

Suscitou-se então a questão se os artigos do 
regimento ficavao, logo decididos definitiva- 
mente, ou se era precisa a 3^ discussão, como 
em geral para todos os projectos. 

Alguns Srs. debutados sustentarão que a 
assembléa estava na intelligencia que ficavao 
logo de uma vez approvados ; outros declararão 
que nunca houvera decisão a este respeito. 

O Br. Costa Aguiar: — Sr. presidente, a de- 
terminação do regimento, que prescreve três 
discussões para ser sanccionado qualquer pro- 
jecto de lei, nao pôde, a meu ver, ter lugar 
sobre o vencimento e approvaçao dos artigos 
do mesmo r^imento nao só por nao militar 
neste caso a mesma razão que os illustres 
membros, que o redigirão tiverao em vista, 
quando aquillo determinarão; mas prinòipal- 
mente porque de outra forma nao seria tao 
cedo sanccionado o nosso regimento, se em 
verdade os seus artigos pudessem ser somente 
approvados na 3^ discussão o que nos levaria 
muito tempo pela sua extensão : accresce a isto 
que a experiência nos tem já feito ver a neces- 
sidade que temos de uma regra certa e inva- 
riável, pela qua> se guiem e governem os Srs. 
deputados, sem o que perderemos de certo 
muito tempo, como algumas vezes nos tem 
acontecido, duvidando alguns honrados mem- 
bros do que o mesmo regimento determina, 
ou entendendo-o uns de uma maneira, e outros 
de difierente forma, por nao ter sido ainda 
sanccionado e approvado. 

Eu creio que este negocio já aqui foi exposto 
á consideração da assembléa, o que melhor 
poderá constar da leitura das actas; é verdade 
porém que me nao lembra de ter havido uma 
decisão formal, por votação, a. este respeito; 
mais isto por modo algum nos pôde obstar, 
antes é mais uma razão devermos dicidir esta 
matéria, que em venlade é de alguma monta, 
porque delia pôde depender o aproveitamento 
do tempo, cottando-se questões inúteis ; e por 
isso sou de parecer que desde já se tome uma 
decisão formal, na certeza de que votafei para 
que haja somente uma discussão sobre a dou- 
trina do regimento, sendo os seus artigos, de- 
pois de discutidos" sufficientemente, approy^idos" 
definitivamente para nos servirem de r^ra certa 
em quanto outra cousa nao fòr determinada. 

Propôz o Sr. vice-presidente como melhor 
consultar ts actas a este respeito ; o Sr. França 
se propôz ao referido exame ^, mas requereu 
pouco depois que se deferisse a consulta das 
actas até á sessão seguinte por levar muito 
tempo aquella indagação. Assim se decidiu. 

O Sr. Lopes Gtema : — Eu peço a palavra. 
O ministro e secretario de estado dos negócios 
do império me acaba de communicar para 
ser presente a esta assembléa > que S. M. o 
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imperador recebera a ratificação da fausta noti- 
cia, que hontem mandou participar a este 
augusto congresso, da prís&o do general Madeira 
na Bahia, e da entrada da esquadra do império 
naquelle porto. 

Foi applaudido o annuncio com altas accla- 
maçOes da assembléa e do povo das gale- 
rias. 

Findo o applauso declarou o Sr. vice-pre- 
sidente que continuava a discussão ; mas pedio a 
palavra e disse 

O Sr. Aooioli : — Sr. presidente, a preocu- 
pação dos nossos ânimos pela enchente de 
prazer que a assembléa acaba de manifestar 
por tão fausta noticia, embarga de certo modo 
o uso da razão, e nos inhabilita para vermos 
e dicidirmos com espirito tranquillo as matérias 
que se oíferecem. Requeiro pois que se sus- 
pendâo já os trabalhos de hoje, no que ha 
pequena perda de tempo, pois já passa de 
uma hora. 

O Br.Ooata Agiiiar: — Sr. presidente, oppo- 
nho-me ao requerimento do Sr. Accioli ; porque 
n&o posso, nem devo convir em que se 
suspenda a sessão pelo motivo que allega 
de estarem os ânimos agitados com a feliz 
noticia, que á esta assembléa foi commu- 
nicada por S. M. o Imperador. Confesso que 
nos deve ser em verdade da maior satisfação 
e prazer possivel o vermos os nossos irmãos 
livres do tyranno e malvado jugo lusitano ; 
mas por outra parte é também dever nosso 
o levantàri^ios a sessão no tempo determi- 
minado para isto, e jamais por qualquer outra 
causa, por mais satisfactoria que possa ser; 
e declaro desde já, que me considero com 
todo o sangue frio para a continuação dos 
nossos trabalhos, não obstante os «justos sen- 
timentos de alegria, de que estou possuido pela 
cessação dos inales que opprimião a desgra- 
çada Bahia ; bem como me conservaria também 
resignado, se desgraçadamente recebêssemos 
alguma noticia desfavaravel, o que a providen- 
cia para sempre aparte de nós. 

O Sr. ViCE-PREsroENTE chamou a attenção 
dat assembléa sobre a proposta do Sr. Accioli ; 
e sendo esta apoiada, poz-se á votação, e conveio 
a maioria da assembléa em que se levantasse 
immediatamente a sessão. 

O Sr. VicE-PREsmENTE assignou para ordem 
do dia : 1*, a 3* discussão cobre o projecto da 
abolição do conselho dos procuradores geraes ; 
2*, artigos do regimento ; 3', segundas leituras 
de projectos. 

Levantou-se a sessão depois de 1 hora 
da tarde. 

Joiê Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONIFAaO DE ANDR.VDA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral coh-- 
stituinte e legislativa do império do Brazil 
ordena que a camará da cidade de Porto-Alegre 
rcmetta o diploma do deputado á mesma assem- 
bléa José Feliciano Fernandes Pinheiro, para 
ser guardado no seu archivo. O que V. Ex. 
levará ao conhecimento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, 
em 10 de Junho de 1823. — José Joaquim Car- 
neiro de Campos, » 



Sessão em li de Junho 

VICE-PRESIDENCIA DO SR. GAMARA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã fez-sc a chamada e acharão-se 
presentes 53, faltando por motivo de mo- 
léstia os Srs. Andrada e Silva, Pereira da 
Cunha, Gama, Xavier de Carvalho e Ferreira 
Nobre. 

O Sr. Vice-Presidente declarou aberta a 
^sessão ; e lida a acta da antecedente, foi appro- 
\ada. 

O Br. França: — Satisfazendo ao que hon- 
tem me encarregou a assembléa sobre o exame 
das actas, digo, que supposto não encontrasse 
nestas, decisão directa acerca da approvação 
definitiva dos artigos do regimento, conhece-se 
ccmtudo, indirectamente, ter-se vencido, que 
elles ficavão logo approvados, sem dependência 
de outra discussão. 

Foi isto tomado em consideração péla assem- 
bléa, e afinal propôz o Sr. vice-presidente, se 
os artigos do r<^imento, já vencidos, devião 
observar-se sem dependência da 3* discussão ; 
e decidio-se que sim, bastando por isso uma 
só discussão, por não ter lugar relativamente 
ao regimento o que estava estabelecido a 
respeito de qualquer outro projecto. 

O Sr. Secretario , Carneiro de Campos leu 
o seguinte ofGcio do ministro de estado dos 
negócios do império: ^ 

flf Illm. e Exm. Sr. — S. M. o Imperador, 
inteirado do estado em que se acha a fabrica de 
ferro de Ipanema, pelo ofBcio que á sua 
imperial presença fez subir Rufino José Felizardo 
e Costa, em que como administrador interino 
da mesma, dá circumstanciada conta de todos 
os artigos que lhe dizem respeito,- e pede 
providencias, para que aquelle est^íecinfeiíto 
obtenha o melhoramento de que é susceptível. 
Houve por bem, por portaria de 3 do corrente, 
recommendar ao governo da provincia de 
S. "ÍPaulo, o maior desvello nas providencias 
de que se faz credor aquelle estabelecimento, 
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cuja prosperidade muito deve utilisar a este 
império em geral, e áquelía província em 
particular. 

•ff Gomo, porém, entre as medidas que o dito 
administrador requer, se aponta, a de isençfto 
de direitos objecto privativo da assembléa geral 
constituinte e legislativa; manda o mesmo 
senhor remetter a V. Ex. a copia ijiclusa do 
artigo respectivo, extrahido do mencionado 
ofBcio, para que sendo levado ao conhecimento 
da assembléa geral, se lhe dê o valor que 
merecer. — Deus guarde a V, Ex. Paço, em 6 
de Junho de 1823. — José Bonifácio de An- 
Arada e Silva — Sr. José Joaquim Gameiro de 
Gampos. » 

COPIA DO ARTIGO DO OFRCIO DE RUFINO JOSÉ 
FELIZAáDO B * COSTA, ADMINISTRADOR INTERINO 
DA FABRICA DE FERRO DE IPANEMA, DA DATA 
DE 25 DE MARÇO DE 1823. 

ff Para facilitar a exportação do ferro, assim 
em barra como fundido apontou V. Ex. na 
sua memoria sobre o melhoramento da fabrica, 
entre outras medidas previdentes a de pedir-se 
a S. M. Imperial a isenção de direitos nos 
portos-seccos dos productos da fabrica, que 
forem para as províncias circumvj^inhas. 

ff Agora, Exmi* senhor, parece ser tempo 
de conceder esta graça ^o estabelecimento de 
Ipanema, visto que os seus géneros soíTrem a 
maior estagnação. » 

^ Ficou a assembléa inteirada ; e foi tudo 
remettido á commissão de industria e fazenda. 

O Sr. Ribeiro de Andrada: — Parece-me 
conveniente que para melhor instrucção da 
commissão, se exija do governo, um officio de 
Agosto ou Setembro de 1821, que o governo 
de S. Paulo lhe dirigio sobre o mesmo objecto 
de isenção de direitos dos productos d'aquella 
fabrica. 

O Sr. Andrada Machado: — Acho justos; 
é um documento instructivo que âeve ser 
presente á commi^s&o. 

O Sr. Nogrueira da Gama: — Também me 
parece a propósito, pedir-se a integra do 
odeio do administrador, para se formar 
algum juizo sobre o estado actual da fabrica. 

Eu creio que no tempo em que servi no 
thesouro, se expedirão ordens para as pro- 
vincias de S. Paulo e Minas-Geraes, afim de 
que nos registros passasse livre de direitos, 
tudo quanto fosse da fabrica de Sorocaba; 
comtudo, certeza nfto tenho; portanto; seria 
bom pedir ao thesouro esses papeis, para 
que a commissãa possa dar o seu parecer, 
com todo o conhecimento det causa. 

Leu mais outro ofíicio do mesmo ministro, 
concebido nos termos seguiptes: 

« Illm. e Exm. Sr. — Manda S. M o 
Imperador remetter a V. Ex. . a consulta e 



mais papeis inclusos, relativos a António 
Machado de Garvalho, para serem levados 
á respectiva commissão da assembléa geral 
constituinte e legislativa, a quem se achào 
aflectas as pretençOes do supplicante. — Deus 
guarde a V. Ex. — Paço, em 7 de Junho de 
1823. — José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Sr. José Joaquim Gameiro de Gampos. » 

Ficou a assembléa inteirada; e determi- 
nou-se que fosse tudo remettido á commissão 
d,e fazenda. 

O Sr. Alencar : — Gomo vierao estes pa- 
peis relativos ao requerimento do Sr. Ma- 
chado, peço a V. Ex. que convide a com- 
missão para dar quanto antes o seu parecer. 
Este homem allega serviços mui relevantes, 
e^tá desgraçado, e é pretendente ha mais de 
sete annos. ( Ajmado, ) 

O 8r. Bibeiro de Andrada : — A commissão 
de fazenda não se tem descuidado de dar o 
seu parecer, estes papeis, que chegão agora, 
por ella for&o pedidos. Não se esquece de 
seus deveres ; logo que lhe fôr possível, ha áç 
apresentar o seu parecer. 

Em consequência do que disse o Sr. 
Ribeiro de Andrada, julgou-se qíie não tinha 
lugar o que requerera o Sr. Alencar. 

O Sr. Bodrigues de Carvalho : — Eu peço 
a palavra. O illustre deputado o Sr. Maia 
offerecou uns apontamentos para a procla- 
mação deste congresso aos povos do império; 
ha* muito que se ordenou que estes apon- 
tamentos fossem remettidos á commissão de 
constituição, mas ainda não forão, apezar de 
se ter declarado urgerrte a matéria. Requeiro 
pois a V. Ex. que se faça a remessa quanto 
antes, para poder a commissão desempenhar 
o seu dever. 

O Sr. Secrretario França : — ^E* necessário 
que os Srs. das commissOes designem o 
sen relato^ para o secretario se saber enten- 
"der: aliás tudo é confusão. 

Resolveu-se que assim se fizesse ; e ò Sr. 
Andrada Macha,do declarou, que o da com- 
missão de constituição era o Sr. Araújo 
Limí). 

Passou-se á ordem do dia ; e entrou-se 
na 3.^ discussão do projecto da abolição do 
conselho de procuradores, que foi lido com 
as emendas que tinhão sido apoiadas, e se 
achavão sobre a mesa. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Parecia-me 
que a matéria do 3" e 4* artigos, podia 
servir de preambulo a esta lei, e não entrar 
como artigo delia, mas como razão. 

Fazia-se vêr, que já não existião os 
motivos que determinarão a convocação da- 
quelle conselho, e que ficando só por con- 
selheiros do Imperador; os ministro^ dç 
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estado, estes seri&o responsáveis na forma 
da lei. 

O Sr. Andrada Machado : — No caso que 
supprimao os artigos, é que isso poderá ler 
lugar; mas depende de uma indicação nova. 
Agora o que me parece que deve fazer-se, é ir 
pondo os artigos á votaç&o;pois se elles não 
forem supprimidos não têm lugar o que lembra 
o illustre preopinante. 

O Sr. Oameiro de Campos : — Eu também 
não fallei sen&o para o caso da suppress&o. 
Aqui todos têm concordado que aquella matéria 
só serve de instruir os povos das razOeç da 
abolição do conselho, lembrando-lhes que elles 
n&o devem ler agora outros procuradores que 
nfto- sej&o os seus deputados ; ora, isto eu 
quereria que antes se puzesse no principio, 
e por isso propuz á consideração da as- 
sembléa. 

O Sr. Costa A^rular : — Sr. presidente, le- 
vanto-me para fallar sobre a ordem, porque 
observo que se vae divergindo da quest&o ; o 
que pretende o illustre preopinante o Sr. Car- 
neiro de Campos é, que passe a doutrina n&o 
como artigo, mas sim como razfto da lei, 
e que esta seja coUocada em lugar próprio, 
formando como um preambulo, conforn^e o 
estylo da nossa legislação até aqui observado ; 
mas esta pretençfto, por ora é fora da ordem, 
porque não tratamos agora desta questão, que 
a seu tempo será discutida competentemente ; 
e até mesmo porque, emquanlo outra cousa^se 
não resolver em contrario, deve subsistir o que 
se determina no art. 49 do regimento, que 
expressamente ordena que cada proposta con- 
tenha simplesmente a enunciação da vontade 
legislativa sem preâmbulos, nem razOes; por- 
tanto, tudo quanto não seja fallar sobre a 
matéria dos artigos do projecto, que está em 
discussão, para afínal ser ou não approvado e 
sanccionado, é fallar contra a ordem, e perder 
tempo. 

£m vista do ponderado, permitta-me V. Ex. 
o lembrar, que me parece mais conforme 
que nos limitemos somente -á questão actual; 
e depois de sanccionado o projecto, poder- 
se-ha então tratar do que lembra o Sr. Car- 
neiro ^de Campos, apresentando elle a sua 
moção na forma do regimento.^ 

O Sr. Fernandes Pinheiro : — A proposição 
do art. 1* firmá-se em razão e direito ; porque 
os chamados procuradores de provincia, não 
erão mais do que uma leve sombra e um 
arremedo desta assembléa ; porém, depois da 
sua installação e no systema adoptado, nós é 
que somos hoje verdadeiros representantes dos 
povos, portanto deve cahir e desapparecer esse 
conselho, ci^a instituição foi apenas medidas 
de circumstancia. 

Também apoio o art, 2*, e não acho peso 



nos argumentos com «que o tem combatido 
alguns dos iliustres membros, que me pre- 
cederão a fallar, porquanto noto aqui expres- 
sões generosas e lisongeiras para aquelles que 
bem servirão e merecerão da nação, pois que 
uma só palavra de reconhecimento em nome 
da pátria, equivale bem as coroas de louro e 
de carvalho, com que na Grécia' e Roma 
premiavão os heróes ; em verdade, que sería 
para mim o melhor galardão, investido aliás 
de funcçôes mais augustas, e satisfeito voltaria 
no outro dia a confundir-me na massa dos 
meus concidadãos. 

Paliarão mais alguns Srs. deputados: e 
ju}gando-se afinal a matéria discutida, propoz 
o Sr. viôe- presidente á votação dó art 1°, e 
foi approvado. 

Propoz o art. 2^, e foi approvado- (^om a 
mudança das palavras — esliverão nesta honrosa 
commissão — ^para as seguintes: — dignamente 
desempenharão esta commissão. 

Propoz o art. 3^ e foi approvado tal qual 
estava redigido ; sendo regeitada a suppressão 
delle que tinha sido apoiada na sessão anterior. 

Propoz finalmente o art 4"*, e depois de 
algumas breves observações, e de ser regeitada 
a suppressão delle que lambem se vencera 
na sessão antecedente, foi approvado no con- 
texto seguinte: # 

<r Emquanlo a constituição não decretar a 
existência de um conselho do imperador são 
tão somente conselheiros de estado, os minis- 
tros e^ secretários* de estado, os quaes serão 
responsáveis na forma da lei. » 

Perguntou ^^ntão o Sr. vice-presidente se a 
assembléa sanccionava o projecto com as alte- 
rações approvadas salva a redacção ; e resolveu-se 
que sim. 

Pa$sou-se' á 2* parte da ordem do dia que 
era a discussão do regimento do capitulo 3*, 
que ficara hiterrompida na sessão antecedente, 
e foi lido o art. 13 com a emenda do Sr. Hen- 
riques de Rezende. 

Depois de breve discussão foi approvado nos 
lermos seguintes: 

íf A cargo dos dous 1.* secretários fica acom- 
panhar o imperador quando vier á assembléa, e 
dos dous últimos acompanhar o príncipe regente, 
a regência, ele. » 

O art. 14 foi approvado com mudança da 
palavra — antiguidades — pára; — graduações. 

O art. 15 foi approvado como matéria já 
vencida. 

Seguio-se o capitulo das formalidades que 
se hão de guardar na assembléa — que era o 
5^ do projecto, mas que passou a 4* pela 
suppressão do que tratava do Ihezoureiro 
da assembléa. 

O Sr. Secretario Costa Aguiar leu o 
art. 19, que é o 1*" do referido capitulo, q 
do teor seguinte : 
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K Art. 19. No topo da sãla das sessOes 
estará o throno imperial, e no primeiro de- 
^ráo á direita estará a cadeira 'do presi- 
dente da assembléa, quando o imperador vier 
assistir. » 

O Sr. Carneiro de Campos : — Já se decidio 
aqui que era necessário separar neste capitulo 
o que pertencia ás sessões ordinárias do que era 
só próprio das extraordinárias, em que temos 
de receber S. M. Imperial, o principe regente, ou 
regência. Eu lembro que isto já está vencido ; 
mas podemos ir tratando de cada um dos artigos 
em particular. 

O ^r. Costa Aguiar: — Sr. presidente: O 
que diz o nobre preopinante, o Sr. Carneiro 
de CSaippos, foi em verdade assim decidido; 
por quanto pon(!erando-se em sessão de 3 do 
corrente que este capitulo só tinha sido appro- 
vado provisoriamente para dia da installaçAo 
da assembléa, porque o caso urgia, foi por isso 
exposto novamente á discussão, e entfto se 
venceu que fosse dividido em du9s sessOes ou 
partes, uma que tratasse do que fosse relativo 
ás formalidades das nossas sessões ordinárias, 
e outras das extraordinárias, principiando-se 
primeiro por aquellas, e depois por estas; e 
por haver dado a hora náo poude progredir 
a discussão, o que agora tem lugar. 

Quanto porém á matéria do artigo ella é 
por sua natureza fSlo clara, que me parece 
nao dever soffrer alteração, por se haver 
já dito o que pareceu conveniente, quando 
d'isto se tratou na sessão preparatória de 
30 de Abril passado ; e por isso voto que 
passe o artigo tal qual está redigido. 

O Sr. Barão de Santo Amaro : — Eu creio 
que este artigo já passou, quando tratámos 
das formalidades cora que devia ser recebido 
S. M. o Imperador; e então se decidio 
qual era o lugar da cadeira do Sr. presidente. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Este artigo 
já se discutio e approvou; mas foi somente 
para nos servir de regra no dia da installa- 
ção; por ser indispensável determinar antes 
d'aquelle dia o ceremonial que sé havia de 
praticar: mas logo se declarou que as deci- 
sões erao só provisórias, e que deveria este 
capitulo ser de novo discutido com todos os 
mais do regimento, para a sua, defmitiva 
approvaç&o. ( Apoiado. ) 

O Sr. Dias : — A cadeira do Sr. presi- 
dente deve estar no mesmo plano em que 
estiver a do Imperador. Por ora que se está 
tratando do pacto social quando o presidente 
falia neste lugar ao Imperador, parece-me 
que nada mais é do que um homem fal- 
lando a outro homem. Será diverso o meu 
parecer quando o Imperador tiver aceitado a 
constituição: então cumpre tratal-o como 
imperante e chefe reconhecido da nação. 

Tomo 2. 



O Sr. Andrada Maoliado : — Não posso 
deixar de dizer que isto é anti-constitucio- 
nal. O Imperador, como D. Pedro d' Alcântara 
é homem, mas como Imperador é um ente 
metaphisico, é uma autoridade reconhecida, 
ainda antes de nós sermos reconhecidos 
representantes da nação; se elle o não fosse 
não tinha poder de nos convocar'; isto é 
destruir-nos a nós mesmos. 

O Sr. Henriques de Resende: — Sr. presidente 
não é para aqui esta questão. E' indispen- 
sável a prioridade da eleição do Imperador; 
mas não se trata disto, nem se elle e a 
assembléa são iguaes. 

E' por isso que eu peço a ordem : pois 
ainda quando se tratasse dessa matéria, que' 
não é deste lugar e se decidisse, nunca se 
podia entender do presidente que não é a 
assembléa. O presidente é só primvs itUer 
pares e não pôde só por si figurar pela 
assembléa inteira. 

Acho portanto mui bem designado o lugar 
que lhe marca o regimento; o mais não é 
objecto desta discussão e quizera que se não 
tratasse disso, que é fora da ordem. 

O Sr. Dias : — Não presumo que a minha 
opinião faça voto decisivo ; pretendo somente 
expressar meus sentimentos quanto está ao 
alcance da minha razão ; não espero benefícios, 
nem temo malefícios: a nada aspiro mais 
que á felicidade da minha pátria; para a 
conseguir a nenhum perigo me pouparei. 

A causa do Brazil é a minha causa : com 
representante da nação heide sustentar-lhe a 
a dignidade; se ella fôr infeliz eu serei 
infeliz como ella, emquanto a minha coope- 
ração liie parecer consequente. 

Se porém a constituição que vamos a 
fazer não me agradar por me não conven- 
cer da sua bondade, não a acceito nem 
assigno, e despedir-me-hei da minha pátria. 
Entretanto na certeza que fazemos reunidos 
um corpo moral, com entendimento e vonta- 
de, com direitos e deveres, zelarei os direi- 
tos deste corpo com preferencia a outro 
qualquer. 

Por isso vindo o Imperador a esta assem- 
bléa no acto da sua installação, não é 
superior á nação que se constitue e se acha 
representada, é quando muito, um homem que 
falia a outro homem. Sim, nós seriamos infelizes 
se a nação inteira o não tivesse escolhido com 
preferencia para seu chefe constitucional e é feli- 
cidade não haver outro em iguaes circum- 
stancias, que com elle rivalize. Prasa a Deus 
que o não illudão ou adulem ; e eu seria 
de voto que aquelle que tivesse a ousadia 
de o adular fosse exterminado.... {A^ ordem 
á ordem.) Estou na ordem : sim, aquelle que 
o adular será indigno de ser brazileiro; e 
justo seria que a exemplo do estatuário 
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romano que prometteu fazer do Monte Aventino 
uma estatua ao imperador, fosse com elle 
exterminado; cessaria assim de nos causar 
desconfianças e escândalo. 

O imperador constitucional nfto o é se 
nao acceitar a constituição ( o que Deus nfto 
permitta) logo nao é imperador de facto e 
de direito e nós, pelo contrario, somos de 
facto e de direito representantes da naç&o, 
sem poder haver contingência. 

E' portanto necessário recebel-o com aquella 
distincç&o que nem menoscabe a alta pro- 
eminência a que está destinado com prefe- 
rencia a qualquer outro cidad&o, nem também 
despoje a assembléa da soberania e indepen- 
•dencia de que está revestida; zelando-se 
assim com primazia seus primitivos direitos. 

Fui por isso de voto que a cadeira do 
Sr. presidente ficasse em paralello com a 
que se destinava ao imperador, para que 
constasse ao mundo inteiro que o Brazil 
não é servil, e que sabendo sustentar seus 
direitos também ha de cumprir indubitavel- 
mente com os seus deveres para com os 
mais, dentro dos limites da justiça. 

Sim, senhores, o Brazil ha de identificar- 
se de unanime accordo com o imperador e 
procurar com elle os. meios da prosperidade 
geral ; ha de ser com elle . justo, sempre 
coherente com os fins que se^ tem proposto 
e superior ás tramas e aos ardis dos. dema- 
gogos que aspirão a dominar-nos; dividindo- 
nos; e a nossa união será constante como 
baze infallivel da nossa actual e futura pros- 
peridade. 

Consiga-se isto, embora n&o seja por mim ; 
coBsiga-o esta augusta assembléa, ainda que 
se risque o meu nome dos fastos da nossa 
historia ; alcance-se este bem e eu sou 
satisfeito. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. presidente 
se pudesse persuadir-me que o illustre preo- 
pinante entendia o que acabou de dizer, eu 
lhe perguntaria o que é o chefe da naçfto 
na forma de governo que temos adoptado; 
mas o nobre deputado não entende o que 
pronuncia ; e assim ' succede a muita gente ; 
eu lhes perdoo. 

A única cousa que disse que tivesse geito 
e que de algum modo fere o ponto da 
questão é o seguinte: pretendeu sustentar a 
sua opinião dizendo que nós estávamos 
deputados e que o imperador n&o saberia 
se ficaria imperador, porque dependia da 
sua aceitaç&o da constituição. 

Devo dizer que o imperador está reconhe- 
cido imperador pela mesma n^ç&o que nos 
fez deputadas; e antes que fossemos depu- 
tados já estava acclamado imperador por esta 
mesma naçfto; por consequência a sua gra- 
duação é anterior á nossa, tanto que usou 



deste exercicio sendo canal e org&o por 
onde se exprimio a vontade da naçfto, 
em convocar esta augusta assembléa; por- 
tanto é sem duvida uma autoridade reconhe- 
cida e tanto que nas nossas legislaturas 
ordinárias como nas extraordinárias ha de 
ter aqui sempre o lugar que IJie compete 
como chefe da naçfto. 

Quanto á outra questfto; o aceitar ou nfto 
aceitar é uma questfto extraordinária que me 
nfto interessa ; eu nfto trato db que ha de 
ser, eu trato do que é, trato do assento do 
imperador e nada mais ; também digo que 
nfto basta mesmo para deixar de ser chefe 
da naçfto o recusar-se o pacto social feito 
por nós, procuradores da naçfto ; mas è pre- 
.ciso saber-se uma cousa se » que fizerfto os 
procuradores da naçfto é conforme aos po- 
deres que tinhfto, ou se passarão os poderes 
que lhes deu a naçfto; no 2^ caso poderá 
recusal-o e apellar de nós para a naçfto in- 
teira, assim «como nós também apellaremos . 
para a mesma naçfto no dito caso, se elle 
recusar aceitar o que fizermos sem nos ar- 
redarmos das nossas procurações. Isto é lin- 
guagem constitucional ; o mais sfto confusOes. 

Sr. presidente, nfto ha senfto uma autori- 
dade no Brazil a da naçfto ; e nós somos 
seus delegados como o imperador {apoiado); 
se o imperador é autori(^de suprema antes 
de nós, se elle só corresponde á nossa col- 
lecçfto, como igualal-o a um de nós? Isto é 
que é anarchia e emquanto me restar lingua 
e animo que nunca me ha de faltar, eu irei 
denunciar ao Brazil inteiro quem sfto seus 
inimigos e quem o quer inundar de sangue ; 
mas enganfto-se, Sr. presidente, o Brazil re- • 
jeita estes apóstolos de nivelamentos e se- 
diçfto. 

O Sr. Dias: — Nfto aceito o perdfto, que 
me prodigaliza o illustre preopinante: perdfto 
presuppOe crime, ou divida; ora nem uma 
nem outra cousa me opprime; sou portanto 
muito superior a este e outros insultos. 

Sustentando a dignidade da naçfto, que re- 
presento, nenhum sacrificio me é penoso ; só 
a razfto tem sobre mim a superioridade que 
gratuitamente se arroga o illustre preopinante, 
em quem nfto reconheço precedência e só 
prepotência, que desprezo. Seria melhor emu- 
decer se nfto julgasse do meu dever con- 
testar o que se oppOe á minha razfto. 

Só leis regulfto acçOes humanas* e como 
nenhuma lei anterior havia regulado aquellas 
de que tratamos, pertence á' razfto livre mai-car 
a extensfto da liberdade de que fazemos uso. 

Representantes como somos de uma naçfto 
livre, que se consituei nfto podemos em quanto 
nos constituimos, tratar o imperador como 
superior á' mesma naçfto^ ma3 sim como se- 
cundário á sua soberania. 



\ 



SESSAO EM 11 DE JUNHO DE 1823 



51 



N&o o façamos t&o metaphisico, que nao 
o vejamos delegado delia exercendo o poder 
executivo cujas metas ainda n&o Clareamos ; 
competíndo-lhe por ora mais deveres, que 
direitos pois que não é constituído imperador 
senSlo para a naçflo que o constitue sugeito 
e nunca superior ás leis, nem aos legisla- 
dores, emqiianto exercem o poder soberano 
indivisível e in%uferível á mesma naç&o, cujos 
sentimentos me persuado expressar quando 
profiro esta xçinha opinifto. Se a assembléa 
resolver o contrario, seguir-se-ha entào que 
me enganei, ou fui vencido. . 

O 8r. Bibeiro de Andrada: — Parece-me 
que esta assembléa nSlo duvida que o impe- 
rador « está reconhecido pela naç&o; que é 
um po^er constitucional ; e que goza de todas 
as prerogativas* próprias do monarcha, das 
quaes elle só é revestido. Posto isto nao sei 
como pretende o nobre deputado que o im- 
perador ainda dependa, para o ser, do acto 
de acceitar a constituição! Se assim fosse, 
também nós, apezar de nomeado^ pela naç&o, 
igualmente dependeríamos para sermos depu- 
tados desse mesmo acto, pois a qualquer de 
nós é livre, bem como o é ao imperador, 
acceital-a ou deixar de a acceitar: é pois 
absurdo dizer-se que o Imperador n&o é o 
chefe da naç&o emquanto n&o acceita a con- 
stituiç&o: poderá deixar de o ser, mas nin- 
guém' duvida que elle o é presentemente. 

Quanto á situaç&o relativa das duas ca- 
deiras, direi somente que se nós pudéssemos 
reunir toda a assembléa no assento do pre- 
sidente (apoiadas, apoiadas) ent&o n&o se du- 
vidaria dessa igualdade ; mas querer que uma 
(racç&o da assembléa tenha os attributos de 
toda ella, é querer o que n&o pôde ser; e 
ainda a isto eu poderia accrescentar que nós 
somos representantes temporários da naç&o e 
o imperador é o chefe hereditário delia. 

Isto é quanto basta para convencer o no- 
bre preopinante que o artigo do regimento 
se funda em princípios incontestáveis que a 
commissão teve em vista quando o redigio. 

Direi por fim que sfto estranháveis seme- 
lhantes discursos ; delles se tir&o consequências 
perniciosas e só servem de espalhar no povo 
doutrinas erradas, que produzem desordens e 
perturbações em detrimento da causa publica. 

E* preciso quê a assembléa pondere no 
que pôde resultar de se espalharem princípios 
t&o oppostos aos que professamos. 

A naç&o já escolheu a forma de governo; e quem 
pretende destruir os princípios que constituem 
esse governo escolhido, vai contra o voto da naç&o 

O Br. Gameiro da Ounlia; — Que importa 
que o íllustre preopinante erre na sua opi- 
ni&o? A assembléa, se reconhece que elle 
erra,^ n&o approva o que elle propõe e decide 
o que melhor entende. 



Eu n&o vejo que com isto se promova a 
discórdia e a desordem. 

Gomo pôde merecer o nome de desorga- 
nisador um deputado que confessa que diz 
o que sua raz&o alcança e que n&o chega a 
mais o seu entendimento? Nem todos podem 
tejT conhecimentos vastos; cada um diz o 
que sabe e o que lhe parece mais acertado, 
como deve fazer em satisfaç&o dos seus deveres. 

Mas aqui vejo que muitas vezes se levanta 
um deputado só para atacar outro como 
commigo mesmo se tem praticado : e eu quizera 
que se evitassem taes ataques pois ninguém 
vem aqui para ser injuriado. 

O Sr. mbeiro de Andrada: — Eu creio 
que a assembléa reconhece que eu n&o fiz 
mais do que atacar as razões do nobre 
preopinante: mostrei a differença que ha 
entre um membro da assembléa e o monar- 
cha ; e a nullidade do argumento tirado da 
duvida de aceitar ou n&o o imperador a 
constituiç&o. 

Em tudo isto ataquei doutrinas e n&o 
indivíduos ; e ataquei-os porque admittem 
interpretações de que se podem tirar péssimas 
consequências, espalhando desconfianças pela 
naç&o. 

Taes doutrinas s&o perigosas a meu ver; 
e declarar o juízo que formo é um acto t&o 
livre para mim como para o íllustre preo- 
pinante. 

O Sr. Munis Tavares : — Sr. presidente : 
levanto-me somente para > dizer que ha ma- 
térias de que se n&o deve tratar nesta 
assembléa ; devemos lembrar-nos que o povo 
tem os olhos fitos em nós, que as nossas 
opiniões ser&o lidas e as nossas palavras 
pesadas; cumpre que sejamos circumspectos ; 
se apparecerem no Diário da assemlJléa 
opiniões desoi^anisadoras podem produzir males 
de grandes consequências. 

Eu peço pois que V. Ex. me chame á 
ordem, se eu cahir neste erro e também a 
qualquer Sr. deputado. 

O fim único dos nossos trabalhos é sus- 
tentar a causa do Breail. (Apouido.) 

O Sr. ViGE-PREsmENTE perguntou se a ma- 
téria estavava discutida e julgando-se que 
sim, propôz á votaç&o o artigo e foi appro- 
vado sem alteraç&o. 

« Art 20. Nas sessões ordinárias estará a 
cadeira do presidente defronte do throno, e 
diante delia estará a mesa; em cima delia 
os santos evangelhos, um exemplar da con- 
stituiç&o, outro deste regimento, os códigos 
das leis do Império, a lista impressa dos 
deputados e dos membros de cada commiss&o.» 

O Sr. França : — O que se ordena neste 
artigo a respeito dos códigos das leis me 
parece impossível na pratica, a n&o ser uma 
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mesa exU'aordinaríainente grande ; quando 
aliás para consultal-os uma ou outra vez 
nenhum inconveniente ha em que estej&o no 
archivo. 

O Sr. Costa Aguiar : — Para os livros que 
devem estar em cima da mesa não é neces- 
sário que ella seja t&o grande como pretende 
o Sr. França, porque nfto s&o elles em tSLo 
grande quantidade, todos nós sabemos o 
numero dos volumes que formSlo as diversas 
coUecçOes de leis, publicadas em Portugal e 
aqui no Rio de Janeiro ; e ainda mesmo que 
a estas se unfto os repertórios e systema 
dos regimentos, tudo isto não faz, torno a 
dizer, uma immensidade de volumes para 
que nao poss&o existir aqui: e por isso 
achando o artigo concebido tao claramente 
que até me parece inútil gastarmos o tempo 
na sua discussão, voto para que passe tal 
qual está. 

Julgou-se a matéria discutida; o posto á 
votação o artigo foi approvado sem alteração. 

« Art. 21. De um e outro lado do presidente 
estarão as cadeiras dos secretários, os quaes 
terão diante de si o livro do registro das 
propostas e das actas das sessOcs publicas 
da assembléa. » 

O 8r. França : — Isto é contrario á boa 
ordem de serviço. Se estes livros do registro 
das actas e propoâtas estiverem sempre sobre 
a mesa, como se hade trabalhar nelles na 
secretaria. Se alguma duvida se offerecer, 
manda-se á secretaria ; tudo está dentro de casa. 

O Br. Oameiro de Campos : — ConfÓrmo- 
me com o que diz o illustre preopinante. 
Se passasse a doutrina do artigo seria dia- 
riamente interrompido o trabalho, ao mesmo 
tempo que nenhuma diíficuldade ha em se 
consultarem estes livros na secretaria ou 
mandarem-se buscar para aqui. Eu creio que 
no artigo deve dizer-se simplesmente — de 
um e outro lado do presidente estarão as cadeiras 
dos secretários; — e o resto ser supprimido. 

O Sr. PREsmENTE propôz o artigo como 
o redigira o Sr. Carneiro de CSampos efoi 
assim approvado. 

« Art. 22. Os deputados estarão assentados em 
torno da mesa em forma circular, de modo que 
todos vejão o presidente e delle sejão vistos, as- 
sentando-se indistinctamente, e sem prece- 
dência. » 

O Sr. CARNEmo de Campos : — Entendo 
que seria melhor dizer-se — diante da mesa — 
em lugar de — em tomo da mesa, — visto que 
depois se designa que é em forma tírcular. 

O Sr. Henriques de Resende : — Eu voto pe- 
la suppressão deste artigo. A sala está formada 
de modo que por força os que tomão assento fí- 
cão assentados em forma circular ; e portanto é 
desnecessário o artigo. 



Foi posto á votação o artigo ; e approvou-se 
pondo-se ás palavras — diante da mesa — em 
lugar de — em tomo da mesa. 

« Art. 2ó. De um e de outro lado do throno fi- 
caráõ de pé os ofQciaes-móres da casa imperial, 
da parte direita o mordomo-mór, e da esquerda 
os mais oíBciaes-móres, conforme as suas diííe- 
rentes graduações ; os secretários (^e^stado terão 
assento raso á direita do mordomo-mór. O res- 
to da comitiva e o corpo diplomático irão para 
as tribunas : e ao publico são destinadas as ga- 
lerias sem distincção alguma. » * 

O Sr. Carneiro de Campos : — Quando tra- 
tamos deste artigo em sessão preparatória, fui de 
opinião que os secretários de estado devião en- 
trar com o imperador na assembléa, não .como 
creados ou ofiiciaes da casa imperial, mas como 
membros do poder executivo ; ^porque os con- 
siderei assim, votei que o lugar que lhes 
competia era á direita do throno, logo de- 
pois do mordomo-mór. Fui também jde opi- 
nião que devião ter assento, pois assim como 
nós exercião um poder soberano. Tudo isto 
se venceu ; mas não se approvou o que 
eu igualmente propuz, que o assento fosse 
de encosto como o nosso, pois se resol- 
veu que se lhes dessem assentos rasos. Eu 
ainda entendo que os ministros de estado de- 
vem ter assento de encosto como os nossos ; são 
membros do poder executivo, este poder é um 
dos soberanos e assim como nós porque 
exercitamos um poder soberano temos assento 
de encosto, também elles o devem ter, e não in- 
ferior aos nossos. Este é o meu parecer. 

O Sr. Andrada Kaohado : — Não sou (festa 
opinião. Ainda que os secretários de estado 
exerção o poder executivo, obrão em nome do 
chefe supremo; e portanto não podem ser igua- 
lados aos deputados que são membros do poder 
legislativo ; a sua jerarchia é inferior ; por isso 
sou de voto que tenhão assento, mas que mar- 
que differença entre elles o os deputados. Uma 
cousa ha neste artigo que eu tsdvez mudasse, 
porque me parece que o mordomo-mór deve 
ter assento. 

Elle é na casa real superior a todos os outros 
officiaes delia ; é uma espécie de seg:^tario de 
estado; tem expediente privativo, uma secreta- 
ria e officiaes ; e até despacha com o imperante; 
entendo por isso que também deve ter assento. 
Ha ainda outra razão ; nos primeiros tempos da 
monarchia portugueza os mordomos-móres não 
tinhão assento em cortes ; mas depois foi-lhe 
concedido ; e não me parece justo despojal-os 
desta regalia e honra, de que ha tanto tempo 
estão de posse. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Sr. Presi- 
dente, eu penso de differente forma: faço distinc- 
ção da autoridade que têm os secretários de es- 
tado, á que tem o mordomo-mór ; porque este é 
um official da casa do imperante e os outros 
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exercem, como se sabe, um dos poderes sobe- 
ranos ; embora tenha elle quantas r^alias quizcr 
na casa real, ou imperial, nada tem de commum 
com os secretários de estado para poder gozar 
da prerogativa do assento de que se trata. Pelo 
contrario entendo que deve conservar-se em pé 
porque está na presença do seu amo, como fa- 
zem os outrqs officiaes da casa ; em que com- 
tudo se lhe neguem lugar de distincçao, como 
lhe compete pelsflroa primazia. 

O Br. França: — Quando em outra occa- 
siao se tratou desta matéria, eu fui de voto 
que os ministros e secretários de estado não 
podiào nunca ser considerados como servos 
do imperante, uma vez admittida a forma de 
governo representativo, para que fizessem parte 
do cortejo do imperador : mas na correnteza 
da discussão ao tlito respeito lembrou o Sr. Ga- 
mara uma hypothese que . fazia necessária a 
admiss&o dos ditos secretários de estado entre 
o cortcyo que acompanhasse o imperador 
quando viesse á assembléa e era o caso, em 
que o mesmo imperador não pudesse recitar 
o seu discurso á mesma assembléa; e per- 
guntou á quem em tal caso cumpria recital-o 
se não a um secretario de estado ? Por causa 
desta hypothese, segundo me recordo, forão 
admittidos os mesmos secretários de estado 
no cortejo ; e se resolveu que tivesse assento 
na sala, pela alta cathegoria dos seus empre- 
gos no exercício do poder executivo. 

O mesmo entendo se deve praticar com o 
mordomo-mór se é verdade o que tenho 
ouvido dizer, que pela etiqueta do paço o 
tem* elle em alguns actos públicos ; pois me 
persuado, que se na casa real lhe dá o im- 
perante assento em sua presença, não ha 
motivo de se não guardar a mesma etiqueta 
por occasião desta solemnidade, em que o 
imperador vem á assembléa nacional. 

O 8r« Henriques de Beiende: — Não posso 
convir em que o mordomo-mór tenha assento, 
não me importando com o uso que talvez 
seja abuso, que nós devemos reformar, até 
porque não vejo nenhuma comparação entre 
as antigas cortes de Portugal e esta assem- 
bléa. Antigamente as cortes compunhão-se dos 
três estados do reino, clero, nobreza e povo, 
o que não creio que se admitta aqui. 

Naquelle tempo tinha o mordomo-mór as- 
sento, porque sendo nobre e talvez grande 
do reino, tinha lugar no corpo legislativo na 
classe da nobreza; mas hoje entrando como 
creado do imperador, não pôde ter assento 
na sala da assembléa, ainda que o tenha na 
casa do imperador, que eu não. sei se o tem, 
mas se assim succede, deve advertir-se que 
lá é corte e aqui é um corpo legislativo, onde 
Sua Magestade tem assento como chefe da 
nação, e os seus ministros como agentes do 
poder executivo; talvez que nesta occasião 



nem devessem entrar os creados do impe- 
rador; mas emfim entrem, comtanto porém 
que cstejão de pé, sem exceptuar o mesmo 
mordomo-mór. 

O Sr. Costa A^ruiár: — Sr. presidente, eu 
pouco ou nada entendo das etiquetas prati- 
cadas no paço; mas deixando de olhar a 
questão por este lado, pelo que lá se pratica, 
fallarei somente do que devemos estabelecer 
acerca do mordomo-mór, e dos grandes que 
acompanharem o imperador, >e se aquelle 
deverá oii não ter assento. Eu não sei que 
a assembléa possa perder alguma cousa da 
sua dignidade dando asseiito ao mordomo- 
mór; conheço como os honrados membros 
que me precederão, a diíferença entre elle e 
os ministros de estado quanto ao exercicio 
dos poderes, de que são revestidos: mas é 
também certo que o mordomo-mór, além de 
ser de uma alta graduação, exercita além 
disto jurisdicção naquillo que é privativo do 
seu officio e por isso me parece dever ter 
também assento igual ao que tiverem os mi- 
nistros de estado. 

Acho igualmente qtie devem entrar neste 
recinto todos os grandes que vierem com o 
imperador e que compuzerem a sua corte, 
guardando entre si, quanto aos seus lugares, 
o que é de estylo praticar-se; porque não 
ha em verdade razão, ao menos no meu 
entender, para que deixem de entrar, uma 
vez que acompanhão o imperador, e que 
fazem parte da sua corte, que quanto mais 
luzida fôr em um tal dia, tanto maior bri- 
lhantismo e consideração resultará á grande 
nação braziliense: resumindo pois minhas 
idéas voto que entrem os grandes do im- 
pério ficando porém em pé, e que se con- 
ceda somente assento ao mordomo-mór. 

Julgou-se finalmente discutida a matéria; 
e o Sr. presidente propôz: 

1.® Se os grandes do império devião entrar 
dentro da sala: venceu -se que sim. 

2.* Se o mordomo-mór estaria assentado: 
resolveu-se que estivesse de pé. 

8.^ Se os assentos para os ministros de 
estado devião ser razos: decidio-se que sim. 

4.® Se os grandes do império devião ficar 
á direita do imperador: venceu-se que sim. 

5.^ Se o resto do artigo, com as alterações 
vencidas, passava tal qual estava: resolveu-se 
que sim. 

« Art 24. Para cumprimentar o imperador 
em qualquer occasião, para annunciar a instai- 
lação e encerramento da assembléa, e para 
o receber quando vier á mesma assembléa, 
nomear-se-ha uma deputação de doze depu- 
tados. » 

o Br. Andrada Machado : — Os membros 
da commissão da redacção do regimento li- 
mitárão-se ao numero de 12 em attenção a 
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que somos ainda poucos e n&o porque se 
desconhecesse que geralmente taes deputações 
se compõem de 20 ou 24 membros como se 
TÔ no regimento das cortes de Hespanha e 
no das de Portugal ; mas para o futuro sou 
de parecer que se adopte também o numero 
de 24 para as deputações que se dirigirem 
a Sua Magestade. (Apoiado,) 

Posto o artigo á votação foi approvado ; e 
tendo o Sr. Alencar proposto que fossem mem- 
bros natos da deputação todos os Srs. depu- 
tados que tivessem sido presidentes, oífere- 
Cr:u-se isto- á consideração da assembléa; e 
foi regeitada a proposta. 

« Art. 25. O secretario da assembléa partici- 
pará oíiicialmente ao secretario de estado 
do império o. dia em que a deputação ha de 
comparecer perante o imperador, para que 
se lhe designe lugar e hora para a sua re- 
cepção. » — Foi approvado. 

« Art. 26. A deputação, nomeada para receber 
o imperador, irá buscal-o ao lugar onde se 
apear no edifício da assembléa, acompanhan- 
do-o até o throno. — Foi approvado, 

« Art. 27. O imperador entrará na sala da 
assembléa descoberto, sendo a coroa e sceptro 
conduzidos por seus oRiciaes e depositados em 
uma mesa á direita do throno. Quando o 
imperador entrar, o presidente, os secretários 
e todos os deputados ficaráo em pé até que 
o imperador se assente no throno.» 

O 8r. Carneiro de Campos: — Quando em 
sessão preparatória se discutio este artigo, eu 
fui de voto que o imperador não devia entrar 
descoberto nesta assembléa, porque vinha como 
chefe da nação, pois sendo a coroa uma das 
suas insignias, assim como o manto e o sceptro, 
a devia conservar quando aqui entrava como 
imperante; assentou-se porém que entrasse 
descoberto e asism se praticou. 

Eu todavia insisto na minha opinião pelas 
razões que acabo de expor ; não para que 
S. Magestade esteja sempre com a coroa na 
cabeça, porque isso até lhe seria incommodo, 
mas para que entre, como deve entrar, com 
as insignias que lhe pertencem e que o distin- 
guem de todos os outros cidadãos : e possa des- 
cobrir-se a seu arbitrio, se com o peso da coroa 
se achar incommodado: O mesmo vemos prati- 
car aos bispos que entrão na igreja com a sua 
mitra e o báculo, mas muitas vezes largão estas 
insignias quando lhe não são indispensáveis 
no ceremonial. Voto pois como votei da pri- 
meira vez que entre o imperador com as 
insignias que lhe comptem. {Apoiado,) 

O Sr. Andrada Maohado : — Nessa sessão 
preparatória, a que o nobre preopinante se 
refere, eu declarei que a commissão neste artigo 
não tivera, nem podia ter a intenção de despo- 
jar, em occasião alguma, das suas insignias o 
representante hereditário da nação ; mas que 



considerando a coroa uma cobertura, entendera 
que S. Magestade devia entrar sem ella, 
porque saído um poder constitucional e a 
assembléa outra, devia ser igual a situação dos 
dous quando estivessem ambos presentes. 
Porém, nessa mesma sessão ponderei que se 
acaso se tomava a coroa como insigi^ia de 
realeza, eu era de parecer que entrasse com 
ella. O mesmo digo agora, e|Aprtanto declare- 
se que é insígnia, e entre conOodas as que lhe 
pertencem e que a nação lhe coi\ferio. 

O Sr. Costa Aguiar : — Conformo-me com 
as opiniões dos illustres preopinantes, que me 
precederão; porque não posso suppôr, nem é 
possivel admittir-se que a coroa seja cobertura ; 
antes ao contrario é tanto uma insígnia, como o 
manto e o sceptro ; e por isso^se o in^perador 
entra com estas insignias, como poderá deixar 
de ter aauella, competindo-lhe todas na qualida- 
de de sooerano e chefe da nação, por quem lhe 
forão concedidas ? • 

A estas reflexões accresce outra de não 
menos pezo ; a consideração Ijue lhe é devida 
e a circumspecção que é mister haver em mate- 
, rias tão delicadas, para não chocarmos de frente 
a opinião publica, pois que a todos é patente 
a maneira e forma porque este negocio foi 
encarado, quando pela vez primeira delle se 
tratou : em vista do que deixo referido, voto 
que entre com a coroa, e com todas as mais 
insignias próprias da realeza. 

O Sr. Arouche Rendon : — Sou da mesma 
opinião; e sobre tudo não quero escandali- 
sar os meus paulistas, que são de ordinarioimui 
desconfiados, e prezão muito o seu imperador. 

Como era chegada a hora da leitura dos 
pareceres de commissões, o Sr. vice-presidente 
declarou adiada a discussão do artigo. 

O Sr. Vellozo de OuvEmA como relator da com- 
missão de l^íslação leu os seguintes pareceres : 

PRIMEIRO 

<f D. Maria Ignacia de Lorena, fílha legi- 
tima do fallecido conde de Sarzedas, como 
herdeira de metade dos serviços prestados 
ao Brazil pelo dito seu pai, nas províncias 
de S. Paulo e Minas-Geraes, pede, que? em 
remuneração destes se lhe conceda uma tença 
com que possa subsistir decentemente : a 
commissão de legislação é de parecer que 
além de se não acharem ainda decretados 
os serviços na conformidade do regimento 
das mercês, não compete á assembléa o de- 
ferimento desta supplica. 

Paço da assembléa, 10 de Junho de 1823. 
— ArUonio Rodrigues Vellozo de Oliveira, — 
José ArUonio da Silva Maia. — D. Nuno 
Eugénio de Lodo, — Estevão Ribeiro de Re- 
zende, — José Teixeira da Fonseca VaseonceUos, 
— João António Rodrigues de Carvalho,j» — 
Foi approvado. 
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SEGUNDO 

<K A commissfto de l^islaç&o tornou o reque- 
rimento de Bonifácio José Sérgio, exigindo 
uma disposiç&o legislativa a respeito da alter- 
nativa nas contas dos testamentos, e vindo já 
este requerimento em forma de representação 
como se lhe insinuara no primeiro deferi- 
mento', satisfeita^ as clausulas requeridas nos 
arts. 70 e 71 do regimento desta assembléa, 
com a única faUa de n&o ser dirigida ao Sr. pre- 
sidente; e a dita commiss&o é de parecer que, 
supprimida aquella pequena falta, se ponha a 
representaç&o em poder do Sr. presidente, para 
fazer dar-lhe a direcção que regula o regimento. 

— Paço da assembléa, 10 de Junho de 1823. 

— Anlqpdo Rodrigues Vellozo de Oliveira, — 
D, Nuno Eugénio de Lodo, — José Teixeira 
da Fonseca Vasconcellos. — Estevão Ribeiro de 
Rezende, — José António da Silva Maia, — 
João António Rodrigues de Carvalho, » 

Fallárao alguns Srs. deputados, por se du- 
vidar se estava ou não nos termos do art. 72 
do regimento a que se referia a commissão no 
fim do parecer ; requereu-se * a leitura do artigo 
que foi lido, iio theor seguinte : 

«t Art. 72 O presidente na sessão immediata 
ao dia em que lhe fôr dirigida qualquer repre- 
sentação, annunciará que a recebeu, declarando 
o nome de. quem a fez, e o objecto sobre que 
versa. » 

Depois de breve discussão foi approvado o 
parecer, decidiu-se que ficasse sobre a mesa até 
ao outro dia na conformidade do referido artigo. 

Gomo não houve quem mais pedisse a pala- 
vra para leitura de pareceres, disse o Sr. vice- 
presidente que passava á terceira parte da 
ordem do dia, isto é, ás segundas leituras de 
propostas pela ordem da sua antiguidade ; mas 
ponderou o Sr. Maia que havia um parecer 
sobre o requerimento de José Fernandes Gama. 
que ficara adiado, e que lhe parecia dever ser 
discutido. O Sr. vice-presidente propôz á as- 
sembléa se devia entrar çm discussão o dito 
parecer sem embargo de não ter sido dado para 
ordem do dia ; e decidio-se que sim. ( Vid. o 
parecer na sessão de 9 do corrente.) 

O Bnr. Carneiro da Cunha : — Sr. presi- 
dente, tendo eu de dar o meu voto sobre o parecer 
da commissão não posso apartar-me do princi- 
pio sempre estabelecido nos governos livres, de 
nunca ser preso o cidadão sem culpa formada: 
se alguma autoridade, por qualquer pretexto, 
atropella este principio, cahe por terra o syste- 
Aa constitucional, e a sociedade é opprímida, 
porque para o ser basta que seja opprimido 
um de seus membros. 

Dir-sè-ha qué é necessário esta cautela para 
que o cidadão criminoso não evite, fugindo, o 
castigo que merece: mas eu entendo que ne- 
nhum mal resulta á sociedade da fuga de um 



criminozo, que por si mesmo se desterra, antes 
por ella fica a pátria livre de um máo filho. 

Prender homens por meras suspeitas, sem 
a verificação legal de seus delictos, é encher 
as cadeias ; e por um systema deshonroso á 
humanidade augmentar o numero dos des- 
graçados, com menoscabo da lei, e sem 
utilidade publica: a segurança individual, 
direito tão precioso e tão necessário ao homem 
deve ser religiosamente garantida. 

Que se prenda o cidadão em flagrante delicto 
é justo e preciso para o bem da sociedade ; 
mas julgo que isto não se praticou com o 
requerente, e que a sua prisão procedeu de 
ser contemplado complice nos tumultuosos 
procedimentos do ex-commandante interino 
das armas Pedro da Silva Pedroso ; é o que 
infiro quando me dizem que o requerente 
não estava na praça, mas no Poço da 
Panella. Eu não pretendo aqui defendel-o, 
nem mostrar qual foi a sua conducta neste 
facto tão criminoso : mas sei que muitos dos 
que concorrerão, e que muito iufluirão para 
semelhantes peilurbaçOes, estão em suas casas. 

E' verdade que também sei que ha grandes 
queixumes contra o supplicante, porém ha 
muito que está preso; e se ainda tem de 
o estar até chegar a* devassa a que se está 
procedendo, será privado por todo esse tempo 
da sua liberdade, sofírendo as mais duras 
privações. 

Por estes motivos sou de parecer que seja 
solto dando-se-lhe a cidade por homenagem 
até que chegue a devassa; e que o mesmo 
se pratique com todos os que estiverem 
presos sem culpa formada. 

E' triste e doloroso soíTrer penas sem ser 
convencido de crime ; e a prisão é um castigo 
tanto mais cruel quanto são as cadeias im- 
mundas e horríveis. Não se abra esta porta 
ás arbitrariedades dos magistrados que, apezar 
da, responsabilidade, assaz abuzão da lei, sem 
respeitar este inalienável direito do cidadão, 
que ainda não vejo bem garantido no Brazil ; < 
pelo contrario, pratica-se sobre este objecto o 
que se praticava no antigo governo despótico, 
que tanto aborreço e amaldiçoo. 

O Sr. Garneiro de Gampos expondo que 
apreciava muito os principios philantropicos 
do nobre preopinante, apontou os casos em 
que se procedia á prisão sem culpa formada, 
para se não dar lugar á fuga do criminoso: 
e acrescentou que o homem de que tratava 
o parecer da commissão se dizia implicado 
na queda do governo' de Pernambuco, mas 
que não estando ainda cá a devassa, nem 
ao menos se sabia se o crime de que era 
accusado entrava na classe daquelles porque 
se prende sem culpa formada. 

O 8r, Carneiro da Cunha : — Se a prisão 
resultou de ser considerado como influente 
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para a queda da pretérita junta do governo 
nao se tendo tirado devassa, como em 
outras provindas, onde têm havido iguaes 
acontecimentos, nao pode por isso ser agora 
punido ; se é pelo facto praticado por Pedroso, 
não se lhe pôde já verificar a culpa antes 
do conhecimento devasso que deve proceder 
ao castigo, muito mais não se achando o 
supplicante presente. Na Inglaterra, o paiz 
clássico da liberdade, (como muitos lhe 
chamão ) . procede-se a semelhantes prisOes 
só por meras suspeitas, e por cautela ? Não, 
Supponhamos que não se verifica o crime, 
que sahe innocente, quem o indemnisa tanto 
da privação da sua liberdade, como de 
incommodos e prejuízos? Será o governo? 
Não de certo. E' pois em consequência do 
que tenho ponderado, e por ser coherente 
aos principies que sigo, que fallei em favor 
do requerente, e voto contra o parecer da 
commissão. 

O Sr. Lopes Gama: — Sr. presidente, fui 
eu quem me oppuz ao parecer da commis- 
são, quando pela primeira vez foi lido nesta 
assembléa; agora porém que me consta ter 
este preso um requerimento pendente da 
decisão do poder executivo acompanhado de 
documentos que talvez sirvão de comprovar 
a sua innocencia, parece-me . que, se pudés- 
semos deixar de tratar deste negocio por ora, 
seria mais acertado, para que a resolução da 
assembléa não vá prevenir a decisão do governo. 

Os documentos que o mesmo preso me 
participa ter levado ao conhecimento do 
governo, são segundo o que elle me diz de 
tal natureza, que tirão a mais leve suspeila 
de cumplicidade a seu respeito, sendo um 
delles uma carta escripta por um dos mem- 
bros do governo de Pernambuco, na qual 
diz que os outros membros do governo o 
tinhão prendido para que elle se não oppu- 
zesse á rebelião que elles tramavão, isto não 
é dito por mim, é dito por um membro do 
•governo. 

Se os membros desta augusta assembléa 
não estão de accordo a fazer eífectivas as 
disposições do decreto que mandei á mesa 
.em outra sessão, pelo qual certamente o 
supplicante não deve continuar a soíTrer tão 
incommoda prisão, ao menos deixemos ao 
supplicante esperar do governo o resultado 
de sua pretenção, que talvez seja conforme 
com o mencionado decreto. 

O Sr. Oarneiro da Cunha : — Tratemos do 
objecto em questão relativamente ao reque- 
rimento do prezo e se se approva ou não o 
parecer da commissão; e deixemo-nos de 
julgar incursos em rebelião os membros do 
governo de Pernambuco. Eu tenho bastante 
conhecimento de todos, e posso afQrmar que 
são probos, honrados e amigos da ordem. 



Vejo todos os dias applicar-se indistincta- 
mente este termo de rebeldes e por ser da 
moda, também o de democratas, como se o 
systema constitucional não participasse da 
democracia. Pedroso e outros que concorrerão 
para a mudança da junta passada já allegarão 
esse pretexto ; nomeou-se novo governo, e os 
membros são igualmente taxados de democra- 
tas. Emfím quem quer ho)e vingar-se não 
escolhe senão este meio, que nas actuaes 
circumstancias não somente » julgo injusto 
como impolitico. 

O Sr. Araújo Lima : (Kão o ouvirão os ta- 
chigraphos ) 

O Sr. Andrada Machado : — Eu penso de 
differente modo; dizer-se que deve esperar 
que chegue a devassa, é o ntesmo qilfe decre- 
tar-lhe uma prisão sem limite de tempo; 
porque se não ch^ar dentro de um, dous ou 
mais annos, não se pôde soltar porque se 
não verifica a condição; julgo por isso que 
deve esperar-se somente pela primeira embar- 
cação ; e se nella não vier a devassa, eu serei 
o mesmo que represente em seu favor para 
ser solto: não quero para os outros o que 
não quereria para mim. {Apoiado) Quanto 
á homenagem, em que tem fallado alguns 
nobres deputados, digo que nós não conce- 
demos homenagens; decidir se está ou não 
nos termos em que ella se concede pertence 
a outro poder : nós somos os defensores 
dos direitos do cidadão ; se elle provar que 
está injustamente preso que houve offensa de lei, 
nós o defenderemos, e o faremos pôr em 
liberdade ; por ora não vejo ' prova alguma 
de tal injustiça, diz-se ao contrario que está 
comprehendido em uma devassa. Approvb 
portanto o parecer da commissão ; até por- 
que na escolha de um de dous males pre- 
fere-se o menor, e este é o soffrer o cidadão 
por mais algum tempo até que chegue a pri- 
meira embarcação ; se nella não vier a devassa, 
torno a dizer eu serei oprimeiro a punir 
pelos seus direitos. 

Julgando-se afinal a matéria discutida; 
não foi approvado o parecer; e decidiu-se 
que por ora não tinha lugar o requeri- 
mento. 

O Sr. viGE-PREsmENTE assignou para a or- 
dem do dia; 1^ o regimento da assembléa: 
2**, segundas leituras de propostas pela or- 
dem da sua antiguidade : 3% pareceres de 
commissões. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

José Bicarão da Coda Aguiar de Andrada, 
secretario. 
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Sessfto em iS 4« Junho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRÂDA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 ho- 
ras da manhã fez-se a chamada e achar&o- 
se prezentes 56, faltando por motivo de 
moléstia os Srs. Pereira da Cunha c tiama. 

O Sr. Presidbnte declarou aherta a sessão 
e lida a acta da antendente foi approvada. 

Por nao kaver expediente, passou -se á 
ordem do dia ; e entrou em discussão o 
art. 27 do regimento que ficara adiado na 
sessão antecendente. 

O Sr. Almeida e Albuquerque : — Sr. pre- 
sidente; iCu não sei que razões tiverão os 
senhores, que fizerão o regimento, para es- 
tabelecerem a doutrina deste artigo. Parece- 
me fora' de toda a duvida que o imperador 
não deve despír-se das suas insígnias impe- 
riaes, para entrar nesta sala : ao menos 
emquanto á coroa cuido que não podia ser 
objecto de controvérsia. Nós sabemos que 
desde a mais remota antiguidade o uso da 
coroa foi conhecido como um signal de res- 
peito e de veneração, que se tributava aos 
deoscs, aos heróes, aos reis, aos sacerdotes, 
etc, Diversas espécies de coroas, diversas 
ceremonias, com que se ellas conferião, ti- 
nhão sempre por fundamento o merecimento 
daquelles a quem erão dadas. Era pois, a 
coroa uma msignia de honra e de respeito ; 
insignia, de que desde Júlio Cezar, os impe- 
radores romanos usarão sempre, e de que 
não consta que se despojassem nos actos 
de maior solemnidade. Também nào consta 
que os príncipes da Europa deponhão 
suas insígnias nas ocasiões em que a nação 
se congrega por via de seus representantes. 
Não vejo pois porque o imperador haja de 
tirar a sua coroa, para entrar nesta sala. 

Emquanto ao sceptro, alguma causa po- 
deria haver a objectar-se, considerando-se 
não tanto como ornamento próprio dos 
reis, mas como um signal de exercido de 
justiça. O sceptro era considerado entre al- 
guns povos da antiguidade como um sym- 
bolo da verdade, por meio do qual os reis 
juravão pronunciar as suas sentenças com 
equidade : — judicabant de conti*overm {diz 
Aridoteles) et hoc faòíehante jure jurando : 
ei'at autein illis jus jurandum per sceptri e- 
Icvatioiicvi : — mas pelo decurso dos tempos, 
principalmente depois que os reis conferião 
aos seus magistrados o exercicio de julgar, o 
sceptro começou a ser considerado como um 
ornamento real e um signal da dignidade 
de chefe supremo : que é o que hoje significa. 

A* vista pois, disto está claro que o artigo do 
regimento deve ser emendado, declarando-se 
que o imperador não deve tirar as suas in- 
sígnias imperíaes, quando entrar nesta sala. 

Tovo 3. 



O Sp. Rooha Franco: — Sr. presidente: Se 
attendemos aos usos e costumes da nação donde 
derivamos, a coroa é reconhecida insígnia e or- 
namento da realeza ; porque sabemos pela his- 
toria que quando se convocou em Lamego a 
primeira assembléa da nação, perguntou Lou- 
renço Viegas aos que a compunhão, se em con- 
sequência da acclamação feita em Ourique, 
queríão para seu rei o conde D. Affonsso Hen- 
riques, e respondendo-lhe todos unanimemente 
que sim; lhes tornou o mesmo Lourenço Viegas 
que, visto isso, lhe concedessem as insígnias 
reaes, ao que annuindo toda a assembléa, se 
levantou então o arcebispo de Braga e pòz a 
coroa na cabeça d'el-rei. Fica pois entendido 
que a coroa é insigna da realeza e não cober- 
tura ; e voto por isso que o imperador entre na 
assembléa com a coroa imperial. 

O Sr. Rodrigues de Carvalho: — Sr. presi- 
dente, todos concordão que o imperador vem 
nestas occasiões ás funcções mais augustas da 
nação, como chefe delia ; e não sei como se 
duvida que deva vir com todas as nisígnas 
próprias da Magestade ! O magistrado quando 
lhe cumpre apparece com a sua beca, o militar 
com o seu uniforme, e assim os mais e só o 
imperador, na funcção mais solemne da nação, 
ha de depor as insígnias que o distinguem de 
todos os outrds cidadãos? Não sou desse parecer, 
e por isso voto que venha com todas as que lhe 
competem, emendando-se para isso este artigo. 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente, o artigo 
parece-me que pôde passar tal qual está, é. 
porém necessário que fique desde já entendido 
que a coroa não é cobertura e sim uma das 
insígnias da realeza. Entendido isto, ó claro que 
o monarcha deve entrar com a coroa na cabeça, 
assim como entra ornado das mais insígnias. 
Quando elle vem aqui não é como o Sr. D. Pe- 
dro, e sim como imperador e chefe da nação, 
e portanto, deve entrar com todas as insígnias 
que o distinguem como tal ; e assim como entra 
com o sceptro e o manto, também deve entrar 
com a coroa. Ein Portugal, o monarcha entra 
sem coroa no recinto da assembléa ; mas eu 
creio que não é porque a coroa seja reputada 
cobertura, que é o que prohibe o regimento, 
mas sim pela etiqueta usada pelos reis de Por- 
tugal de não porem a coroa na cabeça depois 
que se perdeu em Africa o rei D. Sebastião ; 
nós porém que não temos aqui esta circums- 
tancia, parece-me qne não devemos usar a 
mesma cerimonia. Voto, pois, que passe o 
artigo, com a intelligencía que indiquei, para 
que possa o monarcha entrar com a coroa neste 
recinto, assim como entra com as outras in- 
sígnias da realeza. 

Além disto peço que não percamos tempo 
com isto : a nação nada interessa em que o 
monarcha entre com a coroa ou sem ella no 
recinto da assembléa, tudo isto é um mero cere- 
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monial : e o tempo precioso que com elle se 
perde é quo se deve lamentar. 

O Sp. Costa Aguiar: — Sr. presidente, eu 
já na sessão passada disse o que me pareceu 
conveniente á este respeito; agora porém 
accrescentarei mais alguma cousa, como 
em corroboraçao do que então ponderei. Con- 
cordo no principio de que as leis devem ser 
claras, e é por este motivo que o artigo deve 
ser redigido de modo á nâo admittir duvida ; 
ninguém também 'duvida de que o imperador 
possa tirar a coroa depois de ter entrado, 
se assim lhe pajrecer ou se ella lhe fizer peso, 
como é natural, porque com effeito é bastante 
pesada: nao tratamos aqui disto, mas sim 
da maneira e forma porque deve entrar quando 
vier assistir á abertura das sessões da as- 
sembléa e á conclusão dos seqs trabalhos, 
actos estes que pela sua importância sao e 
devem ser os mais explendidos e solemnes, 
o que já esta asscmbléa reconheceu, quando 
na sessão passada decidio e approvou, que 
neste augusto recinto também entrassem os 
grandes, que acompanhassem o imperador; 
sendo esta até mais uma razão porque se 
deve declarar que entre com a coroa e com 
todas as mais insignias próprias da realeza. 

o Sr. nibelro de Andrada: — Em todos os 
tempos se tem reconhecido que as primeiras 
autoridades precisão para adquirir os respeitos 
dos povos certa sumptuosidade quando appa- 
rccem em publico a exercer as suas prin- 
cipaes funcçOes. Por este principio todos os 
actos solemnes de qualquer nação se ordenão 
sempre com pompa, de modo que facão effeito 
e sensação em toda a nação, acommodan- 
do-se somente ás luzes do tempo em que se 
vive. Ora entre os actos públicos do governo 
representativo nenhum ha mais solemne do 
que aquelle em que o monarcha como chefe 
tia nação, abre a assembléa, e aquelle em 
que termina os seus trabalhos ; portanto assento 
que neste artigo que se está discutindo deve 
ordenar-se mui claramente que o chefe da 
nação venha a este congresso com todas as 
insignias próprias da realeza. Eu não quizera 
que o impej-ador vindo abrir esta augusta 
assembléa, deixasse de apparecer com a pompa 
e insignias que lhe competem por sua alta 
dignidade. 

Não sejamos mesquinhos; declare-se isto 
no artigo, substituindo-se esta declaração á 
1* parte delle, que se refere á entrada de 
Sua Mageslade na assembléa. 

Julgou-se a matéria discutida ; e o Sr. pre- 
sidente propoz 

1.® Se seria supprimida a 1* parte do ar- 
tigo; venceu-se que não. 

2." Se o imperador entraria na sala com 
toda a pompa e revestido das insignias da 
realeza; decidio-se que sim. 



3.' Se se approvava a 2* parte do artigo ; 
foi approvada. 

(( Art. 28. Em todas as occasiões em que 
o príncipe herdeiro assistir á assembléa como 
çegente do império, sei-á recebido por uma 
deputação de oito deputados, e terá assento 
em uma cadeira com docel, posta diante dos 
degráos do throno: no seu recebimento 
guardar-se-hão todas as mais formalidades 
ordenadas para o imperador. » 

Fallárão 'alguns Srs. deputados sobre a ma- 
téria do artigo, e observou-se que á palavra 
assidir se deveria substituir a palavra vier; 
que estando vencido que fossem 24 em lugar 
de 12 os membros das deputações dirigidas 
ao imperador, também se deveria dobrar o 
numero dos que formassem* a que recebesse 
o príncipe como regente do império. Tratou-se 
depois do lugar em que ficaria a cadeira e 
O' Sr. Maia mandou á mesa a emenda se- 
guinte : 

<f Terá assento n'uma cadeira com docel 
posta diante dos degráos do throno com su- 
perioridade á do presidente. — Paço da assem- 
bléa, 12 de Junho de 1823. — José António 
da Silva Maia. » — Foi apoiada. 

Seguio-se breve discussão sobre esta emenda, 
e ponderou-se que devia marcar-se qual era 
esta superioridade da cadeira do regente á 
do presidente. 

Afinal julgando-se a matéria discutida, propoz 
o Sr. presidente 

1.® A substituição do verbo viei-diO assiíitir] 
e foi approvada. 

2." Se o numero dos membros da deputa- 
ção para receber o regente seria 16;even-* 
ceu-se que sim. 

3.** Se a cadeira do regente ficaria superior 
á do presidente, segurdo tinha proposto o 
Sr. Maia: e decidio-se que sim. 

4.** Se esta superioridade seria só de um 
degráo: resolveu -se que sim; e que o resto 
do artigo passasse como estava redigido. 

« Art. 29. Emquanto o imperador ou o prín- 
cipe regente estiver na sala das sessões, todos 
os espectadores estarão de pé, qualquer que 
seja a sua classe ou emprego que occupar, 
exceptuando somente aç pessoas imperiaes. » 

Foi approvado sem alteração alguma. 

<c Art. 30. Quando a regência vier assistir *ás 
sessões, será recebida á porta do salão por 
uma deputação de seis deputados ; e quando 
entrar levantar-se-hão os deputados e secre- 
tários da assembléa, ficando o presidente 
assentado até que ella chegue ao meio da 
sala. D 

O Sr. BârIo de Santo Amaro propoz a sup- 
pressão da palavra assistir para ficar , deste 
modo — Quando a regência vier ás sessões. 
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o fir. França : — Eu tenho alguma duvida 
em approvar a matéria deste artigo. Tem -se 
assentado que todas as dísti noções ordenadas 
para a recepção do imperador na assembléa, 
lhe sao devidas como chefe da nação, ora a re- 
gência vem aqui fazer as vezes dochefedanaçAo^ 
logo deve ser recebida com as mesmas dis- 
tincções e nâo com menos dignidade como se 
determina no artigo. 

O Sr. Andrada Maoliado: — Eu não penso 
do mesmo modo. Ha grande differcnça entre 
a regência que é uma entidade interina, e 
o imperador que é o chefe hereditário da 
naçáo ; e por isso deve haver differença no 
recebimento que marque a distkicçio que 
fazemos do monarcha á entidade moral que 
o repres^ta temporariamente.- E' indispensável 
recebêl-a com respeito e dignidade, mas de 
modo que se nao confunda quem tom auto- 
ridade própria, com quem a representa inte- 
rinamente. E* a isto que attendeu a commiss&o, 

Agora o que me parece é que deve augmen- 
tar-se o numero dos membros da deputação 
destinada a receber a regência, do mesmo 
modo que temos feito para as outras depu- 
tações de que já temos fallado. 

Propôz o Sr. presidente o artigo á votação, 
por nao haver quem mias fallasse sobre elle, 
e foi approvado com a supressão da palavra 
assistir, e com a alteração de serem 12 em 
lugar de 6 os membros da deputação. 

<t Art. 31. Diante do throno, mas f(5ra delle, 
collocar-se-hao as cadeiras de espaldar para 
o presidente e regentes na mesma linha, de 
maneira que o presidente da assembléa 
fique á direita do presidente da regência. » — Foi 
approvado sem discussão. 

«t Art. 32. Quando os secretários de estado 
vierem á assembléa fallar em nome do impe- 
rador, serfto recebidos á porta do salão, na 
forma do art. 30. 

« O presidente e toda a assembléa se levantarão 
ao approximarem-se á mesa, e lhes dará assento 
entre elle e o secretario, do lado direito, mas na 
linha do mesmo secretario. » 

O Sr. Costa Aguiar: — Sr. presidente, 
como nós temos marcado o numero dos mem- 
bros que devem compor a deputação para o 
recebimento do. imperador, do príncipe herdeiro, 
na qualidade de regente do império, e para o 
da regência, parece que lambem devemos neste 
art. 32 determinar qual deve ser a deputação 
para a recepção dos secretários de estado, 
quando vierem era nome do imperador, e nao 
por serem chamados pela assembléa ; e tanto 
mais devemos declarar este artigo, quanto pela 
sua letra parece que devem ser recebidos do 
mesmo modo que a regência, por isso que aqui 
se diz : « Serão recebidos á porta do salão na 
forma do árt. 30 j>, o que nao julgo próprio, nao 
só pelas diversas graduações que temos esta- 



belecido em taes recebimentos, mas principal- 
mente por haver em verdade differença entre 
a regência e os secretários de estado ; e por isso 
voto que sejâo antes recebidos por uma depu- 
tação de oito membros, riscando-se ou suppri- 
mindo-se as palavras — na forma do art. 80 — ; 
devendo-se do mesmo modo declarar, que 
devem ter assento entre o presidente e o 1° se- 
cretario, visto haver agora mais de um secre- 
tario á direita do Sr. presidente, o que assim 
nao era quando foi redigido este regimento. 

Fallárao mais alguns Srs.* deputados sobre a 
matéria do artigo, concordando quasi todos na 
suppressao indicada pelo Sr. Gosta Aguiar a 
respeito da maneira de serem recebidos os 
secretários de estado; e havendo só alguma 
diversidade de opiniões sobre o lugar destinado 
para assento dos mesmos secretários de estado. 

Julgada a matéria discutida, dividio o Sr, 
presidente o artigo em duas partes, e pondo a 
primeira á Votação, foi approvada com a sup- 
pressao das palavras — na forma do art. 30. 

Propoz depois a segunda, e foi também 
approvada com a mudança das palavras — entre 
elle e o secretario — para as seguintes : — entre 
o presidente e o 1** secretario. 

cc Art. '33. Quando, porém, vierem era seu 
nome, ou forem chamados pela assembléa, 
serão recebidos, ficando todos assentados, e 
terão assento era uma cadeira rasa, á esquerda 
do secretario que fica do lado esquerdo da 
mesa. » 

O Sr. Munis Tavares: — Sr. presidente, este 
artigo tiao deve jamais passar tal qual se acha. 
Devemo-nos lembrar sempre, que da harmo- 
nia entre o poder legislativo e executivo, pende 
o acertado andamento da machina social, e 
por consequência toda a prosperidade do 
estado. Esta harmonia de nenhum modo se 
poderá conservar, se este artigo fôr appro- 
vado sem emenda; porque vejo que nelle 
manifesta-se nao pequeno despreso aos 
agentes do poder executivo ; despreso que, 
em verdade, nao merecem, antes pelo contra- 
rio sao dignos de toda a consideração, conser- 
vando-se em seus justos limites. 

No artigo o assento que se lhes destina, 
é em cadeira rasa, uso adoptado para os réos. 

Eu lembro-me que as cortes de Portugal, 
em extremo ciosas do poder executivo, e que 
pareciao estar com elle em completa hostili- 
dade, sempre receberão com toda a decência 
a qualquer dos ministros de estado, que se 
apresentavao, concedendo-lhes cadeira de 
encosto ; ora, nós que temos marchado de 
uma maneira muito mais franca e respeita- 
dora, havemos approvar este artigo tal qual 
está? De certo que nao. 

Voto portanto que se risque a palavra — 
rasa — e se substitua — de encosto — ; e assim 
redigido, julgo que pódc passar o artigo. 
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o Sr. VeXloso de' Oliveira: — (Não o ou- 
virão 08 tachy^aphos,) 

O Sr. França : — De qualquer maneira que 
se considere a pessoa do ministro de es- 
tado em presença da assembléa da nação, 
eu nao posso descobrir entre elle e a mesma 
assembléa outra relaç&o que não seja a de 
inferior para superior, em degráos mui re- 
motos e distanciados da escala da conside- 
ração politica. 

E' por isso qup eu concluo que outro, 
assento se lhe não pôde permittir no con- 
gresso nacional, senão o de cadeira rasa. 

A pratica de que falia o illustre deputado 
o Sr. Velloso, é em matéria de etiqueta 
bom ar^mcnto, para se esta opinião ado- 
ptar; pois sempre eu estranhei e levei á 
mal a outra pratica contraria que vi ob- 
servar algumas vezes de se admittir o pro- 
curador da fazenda, por exemplo, a cortar 
a linha continuada dos assentos do^ membros 
de qualquer tribunal, por attenção somente 
a um predicamento estranho da natureza do 
seu oíiicio, quando aos mesmos tribunaes 
concoiTia a requerer c ofíiciar em negócios 
da sua attribuição ; havendo eu ser de ra- 
zão, que os corpos coUectivos em acto de 
corporação devem constituir-se sempre em 
unidade moral a todos os respeitos, em que 
se trata de relaçOes de oífícios que a mesma 
corporação exercita, com aquelles que exer- 
cita qualquer outro individuo; de sorte que 
se o corpo collectivo é superior em predi- 
camento* ao individuo, ou indivíduos, que 
com elle têm a tratar, devem em razão de 
ordem todos os seus membros conservar a 
superioridade de lugar ou assento ao indi- 
viduo, ou individuos, que por si somente 
lhe são inferiores, ainda que, por accidentes, 
superiores sejão a qualquer dos membros do 
mesmo corpo collectivo considerados em ab- 
stração do collegio de que são membros. 

Fizerão-se algumas observações sobre va- 
rias expressões do artigo. 

O Sr. ÀLMEmA Albuquerque lembrou que 
em lugar das palavras — em seu nome — se 
dissesse: — quando vierem por oíBcio seu. 

O Sr. Rocha Franco propôz que ás pa- 
lavras — ou forem chamados pela assembléa 
— se substituíssem as s^uintes: — ou á cha- 
mada da assembléa. 

O Sr. RmEmo de Andrada propôz que 
o assento fosse á esquerda do ultimo secre- 
tario, na mesma linha. 

Julgou-se a matéria discutida, e o Sr. pre- 
sidente propôz: . 

1.^ Se o artigo passava tal qual estava 
redigido: e decidio-se que não. 

2." Se passava a emenda do Sr. Almeida 
e Albuquerque, e foi rejeitada: conservando- 
se as palavras do artigo — em seu nome. 



3.'' Se passava a do Sr. Rocha Franco, 
e foi igualmente rejeitada. 

4.* Se os secretários de estado serião rece- 
bidos na forma do art. 30, e venceu-se que 
sim. 

5.® Se teriào assento raso ; e resolveu-se 
que não. 

6." Se o assento seria á esquerda do ultimo 
secretario e na mesma linha ; e decidio-se 
que sim, supprimidas as ultimas palavras 

— que fica do lado esquerdo tia mesa. 

«Art. 34. Na retirada do imperador, do 
principe regente, da regência é dos secretá- 
rios de estado, praticar-se-ha o mesmo for- 
mulário qu(? se observa no seu recebimento. » 
— Foi approvado. 

ff Art. 35. Os tachygraphos« da asáfembléa 
terão lugares distinctos, e os dos gazeteiros 
igualmente terão seus lugares. » 

Foi approvado, mudando-se a palavra — 
distinctos — para — designados. 

ff Art. 36. Todos os cidadãos e estrangeiros 
têm direito de assistir ás sessões, comtanto 
que vão desarmados, e guardem o maior 
silencio sem dar o mais pequeno signal de 
applauso ou reprovação do que se passar na 
assembléa. » 

Foi approvado ; mudando-se a palavra — vão 

— para — venhão. 

ff Art. 37. As sessões deveráõ principiar pelas 
O horas da manhã, e não poderáõ durar 
mais de cinco, reguladas pelo relógio do 
salão ; e serão successivas em todos os dias 
que não forem domingos, nem dias santos 
não dispensados. » 

O Sr. Carneiro de Campos : — Eu sou de 
opinião que no inverno principie a sessão 
pelas dez horas, e que se acabe pelas duas 
da tarde, e que no verão comece pelas nove, 
e acabe pela uma hora; para cinco horas 
de trabalho, e desta qualidade, não ha forças; 
a experiência já o tem mostrado. 

Também não sou de voto que. haja sessão 
nos dias santos dispensados. 

Esta dispensa conoedeu-se em favor dos 
que trabalhão na agricultura, artes, ofOcios, 
etc, porque se reconheceu que tantos dias 
perdidos para aquelles trabalhos lhes causa- 
vão graves prejuízos ; mas nós não estamos 
no mesmo caso, nem tal dispensa se entende 
comnosco; e tanto assim que até agora em 
nenhuma repartição se praticou. Se ás vezes 
se trabalha em taes dias, como succede nas 
secretarias de estado, é porque as circum- 
stancías dos negócios não permittem demora 
no expediente, e nesses casos não ha dia santo 
nem domingo. 

Parece-me, pois, muito acertado fazer estas 
alterações no artigo. 

O Br. Araujo Lima : — A respeito dos dias 
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das sessões eu diria unicamente — serão 
successivas em todos os dias que nfto forem 
domingos, nem dias santos — . Nisto eu 
concordo com o illustre preopinante que 
acabou de fallar sobre esta matéria. 

Quanto porém ás horas a que deve começar 
a sessão, deixaria isso para ser regulado pela 
assembléa, porque se marcarmos a hora no 
artigo, veremos alterada a lei todos os dias ; 
portanto é melhor nao marcar nenhuma, e 
deixar isto ao ai*bitrio da assembléa, para o 
regular na oríem do dia. 

O Sr. França : — Eu também sou da opi- 
nião do Sr. Carneiro, que nunca se passe 
das duas horaâ"; desta hora por diante quasi 
que nada se faz: o espirito fatiga-se, e nao 
pôde djr-se ás matérias a attençao neces- 
sária 

Quanto aos dias santos dispensados, também 
penso do mesmo modo; nao deve haver 
sessão. Nesses dias adiantao-se os trabalhos 
das commissôes, para cuja satisfação muitas 
vezes se precisa consultar os coUegas e con- 
ferir com elles; portanto nada se perde, antes 
ganha a nação, porque se faz o trabalho com 
mais circumspecçao e acerto. 

Por estes motivos apoio a opinião do Sr. 
Carneiro de Campos. 

Depois de algumas breves reflexões, julgou- 
se a matéria sufBcientemente discutida; e 
propôz o Sr. presidente : 

1.* Se no regimento se marcaria a hora 
de principiar e acabar a sessão; venceu-se 
que nao, e que ficasse isto ao arbitrio da 
assembléa. 

2." Se deveria marcar-se o espaço de tempo 
da duração de (^ada sessão; decidio-se que 
sim. 

3.* Se deveria ser cinco horas, como se 
determinava no artigo ; resolveu-se que nao, 
e que bastavao quatro. 

4.* Se as palavras — nao dispensados — 
seriao supprimidas, como propuzera o Sr. 
Araújo Lima; e venceu-se que sim. 

Chegada a hora destinada á leitura dos 
pareceres de commissôes, pedio a palavra o 
Sr. Araújo Lima, e como relator da commis- 
sao de constituição leu o seguinte 

P4RECER 

« A commissao de constituição, tendo em 
vista a indicação do Sr. deputado Francisco 
de Paula sobre a maneira por que devem ser 
remettídos a S. M. Imperial, os decretos da 
assembléa, é de parecer que nao pôde ser 
feito por artigos addicionaes ao regimento, 
vista a sua natureza, mas sim por um 
projecto que apresenta. 

« Paço da assembléa, 12 de Junho de 
1823. — Pedro de Araújo Lima. — António 



Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 
— Manoel Ferreira da Camará Bittencourt 
e Sá. — Francisco 3funiz Tavares. — José 
Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. » 

INDICAÇÃO A QUE SE REFERE PARECER 

<( Proponho : 

(í 1." Que se determine qual a maneira 
porque serao remettidos a S. M. Imperial, 
os decretos da assembléa depois de appro- 
vados; e qual a fórmula porque serao publi- 
cados e mandados executar como leis ; e para 
isto ; 

ff 2." Que se encarregue á commissao de 
constituição o desempenho destes fins, como 
melhor lhe parecer, ou por meio de um 
projecto de lei, ou de artigos addicionaes ao 
regimento interno. 

« Paço da assembléa, 30 de Maio de 
1823. — O deputado, Francisco de Paula. » 

PROJECTO REDIGIDO PELA COMMISSAO 

« A assembléa geral constituinte e legisla-' 
tiva do Brazil decreta; 

<c Art. l."* De todo o projecto de lei, uma 
vez reduzido a decreto, e lido na assembléa, 
far-se-hao dous autographos assignados pelo 
presidente e os dous primeiros secretários, os 
quaes serao apresentados ao imperador por 
uma commissao de sete membros, nomeada 
pelo presidente. 

Cf Art. 2.® Um dos autographos será remet- 
tido, depois de assignado, pelo imperador, ao 
archivo da assembléa, e outro será promul- 
gado na forma do art. 4.° 

(f Art. 3.* Os decretos da presente assem- 
bléa serao promulgados sem preceder sancçao. 

ff Art. 4.* A promulgação será concebida nos 
termos seguintes: 

ff D. F. a todos os nossos íieis súbditos 
saúde. 

ff A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do Brazil tem decretado, e nós que- 
remos e ordenamos o seguinte ( a letra do 
decreto) : Mandamos portanto a todas as au- 
toridades civis, militares e ecclesiasticas que 
cumprao e façao cumprir o referido decreto 
em todas as suas partes, e ao chanceller- 
môr do império que o faça publicar na 
chancellaria, passar por ella e registrar nos 
livros da mesma chancellaria a que tocar, 
remettendo os exemplares delle a todos os 
lugares a que se costuma© remetíer, man- 
dando o original para o archivo publico. 

ff Paço da assembléa, 12 de Junho de 
1823.— Como relator, Araújo Lima.n 

Foi approvado o parecer da commissao ; e 
sendo requerida e apoiada a urgência do 
projecto, fez-se segunda leitura delle, e man- 
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dou-se que se imprimisse para entrar em 

dÍSCUS2i$0. 

O Sr. Araújo Vianna por parle da com- 
missfto da redacção do Diário^ leu os se- 
guintes pareceres: 

PRIMEIRO 

flf A commissao da redacção do Diário 
propõe para escripturario da mesma, José 
António Ferreira Guimarães. 

<f Paço da assembléa, 12 de Junho de 
1823. — Cândido Josc de Aravjo Vianna. — 
João António Eodrigues de Carvalho. — Aji- 
to7iio Gonçalves Ooinide. » — Foi approvado. 

StGUNDO 

«O tachygrapho Pedro Affonso de Carvalho 
queixa-se de ter sido preterido na proposta 
da commissao da redacção do diário, por- 
que para o lugar que elle devia occupar, 
foi chamado Possidonio António Alves. Al- 
lega o seo exame, e os trabalhos das ses- 
sOes, Concilie pedindo, que .a assembléa o 
declare tachygrapho maior, precedendo um 
exame, se fôr necessário, ao qual concorra 
elle com o seu antagonista. 
^ «E' verdade, que o supplicante se dis- 
tinguio no exame, a que a commissao pro- 
cedeu ; foi o primeiro que entregou deci- 
fradas alli mesmo as suas notas, e o segundo 
que mais se approximou ao original ; em 
quanto Possidoçic^ pouco fez : é igualmente 
verdade, que o supplicante apresenta com 
promptidao a decifração das notas tomadas 
nas sessões, que lhe cabem; mas nao forao 
estes os únicos elementos, sobre que a com- 
missao organisou a sua proposta; ella at- 
tendeo também ao voto do mestre de ta- 
chygraphia, ao testemunho de alguns dos 
coudiscipulos do supplicante, e á miúda, e en- 
fadonha analyse dos trabalhos tachygraphicos 
de Possidonio, do supplicante, e dos demais; 
por isso lisongeando-se de ter bem desem- 
penhado o seo dever, seria de parecer, que 
fosse desattendida a pretençao do supplicante. 

«f Longe porém de se doer da arguição, 
que implicitamente se lhe faz, a'Commiss9x) 
louva a nobre emulação, que estimula, e 
impelle o supplicante a adquirir a perícia 
na sua arte, levando vantagem aos seus 
companheiros ; e descobrindo nelle intelli- 
gencia, applicaçAo e progressivo aproveita- 
mento; presagiando, que virá por ventura 
em breve a ser um óptimo tachygrapho ; 
e desejando outro sim aíTastar de si a mais 
leve suspeita de injustiça; é de parecer, que 
se defira ao requerimento, mandando-se, que 
o supplicante e Possidonio António Alves 
concorrao a exame na presença da commis- 
sao, a qual designará para isso dia, e apre- 



sentará o resultado a esta augusta assembléa, 
que resolverá o que fòr justo. 

« Paço da assembléa, 12 de Junho de 1823. 
— Cândido José de Araújo Vianna. — João 
António Rodrigues de Carvalho. — António 
Gonçalves Gomide. » — Ficou adiado para de- 
cidir-se na 1' sessão. 

O Sr. Nogueira da Gama como relator da 
commissao de guerra o marinha leu o seguinte : 

parecer . 

(( A commissao de marinhac e guerra propõe 
para membros da commissao de fora, pela 
qual necessita ser auxiliada,, e com quem 
se deve corresponder nos importantes objectos 
da marinha e da guerra os s^uintes officiaes, o 
primeiro almirante lord Cochrane, o altnirante 
Rodrigo Pinto Guedes, o marechal de campo 
Joaquim de Oliveira Alvares, o brigadeiro quar-* 
tel-mestre general Manoel da Costa Pinto, o bri- 
gadeiro ajudante-general Francisco Maria Gor- 
dilho Velloso de Barbuda, o capitão de mar e 
guerra Diogo Jorge de Brito, o coronel de enge- 
nheiros Francisco Cordeiro da Silva Torres, 
o coronel de engenheiros Francisco José de 
Souza Soares Andréa. — Paço da assembléa, 12 
de Junho de 1823. — Manoel Jacirdho Nogueira 
da Gama. — Manoel Martins do Couto Reis 
— José Arouche de Toledo Rendon. » — Foi 
approvado. 

O Sr. Presidente remelteu para a commissao 
de legislação a representação de Bonifácio 
José Sérgio, que na sessão antecendente 
ficara sobre a mesa para se lhe dar o compe- 
tente destino. 

Passou-se ás segundas leituras das indi- 
cações ; e o Sr. secretario Carneiro de Campos, 
regulando-se pela antiguidade delias, leu duas 
do Sr. Andrada Machado : 1* para apre- 
sentar o governo um mappa estatístico de 
cada uma das províncias do império ; 2' para 
a creaçao de uma commissao especial para 
indicar meios de nos livrar dos laços 
dos nossos inimigos e das ciladas dos seus 
emissários. 

A 1' foi approvada para se officiar ao govemo. 

A 2' julgou-se objecto de deliberação, e 
mandou-se imprimir. (Vejao-se estas duas 
indicações na sessão de 5 Maio.) 

(Em consequência da 1* destas propostas 
oSereceu o Sr. Lopes Gama um mappa topogra- 
phico da província das Alagoas, c foi recebido 
com agrado.) 

O Mesmo* Sr. Secretario leu outra indicação 
do Sr. Paula e Mello para se suspender a 
apresentação de todos os benefícios ecclesiasticos. 
(Vid. sessão de 9 de Maio.) 

O Sr. Presidente perguntou se esta matéria 
era objecto de deliberação ; e decidindo-se 
que nao, ficou regeitada. 
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O Sr. Presidente deu para ordem do dia : 
1**, regimento da assembléa : 2*, o parecer 
adiado da commiss&o da redacç&o do diário:. 
3^ segundas leituras de propostas. 

Levantou-se a sessão depois das 2 horas 
da tarde. 

Jo9è Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSC BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil 
manda* participar ao governo que para de- 
liberar com acerto sobre as providencias que 
exige o importante estabelecimento da fa- 
brica de ferro de Ypanema, precisa que lhe 
seja remettida a cópia do officio inteiro de 
Rufino José Felizardo e Gosta, de 25 de 
Março deste anno, e o officio do governo de 
Sao Paulo, do anno de 1821, que trata da 
isenção de direitos dos productos da mesma 
fabrica. O que V. Ex. levará ao conheci- 
mento de S. M. Imperial. — Deos guarde a 
V. Ex. — Paço da assembléa, em 12 de Junho 
de 1823. — José Joaquim Carneiro de Campos, 

PARA MARTIM FRANCISCO RirJEIRO DE ANDRADA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do império do Brazil, 
tendo de deliberar sobre as providencias que 
exige o útil estabelecimento da fabrica de 
Ypanema, e querendo servir-se das noçOes 
que podem ministrar-lhe os papeis que o 
thesouro publico tiver sobre este objecto, 
manda participar ao governo que será muito 
conveniente a remessa dos referidos papeis 
à mesma assembléa. O que V. Ex. levará 
ao conhecimento de S. M. Imperial. — Deos 
gaarde a V. Ex. — Paço da assembléa, em 
12 de Junho de 1823. — José Joaquim Car- 
neiro de Campos, 



Sessão em 14 de Jíanho 

VICE-PRESIDENaA DO SR. GAMARA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se . a chamada, e acharfto-se 
presentes 49, faltando por enfermos os Srs. An- 
drada e Silva, Ribeiro de Andrada, Silveira 
Mendonça, Pereira da Cunha, Caldas, Gama, 
Andrade Lima, e Furtado de Mendonça; e 
sem causa participada o Sr. Andrada Ma- 
chado. 

O Sr. Vice- Presidente, que occupou a cadeira 
na falta do«Sr. presidente, declarou aberta a 



sessão, e lida a acta da antecedente foi 
approvada. 

O Sr. Fernandes Pinheiro: — As disposi- 
ções e efticacia desta assembléa, sobre o im- 
portantissimo ramo da instrucçâo publica, nao 
deixao a duvidar, de que essa base sohda de 
um governo constitucional ha de ser lançada 
no nosso código sagrado de uma maneira digna 
das luzes do tempo, e da sabedoria dos seus 
collaboradores. 

Todavia esta convicção, e ao longe as me- 
lhores esperanças, nem por isso me devem 
acanhar de submetter já á consideração desta 
assembléa uma indicação de alta monta, e que 
parece urgir. 

Uma porção escolhida da grande família 
brazileira, a mocidade á quem um nobre esti- 
mulo levou á universidade de Coimbra, geme 
alli debaixo dos mais duros tratamentos e 
oppressão, não se decidindo apezar de tudo a 
interromper, e a abandonar sua carreira, já 
incertos do como será semelhante conducta 
avaliada por seus pais, já desanimados por não 
haver ainda no Brazil institutos, onde prosigão 
e rematem seus encetados estudos. Nessa 
amarga conjunctura, voltados sempre para a 
pátria por quem suspirão, lembrarão-se de 
conslituir-me com a carta que aqui apresento ; 
correspondendo pois, quanto em mim cabe, 
a tão lisongeira confiança, e usando ao mesmo 
passo das faculdades, que me permitte o cap. 6° 
do nosso regimento interno, offereço a seguinte 
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(s Proponho que no império do Brazil se 
crôe quanto antes uma universidade pelo 
menos, para assento da qual parece dever 
ser preferida a •cidade de S. Paulo, pelas van- 
tagens naturaes, e razões de conveniência geral, 

« Que na faculdade de direito civil, que será 
sem duvida uma das que comporá a nova 
universidade, em vez de multiplicadas cadeiras 
de direito romano, se substilnao duas, uma de 
direito publico constitucional, outra de eco- 
nomia politica. — Paço da assembléa, 12 de 
Junho de 1823. O deputado, José Feliciano 
Feiíiandes .Pinheiro. » 

Finda a leitura requereu o mesmo Sr. depu- 
tado a urgência, e sendo esta apoiada, fez-se 
a 2' leitura da proposta ; e resolveu a assem- 
bléa que fosse remettida á commissão de ins- 
trucção publica para a reduzir a projecto de lei. 

Compareceu então na sala o Sr. Andrada 
Machado, e tomou o seu assento. 

O Sr. Secretario CARSEmo de Campos leu 
uma felicitação do governo provisório da pro- 
vinda de Pernambuco ao congresso ; e foi rece- 
bida com agrado. 

O Sr. Sousa Mello pedio a palavra para lér 
a seguinte 
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INDICAÇÃO 

« Proponho 

<f 1.** Que dos mappas da eslalística da 
província das Alagoas, hoje apresentados pelos 
seus deputados, se remettao quanto antes 
pela estação competente as tabeliãs dos im- 
postos e dos empregos da alfandega á cora- 
missao de fazenda, para que esta interponha 
o seu parecer sobre as observações e notas 
escriptas nas mesmas tabeliãs, ajuntando-lhe 
do thesóuro publico, por meio de requisição, o 
balanço mais próximo da sua receita e despcza. 

(f 2.® Que o mappa das baterias e fortifi- 
cações marítimas se remetta á commissao de 
gueiTa e marinha, para que á vista delle observe 
o que julgar conveniente recommendar-se ao 
governo provincial sobre a defeza de suas costas. 

ff 3.* Que o mappa topographico compre- 
hensivo da mesma província, e de parte da 
de Pernambuco nas visinhanças do sertão 
esteja na commissSlo de constituiç&o para se elu- 
cidarem quaesquer novas divisões, devendo ser 
alli patente a todos os Srs. deputados que o quei- 
rao examinar. — Paço da assembléa, 14 de Junho 
de 1823. — O deputado Joaè de Souza Mello. » 

Mandou-se que a indicação fosse remettida 
á commissao de estatística; e declarou-se que se 
recebia com agrado a ofTerta do mappa. 

Passou-se á ordem do dia, e leu-se o art. 38 
do regimento, que é do teor seguinte : 

ff Art. 38. Nao se pôde celebrar sessão alguma 
s^m estarem reunidos cincoenta e um deputa- 
dos. Dada a hora de principiar a sessão, o 
presidente, os secretários, e os deputados toma- 
ráõ os seus assentos ; e o primeiro dos secre- 
tários fará a chamada. 

Depois de mui breve discussap foi approvado ; 
substituindo-se as palavras — cincoenta c um de- 
putados — ás seguintes — metade e mais um do 
completo dos deputados. 

.ff Art. 39. Achando-se verificado o numero 
de cincoenta e um deputados o presidente 
abrirá a sessão com as formaes palavras — 
abre-se a sessão. » — Foi aprovado. 

ff Art. 40. Todos fallaràõ de pé á excepção 
do presidente, ou daquelle deputado que, 
por enfermo obtiver da assembléa a permissão 
dx) fallar assentado ; e igualmente o secretario 
de estado quando fallar em nome do impe- 
rador, como representante daquelle a quem 
por sua alta dignidade compete fallar assentado.)) 

O Sr. Arouohe Rendon : — Parece-me que 
era melhor deixar isto ao arbítrio do Sr. 
presidente, sem ser necessário consultar a 
assembléa para decidir se o deputado enfermo 
ha de fallar assentado ou em pé. Entendo 
que basta que esta permissão seja concedida 
pelo Sr. presidente. 

O Sr. Carneiro de Campos e o Sr. Andrada 



Machado conformarao-se com o parecer do 
Sr. Arouche. 

O Sr. Maia: — Eu cuido que é desneces- 
sária a explicação com que termina este 
artigo ; basta dizer-se que o secretario de 
estado fallará assentado quando fallar em 
nome do imperador, pois está entendida a 
razão porque falia assentado. 

Foi approvado com a alteração de pedir o 
deputado enfermo ao presidei^te, e nao á 
assembléa, a pennissao de fallar assentado ; 
e supprimindo-se no fim do artigo as palavras 
seguintes — como representante daquelle a 
quem por sua alta dignidade compete fallar 
assentado. 

ff Art. 41. Nenhum deputado poderg fallar 
sem pedir a palavra, dirigindo sempre o seu 
discurso ao presidente, ou á assembléa em 
geral. » 

Depois de breves reflexões foi appovado. 

ff Art. 42. Quando muitos se levantao a um 
mesmo tempo para fallar, o presidente dará 
a precedência a quem lhe parecer, ficando 
porém a sua decisão sugeita á da assembléa, 
no caso de se requerer que a assembléa o 
decida. )> 

O Sr. Costa Aguiar: — Sr. presidente, eu 
acho este artigo bem redigido, porque por elle 
se combina nao só a dignidade do Sr. pre- 
sidente no livre exercício das suas attribui- 
ções, mas até a justiça, sujeitando a sua deci- 
são á da assembléa, no caso de assim reque- 
rer o deputado, que se julgar offcndido no 
seu direito quanto á prioridade de fallar; 
e accrescento que de outra forma, seria abrir- 
mos a porta para questões de semelhante 
natureza, que só serviriao de roubar-nos o 
tempo em prejuízo da discussão da matéria, 
sobre que então deve versar a questão. Além 
disto como ninguém deve fallar sem haver 
pedido a palavra, deve também ficar ao cui- 
dado da mesa apontar os nomes dos Srs. 
deputados que se levantarem para este fira, 
e á consideração do Sr. presidente o conce- 
del-a primeiro a quem lhe parecer ou quizer, 
quando muitos se levantarem ao mesmo tempo, 
no que nenhuma injustiça encontro, nao só 
porque é este o meio de cortar questões inú- 
teis, como já disse ; mas principalmente porque 
o Sr. deputado tem ainda o recurso da deci- 
são da assembléa, quando se julgue lesado, 
ou nao queira annuír á do Sr. presidente. 

O Sr. Alencar - — Parece-me que nao pôde 
verlficar-se a hypothese deste artigo, porque 
já no antecedente está prevenido que ninguém 
pôde fallar sem pedir a palavra; portanto 
só aquelle a quem o Sr. presidente a conce- 
der se levanta para fallar. Agora se muitos 
Srs. deputados a pedirem, então o Sr. presi- 
dente dará a precedência na forma que se aponta 
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no artigo. Portanto julgo que ás palavras — 
para fallar — se jievcm substituir as seguintes : 
— para pedir a palavra. 

O Sr. Araújo Lima lembrou que em lugar de 
— a quem lhe parecer — se deveria dizer: — a 
quem entender. 

Posto o artigo á votaç&o foi approvado com 
as duas alterações ofíerecidas pelo Srs. Alencar 
e Araújo Lima. 

ff Art. 43. Quando nas sessões se fallar de 
algum dos deputados, será este sempre tra- 
tado pelo appellido ou titulo (se o tiver) di- 
zeiido-se: — O Sr. F... — o que igualmente se 
praticará no livro das actajs e dos registros. » 

Foi approvado sem alteraç&o. 

Os S|j^. Araújo Lima e Almeida e Albu- 
querque offerecâ-fto a este artigo um addi- 
tamento concebido nos termos seguintes : 

ADDITAMENTO 

ff Nos debates não se fará menção dos nomes 
dos deputados, cujas opiniões se combatem 
ou apoiao. — Araújo LiTtia, — ÂUmqaerqae. » 

Houve algum debate sobre o additamento ; 
e afinal foi approvado, resolvendo-se que ti- 
vesse na redacção prioridade ao dito artigo, 
como regra geral. 

ff Art. 44. As sessões da assembléa serão 
publicas, á excepção dos casos em que o bem 
do estado pedir que sejão secretas, e então 
serão fechadas as portas das galerias com o 
edital seguinte, assignado pelo secretario: — 
A sessão de hoje é secreta. » 

Foi approvado substituindo-se ás palavras 

— assignado pelo secretario — as seguintes — 
assignado por um dos secretários. 

ff Art. 45. Quando porém a sessão pôr um 
caso imprevisto passar a ser secreta, dirá o 
presidente aos espectadores estas formaes pala- 
vras: — A assembléa vai deliberar em sessão 
secreta. — Por este annuncio sahiráõ os espe- 
ctadores. » 

Foi approvado. 

ff Art. 46. Se dada a hora de findar a sessão, 
estiver fallando algum deputado, ou estiver a 
assembléa a votar, deve acabar o acto que estiver 
em acção. Para dissolver a sessão, o presi- 
dente usará da formula seguinte — levanta-se 
a sessão. » 

Foi approvado. 

Passou-se ao cap. 6.® — Do modo de propor 

— e leu-se o 1* artigo delle, que é o 47 na 
numeração. 

ff Art. 47. Todos os deputados, á excepção 
do presidente, têm direito de propor o que lhes 
parecer. » 

Foi approvado. 

ff Art 48. Todas as propostas devem ser 
escriptas em artigos numerado^ e concebidos 

Tomo 9, 



nos mesmos termos cm que se devem conceber 
as leis e decretos. » 

O Sr. PaiOa e Mello : — Eu julgo que deveria 
fazer-se alguma distincção entre propostas que 
dizem respeito a objectos de lei e indicações 
propriamente taes; porque ha differença de 
umas a outras ; e no artigo falla-se em geral 
de todas, o que me parece não ter lugar. 

O Sr. França: — Para tirar toda a duvida 
creio que bastará accrescentar á palavra — 
proposta — o seguinte — de lei — e reservar 
para outro artigo * as indicações. 

O Sr. Presidente propoz o artigo com o 
additamento do Sr. França, e foi approvado 
com elle. 

ff Art. 49. Cada proposta deve conter sim- 
plesmente a enunciação da vontade legislativa, 
sem preâmbulos není razões. » 

O Sr. Oftmelro de Oaznpos : — Eu sou de 
parecer que em cada um dos artigos das 
leis se não expressem os motivos delias ; 
mas não posso convir na exclusão absoluta 
de todo o preambulo, quando nelle muito 
a propósito se pôde expor succintamente a 
razão essencial da determinação legislativa. 
Não, digo que em todas as leis se façai 
porque algumas ha de tal natureza, que basta 
a enunciação do preceito; taes são as que 
se derivão dos principies de direito natural, 
as leis constituclonaes que formão o pacto 
social, e que segurão os direitos do homem 
e do cidadão, em cujos principies se estabe- 
lecerão as chamadas bases da constituição 
de Portugal. 

Outras leis porém nascem de principies 
particulares, de circumstancias que uao são 
fixas, e então me parece conveniente declarar 
o principio fundamental que determinou o 
legislador a formar a lei. 

A lei é a expressão da vontade geral, e 
quando esta é bem entendida pelos que devem 
obedecer-lhe, mais facilmente se move o 
homem a observal-a, porque se convence da 
razão que teve o legislador para a fazer; *e 
tudo (fuanto facilita a sua execução não me 
persuado que deva despresar-se. Parece-me 
até impróprio de um governo constitucional 
occultar os fundamentos da determinação legis- 
lativa ; é pela declaração delles que se ganha 
a opinião publica em favor da lei, e ninguém 
negará que esta opinião favorável é conveni- 
ente no governo representativo. 

Eu não quero que se faça uma dissertação 
como lemos em algumas leis do tempo do 
marquez de Pombal, nas quaes até ha per- 
guntas e respostas, objecções e refutações, 
mas quereria que se tocasse* o principio fun- 
damental das leis, pelos motivos que já 
expuz. 

No governo absoluto ou despótico, a razão 

9 
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da lei está na vontade do que governa ; mas 
entre nós julgo muito necessário que os povos 
se convenção das razões que convencerão o 
legislador. 

Por estes principios n&o posso approvar o 
artigo tal qual se acha redigido, e entendo 
que deve declarar-se que, quando a assem- 
bléa julgar que a lei deve ter algum pream- 
bulo, se remetta á commiss&o de legislação 
para o formar, e se debater depois em 
discussão separada. 

O Sr. Almeida e Albuquerque : — Sr. presi- 
dente. As razões com que alguns dos Srs. 
deputados sustentão a necessidade dos preâm- 
bulos nas leis, são, á primeira vista, de 
algum pezo: alguns philosophos forão deste 
sentimento ; outros porém com melhores fun- 
damentos sustentarão o contrario : Senecca é 
um desses, que entende que as leis devem 
principiar pela parte imperativa; elle quer, 
com muito boa razão, que a l**i seja breve, 
que fira como uma voz vinda do céo, que 
ordene positivamente, e que não deixe jamais 
lugar ás duvidas e ás discussões: eis aqui 
como elle se exprime : — Non probOf qaod 
Platonis Ugibuse adjeda princijna »unt Legem 
enim brevem sse opportet, quo fcuíilins ah 
imperiti$ teneantur, vehct emism divinitus vox 
8ii : jubeai, non dispiUet. Nihil videtur mihi 
frigidhiSj nihil ineptius quam lex cum prologo. 

Na verdade não ha cousa mais ociosa do 
que o preambulo em uma lei, quando esta 
é feita, como entre nós, pelos representantes 
de uma nação livre, cujas deliberações são 
publicas, e chegão ao conhecimento de todos. 

Nos governos despóticos ainda que as leis 
sejão fevestidas de ornatos e de cores, á 
primeira vista agradáveis, todavia os fins 
particulares do legislador não são sempre os 
que vão enunciados nas leis; daqui provém 
que 01 a os magistrados (em quanto não se 
desenganão deste machiavelismo do governo), 
ora os particulares, que se julgão com algum 
(a-iterio para entrar no verdadeiro espirito 
das leis, em vão se esforção por acoij^modar 
as leis ás razões em que ellas parecem fun- 
dar-se; e quando cuidão ter acertado, vêm 
nos tribunaes superiores reprovado o seu modo 
de entender. 

Pelo contrario quando as deliberações são 
publicas, «quando á cada um do povo é licito 
ouvir os debates sobre as leis, e que estes 
mesmos debates se imprimem e circulão 
por toda a nação, não resta a menor duvida 
sobre o espirito e a razão do corpo legisla- 
tivo; tudo é claro; e quando o simples 
enunciado da lei não satisfaz ao julgador 
escrupuloso, elle tem nos diários da assembléa 
donde possa tirar todo o equivoco, que des- 
cubra na intelligencia da lei. 

Entretanto para que esta, em um pream- 



bulo que é impossível conter todas as objec- 
ções, não envolva difficuldades, que só podem 
retardar a sua execução, nada é mais pensado 
do que ella principiar pela parte imperativa, 
sem alguns rodeios, quero dizer, sem pre- 
âmbulos. Esta a opinião de muitos sábios, 
e com elles apoio o meu voto. 

O Br. França: — (^Não V ouvirão C8 tadiy- 
graphos. ) 

O Sr. Andrada Machado : -^ Não sigo a 
opinião do illustre preopinante, nem me 
conventíem os argumentos de que se serviu 
para estabelecel-a. 

Disse o nobre deputado que o monareha 
absoluto não tinha necessidade, quando fazia 
uma lei, de declarar a raz^o della« porque 
a razão era a sua vontade ; e eu pelo con- 
trario penso que os déspotas são os que têm 
mais necessidade de annexar ás leis motivos 
que os determinarão a fazel-as, para que os 
povos as executem de melhor vontade. 

Quando porém se assente que no governo 
representativo, como o nosso, deve . o povo 
conhecer as razões das leis, eu direi que 
elle as não ignora. 

A lei antes de publicada, passa por três 
compridas discussões, nas quaes se trata de 
suas vantagens ou inconvenientes em longos 
debates^ que depois são inseridos nos diários ; 
portanto bem instruído fica o publico dos 
principios de que se derivou a medida legis- 
lativo; e nada mais se precisa. 

Os preâmbulos, Sr. presidente, servem umas 
vezes de confundir o julgador, e outras de 
desculpar arbitrariedades ; e eu quero que as 
leis se executem á risca. 

Demais, o povo quando escolhe os seus 
representantes confia nelles, e não deixa de 
respeitar as suas obras e de obedecer aos 
seus mandados, só por não ver unidas ás 
leis as razões que os obrigarão a fazel-as. 

Sejão os artigos das leis bem claros e 
concisos para a exacta observância do que 
se ordena, e deixemo-nos de illustrações que 
por estarem incorporadas nellas se reputão 
como um dos seus elementos, e induzem os 
juizes a erros e a injustiças, deduzindo 
interpretações extensivas do espirito dos ditos 
preâmbulos, que ás vezes annullão a disposição 
mesmo das leis. 

Demais, muitas vezes os preâmbulos são 
obras de encaixe, que nada quadrão com o 
motivo verdadeiro da lei. 

Por fim é ridiculo ver a soberania arrasoar 
' com os súbditos, e assim arriscar a perda da 
obediência. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Sr. presi- 
dente. Eu concordo que os artigos das leis 
devem ser claros e concisos, mas não acho 
força alguma nas razões em que se funda o 
nobre preopinante para julgar que não pôde 
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ter lugar nellas nem á simples enunciação do 
seu principal fundamento. 

Nfto ha precis&o de preambulo, diz o illustrc 
deputado, porque antes de se publicar a lei, 
ha três 4iscussões publicas, longos debates, e 
estes s&o depois inseridos nos diários ; mas eu 
respondo que nem todos assistem ás discus- 
sões, que muitos n&o podem ter diários, e que 
outros nem os podem ler. 

Além disto muitas vezes as razões em que 
se fundão asileis estão espalhadas por diÔe- 
rentes diários, em largos discursos de debates 
muito extensos ; e não é cousa muito fácil ir, 
no meio de tudo isto, achar o motivo prin- 
cipal da determinação. Quem não está habi- 
tuado a comparar argumentos e a tirar illaçòes, 
confímde-se com o que lê a favor e contra uma 
mesma opinião^ e não colhe resultado algum. 

A lei, pelo contrario, é um papel pequeno, 
chega a todos ; e achando-se nella apontoa a 
razão essencial que a motivou, ninguém a 
ignora, e deste modo se generalisa o conheci- 
mento da necessidade que houve de legislar, 
e se persuade o súbdito do dever de obede- 
cer-lhe. 

Quanto ao que diz o nobre preopinante sobre 
o inconveniente de se promover a arbitra- 
riedade dos juizes com os preâmbulos, respondo 
que, pelo contrario, elles illumínão o julgador 
que acha alli a razão da lei, cuja razão é ás 
vezes, indispensável para a sua applicação. 

Supponhamos, por exemplo, que se trata de 
reparar o prejuizo causado pela morte de um 
animal ; se a lei que lhe é relativa, se exprime 
pelo termo que designa os machos daquella 
espécie, e o que se matou é fêmea, Seguindo 
o juiz á risca a letra da lei, não pôde appli- 
cal-a no referido caso, e fica impune o delin- 
quente. Portanto persisto no meu parecer, vo- 
tando que se enuncie a razão fundamental que 
determinou a assembléa a legislar ; como julgo 
necessário em um governo Jivre. 

O Sr. Goxnide: — Legesnon decet esse dispu- 
tardes sedjubentes: diz Bacon. As leis, Sr. pre- 
sidente, são a expressão clara, simples e precisa 
da vontade do legislador. As rasOes que as mo- 
tivão são aqui expendidas nas discussões, e 
quem as não entende no diário, nem nos 
preâmbulos das leis as entenderá. Todas as 
nações ■ civilisadas têm adoptado esta marcha. 
As razões das leis podem cessar ou variar, e 
podem fazer muitas vezes que os julgadores 
aberrem, cingindo-se ao espirito e razão das 
leis. Portanto sou de voto que não se motivem 
as leis. Os pilotos combinão entre si o rumo 
que devem tomar, e dão-no aos marinheiros 
do leme, sem lhes expor as razões, que servi- 
rião mais a confundil-os do que a guial-os. 

Julgou-se a matéria discutida, e posto á 
votação o artigo^ foi approvado sem altera- 
ção, 



« Art. 50. Nas propostas se não devem 
empregar expressões que suscitem idéas odio- 
sas, ou que oíTendão classe alguma de cída< 
dãos.ii — Foi approvado. 

cr Art. 51. Nenhum artigo de proposta 
poderá conter duas ou mais proposições in** 
dependentes entre si, de modo que sugeitas 
á discussão se possa adoptar uma e regei* 
tar outra. » — Foi approvado. 

« Art. 52. Os artigos da proposta devem 
ser escriptos concisamente. » — Foi approvado, 

« Art. 53. Todos os que fizerem propostas 
exporàõ verbalmente os motivos em que se 
fundão, leráõ depois; e finda a sessão as 
entregarão ao secretario respectivo, ji 

O Sr. França: — ^As propostas logo que forem 
lidas devem vir á mesa, e não no fim da 
sessão como se determina neste artigo : isto 
não só vai augmentar o trabalho do secre« 
tario, mas confunde a redacção da acta. 

O Sr. Almeida e Albuquerque : — Parece- 
me que ha contradicção entre este artigo e 
o artigo 49 porque no artigo 49 diz-se que 
não conterão as propostas preambules nem 
razões; e aqui diz-se que todos que fizerem 
propostas exporáõ verbalmente os motivos, e 
depois leráõ, e entregaráõ ao secretario. Por- 
tanto neste artigo estabelece-se o contrario do 
que se acha determinado no artigo 49, que 
apontei. 

O Sr. Oameirõ de Campos : — Sr. presi- 
dente, o illustre preopinante confunde os 
motivos da proposta com a mesma proposta. 
Os motivos são expostos verbalmente no 
discurso que faz o deputado para mostrar as 
razões que tem para fazer a proposta ; e 
feito este discurso lê a proposta que deve 
ser simples, como ordena o artigo que o 
mesmo nobre deputado citou : esta proposta 
é a que entrega ao secretario, e não o 
discurso que proferiu ou a exposição verbal 
dos motivos que o moverão a oíTerecer 
a proposta. 

Não ha pois contradicção alguma en(re 
os r€|u*idos dous artigos, porque um falia da 
propJ^ e outro dos motivos delia. 

O Sr. Almeida e Albuquerque: — Então 
devia dizer-se — leráõ depois as propos- 
tas — ; pois como está escripto no artigo 
comprehende tudo ; e portanto deve redi- 
gir-se de modo que se entenda. 

O Sr. Costa Aguiar: — Sr. presidente, este 
artigo não deve passar como está redigido, 
e o que lembrou o Sr. França é em ver- 
dade digno de attenção ; porque de outra 
maneira complicar-se-ha a redacção da acta, 
e o competente secretario terá dobrado tra- 
balho sem necessidade, e o que é mais, 
pode mesmo ser origem de questões, quando 
se tratar da approvação da acta: por todoç 
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estes motivos pois é mais conveniente que os 
Srs. deputados remettao logo para a mesa 
as suas propostas, depois de lidas, e nao no 
íim da sessão, como esta enunciado no arti- 
go, nao só para evitar-sc, como já disse, toda 
a confuzao ; mas principalmente para melhor 
determinarmos o andamento dos nossos tra- 
balhos quanto ao destino das mesmas propostas. 
Como nao houvesse quem mais foliasse ao 
artigo, foi posto á votação, c aj)províido com a 
redacção seguinte: 

« Todos os que fizerem propostas exporáõ 
verbalmente os motivos em que se fundão; 
lêl-as-hao depois ; e immediatamente as man- 
darão á mesa ». 

« Art. 54. O secretario registrará as propostas 
em utn livro, que terá por titulo — registro 
das propostas da assembléa no anno de. . . i> 

— Foi approvado. 

« Art. 55. As propostas assim registradas 
entraráõ na distribuição diária do trabalho 
da assembléa segundo a ordem da antigui- 
dade, excepto aquellas que forem preferidas 
pela sua importância, para serem outra vez 
lidas, comtanto que entre estas leituras 
raedêem três dias. » — Foi approvado. 

« Art. 56. Terminada a segunda leitura, o 
presidente porá a votos se — a proposta que 
acaba de ler-se é objecto de deliberação — 
os deputados votaráò sem preceder discussão ; 
e decidindo-se que nao é objecto de deliberação 
ficará regeitada. » — Foi approvado. 

ff Art. 57. Decidindo-se porém que a proposta 
é objecto de deliberação será impressa no 
Diário da assembléa, inserida no relatório 
da sessão respectiva, e entrará na distribuição 
dos trabalhos para ser discutida quando lhe 
couber pela ordem da sua antiguidade, ou de 
sua importância. » 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, pa- 
rece-me que em lugar da palavra — inserida, 

— se deveria antes dizer — cxtractada, — ou 
o que será melhor ainda — mencionada — para 
evitarmos toda a extensão superflu^ nas 
actas, que de outra forma viráõ a iMr tao 
longas como os próprios diários da assembléa ; 
muito principalmente sendo semelhantes pro- 
postas impressas no referido diário, e igual- 
mente registradas no competente livro de 
registro, na forma do artigo 54, que já foi 
approvado; em vista do exposto nao acho 
razão para que sem necessidade se pretenda 
fazer diffuso e longo o que por sua natureza 
deve ser breve, pois que a acta nao é outra 
cousa mais do que a historia resumida do 
que se passou na sessão, bastando por isso 
somente se mencione qual foi o objecto e 
fim da proposta que qualquer Sr. deputado 
apresentou, e bem . assim o destino que lhe 
deu a assembléa. 



o Sr. França : — Eu sou de diflercnte 
opinião ; a proposta de qualquer Sr. deputado, 
é sua da 1* leitura para a 2% e pôde retiral-a ; 
mas feita a 2' leitura passa a ser da assem- 
bléa, e como tal deve lançar -se por inteiro 
na acta. 

Demais nao sei como possao fazer-se 
extractos de artigos de lei; elles já por si 
sao extractos pela concisão em que devem 
ser redigidos, na forma do art. 52, e por- 
tanto nao podem ser extractadoc ; mas devem 
ser inseridos como determina o artigo. 

O Sr. Costa Aguiar: — Sr. presidente, o 
que acaba de dizer o illustre preopinante o 
Sr. França nao desfaz por modo algum o 
quê ponderei ; e menos sei para que fim veiu 
o que também accrescentou, dde que •as pro- 
postas logo depois das 2" leituras passao a 
ser da assembléa; nem isto vem para o caso, 
nem em verdade semelhante motivo destróe 
a razão, em que me fundei, de nao dever- 
mos fazer extensas as actas, inserindo nellas 
de verbo ad verbtim aquillo mesmo que é 
também impresso nos diários, e até registrado 
no competente livro ; porque de ser ou nao 
a proposta da assembléa, nao se segue que 
seja também inserida toda por inteiro na 
acta, que apenas deve, no meu entender, 
apontar ou mencionar succintamente qual foi 
o objecto da proposta, e qual o seu resultado: 
subsistem portanto as minhas razões e mesmo 
se nao pôde deprehender delias o que também 
quiz deduzir o honrado membro o Sr. França 
quando disse que nao podia haver extracto 
de artigps de lei, por deverem ser em si 
mesmo concisos; porque nao é isto o que 
eu pretendo, e sim que apenas se mencione 
na acta em resumo o que deve vir por 
extenso no diário da assembléa, e que além 
disto se acha registrado no competente livro 
das propostas. 

O Sr. Andrada Maohado : — Quando algum 
Sr. deputado faz a sua proposta, pôde ser 
extractada na acta ; mas depois da 2' leitura, 
como disse o Sr. França, a proposta é da 
assembléa, e deve por isso -entrar por inteiro, 
que é o que manda o regimento, nelle já se 
teve em vista a concisão com que devem ser 
concebidas as propostas, as quaes por isso nao 
admittem diminuição. y 

Gutopre ainda observar que, segundo o 
regimento, as propostas depois de se julgar 
que sao objecto de deliberação, não se impri- 
mem separadamente, e por isso devem lan- 
çar-sé por inteiro na acta, e esta imprimir-se 
de um dia para o outro, e distribuir-se, para 
cada um poder meditar sobre a proposta. 

Se nos temos até agora desviado do regi- 
mento, é porque não tem podido ser de outro 
modo. 
. * Agora se queremos* ests^lecer, o que sç 
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fazia em Portugal, impFÍmir-se em separado 
cada proposta, então é desnecessário inserir- 
se por inteiro na acta. 

Depois de mais algumas observações julgou- 
se a matéria discutida; e o Sr. presidente 
propóz á Yotaçfto o artigo, que foi approvado 
com a única alteração de substituir-se á 
palavra imerida a palavra mencionada, 

(T Ârt. 58. Se no intervallo da segunda leitura 
á segunda discussão de uma proposta lembrar 
a algum deputado qualquer aJteração que 
julgue conveniente em algum ou alguns de 
seus artigos, pôl-as-ha por escripto, seguindo 
as mesmas regras estabelecidas para a forma- 
ção das propostas, e referindo -se ao artigo 
ou artigos que pretender alterar. » — Foi ap- 
provado. 

« Art. 59. Estas alterações ou emendas redu- 
zem-se ou á escolha de termos, ou ao modo 
de sua ligação. 

» As primeiras têm por objecto supprimir, 
accreecentar, ou substituir os termos: as 
segundas têm por objecto dividil-os, reunil-os, 
ou transpôl-os. » 

O Sr. Andradft Machado : — Este artigo 
não pôde passar como está ; diz-se nelle que 
as emendas se reduzem á escolha de termos, 
ou ao modo de sua ligação; e portanto 
exclue qualquer outra alteração, o que não 
pôde ser. 

O que se estabelece aqui diz respeito so- 
mente ás alterações grammaticaes, mas também 
ha alterações substsmciaes, de que não se falia: 
e por isso entendo que não pôde passar: 

O Br. França : — Convenho no que disse 
o íllustre preopinante; pelo termo reduzir 
entende-se que não se admitte outra alguma 
emenda ; e todos sabemos que além das 
alterações que consistem em supprimir, accres- 
centar, ou substituir termos, ha outras que 
rcspeitão ao essencial da matéria ; e por isso 
quereria que em artigo separado se tratasse 
das outras alterações substanciaes, tratando-se 
neste somente das grammaticaes. 

Posto o artigo á votação, venceu-se que 
se tratasse também de emendas feitas á 
substancia das propostas, além das gram- 
maticaes de que já tratava o artigo ; e que se 
fizesse na nova reducção artigo separado das 
mesmas emendas substanciaes. 

O Sr. Yice-Pr£sidente declarou que era já 
dada a hora da leitura dos pareceres de 
commissOes, e que por isso não proseguia a 
discussão do regimento. 

O Sr. Ribeiro de Rezende, em nome da 
commissfto de poderes leu o reguinte: 

. PARECER 

<r ^ comniissfto de poderes revçndo o di- 



ploma do Sr. Theotonio Alvares de Oliveira 
Maciel, deputado pela província de Minas 
Geraes, e confrontando-o com a acta geral 
das nomeações dos deputados por aquella 
provinda, o acha conforme com ella, e 
com o decreto de instrucçOes que regulão 
as mesmas nomeaçOes. £' de parecer que o 
mesmo deputado tome o seu assento nesta 
assembléa. Paço da assembléa, 14 de Junho 
de 1823. — Estevão Ribeiro de Rezende, — 
António Carlos Ribeiro de Ândrada Machado 
e Silva, — ManoelJadntho Nogueira da Crama,» 
— Foi approvado. 

Por não haver quem ''mais pedisse a 
palavra para lêr algum parecer, declarou o 
Sr. vice-presidente que se passava ao outro 
objcto da ordem do dia, que era segundas 
leituras de propostas, mas lembrarão algujis 
Srs. deputados a discussão adiada do pare- 
cer da commissão da redacção do diário sobre 
o requerimento do tachygrapho Pedro Affonso 
de Carvalho. 

O Sr. ViCE-PREsmENTE disse que se fizesse 
delle nova leitura para entrar em discus- 
são, e foi lido pelo Sr. secretario Carneiro 
de Campos. 

Houve um porfiado debate para se decidir 
se devia ou não ter lugar o segundo exame 
que o supplicanle se òSerecia a fazer ; por- 
que uns julgavão ocioso, não sô porque a 
commissão declarava que este tachygrapho 
tivera a vantagem np primeiro, mas também 
porque não servia o exame sô para a de- 
cisão do merecimento ; e outros o suppu- 
nhão preciso, porque tendo-se exigido que elles 
tachygraphos o fizessem, devia ser preferido 
o que melhor sahisse no referido exame. 

Julgou-se afinal discutida a matéria ; e 
posto o parecer á votação, decidiu-se que era 
mattendivel o requerimento. 

Passou-se ao 3^ objecto da ordem do dia, 
ás segundas leituras de propostas. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
as seguintes. 

1.* i^do Sr. Muniz Tavares apresentada 
na sessão de 22 de Maio, relativa á natu- 
ralisação de portuguezes vindiços, e mais es- 
trangeiros neste império. 

Julgou-se a matéria objecto de deliberação; 
e ordenou-se que se imprimisse. 

2.* A do Sr. Xavier de Carvalho apresen- 
tada na sessão de 24 de Maio, sobre liber- 
dade de imprensa. 

Observou-se que a forma da proposta não 
era a competente ; mas que não obstante esta 
falta, a matéria merecia consideração ; e por 
isso foi remettida á commissão de legislação. 

3.* A. do Sr. Duarte Silva apresentada na 
dita sessão de 24 de Maio, sobre o mesmo 
objecto, 
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Mandou-se que unida á do Sr. Xavier de 
Carvalho seguisse a mesma direcção, resol- 
vendo-se que a referida commiss&o formasse 
um projecto de lei, que satisfizesse ás men- 
cionadas indicações dos- dous Srs. deputados 
proponentes. 

4.' A do Sr. Maia, igualmente apresentada 
na mesma sessão de 24 de Maio, para se 
regular o recrutamento do exercito do Brazil. 

Foi approvada a indicação, e remettida 
ás commissOes de guerra e eslatistica. 

O Sr. Vice-Presidente assignou para a 
ordem do dia; 1% a 2* discussão do 
projecto de lei sobre governos provisórios : 2*, 
regimento da assembléa: 3^ segundas leitu- 
ras de propostas pela ordem da sua antigui- 
dade. 

*Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Ándra- 
da, secretario. 



RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONIFAQO DE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral consti- 
tuinte e legislativa do império do Brazil tem 
resolvido, por ser um preliminar indispensá- 
vel para muitos dos seus trabalhos, que se 
proceda quanto antes á formação de mappas 
estatísticos e topographicos das differentes pro- 
vincias deste império, para lhe serem pre- 
sentes á medida que estiverem promptos, 
empregando-se para este effeito engenheiros 
hábeis. O que V. Ex. levará ao conhecimen- 
to de S. M. Imperial. — Deus guarde a V.Ex. 
— Paço da assembléa, em 14 de Junho de 
1823. — José Joaquim Carneiro de Campos 



Sessão eu 16 de JiuiIm 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA. 

Reunidos os Srs. duputados pe^ 10 
horas da manhft, fez-se a chamada, e acha- 
rao-se presentes 54, faltando por motívo de 
moléstia os Srs. Couto Reis, Silveira Men- 
donça, Caldas e Gama. 

O Sr, Presidente declarou aberta a sessfto, 
e lida a acta da Untecentente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o seguinte officio do minisLio de estado dos 
negócios do império. 

« Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a 
S. M. o Imperador o officio de 10 do corren- 
te mez, em que Y. Ex. me participa ter a 
assembléa geral constituinte e legislativa deste 
Império resolvido que a camará da cidade de 



Porto-Al^re remetta o diploma do deputado 
José Feliciano Fernandes Pinheiro para ser 
guardado no seu archivo. O mesmo augusto 
senhor me ordena que participe a V. Ex. 
para o fazer presente na dita assembléa, que 
havendo aquella camará dirigido á secretaria 
de estado dos negócios do império o men- 
cionado diploma, neste incluso, se acha por 
esta maneira satisfeita a deliberaç&o da refe- 
rida assembléa. 

Cf Deus guarde a V. Ex. — Pglacio do Rio de 
Janeiro, em 14 de Junho de 1823. — José Bo- 
nifácio de Andrada e Silva, — Sr. José Joa- 
quim Carneiro de Campos, » 

Ficou a assembléa inteirada ; e resolveu que 
se guardasse no arcliivo o rieferido diploma. 

O Sr. Presidente annunciou que ^tava á 
porta da sala o Sr. deputado Oliveir» Ma- 
ciel. Foi introduzido na forma do costume, 
e tomou assento na assembléa, depois de 
prestado o juramento do estylo. 

Passou-se á ordem do dia, isto é, á 2* dis- 
cussão do projecto do Sr. Andrada Machado 
sobre os governos provisórios. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o 1* artigo que diz: 

«FicAo abolidas as juntas provisórias de 
governo, estabelecidas nas provindas do im- 
pério do Brazil, por decreto das cortes de 
Lisboa de Setembro 1821.» 

Ò Sr. Xavier de CarraUio ; — Sr. presidente 
quando se discutio em globo sobre a ne- 
cessidade e vantagem destes projectos votei 
contra elles, intimamente persuadido de que 
longe de serem agora úteis e saudáveis aos 
povos, lhes serifto muito prejudiciaes. A minha 
opinião escora-se nas razões que passo a 
expender. Em regra os remédios devem pro- 
porcionar-se ás forças do enfermo para que 
este n&o succumba ao pezo çom que não 
pôde. 

Ora, os povos, principalmente os do norte, 
por falta de noções politicas e em conse- 
quência de idéas de terror e desconfiança que 
lhes têm infundido os nossos inimigos, os 
inimigos da independência do Brazil, estão 
em conhecida fraqueza, vacillaçfto e susto. 
Desconfí&o' que se lhes prepar&o os ferros do 
antigo, e t&o justamente detestado despotismo; 
que se lhes querem lançar cadêas douradas 
com o nome lisongeiro da independência. 
E ter&o elles acaso visto até aqui alguma 
cousa que desvaneça aquellas suspeitas, que 
os dissuada das desconfianças? 

Nada, Sr. presidente; ao dontrario, e in- 
felizmente, elles vêm o silencio das dou- 
trinas liberaes, que derfto impulso á sua acçfto, 
e que cimentarão a sua opini&o; vêm a 
in^pudente liberdade com que alçfto a írente 
as idéas do sórdido servilismo: têm ouvido, 
e ouvido com horror, (|ue sfto prezos, apteç 
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da competente fortnaç&o da culpa, cidadftos que 
aliás, poucos dias antes, gosavfto da aura 
de beneméritos collaboradores da grande e 
sagrada causa que seguimos, sabem, e sabem 
tremendo, que outros desses mesmos cidadãos 
forão deportados antes de legitima sentença 
que os condemnasse; e que outros desses 
mesmos* errfto fugitivos para evadir-se á vio- 
lência. 

£ convirá neste estado de convulsfto ar- 
rancar aos pevos o governo da sua escolha, 
em quem elles confi&o, e dar-lhes um da 
escolha e confiança só do ministério, e que 
em verdade, muito se approxima aos do an- 
tigo despotismo, porque as diíferenças são 
só apparenles? 

Nao«o creio. Objecta-se a isto com a ne- 
cessidade de occorrer com prompto remédio 
aos males cujo causa essencial se diz existir 
no vicio da organisaçfto dos actuaes governos, 
mas eu nego que esta seja a causa prin- 
cipal de taes males, antes, com muita gente, 
eu penso que elles provêm dos excessos das 
juntas, ou de alguns dos seus membros ; de 
se lhes nfto ter dado o regulamento de suas 
attribuiçôes ; de se n&o ter emendado a mons- 
truosidade da machiavelica independência de 
autoridades dentro das mesmas províncias ; 
e emfim, muito principalmente^ da licencio- 
sidade e quasi anarchia dos povos; efTeito 
necessário e muito natural da vacillação de 
toda a machina politica. 

Portanto se têm errado algumas juntas de 
governo, se têm delinquido, advirtfto-se dos 
erros, punfto-se pelos delictos. Sao compli- 
cadas, e por isso inhabeis para executar, 
simplifiquem-se. Os povos têm insurgido contra 
algumas, castiguem-se os levantados, os sub- 
versores ; em uma palavra, não fiquem im- 
punes os criminosos. 

Por estas medidas, e outras semelhantes, 
voto eu, Sr. presidente, e votarei sempre ; 
mas não pelas fortes e prematuras que 
podem irritar os pevos. Objecta-se também 
a isto, e sempre com acrimonia, que esta 
augusta assembléa goza da sua merecida con- 
sideração entre o povo que a elegeu, e que 
confiando nella, ha de receber de bom grado 
qualquer medida, uma vez que Seja por ella 
decretada. Mas, respondo eu, é infallivel a 
assembléa? E conservará esta tanto credito quan- 
ta foi a confiança que induzio o povo a no- 
meal-a? Terei eu ainda entre os meus con- 
cidadãos a mesma boa opinião de firmeza 
e inteireza de caracter que osr determinou 
a honrar*me'com os seus votos? Não terão 
tido 08 nossos inimigos a lembraAça de nos 
fazer suspeitos? Não terão indisposto os povos 
contra nós, de uma parte com as idéas de 
suborno e corrupção, e de outra com as de 
terror? 

S() a possibilidade me f.tçrra, Sr, í resi- 



dente, pelas terríveis consequências de taes 
lembranças. Todavia prevaleceu a opinião 
contraria conti-a a qual votei; mas não fiquei 
convencido; porque emfím já não é tempo 
de enganar os homens, como bem disse o 
nosso augusto imperador a respeito do machia- 
velismo do congresso de Portugal com o Brazil, 
bem que lindamente ataviado com as rou- 
pagens da eloquência. 

Passou pois o projecto á 2* discussão; 
mas como se trata agora de cada um dos 
seus artigos, eu voto já contra o 1.* Não 
sou nem serei nunca de parecer que desde 
já se declarem abolidas as juntas dos go- 
vernos: é uma instituição que os povos es- 
posarão, que receberão com gosto, e que 
tanto têm respeitado, que ainda quando na 
desordem têm insurgido contra algumas juntas, 
é para as substituírem por outras ainda tem- 
porárias, mas nunca por um só individuo. 
Tanto é o horror que elles conservão pela 
antiga forma de governo que os espesinhou. 

Entretanto não nego, como já disse, que 
devem dar-se remédios parciaes aos maJes 
parciaes que tem apparecido; e até t^ho 
estranhado que se não hajão applicado aos 
das províncias do Rio-Grande do Norte e 
Pernambuco que os tem apresentado, como 
eu sei, e os tem pedido. Portanto ordenem-se 
ajustadas providencias ; mas não se arranque 
de repente pela raiz uma instituição que os 
povos considerão como seu paládio: pois os 
pôde levar a crimes que, no meu pensar, 
cumpre antes prevenir que os ter de castigar. 

Quando o povo estiver illustrado pelo an- 
damento dos negócios políticos, quando elle 
vir todos, os seus direitos garantidos na con- 
stituição, por que suspira, então será o mo- 
mento opporttpao de estabelecer a forma 
duradoura dos governos das províncias. Este 
é o meu voto. 

O Sr. Andrada Macliado: — Sr. presidente, 
o artigo é de necessidade, não só pelo que já 
se expendeu em outra sessão, como princi- 
palmente porque seria absurdo que este con« 
gresso conheça o mal das juntas provisórias, 
que é por ambos os partidos confessado, e 
lhe não dê o remédio adequado. Se o con* 
gresso de Lisboa, apezar de conliecer quão 
erradas erão as providencias para conservar-se 
a boa ordem no Brazil, não buscou de re- 
mediar o mal que distínguio, antes nos deixou 
com o fermento de inquietações, em que ora 
laboramos, era se não justo ao menos conse* 
quente; cria talvez que a discórdia nossa lhe 
convinha para levar ao cabo os seus fins si- 
nistros; mas nós que perdemos na dilace- 
ração das províncias, não seremos desasi* 
dados de a promover deixando subsistir a 
causa delia? 

Um nobre deputado disse que não Fubia 
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que a administração fosse poder executivo ; em 
verdade pouco sabe quem ignora que admi- 
nistração e governo em nada differem senfto 
no circulo de suas aitribuiçòes, e âmbito 
dos lugares que abraça. Governo é a ad- 
ministração do império, administração go- 
verno de uma ou outra parte do império, cir- 
cumscripto porém a taes e taes ramificações. Mas 
na administração comprehende-se execução e 
deliberação. 

Em tudo que pede juizo e deliberação 
tem o povo, e deve ter parte; na pura 
execução, se lh'a concedêssemos, seria ano- 
malia perigosa. Deliberar é' facto de muitos, 
executar de um só, disse um publicista fran- 
cez, e cuido que se conformou á razão, que 
exige celeridade na execução, e na delibe- 
ração madureza. 

O que me assombrou foi que ligando-se o 
projecto a principies, a meu vêr, innegaveis, 
um nobre deputado o quizesse contrariar 
qualificando-o de engano deliberado ao povo, 
e affirmasse que já não era tempo de illudir o 
povo. Eu creio queo nobre deputado não pensou 
no que disse, aliás veria que o que disse era se- 
dicioso, e insultante á assembléa. Quem falia 
claro não quer engaoor ; quem apresenta os mo- 
tivos das suas opiniões abre o caminho á sua dis- 
cussão e contrariedade, e não tem intenção de 
illudir ninguém. 

Isto é o que faz o projecto, isto é o que 
se tem desenvolvido na discussão ; como pois 
se quer enganar o povo? Sr. presidente se 
este não é o tempo para enganar-se o povo, 
menos é tempo também para levantar sus- 
peitas injustas, que desapparecem á vista das 
razoes em que se fundamenta o resolvido. 
E' pasmoso porém que asseverando o nobre 
deputado que não é este o tempo próprio 
para enganar^ o povo, desminta-se pelo seu 
próprio facto, illudindo talvez sem o pensar, 
ao pobre povo fazendo-lhe encarar uma me- 
dida judiciosa, como filha de fraude ou inten- 
ção sinistra. 

Se ser consequente aos principies do go- 
verno adoptado, se estender ás províncias o 
que a razão politica prescreve no centro, se 
guiar-se pelo pharol da experiência além dos 
dictames da theoria, é ser enganador, então 
desde já me declaro por grande enganador; 
e declaro mais que me não reduziráO a 
desviar-me dos princípios sem que me con- 
venção. Mas disse um nobre deputado: são 
as juntas de governos tão acommodadas á 
opinião publica, que o povo em todas as 
convulsões deitando umas abaixo por inca- 
pazes ou suspeitas jamais lhe substituio ou- 
tra forma, antes sempre elege nova junta. 
Concordo no facto, mas a causa é outra; 
o povo brazileiro é obediente e respeitador 
da lei; a lei creára as juntas de governo, 
era sacrilégio destçuil-as ; e com tanta mais 



razão quanto a substituição de nova junta 
parecia-lhes de sobejo para remédio. 

O povo em regra não conhece a causa 
do mal, e muitas tentativas são precisas 
para que elle por fim acerte com o remé- 
dio verdadeiro, com o remédio que remova 
a causa da doença. Esta causa era a po- 
lycephalia do governo; mas a tanto -não che- 
gava o discernimento popular. A nós, que o co- 
nhecemos é que compete fazer o que o 
povo não fez por não saber. • 

o Sp. Ifunia Tavares: — (Não o mvirão os 
tachygraphos,) 

O Sr. Carneiro da CuzUia : — Sr. presiden- 
te, quando se apresentou o projecto .para a 
nova' organisação dos governos provinciaes 
eu fui de parecer, que por («ra não cSnvinha, 
que as juntas actuaes fossem inteiramente 
destruídas, julgando mais acertado concluir 
primeiro a constituição ; porque garantindo 
ella os direitos do cidadão, seria necessaria- 
mente o verdadeiro antídoto, que poderíamos 
applícar ao estado de desconfiança, em que 
se achão todas as províncias do império. 

O motivo em que fundei minha opinião 
foi o conhecimento que tenho dos sentimentos 
livres dos povos das províncias do norte, os 
quaes tendo soíTrido mais, do que os das 
outras, devem por um principio bem claro 
zelarem, e apreciarem muito mais um bem 
que tão caro lhes tem custado. 

Estas desconfianças hão de infallivelmente 
existir, em quanto existirem as causas que as 
motivão ; e qual será, nas circumstancias pre- 
sentes, o methodo mais adequado de as des- 
vanecermos? A medida de abolir as juntas, 
ou o acabamento do código fundamental que 
ha de segurar ao cidadão o gozo de seus 
naturaes direitos ? 

A conclusão é de uma manifesta evidencia. 

Allegou-se que as juntas são fracas, e que 
além disto por ser o governo de muitos não 
se pôde verificar a responsabilidade, concedo: 
porém que todas as desordens que têm havido 
sejão resultados dessa forma de governo, não 
convenho. 

Qualquer que fosse a forma de governo 
nas melindrosas crises, em que se tem acha- 
do o Brazil nas duas rápidas mudanças poli- 
ticas necessariamente havia de succeder o 
mesmo, e talvez peior. O mais é figurar 
impossíveis 

Supponhamos que o governo era de um, 
e que por isto tinha mais força e actividade, 
logo no caso de não adoptar a causa da in- 
dependência, como succedeu com o presidente 
da junta da Parahyba, que se viu obrigado a 
embarcar, de certo precisaria de maiores sa- 
crificios. 

Se com effeito têm havido perturbações, c 
males particulares em algumas províncias, o 
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que n&o nego, como ellas nfto divergem da 
causa geral, que quasi todo o Brazil já tem 
abi'açado, como nao estfto dissidentes, antes 
aiihelao a bem entendida uni&o, uni&o da 
qual resulte sua prosperidade ; n&o vejo um 
motivo forte de querermos agora accelerada- 
mente tomar medidas, que me parecem ex- 
temporâneas e imprudentes ; devendo somente 
a politica, e a circumspecçfto dirigir as nossas 
deliberaçCÍes, marchando com passo seguro 
na difficil empr<!za em que nos achamos em- 
penhados. 

Tem-se aqui lançado m&o de todos os argu- 
mentos para demonstrar que as juntas actuaes 
s&o o governo mais monstruoso; e quando 
se opina contra a sua destruiç&o presente- 
mente i^lo justt^ motivo das desconfianças 
em que estão as províncias, ameaça-se com 
a força. 

Parece-me, Sr. presidente, que estou ouvindo 
neste tecinto os Gastellos-Brancos, e Mirandas, 
quando trovejando no congresso de Portugal, 
ameaçavao o Brazil com as bayonetas pe- 
ninsulares ;, mas quando se falia em força, 
quizera perguntar, QDd,e ella existe ? 

E quando a houvesse, e se quízesse em- 
pr^r para que as províncias entrassem em 
seus deveres, n&o seria triste, e doloroso 
aos pais da pátria verem-se ^constrangidos a 
levar a guerra, e a dissoluç&o aos lares 
daquelles que os constituir&o árbitros de 
seus destinos, e futura prosperidt^de! 

E' por estas considerações que torno a 
apoiar' as razOes já expendidas em outras 
sessões, por todos os senhores que fallar&o 
no mesmo sentido. 

Um partido desconfia do outro, e as pro- 
víncias, como em um susto continuo, tudo 
temem, tftdo presagi&o, tendo seguramente 
sobejos motivos Já pelos arbítrios e medidas 
violentas do ministério, já pela falta de li- 
berdade, que existe nesta corte, onde appa- 
recem somente folhas ministeriaes, e cartas 
insertas no Diário do Governo, ci\jo autor 
accusado nesta assembléa foi responder ao 
tribunal do jury: eu poderia mostrar algumas* 
cartas que attest&o estas desconfianças das 
provindas ; mas n&o o julgo preciso, porque 
só pôde negar-se esta verdade por'opposiç&o 
caprichosa. » 

Além disto um escriptor vehemente des- 
perta os ânimos com os seus cdertas, e pinta 
o Rio de Janeiro como o foco do despotismo ; 
ora, neste estado julgo summamente perigoso, 
que alguma província por um zelo extremo 
de sua liberdade se desligue, e queira oppòr- 
se a qualquer deliberaçAo desta assembléa. 

Estes pois, Sr. presidente, s&o os ponde- 
rosos motivos, que me obrígfto a votar contra 
este 1^ artigo attendando ás criticas cir- 
cumstancias, em que nos achamos. 

Pe tudo desconfio, ç tudo temo, n&o pelo 
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que respeita á minha pessoa, mas sim pela 
sorte e liberdade daquelles que depositar&o 
em mim a sua confiança, e que me en- 
tr^ar&o o sagrado thesouro das garantias 
de seus naturaes e impreseriptiveis direitos. 

O 8r. Henriques de Beaende: — Quando 
na 1^ discuss&o votei por este projecto, n&o 
me fundei em males que tivessem feito as 
juntas provisórias, ou o decreto das cortes 
de LisDoa; fundei-me em que devia ser 
simples o movimento do governo, para poder 
ser rápido e vigoroso; e que sendo o nosso 
governo monarchico, suas emanações devi&o 
ser análogas. 

Tem- se dito que os povos vivem descon- 
fiados; vivem é verdade; mas o que n&o 
se diz é que essas desconfianças nasç&o de 
ser a ftSrma do governo esta ou aquella. 

As desconfianças nascem de outros prin- 
cípios; e emquanto elles existirem nfto s&o 
as juntas provisórias que h&o de desvanecer 
essas dQpc(mfianças : era preciso provar, o 
que se n&o tem feito, que só as juntas 
podem manter a confiança dos povos. 

Façamos uma constítuiç&o liberal ; haja 
regularidade na nossa conducta e nos nossos 
actos, e os povos ter&o confiança em nós. 

Eu conheço, torno a dizer, que ha suas 
desconfianças; mas s&o ellas tfto fortes que 
dev&o desvanecer este projecto? •Era preciso 
proval-o. 

Passe pois o 1^ artigo ; e na discuss&o dos 
mais se far&o as emendas que se julgarem 
melhores para as reformas que fazem o corpo 
do projecto, 

o Sr. Alencar: — Sr. presidente: em 
verdade é triste, e bem tiíste a situaç&o de 
um deputado brazileiro nas minhas circum- 
stancias ! 

De uma parte a consciência me insta que 
falle a favor de minha pátria, e de outra 
detem-me o passo as excessivas admirações 
de um Sr. deputado sobre qualquer propo- 
siç&o avançada contra as suas opiniões ; e 
mais que tudo a acrimonia, azedume e 
ataques com que oiitro Sr. deputado costuma 
contrariar qualquer asserç&o, que n&o casa 
com o seu modo de pensar 

As picantes palavras: degmentío-ae a si 
m€97no; proferio idêa aedieiosa; ê igiwrarde; 
imo entendeu o que disse; são asserções anar- 
chicas; e outras muitas, com que o illustre 
preopinante costuma obsequiar a uns poucos 
de deputados, que em muito pequena mino- 
ridade, contrarifto comtudo, nesta assembléa, 
suas opiniões; ataques estes proferidos pela 
boca de um deputado que além de ter força 
oratória, reúne demais intima relaç&o de. 
parentesco com vários membros do poder 
executivo, e que por conseguinte tem a 
força moral e physica da sua parte: estes 
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ataques ( digo ) parece-me de propósito arran- 
jados para aterrar, e fazer suceumbir esses 
mesmos,poucos deputados, que na minoridade, 
se oppoem ás suas opiniões. 

Com effeito, Sr. presidente, nem todo o 
homem tem o sangue frio e coragem ne- 
cessaria para ouvir em sua própria face 
ataques desta natureza ; eu mesmo, Sr. presi- 
dente, tremo de os ouvir ; muitas vezes venho 
aqui para fallar, mas como já conto com 
estes msultos directos, consulto o estado de 
minha bilis, e em certos dias nao me acho 
em estado de os soSrer, e por isso n&o fállo, 
e se ainda algumas vezes levanto a voz nesta 
assembléa é pelo amor á minha pátria, e para 
descarregar minha consciência que me insta 
a sacrificar-me pelo bem dos meus oommitten- 
tes, e mesmo pelo desaggravo da honra de 
meus collegas, injuriados e insultados da 
maneira dita, 

Nfto sigo algum partido, Sr. presidente, e* 
apenas corro após o que me dita a minha 
intima convicçfto; digo aquillo que 'entendo 
ser bom para minha pátria, e nfto aquillo 
que seria bom para lisongear ou o meu 
interesse ou o meu orgulho ; íallo de muito 
boa fé, e o mesmo creio que obrao os meus 
illustres collegas; e por isso n&o posso deixar 
de admirar-me, e sentir, que a nossa boa fé 
seja envenenada e atacada e muito mais 
me admiro, por ser só um até dous Srs: 
deputados nesta assembléa, que usAo de 
semelhantes phrazes : todos .os mais Srs, 
deputados fall&o em sentido opposto uns aos 
outros, contrari&o opiniões, combatem-as 
também com muita força e enei^a ; mas nao 
us&o de taes phrazes. 

Estive no congresso de Lisboa, nunca vi 
lá entre os seus membros este methodo de 
argumentar ; e portanto nao posso deixar de 
o reparar e censurar; muito principalmente, 
Sr. presidente, por estar convencido que 
nao é deste modo que nós dirigimos bem 
os negócios; a moderação, a brandura e as 
boas maneiras convencem ; e a acrimonia, os 
ataques e o azedume no modo de argumen- 
tar irritao ; e bem longe de convencer, gerao 
desconfianças, e rivalidades. Basta de pream- 
bulo, vamos á matéria. 

Já ouvi ser atacada a opinião de um Sr. 
deputado que vota contra o 1^ artigo deste 
projecto, dizendo*se que uma vez que a 
assembléa o julgou urgente e o admittiu á 
2^ discussão que já nao se pôde votar de 
nenhum modo contra o 1.*^ artigo por con- 
trariar inteiramente a matéria do projecto : 
eu porém que pretendo também votar contra 
'este artigo, assim como contra todo o projecto; 
que o nfto admitti na primeira discuss&o, e 
menos o admittírei nesta, quero mo^rar que 
se nao sahe da ordem quando se vota contra 
art. l^ 



Qualquer proposta, Sr. presidente, ainda 
tendo sido admittida á 2* discussão, pôde ser 
nesta rejeitada. 

O que é que se faz nesta discussão? Debater 
artigo por artigo, e no fim propôr-se se a 
proposta passa á 8* discussão. 

Ora, se succeder que todos os artigos sejao 
debatidos de tal forma que a assembléa 
julgue reprovar um por um, segue-se que a 
proposta nao passa á 3* discussão, e por 
consequência fica reprovada. * 

O art. 93 do cap. 7** do regimento é bem claro 
a este respeito : fallando da 2* discussão diz — 
Se a assembléa decidir, que a proposta nao 
passe a 3^ discussão, ficará regeitada. 

Está visto pois, que nao se sahe da ordem 
quando se debate o primeiv) artigo^ e vota 
contra elle, como eu faço. 

É necessário agora dar as razOes em que 
me fundo para me oppòr ao artigo, que sao 
as mesmas em que me firmei para me oppòr 
a todo o projecto, èllas têm já sido n^juitas 
vezes repetidas pelos Srs. deputados; e eu 
mesmo já as disse na outra discussão; mas 
como se repetem as discussões também será 
necessário repetir as razOes. 

Ninguém, Sr. presidente, ainda negou aqui 
a necessidade que ha de se dar algum re- 
médio aos males das províncias, acontecidos 
por desordens dos governos; ninguém ainda, 
entrando na questão das regras constitudo- 
naes, decidio que era próprio, que era bom 
haverem juntas de governos nas províncias; 
antes alguns sao de voto, e eu de certo o 
seria, na constituição que aquillo que fosse 
execução estivesse sempre entregue a um só ; 
porque com eíTeito o que é deliberar exige 
madureza, morosidade econcurrencia de mui- 
tos juizes, para se poder acertar ; mas o que 
é obrar, requer celeridade e unidade de acção ; 
e isto é obra de um só. 

Ninguém pois, como levo dito, seoppOe 
a estes princípios; ninguém mesmo diz que 
nao se dê algum remédio ás províncias que 
estão em desordem. O que se diz é que nao 
é este o tempo próprio de uma reforma 
geral, e que o remédio parcial nao está no 
projecto e é esta a razão porque nos oppômos 
ao primeiro artigo. As razoes que allegamos 
para mostrar que nao é este o tempo sao 
aquellas mesmas de que muito se admirou 
um Sr. deputado, e por amor das quaes outro 
senhor atirou áquelles ataques de que já fiz 
menção; isto é, sao as desconfianças, que 
existem pelas províncias, e aqui mesmo, de 
que o governo do Rio de Janeiro e os em- 
pregados pertendem enthronizar no Brazil o 
despotismo. 

E será crime dizer isto? Será crime dizer 
que existem essas suspeitas? Será prohibido a 
um deputado dizer dentro da assembléa aquillo 
.que corre fora em immensos papeis publicou ? 
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Eu estou intimamcDÍe convencido de que 
existem essas desconfianças; é esta a noinha 
opiniAp, e nfto hei de proferíl-a? Ah! nSLo: 
sfto verdades de que estou possuído; e liei 
de dizel-as. 

Sim, Sr. presidente, n&o nos illudamos, 
existem desconfianças: o tempo é próprio 
delias. 

Tem*se dito e desconfiado nas provincias, 
e aqui mesmo que o ministério procura en- 
thronisar o despotismo ; que essa immensi- 
dade de empregados do Rio de Janeiro, sus- 
pirfto pelo tempo em que eHes erfto respei- 
tados e grandes, á custa do sangue e suor 
dos cidadftos; tem-se dito mesmo que o 
maior motivo dos successos que der&o prin- 
cipio á independência foi o desagrado que 
8entirfto*os emyregados com o decreto da 
aboliçfto dos tribunaes do Rio de Janeiro ; 
tem-se dito que tudo aqui se prepara para 
se formar uma constituição a geito, e a 
molde do despotismo disfarçado; tem-se 
mesmo dito que os deputados diegando aqui, 
seri&o comprados e trahiriâo seus consti- 
tuintes por empregos, medalhas e fitas. 

E como desvaneceremos nós estas sus- 
peitas ? Como mostraremos a nossos 
constituintes que nós somos incorruptíveis a 
respeito de seus interesses? Será por ven- 
tura mandando-lhes no principio de nossos 
trabalhos, esses mesmos escândalos de sua 
antiga dôr e ódio, um governardor só como 
nome mudado, pelo de presidente, um go- 
vernador de armas independente, um secre- 
tario que é o mesmíssimo dos antigos ge- 
neraes, e todos enviados do Rio de Janeiro, 
onde se presume o foco do despotismo? 
Escapará ao povo a idéa, que facilmente salta ^ 
á vista de suas desconfianças, que estes são 
os agentes do ministério que vão preparar e 
aterrar as províncias para depois docilmente 
receberem a constituição que se lhes quízer 
dar? Não verão elles nestes homens, enviados 
da corte, os primeiros fábricadores das douradas 
algemas que suas suspeitas lhes dizem que 
se lhes prepárão? 

Em verdade, Sr. presidente, não são estes 
os meios de se desvanecerem as desconfian- 
ças; só a constituição pôde dissipal-as. Sem 
a constituição, essa obra do nosso assíduo 
trabalho, da nossa boa fé, e do profundo 
conhedmento que nós temos do espirito e 
idéas do povo e das circumstncias do nosso 
paiz; essa obra, digo, que sahirá (como eu 
espero) adaptada e amoldada aos nossos 
constituintes, é a primeira que lhes devemos 
mandar, e é a única que desviará suas des- 
confianças. E* com ella que lhes mostraremos 
a firmeza do nosso caracter e o desvello 
que temos por não enganarmos a confiança 
que de nós fizerão a principio ; é finalmente 
só ella que fará a estabilidade de todas as 



cousas brozíleiras, c firmará as opíniOes de 
todos. 

Entretanto, porém, que o não podemos 
concluir, conservemos essas mesmas juntas 
que são obras do povo, e demos-lhes provi- 
soriamente um regimento que lhes marque 
suas attribuiçOes; que prive suas arbitrarie- 
dades, e que se contenhão nos limites justos 
do seu poder: digamos aos povos que não 
lhes fica mais o direito livre de derril^r 
essas juntas que tão somente lhes compete 
o direito de petição e representação, pelo 
qual podem requerer contra ellas, e que 
soiTreráò por mais um pouco o estado em 
que se achão até que lhes chegue a santa 
constituição em que nós estamos trabalhan* 
do, a qual os livrará de todos os males, e 
os levará a uma constante felicidade, como 
cordialmente desejo e espero. 

O 8r. Trança. *- Eu nunca duvidei, Sr. 
presidente, que os governos das províncias 
fossem emanações do poder executivo, antes 
de boa mente nisso convenho, e qUe os ditos 
governos lhe hão de ser dados e nomeados 
em tempo pelo imperante, ao qual deveráo 
ser subordinados em systema conveniente á 
acção politica, que cumpre seja uma e indi- 
vidua em todos os casos posto que composta 
da somma de diversos movimentos, ou da 
somma das diversas acções dos agentes secun- 
dários do poder que obra. 

Esse, porém, não é o ponto da questão ou 
fundamento que tenho para me oppôr á decre- 
tação da lei regulamentar provisória que se 
adia em discussão. O que eu já disse em 
outra occasião e o que ainda agora repito é, 
que o tempo é impróprio, e a occasião inop- 
portuna de se decretar a mesma lei; sejão 
quaes forem os motivos de queixas que se 
publiquem contra os actuaes governos das 
províncias. 

Tem-se dito que estes governos não têm 
feito nenhuma cousa boa.. Seja assim : e dahi 
sqgue-se que os devamos extinguir já por uma 
lei provisória, substituíndo-lhes antes de tempo 
e sem que estejamos constituídos, outros 
governos de diversa forma e talvez iguaes 
em substancias? Não certamente. 

Entendamo-nos, senhores: se algumas queixas 
ha de povos contra os governos das províncias 
não é contra a forma delles; é contra os indi- 
víduos que aqui e acolá se têm por ventura 
immeritamente empregado. Sejão removidos 
06 prevaríadores ; autorisemos o governo para 
que os remova, e sejão substituídos por outros 
ímmediatos em votos na nomeação popular; 
dé-se-lhes um regimento que regule suas 
attribuiçOes, e o mal cessará em parte. Assim 
escusaremos que as províncias se resintão da 
execução de uma lei mtempestiva, que parece- 
Ihe diminue alguma cousa da liberdade civil 
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que 03 povos por ventura cuid&o hâver nesse 
direito de nomearem os seus governadores, em- 
quanto os seus representantes lhes nao dão 
a constituiçfto que a todos deve cobrir e pro- 
teger das invasões da arbitrariedade e despo- 
tismo que elles detestâo. 

A demora da obra da constituição nao pôde 
ser tanta, que os povos nfto possfto conter-se 
em seu solfrimento por mais algum' tempo. 
Além de que pelas queixas de uns se nao 
deve ajuizar dos sentimentos de todos. 

N&o ha governador tão máo que não tenha 
seus adherentes e amigos, nem governador 
tão bom, que não tenha emulos e inimigos. 
Se ouvirmos uns e outros muito ha de 
diminuir talvez o odioso de que ora se carre- 
gão os governos provinciaes. Em tal caso 
pede a prudência que se defira para tempo 
opportuno esta matéria que faz objecto de lei 
regulamentar que talvez tenha base na consti- 
tuição que houvermos de fazer, e evitaremos 
desconOanças dos povos de que os queimemos 
prender e governar a arbitrio, antes de os 
constituirmos, como cumpre. 

O Br. Andrada Machado : — E' licito, Sr. 
presidente, não só expender cada um as suas 
idéas, mas até desvairar e amontoar absurdos; 
o que não é, porém, permittido é falsificar 
de propósito, e calumniar, como fez o illustre 
deputado, attribuindo-me expressões que nem 
a minha educação nem o respeito que devo 
a este augusto congresso me consentirão 
jamais usar contra qualquer deputado. O que 
eu disse foi que os factos do nobre deputado 
desmentião a sua asserção, visto que tinhão 
por fim enganar esse mesmo povo, qu^elle 
declarava não ser já tempo de enganar. Aqui 
não ha grosseria de desmentir ao deputado ; 
nada mais ha do que comparar-lhe as palavras 
e as obras e mostrar-lhe a contradicção ; isto 
é o que fazem todos os escriptores. 

O que ha de admirável nisto, é que se 
avance que a presidente das provindas se- 
gundo as idéas do projecto é o mesmo que 
o antigo governador e capitão general. Ora, 
á primeira vista saltão as differenças. O pre- 
sidente não é chefe da força armada, não 
administra justiça, não fiscalisa as rendas; 
é mero administrador e executor, e mesmo 
como administrador não possúe todo o poder, 
mas reparte-o com um conselho popular, que 
nas matérias mais importantes decide com 
elle; e comtudo ha quem tenha a ousadia 
de affirmar sem pudor que se quer restabe- 
lecer os antigos capitães-^neraes mascarados, 
e que se intenta enganar o povo. 

Foi a esta expressão que chamei sediciosa 
e anti-constitucional ; mas, com que geito o 
fiz ? Lançando da cabeça do nobre deputado, 
a quem ella escapou, toda a idéa de intenção, 
acreditando que a pronunciara sem pensar e 



sem reflectir nas consequências e tendência 
perigosa de tão incauta asserçfto; emfim 
qualificando a asserção de sediciosa e não o 
autor delia. Quanto fiz estava na ordem; o 
que não estava na ordem era amontoar 
falsidades, e trabalhar por fazer odioso o 
que era innocente. 

Para convencer-se alguém que a asserção 
não podia deixar de ser qualificada de sedi- 
ciosa basta olhar que ella implicava na 
assembléa animo decidido de enganar o povo 
que repousava na sua boa fé e se entrc^ra 
confiadamente á sua sabedoria e imparciali- 
dade. Digo a assembléa, porque bem que o 
projecto seja obra de um deputado, toidavia 
depois de ser declarado objec^ de delibera- 
ção e ter até passado á segunda discussão, 
passou a ser da assembléa inteira. * 

Qual era, pois, o dever de um deputado 
honrado vendo., calumniar as sãs intençOes 
do congresso ?^'Fazer o. que eu fiz: taxar de 
sediciosas, expressões que claramente o erão ; 
repellir o insulto que injustamente se fazia 
á assembléa ; poupando o homem, stigmatisar 
a doutrina. 

Sim, Sr. presidente, firme nos meus deveres 
não me arrependo de os ter cumprido, antes 
de novo o declaro, todas as vezes que neste 
recinto se pronunciarem palavras anti-con- 
stitucionaes, ou que me pareção taes, serei o 
primeiro que as denuncie á censura publica ; 
sem'attender a respeitos humanos, armado 
de todas as peças, avançarei com denodo a 
combater quanto ressumbre á anarchia. E não 
será a anarchia, avançando que ha na povo 
desconfianças, que mais existem na imagína- 
• ção dos nobres preopinantes, creal-tfs na reali- 
dade pelo escaldamento das expressões, e 
pelo suspeito das conjecturas? Gomo no 
estado da discussão desfazer agora o que 
mais não pôde ser desfeito. 

Na primeira discussão tratou-se de reformar 
as juntas de governo em opposição ao pro- 
jecto que as abole; esta idéa foi dispersada 
e o projecto passou á segunda discussão; 
como agora desandar e pôr de novo em 
questão o que já foi desprezado? 

Nem se diga que na segunda difioossão 
podemos destruir o que approvámos ; a segun* 
da discussão tem por fim ensaiar em parti- 
cular e detalhe o que em globo nos agradou ; 
podemos nella desprezar detalhes que não 
quadrem com as idéas primordiaes do pro- 
jecto, ou substituir-lhe outros mais apropria- 
dos; mas regeitar os mesmos princípios é 
inconsequência, e é isto o que faríamos se 
repellissemos este artigo, porque dle envolve 
todo o projecto, e regeitado elle tudo o mais 
fica também regeitado e acaba-se a segunda 
discussão* 

A força da verdade, Sr. presidente, é quem 
me sustenta: é a verdade quem aguça as 
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armas com que ataco; a ella só deverei a 
victoria que haja de alcançar; é ella só a 
inimiga qae deve, com raz&o, assustar o nobre 
preopinante, e n&o a eloquência de que me 
faz tào gratuitamente presente, e muito menos 
a mesquinha lembrança das minhas relaçOes 
de sangue com membros do ministério*. 

A eloquência não assusta ao erro, em boa 
fé convence-Ou; á falsa e vaidosa instrucç&o, 
ao crime ao egoismo, e à impostura, disfar- 
çados com as «roupas do saber, da virtude, 
do zelo, do patriotismo e da verdade, é que 
infunde salutar susto, apresentando-os em 
toda a sua medonha nudez; rouba-lhes a 
esperança de applausos do povo illudido. 
porque tanto suspir&o, porque tanto intrigão. 
Ora, eu creio, ou ao menos desejo crer, que 
o nobre preopiíl&nte "n&o estará no caso de 
temer tanto esta visita, mas, ou tema, ou 
não tema, ella é sempre favorável á naç&o. 
Quanto á relaçOes de parentesco, é t&o baixa 
a insinuaçSlo de susto que ellas possão incutir 
na alma intrépida de um deputado, que não 
cuido que o illustre preopinante a apontasse 
* seriamente. Que tem de temer um deputado 
dos ministros, e muito menos de irmãos de 
ministros ? 

Sr. presidente, n&o temos que temer senfto 
a voz de nossas consciências que nos accusa ; 
procuremos estar bem com ella, fozendo o 
nosso dever, e n&o olhemos para considera- 
ções estranhas. Se a tanto chega a fraqueza 
do nobre deputado que á face de um seu par 
o assusta, só porque tem relaçOes com o 
ministério, que misero guarda das suas liber- 
dades escolheu nelle o povo do Brazil! Eu, 
Sr. presidente, mostrarei, sendo preciso, que 
conheço mais a dignidade do lugar que occupo ; 
o tempo muda, os ministros desapparecem, 
outros vêm ; venh&o e ver&o que os nato temo, 
que os atacarei, que n&o recusarei inimisades 
por bem do meu paiz. Deus e a sua voz, 
exprimida pelos gritos de minha consciência, 
é só o que temo. «Je erains IHeUy cher 
Ãbnev^ et je n'ai éCautre erahite,» 

Agora mesmo, se os ministros que me s&o 
ligados por sangue, attentarem contra a liber- 
dade e o bem do Brazil, eu nfto serei dos 
derradeiros a desafial-os á leal combate, e 
chamar sobre elles a justa vingança da pátria 
offendida. 

O ftr. Beflríques de« Resende : — Levanto- 
me para fazermn requerimento que ha muito 
tenho em vista, mas sem fallar nelle, por ser 
isto muito da obrigaç&o de V. Ex. ; vejo, 
porém, que é' preciso &zel-o. 

^; presidente, tenho reparado que todas 
as invectivas e personalidades que têm 
havido aqui, nascem de ir a discoss&o fóra 
do ordem. Nós vimos a este lugar fazer leis 
e n^ descomp6rmo-nos ; ainda eu c4 n&o estava. 



e já ouvia que se dizi&o aqui personalidades, 
e procurando o fundamento descobri que as 
questões rolav&o fóra da ordem do dia. E' 
indecoroso á assembléa e compromette o 
credito delia ; já por ahi se diz que nós vimos 
aqui disputar e n&o fazer leis. 

Requeiro, pois, Sr. presidente, que todas as 
vezes que qualquer dos illustres deputados 
disser uma invectiva ou sahir do objecto 
principal, V. Ex. o chame immediatamente á 
ordem, porque a titulo de uma explicaçftosinha, 
de dar uma resposta, começa-se em dize *tu, 
direi eu; leva-se uma hora em questOes 
estrtohas ao objecto; perde-se o tempo, e 
nada de leis; ora, eu n&o venho para aqui 
ouvir personalidades e invectivas. 

Talvez seja eu o primeiro que mereça ser 
chamado á ordem ; mas quero sel-o logo que 
me tenha desvairado, comtanto que se n&o 
consinta questOes fóra da ordem. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Sr. presi- 
dente, eu n&o tinha tençfto de fallar nesta 
matéria, porque já em outra sess&o mostrei 
os inconvenientes que a meu vêr resultav&o 
da approvaç&o deste projecto; mas como os 
principies que ent&o expendi têm sido censu- 
rados fortemente, e considerados como incon- 
ciliáveis com o governo constitucional, direi 
em defeza delles o que me parece necessário. 

Na monarchia representativa é essencial 
que a execuç&o esteja encarregada a um só, 
que é o monarcha chefe do poder executivo, 
assim como a deliberaç&o a muitos ; ^e nas 
provincias os seus governos respectivos devem 
ser formados sobre as mesmas bases. Estes 
principies s&o' verdadeiros, e são os meus 
nesta matéria; mas, se convenho da sua 
bondade, considerados em abstracto, n&o con- 
cordo na sua applicaçfto ao caso presente; 
portanto, em principies n&o discordo dos 
nobres preopinantes que sustent&o o projecto ; 
só me desvio do sen parecer quanto á occasi&o 
de os pôr em pratica. 

Julga-se, como se diz no art. 1^ que 
está em discuss&o, que devem as juntas de 
governo ser desde já abolidas ; e aiigumenta- 
se que os males que têm sof&ido as provin- 
cias provêm da forma que ^se deu ás mesmas 
juntas, e que por isso nunca o effeito ces- 
sará se n&o fôr removida a causa; mas 
eu, Sr. presidente, n&o estou persuadido de 
que taes males proced&o da organisaç&o 
actual dos governos provinciaes. 

A mudança repentina da escravid&o para 
a liberdade, e a intelligencia errada da ex- 
press&ô soberania do povo^ e do mesmo 
termo liberdade, espalhada por individues de 
tençOes sinistras entre os povos, ou dada 
por estes mesmos, coroo noviços em doutrinas 
constitucionaes, têm sido, no meu ent^ider, 
as causas principaes das desordens que têm 
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desasocegado as provindas. A estas causas 
ajuntarei a dos partidos diversos que exis- 
tem nas mesmas provindas, os quaes, pc^to 
que diversifiquem em idéas, n&o têm duvida 
de ligar*se para fazer causa commum contra 
a forma de governo escolhido, e ordem 
estabelecida; a cujo fim foment&o discórdias 
de que esper&o tirar partido para os seus 
intentos particulares. 

Se a organisaçAo dos governos fosse a 
causa radical daquelles males, as queixas 
se fariao contra eUa, mas nas que vi e exa- 
minei attribuem-se aos partidos, nos quaes 
têm figurado ás vezes os mesmos membh)s 
das juntas. Eis-aqui, Sr. presidente, porque 
eu temo que este remédio em lugar de curar 
a moléstia a vá aggravar, por nfto ser ap- 
plicado no momento opportuno. Porém, disse 
um illustre deputado, se o mal se nfio reme- 
dêajá, talvez quando se queira cuidar delle, 
nfto seja já tempo. Respondo, cuidemos delle 
já; essa é também a minha opinifto, mas 
nfto destruamos as juntas. O que está ven- 
cido é que é preciso reformar os governos ; 
pois façamos essa reforma; 'dcmos-lhe um re- 
gimento em que se marquem claramente as 
suas attribuiçôés, e mostre-se por uma pro- 
clamação aos povos quaes sfto os seus de- 
veres, para que conhéçfto que nfto lhes é 
licito crear e abolir governos segundo lhes 
parece. Voto pois contra o primeiro artigo, 
porque nelle se estabelece a aboliçfto das 
juntas de governo; e direi o que entender 
sobre os outros para que se reformem os abusos 
que têm motivado tantos males, e que pre- 
cisfto na verdade de prompto remédio. 

O Br. Ooflta Aguiar: — Sr. presidente, quan* 
do em sessfto de 27 de Maio se tratou da pri- 
meira discussão deste projecto ; eu disse entfto 
o que julguei conveniente para que passasse 
para a segunda, em que ora está; e pare- 
ceu-me haver respondido aos aiigumentos de 
alguns Srs. deputados, que opinárfto nfto 
serem as desordens succedidas nas provincias, 
motivadas pela creaçfto de tacs governos 
provisórios, mas sim pelas circumstacias, e 
por outras causas^ etc. Eu poderia repetir 
agora o mesmo que ponderei, até porque os 
argumentos que hoje se apresent&o sfto em 
verdade os mesmos ainda que revestidos de 
outras vestes, e enunciados por outras palavras ; ' 
mas nfto seguirei de certo tal vereda, porque- 
sJèm de enfadonha, é de mais inútil, e só 
serviria de roubar-nos o tempo: limilar-me- 
hei portanto a algumas observações sobre a 
matéria em questfto. • 

Parece inctível, Sr. presidente, que tendo- 
se deddido por uma maioridade absoluta 
que este projecto passasse, para a segunda 
discussfto, e isto pelas razões que se expuzerfto 
em uma tfto renhida, e longa discussfto, se pre- 



tenda ainda agora o contrario do que cnt&o se 
venceu ; porque outra cousa se nfto pode de- 
prehender, se este art. 1^ nfto passar ; por quanto 
estábelecendo-se nelle a aboliçfto dos actuaes 
governos nrovisorios creados pela desgraçada 
lei de 29 de Setembro, é claro que toda a dou- 
trina dos outros artigos seguintes, e todas as 
providencias estabelecidas neste projecto, de- 
pendem daquella hypothese, quero, dizer, de ser 
approvada a doutrina do referido arL V o que 
se nfto fòr vencido, está também ynplidtamente 
decidido que nfto passem os outros artigos, 
por serem todos fundados na existência, e na 
approvaçfto do referido primeiro artigo. E nfto 
será isto suscitar a mesma questfto já deddida, 
e vencida em contrario da pretençfto dos illus- 
três preopinantes, queseoppoem ao vencimento 
deste primeiro artigo ? Creio ifue sim f muito 
embora nfto passem como estfto redigidos os 
outros artigos, ou mesmo se accrescentem 
alguns additamentos ; isto entendo eu, e em 
nada se oppOe ao vencido, porque nfto ataca 
a principal base, sobre que está fundado este 
projecto, isto é, nfto destrôe a aboliçfto dos go- 
vernos provisórios pela forma porque actual- 
mente existem; ao contrario eu mesmo que 
voto, e votarei sempre para que passe o art 1^, 
nfto me conformo com a doutrina de alguns 
artigos, que devem ser reformados, ou emen- 
dados. 

Ainda outra vez instfto os nobres preo- 
pinantes para que se espere pela constiuição, 
e que este projecto fique sustado para entfto ; 
é em verdade digno de admiraçfto a repe- 
tição, desta opinifto; porque isto importaria o 
mesmo que dizer, nada de reforma dos actuaes 
governos, vfto os povos soffrendo, e tenhfto 
paciência até qiie pela constituiçfto outra cousa 
se decrete. Ah! Sr. presidente, é presiso ter 
viajado ás provincias, e estar ao facto do que 
ha acontecido, para. melhor conhecer o peso 
dos males, que sobre ellas tem carregado; 
pela creaçÁo de tfto monstruosos governos 
e quando apparecerá sanccionada a nossa 
constituiçfto? Oxalá pudesse ser já neste mez! 
Desgraçadamente porém nfto é isto possivel, 
e a experiência nos mostrará o tempo que 
sobre tfto importante objecto deverá decorrer, 
especialmente se continuar o me8mo furor 
e vontade de tantas emendas com que se tem 
em verdade complicado a discussfto dos pro- 
jectos, que até aqui têm sido apresentados. 
Em vista do que deixQ ponderado, e do que 
reflecti na sessfto de 27 de Maio, voto que 
passe o primeiro artigo do projecto em 
discussfto. 

Julgou-se a matéria sufficientemente discu- 
tida; e propôz o Sr. presidente se devia 
passar-se á discussfto do art. 2*, e venoendo- 
se que sim leu o Sr. secretario o referido 
artigo. 

«Art 2.** Será o governo das provindas 
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confiado provisoriamente a um presidente e 
conselho. » 

O âr. Fernandes Pinheiro : — O art. 2^ 
deste projecto me parece falso, e que muito 
deixa a desejar para complemento e perfeiç&o 
do systema administrativo : pelo principio de 
que para o exercício do poder executivo 
necessita o governo de ser secundado por um 
móbil de acção de natureza análoga, e da 
mesma forma que os movimentos do coração 
são suppridos* pelas artérias e veias distri- 
buídas pelo corpo humano, assim importa 
collocar-se á testa de cada provinda um agente 
do executivo; mas na vasta extensfto das 
nossas províncias nfto basta este só agente 
para levar a vida á toda a circumferencia ; 
esta roda principal da machina politica depen- 
de de rodas secundarias, que communiquem 
gradualmente a acçfto ás paules mais remotas :^ 
o presidente concentrado na capital, é um 
administrador, que dirige antes, do que executa ; 
a autoridade municipal é que verdadeira- 
mente, e em todo o caso será o adminis- 
trador de facto ; e é por isso que para precaver 
embaraços na execuç&o offereço o seguinte 

ADDITÂMENTO 

« Que se aocrescente que em cada muni- 
cípio ou villa haja um administrador subor- 
dinado ao administrador geral da província, 
ao qual servlráO por ora de conselho as 
mesmas camarás, informes como por ora s&o. 

« Paço da assembléa, 16 de Junho de 1823. 
— O deputado, Fernandes FinJieiro, » — Foi 
apoiado. 

O Sr, Pereira da Cunha : — ( Não o ouvi- 
rão 08 taekygraphos. ) 

O Sr. Araújo Lima mandou á mesa a 
seguinte. 

EMENDA 

« o governo das províncias será confiado 
provisoriamente á primeira autoridade eccle- 
siastica, á militar de maior graduação, e ao 
magistrado de maior procedimento. — Araújo 

O Sr. Aroughe Rendon mandou também o 
seguinte additamento para o fim do artigo: 

« Que se regularáO pelo regimento que se 
lhes der. — José Arouche de Toledo Bendon. » 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
estas duas emendas, e a do Sr. Fernandes 
Pinheiro, a qual foi apoiada na forma do regi- 
mento e tambwi a do Sr. Arouche, que por isso 
se^rdenou que fossem impressas para entrarem 
na 3* discussão. A do Sr. Araújo Lima, por 
nfto ser apoiada, foi recitada. 

O Sr. Pereira da Cunh\ também mandou 
á mesa um projecto de regimento para os 



governos provisórios ; mas entrou-se em duvida 
se devia este projecto ser impresso para depois 
se discutir, ou se devia seu autor retiral-o 
para ir apresentando suas alterações á medida 
que se debatessem os artigos do projecto da 
nova forma de governos provisórios : conveio 
seu autor em retiral-o. 

O Sr. Presidente declarou entAo que era 
chegada a hora da leitura dos pareceres, e 
por isso ficava adiada a discussão do art. 2^ 

O Sr. Ribeiro de Andrada como relator 
da commiss&o de fazenda leu o seguinte. 

parecer 

« A eommissAo de fazenda tomou em con- 
sideração o requerimento de António Machado 
de Carvalho, e teve presente assim a consulta 
do conselho da fazenda, a que elle se refere, 
como o decreto de 30 de Março de ' 1819, de 
que o supplicante nfto fez menção, mas que 
a commissfto exigio por cópia do thesduro, e 
vai junta a estes papeis para melhor conhe- 
cimento deste negocio. 

« Do exame a que procedeu a commissão 
sobre todos estes papeis se manifesta : 

«1.^ Que o supplicante reduzido a um 
estado deplorável de saúde, e de decadência 
pelos revezes, que sofireu no giro do seu 
commercio, pediu em 1817 um de três officios, 
que apontou no seu requerimento, em attençfto 
a serviços que apresentou documentados, 
mas nfto justificados; e que não fora deferido, 
como consta da resolução de 6 de Julho de 
1818, tomada na sobredita consulta. 

ff 2.^ Que pelo mencionado decreto forão 
attendidas as cinco filhas do supplicante com 
a pensão annual de 50$ a cada uma, paga 
pelo thesouro. 

ff 3.® Finalmente, que o supplicante ca- 
lando aquella pensão já conferida, apresenta 
novamente aquelles mesmos serviços, expOe 
as diligencias que tem empregado para oc- 
correr ao estado de necessidade, em que se 
acha com a sua família; e conclue pedindo * 
duas mercês; 1,* a de uma pensão sufficien- 
te para si, e para as suas cinco filhas com 
sobrevivência de umas para as outras. 2,* 
que estas sejão consideradas como filhas de 
um homem benemérito, afim de que sobre 
ellas possão recahir quaesquer mercês ou 
graças. 

ff A commissão á vista do referido julgou 
do seu dever não entrar no conhecimento 
da justiça da pretenção do supplicante por 
haver a esse respeito uma l^islação própria, 
que não se acha revogada, qual a que manda 
decretar os seus serviços : e é de pat^r, que a 
representaçfto do supplicante pelo citado motivo, 
e. ainda mais por nãof conter algum projecto 
de lei, ou de reforma urgentenão é objecto 
de deliberação da assembléa. 



80 



SESSÃO EM 17 DE JUNHO DE lèââ 



(c Paço da assembléa, 16 de Junho de 
1823. — Martim Frmciseo Ribeiro de Andrada, 
— ManoelJaeintho Nogueira da Oama, — Joèí 
Aroftuhe de Toledo Rendon. — Barão de Satito 
Amaro» — José de Rezende Costa» » 

Ò Sr. Pereira da Ounha: {Não o ouvirão 
08 tachygraphos,) 

m 

O Sel Presidente declarou que na forma 
do regimento ficava adiado o parecer; mas 
o Sp. Lopes Gama ponderou que seria con- 
veniente demorar pos alguns dias a discussão 
da matéria, ficando os papeis na secretaria 
para serem vistos e examinados pelos Srs. 
deputados. — Resolveu-se que assim se fízesse; 
e mareojt-se a sessflo do dia 21 para se 
continuar o debate do mesmo parecer. 

O Sr. Ribeiro de Rezende como relator da 
commissão de poderes leu o seguinte 

• parecer 

ff A commiss&o de poderes tendo em vista 
o diploma do Sr. José Mariano de Albuquerque, 
deputado pela provincia de Ceará, e confron- 
tando-o com a acta geral das nomeações da 
referida provincia o acha conforme a ella e 
ao decreto, e instrucçCes que regulão as 
nomeações dos deputados. E' de parecer que 
o mesmo deputado venha tomar o seu as- 
sento nesta assembléa. 

ff Paço da assembléa, 16 de Junho de 1823. — 
Estevão Ribeiro de Rezende, — Manoel Jamntho 
Nogueira da Oama. — António Carlos Ribeiro 
de Andrada Machado e Silva, » — Foi appro- 
vado. 

O Sr. Araújo Vianna por parte da com 
miss&o da redaçao do Diário leu os seguin- 
tes apontamentos para a folha da sua re- 
partiç&o. 

Apontamentos que apresenta a commissão 
da redação, para se formar a folha daquella 
rqmrOçãOy segundo aê decisões da assembl^. 

ff Vencer&o no mez de Maio, Possidonio 
' António Alves 80$, Jofto Caetano de Almeida 
Silva 801, Pedro Aflfonso de Carvalho 70$, 
Manoel] José Pereira da Silva 70$, João Es- 
tevão da Cruz 50$, José Gonçalves da Silva 
60$, Victorino Ribeiro de Oliveira Silva 40$, 
Justiniano Maria dos Santos 30$. 

ff Paço da assembléa, 16 de Junho de 
1823. — Como relator, Arav^o Vianna. j> 

Fallarfto alguns Srs. deputados, e suscí- 
tou-se a duvida se os tachygraphos deviao 
começar a vencer desde o dia 17 de Abril 
em que se abrira a assembléa ou desde o 
1** de Maio; e depois de algum debate o 
Sr. presidente ponderou que era do seu 
dever informar á assembléa que alguns dos 
tachygraphos venciao duas patacas por dia, 
que se lhes havia estabelecido para os ex- 



citar a estudar, o que devia tomar-se em 
consideração para se decidir, se lhes seri&o 
ou n&o descontadas aquellas diárias nos ven- 
cimentos que se lhes tinhao arbitrado. 

Julgou-se a matéria discutida; e propôz 
o Sr. presidente: 

1,^ Se os tachygraphos vencerifto desde o 
V de Maio ou desde 17 de Abril; e re- 
solveu-se que vencessem desde o 1** de 
Maio. 

2.^ Se aos que tinhfto receUdo a diária 
de duas patacas serí&o estas descontadas, 
desde o mencionado dia 1° de Maio; e 
decidio-se que sim. 

O Sr. PiNHEmo db Ouveira, como relator 
da commissão de instrucçao publica, leu o 
seguinte • • 

projecto 

ff A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do império do Brazil deoreta o se- 
guinte : 

« l."" Será reputado benemérito da pátria 
e como tal condecorado com a ordem im- 
perial do cruzeiro ou nella adiantado, se já 
a tiver aquelle cidadão, que até o fim do 
corrente anno apresentar á assembléa o 
melhor tratado de educaçfto* physica, moral 
e intellectual para a mocidade brazileira. 

ff 2.* Uma commissão composta de sete 
cidadãos de conhecida litteratura e patriotismo, 
nomeados pela assembléa, decidirá qual dos 
tratados offerecidos merece a preferencia. 

ff 3.' Não havendo concurrencia e appare- 
cendo um só tratado, ainda assim verificar- 
se-ha o premio determinado pelo § 1', se a 
commissão o julgar digno de imprensa. 

ff Paço da assembléa, em 16 de Junho de 
1823.— JBefcAtor Pinheiro de Oliveira. — 
ManoelJcu^ho Nogueira da Oama. — Aiiionio 
Rodrigues Velloso de OUveira, — Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada. — ArUonio 
Gonçalves Oomide. » — Ficou para 2* leitura. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia 1", a continuação da 2' discussão do projecto 
sobre gpvemos provisórios: .2?*, regimento da 
assembléa : 3®, segundas leituras de pro- 
postas. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

José Ricardo da Costa Aguiar deAnérada, 
secretario. 



Sessão em i9 4e Joi^o 

PRESIDENQA do SR, ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputadoa pelas 10 horas 
da manhã, fez^se a chamada, e aeharão-se 
presentes 63, faltando com causa motivada 
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os Srs. Ribeiro de Rezende, Caldas, Gama, 
Xavier de Carvalho e Carneiro da Cunha, 
e sem ella o Sr. Ferreira Barreto. 

O Sr. PREsmENTE declarou aberta a sess&o, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Araújo Lima apresentou umas ins- 
trucçCes que ultimamente lhe tinhfto sido 
remettidas pela camará de Olinda. Decidio-se 
que fossem para a commiss&o de constitui- 
ção, com outras da mesma camará anterior- 
mente apresentadas. 

O Br. Daarte Silva : — ^Sr. presidente, acabo 
de receber um officio do governo provisório da 
minha província, com o resumo estatistico da 
sua população. Conhecendo eu qu&o defeituosos 
erao os mappas anteriores, e a sua infidelidade 
requeri áquelle governo a diligencia de os 
haver mais exactos para o que oíTereci 
modelos. 

O governo annuio á minha rogativa, e a 
brevidade do tempo, como elle confessa, n&o 
deu lugar a toda a precisa exatidSLo : todavia 
ass^ura poder-se afirmar que a população da 
província chega a 60,000 almas. Offereço pois 
o referido officio e mappa para ser remettido 
á commissão de estatística, se esta augusta 
assembléa assim o houver por bem. — Foi 
remettido á commiss&o de estatistica. 

O Sr. Paula MeUo : — Eu queria que a 
assembléa resolvesse se tem um deputado 
direito de propor, á bem de sua província, 
medidas que sSlo do alcance do governo, mas 
esquecidas por elle, ou a sobrestaç&o de outras 
praticadas pelo governo e prejudiciaes á pro- 
víncia? Se n&o se me estranhar, se é isto 
licito, eu quero offerecer uma indicaçfto, que 
julgo muito necessária, e de muito mteresse 
relativamente á província de S. Paulo, que 
demanda a mais séria attençfto do governo. 

O Sr..Andrada Machado: — Nao pôde haver 
duvida ; é licito a qualquer Sr. deputado fazer 
as propostas que julgar convenientes. 

O Sr. Paula Mello : — ^Mas advirto que nfto 
fallo de providencia geral; trato de uma 
medida particular. 

Muitos Srs. deputados disser&o que podia. 

O Ír. Paula Mello: — Como tenho noticia 
que está a provinda de S. Paulo sofiOrendo 
os maiores vexames em consequência de desta- 
camentos continues de milícias, inutilmente 
disseminados em suas costas e capital ; e como 
para peior li, ha pouco, no Diário do Chvemo 
que se manda fazer nella um novo recruta- 
mento de tropas para a campanha do Rio da 
Prata, bem que com o especioso pretexto de 
voluntário, que só o será em nome; n&o 
posso dispensar-me de desafiar a attenç&o do 
governo a este respeito propondo á assembléa 
para esse fim a seguinte indicaç&o que mando 
á mesa. 

Touo 2* 



INDICAÇÃO 

ff Proponho que se convide o governo a 
tomarem séria consideraç&o o seguinte : 

« A província de S. Paulo necessita das 
benéficas vistas do governo pelos gravames, 
que sofire com os reiterados, e numerosos 
destacamentos milicianos na capital, em 
Santos, e mais pontos da costa, e que ainda 
mais vai soíTrér com o recrutamento para o 
Sul, que se determinou na mesma. 

ff Na esperança de se poderem talvez reme- 
diar esses gravames sem detrimento da grande 
causa, desejo se me revele expor algumas 
refiexOes. Principiando pelos destacamentos 
nas costas, parecia-me justo lembrar, que, 
estando em mar a nossa esquadra, e já consi- 
derável, e commandada por tAo hábil almi- 
rante, talvez fosse possível escusarem-se já 
os mesmos, principalmente porque segundo 
as noticias de Portugal devemos pensar nfto 
viráô mais tropas inimigas, ou n&o viráô t&o 
cedo, e ent&o segundo as novas noticias, pode- 
remos com tempo tomar novaã precauções. 

ff Mas ainda quando se nfto possfto já escusar 
esses destacamentos, talvez se poss&o ao 
menos diminuir, supprimindo-se n'alguns 
pontos, como nos menos interessantes, e re- 
duzlndo-se a menor numero n'outros, como 
em Santos, onde já havendo guarnição própria 
de primeira linha, talvez só com ella, e com 
as milícias de seu termo se possa por ora 
manter a praça, díspensando-se por conseguin- 
te os milicianos de serra acima, que tanto 
padecem com tal clima, e tanta falta fazem á 
suas casas, e aos interessas de toda a pro- 
víncia, 

ff Quando comtudo nem uma nem outra 
medida seja praticável, é sem duvida a de 
serem trocados, e substituidos milicianos desta- 
cados em Santos por tantos pagos, quantos 
s&o os agora residentes na capital, que como 
taes, s&o mais aptos para a defeza mais 
importante, beneficiando-se ao menos acjuejles 
com a vantagem do clima, e proximidades 
de suas famílias, dignos certamente desta 
preferencia, por isso mesmo que milicianos. 

ff Passando ao destacamento para a guarni- 
ç&o da capital, parece-me que muito se 
beneficiava aos mihcianos, reduzindo aquella 
guarnição á muito menor numero, medida 
talvez muito praticável, querendo-se; pois, 
sendo a cidade central, e defendida pela serra, 
só depende de uma força de policia em que 
é admissível uma restricta economia de praças, 
ou por meios de suppress&o de alguns 
guardas (como além de outras a de palácio, 
em verdade supérflua, querendo-se mudar o 
thezouro publico para a casa do banco) ou 
por meio de diminuiç&o de outras, reforçan- 
do-as porém de pólvora e bala, para supprir 
ao numero, 

U 
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« Qualquer destes remédios indicados, 
( quando nSlo poss&o ser todos) nfto só alliviaria 
aquelles povos, como aquelle thezouro, que 
está assas sobrecarregado presentemente com 
o peso da folha militar, mui cresddamente 
superior ás forças do mesmo, e de que resul- 
tão tantos outros males. 

« Mas os gravames expostos vfto subir ao 
maior gráo por causa do novo recrutamento, 
que se vai nella fazer, e ainda mais, se elle 
fôr coactivo, e violento. Com effeito é notório, 
que aquella província tem dado para o sul 
muitos mil homens em poucos annos, e que 
ainda no passado remetteu á esta corte mais 
de mil e cem praças, de que só voltou muito 
menos de metade; é também notório, que 
em tempos de recrutamentos fogem da pno- 
vincia pelo menos tantos quantos s&o os 
recrutados ; é nao menos notório, que presen- 
temente tem ella em armas n&o muito longe 
de duas mil praças, (segundo me informao) 
o que sempre dependerá de grandes forças 
em si para a defeza, attenta a longitude de 
sua costa; é emíim notório o actual estado 
de sua populaçfto; parece-me portanto, que 
ella é digna de merecer a beneficência do 
governo, escusando-a d'aquelle contingente de 
tropas ordenado, o qual em outra província 
ou n&o esgotada, ou de muito maior popu- 
lação, talvez n&o faça o peso, que sem duvida 
vai nella fazer. 

ff Mas se a sabedoria do governo julgar 
para ella indispensável aquelle sacrifício, 
parece-me que ao menos é ella digna de 
merecer, que se deixe ao seu reconhecido e 
proveitoso patriotismo o desempenho d'aquelle 
fim, ordenando o governo, que esse recruta- 
mento seja t&o somente, e no todo voluntário 
e nunca coactivo, e violento ; pois talvez ainda 
assim se conseguisse o fim, principalmente se 
a leva se tirasse n&o só das milicias, como 
das ordenanças, onde penso haver mais hábeis, 
que naquellas ; muito mais mandando-se cassar, 
e abollir certos privilégios abusivos, que até 
agora injustamente têm capeado á muitos no 
desempenho de seus deveres ; e muito princi- 
palmente, se se incitarem os ânimos dos 
voluntários com promessas de próximas van-. 
tagens e prémios. 

ff Certíssimo eu da justiça do governo, 
espero que a provinda de S. Paulo lhe 
merecerá atlenç&o, obtend os remédios de seus 
gravames, ou ao menos aquelles que as 
circumstancias permittirem. — Paço da assem- 
bléa, 14 de Junho de 1823. — O deputado, 
Pavia. » 

o Sr. Paula Mello :— Segundo o que se 
pratica em casos idênticos parece-m& que a 
marcha é remetter-se ao governo, sem passar 
pelas mais formulas do regimento, por isso 
mesmo que a indicaçfto n&o é imperativa. 



O Sr. França : — Parece-me que se deve 
remetter ao governo para dar as providencias 
que julgar justas. 

O Sr* Andrada Machado: — Eu creio que 
n&o se mandou recrutar, mas que se acei- 
tassem os voluntários; sendo assim é des- 
necessária a indicaç&o. Em geral estimaria 
que tivessem fim estes recrutamentos; mas 
nfto quero pedir para a minha provinda um 
previlegio; se nas mais prgvincias quando 
ha precis&o se recruta, n&o vejo raz&o sufil- 
ciente para se exceptuar a de S. Paulo. 

o Sr. Ribeiro de Andrada : — Posso affir- 
mar que n&o ha semelhante recrutamento 
naquella provinda. Convidar&o-se para de- 
fender o império na provinda do ^o Gran- 
de e Montevideo os qu^ voluntariamente 
quizessem fazel-o; portanto é um simples 
convite, n&o ha recrutamento. 

Ao que diz o nobre deputado sobre os 
destacamentos para a costa, devo dizer que 
é indbpensavel esta medida nas actuaes cir- 
cumsta,ncias, pois ha necessidade n&o só de 
defender as costas dos invasores de Portugal, 
mas também das descidas de piratas que ap- 
parecem frequentemente em barcos, e que po- 
dem causar damnos aos povos. Todavia aas- 
sembléa pôde mandar remetter ao governo a 
indicaç&o lhe parecer. 

O Sr. Paula Mello: — Eu receiando oppo- 
siç&o, já de propósito n&o fiz a indicaç&o em 
tom imperativo; logo, porque se quer obstar 
a ella? Vá ao governo, elle a tome em con- 
sideraç&o remediando tantos males que talvez 
ignora. Repito que eu esperava opposiç&o, mas 
n&o de certo dos deputados da minha mesma 
provinda. 

Fizer&o-se ainda algumas refiexOes; e afi- 
nal decidio-se que se remettesse ao governo, 
para este a tomar na consideraç&o que me* 
recesso. • 

Passou-se á ordem do dia, que era o arti- 
go 2^ do projecto sobre os governos provisó- 
rios, que ficara adiado na sess&o antecendente. 

O Sr. Rodrigues da Costa ofiTereceu uma 
emenda que foi lida pelo Sr. secretario Car- 
neiro de Campos, mas tendo-se ponderado que 
era mais um novo projecto do que uma emen- 
da, foi restituída ao seu illustre autor para 
que fosse apresentando as suas emendas á 
medida que se discutissem os artigos. Em 
consequência disto mandou á mesa o mesmo 
Sr. deputado a emenda seguinte: 

EMENDA 

ff Em lugar do conselho em que falia o 
projecto, que parece destínar-se só ao execu- 
tivo, se estabelecerá um comselho ou junta 
afim de deliberar sobre todo o bem e me- 
lhoramento do paiz, que durará o tempo 
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)>recÍ50, e COticluSndo Be dissolverá.— jlfanoeí 
Rodrigues da Co«to.i»— N&o foi apoiada. 

O Br* Trança ! — Parecia-me necessário fazer 
um additamento a este artigo, pelo qual se 
mostre aos povos que a constituiçfto ha de 
dar a forma dos governos provinciaes; por 
este modo removem-se as suspeitas dos povos, 
que justamente desconii{lo de tudo o que é 
provisório. Eis-aqui o additamento. 

ff E emquanto por artigos de constituição 
outra cousa se aSLo determina.r — Paço da as- 
sembléa 17 de Junho de 1823. — O deputa- 
do França^y» , — Foi apoiado. 

Depois de algumas observações sobre as 
referidas emendas, julgou-se suflicientemente 
discutido o artigo; mas antes de passar ao 
3^ annu^piou o Sr. presidente que na sala 
immediata se acHkva o Sr. José Marianno de 
Albuquerque, deputado pela província do 
Geará ; e sendo introduzido na forma do 
costume, prestou o juramento do estylo, e 
tomou assento no congresso. 

Passou-se ao artigo 3* que foi lido pelo 
Sr. secretario Carneiro de Campos. 

ff Art. 3.* O presidente será o executor e 
administrador geral da provincia; será da 
nomeação do imperador, e amovivel ad 
mdum. » 

O Br. Andrade Lima t — Sr. presidente. 
E* uma máxima bem conhecida em politica 
que nem sempre a melhor instítuiç&o con- 
siderada em abstrato, é a melhor na prati- 
ca. Uma lei que fizesse a felicidade de um 
povo dado, faria igualmente h desgraça da- 
quelle, cujo estado mental, e prevenções re- 
cebidas estivessem em manifesta opposiçfto 
com o espirito, e disposiç&o da dita lei. 

Embora se diga que é attribuiçfto essen- 
cial do poder executivo o nomear todos os 
empregados que devem dar cumprimento ás 
leis, eu nflo posso convir em que o presi- 
dente da provincia seja da nomeação do 
imperador. Sim, eu digo com o grande Loke 
que não conheço a essência de cousa ne- 
nhuma: e muito menos conheço a essência 
de um imperador constitucional, e partes inte- 
grantes dessa gabada essência. 

Eu olho, Sr. presidente, tão somente a 
utilidade dos povos, é esta a mira da mi- 
nha politica. Os povos deste vasto império, 
Sr. presidente, ha longo tempo calcados pelo 
despotismo dos delegados dos monarchas, 
olhão com horror para tudo quanto é fabricado 
no segredo dos ginetes. Elles vêm nesse 
projecto uma organisação de governo, que 
se diz de forma constitucional em epilogo, 
mas cujas autoridades, que mais podem, são 
da nomeação do imperaidor, e um conselho 
de nomeação popular; mas que nada mais 
podem, senão dar conselhos e phantasiar 
melhoramentos. 



Essa organisação de |;ovemo, Sr. presiden- 
te, seria boa se já estivesse estabelecida a 
responsabilidade ministerial; se os povos nada 
temessem do que se pôde conchavar em um 
gabinete; se elles não pudessem duvidar de 
que a assembléa tem toda a força para re- 
primir os abusos ministeriaes; se elles em 
fun não estivessem, como aqui se tem dito, 
tão exaltados, e em uma desconfiança quasi 
completa de tudo o que se faz no Rio de 
Janeiro. Supponhamos, Sr. presidente, que os 
povos desobedecião a essa lei, nós em vez da 
paz lhes levariamos a guerra, e guerra civil. 
E então Sr. presidente não serâ mais pru- 
dente e politico, emquanto não ha respon- 
àabilidade, em um momento de tanta crise, 
renunciar à essa attribuição deduzida de 
uma pretendida essência? Não será mais 
prudente e politico dar aos povos ao menos 
um presidente de provincia de sua eleição 
e confiança, emquanto não se estabelece a 
responsabilidade ministerial, essa única sal- 
vaguarda dos direitos de cidadão? Ser-nos-ha 
licito, a n(% procuradores da nação, impor 
á mesma nação uma lei contraria ao seu 
sentimento e vontade soberana? 

A' vista do exposto, Sr. presidente, penso 
ter, na emenda que offereço, conciliado a . 
nomeação popular com essa proclamada ca- 
racteristica de imperador constitucional e ob- 
viado ao inconveniente de ser nomeado presi- 
dente de provincia quem se julgasse inapto, 
ou não quizesse expôr-se a tamanha responsa- 
bilidade. 

EMENDA 

ff 1.° O presidente será o executor, e admi- 
nistrador geral da provincia. 

ff 2.' Será eleito pelos mesmos coUcgios 
eleitoraes que elegerão os deputados. 

ff 3.^ A sua nomeação será confirmada 
pelo imperador. 

ff 4.® Não poderá ser removido sem crime 
ou malversação. 

ff 5.^ Só podem ser elegiveis aquellas ppesoas 
que dentro de um mez contado da recepção 
do presente decreto, derem o seu nome para 
candidato na camará da capital. 

ff 6.^ A camará da capital participará aos col- 
legios os candidatos que se tiverem ofiferecido. 

ff 7.^ Se em alguma provincia não appare- 
cerem candidatos para presidente fica livre ao 
imperador nomear quem lhe parecer. — Paço da 
assembléa, 17 de Junho de 1823.x — Não foi 
apoiada. 

O 8r. Henriques de Besende: — Sr. presi- 
dente, para que fosse rejeitado este projecto 
allegouse com as desconfianças dos povos: 
mas eu que estava convencido, e ainda estou, 
que a reforma era indispensável, votei pelo 
projecto, reservando para este art 3"^ propor 
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alguma emenda que conciliasse o systema 
actual e os direitos do imperador com as 
circumstancias do tempo, que sao a maior 
autoridade do mundo. Todos sabem que os 
governos das provincias sfto uma emanação 
do chefe supremo do poder executivo, que 
deveria em pessoa estar presente em toda a 
parte; mas como isso é impossível, nomêa 
pessoas que cm seu nome governem as 
provincias ; é este um direito que lhe compe- 
te; mas é preciso, visto que este decreto é 
provisório que o imperador ceda de uma 
parte da plenitude desse direito em favor 
das circumstancias. 

Se os povos vissem ir daqui um homem 
para governal-os pensariao que era um homem 
de feiç&o, mandado para torcer a opinião 
publica, e forçal-os a receber o despotismo 
que elles entendem que do Rio de Janeiro 
pretende estender-se a todo o império. Para 
conciliar pois estas ' circumstancias com os 
direitos do imperador proponho o s^uinte 
additamento — ^Será da nomeação do imperador, 
mas tirado de entre as pessoas da mesma 
província. — Quando se fizer a lei constitu- 
cional e fixa que regule a forma e a nomea- 
ção desses governos, então outra cousa será 
determinado. 

Dur-se-ha que é um direito do imperador, 
' a escolha ; eu já convim nisso ; porém muitas 
vezes fazemos o que nos parece menos 
regular, em razão do império das circumstan- 
cias; e o imperador deve por agora limitar 
esse direito principalmente quando não ha 
nenhuma razão para que elle e a nação sejão 
melhor servidos por pessoas antes desta do 
que daquella .provincia. Dirão talvez que os 
povos não costumão respeitar muito pessoas 
que elles virão ir com o cartapacio para 
a escola. Fraca razão? Esses abusos é que nós 
devemos reformar: é necessário, Sr. presi- 
dente, acostumar os povos a ver nasautori-^ 
dades publicas a lei, e não os homens; 
obedeça-se a lei, e não importa o individuo 
que a executa: é necessário tirar dos povos 
esse espirito de superstição com que olhavão 
com um ar de mysterio para os governadores 
que vinhão de fora, como se elles viessem 
do céo. Eu mando á mesa o meu addita- 
mento. — Foi apoiado. 

O Sr. Barâo de Santo Amaro: — Também 
proponho uma emenda a este artigo. 

A lei deve ser clara, para que a sqa 
intelligencia esteja ao alcance de todos; Na 
primeira parte deste artigo, dá o seu illustre 
autor a definição de presidente, e diz : — será 
o executor e administrador; pôde haver quem 
entenda, que nesta definição não ha senão 
mudança de nome, e que se vai restabelecer 
o odioso cargo de governador. Para tirar todos 
os motivos de desconfiança, e por isso que 



esses governadores se dizião representantes 
do soberano, seria a meu ver conveniente 
ajuntar á definição as palavras de que o 
presidente não é representante, mas unica- 
mente executor ou agente do poder executivo. 

Voto pela doutrina da segunda parte do 
artigo, quero dizer, de que é do imperador 
a nomeação do presidente: Esta doutrina é 
fundada nos principies da unidade da execu- 
ção, e da responsabilidade. 

Não me parece porém conveniente a disposi- 
ção da ultima parte do artigo! A lei tem mar- 
cado o tempo da duração do exercício dos 
empregados públicos nos officios, de que são 
encarregados ; o governo os conserva, se elles 
servem bem, e não vejo necessidade de se 
alterar a lei, e esta pratica. 

Fundado nestes pr incipios^ifereço a seguinte 

EMENDA 

ff o presidente será o primeiro administra- 
dor na ordem da organisação administrativa, 
não para representar o governo, mas para 
em seu nome executar e administrar: £ será 
da nomeação do imperador. — -Barão de Santo 
Amaro. » — Foi apoiada. 

O Sr. França: — ^Eu faria a este artigo 
unicamente uma emenda de redacção nos 
termos seguintes — «c O presidente será admi- 
nistrador geral da província, e executor 
único das deliberações tomadas em conselho : 
será da nomeação do imperador, e amovivel 
ad nvium — » Deste modo me parece mais 
clara a doutrina, e se evita toda a inter- 
pretação, inductiva de conflictos de jurisdicçCes 
entre o presidente, e o seu conselho. 

O mesmo Sr. deputado mandou á mesa a 
referida emenda. Não foi apoiada. 

O Br. Almeida Albuquerque : — Não con- 
cordo com o que acabei de ouvir ao illustre 
preopinante; nunca serei de opinião que o 
presidente não possa ser tirado, senão das 
pessoas da província, para onde elle^fòr: 
seria isto mostrar uma certa ' rivalidade, que 
se não deve tolerar. Não posso ouvir que 
o chefe do poder executivo haja forçosa- 
mente de nomear esta, ou aquella pessoa: 
quando elle faz a nomeação dos magistrados, 
e de quaesquer outros funccionarios públicos, 
não deve ter em vista, senão a capacidade 
dé cada um delles : e ser desta, ou daqudla 
província é cousa que não deve influir para 
nomeações : o Brazil não forma senão uma 
familia ; todos somos irmãos ; e não devemos 
fomentar rivalidades indiscretas. Demais uma 
tal limitação seria uma infracção da autori- 
dade do chefe da nação; pois ninguém pôde 
negar que é das suas attribuiçOes nomear as 
pessoas para os cargos, conforme elle entender 
que é mais próprio, e mais conducente ao 
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bem geral da naçSlo: voto pois pelo artigo, 
fazendo simplesmente a seguinte emenda que 
mando á mesa. 

EMENDA 

ff Art. 3.® O presidente será da nomeação do 
imperador, e servirá emquanto assim fôr 
conveniente. — Paço da assembléa, 17 de 
Junho de 1823.— O deputado, Albugiiergiie. » 
— Nao fqi apoiada. 

O 8r. Andrada Maoliado : — O terceiro ar- 
tigo deste projecto tende a três cousas: pri- 
meiramente a marcar' qual seja a attríbuiç&o 
própria do presidente da provincia, e esten- 
de-se até as palavras — administrador geral da 
provincia; — em segundo lugar a mostrar a 
fonte da sua nomeação; e em terceiro a de- 
finir a duração das suas funcçCes. Contra a 
primeira parte vi que alguns senhores deputa- 
dos fallarao, dizendo que a achavão pouco 
clara: tal foi um illustre deputado que ofife- 
receu uma emenda, á qual nfto apoiei, por 
parecer-me pouco comprehensiva, e nfto 
abranger o preciso nas palavras — executor 
único das deliberações do conselho. 

O presidente nfto executa só o que se de- 
cide em conselho ; executa tudo quanto manda 
o ministério competente debaixo de cujas 
ordens está, e mais assim é administrador; 
administrar implica tal qual poder discricio- 
nário, embora seja regulado por ordens e ins- 
trucçOes ; nao é pois pura execução. Daqui se 
vê que a palavra — administrador — não é 
supérflua no artigo ; serve a declarar uma das 
funcçôes de presidente que é mais ampla que 
a mera execução. Houve quem embicasse com 
a palavra — geral — cuidando que anniquilava 
todos os mais administradores secundários da 
provincia. 

Ora, administrador geral não quer dizer 
administrador único; o que significa é que 
elle é a fonte por onde vêm as ordens do 
ministério, que elle as distribue ; o que im- 
plica a existência de administradores de pro- 
vincia de segunda ordem. E* administrador 
geral da provincia, porque a elle è que se 
expedem as ordens respectivas á provincia, 
das quaes executa elle o que pôde, e o 
resto manda executar pelos seus agentes. 
Quando ao odioso nome— executor — ^não posso 
achar-lhe razão, e não acredito na existên- 
cia, ou possibilidade çle semelhante ódio, 
aliás tudo seria odioso neste mundo, e odio- 
síssimo o poder executivo. Sr., presidente, 
tudo o que é necessário na ordem social 
nunca pôde ser odioso, salvo se é mal en- 
tendido, e ha quem trabalhe por desvairar 
o povo, ou se não queremos governo; e 
neste caso deixemos de aqui vir, porque 
nôs o que viemos aqui fazer e aquillo 
para que nos nomearão, foi para. fazer go- 



verno, e não desfazer governo. Á segunda 
parte do artigo não pôde, a meu vêr, deixar 
de ser approvada, por ser conforme com as 
idéas que grassão na assembléa. 

Tem sido quasi geralmente reconhecido 
que o mal das juntas provisórias vem de 
ser a execução confiada a um elemento po- 
pular, a quem pela essência das cousas não 
compete executar; e a emenda que tinha 
por fim tomar as cousas ao antigo cahos 
não devia ser apoiada como não foi; e por 
isso não fallo sobre ella. Digo porém por 
confirmar a minha opinião que sendo o pre- 
sidente de provincia um agente da execução, 
a sua nomeação deve pertencer á mesma 
autoridade que nomêa os outros agentes de 
execução ; a qual entre nós é o imperador. 

Um nobre preopinante propoz uma emen- 
da que restringe a escolha de Sua Magestade a 
sujeitos da niesma provincia e esta emenda 
foi apoiada. Contra esta emenda fallou já 
outro nobre preopinanate e ao que me pa- 
rece com valentes razões, pouco tenho de 
accrescentar. Eu não julguei ser necessário pôr 
condições á nomeação do imperador e res- 
tringil-a aos moradores da provincia, a cuja 
testa tenha de pôr-se o presidente pelo risco 
que podia nascer de semelhante disposição. 

E* mister que nos persuadamos que os 
governos não podem ser oppostos ás opiniões 
dos governados ; governo que se oppõe á opi- 
nião conhecida do povo deixa de ser go- 
verno em breve tempo. Uma das opiniões dás 
províncias, que não é contestada, é o desejo 
de ser governadas pojf aquelles que sabem 
as sua necessidades. O governo de S. M. I. não 
ignora isto e muito menos quanto é peri- 
goso ir de encontro á opinião' geral. Não 
desconfiemos pois do governo, elle não ha de 
escolher os presidentes das províncias, senão 
de entre os cidadãos das mesmas províncias, 
quando nellas se encontrarem cidadãos cons- 
pícuos, beneméritos e dignos de um emprego 
tão relevante. 

Não é preciso marcar ao imperador a linha 
de conducta que deve observar; é mesmo 
pouco airoso estreitar-lhe o circulo da escolha, 
e de mais perigoso ; demos, o que é muito 
possivel, que não haja na provincia nenhum 
cidadão capaz do alto emprego de presidente, 
sendo o governo obrigado a nomear tão so- 
mente pessoas da provincia, via*se na neces- 
sidade de eleger menos dignos e inidoneos. 

Ora, qual ae nós seria tão ousado que 
pedisse a sua responsabilidade quando a lei 
o forçou a nomear incapazes? Ora a respon- 
sabilidade do ministério é uma das cousas 
essenciaes nos governos constitucionaes e uma 
das primeiras garantias ; se lhe dermos garrote, 
tornando injusto e impraticável o exigir-se, 
faremos o maior mal possivel. Em terceiro 
lugar aífirma o artigo que o presidente será 
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amovitel ad nutum^ o que é conforme á idéa 
que em um systema constitucional devemos ter 
do poder executivo. 

Â esta palavra propôz um nobre deputado 
que se substituísse — continuará emquanto o 
bem da nação o exigir. — Eu perguntaria ao 
illustre deputado, quem ha de ser o juiz da 
conveniência ou de que por bem da nação 
continue ou nao o presidente da província ? 
Parece que nfto deixará de concordar que é 
o governo, e então vem a dizer a alteração o 
mesmo que o artigo. Outro nobre deputado atacou 
por outro lado a disposição do artigo nos se- 
guintes termos: sendo presidente de provin- 
cia um empregado como os outros e não sendo 
os outrps empregados privados dos seus em- 
pregos, senão por culpa, porque se ha de fazer 
esta exepção contra os presidentes? Mas o 
nobre deputado não vio a differença que faz 
dos outros empregados um presidente de pro- 
víncia; elle é o ministro de estado daquella 
província e como o imperador remove livre- 
mente os ministros de estado, parece confor- 
me a analogia, que também remova o pre- 
sidente. Se o imperador não escolhesse e 
removesse livremente os presidentes, antes 
não os pudesse i%tirar dos emprega*dos sem 
culpa, succederia que a administração podia 
ser tíbia, desleixada e negligente, sem que 
o governo o pudesse remediar; pois não 
montando os descuidos a ponto que justi- 
fioassem um processo ou por não serem es- 
pecificados na lei ou por não existirem as 
precisas provas, vedada era a demissão e 
devia continuar em msA do povo uma ad- 
ministração inerte, peior muitas vezes do que 
uma ilibai. . 

Ora, isto é absurdo, mas é o que seguir- 
se-ha do que lembra o nobre preopínante. 
E* por isso conveniente e justo deixar á 
discrição e sabedoria do governo a remoção 
dos presidentes assim como se lhe deixa a 
nomeação. 

O Br, Herlques de Resende: — Levanto-me, 
Sr. presidente, para responder aos nobres 
deputados que me impugnarão. A família 
brazileira, dizem, é uma só, e o imperador 
tem o direito de escolher qualquer. São 
esses também os meus princípios; eu já pre- 
veni essa objecção; mas as circumstancias e 
as desconfianças dos povos exigem a medida 
que propuz e é o que ainda se não des- 
truio. Mas não haverá, dizem, nas províncias 
uma pessoa capaz para governar. Eu estou 
bem longe, Sr. presidente, de pensar assim 
sobre as províncias; ellas têm pessoas para 
virem aqui cooperar na factura das leis e não 
têm para governar I Têm pessoas que nesta 
assembléa manejem os interesses de todo o 
Brazil e não hão de ter quem execute essas 
mesmas leis no pequeno circulo dessa pro- 



vinda, onde elles vivem e quô elles conhe* 
cemi Não posso crer. 

Em todas as províncias, Sr. presidente, ha 
capitães-móres, commandantes e pessoas que 
occupão lugares de magistratura; e todas 
essas pessoas estão mais ou menos enfari- 
nhadas nas matérias de administração e são 
capazes de governar. Desgraçado Brazil se 
não tivesse homens para executar as leis 
em que elles mesmos têm collaborado e que 
exigem muito maiores talentos ^ Quanto ao 
dizer-se que o meu additamento é próprio 
para introduzir rivalidades, não é assim, 
porque este projecto é provisório e o meu 
additamento é uma medida para conciliar 
este decreto com as desconfianças em que 
estão os povos: é uma medica que /eque- 
rem as imperiosas circumstancias do tempo : 
maxime quando pelas leis antigas, segundo 
a minha idéa, depois da expulsão dos hol- 
landezes, nenhuma pessoa de fora (ao menos 
para Pernambuco) podia occupar os empre- 
gos municípaes e outros ; e todavia não houve 
por isso rivalidades, porque as circumstancias 
do tempo assim o exigirão. Nem se diga 
que em tal caso seria menor a responsabilidade 
dos ministros; pois não vejo porque razão 
serão menos responsáveis os ministros quaijido 
uma província fòr governada por um in- 
dividuo tirado delia mesma, do que quando 
lhe mandarem um de fora. 

A nomeação não é eni ambos os casos 
do imperador? Mas, dizem, o imperador e 
o ministério não conheceráO em províncias 
distantes pessoas hábeis, parece-me que isto 
não faria muita honra ao ministério. Desgra- 
çado Brazil se o imperador e seus ministros 
não estiverem ao {stcto do que vai pelas pro- 
víncias e não tiverem^ ao menos em geral, 
conhecimento das pessoas mais notáveis que 
nellas morão! Demais esta medida, como já 
disse, é provisória, e portanto sustento e 
sustentarei sempre o additamento. 

O Br. Teixeira de Gtouv^a: — Sr. presidente, 
eu estou inteiramente, convencido de que em 
systema dbnstítucíonal não ha empregado que 
não seja responsável; e estou também per- 
suadido que o illustre autor do projecto 
omittio a declaração desta responsabilidade por 
julgar que ella é inherente a qualquer emprego, 
como por mais de uma vez tem declarado 
nesta assembléa; mas os tempos em que 
vivemos, a geral desconfiança em que estão 
os povos e o .receio de cpie os inimigos da 
ordem se aproveitem desta falta, para sedu- 
zirem ao povo incauto e lhe persuadirem, de 
que queremos restabelecer o antigo despo- 
tismo dos governadores e capitães-generaes, 
que tanto os têm escandalisado, me induzem 
a offerecer salva a redacção, o seguinte ad- 
ditamento. ^{Leu-o.) Desta maneira, Sr. presi- 
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dente, fazemos conhecer claramente ao povo, 
de que esta autoridade jamais violará impu- 
nemente a lei e de alguma forma desarma- 
mos os inimigos da nova ordem de cousas. 

• O Mesmo Sr. Deputado mandou á mesa o 
seu additamentOy concebido nos termos se- 
guintes : 

tf Art. 3.* O presidente etc, e no fim do 
artigo — estriclamente responsável. Paço da as- 
sembléa, 17 de Junho de 1823. — Lmdo Soa- 
res Teixeira de Ocuvêa.» — Foi apoiado. 

O Sr. Oamelro de Oaxnpos: — ^Ainda persis- 
to na minha opinião, porque ainda não vi 
destniidos os meus argumentos, nem basta 
para os combater as generalidades das queixas e 
as desordens acontecidas nas provincias ; essas 
recontadas queRcas e desordens tanto podem 
provir da forma dos governos que hoje regem 
as provincias, como de outras causaS mui di- 
versas: é necessário assignalar a verdadeira 
origem do mal para o destruir ; e para se 
designar a forma do governo, como a única 
ou ao menos a principal causa, era preciso 
que se mostrasse que as outras já indicadas 
nem de per si, nem todas juntas são capazes 
de produzir os males que se attribuem á forma 
do governo; pois se assim nfto fôr, debalde 
applicaremos as providencias do projecto; ou 
porque ellas não destruiráO a causa verda- 
deira dos males ou porque deixaráõ intactas 
outras muitas iguaes ou mais influentes: como 
entre as diversas origens das desordens, eu 
indiquei a grande desconfiança em que estão 
para os povos de que o governo não se descuidará 
de aproveitar todos os meios de os fazer re- 
cahír na escravidão, não posso convir que 
se adopte já a doutrina do artigo, posto 
que em these, concorde com os principios 
que servem de base ao projecto. Sr. presidente, 
os prejuizos dos povos merecem muita con- 
templação em politica: quando o legislador 
não *os pôde victoriosamente combater, de- 
ve-os respeitar. 

Os povos conservão mui viva a lembran- 
ça do jugo pezado que supportarão; estão 
resentidos do despotismo de alguns gover- 
nadores; digo de alguns, porque nem todos 
forão despóticos mas não se pôde negar que 
alguns o forão, e tanto basta para os flagellos 
que destes soffrerão os fazerem nimiamente des- 
confiados e cautelosos. Não só os nomes e 
títulos, também as analogias têm uma força 
magica; é verdade que está destruida a que 
poderia provir do nome; não é governador, 
é presidente; mas dé-se o título que quize- 
rem, chame-se administrador, prefeito ou pre- 
sidente, como é um só a quem se encarre- 
ga a administração da provincia, será sem- 
pre para os povos o Sr. governador; o 
receio obrará epor uma aliação de idéas 
tudo quanto dos antígos governadores experi- 



mentarão, ninguém os convencerá que não 
devão esperar dos presidentes. 

EUes não têm .as sufficientes luzes para 
distinguir estes daquelles, nem são capazes 
de penetrar a conveniência de se conforma- 
rem, para o bem geral, os governos das 
provincias com a forma do governo supremo 
do império, que elles mesmos mui esponta- 
neamente proclamarão. Os nossos inimigos 
que não dormem, que não se descuidão, 
antes estão muito alerta para se aproveitarem 
de todos os meios de perturbação e desunião, 
não deixaráõ de lançar mão de uma 
occasião tão opportuna para semear a siza- 
nia entre as povincias e a capital, augmen- 
tar a desconfiança, illaquear e arrastar os 
povos ao seu partído e subverter a ordem 
estabelecida. 

Pelo que nas actuaes circumslancias nada 
mais acho perigoso do que tudo quanto se 
aparta das formas populares e se assemelha 
com as antigas de qualquer maneira; indo- 
se assim de encontro com os prejuizos dos 
povos, não se remedêa o mal, aggrava-se 
este cada vez mais. Por isso como eu quero 
diminuir desconfianças, posto que mal fun- 
dadas, apezar das muitas emendas que têm 
havido, o zelo com que devo tratar esta ma- 
téria me obriga a oíTerecer também a seguinte 

EMENDA 

« Art. 3.* O presidente será nomeado pela 
junta eleitoral da provincia por lista tríplice 
para o imperador escolher um dos propostos. 

« Poderá a junta eleitoral propor para este 
cargo qualquer cidadão que ache capaz de o 
exercer, quer seja residente na própria pro- 
vincia ou em outra qualquer do império. 
— Carneiro de Campos. » — Foi apoiada. 

O Sr. Muniu Tavares: — Se eu in tencionas- 
se fazer os ministros de estado irresponsá- 
veis, de certo não approyaria este artígo ou 
para melhor dizer, passaria a votar já em 
favor das emendas propostas : mas longe de 
mim semelhante intenção. Monarchia con- 
stítucional sem responsabilidade dos ministros 
é um monstro, que só pôde existír nas des* 
mioladas cabeças dos amantes do absolu- 
tismo. 

Na responsabilidade, Sr. presidente, é só 
onde se pôde encontrar esse admirável ex- 
pediente, a cuja falta Machiavel attribue a 
ruina da sua republica; expediente que re- 
movendo e punindo ministros corruptos, 
produz um remédio ímmediato aos males 
do estado e fortemente marca os limites, 
dentro dos quaes o governo deve encerrar- 
se; expediente, que na phrase de Delolme 
e dos mais celebres publicistas, é só quem 
quem tira o escândalo do crime e da au- 
toridade e acalma o povo por um grande 
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e temivel acto de justiça. Ora, quem pensa 
desta maneira e que me parece a mais 
ajustada, quanto á responsabilidade, não de- 
sejará tirar aos ministros toda a evasiva, 
pela qual possfto tornar nuUa ou menos 
gravosa a dita responsabilidade? De certo 
que sim. E nfto se encontrarão evasivas nas 
emendas propostas? Parece-me que sim. 

E que faria o ministro se fosse obrigado 
a escolher de três pessoas propostas uma, e 
esta ao depois passasse a abusar, ou se 
reconhecesse perversa? Trataria por ventura 
de a remover immediatamente ? Que difficul- 
dades n&o encontraria, se tal pretendesse? 
Era preciso esperar por novas eleiçOes para 
novamente escolher outra pessoa; quanto 
custfto as eleições em nosso paiz, todos nós 
sabemos. 

Entretanto que se effectuasse esta nova 
eleiçfto, o povo iria gemendo e ás suas 
representações o ministro responderia: vós 
fostes quem elegestes, tende paciência sup-' 
portai ; nfto quizestes a trave, soffrei a hydra, 
ao que nada poderíamos retorquir; pelo 
contrario se a eleiçfto fôr toda obra do minis- 
tro e a pessoa eleita abusar, ou fôr reconhe- 
cidamente incapaz, cada um de nós tratará 
de increpar uma tal eleiçfto, teremos mais 
justos motivos para advogar a causa do povo 
opprimido, chamar-se-ha a juizo o ministro, 
se promptamente nfto remover e punir os 
crimes do seu eleito e desta sorte os males 
nfto continuaráO. Eis a grande diíTerença 
entre uma e outra eleiçfto. 

A outra emenda de se tirar de cada uma 
das províncias o seu respectivo presidente, 
nfto encontra inconvenientes e diíGculdades na 
pratica, antes descubro nella muita utilidade; 
mas todavia para se conseguir o fím desejado, 
eu opinaria para que nada se determinasse 
110 artigo a este respeito. 

Deixemos o ministério obrar livremente; 
se elle tiver senso e desejar a consolidaçfto 
da nossa causa e perfeita unifto e harmonia 
nas provincias ; ha de sem duvida, escolher 
para os empregos os varOes mais probos e de 
maior intelligencia, que existirem nas provin- 
cias; nfto ha necessidade para isso de o 
violentarmos por um acto legislativo. Eis-aqui 
como penso sobre esta importante matéria ;e 
á vista das razOes expendidas concluo que o 
artigo pôde passar sem alteraçfto. 

O Sr. Velloso Soares mandou á mosa a 
seguinte 

EMENDA 

tf Executor das ordens e mandados do 
governo, sendo cumpridas pelo conselho,' do 
qual fica sendo privativa a administração e 
o presidente simples executor das resoluções 
do mesmo conselho. — Velloso.» 



O Sr. PRBsroEMTE: — Se os Srs. deputados 
entendem a emenda, vejfto se a apoifto, porque 
eu nfto a entendo. 

Nfto foi apoiada. 

o Sr. Dias: — Eu apoio a emenda do Sr. 
Carneiro de Campos, porque é justo que se 
attenda á vontade do povo e assim vai de 
accordo com ella a nomeaç&o. 

Da mesma sorte entendo que o amovível 
segundo J}em parecer ao imperante nfto pôde 
admittir-se; o chefe da naçfto\ifto faz senfto 
o que a lei lhe marca, nfto pratica actos só 
pelo seu arbítrio ; e por isso seja amovível o 
presidente, mas quando se mostrar . que 
commetteu erro quê o mereça; o contrario 
seria um ataque á liberdade dos povos ; e a 
naçfto nfto delega os seus poderes seiffto para 
se conseguir o bem geral e nfto para o chefe 
do executivo fazer o que lhe der na vontade. 

O Sr. Henriques de Besende : — Eu nfto sei 
se agora se discute a clausula — anumvel ad 
mUum. — ^Se está em discussfto direi que esta 
clausula é essencial, neste artigo; porque 
distingo os lugares desses presidentes, daquel- 
les lugares, que fazem o modo de vida de 
um cidadfto; nesses nfto pôde admittir-se 
semelhante clausula, porque nfto é sem 
malversaçfto provada competentemente por via 
de processo, que um cidadfto, deve ser privado 
do emprego de que tira os meios de viver. 

Mas os presidentes das provincias nfto est&o 
nesse caso; o seu lugar nfto é um modo de 
vida ; é um lugar de feitorisaçfto ; é um lugar 
que o imperador devia encher pessoalmente ; 
como porém isso nfto é praticável nomêa 
seus agentes para em seu nome goveraarem 
as provUicias. 

Já se disse que o movimento do poder 
executivo deve ser rápido e vigoroso ; se o 
imperador nfto pudesse ad nutum remover 
um homem, que nfto é senfto seu feitor, 
quando visse que era mal servido, o anda- 
mento do poder executivo ficaria paralisado; 
emquanto se verificava se com efieito tal pre- 
sidente tinha <^lmes, ou praticado malver- 
sações, tinha o imperador as mftos atadas, 
era mal servido, os povos padecifto e nós 
aprenderíamos pela experiência os males de 
uma tal medida. 

O lugar de presidente de província nfto é 
dos chamados modos de vida : sfto meras 
feitorisaçOes do chefe do poder executivo. 
Portanto esta clausula deve existir como 
essencial neste artigo. 

O Sr. Paula e Mello: — Eu concordo com 
Sr. Gameiro de Campos sobre a necessidade 
de conciliar o direito de nomeaçfto que com* 
pete ao imperador com as desconfianças dos 
povos nas actuaes circumstancias; mas pare- 
' ce-me muito estreito o circulo que marcou 
o mesmo nobre deputado para a escolha áç 
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imperador: para o fazer mais amplo eu diria 
que lhe fosse livre escolher entre os membros 
do conselho. A este fim offereço a seguinte 
emenda que mandarei á mesa: 

« Será nomeado pelo imperador e sem- 
pre por elle amovivel, entre os membros 
do conselho. — Paula, » — Nfto foi apoiada. 

O Sr. Presidente perguntou se estava suf- 
fiòientemente discutida a matéria; e deci-, 
dindo-se que sim, passou-se ao art.. 4* que 
foi lido pelo *Sr. secretario Carneiro de 
Campos. 

« 'Art. 4.® Para o expediente terá um se- 
cretario, que será também o do conselho, 
mas sem voto; o qual èerá igualmente da 
nomeação do imperador e amovivel ad nutum.» 

O Sr •França* — Nao approvo a clausula 
do art. 4® em que se estabelece que o secre- 
tario nao tenha voto. 

O secretario de um governo deve ser um 
homem que entenda o qiie fizer; os cargos 
públicos devem ser o património dos homens 
beneméritos; e portanto creio que nao ha 
de nomear-se para taes lugares homens a 
quem seja mister dizer-se a cada passo faça 
ido, accrescerUe aquillo etc. 

Ora, sendo o secretario uma pessoa capaz 
e entendida nos negócios e que a isto ha 
de ajuntar a experiência pratica delles, por 
ser permanente emquanto o imperador o nao 
remove, entendo que pôde muito bem fallar 
nas matérias que se offerecerem. 

Aquella clausula só teria lugar nomeando o 
governo pessoas que para satisfazerem as 
suas obrigações hao de recorrer aos officiaes- 
maiores, ou a outros de conhecimentos prá- 
ticos das secretarias, por nao saberem o que 
é próprio do seu cargo; mas recahindo as 
nomeações, como devem recahir, em homens 
beneméritos, sou de paracer que tenhfto voto, 
até por estarem muito ao facto dos objectos 
que se tratão e poderem dar esclarecimentos 
úteis, tirados da pratica dos negócios. 

Nem se diga que se lhe tira o voto para 
evitar a sua influencia,* que pôde ser dam- 
nosa, por ser o cargo permanente, quando 
aconteça ser o secretario um intrigante ; pois 
se elle o fôr, ainda que nfto tenha voto, 
fará tudo como se costuma dizer, por detraz 
da cortina. 

Esta verdade já foi reconhecida, no an- 
tigo governo e por isso tem voto em alguns 
tribunaes os seus secretários como succede 
no da junta do commercio. Portanto, seja 
sempre pessoa capaz o nomeado, e tenha 
voto nos negócios de que se tratar no conselho. 

Alguns senhores se oppuzer&o á opinião do 
Sr. França, tomando por fundamento que os 
membros nomeados pelo imperante, como erão 
o presidente e o secretario nao devião ter a attri- 
buiçfto de votar que tinhfto ps membros de 

TOMO 3. 



eleição popular; e que seja por esta razão no 
projecto se não dava ao presidente mais que o 
voto de qualidade no caso de empate, de 
nenhum modo se podia conceder ao secretario. 

O ^R. Andrade Lima pedio a palavra eleu 
a seguinte 

EMENDA 

. « Art. 4." § 1^ Para o expediente haverá um 
secretario que será também o do conselho, mas 
sem voto, o qual será da nomeação do im- 
perador e sô amovivel por crime ou malver- 
sação. 

ff § 2.** Haverá também um secretario para 
os negócios militares &da nomeação do im- 
perador, amovivel sô por crime ou malversação. 

Paço da assembléa, 17 de Junho de 1823. 
— Luiz Ignacio de Andrade Lirna. » 

A primeira parte desta emenda foi apoiada : 
e a segunda foi retirada pelo seu illustre autor, 
por se não tratar ainda de matérias militares 
a que ella se referia. 

Julgou-se sufficientemente discutido o artigo, 
e passou-se ao 5®, que foi lido pelo Sr. se- 
cretario. 

« Art 5.® Tanto o presidente como o secre- 
tario terão ordenado pago pela fazenda publica 
da respectiva provincia.» 

O Sr. Muniz Tavares lembrou por mais 
acertado que se incumbisse á óommissão de 
fazenda o arbitramento dos ordenados de pre- 
sidente e secretários, segundo o estado das pro- 
vincias. 

Depois de breves reflexOes assim se decidio. 

O Sr. Secretario Caeneiro de Campos passou 
a lêr o artigo 6* concebido nos termos se- 
guintes: 

«rArt. 6.^ O presidente despachará por si sô, 
e decidirá todos os negócios, em que s^undo 
este regimento se não exigir especificadamente 
a cooperação do conselho. » — Passou sem 
discussão. 

Seguio-se o art. 7° que foi lido pelo mesmo 
Sr. secretario. 

«Art. 7.^ O conselho nas províncias maio- 
res constará de seis membros, nas menores 
de quatro.» 

O Sr. Paula e Mello, pedio a palavra e 
léu a seguinte emenda, tendo além da assigna- 
tura de seu autor a do Sr. Duarte Silva. 

EMENDA 

« Terão tantos quantos os districtos eleilo- 
toraes mas nunca menos de quatro. — Faula, — 
Duarte Silva. » 

O 8r. Duarte SUra : — Eu assignei a emenda 
até por ser coherente com as instrucçOes que 
recebi de meus constituintes. 

19 
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Nao havendo esta declaraç&o sempre os 
eleitos sahiráO da capital, porque tendo maior 
numero de eleitores, a maioria dé votos fará 
supplantar os dos districtos. Quizera eu que 
sendo possivel houvesse pelo menos • um 
conselheiro de cada districto afim de que 
cada um delles tivesse no conselho um guarda 
de seus direitos e promotor dos seus interesses 
(apoiado) ; do contrario muitas vezes soffreráõ 
quebra por falta de conhecimentos peculiares. 

O Sr. Presidente propoz a emenda. Nao 
foi apoida. 

O Sp. Costa Aguiar: — ^Sr. presidente, nfto 
posso admittir o que pretende o Sr. Paula e 
Mello, nSlo só porque nao sabemos ainda 
qual deverá ser a divisão que para o futuro 
faremos dos districtos eleitoraes ; mas mesmo 
por que variando actualmente o numero destes 
mesmos districtos nas diversas provindas do 
império, teríamos por isso mais conselheiros 
em umas do que em outras, o que nem deve 
ser, e até, no meu entender, é impolitico ; 
porque semelhante medida serviria só de 
augmentar as rivalidades, que desgraçada- 
mente existem entre algumas provincias; 
quando pelo contrario nós devemos fazer todos 
os esforços possíveis para que cessem taes 
inconvenientes e para que de uma vez acabe 
o espirito de provincialismo ; e eu estou tao 
longe de annuir á taes idéas, que antes votarei, 
quando fôr tempo, para que o numero dos 
conselheiros seja igual em todas, acabando- 
se por uma vez a tal differença de provin- 
cias grandes e provincias menores, porque 
todas devem ser iguaes e gozar dos mesn^os 
direitos e prerogativas. 

O Sr. Presidente declarou adiada a discus- 
são por ser chegada a hora marcada para a 
leitura dos pareceres de commissCcs. 

O Sr. Andrada Machado : — Nao se achan- 
do na commissao de poderes a acta das 
eleições dos deputados pela comarca do Sertão 
de Pernambuco, nao pôde a commissao dar 
o seu parecer a respeito do deputado eleito 
pela referida comarca, e por isso é necessário 
que se officie ao governo para que a remetta 
se 'a tiver, ou expeça as ordens competentes 
para que venha de Pernambuco. 

Resolveu-se que se oíílciasse ao governo. 

O Sr. França: — Gomo membro da com- 
missao de policia peço a V. Ex. que proponha 
á assembléa se a dita commissao deve conti- 
nuar com os membros que compõem actual- 
mente a mesa, ou se entrao também os dous 
adjuntos nomeados quando erao só dous os 
secretários. 

Ò Sr. Pereira da Cunha: — Sou de voto que 
entrem os dous primeiros secretários e os dous 
membros de fora ; com o Sr. presidente temos 
os çincQ com que se creou a commissao. 



o Sr. Coita Aguiar : — ^Em verdade é neces- 
sário declarar o numero dos membros de 
que deve ser composta a commissao de 
policia ; porque como no art. 146 se declara 
que são membros natos o presidente e os 
secretários pôde entrar em duvida se esta 
commissao deve ou nao ser composta de 
todos os quatro Srs. secretários, ou só do 1** 
e 2"; paiecia-me que era bastante que 
semelhante commissao fosse composta somente 
do Sr. presidente e dos dotis primeiros 
secretários os quaes com os outros dous 
senhores de fora da mesa prefazem o numero 
de cinco membros que em verdade é sufíi- 
ciente para acudir e providenciar os negócios 
que occorrerem sobre objectos policiaes. 

Depois de breves reflexões, propqj: o Sr. 
presidente a matéria á votação, e decidio-se 
que só entrassem o 1® e 2^ secretários, os 
quaes e os dous membros já eleitos formariao 
a commissao com o presidente da assembléa, 
como pedia a boa ordem. 

O Sr. Nogueira da. Gama por parte da 
commissao de marinha e guerra leu os se- 
guintes pareceres: 

PRIMEIRO 

« A commissao de marinha e guerra, exa- 
minando o requerimento de António José da 
Fonseca e outros presos dos diversos corpos 
de linha da guarnição desta corte em, numero 
de trinta que se achao na ilha das Cobras 
e que pedem soltura em attençao ao fausto 
motivo da installaçao da assembléa, sem 
declararem os crimes que commetterao, nem 
o estado do processo que se lhes fez, alle- 
gando somente o perdão que obtiverao alguns 
outros criminosos, como forao os sentencia- 
dos que se achavao á bordo da náo, é de 
parecer que nao pôde ter lugar semelhante 
pretençao. — Paço da assembléa, 17 de Junho 
de 1823. — Manoel Martins do Covto Reis, — 
Manoel JacÍ7itho Nogueira da Oama. — José 
Arouche de Toledo Hendon. » 

O Sr. Alencar: — ^Eu peço a leitura do 
requerimento dos presos, porque o parecer 
nao me dá noções sufficientes para poder 
formar juizo sobre a pretençao. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o seguinte: 

«í Senhor. Dizem os presos, abaixo assigna- 
dos, de diíTerentes corpos de linha desta corte, 
que se achao na prisão da ilha das Cobras, 
por diversos crimes, que elles supplicantes 
em attençao ao grande e memorável dia da 
installaçao das cortes, nao obtiverao perdão 
algum, e achando-se a maior parte dos sup- 
plicantes presos, uns á mais de anno e outros 
á pouco menos tempo, tendo já havido alguns, 
e nao tendo sido os supplicantes contem- 
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piados; motivos porque attendendo a que 
V. M. Imperial, houvesse por bem perdoar 
aos sentenciados que se achavfto a bordo da 
náo, a maior parte por toda vida, perdoando- 
lhes os seus crimes, e mandando-lhes assentar 
praça no batalh&o de artilharia de marinhai 
do Rio de Janeiro, graça esta de memoria; 
nao contemplando aos infelizes militares que 
por tantas Tezes têm posto o peito em defeza 
de Y. M. Imperial, como foi no levante da 
divis&o de Portugal que as tropas pegarSlo 
em armas, e* Vossa Magestade n&o se tem 
lembrado destes que esUio promptos a derra- 
mar a ultima pinga de* sangue em defeza da 
pátria e de V. M. Imperial ; o que por 
estarem presos n&o têm podido mostrar, o 
quanto s&o gratos a t&o amável e augusto 
senhory « 

« E' bem verdade que alguns têm cabido 
'pela primeira vez em crimes, por causa que 
têm; outros por ignorância; mas estes pro- 
mettem a V. M. Imperial, o emendarem-se 
e servirem com honra, desempenhando os seus 
deveres e de defenderem as suas bandeiras, 
a pátria e a tfto justo senhor, como é a 
pessoa de Y. M. Imperial, concedendo-lhes a 
sua soltura, aos quaes têm sido privado pela 
pátria o mostrarem os seus deveres. Assim 
prostrados ante as imperiaes plantas de V. 
M. Imperial, esper&o o conceder-lhe a sua 
liberdade, attendendo aos memoráveis dias de 
tanta gloria para todos e para Y. M. Imperial ; 
portanto. — Pedem a V. M. Imperial, se digne 
attendendo ao exposto e aos faustissimos 
dias conceder aos supplicantes a sua liber- 
dade. — E. R. M. — Ilha das Cobras, 14 de 
Maio de 1823. — António José da Fonseca. » 
(Segui&o-se mais 29 assignaturas.) 

Ò 8r. Alencar: — E* claro que o requeri- 
mento foi feito a S. M. Imperial; e eu in- 
clino-mea crer que elles sempre teriao al- 
gum motivo attendivel para o dirigir agora 
a esta assembléa; talvez esperassem que 
pela sua installação obteriao decisão favorá- 
vel ; porém é certo que nao nos pertence decidir 
disto. 

O que poderiamos ter concedido era uma 
amnistia, mas esta foi já debatida e rejei- 
tada ; e o perdão particular que se pede só 
Sua Magestade pôde dar; portando conformo- 
me com o parecer. 

O 8r. Oosta Aguiar: — Sr. presidente, em 
verdade n&o sei como aqui veio parar este 
requerimento, que pela sòa letra parece ter 
sido feito a S. M. Imperial; mas emfím foi 
remettido á competente commiss&o, e por isso 
devemos dar-lhe destino ; o que se consegue 
approvando-se o pai*ecer da commissao, que 
me parece conforme ; porque semelhante pre- 
tenção nao pôde ter lugar, muito principal- 
mente nao declarando estes presos o seu 



crime, e allegaQdo apenas o perdfto que ob- 
tiverão outros criminosos, etc, o que por 
si só não é bastante para obterem o fim 
que pretendem, devendo antes dirigirem-se 
ao governo, a quem inteiramente deve perten- 
cer este negocio, por isso que n&o mostr&o 
ter ainda esgotado os meios ordinários; 
menos que se lhes tenha feito injustiça ou 
violência. 

O Sr. Dias: — Considerando que estes ho- 
mens est&o presos ha mais de anno, vejo que 
nao têm quem os patrocine; e talvez por- 
que reconhecem que esta assembléa é capaz 
de defendêl-cs, pretendem achar aqui o re- 
médio de alguma injustiça dos tribunaes. N&o 
permitta Deus que nem dos tribunaes, nem 
de outra qualquer autoridade venh&o a este 
congresso queixas de injustiça: mas a res- 
peito destes homens acho que n&o devem 
ser absolutamente despresados, e que se 
lhes* diga que e^otados todos os meios ordi- 
nários, acharáO nesta assembléa, no caso 
de injustiça, o remédio a qualquer abuso de 
que sej&o victimas. 

O Sr, PREsroENTE declarou adiado o pa- 
recer. 

SEGUNDO 

(( Â commissao da marinha e guerra 
examinando o requerimento do capitão José 
de Yasconcellos Bandeira de Lemos, do alferes 
José Felippe Jacome de Souza Pereira e 
Yasconcellos e do alferes Domingos Manoel 
Pereira de Barros, conhece pelo seu rela- 
tório e por dous officios que ajunt&o de D. 
Álvaro da Costa ao bar&o da Laguna, que 
estes ofQciaes pertencem á divis&o dos vo- 
luntários reaes de el-rei estacionada em 
Montevideo; que sendo mandados á colónia 
do Sacramento alli for&o presos e remettidos ao 
bar&o da Laguna, que os enviou á esta corte. 

ff Â miss&o dos supplicantes á colónia do 
Sacramento no estado de guerra em que 
nos achamos com a naç&o portugueza, per- 
suade, que n&o tinha outros fins sen&o os 
de revoltar a tropa da colónia a seguir o 
seu infame partido contra a nação brazileira, 
n&o se havendo prestado aquella divis&o a 
aceitar o partido de embarcar para Portugal 
nos transportes que S. M. Imperial lhe 
enviou. Nestas circumstancias, ou elles este- 
j&o presos por culpas, pelas quaes dev&o 
responder em juizo competente ou retidos 
pelo direito da guerra como pertencentes á 
naç&o mimiga, parece á commiss&o que 
n&o pertence a esta assembléa, a decis&o 
da sua sorte. — Paço da assemblé, em 17 de 
Junho 1823. — Manoel Martins do Couto 
Reis. — Manoel Jaeintho Nogueira da Oama, — 
José Árouehe de Toledo Éendon,» 
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o Sr. Aienoar : — St, presidente, eu nao 
posso ser indiíTerente ás vozes dos aíHictos; 
estes homens são cidad&os portuguezes man- 
dados a uma expediç&o pelo seu chefe, forão 
presos na colónia do Sacramento e remet- 
iidos ao barão da Laguna que os mandou 
para aqui, e achão-se em conselho de guerra. 

Eu não sei por que lei hão de ser jul- 
gados, uma vez que não são cidadãos. Acho 
melhor que se mandem ir embora, ainda 
mesmo que sejão reputados pri?ioneiros de 
guerra : isto é o que elles requerem ; e para 
que og queremos cá entre nós? Elles não 
adherirão ao nosso systema e até fízerão 
mais, nãg quizerão receber o soldo que se 
lhes mandou dar; e dos officios do barão 
da Laguna não consta que elles commettes- 
sem delicio algum. Não sei pois de que sir- 
va retêl-os em prisão; voto pois que sejão 
soltos. Os portuguezes já praticarão isto mesmo 
com o brigadeiro Manoel Pedro de Fjeitas 
e outros de nossos patrícios que forão presos 
a Portugal ; não sejamos menos generosos e 
deixemos que esses miseráveis se vao em- 
bora. 

O Sr. JLndrada Machado :~E* preciso saber 
se estes ofliciaes erão espias, pois nesse caso 
estão sujeitos ás penas da lei ; mas se o não 
erão devem ser tratados como prisioneiros de 
guerra. O exemplo do brigadeiro Manoel 
Pedro não vem a propósito, porque foi pro- 
cessado e julgado innocente, e em conse- 
quência de sentença é que pôde vir. Em 
uma palavra se não houve espionagem nada 
temos com isto, se houve sejão julgados, 
sem que obste o dizer-se que cumprião 
ordens do seu chefe. 

O Sr. França: — Eu concordo ; venhão essas 
informações e a assembléa com inteiro co- 
nhecimento do negocio, resolverá o que fôr 
justo. 

Consultando o Sr. presidente a assembléa, 
deddio-se que se pedissem informações ao 
governo, ficando entretanto adiado o parecer. 

TERCEIRO 

ff Matheus Alexandre Gueullete de Menezes, 
francez de nação, sendo despachado cirur- 
gião ajudante da tropa da 1* linha da pro- 
vincia do Espirito-Santo, por insubordinado 
e ferimentos, foi alli pronunciado e preso. 
Entrou em conselho de guerra e em ultima 
instancia foi sentenciado a ser demittido do 
seu emprego, a estar preso por 6 mezes e 
a não residir naquella província. 

ff Achando-se cumprida a sentença nas duas 
primeiras partes, pretende o sobredito Me- 
nezes a revogação do terceiro castigo que 
se lhe deu, afim de poder voltar pafa o 
mesmo lugar onde foi escandaloso. 



ff A commissfto de marinha e guerra tendo 
examinado tudo quanto o supplicante e^pen* 
deu, é de parecer que o seu requerimento 
não pôde ser attendido por esta assembléa, 
devendo cumprir-se a sentença proferida ém 
tpdas as suas partes. — Paço da assembléa, em 
17 de Junho de 1823. — Manoel Martins do 
Couto Seis. — Manoel Jadniko Nogtteira da 
Oama, — José Aroudis de Toledo Bendoii,» 
— Foi approvado. 

Leu mais o Sr. Nogueira da Gama a se« 
guinte proposta da mesma edhimissão: 

ff A commissão permanente da marinha e 
guerra tendo feito a proposta de oito officiaes 
de que se deve compor a commissão de fora, 
para com ella se entender em tão impor- 
tantes e variados objectos que se podem 
offerecer á sua consideração^, representa a 
falta de regulamento para o trabalho da dita 
commissão de fora, e para sua correspondeu-, 
cia com a commissão permanente, e oíferece 
á deliberação da assembléa as seguintes 
providencias, que deverão ser participadas aos 
membros da dita commissão pelo 1^ secreta- 
rio desta assembléa, e incluídas no fim do 
cap. 10 do regimento, no caso de merecerem 
a sua approvação. 

ff Art. 157. As commissOes de fora nomea* 
ráo dentre si um secretario e um relator, e 
darão parte desta nomeação aos secretários 
das respectivas commissOes da assembléa, 
para se fazer a reciproca correspondência 
por officios dos seus secretários. 

ff 158. Pediráõ aos secretários das commis- 
sOes da assembléa todas as noçOes e docu- 
mentos, que lhes forem necessários para o 
desempenho do seu trabalho, afim de se 
proceder na forma dos arts. 151 e 152. 

ff 159. Nas informações das commissOes se 
praticará o que fica disposto no art. 153. 

ff 160. Nos negócios mais graves, segundo 
o parecer das commissOes, concorreráO todos 
os membros das commissOes de fora com os 
membros das respectivas commissOes da 
assembléa para seu esclarecimento, prece- 
dendo a designação do dia e hora, em que 
deva haver a sessão geral na sala para isso 
destinada. 

ff 161. Nos negócios, porém, de menor 
importância bastará que compareça o relator 
da commissão de fora, para delles informar 
aos membros da respectiva commissão da 
assembléa, no dia é hora que fòr indicada. 

ff 162.- As commissOes da assembléa pediráO 
ás^de fora por meio de seus secretários 
todas as informações e illustraçOes de que 
necessitarem. 

ff Paço da assembléa, 17 de Junho de 1823. 
— Manoel Martins do CoiUo Reis, — Manoel 
Jadntho Nogueira da Oama. — José Arouche 
de Toledo Èendon.yt — Por ter dado a hora 
ficou adiada. 
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O Sr, Presidente assignou para a ordem do 
dia ; 1®, a continuação da 2* discussfto' do 
projecto sobre governos provinciaes; 2®, a 1* 
discuss&o do projecto sobre a naturaíisaçao 
dos portuguezes ; 3®, r^imento da as^embléa. 

Levantou-se a sessão depois das 2 horas^ 
da tarde. José Bicarão da Coda Aguiar de 
Andrada, secretario. 



SessâoT em i 8 de Junho 

PRESIDENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhãs fez-se a chamada, e acharão-se 
presentes 55, faltando por enfermos os Srs. 
Gama, Pfibeiro def Rezende, Xavier de Carvalho, 
Carneiro da Cunha ; e sem causa participada 
o Sr. Ribeiro de Andrada. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sess&o 
e lida a acta da antecedente foi approvada 

O Br. Resende Ooita : — Sr. presidente, pelo 
alvará de 5 de Novembro de 1818 se mandou 
o^ervar o regimento, pelo qual se fixar&o os 
preços, porque devifto ser vendidos pelos 
boticários as drogas e medicamentos, commi- 
nando-se-lhes a pena de pagarem o dobro do 
abatimento que fizessem nos excessivos preços 
nelle estabelecidos. 

O boticário da casa-real, seu principal colla- 
borador, que na conformidade do mesmo 
alvará o devia assignar com o physico-mór 
do reino, de modo algum podia nelle intervir, 
como interessado naquelle augmento em razfto 
dos grandes supprimentos que tinha de fazer 
á casa-real, pelos quaes pagou o erário régio 
no anno de 1818 a quantia de 25:248$855 ; 
no de 1819 a de 36:828$030, e no de 1820 
a de 45:136$460, progressão que continuaria 
a n&o succeder a ausência d'el-rei para 
Portugal. 

O actual ministro e secretario de estado dos 
negócios da fazenda, movido pelo grande zelo 
com que trata todos os objectos da sua re- 
partição querendo evitar que pelo thesouro 
publico se continuasse a pagar por taes preços 
os medicamentos precisos para a enfermaria 
dos creados de el-rei e rainha, que aqui 
ficarão,' me ordenou fizesse publico pelo 
Diário, comparecessem no thesouro os boti- 
cários que os quizessem dar por menos dos 
preços estabelecidos no regimento. 

O abatimento de mais de 50^/o foi offerecido 
pelos que concorrerão, entre os quaes compa- 
receu António Esteves de Mendonça, este 
boticário da casa real collaborador principal 
de regimento, que se obrigou, ^ assignou termo 
no thesouro publico de continuar a fornecei- 
os com abatimento de 567o* E como se deduza 
evidentemente o excesso de avaliação e o 



vexame que resulta aos povos do império 
com o alvará de 5 de Novembro de 1808, 
que o autorisa, proponho a sua revogação 
substituindo-o com o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

« A assembléa geral legislativa e constituinte 
decreta: 

«1." Fica revogado o alvará de 5 de 
Novembro de 1808 relativo aos boticários, e 
preços por que nas boticas são actualmente 
vendidos os medicamentos e drogas. 

« 2.® O physico-mór do império convocando 
sem perda de tempo dous boticários probos 
e intelligentes, depois de prestar-lhes jura- 
mento, proceda com elles a arbitrar e taxar 
os mencionados preços dos medicamentos e 
drenas, formalisando o regimento que deve 
r^ular a sua venda. 

« 3.** Não poderáõ os boticários vendel-os 
por maior preço do que se achar regulado 
no regimento, sob pena de pagar o dobro da 
sua importância applicado a benefício do 
hospital mais próximo, fícando-lhes porém 
livre o vender por um preço inferior ao 
estabelecido no regimento. 

if 4." Em cada simples dos que se com- 
puzerem as receitas se especifícará o preço 
respectivo, sahindo com a addição para ser 
sommada a sua total importância. 

« 5." De três 'em três annos formalizar-se- 
Ha novo regimento, que será regulado pelos 
preços então correntes. 

ff 6.** Os boticários do interior continuarão 
a perceber de mais a quinta parte determi- 
nada no § 5^ do mencionado alvará de 5 
de Novembro de 1808 em razão da distancia 
e transportes. 

ff 7.** Serão obrigados a ter um exemplar 
do regimento, que será assignado pelo phy- 
sico-mór, e a mostral-o a qualquer pessoa, 
que o queira ver, para verificar os preços das 
suas receitas. 

ff Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823, 
— O deputado, José de Rezende Costa, » . 

Lido o projecto, continuou dizendo: 

Sr. presidente, julgo que esta assembléa 
faria um benefício immenso a todo o império 
do Brazil, cassando aquelle alvará: remover- 
se-hia parte dos grandes males que se sof- 
frem em um assumpto de tanto interesse 
como a saúde publica, males que attribúo 
principalmente á extincção da junta do pro- 
tomedicato, devida á nimia condescendência 
do Sr. D. João VI, para com o physico-mór 
Manoel Vieira e cirui^ão-mór Picanço, que 
o acompanharão, e por si e seus delegados 
vexão e opprimem todas as provincias; o 
que me obriga a apresentar igualmente agora 
uma indicação para a suppressão destes lu- 
gares, e a creação de uma junta com a 
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denominação de junta de saúde publica, que 
envio á mesa: 

INDICAÇÃO 

• 

ff Que se crê uma junta que será deno- 
minada — junta de saúde publica — com as 
attribuiçOes, encargos e jurisdicçao, que até 
agora competiao ao physico-mór, provedor- 
mór da saúde e cinirgifto-mór do império, 
composta dos membros que a assembléa 
geral legislativa e constituinte determinar, e 
em que se comprehendao os actuaes physi- 
co^mór provedor mór da saúde e cirurgiao-mór 
do império. 

ff Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823. 
— O deputado, José de Rezende Costa » 

Tanto o projecto de lei como a indicação 
ficarão para segunda leitura. 

O Sr. Ribeiro de Andrada compareceu a 
este tempo na sala, e tomou assento. 

Passou-se á ordem do dia; e entrou em 
discussão o art. 7* do projecto sobre gover- 
nos provinciaes que ficara adiado na sessão 
antecedente. 

O Sr. Paula e Mello pedio a palavra e 
mandou á mesa a seguinte 

emenda 

ff Antes do art. 7." — Em Jalta do presidente 
servirá um vice-presidente, o qual será um 
dos membros do conselho, e por este no- 
meado. 

ff Ao art. 7.° — Altero sete em lugar de seis, 
e cinco em lugar de quatro. — PatiZa.» 

A primeira parte da emenda foi apoia- 
da, e a segunda rejeitada. 

O Sr. Pereira da Cunha mandou também 
ao mesmo artigo a seguinte 

emenda 

ff A antiguidade dos conselheiros será regu- 
lada pelo numero de votos das suas elei- 
ções ; o que obtiver a maioria será o pri- 
meiro, e servirá de vice-presidente, e assim 
os demais que se seguirem. — Paço da assem- 
bléa, 18 de Junho de 1823.— O deputado, 
Pereira da Cunha », — Foi apoiada. 

O Sr. Henriques de Rezende oíTereceu igual- 
mente a seguinte 

EMENDA 

ff E nas menores dè quatro; cabendo pelo 
menos um a cada comarca. — O deputado, 
Henriques de Rezende ». — Foi rejeitada. 

Fizerao-se algumas observações sobre as 
emendas oílerccidas e o Sr. presidente per- 
guntou se estava discutida a matéria e de- 
cidindo-se que sim passou-se ao art. 8*, que 



foi lido pelo Sr. secretario Carneiro de 
Campos. 

ff Art. 8.® Tanto em umas como em outras o 
magistrado mais condecorado e a maior pa- 
tente de ordenanças da capital, serão mem- 
bros natos do conselho e os restantes, dous 
ou quatro, serão electivos e a sua eleição 
será pçla mesma maneira e modo, por que 
se elegem os deputados á assembléa. Ele- 
ger-se-hao mais dous supplentes nas provin- 
cias maiores, e um nas mesores, que sup- 
prao o impedimento dos ordinários. » 

o 8r. Ribeiro de Andrada: — Eu conside- 
ro os governos provinciaes emanaçOes do 
poder executivo como os considerou o au- 
tor do projecto; mas vendo que os povos 
estão na posse de os elege^, e se persuadem, 
pelas idéas que se têm creado de liberdade, 
e governo constitucional que de direito lhe 
pertence esta eleição, julgo conveniente em 
lugar de arrancar-lhe de todo, esta faculdade, 
de que elles esperao grandes bens, conciliar o 
direito do imperador com a nomeação do 
povo, e por isso offereço a seguinte 

EMENDA 

«Tanto em umas como em outras serão 
electivas, e a sua eleição se fará pelo mesmo 
modo, porque se elegem os deputados á as- 
sembléa e por listas triplices; e o impera- 
dor escolherá dentre os eleitos o numero 
determinado pelo § 7." — O deputado, MarUm 
Frandaco Ribeiro de Andrada ». — Foi apoiada. 

O Sr. Muniz Tav4res, expondo que lhe 
parecia attendivel que os membros do conse- 
lho tivesem já a experiência que dao os annos, 
para que os povos nao sofTressem alguns 
máos resultados das verduras da idade, ou 
falta do conhecimento preciso dos negócios, 
leu e mandou á mesa uma emenda conce- 
bida nos termos seguintes: 

EMENDA 

ff Os membros eleitos para o conselho de- 
verão ter as mesmas qualidades que se re- 
querem para deputado á assembléa, só com 
a differença de terem 40 annos de idade. 
—^Muniz Thvareê». — Foi apoiada. 

O Sr. Araújo Lima offereceu a seguinte 

EMENDA 

ff As qualidades dos conselheiros devem ser 
as mesmas que as que se exigem para os 
deputados, devendo ter de mais a residência 
de seis annos na provinda. — Araújo Lima j». 
— Foi apoiada. 

O Sr. Paula Mello pedio a palavra, e leu 
a seguinte 
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EMENDA 

« Todos OS membros do conselho serão 
electivos, e sua eleição será como foi a dos 
deputados para esta assembléa; e em falta 
de algum membro servim o indicado em 
maioria de votos ». — Paula,)) — Foi apoiada. 

Nao havendo quem fallasse sobre as emen- 
das o Sr. presidente perguntou se estava dis- 
cutido o artigo, e decidindo-se que sim, pàs- 
sou-se ao art. ^° que é do theor seguinte: 

if Art. 9.* Este conselho se reunirá^ duas 
vezes em cada anno, uma no 1* de Janeiro ; 
e outra no 1** de Julho ; cada uma destas 
sessões n&o durará mais que quinze dias, 
salvo se por afíluencia de negócios impor- 
tantes unanimemente apontar o mesmo con- 
selho qi^ se de¥e prorogar por 'mais algum 
tempo, o qual porém nunca poderá passar 
de dez dias em cada sessão, d 

O Sr. Andrade Lima oíTereceu ao artigo a 
seguinte 

emenda 

<f Art. 9." Em lugar de palavra mianime- 
mente, substitua-se, 'por úma maioria absoluta, 
— Paço da assembléa 19 de Junho do 1823. 
— Inm Ignado de Andrade Limai», — Foi 
apoiada. 

O Sr. Pereira da Cunha igualmente leu e 
mandou á mesa a seguinte 

emenda 

« Haverá conferência todos os dias, que 
não forem domingos e dias santos, de manhã, 
feita pelo presidente ou vice-presidente, com 
dous conselheiros a seu turno por distribui- 
ção semanal, assignando todos três os despa- 
chos que proferirem. 

er No sabbado de cada semana se reunirá o 
conselho todo em conferencia para resolver 
os negócios de maior importância, que para 
então se devem reservar. 

(( Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823. 
— O deputado Pereira da Cunha». — Foi 
apoiada. 

O Sr. Henriques de Resende :-^omo voto 
pelo artigo direi o que entendo sobre esta 
emenda. Sr. presidente, o illustre autor do 
projecto quando organísou este artigo, teve 
em vista a matéria do aiiigo 12, o qual diz 
que nas sessOes ordinárias o conselho terá 
voto deliberativo ; neste caso, e conforme os 
princípios adoptados o conselho de nenhum 
modo deve ser permanente ; porque o presi- 
dente da provincia nada podendo obrar 
contra as resoluções do consçlho, quando elle 
tem voto deliberativo, sendo permanente 
tínhamos de facto esses governos policephalos 
que procuramos evitar pelos males que delles 



resultáo ; e nada teríamos ganho na abolição 
das juntas provisórias ; e sendo os presidentes 
da nomeação do imperador, o governo ficava 
de nomeação popular, e jamais se poderia 
fazer effectiva a responsabilidade do presidente^ 
porque nada poderia elle obrar em contra- 
dicção ás deliberações do conselho: Voto 
portanto pela matéria do artigo, e opponho- 
me á emenda do Sr. Pereira da Cunha. 

O Sr. Arouche Rendon ponderando ser 
curto o prazo de 15 dias marcado no artigo 
para a duração das 'sessOes, leu e mandou á 
mesa esta 

EMENPA 

« Em lugar de 15 dias o seguinte — não 
durará mais de um mez. — Paço da assembléa, 
18 de Junho de 1823.— Jb«é Arouche de 
Toledo Bendon». — Foi apoiada. 

O Sr. Paula e MeUo : — O artigo diz que o 
conselho se reunirá duas vezes cada anno ; 
mas não vejo marcada a primeira reunião, 
e além disto me parece largo de mais o 
intervallo de umas a outras reuniões. Por 
isso faço a seguinte: 

EMENDA 

« Art. 9.* Este conselho se reunii-á pela 
primeira ve?, logo que esteja nomeado, e 
finda esta reunião, periodicamente de quatro 
em quatro mezes, contados do principio da 
primeira. — Paula ». — Foi apoiada. 

Não havendo quem mais fallasse ao art. 
9", seguio-se o 10, do theor seguinte: 

« Art. 10. Além das reuniões ordenadas 
por esta lei, poderá o presidente convocar 
para consultar o que lhe aprouver, ou todo 
o conselho ou parte; advertindo que sejão 
principalmente aquelles dentre elles a quem 
menos incomniode o comparecimento. » 

O Sr. Pereira da Cunha disse que poden- 
do haver circumstancias extraordinárias em 
que fosse útil a convocação do conselho pleno, 
julgava necessário que isso se declarasse no 
artigo, para que deste modo se promovesse 
com o maior acerto nas deliberações, a pros- 
peridade dos povos ; e que por isso ofFerecia 
a seguinte 

emenda 

cr Além das reuniões ordenadas por esta 
lei, poderá 'o presidente convocar o conselho 
pleno, segundo o exigir o bem da provincia. 
— Paço da assembléa 18 de Junho de 1823. 
— O deputado Pereira da Cunha.» — Foi apoia- 
da. 

O Sr. Costa A^iar :— Sr. presidente. Este 
artigo, a meu ver, acha-se bem enunciado, 
e deve passar como está redigido; pela suçk 
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doutrina vê-se claramente que além da reu- 
nião ordinária dos conselhos proyinciaes, de 
que se tratou no artigo antecedente, é aqui 
o presidente autorisado para convocar ou todo 
o. conselho ou parte delle, afim de o con- 
sultar em casos extraordinários ; e infallivel- 
mente deVfe isto assim ser, porque taes serfto 
as circumstancias, e tal a natureza dos ne- 
gócios, que em verdade exijSLo semelhante 
reunião: mas como este comparecimento 
deve talvez ser oneroso, e mesmo incom- 
modo aos conselheiros que residirem em 
grandes distancias, é por isso que o autor 
do projecto, com prudência estabelece no fim 
do artigo, que sejao convocados antes aquel- 
les a quem menos incommode o compare- 
cimento. 

Quanto á emenda que offereceu o Sr. 
Pereira da Cunha, parece-me desnecessária, 
porque é claro que o presidente só deve 
convocar o conselho segundo o exigir o bem 
da provincia, e isto somente nos casips graves 
e extraordinários: nem o contrario se deve 
espgrar, porque entfto sobre elle devem re- 
cahir os *incommodos baldados e inúteis 
dos mesmos conselheiros, que n&o deixaráO 
de queixar-se do abuso que o referido pre- 
sidente fizef de tal convocação ; nem mesmo 
é possivel semelhante hypothese, uma vez que 
se faça effectiva a responsabilidade dos em- 
pregados públicos, uma das melhores garan- 
tias do systema constitucional. 

O Sr. Paula e Mello offereceu também, 
fundando-se nos mesmos princípios, a emen- 
da do theor seguinte : 

EMENDA 

ff Art. 10. Além das reuniões ordenadas 
por este decreto, poderá o presidente convo- 
car o conselho em casos extraordinários de 
perigo, ou males graves da provincia. — Paula ». 
-^Foi rejeitada. 

O Sr. Henriquei de Beiende : — Seria du- 
reza, Sr. presidente, privar os presidentes pro- 
vinciaes da faculdade de consultar quando 
queirao o seu conselho. Mas estes coni^elhos, 
ou hao de deliberar em matérias graves que o* 
presidente nao pôde decidir por si, ou em 
matérias graves quando o presidente n&o 
tem regras claras no seu regimento, ou nas 
leis ; eu quizera que o conselho -tivesse voto 
deliberativo ; e nos outros casos simplesmen- 
te consultivo. Offereço por isso o seguinte 

ADDITAMENTO 

«E logo no principio das sessOes extraor- 
dinárias o conselho com o presidente deci- 
dirão se a matéria é daquellas em que o 
conselho tenha voto deliberativo para sua res- 



ponsabilidade. — O deputado Henriques de 
Rezende ». — Foi regeiíado. 

Passou-se ao 2" objecto da ordem do dia, 
e o Sr. Carneiro de Campos leu o art. 60 
do regimento da assembléa. 

ff Art. 60. Nas emendas sobre escolhas de 
termos, as suppressivas devem ter a priori- 
dade do exame. » — Foí approvado. 

ff Art. 61. Nas emendas sobre o modo de 
ligação de termos tem preferencia as di- 
visisas. » « 

O Sr. Acaou offereceu e mandou á mesa 
a emenda seguinte : 

ff Terá preferencia aquella que couber no 
discurso. — Acdoli. — Foi regeitada. 

Depois de breve discussão; venceu-se que 
a commissão o redigisse de conformidade 
com o que se achava decidido sobre o art. 
59. 

ff Art 62. Estas emendas ou alterações 
serfto entregues ao secretario para as copiar 
no registro mencionado no art 54, e serfto 
impressas no Diário da Assembléa debaixo 
das datas em que tiverem sido entregues, » 

Decidio-se, depois de algumas observações; 
que a commissão o redigisse segunda a dou- 
trina vencida nos outros artigos do regimento, 
relativos a emendas de propostas. 

ff Art. 63. O livro do registro de que trata 
o art. 54, será escripto em forma corrente, 
lançando-se em cada pagina esquerda uma só 
proposta, e deixando-se a pagina direita em 
branco para nella se escreverem as alterações 
designadas no art. 58. » 

O Sr. França fazendo ver a irregularidade 
e confusão que haveria no registro das pro- 
postas e suas emendas no caso de se seguir 
a doutrina deste artigo, offereceu a seguinte: 

EMENDA 



ff o registro das propostas constará de um 
livro principal em que se lancem as mesmas 
propostas, e de um livro supplementar em 
que se lancem emendas que occorerem. Paço 
da assembléa, 10 de Junho de 1828.— O depu- 
tado França, » 

Sendo apoiada esta emenda, ç reconhecida 
a necessidade dos dous livros para a clareza 
e boa ordem do registro, decidio-se qus 
fosse remettida á commissão para a redaçào 
deste artigo e dos seg3intes alé ao art 67. 

Passou portanto o Sr. secretario a ler o 
art 68 concebido nos termos seguintes: 

ff Art 68. Tudo o que se transcrever no re- 
gistro das propostas será authenticado com o 
apellido do secretario, que responderá peia 
sua exacç&o. j> . 

O Sr. Paula Mello pedio a palavra para 
ler um additamento concebido nos seguintes 
termos : 
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«Qualquer proposta antes da* sua 2^ leitu- 
ra deve ir á commissâo respectiva se seu 
autor o pedir. — Pavia, » 

Depois de alguma discussfto, foi regeitado. 

O Sr. Presidente declarou que ficava adia- 
da a discussão por ser dada a hora para 
a leitura dos pareceres de coinmissOes. 

O Sr. Nogueira da Gama, como relator da 
commiss&o de poderes, leu o seguinte 

• parecer 

« A commissâo de poderes examinando o 
diploma do Sr. António Ribeiro Campos, de- 
putado eleito pela comarca do Sertão da pro- 
víncia de Pernambuco, e comparando-o com 
a acta respectiva que veio hoje remettida 
pela secretaria do Império o achou conforme 
á dita acta, e esta no essencial conforme ás 
leis e instrucçOes por que se devia regular. 
E' pois de parecer que o dito Sr. deputado 
pôde vir tomar assento nesta assembléa. — Paço 
da assembléa, 18 de Junho de 1823. — Manoel 
Jadntho Nogueira da Oama, — António 
Carlos Ribeiro de Andrada Machado e 
Silva. » — Foi approvado. 

O Sr. Silveira Mendonça em nome da com- 
missâo de colonisação *e catechisaçfto dos 
Índios, leu também o seguinte 

PARECER 

« A commissâo de colonisaçUo, civilisaçao 
e catechisaçao dos indios vio com satisfação 
os — Apontamentos sobre a civilisaçao dos in- 
dios do império do Brazil — oíTerecidos a este 
augusto congresso pelo seu illustre membro o 
Sr. José Bonifácio de Andrada e Silva. 

<c Reconhecendo a importância da matéria, 
considera este trabalho precioso resultado de 
profunda plfilosophia, e consummada pericia na 
marcha gradual da civilisaçao do género hu- 
mano. 

«f A commissâo se guarda de extractal-o por. 
não desfigurar o original que pensa digno de 
se imprimir tal qual se acha, devendo julgar- 
se como um compendio de principios ele- 
mentares da sicencia, ou arte de dirigir e 
civilisar os selvagens do Brazil, summamente 
interessante aos governos e habitantes das 
províncias com elles limitrophes, emquanto o 
estado o não pôde tomar geralmente eíTectivo. 

^ « E' portanto de parecer: 

«1.* Que seja impresso quanto antes 
para ser presente a esta augusta assembléa; 
e para instrucção da nação se exponha á 
venda púbica. 

« 2." Que se expeção ordens ao governo 
para que remeltendo alguns exemplares ás 
respectivas províncias, e exigindo delias as ne- 
cessárias noticias, informe sobre os meios 

TOMO 2. 



mais effícazes de realizar em toda a sua ex- 
tensão tão importante projecto. 

« 3.** Que esta offerta seja recebida com 
especial agrado por esta augusta assembléa, 
fazendo-se na acta honrosa menção. — Paço da 
assembléa, 17 de Junho de 1823. — António 
Gonçalves Omnide, — Manoel Rodrignes da 
Costa, — João Oomes da Silveira Mendonça. » 
— Foi approvado. 

Como não houvesse quem mais pedisse a 
palavra para leitura de pareceres de commis- 
sOes passoU"Se aos adiados, começando pelo 
da commissâo de marinha c guerra sobre o 
requerimento de António José da Fonseca, e 
outros presos na ilha das Cobras cujo pare- 
cer ficara adiado na sessão antecendente. 

Depois de algumas reflexões foi approvado. 

SeguÍQ-se o outro da mesma commissâo 
sobre os meios de se communicar com a 
commissâo auxihar de fora já nomeada. 

O Sr. Oameiro de Oaxnpos: — ^Está propos- 
ta da parte da commissâo é feita por se 
julgar que ha falha no regimento sobre o 
modo de nos communicarmos com as com- 
missOes de fora, e por isso se offerecera 
estes artigos para se lhe addiccionarem. Se 
acaso a assembléa julga, como a mim me 
parece, que é urgente, faça-se a segunda leitu- 
ra, pois a commissâo quer trabalhar e acha 
indispensável o ser auxiliada para o bom des- 
empenho do que se lhe incumbe. 

O Sr. CoBta Aguiar: — Sr. presidente, é de- 
cididamente necessário que providenciemos 
sobre o modo e maneira por que as com- 
missões de dentro se devem entender com 
as de fora da assembléa na marcha dos ne- 
gócios de que forem encarregadas ; e isto não 
só porque o regimento no capitulo 10, que 
trata das commissOes, nada diz a este res- 
peito, mas principalmente porque é em ver- 
dade mais conveniente e acertado o estabe- 
lecermos' uma r^ra certa e invariável, até para 
evitarmos qualquer falta de intelligencia que 
possa haver entre os membros de fora com 
os da mesma assembléa, e supposto eu es- 
teja persuadido que todos os senhores que 
tiverem a honra de taes nomeações, conco- 
reráõ de certo com todas as suas forças e 
luzes para o bom desempenho de tão me- 
lindrosas tarefas; comtudo é muito melhor 
que no regimento se determine expressamen- 
te a marcha de taes nogocios, do que dei- 
xar isto ao arbítrio das diversas commissões. 
Em vista do ponderado sou de voto que os 
artigos oíTerecidos pela commissâo de guerra 
e marinha sejão impressos para entrarem 
em discussão e formarem, depois de appro- 
vados, a continuação do referido capitulo 10, 
que deste modo ficará completo e exacto. 

Fizerão«se mais algumas observações, e re« 
conhecendo a assembléa que a matéria de- 
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via addiccionar-se por artigos no regimento, 
jiilgou-se urgente como requereu o illustre 
relator da coramissâo, e fazendo-se por isso 
sí^unda leitura, mandou-se imprimir para 
entrar em discussão. 

O Sr. PREsmENTE assignou para a ordem 
do dia : 1", o projecto sobre os governos pro- 
vinciaes ; 2*, a 1* discussão do projecto sobre 
a naturalisaçao dos portuguezes e outros estran- 
geiros ; 3°, a 1* discussão do projecto sobre 
o modo de promulgar as leis. 

LevantoU"Se a sessão ás 2 horas da tarde. 
— Joèé Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



Sessáo em i 9 de Junho 

PRESIDEJiQA DO SR. ANDRAPA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, acharão-se presentes 56, faltando 
por doentes os Srs. Ribeiro de Rezende, 
Gama, Araújo Vianna e Xavier de Carvalho. 

O Sn. Secretario GARNEmoDE Campos leu uma 
participação do Sr. Xavier de Carvalho, em 
que pediu doze dias de licença para resta- 
belecer-se da moléstia que soíTria; e forão 
concedidos. 

O mesmo Sr. secretario disse que o bri- 
gadeiro Domingos Alves Branco oíTerecêra 
para se distribuir pelos Srs. deputados o ma- 
nifesto da sua justificação.— Forão distribuídos 
os exemplares. 

O Sr. PREsmENTE declarou aberta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Por não haver expediente passou-se á 
ordem do dia, e o Sr. secretario Gameiro 
de Campos leu o art. 11 do projecto sobre 
governos provinciaes, que é do theor seguinte : 

« Art. 11. O conselho não terá ordenado 
algum fixo; nas reuniões, porém, determina- 
das por esta lei, onde é de necessidade a 
sua cooperação, terão os conselheiros electi- 
vos somente uma gratificação diária designada 
pelo governo, e paga pela fazenda publica da 
respectiva província. » 

O Sr. Bocha Franoo : — Como me persua- 
do que os conselheiros devem ter algum or- 
denado certo, e ao mesmo tempo não está 
ainda arbitrado o que hão de ter os presi- 
dentes e os secretários, offereço a seguinte 
emenda na qual os regulo na proporção 
dos que so estabelecerem para os presidentes. 

EMENDA 

« Os conselheiros lerão de ordenado a terça 
parte do que por lei se assignar ao presi- 
dente da respectiva província. — Paço da as- 
sembléa, 19 de Junho de 1823. — Antoiíio da 
Bocha Franco, » 



O Sr. Pereira da Cunha:— Como sou de 
voto que o conselho deve ser permanente 
por isso entendo também que se lhe deve 
assignar ordenado certo. A esse fim olTereço 
a seguinte 

EMENDA 

« Os conselheiros venceráO de ordenado an- 
nual nas províncias maiores ou geraes, um 
conto de réis, e os secretários seiscentos mil 
réis; nas menores seiscent(?s mil réis e os 
secretários quatrocentos mil réis, pagos pelos 
cofres da fazenda publica da respectiva pro- 
víncia. — Paço da assembléa, 19 de Junho de 
1823. — O deputado. Pereira da Cunha. » 

O Sr. Arouohe j^endon :-— Neste aii. 11 
julgo necessário supprinífr a paBavra — ele- 
ctivos — ; em tudo o mais estou pela doutrina 
delle, mas accrescentando-lhe a declaração do 
dia em que começa o vencimento da grati- 
ficação, e daquelle em que termina. E' por 
isso que fiz a seguinte emenda ou addita- 
mento ao referido artigo : 

« Que seja supprimida a palavra — electivos. 

(( Que sejão addicionadas as palavras se- 
guintes : — desde o dia em que sahirem de suas 
casas até que a ellas voltem. — Paço da as- 
sembléa, 19 de Junho de 1823. — José Arou- 
che de Toledo Rendon. » 

O Sr. Andrada Machado: — Eu peço que 
primeiro que tudo se leião estas emendas, 
para se vêr se são apoiadas; pois no caso 
de o serem cada um poderá fazer as reflexões 
que lhe parecerem justas. 

O Sr. Prestoente propôz a emenda do Sr. 
Rocha Franco. — Foi rejeitada. 

Passava depois a propor a do Sr. Pereira 
da Cunha, mas o mesmo Sr. deputado disse 
que reflectindo que a commissão de fazenda, 
devendo propor os ordenados para os presi- 
dentes e secretários, também podia marcar 
os vencimentos dos conselheiros, queria reti- 
rar a sua emenda, no caso que a assem- 
bléa o permittisse 

Resolveu-se que a retirasse. 

Propoz então o Sr. presidente a emenda do 
Sr. Arouche Rendon. — Foi apoiada. 

Annunciou-se a este tempo que estava na 
sala immediata o Sr. António Ribeiro Campos, 
deputado pela comarca do Sertão de Pernam- 
buco, e o Sr. presidente imterrompeu a dis- 
cussão para ser introduzido o dito Sr. depu- 
tado na forma do costume, e tendo elle pres- 
tado o juramento do eslylo, tomou assento 
na assembléa. 

Continuou-se a discussão do art. 11. 

O Sr. Pinheiro de OuvEmA pedio a palavra 
e leu a seguinte 
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EMENDA 

« Art. 11. O conselho nâo terá ordenado 
algum fixo; mas nas reuniões terfto os con- 
selheiros, etc. supprímidas as palavras deter- 
minadas, etc, até cooperação — inclusive. — 
Pinheiro. » — Foi apoiada. 

O Sr. PREsroENTE perguntou se estava suffi- 
cientemente discutido o artigo, e decidindo-se 
que sim, disse aue se passava ao art. 12. 

O 8r. Oameiro de Campos : — Parece-me 
que antes do art. 12 deve haver um em 
que se estabeleça o tratamento tanto do 
presidente como dos conselheiros. Isto nfto 
é ocioso; darei a razão. Às secretarias de 
estado nfto podem dar senão o tratamento 
marcado ^ot lei, ^ por isso aos governadores 
e capitaes-generaes davao o de senhoria, se 
aliás por titulo ou patente nao tinhao excel- 
lencia; e quando regia o governo interino 
davao o que tinhao as pessoas que o 
compunhão. 

Quando el-rei o Sr. D. João VI mandou 
coramunicar a todas as provincias os successos 
do dia 26 de Fevereiro, fizerao-se as parti- 
cipações dando-se aos governadores o trata- 
mento que tinhao por lei; mas para oííiciar 
para a Bahia onde já havia governo provisório 
houve o embaraço de nao saber-se que 
tratamento se lhe daria, pois considerado 
como interino só lhe tocava o das pessoas 
de que se compunhão, c poderia isto tomar- 
se como effeito de pouca contemplação. 

Eu ponderei isto ao ministro de estado? 
que também nao quiz resolver por si a 
duvida, e determinou consultar el-rei ; mas 
com^ assim se demorava o expediente, 
escomeo-se por melhor o escrever por portaria 
para evitar o tratamento. 

O governo da Bahia escandalisou-se, e 
representou que os povos lhe nao teriao o 
respeito devido, se vissem que o ministério 
o tratava com pouca consideração. Isto movêo 
S. M. Imperial, então príncipe regente; pois 
já cá nao estava el-rei, a mandar-lhe dar 
o tratamento de excellencia, e assim se tem 
praticado. 

E' pois necessário declarar para todas as 
provincias o tratamento que deve competir 
ao presidente, ao conselho, e aos membros 
delle; e por isso offereço o seguinte 

ADDITABtENTO 

ff Na correspondência oiYicial o conselho 
terá o tratamento de excellencia; o mesmo 
terá o presidente dos seus súbditos ; e os 
conselheiros o de senhoria. — Carneiro de 
Campos, » 

O Sp. França: — Eu nao vejo que haja 
alguma implicância cm dar-se o tratamento 



de excellencia aos nossos governos que se 
vao crear para âs provincias. Os povos já 
estão acostumados a liberalisar esse trata- 
mento ás primeiras autoridades das mesmas 
provincias que até aqui os têm governado; 
nem deixaráO de o continuar ás outras 
autoridades que ora se lhes substituem 
áquellas : portanto tudo quanto vai na questão 
reduz-se a legalisar ou estabelecer de direito 
aquillo que de facto existe, e cuido que ha 
de existir para o futuro ainda que a lei o 
nao determine. Voto portanto que os governos 
tenhão o tratamento de excellencia. 

O Sp. Andpada Machado: — Gomo os gover- 
nadores e capitaes-generaes dispunhão por si 
só de todo o governo da provinda, dava-se- 
Ihes o tratamento de excellencia ; mas segundo 
este projecto o presidente não conserva o 
poder e jurisdicção que aquelles tinhao ; já 
lhe fica muito cerceado; e menor portanto 
deverá ser o seu tratamento. 

Tenha o de senhoria, não só quando com 
o conselho forma o corpo collectivo e moral 
que constituo o governo, mas também o tenha 
por sua pessoa. Quanto aos conselheiros 
contentem-se com o que lhes competir por 
suas pessoas; deixemo-nos de vanglorias e 
tratemos de realidades; um dos defeitos da 
pobre naçAo brazileira é ser muito amiga de 
fumo. 

O Sp. Ppança : — Sr. presidente, todos nós 
gostamos de fumo, e gostamos muito, isso é 
natural ao coração do homem, é um effeito 
do seu amor próprio, nãg o dissimulemos; 
mas essa não é a questão ; trata-se * de dar 
aos olhos dos povos a devida importância e 
conciliar o respeito . ás autoridades que os 
hão de governar ; e isto peza alguma cousa 
no conceito des mesmos povos acostumados 
a não dar semelhantes tratamentos senão á 
pessoas e empregos credores de grande 
consideração na sociedade. 

Além de que o governo de uma província 
do Brazil, altenda a riqueza, extensão e 
população de algumas, não é lugar de tão 
pouca monta que se não possa nivellar com 
os primeiros empregos da nação. 

O Sp. Andrada Machado : — Sr. presidente, 
eu tenho uma emenda para mandar á mesa, 
ou antes um additamento que ha de entrar 
depois do art. 11. 

O Sr. CARNEmo de Campos o leu, e era 
concebido nos termos seguintes: 

« Na correspondência official o presidente 
e o conselho terão o t^^atamento de senhoria ; 
fora delia tão somente o presidente, e os 
conselheiros terão o que lhes couber por 
suas pessoas. — António Carlos Ribeiro de 
Andrada, » 

O Sr. Presidente. — ^Vejamos se estas duas 
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emendas s&o apoiadas ; e começando pela do 
Sr. Carneiro vou dividil-a para maior clareza, 
em Ires partes, e consultarei á assembléa 
sobre cada uma delias. 

Propoz então a 1* parte até a palavra 
excellencia ; a 2* até súbditos ; e a 3* até ao 
fim da emenda. — Forâo todas três apoiadas. 

Passou-se depois á emenda do Sr. Andrada 
Machado; e dividindo-a igualmente em três 
partes propôz a 1* até a palavra senhoria ; 
a 2* até — o presidente; e a 3* até o fim. — 
Forao também todas três apoiadas. 

O Sr. Almeida e Albuquerque! — Nas nossas 
províncias, principalmente as que têm portos 
de mar, e onde pelo^ nosso commercio ha 
concurrencia de estrangeiros, é necessário 
darmos aos presidentes uma grande repre- 
sentação, e para isto nao é indiíTerente o 
tratamento, antes contribuo para a consi- 
deração e respeito da autoridade; mas como 
fazemos differença de provincias maiores e 
menores, e nestas nao ha tantos motivos 
como naquellas para que os presidentes 
tenhao esse alto tratamento, parece-me que 
bastará que nas menores tenhao o de senhoria, 
declarando-se que lhes competirão dentro das 
provincias, pois me parece mais exacto do 
que dizer-se que o terão dos seus súbditos. 
OfTereço a esse fim o seguinte 

ÂDDITAMENTO 

« Os presidentes dentro das suas provin- 
cias, terão o tratamento : nas maiores, de ex- 
cellencia; nas menores, de senhoria. — Albu- 
qaerqae, »— Foi apoiada. 

O Sr. Aocioli: — Sr. presidente, cu quizera 
que nao houvesse distincçao de provincias, 
para que se nao diga: esta é mais, aquella 
é menos; portanto a vencer-se que nas pro- 
vincias maiores os presidentes tenhao excel- 
lencia, também os das menores devera têl-a. 

Nao sei porque hao de merecer mais 
consideração as provincias maiores do que 
as menores; os homens todos sao iguaes. 
Além disto perguntarei, a província que dá 
só dous ou três deputados para esta assem- 
bléa tem menor representação ou menos con- 
sideração do que a que dá oito ou vinte? 
Certamente nao. Logo, se todas sao iguaes 
na representação nacional, também o devem 
ser no tratamento que se der ao presidente. 

Voto, pois, contra a emenda do Sr. Almeida 
e Albuquerque. 

O Sr. Andrada Machado expondo os moti- 
vos que derao causa á divisão do Brazil em 
provincias, ou capitanias geraes, c em T>utras 
de 2* ordem, e o que se teve em conside- 
ração para contemplar umas como maiores e 
outras como menores, concluió que nao via 
razão para que os presidentes nao tivessem 



igual tratamento em todas as provincias, pois 
todos erao executores e administradores geraes 
delias, com a mesma graduação ; e que quanto 
ao tratamento de excellencia que se mostrava 
preferir ao de senhoria para os presidentes, 
julgava que isto provinha de ser a palavra 
sonora, pois nada mais havia nisto do que 
melhor som para o ouvido. 

O Sr. Lopes Oftxna: — Se o tratamento de 
excellencia nao é outra cousa mais que uma 
palavra sonora, como acaba de dizer o illustre 
preopinante, convenho que nao se dê aos 
presidentes das provincias ; porém então que- 
rerei, pela mesma razão, que o nao tenhao 
os grandes do reino, os gra-cruzes, minis- 
tros de estado, etc. 

Em uma palavra : se naij^ vale, ^nguem o 
tenha; e se nelle ha alguma cousa de atten- 
divel, gozem os presidentes do que os outros 
estão gozando. 

Julgou-se afinal a* matéria discutida e pas- 
sou-se ao art. 12. concebido nos termos se- 
guintes : 

(( Art. 12. Nas sessões ordenadas por esta 
lei, nas matérias da competência necessária 
do conselho, terá este voto deliberativo, e o 
presidente em caso de empate o de qualidade. 
Nas convocaçíJes, porém, que ficao ao arbí- 
trio do presidente, terão os conselheiros tao 
somente voto consultivo. » 

o Sr. Andrade e Lima. — Sr. presidente, é 
bem sabido que as leis devem ser adaptadas 
ás circumstancias ; e que quanto mais pecu- 
liares ellas sao, isto é, quanto mais dizem 
respeito a objectos em detalhe, mais variao^ 
e mais sao sujeitas a conhecimentos locae 
que só podem ser adquiridos por aMielles 
que têm estado ao facto e inspecção oesses 
objectos. 

O império do Brazil, Sr. presidente, abran- 
gendo um território immenso, debaixo de dif- 
ferentes climas, offerece uma variedade infi- 
nita de objectos que demandao differentes 
providencias, differentes instituições, differentes 
leis peculiares, só próprias ás differenças 
accidentaes de cada província deste vasto 
continente. 

Uma legislação peculiar ás margens do 
Prata, nao pôde convir em tudo ao paiz do 
Amazonas. 

Nesta augusta assembléa, Sr. presidente, 
ainda que assentados muitos illustres e sábios 
deputados, comtudo nao podem conhecer a ' 
fundo os objectos que só se divisão pela vista 
e inspecção delles. 

Legislar portanto sobre elles, seria proceder 
sem conhecimento de causa, o que nao se 
compadece com a luminosa politica; pois 
que a mór parte dos Srs. deputados n&o têm 
viajado, visto e examinado as particularidades 
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de cada província, nem nunca isso se 
verificará. 

Assim, tendo em vista as exigências e 
maior bem de cada provincia, com a inte- 
gridade e prosperidade do império, offereço 
esta pequena 

EMENDA 

«Art. 12. Em lugar de — terá este voto 
deliberativo, e o presidente o de qualidade — 
sal»titua*se :— Terá este autoridade legislativa, 
nSU) contravindo ás leis e decretos da presente 
assemblèa; nem impondo taxas directas ou 
indirectas. 

« Paço da assemblèa, 19 de Junho de 1823. 
— Luiz Iffnacio de Andrade Lima. » 

O âk. Presidente: — Eu deveria talvez chamar 
á ordem o illustrfe deputado; pois considero 
na emenda doutrina subversiva; todavia 
consultarei á assemblèa para ver se é apoiada. 

Foi rejeitada. 

O Sr, Henriques de Resende. — Se me fora 
licito eu diria alguma cousa sobre a emenda 
do Sr. Andrade Lima; mas como foi rejei- 
tada, nfto fallarei sobre ella. Vamos ao mais. 

Sr. presidente, tenho uma lembrança de 
que na sessão em que se fallou do art. 2° 
deste projecto, se lhe accrescentou — que seri&o 
responsáveis — ; mas como isto era muito 
geral, e ha sessOes em que o conselho tem 
voto deliberativo, taes sao as ordinárias; e 
ha as sessOes extraordinárias, convocadas ad 
libitum do presidente, em que este conselho 
só terá voto consultivo; e como nas ordiná- 
rias o presidente jamais poderia obrar em 
contravenção ao que nellas se decidisse, e 
msse caso seria duro que elle fosse respon- 
sável por actos que era obrigado a praticar, 
uma vez que o conselho nessas sessOes tem 
voto deliberativo ; quizera eu que ás palavras 
— e em caso de empate o de qualidade — se 
accrescentasse este additamento— jb serão 
responsáveis pelas deliberações do conselho 
aquelles a quem pelo seu voto se attribuir o 
prejuízo de alguma resolução. 

Eu mando á mesa o additamento. 

O Sr. PR£sn>ENTE consultou á assemblèa 
sobre o referido additamento, — Foi apoiado, 

o Sr. Coita Aguiar: — Sr. presidente, eu 
concordo com a doutrina do artigo, cuja matéria 
me parece bem enunciada e conforme com 
os verdadeiros princípios de justiça ; porque 
ou c conselho se ajunta nas sessões ordenadas 
pela lei, afim de tratar e decidir sobre as 
matérias de sua competência, ou é então 
convocado por arbítrio e á requisição do 
presidente para o consultar; no primeiro 
caso deve ter o mesmo conselho voto delibe- 
rativo, porque decide de objectos de sua 
competência, e que não podem ser deteripi- 



nados só pelo presidente, o qual cm taes 
casos apenas deve ter o voto de qualidade, 
havendo empate; no segundo caso, porém, 
deve ter o conselho voto consultivo, porque 
senda livre ao presidente convocal-o ou não, 
pôde por isso seguir o que se lhe aconselhar 
ou então o que melhor lhe parecer. 

Do que deixo expendido, segue-se que 
neste ultimo caso a responsabilidade é só do 
presidente; bem como nos da competência 
do conselho será somente de todo o referido 
conselho, se fôr uniforme, ou então daquelles 
conselheiros, por cuja maioridade alguma 
cousa se decidir, fazendo os ,de voto contra- 
rio a competente declaração, ' como é e foi 
sempre estylo nas juntas de fazenda e outras 
quaesquer corporações; porque o presidenta 
em taes negócios não é senão um mero 
executor do que se determinar, e por isso 
não deve sobre elle recahir a responsabilidade. 

Quando porém, por haver empate, o pre- 
sidente tiver o competente voto de qualidade, 
então sou de opinião que seja também res- 
ponsável pela deliberação do conselho, não 
só porque igualmente concorre com o seu 
voto para a mesma determinação do negocio, 
mas principalmente porque sendo-lhe livre 
decidir-se por qualquer dos dous lados, era 
portanto do seu dever examinar com refle- 
xão e cuidado a natureza e qualidade da 
matéria, para sobre ella poder votar e desem- 
patar com justiça a utilidade publica. 

O Sr. Arouche Bendon: — Eu não tenho 
duvida de approvar o artigOi mas com um 
pequeno additamento. 

Como aqui se estabelece que nas matérias 
«da competência nec&ssaria do conselho, tenha 
este voto deliberativo, eu quizera que se de- 
clarasse que elle era nestes casos respon- 
sável. 

Para esse fim offereço o seguinte addita- 
mento: 

•f Que depois das palavras — voto delibera- 
tivo — se addidone — com responsabilidade. » 

Proposto este additamento, foi apoiado. 

O Sr. PREsmENTE perguntou se a matéria 
estava discutida, e decidindo-se que sim, de- 
clarou que se passava á 2^ parte da ordem 
do dia. 

O Sr. Secretario CiARNEmo de campos leu o 
projecto do Sr. Muniz Tavares sobre a na- 
turalisação dos portuguezes. (Publicado na 
sessão de 22 de Maio.) 

O Sr. HunÍJi Tavarei: — Sr. presidente, este 
projecto faz-se por si mesmo recommendavel, 
ê se não fosse obrigado a cingir-me ao es- 
tylo adoptado nesta assemblèa, não dbria uma 
só palavra para sustentar a doutrina nelle 
enunciada. 

Os principies que estabeleci quando o apre- 
sentei, são claríssimos e evidentes. 
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Ninguém boje ousará affirmar que nós 
n&o fazemos uma nação soberana, livre e in- 
dependente; e nesta qualidade, Portugal se 
puder conservar também a sua independência 
(o que duvido, pelo estado misérrimo a que se 
acha reduzido,) fica sem duvida ao nivel de outra 
qualquer nação ; outra qualquer nação é para 
nós estrangeira, como deixará Portugal de o 
ser? Será acaso pelos antigos laços quQ nos 
união? Ah! estes já forão heroicamente que- 
brados, e a linguagem que ainda hoje tris- 
temente nos confunde, só marca a dolorosa 
lembrança de que os nossos antepassados 
forão colonos e colonos sempre acabrunhados 
pela vara de ferro e odioso systema de 
oppressão. 

Não julgueis, senhores, que em meu cora- 
ção reside este ódio exaltado, que compellio 
o patriota americano do norte a propor no 
congresso a mudança mesmo da linguagem 
ingleza ; não, eu sei perdoar injurias, não 
sabendo perdaor a usurpação dos meus di- 
reitos. 

Neste meu projecto, se bem reflectir-se, ver- 
se-ha transluzir a moderação e a generosi- 
dade que tanto nos caracterisa, que irá con- 
fundir, a esse despresível deputado, que ha 
pouco nas desgraçadas cortes de Lisboa, com 
um tom arrogante, impudentemente se ani- 
mava a dizer que não achava um só brazi- 
leiro capaz de ser conselheiro de estado, re- 
putando a todos, indistinctamente, vis traido- 
res ; eu marcho mui differentemente ; eu quero 
e julgo que a assembléa annuirá, que não 
só no conselho de estado, como mesmo no 
ministério, e em outros empregos se conser- 
vem portuguezes, mas portuguezes ora resi- 
dentes, e que tiverem dado provas não equi- 
vocas de adhesão á sagrada causa da nossa in- 
dependência; quero que estes sejão elevados 
á alta honra de cidadãos brazileiros até para 
poderem sem suspeita occupar os empregos 
de que forem dignos; mas quero também, 
porque a justiça imperiosamente clama, e o 
direito das nações me autorisa, sim, quero 
que se faça expellir do nosso seio aquelles 
que ingratos aos continues favores que de nós 
têm ^recebido, invejosos da nossa gloria procu- 
rão solapar o .nosso edifício, semeando a mtriga 
e a discórdia, no que persuado-me nenhum 
dos Srs. deputados deixará de convir; quero 
também mais, que aquelles que daqui em di- 
ante vierem, e que serão em grande numero, 
por isso que cada vez o pequeno Portugal se 
torna mais pobre e mais miserável, desenga- 
nem-se que o morgado já se acabou, e que 
muito favor lhes fazemos em consentil-os em 
nosso território para arrotearem a terra e exer- 
cerem alguma industria útil ; e tendo passado 
neste exercício sete annos, tendo propriedade 
e outros requisitos que se poderáO addiccionar, 
conceda-se-lhes carta de naturalisação, e então 



possão occupar empregos. Este é em surama 
o fundamento do meu projecto, fundamento 
que nos deve dirigir ã votar para que passe 
á segunda discussão. . 

O 8r. Henriques de.Beiende : — Áviicm 
Plato, sed magis arnica veritas. 

Não são os vincules da amisade que me 
ligão ao nobre autor do projecto, que devem 
prender a minha voz para que eu não^mitta 
a minha opinião contra a sua doutrina. 

Juro pela rectidão das intençôel do illustre 
autor; mas nem sempre são a melhor garan- 
tia da bondade das nossas acçOes ; erra-se 
muitas vezes com as intenções mais puras. 

Sr. presidente, este decreto ou é constitu- 
cional ou provisório; como constitucional é 
intempestivo, porque a constibiição é^uem 
deve regular esta matéria; se é provisório não 
é bom ; e permitta-me o seu nobre autor que 
eu diga que até é ruinoso em todas as suas 
partes. Verei se o posso provar; e como devo 
fallar de todo elle, examinarei cada um de 
seus artigos. 

Diz o 1^ artigo que aquelles portuguezes 
rezidentes no Brazil que tiverem dado provas 
não equivocas de adhesão á nossa sagrada 
causa e á pessoa de Sua Magestadc são cida- 
dãos brazileiros. 

Gomo é possível que todos dèm essas provas? 
As grandes acções são sempre filhas das cir- 
cumstancias em que cada um se acha coHo- 
cado ; nem todos se achão em situação de dar 
essas provas de adhesão e amor: segue-se a 
marcha ordinária praticando acções communs. 

Diz um celebre escriptor que em todos os 
corações ha sempre grandes paixões em re- 
serva ; e é assim ; as circumstancias as desen- 
volvem, e então se obrão grandes cousas. 

Quantos homens vivião na obscuridade que 
circumstancias particulares os puzerão na 
carreira da gloria ! Quantos não fazião vulto, 
e ellas os encaminharão a fazer estrondo no 
mundo ? 

Ha homens, Sr. presidente, muito pacatos 
e pacifícos, a quem o génio, o temperamento 
obriga ao recolhimento, e fogem dos barulhos, 
e mesmo da vida publica; praticão acções 
communs; concorrem com o que podem, 
mas sem se fazerem notáveis. 

E será justo que estes sejão excluídos de 
ser cidadãos brazileiros? 

O pacifico negociante, diz um escriptor 
moderno, o autor da obra intitulada «Liber- 
dade dos mares e do commercio», não deve 
ser objecto de hostilidades. 

Com efTeito, a sua vida os retira de tudo 
que não é tranquillidade e paz ; e nem por 
isso são menos cidadãos. 
. Demais, como avaliaríamos essas provas não 
equivocas que exige este projecto? Lembra- 
me um exemplo, António Germano, no Rio- 
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Grande do Norte, fez no anno de 1817 os 
maiores serviços que a republica podia receber 
de um chefe de força armada; tirou as 
pedras das espingardas para que a, sua tropa 
não fizesse fogo aos da Parahyba quando lá 
entrarão, e occupou um lugar de membro do 



governo. 



Parece que isto é uma prova nao equivoca 
da sua adhesfto. Entretanto o Sr. D. Jofto VI 
o mandou soltar com mil louvores, dizendo 
que elle fi^^ra aquillo para melhor servir ao 
rei. Ora, entendao-se lá com taes provas. 

Pois o artigo 2** do projecto! Julgaria o 
seu nobre autor que o governo ainda tem 
feito pouco, para que seja preciso mandar 
por uma lei que se expulsem cidadãos por 
meras suspeitas? 

Nalla seria «mais fácil do que, não havendo 
factos positivos e provados, lançar suspeitas 
sobre qualquer cidadão. Quem escaparia dos 
effeitos deste 2" artigo? Ha quem suspeite 
do imperador e seu ministério; ha quem 
suspeite desta assembléa, ou de muitos de 
seus membros ; eu tenho ouvido gritar alerta ! 
contra muitos de nós ; e quem pôde assegu- 
rar que o mesmo nobre autor do projecto, 
que eu, ou outro qualquer dos Srs. deputados 
não se verião obrigados a passar pelos effeitos 
desta lei? 

Lancemos os olhos ou appliquemos os 
ouvidos aos clamores que vão pelas provincias, 
que calamidades! Se o nobre autor do pro- 
jecto tivesse estado, como eu, na sua provincia, 
talvez se oppuzesse como eu me oppuz, a 
essas perseguições, a essas prisões arbitrarias, 
e expulsões de europeus, só porque meia 
dúzia de rapazes dizião que erão suspeitos. 
Por toda a parte fervem as desgraças ; não 
vamos autorisal-as mais por esta lei; o 
governo está autorisado para curar da publica 
segurança ; não se precisa mais. 

O artigo 3° estabelece cousas por agora 
impraticáveis. Quer que nao se dêm empregos 
de confiança a estrangeiros sem que tenhão 
obtido carta de naturalisação, e marca logo 
sete annos de residência. Neste caso, Sr, 
presidente, é necessário naturalisar o lord 
Ccchrane, e outros officiaes que servem em 
a nossa esquadra ; mas se elles não quizerem? 
D'rá talvez o nobre projectista que este decreto 
tem o seu effeito d'ora avante, bem vejo; 
mas quem nos ciz que não teremos jamais 
necessidade de estrangeiros que nos queirão 
prestar seus serviços? Que emprego ha de 
mais confiança do que o commando da nossa 
esquadra? 

Entretanto o lord e os outros não se lòm 
naturalisado, e nem quererão talvez ; e muitos 
estrangeiros quererão servir-nos, sem por isso 
quererem ficar sendo brazileiros. 

A constituição, Sr. presidente, é que deve 
regular a forma das nuturalisações, e as 



condições para occupar empregos ; é para esse 
tempo que devemos guardar o legislar sobre 
isso. 

Por agora o governo que distribue os 
empregos não é tão estúpido que metta nos 
lugares os vindos de novo, principalmente 
portuguezes, quando dos que já cá estão e 
mesmo dos brazileiros elie tem exigido, e 
com razão essas qualidades que requer o 
projedo. Embora com os que agora vierem 
o governo ponha em pratica essas naturali- 
sações ; mas com os que já cá estão, é metter 
o desassocego em toda a parte. Voto por- 
tanto que não passe o projecto á 2* discussão. 

O Sr. Alencar: — ^Sr. presidente. Como cada 
um pensa das matérias conforme ellas se lhe 
antolhão, não me admiro de que o illustre 
autor deste projecto pense tão diametralmente 
opposto ás minhas idéas. 

O illustre preopinante que acaba de fallar 
em alguma cousa já me prevenio, porém como 
eu tenho de votar contra este projecto em 
todas as suas partes, não posso deixar de 
expender as razões porque assim obro, 

O projecto que ora nos occupa, contém em 
si três partes, e é necessário tratar de todas 
ellas, pois são connexas umas com as outras. 
Projectos ha em que se pôde seguir nesta 
primeira discussão a letra do regimento, 
porque apresentão uma idéa simples, cuja 
conveniência ou desconveniencia pode sèr 
tratada em globo; este porém de outra natu- 
reza é. 

Seu illustre autor pretende três cousas 
muito distinctas entre si: 1*, naturalisar os 
europeus residentes no Brazil, que tiverem 
dado mostras de adhesão á causa da inde- 
pendência; 2*, autorísar o governo para mandar 
sahir do império aquelles que forem suspeitos : 
3*, conceder ao governo faculdade para dar 
cartas de naturalização, debaixo de certas 
condições. 

E^ necessário examinar cada uma destas 
partes de per si. No meu modo de pensar a 
1' é desnecessária, antipolitica e perigosa; a 
2* é injusta e cruel; a 3* é impraticável da 
maneira que está no projecto. Passemos a 
provar estas asserções. 

Sr. presidente, é necessário remontarmo- 
nos á época de nossa independência, e desen^ 
volvennos principios que são bem sabidos por 
todos, mas que parecem agora esquecidos, ou 
de propósito ignorados. 

O que éramos nós ainda no principio do 
anno passado ? Todos formávamos uma socie- 
dade, a que se chamava nação portugueza: 
todos éramos membros dessa familia, todos 
gozávamos dos direitos de cidadão portuguez. 

Que succedeu depois? Os membros dessa 
mesma familia, que habitavão esta parte da 
nação, chamada Brazil, usando dos dircitosi 
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inalienáveis e ímprescriptiveis que lêm os 
. povos de se declararem independentes, quando 
chegao ao estado de virilidade, conheceiído 
ter chegado a época dessa virilidade, e que 
já nao precisavao de tutor; reconhecendo os 
recursos extraordinários que tinhao dentro de 
si para sustentar a sua independência, e 
aggravados finalmente das cortes de Portugal, 
que nada menos queriao do que escrayisal- 
« os, romperão os laços sociaes que os união a 
Portugal, proclamarão sua independência, e 
formarão um novo pacto, uma nova sociedade 
e uma nova familia, a que chamarão nação 
brazileira; mas quem fez isto? Forao somente 
os habitantes da Brazil, nelle nascidos? Nao 
de certo ; forao também os habitantes do 
Brazil, nascidos em Portugal ; logo todos elles 
ficarão sendo cidadãos brazileiros igualmente 
com os nascidos no Brazil ; todos ficarão 
gozando na nova sociedade dos mesmos 
direitos, assim como gozavao na velha ; todos 
finalmente sao membros desta nova familia, 
assim como erao membros da velha familia ; 
porque todos de commum accordo fizerao o 
novo pacto, e scpararao-se de Portugal ; ném 
um só instante estiverao desligados dos laços 
sociaes uns para com os outros, pelo contra- 
rio estes se conservarão sempre, e só o que 
fizerao foi romperem os laços que os ligavao 
a Portugal, e constituirem-se em nação inde- 
pendente ; logo desnecessário é declarar-se por 
• uma lei, que sao cidadãos brazileiros alguns 
dos membros da familia brazileira, e outros 
nao; quando todos elles o sao de direito 
por graça da grande acção que praticarão, 
isto é, pela declaração de sua indepen- 
dência. 

Bem se vê, que quando eu assim fallo 
da igualdade de direitos entre os habitantes do 
Brazil, nascidos neste paiz, e os nascidos em 
Portugal, nao quero abranger os que se op- 
puzerao, e ainda se oppoem á nossa causa; 
estes, claro está, que nao entrarão no nosso 
pacto social, e também eu creio que nao é 
com estes que falia o autor do projecto; pois 
estes sao decididamente nossos inimigos, e 
nao podem ser naturalisados brazileiros. 

Se pois é desnecessário dizer-se que sao 
cidadãos brazileiros os habitantes do Brazil 
nascidos em Portugal, é antipolitico fazer essa 
declaração, porque daríamos a entender a 
esses cidadãos que nós temos em menos conta 
os seus direitos; que suppomos aos nascidos 
no Brazil com mais direitos; e que elles 
para serem cidadãos necessitao de um favor 
nosso: isto causará o desgosto e a desconfi- 
ança nessa porção de cidadãos, aliás muito 
numerosa e entre quem existe sem duvida 
uma grande parte da riqueza da nação; além 
disso é perigosa uma tal declaração; porque 
diz o projecto que sao cidadãos brazileiros os 
portuguezes que tiverem dado mostras de 



adhesao á causa do Brazil: ora quem será o 
juiz dessas mostras de adhesao? 

Seguramente o publico; logo s^ue-se a 
confusão e a desordem; um mesmo homem 
será muitas vezes julgado cidadão por um 
que suppuzer nelle sentimento de adhesao, e 
ao mesmo tempo o nao será por outro que 
lhe desconhecer tal adhesao, ou duvidar das 
provas que tenha dado delia : desta diversidade 
de opiniões nasceráõ naturalmente denuncias, 
e denuncias sempre em senticjp contrario. 
Deus nos livre de semelhante barulho. 

Senhores, por mais que eu tenha atormen- 
tado a minha cabeça, nao posso considerar os 
naturaes de Portugd residentes no Brazil, senão 
de dois modos : ou elles proclamarão, abraçarão, 
ou não se oppuzerão á nossa independência, 
antes uzarão, e uzão do signak caractafistico 
da adhesao que é o laço nacional, e então 
são cidadãos brazileiros da mesma forma que 
os nascidos no Brazil : ou elles se oppuzerão, 
e ainda se oppoem á nossa causa, e então 
são nossos inimigos, assim comcT o serão 03 
mesmos nascidos no Brazil que tal fizerem; 
ora tanto para ims como para outros des- 
necessaría é a tal naturalisação ; porque os 
primeiros são já desde o principio cidadãos, 
e os segundos nunca o devem ser: logo para 
que este projecto? 

O illustre deputado suppoz uma hypolhese 
falsa; persuadio-se de que tão somente os 
filhos do Brazil forão os que proclamarão a 
independência e formarão o novo pacto, e 
que os habitantes do Brazil nascidos em 
Portugal estavão como meros espectadores 
em lugar segr^ado, e então o illustre depu- 
tado suppOe uma grande generosidade dizer- 
Ihe: — oh vós, filhos de Portugal, que ahi 
estaes, vinde para o nosso grémio se não 
vos oppuzestes á nossa in&ependencia : — enga- 
nou-se o Sr. deputado; todos os habitantes 
do Brazil, quer aqui nascidos, quer nascidos 
em Portugal fizerao a mesma cousa, todos 
proclamarão a independência, todos estão no 
mesmo grémio, todos finalmente gozão dos 
mesmos direitos, porque isso o devem á sua 
própria obra. 

O illustre deputado repare que já não é 
representante só da parte da população bra- 
zileira, que nasceu no Brazil: é também re- 
presentante daquella que nasceu em Portugal ; 
muitos destes cidadãos derão já seus votos 
para a sua eleição, porque elles tinhão para 
isso o mesmo direito. 

Se pois, como me parece ter mostrado, os 
nascidos em Portugal são cidadãos brazileiros, 
sem ser necessária aquella declaração, segue- 
se a injustiça da 2* parte do projecto. 

Pois que. Senhores! Autorisar o governo 
para mandar sahir para fora do Brazil os cidadãos 
brazileiros só por suspeitos, isto por terem 
nascido em Portugal ! Será uma desgraça então 
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para o cidad&o brazileiro o ter nascido no velho 
mundo I Onde já se vio semelhante cousa! 
Isto nem em Argel ; e ent&o diz o Sr. deputado 
— seja mandado para a sua pátria — qual é a 
pátria de um cidadão brazileiro, ainda c[ue 
elle tenha nascido em Portugal; senão o Brazil ? 
E hade ser jx>r suspeitas aiTancado da socie- 
dade que adptou, e mandado para a terra de 
seus inimigos? 

Sim, inimigos ssio os pertuguezes de todos 
os cidad&os bratileiros, e se alguma differença 
ha não pôde ser outra senão a de terem os 
portuguezes mais raiva aos nascidos em Portugal 
que são cidadãos brazileiros ; e comtudo nós 
teríamos a. crueldade de mandar estes cidadãos, 
só por suspeitos, para saciarem nelles o ódio 
os nosso inimigos? Não de certo. 

O cidadão brazileiro está escudado na lei: 
só esta o porsiguirá; tenha elle nascido onde 
quer que fôr só a lei o punirá : o governo nunca 
será autorisado para degradar o cidadão brazi- 
leiro e então porque, por suspeitas ! Isso seria a 
maior das crueldades. Faça a policia o seu 
dever : procure que um ou outro descontente e 
desafeiçoado não faça desordens: se comtudo 
alguém as fizer, a lei o punirá, e a sociedade 
ficará livre de um máo membro: em quanto 
porém isto não succede viva tranquilo o ci- 
dadão, nascido aqui, ou em Portugal, porque 
o corpo de seus representantes não consentirá 
que elle seja atacado. 

Quanto á 3* parte é fácil de conhecer a 
impraticabilidade delia: eu até admiro como 
o illustre autor não a concebeu. 

Nella se autoriza o governo para conceder 
carta de naturalisação aos estrangeiros, dando 
como requisito necessário a residência no 
Brazil de 7 annos ; e isto emquanto a consti- 
tuição não mandar 6 contrario: ora está 
visto que é impraticável o governo conceder 
uma só carta de naturalisação; porque é 
necessário que se passem os 7 annos para 
isto acontecer ; mas muito antes dos 7 annos 
ha de apparecer a constituição; e como 
esta é quem dabi por - diante ha de reger, 
segue-se que a lei nesta parte nunca é 
praticável. 

Tenho pois mostrado a meu vêr, que o 
projecto é desnecessário, anti-politico e perigoso 
na 1* parte ; injusto e cruel na 2*, e impra- 
ticável na 3*, logo não deve passar á 2* 
discussão, e deve ser in limine despresado. 
Com eííeito, Senhoij^, seria necessária uma lei 
para ser reconhecido cidadão brazileiro esse ve- 
nerando prelado, que por escolha do povo se 
acha sentado entre nós ? Seria necessário uma 
lei para serem reconhecidos cidadãos brazileiros 
tantos respeitáveis varOes que estão occupando 
lufares na nossa sociedade? Deputados, 
mniistros de estado, magistrados, chefes de 
corpos, e milhares de empregados precisão I 
Toyo 3. 



uma lei nossa para serem reconhecidos 
cidadãos ? 

Uma grande parte da população da nação 
entí-e a qual se vê muitos proprietários, nego- 
ciantes, litteratos, finalmente o mesmo chefe 
da nação, precisaráõ de uma lei para o seu 
reconhecimento como cidadãos? Não de certo ; 
elles são cidadãos do mesmo modo, e desde o 
mesmo tempo que nós somos; e que são 
todos os mais membros da sociedade brazileira. 

O terem nascido em Portugal não lhes 
deve servir para terem menos direitos do 
que nós; é o merecimento e não o lugar 
do nascimento quem distingue o cidadão 
brazileiro. Eu sei, Sr. presidente, que é 
necessário certa rivalidade entre os individues 
da uma nação, e os individuos da outra 
para se conservar a independência das mesmas, 
porém essa rivalidade deve existir de uma 
nação para outra, e não entre os membros 
de uma mesma sociedade, como iria excitar 
este projecto. 

Demais a rivalidade entre os brazileiros, 
e portuguezes, necessária para sustentar a 
independência do Brazil, já existe de certo; 
e se alguma cousa deve ser obra do legislador 
prudente é mitigal-a, e abrandal-a, afim de 
que não produza maior effeíto do que aquelle 
que se quer, excital-a, e excital-a entre os 
mesmos individuos da nossa sociedade seria 
um erro, pois iriamos metter a sizania, ódio, 
e desconfiança entre o marido e a mulher, 
o pai e o filho, o caixeiro e o amo, e final- 
mente entre os mesmos súbditos e o monarcha. 

Âs gerações futuras mais alguma cousa 
poderáO fazer; nós porém devemos lembrar- 
nos que uma grande parte da nossa popula- 
ção é nascida na Egropa, e o melhor modo 
de a conservar unida a nós é tratando-a com 
a mesma igualdade, respeitanfio nella os 
mesmos direitos, e olhando para ella como 
para os mais membros da sociedade brasileira. 
A justiça assim o pede, a prudência e a 
politica o ordenão. 

Não cahiamos finalmente no mesmo erro, 
em que cahião os portuguezes no tempo do 
governo velho, isto é, de olharem para nós 
com desprezo, e reputarem-nos menos dignos 
do que elles, isto muito nos desgostava, e 
excitava nossa indignação; o mesmo sycce- 
deria com elles, se nós uzassemos da mesma 
injustiça que elles comnosco praticavão. Voto 
pois, outra vez digo, para que o projecto 
não passe á 2* disussão. 

O Sr. Munis Tavares: — Sr. presidente, 
como se tem permittido aos Srs. deputação? 
nesta 1^ discussão combaterem o projecto 
por partes contra o que prescreve o regimento, 
eu responderei também por partes. O 1* 
artigo foi atacado «por conter doutrina inexe- 
quível, a exigência de provas não equivocas, 
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(disse um Sr. deputado), exclue um grande 
numero de portuguezes, que pelo acto de 
deixarem-se ficar no Brazil, têm direito ao 
foro de cidadão. 

Não se lembrou porém o nobre deputado 
que em todas as nações o foro de cidadão 
sempre é concedido com demasiado escrúpulo, 
por isso que é a mais alta honra a que pôde 
aspirar um estrangeiro. Não se lembrou 
igualmente que a mór parte dos portuguezes, 
que se deixarão ficar, não foi senão por seu 
interesse peculiar, e que talvez no fundo de 
seCi coração suspirem todos os dias por voltar 
ao lugar de seu nascimento para onde os 
convidão todas as afleiçôes do espirito ; se se 
lembrasse de certo não quereria uma tal 
prodigalidade; quanto mais que concedendo- 
se sem reserva o foro de cidadão a todos os 
portuguezes ora residentes no Brazil, fazia-se 
uma injustiça aos bons, por isso que os 
nivellamos com os máos, fícavão sendo desta 
maneira igualmente cidadãos brazileiros os 
malvados portuguezes que se achão na cidade 
da Bahia, no Maranhão e Pará; isto sem 
duvida é o que seria revoltante e impolitico, 
iria desgostar aos bons portuguezes, e cons- 
ternar a todos os brazileiros. 

Disse mais, outro Sr. deputado, (e com 
bastante, admiração minha) que o 1** artigo 
era desnecessário, porque todos os portuguezes 
que ficarão no Brasil depois da declaração 
da sua independência, erão já cidadãos 
brazileiros, não precisavão desta nova classi- 
ficação; e em defesa desta sua celeberrima 
opinião rompeu em exclamações a meu vêr 
mui pouco discretas; — quereremos declarar 
cidadão brasileiro ao venerável prelado, que 
tem assento neste augusto recinto, e a outros 
portuguezes também respeitáveis? — Ao que 
respondo, sim, Sr. Eu não considero a 
portuguez nenhum depois que nos consti- 
tuímos em nação separando-nos de Portugal, 
senão como estrangeiro pertencente a uma 
nação, com quem estamos hoje em guerra 
aberta. 

Julgo que nunca foi desdouro o declarar-se 
cidadão, a quem de direito o não é; pelo 
contrario persuado-me que se devião gloriar 
muito e muito aquellçs dos portuguezes, 
sobre quem recaliisse esta declaração, por isso 
que então tinha-se verificado o que eu exijo 
no artigo, e quede certo supponho verificar- 
se nas pessoas allegadas pelo nobre preopi- 
nante, só pelo simples ^cto de suas eleições 
ao importante lugar de deputado. 

Quanto ao 2^ artigo, que fez maior impressão 
nos Srs. deputados, eu respondo : quem quer 
os fins, quer necessariamente os* meios. 
Nenhum de nós deixará de querer que a 
nossa santa causa progrida -com aquella 
marcha magestosa, que tanto convém ; nenhuní 
çle nós deixará de querer colher os saborosos 



fructos da harmonia, da paz e da concórdia, 
nenhum finalmente deixará' de appetecer, que 
a nossa independência seja quanto antes 
reconhecida, e o systema monarchico consti- 
tucional firmemente consolidado; e quem 
quer objectos de semelhante natureza, objectos 
tãe louváveis, ainda se detém em e^rupulos 
frívolos só próprios daquelles, que' adormecem 
no meio dos p>erigosl 

Ignorão por ventura os illustrès preopi- 
nantes, que entre nós existeiv- víboras peço- 
nhentas que astutas espreitão occasião favorável 
para morder-nos? Ignorão qucos perversos 
de Portugal têm mandado assassinos desal- 
mados para nos roubarem as pessoas que 
nos são mais caras? Não saberão os Srs. 
deputados, que elles pretendem dividir-nos 
com as suas doutrinas insidiosas, pftcurando 
os ânimos dos incautos brazileiros, fomentando 
idéas lisongeiras de republica sór para dilace- 
rar-nos? Esquecer-se-hão finalmente de que 
todas as nações do universo sempre tomarão 
em crises arriscadas não só as medidas 
apontadas no 2® artigo, como' 'outras ainda 
maia fortes? E o que é que se pretende 
neste artigo? Não é aquillo mesmo que a 
justiça nos recommenda? Não é até um 
rasgo de beneficência fazer com que se 
retirem para o seu paiz ou para outra 
qualquer parte fora do território do Brazil, 
homens que não pertencem ao nosso paiz, 
e que se os deixarmos ficar, talvez nos 
vejamos obrigados a descarregar sobre elles 
os golpes das mais severa justiça, ou ficar- 
mos de todo perdidos? 

Não é sabido geralmente que quando uma 
nação está em guerra com outra mandão-se 
retirar os súbditos da nação inimiga? E nós 
com este artigo não mitigamos ainda esta 
medida, que o direito das gentes prescreve, 
fazendo tão somente sahir aquelles portugue- 
zes suspeitos, e -deixando nos empregos, e 
empregos de consideração aos que têm dado 
provas do seu comportamento irreprehen- 
sivel ? 

Diz-se porém que isto é deixar o arbitrio 
ao ministério: não duvido; as nações muitas 
vezes para salvarem-se vém-se na dura neces- 
sidade de recorrerem a este extremo. Quanto 
mais, Srs. que devemos confiar nas luzes, e 
patriotismo do miinisterio actual, elle é com- 
posto de varões interessados na manutenção 
da nossa independência para a qual têm tra- 
balhado incansavelmente como é publico; e 
se não confiamos muito, ^ tomemos medidas 
mais restrictas para prevenir a extensão do 
arbitrio; porém não deixemos á revelia a 
nossa causa, não concorramos para que ella 
se perca. Allega-se mais que vamos com o 
artigo abrir as portas a denuncias. Porém, 
pergunto eu, e será o governo tão estúpido 
ou tão mal intencionado que por uma simples 
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denuncia sem precederem pelo menos alguns 
gráos de probabilidade haja de fazer sahir 
do território do Brazil portuguezes pacifícos ? 
Se é assim então acabemos com um tal governo, 
procuremos de o reformar mas nao ^os 
declaremos contra a medida proposta no artigo. 
Quanto ao 3® artigo, nunca esperei que 
elle fosse combatido nesta 1* discussão; eu 
lisongeava-me de que a sua matéria passa- 
ria sem que^ ninguém fallasse sobre ella; 
porque parecia-me que todos nós cançados 
supportarmos preterições dos portuguezes, n&o 
quereríamos que os que daqui em diante viessem, 
achassem ,a porta franca para um pleno 
ingresso ; julgava indispensável a medida pro- 
posta para que o governo tivesse uma norma 
segura ipara s» poder regular, e.nfto cha- 
mar-se á ignorância dizendo que n&o tinha 
lei que o ínhibisse; consideremos, Srs., que 
pelo estado, em que se acha Portugal, nós 
nos havemos de vêr cercados de portuguezes 
solicitando empregos ; elles ainda nao se de- 
senganarão de que já perderão o que por 
tantos, annos desfructárfto ; todas as precau- 
ções a este respeito n&o sAo demasiadas. 

O que se tem dito a respeito dos requi- 
sitos que eu exijo para a naturalisaçfto, de 
que isto é suppòr que a constituiç&o não se 
acabará em sete annos, nada se oppOe á 
doutrina do artigo, é uma lembrança niinha 
que por ser favorável aos portuguezes talvez 
se lance mfto delia na constituição. Além de 
que estes argumentos por agora nfto devem 
ter lugar, e só sim na 2* discussão. Os 
nobres preopinantes só se deverião limitar a 
considerar se a medida proposta era ou não 
útil. Tenho portanto respondido ás objecções, 
que segundo a minha lembrança ouvi emit- 
tir contra o projecto, e concluo . votando 
para que elle passe á 2* discussão 

O Br. Henriques de Resende • — Levanto- 
me, Sr. presidente, para responder ao que disse 
o nobre autor do projecto sobre as cautelas 
que são precisas contra qualquer trama dos 
nossos inimigos. Eu quando combati o pro- 
jecto em todas as suas partes, muito bem me 
lembrei desses perigos de qu|^ falia o nobre 
projectista, tudo me occorreu; mas também 
me lembrei que esta lei era desnecessária, 
porque o governo está autorisado para curar 
da segurança publica, e não ha de empre- 
gar individuos que lhe não mereção confiança. 
E se a nós vierem pessoas a espionar, 
e a machinar contra a nossa independência 
e systema constitucional, existem leis claras 
e vigorosas, quanto* basta, para que o gover- 
no possa punir aos que vierem, e aos que 
existirem já entre nós. 

O Sr. Presidente declarou que ficava adiada 
a discussão por estar chegada a hora 
da leitura dos pareceres de commissOes. 



O Sr. Nogueira da Gama por parte da 
commissão de poderes leu o seguinte 

' PARECER 

ff A commissão de j>oderes examinou o 
diploma do Sr. António José de Araújo 
Gondim, deputado eleito pela provincia de 
Pernambuco, e o achou conforme ás actas, 
e estas também conformes ao decreto e in- 
strucções para as eleições dos deputados. Por- 
tanto é de parecer que o dito Sr. António 
José de Araújo Gondim pôde vir tomar assento 
nesta assembléa. — Paço da assembléa, 19 ie 
Junho de 1823. — Manoel Jadivtho Nogueira 
da Gama, — Aiúonio Carlos Ribeiro de An- 
drada Macfiado e Silva. » — Foi approvado, 

O Sr. Rodrigues Velloso, como relator da 
commissão de legislação leu também o se- 
guinte 

PARECER 

ff A commissão de legislação tendo visto 
o requerimento de Ignacio Rodrigues e outros, 
que vencidos por Águeda Gaetana no tribu- 
nal da supplicação, em uma causa movida 
sobre a sua liberdade, têm conseguido revis- 
ta; mas não a têm podido seguir por falta 
de meios, e por se verem perseguidos pela 
dita Águeda Gaetana que procura apprehen- 
del-os, e já tem vendido alguns dos colliti- 
gantes; e -requerem por isso uma ordem 
para que possão livremente tratar da sua 
vida, até que se decida legalmente a questão 
da sua liberdade; é de parecer que não 
pertence á assembléa o deferimento. — Paço 
da assembléa, 17 de Junho de 1823- — 
António Rodrigues Velloso de Oliveira, — 
José António da Silva Maia. — João António 
Rodrigues de Carvalho. — D. Nuno Eugénio de 
Lodo e Seilbiiz, — José Teixeira da Fonseca 
Vasooncellos. » 

Ò Sr. Bodrlgues de Carvallio: — Estes re* 
querentes pedirão revista em tempo, e foi" 
lhes concedida mas não tiverão meios de 
a seguir, e por isso não puderão aproveitar- 
se da graça. Ora, nós não podemos suspen- 
der a execução de uma sentença legalmente 
proferida ; e por isso o remédio que se lhes 
podia dar era socorrel-os com dinheiro para 
seguirem os termos da revista; mas a as- 
sembléa não fjiz esmolas; e por isso a commissão 
foi de parecer que não podia deferir-Ihes. 

O Br. Carneiro da Cunha : — Sendo a liber- 
dade do homem um objecto de tanta 
ponderação, parece-me que o governo deverá 
prestar a possível protecção a estes infelizes. 
Elles allcgão com direitos offendidos, e não 
têm meios de proseguir os termos judiciaes. 
E não haverá remédio algum para atalhar 
os seus males? 
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A assembléa nfto poderá valer a estes 
desgpraçados que reclam&o seus direitos? Eu 
n&o sou entehdido em jurisprudência, e por 
isso mfi n&o opponho abertamente ao parecer 
da commiss&o; mas sempre qui2era que a 
assembléa tomasse em consideração a sorte 
de taes miseráveis, e que ao menos remetta 
o negocio ao governo recommendando-Ihe 
que os auxilie sobre o que pretendem. 

O Br. França : — Em tempos antigos veio ao 
Brazil uma carta regia, ou nao sei que outro 
diploma, para que o procurador da coroa e 
inzenda e solicitador desta promovessem de 
officio as causas de liberdade dos escravos. 
Tenho idéa de que este diploma se acha 
registrado nos livros da antiga extincta pro- 
vedoria da fazenda desta provincia do Rio 
de Janeiro ; e eu hei de ter notado em um 
Índice a sua data, e numero do livro em 
^ que se aeha registrado. Gahio porém essa lei 
em esquecimento, porque nfto interessava 
senfto a esses miseráveis: e obrigava a 
ministros a trabalhar de graça em favor 
delles. 

De força devia cahir em esquecimento uma 
lei desta natureza; mas ella existe e a sua 
disposiçfto é salutar no caso. Reviva a obser- 
vância da lei, e dé*se a uma classe de 
indivíduos tfto miserável aquella mesma protec- 
ção publica que lhe nao negou, antes posi- 
tivamente outorgou um governo d^potico. 
Para fazer leis novas, e zelar a observaucia 
das leis velhas é que nós aqui nos ajuntamos. 
Que importa que um miserável supposto 
escravo de um injusto senhor tenha notório 
direito a ser declarado livre, se nao tem 
dinheiro para o primeiro requerimento que 
ha de fazer, e se a sua pessoa está á dispo- 
sição do mesmo injusto senhor com quem 
ha de litigar? 

Eu tenho sido testemunha de muitos casos 
destes em que a oppressfto do escravOr e o 
. seu desamparo é o único titulo do seu 
captiveiro: ainda hontem me appareceu um 
destes miseráveis com um testamento em que 
lhe fora legada a liberdade; e nfto obstante 
o qual fora prezo como escravo fugido pela 
barbaridade do testamenteiro, que á força o 
detinha no captiveiro. Tal immoralidade dos 
nossos conterrâneos deve acabar pondo*se 
estes infelizes debaixo da protecç&o que lhe 
dá uma lei exbtente, cuja observância d3ve 
reviver. Eu me encarrego de examinar a sua 
data, e darei conta a esta assembjéa da 
minha diligencia, porque tenho lembrança 
de a haver notado em um índice. 

O Sr. ▲ooioU : — Se existe a lei de que 
fez mençAo o íllustre preopinante nfto me 
consta, pois que nfto a tenho encontrado nas 
colleoçOes das extravagantes ; o que sei é que 
a legislaçfto de que usamos para a defe3$i das 



pessoas miseráveis, taes as de que se trata 
determina que se lhes nomèe um curador e 
que semelhante escolha recaía em um advogado 
de probidade. 

Ora, se o juiz, em lugar de ter em vista 
est^ circumstancias, pelo contrario praticou, 
não satisfez á sua obrigaçfto. Portanto mande* 
se pôr em pratica a lei, pois custa a acre- 
ditar que por uma petição de revista se 
pedisse tão exorbi^te quantia ; principalmente 
a pessoas tfto desgraçadas, qifê propugnavão 
para obter a sua liberdade, e a quem as leis 
tanto protegem. 

o Sr. França : — O direito que tem o escravo 
como qualquer outro individuo livre para 
requerer perante a justiça é liquido, e está 
na disposição geral da lei. Uas essar nfto é a 
questão: a questfto é que além desse direito 
individual os lavorece o direito de protecçfto 
concedido á sua condiçfto como miserável 
que é. E' este um direito outorgado á classe 
em geral bem como o é aquelle que se 
concede aos orphftos, pródigos, • mentecaptos 
etc. a cujo juízo se dá um fiscal que vigia, 
e é ouvido em todas as suas demandas 
judiciae?. 

O legislador entendeu que a causa da 
liberdade dos escravos era uma causa que 
tinha alguma cousa de publica, quiz que como 
tal fosse tratada, e que as partes fossem 
ajudadas pelo procurador da coroa na demanda 
da sua liberdade. A lei é justa; e se digna 
de um governo despótico, muito mais de um 
systema verdadeiramente constitucional. Obser- 
ve-se pois a lei ; o procurador da coroa que 
faça o seu officio em beneficio destes infelizes ; 
e em jgrande parte serfto sgcorridos na sua 
miséria e oppressfto. 

O Sr. ▲ooloU: — ^Sr. presidente, para que 
estamos a complicar a questfto ? Mande-se por 
em pratica a ordenaçfto, e logo estes miseráveis 
terfto quem os defenda ; por isso mesmo que 
sfto miseráveis têm o seu curador obrigação 
rigorosa de os defender, e promover a sua 
justiça independente de pagamento. 

O Sr. Teixeira de Gourda : — Sr. presidente, 
trata-se de uip objecto muito serio, qual a 
liberdade de um homem, e por isso digno 
da nossa maior attençfto; é verdade que o 
parecer da commissfto, conforme as regras 
estrictas de direito é exacto, 'mas *eu nfto 
sei se o rigor de direito neste caso se com- 
padece com a justiça universal; eu creio 
mesmo que nós sem infringirmos a lei, nem 
usurparmos as attríbuiçôes dos outros poderes, 
podemos remediar estes' males. 

Estes homens apresentfto três sentenças a 
seu favor, esta circumstancia me faz crer que 
elles têm justiça; e que talvez a sentença 
que reyogou as três fosse dada por contem- 
plaçCfes ; eu nfto entro no n^erecin^ento da 
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causa, mas, Sr. presidente, custa a crer, que 
tantos juízes errassem, principalmente quando 
sentenciarão causas de miseráveis, porque 
entre nós passa como provérbio, que homem 
pobre nfto tem razão. 

A* vista pois do exposto, como a causa 
principal que os, move a requerer á esta augusta 
assembléa, é a falta de meios para poderem 
proseguir na revista, falta esta motivada pelas 
excessivas despezas, que a imperfeiçfto das 
nossas leis iiftpôe a este recurso, sou de 
parecer que sej&o chamados os autos á 
commiss&o de legislação, que esta examine 
se ha injustiça manifesta, e que neste caso 
se mande rever na casa da supplicaçflo o 
processo; porque desta maneira sem invasAo 
de outros poder^, soccorremos a estes mise- 
i-aveis que tanto se fazem dignos desta 
protecçfto, por quererem vindicar a sua liber- 
dade ; e nem pareça que se altera essenci- 
almente a marcha estabelecida para estes 
negócios ; porque tendo havido lapso de tempo 
só tem lugar a revista de graça especialíssima, 
como é dispensa de lei, só é da competência 
do poder legislativo. 

o 8r. Carneiro de Campos : — N&o tenho 
noticia da lei que aponta o illustre preopi- 
nante o Sr. França, «mas acho muito arra- 
soado o seo voto, e sou de parecer que 
haja ou nao haja esta lei, se favoreçAo assim 
estes infelizes, visto que nfto vamos metter 
a mfto no poder judiciário. Estabeleça a 
assembléa que neste caso e em outros quaes- 
quer da mesma naturesa, deve sempre o pro- 
curador da soberania nacional defender os 
miseráveis que se acharem nas mesmas cir- 
cumstancias em que se achsio os supplicaAtes. 

E' uma providencia que deve haver no 
Brazil, aonde n&o temos nem ao menos o que 
ha a este respeito em Portugal. Naquelle 
reino é uma irmandade do Rosário encarre- 
gada de defender a liberdade daquelles a 
quem seos senhores querem, contra direito 
reduzir outra vez á escravidfto. No Brazil 
nao ha isto; portanto mandè-se que o pro- 
<^urador da soberania nacional proteja estes 
homens, seguindo-se os tem^ de justiça 
gratuitamente. 

O Sr. Costa Acruiar:~Sr. presidente: se a 
justiça fosse entre nós administrada gratuita- 
mente, nfto estaríamos agora embaraçados 
com este caso que é em verdade de toda a 
monta, n&o só pela qualidade de causa, mas 
até pela desgraça e fatalidade dos miseráveis 
supplicantes, que havendo conseguido revista 
na sua causa de liberdade, n&o podem seguir os 
termos daquelle recurso pela falta de meios, 
requerendo por isso uma ordem afim de 
poderem livremente tratar da referida causa, 
e sem o perigo de serem talvez perseguidos, 
ou, o que é ainda peior, vendidos pelo senhor, 



com quem pontendem, antes da deciz&o da 
questão: por outro lado porém nfto devemos 
suspender a execução de uma sentença, que, 
havendo transitado em julgado deve ser cum- 
prida, uma vez que n&o sej& destruída ou 
annullada pelos meios competentes, e eis-nos 
portanto mettidos em uma collis&o bem ce- 
lebre pelo tal. deposito dos 60$000 que 
n&o pôde verííicar-se pela pobresa dos desgra- 
çados escravo^ ; o que tudo insta para que com 
urgência se faça uma lei, que regule taes 
negócios, e que ponha ao abrigo da justiça 
os desvalidos e miseráveis. 

Mas como esta providencia, além de levar 
tempo, só deve r^ular para o futuro, e nao 
para um caso anterior, n&o pôde por isso 
aproveitar para o presente, que precisa de 
prompto remédio; porque de outro modo 
podem os supplicantes ser vendidos, e talvez 
para parte t&o remota, donde não conste* 
mais noticia alguma delles; em Vista do 
ponderado julgo que attenta a urgência do 
caso e qualidade de semelhante causa t&o 
sagrada, se remetta este negocio ao governo, 
afím de dar as providencias que julgar ade- 
quadas para soccorrer e proteger estes infe- 
lizes pretendentes. 

p Sr. França disse que- lhe parecia melhor 
adiar-se a discuss&o até que elle apresentasse 
a lei a que se tinha referido, pois estava 
persuadido que existia. , 

Assim se dccidio. 

Por nao haver mais pareceres de commis- 
sOes e n&o se poder tratar do projecto da 
commiss&o de cons)ituiç&o sobre a forma da 
promulgaç&o das leis também dada para a 
ordem do dia, por n&o estar ainda distribuí- 
do pelos Srs. deputados, voltou-se á discuss&o 
do projecto do Sr. Muniz Tavares. 

O Sr, Bodrigues de Carvalho: — O pro- 
jecto em discussfto é, quanto a mim, digno 
de rejeiç&o. O § 1** é desnecessário e peri- 
goso; o § 2® é anticonstítucional, e o 1 3® 
é extemporâneo e inexequível. Quando se 
declarou a independência do Brazil declarou-se 
por um decreto que os portuguezes que quizes- 
sem ficar, fazendo causa commum com os 
brazíleiros, pori&o o distínctivo do laço 
e legenda, e que os que n&o adherissem, 
se auzentassem dentro de certo prazo; daqui 
é evidente que todos aquelles que se n&o au- 
sentár&o íicar&o sendo parte do povo que se 
separou de Portugal, e sendo este povo a 
ns^o brazíleíra, cada individuo desta socie- 
dade, é por consequência cidad&o brasileiro. 
A naç&o até ent&o compunha-se do reino 
do Brazil, e dos da Europa, era uma só ; 
separou-se em duas e cada um seguio a 
sorte daquella parte a que se unio; nfto se 
pôde ser cidad&o das duas naçOes, se os 
portuguezes que fícar&o no Brazil e portanto 
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renunclár&o a Portugal nao s&o cidadãos bra- 
zíleiros, donde s&o cidadãos? De Portugal 
D&o, porque o acto da sua existência aqui, 
depois do prazo dado pelo chefe da nação, 
prova por factos nfto pertencerem a Portu- 
gal, logo, pertencem ao Brazil, e são cida- 
dãos brazileiros, e por consequência, não 
precisão da declaração de um direito, que 
tinhão quando a nação estava inteira, e que 
continuou -quando na separação mostrarão 
fazer parte da familia brazileira. 

Mas supponhamos por um instante que 
era necessário declarar cidadãos brazileiros os 
portuguezes que ficarão entre nós, então o 
paragrapho seria perigoso. Diz o paragrapho 
—os portuguezes que têm dado provas não 
equivocas de adhesão á sagrada causa da 
independência; — eis-aqui a parte perigosa, é 
preciso ter dado provas, e provas não equi- 
^ vocas, mas o que se entende por provas, e 
não equivocas? Uns entenderão pegar em 
armas, outros concorer com subsidios para 
as urgências do estado, uns enienderác que 
estas são equivocas, outros que aquellas; e 
aqui teremos necessidade de uma escala 
para graduar as provas, e julgar quaes são 
as infalliveis; e quem ha de julgar? Haverá 
uma devassa? Será para meio de justificações? 
£ quem ignora o que são justificações. 

Supponhamos que um cidadão pacato não 
pegou em armas porque o não chamarão, 
porque não houve occazião, porque não é 
espadachim ; que não concorreo com dinheiro 

Eorque o não tinha; supponhamos que este 
omem regulando-se pelo decreto ficou no 
Brazil, que provas não equivocas ha de dar ? 

Não fez acçOes porque não teve occazião, 
mas confiou-se na promessa, e fez o que 
estava da sua parte. Se o paragrapho ao 
menos contemplasse os que tivessem dado 
provas hostis, tínhamos uma marca, mas 
quando pretende provas não equivocas de adhe- 
são, quer sentimentos postos em acção vaga- 
mente ; o que seria perigoso, porque abria a 
porta para ser despojado cada um dos direitos 
já adquiridos, o que só pôde ser effeito do 
crime. 

O § 2** é anticonstitucional porque expOe a 
segurança individual inteiramente ao arbítrio. 

Suspeita se diz a desconfiança mal funda- 
da; o cidadão só pódè soiTrer a pena do 
delícto ; e o delicto só existe depois de prova 
e sentença; ora, eu. já mostrei que os portu- 
guezes que fízerão parte comnosco são cida- 
dãos; a suspeita não é crime, a suspeita 
não produz sentença e pena, logo, por ella 
se não pôde condemnar; e condemnando-se 
ataca-se a segurança individual, e aqui temos o 
paragrapho sustentando o despotismo e o despo- 
tismo mais violento, qual é a desnaturalísaçAo, 
que tantomonta mandar sahir do império a quem 
já é cidadão, 



Sei que o governo tem tomado medida 
violentas; não lentrando no mysterio do 
gabinete, sei que ellas sempre indispõem, mas 
o chefe da nação bem reconheceu esta verdade, 
e por isso na abertura desta assembléa, 
declarou que as circUmstancias exigirão taes 
medidas então ; no que concordo, e todos o 
reconhecem; porém medidas extraordinárias 
só se podem conceder temporariamente, por 
uma dispensa da lei, mas não firmal-as por 
lei de maneira que a restficção fórroe a 
regra. 

Pôde objectar-se, mas qualquer pôde provar 
que deu provas, e assim fica livre da pena; 
este argumento seria o mesmo que dizer 
prenda-se o homem, e prove elle que é inno- 
cente, mas ninguém deve ^er prey senão 
por delícto fiagrante ou provado; ninguém, 
se pôde defender de um crime, sem a sua 
existência, a qual só se verifica nas duas 
espécies anteriores, logo, não pôde ter lugar 
a defeza de mera suspeita; e nem mesmo 
esta defeza exótica como é, teria lugar porque 
o paragrapho ordena que se faça retirar o 
cidadão logo que a sua conducta fôr suspeita. 

Quanto ao §3^ é fora de tempo, porque 
estabelece o prazo necessário para se natu- 
ralizar o estrangeiro; o que ha de pertencer 
á constituição, a quem toca regular o modo, 
o tempo, e circumstahcias precisas para 
admíttir no seio de nossa sociedade os membros 
de estranha familia, e sendo necessário vencer 
tempo de domicilio, é agora inexequível, 
porque no mesmo paragrapho se vê que a 
legislação só se pôde pôr em pratica depois 
de sete annos, e quando já a constituição 
ha de estar firme e abraçada. 

Poderia parecer que o projecto acautela 
que se não conceda carta de naturalização 
aos portuguezes que vierem depois do decreto 
publicado, e que não se empreguem em 
lugares de confiança, honra e interesse, mas 
esta parte já está acautelada por dous decretos 
de Setembro de 1822 e de Janeiro a que se 
refere o projecto. 

Sr. presidente, não vamos nós dar pasto á 
intriga que já labora em algumas províncias 
a respeito dos portuguezes que nellas residem, 
e que já são cidadãos brazileiros pela adopção 
da causa da nossa independência, contra 
quem não houver suspeita ; os que se condu- 
zirem atraiçoadamente soffrão o castigo da 
lei, processo, sentença e pena; mas nunca 
porta para o arbítrio ; e para evitar este mal 
voto que o projecto não passe á segunda 
discussão. 

• 

o Br, Crua GouTéa: — Sr. presidente, não 
apoio o projecto de decreto, que faz o objecto 
desta discussão ; elle é na sua primeira parte 
absolutamente ocioso e inútil. 

Os europeus que residem no Brazil com 
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animo de permanecerem, têm contrahido 
domicilio, e depois de haverem dado nao 
equivocas provas de adhesao á sagrada causa 
do Brazii por esse mesmo facto s&o já cida- 
dãos brazileiros, estão ligados ás leis do Brazii, 
e tèm renunciado á sua pátria, que se acha 
declarada inimiga nossa. 

Por esta parte pois, voto contra o projecto 
como ociosa e inútil. 

Quanto ao procedimento por suspeita é 
contra direito • expresso, é perigoso e anti- 
constitucional. 

Como proceder contra indivíduos por 
suspeitas ? 

Suspeitas s&o apenas indicios; indícios 
nunca constituem provas, e sem provas nao 
podem impòr-se penas; e penas tao graves 
como a^expulsfA do paiz que se habita, e 
contra o qual se nfto ha attentado. 

Em verdade, Sr. presidente, abririamos 
assim as portas ás proscripções de Mário e 
Scyllal Nds temos felizmente um defensor 
activo e enérgico; talvez qúe essa medida 
o chocasse, e o ministério pensasse que o 
tínhamos por indolente, quando a meu vêr o 
n&o é. 

Em uma palavra, Sr. presidente, nada de 
abrir a porta á calumnia; daqui sahiráO 
Avilez, Carreti, e seus batalhões, de Pernambuco 
os Algarves ;-e em breve tempo veremos fora 
do nosso paiz os que ainda nos fazem frente, 
sem usarmos de leis anticonstitucionaes ; 
portanto voto contra o segundo artigo. 

O ultimo também o nao posso apoiar de 
nenhum modo. Se a nossa constituição ha 
de marcar sabiamente as condições para 
obterem os estrangeiros carta de naturalisaçao, 
a que vem agora um projecto, que nfto ha 
de ter efTeito senão depois de sete annos? 
Não se me apresenta necessidade alguma; e 
não vejo que devamos fazer leis inúteis. 
Portanto voto e votarei contra o projecto, por 
todos os motivos expostos. 

O 8r. Carneiro da Cunlva: — Não tratando 
do primeiro artigo, só me farei cargo de 
combater o • segundo por ser tão evidente- 
mente injusto, tão odioso e opposto ao systema 
constitucional, que o dia de sua sancção seria 
infallivelmente o dia da inteira destruição da 
liberdade do Brazii , e confesso que só a sua 
leitura me encheu de uma espécie de indi- 
gnação por ver nelle destruida uma das 
principaes garantias do cidadão, e sem a qual 
jamais pôde gozar em paz das outras; isto 
bastava para me decidir a oppòr-me com todo 
o calor, e energia para que não passasse á 
2* discussão. 

Embora queirão alguns illustres deputados 
dizer que as intenções do autor do projecto 
forão boas: comtudo o segundo artigo é tão 
contrario aos princípios de eterna justiça, que 



quanto a mim nenhuma desculpa merece. 

Decretar-se por uma lei que seja arran- 
cado o cidadão dos braços de sua familia^ e 
do paiz, que adoptou por pátria, sem ter 
commettido delicto, sem culpa formada, sem 
ser ouvido e convencido, e só por meras 
suspeitas . . . que revoltante arbitrariedade e 
despotismo I 

Santo Deus que horrendo futuro se me 
apresenta! Assim se pretende aniquillar a 
mais necessária e sagrada garantia do cidadão ! 

E quem é que assim o deseja? 

E' sem duvida quem aqui foi mandado 
para pugnar a favor delia ! 

Diz um sábio publicista: « Nenhum homem 
deve ser preso, encarcerado, nem despojado 
de suas immunidades, nem excluído da 
protecção da lei, nem deportado, nem de 
nenhum modo privado de sua vida, de sua 
liberdade, ou de sua propriedade, senão em 
virtude da lei do paiz » e logo abaixo ? « Todo , 
o homem se presume innocente até que 
tenha sido declarado criminoso. » 
* Demais a lei deve ser igual para todos, e 
o segundo artigo estabelece uma notória e 
summa desigualdade, comprehendendo somente 
os europeus; e talvez porque se desconfia que 
a mór parte delles estão animados de líberaes 
sentimentos segundo o systema de governo 
de sua primeira pátria ; logo, apartando-se esta 
lei daquelles princípios, é injusta e odiosa, 
e como tal não pôde obrigar, nem ser 
obedecida. 

Ha pouco disse o honrado membro autor do 
projecto, que innocencia opprimida, arbitrarie* 
dade e despotismo erão palavras da moda ; 
e não serão também, Sr. presidente, palavras 
da moda repvòlvoanos, demagogos, carbonários 
e anarehistas, que gratuitamente se applicão 
a todos aquelles ^ue não apoião medidas 
violentas, leis parciaes, caprichosas e bam- 
baras, leis, emíim do sangui-sedento Dracol 
(-á' ordem.) 

Estou na ordem, e não é para admirar, 
que um representante do povo, constituído 
para defender seus imprescriptiveis direitos, 
queira estabelecer leis, que certamente farião 
a deshonra desta illustre assembléa, se as 
admittissel 

Quanta gente não deveria sahir do Brazii ? 
Todos os que se achão presos na ilha das 
Cobras por suspeitos: os denominados repu- 
blicanos de Pernambuco, Parahyba e de 
outras províncias; e até eu mesmo, quando 
não fosse hoje, seria amanhã, por minhas 
opiniões manifestadas com franqueza, e a 
prol dos meus commitentes, e da felicidade 
do império braziliense. • 

Eu me hòrroriso com semelhante idéa... 

Miis estou certo que tal cousa não se ha 
de concluir, porque nem esta illustrada e 
sabia assembléa, nem o augusto chefe da 
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naç&o h&o de consentir em tal monstruosi- 
dade de lei; e por isso mesmo voto muito 
decididamente, que nao passe á segunda dis- 
cussão. 

O Sr. Muni» Tavares : — Sr. presidente, 
tudo se controverte, tudo se desfigura. Âs 
verdades mais claras soíTrem interpretações 
mui alheias, cada um torce a seu modo 
aquillo que lhe faz mais conta, ainda ,com 
descrédito do bom senso, e desprezo dos 
principios elementares da mais simples dia- 
léctica. 

Gomo é que do decreto do imperador que 
declara poderem ficar no Brazil aquelles 
portuguezes, que quizerem, se pôde concluir 
que são cidadãos brazileiros todos os que 
íicar&o? A leio declara expressamente? Não; 
logo, é preciso que nós o declaremos. 

Nem se diga que os que ficarão trazendo 
o laço nacional, ficarão reconhecidos cidadãos : 
o laço só servia e serve para que elles 
possão viver sem inquietação em nosso paiz, 
e não sejão considerados no numero do; 
nossos inimigos, seus compatriotas: mas 
nunca reputados cidadãos, porque para isto 
era necessário uma lei mui clara e explicita. 

Não sei também porque magica se pôde 
concluir deste meu projecto que eu quero a 
suspensão do Jiabeas-corpus. E' preciso não 
ter idéa alguma deste acto de legislação 
ingleza para pensar de semelhante maneira. 

A suspensão do habecia-corpm nunca se 
estende a uma classe de pessoas, estende-se 
em geral a uma província, ou um reino; 
ora, pela simples leitura do projecto vê-se 
que eu não fallo uma só palavra dos brazileiros, 
nem nunca podia ser esta a niinha intenção, 
fallo só dos estrangeiros portuguezes, e entre 
estes não todos. 

Basta; tenho dito o que em minha con- 
sciência julgo que se deve fazer; a as- 
sembléa delibere como lhe parecer mais 
acertado. 

O Sr. Andrada Machado: — Sr. presidente, 
não approvando algumas òousas do projecto, 
todavia votaria que passasse á segunda dis- 
cussão. 

, O fim do illustre autor do projcto é es- 
tabelecer que a simples habitação no Brazil 
não faz brazileiro, e que desde a indepen- 
dência do • Brazil os- portuguezes são es- 
trangeiros e não cidadãos. 

Ora, é verdade incontestável que a simples 
habitação de um estrangeiro em qualquer 
paiz, não o torna cidadão dellc, é sempre 
mister mais algum requisito; as sociedades, 
aliada as mais liberaes e que mais necessidades 
tinhão de adquirir povoadores, marcarão ao 
menos certo tempo, e não pequeno de do- 
micilio para se adquirir a qualidade de cidadão, 
sem o que se não conseguia. 



E' certo que o caso dos portuguezes não 
é o commum dos outros estrangeiros ; nós e 
os portuguezes fazíamos uma só ■ nação, 
somos seus filhos, seus parentes e vimos do 
mesmo tronco; mas todavia declarada a in- 
dependência, e separação do Brazil, não são 
mais que estrangeiros, embora mais caros 
e ligados comnosco. 

A questão reduz-se aos termos s^intes 
— os portuguezes resi4entes no Brazil, por 
isso só que nelle residião na «declaração da 
independência são brazileiros? Eu distingo, 
ou os portuguezes aqui residentes mostrarão 
querer a independência, e se declararão em favor 
dellai ou pelo contrario derão provas em 
contrario; no primeiro caso são para mim 
brazileiros, no segundo caso não; é mister 
acto manifestatorio de adheSfto á nfesa sa- 
grada causa para se poder pertencer á nova 
sociedade. 

Disse-se porém que S, M. Imperial já por 
decreto declarou, que os que ficassem no 
Brazil serião considerados como brazileiros, 
e serião castigados se atacassem a nova 
ordem de cousas, ficando livre a retirada á 
Portugal daquelles que não quizessem adhe- 
rir á causa do Brazil. 

Cumpre advertir que O poder de castigar 
os portuguezes que contra nós conspirarem 
não vem desse decreto, mas dps principios 
geraes de direito; todo o estrangeiro que 
commette em erime no districto de uma nação, 
é por isso justicavel, é súbdito da pena, 
faz-se por êst« sujeito nacional quanto á pena.* 
Mas quanto á objecção tirada do decreto, res- 
pondo, uma lei faz, outra desfaz; o fim do 
presente projecto é destruir o desassisado e 
imprudente decreto, que reduziu a acquisição 
da quaUdade de cidadão brazileiro á só 
condição da residência, sem acto algum de 
manifestação, pelo qual constasse a vontade 
de unir-se á nova sociedade, e renunciar á 
antiga. 

As idéas cardeaes do projecto são pelo 
contrario muito prudentes, e até liberaes; 
elle distingue entre portuguezes que decla- 
rarão querer, pertencer á nova secção da 
familia outr^ora commum, e os portuguezes 
que não fízerão este acto declaratório; a uns 
reconheice como brazileiros uma vez que as 
provas dadas forem não equivocas, aos outros 
rejeita como estrangeiros. 

Se este projecto passar á segunda discus^ 
são, direi o que julgo sobre eslç artigo, o 
qual eu não redigiria de tal maneira, obscura 
e repulsiva. 

Não deixo de conhecer que algumas das 
cousas que lhe objectarão alguns illustres 
deputados são fundadas em razão. E' vago, 
c sujeito a arbítrio o decidir-se o que é prova 
não equivoca, e o artigo assim concebido 
punha os desgraçados portuguezes á discrição 
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de qualquer autoridade no ponto mais impor- 
tante, qual é a quest&o de statu perêance; 
mas euido qifô esta arbitrariedade desappareceria 
uma yez que o que é positivo se convertesse 
em negativo, recusando-se a qualidade de 
brazileiro só aos portuguezes, que se tivessem 
declarado contra a causa do Brazil, e seguran- 
do-se a todos, que nao tivessem feito acto 
algum de inimisade, embora também o não 
fizessem de amisade. x 

A segunda ^arte do projecto, que se funda 
na primeira, é uma lei de excepção, proposta, 
n&o contra os portuguezes declarados brazi- 
leiros, mas contra os portuguezes que íicarSlo 
na classe de, estrangeiros e s&o meramente 
habitantes. 

O nobre deputado vê o horisonte do Brazil 
assaz áhnevoad», e crê que são precisos 
movimentos extraordinários para o aclarar ; e 
para esse fim propOe a providencia do projecto 
e tem a prudência e justiça de a limitar 
a um limitado tempo. 

Eu não reparo que bs nobres deputados 
vejao por outros vidros mais claros o estado 
do -Brazil, e creião que nada de extraordinário 
é preciso paisi o conservar livre de perigos. 

Sei que é questionável o ponto de direito 
quanto á acquisiçAo* do, direito de cidad&o 
no Brazil pelos portuguezes, e n&o me admiro 
que cuide alguém que todos elles uma vez 
que se nfto retirarão sAo cidadãos brazileiros ; 
os que assim pensfto têm ras&o de se oppôrem 
ao projecto; mas nunca podem ter alguma 
para fazerem escarcéos conUa o.liobre deputado 
que é coherente comsigó mesmo, e cujas 
idéas nfto sAo abaladas por argumentos, que 
só combatem chimeras forjadas nas cabeças 
dos mesmos que as. avançarão. 

O illustre deputado só reconhece como 
cidadãos brazileiros aos portuguezes que der&o 
provas não equivocas de amor e adhesão á 
nossa santa causa, aos mais considera como 
perfeitos estrangeiros ; e a estes, quando forem 
suspeitos por sua conducta, é que quer 
autorisar o governo para os mandar para o 
seu paiz. 

A* vista disto bem se vê que cabem por 
terra os especiosos argumentos e exclamações 
contra a violação das garantias da liberdade 
pessoal do cidadão. Não é contra o cidadão 
que é ajustada a providencia, é contra 
estrangeiros, e estrangeiros suspeitos, e isto 
só pelo espaço de três mezes. 

Não ha pois suspensão de habeas corpus, a 
proposição é somente um alien biU, affecta 
só aos estrangeiros portuguezes, e nunca aos 
brazileiros. Se é ou não justificável o projecto, 
que assim encurta a hospitalidade devida aos 
estrangeiros, é diversa queslão. Eu por minha 
parle creio que a medida, odiosa como é, 
comtudo é exigida pela necessMade. A liossa 

TOMO 3, 



situação é nova, e requer mais cuidado do 
que pensamos. 

Rodeados de portuguezes, que ora são 
nossos inimigos, de irmãos que antes erão, 
á testa de quasi todos os nossos estabeleci- 
mentos, esses mesmos, ainda que unidos, 
sempre divergentes, assim como divergem os 
seus dos nossos interesses, e até no ápice 
e summidade da nação um ser, sim raro, e 
que despira todo o lusitanismo para professar 
de coração o genuíno brasileirismo, mas que 
como homem não poderá nunca suffocar de 
todo os gritos da sua origem, embaraçada e 
espinhosa deve ser a nossa conducta politica. 
Sr. presidente, fallemos claro, é quasi 
impossivel em regra que um portuguez possa 
amar de coração uma ordem de cousas, que 
implica a ruina da sua pátria de origem, e 
nodôa a sua dignidade. Por mim o digo, se 
eu fosse portuguez detestaria a separação e 
independência do Brazil ; o temor e a pru- 
dência porião talvez um sello nos meus 
lábios, mas o coração pularia de gosto com 
a esperança do restabelecimento da gloria 
do meu paiz. 

O amor dos nossos lares, o aferro ao 
primeiro berço, onde se gastarão os amios 
da nossa meninice, a affeição á pátria que 
nos viu nascer, são sentimentos naturaes, que 
podem sim calar-se á vista de considerações, 
mas que sempre existem cobertos nas almas 
bem formadas. 

Eu desculpo os portuguezes, têm razão de 
aborrecer-nos ; serião indignos se não o fizes- 
sem ; entre nós nada quasi fazem senão 
sofTrer, descerem do topo ao patamar da 
escada, perderem a dominação, que sempre 
o homem ambicionou, e que de facto lhes 
pertencia, é sensação dolorosa ; podem accom- 
modar-se a ella, mas desejai- a não. Se tiverem 
nas mãos meios de restabelecer o seu antigo 
predomínio, fico que soíTregos se aproveitacáO 
da occasião; não o farão somente se não o 
puderem. 

E então será desunido permittir ao governo 
que tome medidas enérgicas para lançar 
fora do nosso seio inimigos que proeurão 
solapar-nos, e que até já se vão declarando ? 
Cuido que ninguém com siso o dirá. 

Eu, Sr. presidente, sei fazer .differenças, 
não generaliso, e menos universaliso a censura, 
ou antes juizo que faço dos portuguezes ; eu 
não comprehendo nem poderei jamais com- 
prehender no mesmo circulo as almas privi- 
legiadas, que aborrecem a injustiça sobretudo, 
e que são capazes de renunciar a uma pátria 
injusta, e empregar todo o ardor da caridade 
na nova pátria que os acolheu, e a quem 
devem ser gratos. 

Mas quão diminuto é o numero desses 
entes sobrehumanos ? Vamos avante. Que se 
critica no projecto ? O ter restringido a qualidade 
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• de cidadão brazileiro só aos portuguezes 
residentes que dessem provas nao equivocas 
de adhes&o á nossa causa ? 

Pois eu o creio ainda liberal; nós nâo 
sabemos se daremos os direitos políticos aos 
estrangeiros naturalizados : a mór parte das 
nações européas nao.lli^os conferem 

Na Inglaterra nem mesmo os filhos dos 
naturalisados sao perfeitamente inglezes^ nao 
podem ser do conselho privado, nao podem 
ser ministros de estado, nao podem ser 
membros do parlamento. 

Em Genebra, apesar de republicana, faz-se 
differença de habitantes, nativos e burguezes ; 
só os netos dos habitantes é que debaixo do 
nome de burguezes sao capazes de todos os 
empregos na republica, os filhos dos habi- 
tantes que se denominao nativos" ainda estáo 
' sujeitos a inhabilidades politicas. 

E pôde causar admiração que aqui façamos 
o mesmo ? Quem dirá que devemos dar desde 
já entre nós os empregos de confiança aos 
portuguezes aqui residentes? Talvez que a 
sabedoria nos aconselhe como medida própria 
a igualdade perfeita entre os brazileiros de 
origem e os de adopçAo. Mas pôde também 
que a prudência nos aponte como mais seguro 
o avesso, e que ao menos na fermentação 
presente seja insensato entregar a amigos 
pouco firmes os meios de dominar- nos. 

Talvez por ora convenha por systema 
cerrar os olhos a uma rivalidade que existe 
■ e que bem dirigida é o maior esteiq da inde- 
pendência do Brazil. O sentimento bem que 
facticio está lao arreigado como os naturaes, 
Jiao se pôde por .ora vencer, nem talvez 
convenha. Se empregarmos pois rivaes, teremos 
com o nome de empregados, inimigos 
verdadeiros. 

Por fim confesso que nao é da competência 
deste projecto marcar o tempo de residência, 
que nivele o portuguez ao brazileiro para as 
promoções: é á constituição que compete 
decidir isto ; mas nao vejo mal que desde já 
se declare que nenhum portuguez novamente 
vindo possa servir entre nós emprego de honra 
e emolumento sem certo tempo de domicilio. 
Sei que elles em rigor de direito sao estran- 
geiros e nao podem ser empregados pelo 
governo ; mas de facto talvez sejao, e cuide 
Q governo que nao viola lei alguma assim 
obrando, tiremos-lhe mesmo essa fútil desculpa. 

Resumindo pois o meu discurso, como o 
projecto pelo que disse nao ataca a justiça, 
como nao é dirigido senão contra estrangei- 
ros suspeitos, voto que passe á segunda dis- 
cussão, e neíla apresentarei uma emenda a 
elle, na qual substitua por outras mais pró- 
prias as idéas do projecto que me parecem 
impróprias, c laborar mesmo em tal qual injus- 
tiça ou ao menos severidade. 



O Sr. Presidente declarou que ficava 
adiada a discussão por ter dado a hora, e assi- 
gnou para a ordem do dia: 1**, o projecto 
sobre governos provinciaes: 2°, o projecto do 
Sr. Muniz Tavares; 3**, regimento dá assem- 
bléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e um 
qnarío, José Ricardo da Costa Aguiar de Andra- 
da, secretario. 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA • 

PARA JÒAO VIEIRA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — ^A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil 
manda participar ao governe^ que p^ra deli- 
berar sobre o requerimento do capitão José 
de Vasconcellos Bandeira de Lemos e outros 
ofBciaes que vierao de Montevideo remettidos 
presos á esta corte, precisa que se lhe trans- 
mittao os papeis que houverem relativos a 
este negocio, e os motivos que derao causa 
á referida prisão. O que V. Ex. levará ao 
conhecimento de S. M. Imperial. — Deus guar- 
de a V. Ex. — Paço da assembléa, em 18 de 
Junho de 1823. — José J[oaquim Carneiro de 
Campos, 

PARA o MESMO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil 
manda remetter ao governo a cópia inclusa 
da indicação proposta pelo deputado Francisco 
de Paula Souza e Mello, relativa aos vexa- 
mes motivados pela multiplicidade de desta- 
camentos milicianos em differentes pontos da 
província de S. Paulo, para a tomar na con- 
sideração que merecer. O que V. Ex. levará 
ao conhecimeirto de S. M. Imperial. — Deus 
guarde a V. Ex. — Paço da assembléa, em 19 
de Junho de 1823. — José Joaquim Carneiro 
de Campos. 



Sessão em SO de Janho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manlia, fez^e a chamada e acharao-se 
presentes 55, faltando com ^ausa motivada 
os Srs. Araújo Vianna, Maia, Ribeiro de Re- 
zende, Gama, Ferreira Barreto e Xavier de 
Carvalho. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o officio seguinte do ministro dos negocÍQç 
do império: 
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* lUm. e Exra. Sr. — Tendo levado á au- 
gusta presença de Sua Magestade o Impe- 
Widor o officio de 14 do corrente, em que 
V. Ex. participa ter a assembléa geral, con- 
stituinte e legislativa deste império resolvido 
que se proceda, quanto antes, á formaçfto de 
mappas estatisticos .e topographicos das suas 
difTerentes provincias, para lhe serem presen- 
tes á medida que estiveíem promptos, visto 
ser um preliminar indispensável para muitos 
dos seus trabsAhos: o mesmo augusto senhor 
me ordena que participe a V. Ex., para o 
fazer presente na dita assembléa, que pela 
secretária de estado dos negócios da guerra 
se hâo de expedido as competentes ordens 
aos governos provisórios das provincias deste 
império,^ afim d^ serem empregados enge- 
nheiros hábeis nestes importantes trabalhos, 
por meio de um plano geral e- uniforme. 

« Deus guarde a V. Ex. — ^Palácio do Rio de 
Jsneiro, em 19 de Junho de 1823. — Joèl 
Bonifácio de Andrada e Silva. — Sr. José 
Joaquim Carneiro de Campos. »— Ficou a 
sssembléa inteirada. 

Leu também uma felicitação de Manoel 
Joaquim Pereira da Silva, governador militar 
das villas da Ilha Grande e Paraty, em seu 
nome e de seus camaradas da 1', 2' e 3* 
linha. 

Foi recebida com especial agrado por ser 
a primeira das corporações militares em 
dirigir suas felicitações á asssembléa. 

Passou -se á ordem do dia e entrou em 
discussão o art. 13 do projecto sobre governos 
provinciaes, concebido nos termos seguintes : 

« Art. 13. Tratar-se-hao pelo presidente 
em conselho todos os objectos que demandem 
exame e juizo, taes como os seguintes: 

« 1.^ Fomentar a agricultura, commercio, 
industria, artes, salubridade e commodidade 
geral. 

« 2.** Promover a educação da mocidade. 

« 3.® Vigiar sobre os estabelecimentos de 
caridade. 

ff 4.° Examinar annualmente as contas da 
receita e despeza dos conselhos e remetter 
estes exames ao thesouro nacional. 

•f õ.° Decidir os conflictos de jurisdicçOes. 

« 6." Suspender magistrados. » 

O 8r. Andrada Machado: — Sr. presidente, 
quando propuz esto» projecto não calculei com 
o que se poderia inferir de alguns artigos 
delle; mas tenho visto pela discussão que se 
tem feito especificações, qne sou obrigado a 
chamar desnecesâiarias ; comtudo para que 
se discuta com mais clareza tirarei algumas 
palavras que ainda parecem obscuras e farei 
addi lamentos que julgo precisos. 

No principio deste artigo onde se diz 
objectos que demandevi exame e juizo accres- 
centarei adminiHrativOj para que nSto enii'e 



na cabeça de alguém c|ue o conselho' é uma 
porção legislativa; pois já desgraçadamente 
aqui disse um Sr. deputado que se lhe que- 
ria© dar altribuições incompetentes; e eu po- 
deria acrrescentar que talvez o que faria o 
illuslre membro seria tirar ao conselho direitos 
que lhe pertencem. Quero também que elle 
tenha a faculdade de propor obras novas e 
os concertos das antigas ; e que vigie sobre o 
tratamento dos escravos e facilite a emanci- 
pação destes infelizes. 

Quanto á applicaç&o de fundos públicos 
digo que não deve dispor delles para gran- 
des gastos sem a approvação de S. M. Imperial, 
a cujo fim deverá dar-lhe parte do que julga 
preciso e -tem ordenado, para obter a sua 
confirmação; sepdo em tudo mais obrigató- 
rias as suas ordens até que sejão revogadas. 
Pelo que respeita á decisão de conflictos de 
jurisdicções, declaro que quando a questão 
fôr entre o presidente e outra qualquer au- 
toridade, deve o conselho ser presidido pelo 
vice-presidente ; mas quanto á suspensão de 
magistrados não é preciso mais explicações, 
porqua no art. 17 se especificão os únicos 
casos em que é licita aquella suspensão, isto 
é, nos muito urgentes, como são considera- 
dos os de receio de motins populares con- 
tra elle ou por elle excitados. 

Em taes circumstancias é indispensável que 
o conselho possa suspender logo o magistrado ; 
fora destes casos seria uma ingerência no que 
lhe não compete, uma anomalia que destruiria 
a boa ordem. Eu vou lêr o artigo que substituo 
ao 13 do projecto. 

(( Art. 18. Tratar-se-hão pelo presidente em 
conselho todos os objectos que demandem 
exame e juizo administrativo, taes como os 
seguintes : 

«1.® Fomentar a agricultura, commercio, 
industria, artes, salubridade e commodidade 
geral. 

« 2.® Promover a educação da mocidade. 

<f 3.'* Vigiar sobre os estabelecimentos de 
caridade. 

<r 4.° Cuidar que se estabcleção camarás 
onde as deve haver. 

<f 5.° Propor obras e concertos das antigas 
e arbitrios para isto. 

<f 6.* Dar parte" ao governo dos abusos que 
notar na arrecadação das rendas. 

« 7.^ Formar o senso e estatística das 
provincias. 

« 8.*^ Dar parte á assembléa das infracções 
das leis, que apparecem nas provincias. 

« 9." Promover as missões e cathechese 
dos Índios. 

« 10. Cuidar em promoverão bom trata- 
mento dos escravos e propor arbitrios para 
facilitar a sua lenta emancipação. 

ff 11. Examinar annualmente as contas da 
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receita e despeza dos conselhos e do 
presidente. 

ff 12. Decidir os conflictos de jurisdicçfto 
sendo neste caso presidido o conselho pelo 
vice-presidente quando a questão fôr entre o 
presidente e outra autoridade. 

ff 13. Suspender magistrados. . 

ff 14. Ordenar por fim todos os trabalhos 
e despezas das provincias ; nao sendo porém 
as* suas ordens, quando respeitem á fazenda, 
executadas antes de confirmadas e approvadas 
pelo imperador. £ quanto ao mais serão 
obrigatórias, emquanto nao forem revogadas, 
uma vez que nfto se opponhfto ás' leis. — O 
deputado, António Carlos Ribeiro de Andrada,» 
— Foi apoiado. 

O Sr. Pereira da Ounha :-^Dous são os 
principaes artigos que formão a unidade e 
partes integrantes deste projecto de decreto, 
e que não devião escapar á perspicácia de 
seu illustre autor ; à primeira é a organisação 
de um governo bem fundado que dirija os 
negócios de cada provincia e a segunda é a 
determinação de suas funcç<)es. Se eu tivera 
podido alcançar qual era o voto geral da 
assembléa, isto é, se convinha na eleição de 
um conselho permanente ou se deliberava que 
um presidente só por si manejasse o governo 
de uma provincia, eu me pouparia a estas 
reflexões, nem fatigaria a assembléa com a 
repetição de idéas, filhas dos meus principios 
e da minha experiência; mas não podendo 
obter esse resultado, senão depois de porfiosas 
discussões, e sendo pelo bom desempenho 
do lugar que tenho a honra de occupar 
obrigado a dizer clara e francamente o meu 
modo de sentir, prosigo no mesmo systema, 
repetindo as minhas observações. Este § 13 
ennumera alguns artigos que devem servir de 
objecto especial ao presidente em conselho 
para promover o bem de sua respectiva 
provincia ; mas não se lhe designa o modo 
pratico de exercitar estas funcçôes, nem qual 
deva ser o resultado de suas- deliberações. 

Muitos outros de igual importância se devem 
recommendar á sua vigilância porque o governo 
qualquer que seja a sua forma, deve sempre 
entender nestas matérias para fazer executar 
as leis que ]he são relativas e promover a 
prosperidade dais provincias em todos os ramos 
de publica administração. Por antigas ordens 
e r^mentos se havia confiado aos governa- 
dores e capitães-generaes o cuidado de todos 
estes objectos, que quasi sempre fícavão á sua 
livre disposição e em que exercitavão mh 
poder illimitado, umas vezes porque instava 
a necessidade de prover momentaneamente 
em negócios de publica utilidade, e que não 
podião esperar uma decisão retardada da 
metrópole em tal distancia ; outras vezes pelo 
abuso de autoridade, sempre inherente á idéa 



insultante de colónia, em que classificavão 
os habitantes do Brazil. 

Muitas providencias se enviarão para regu; 
lamento destes gevenios, mas sempre na 
mesma direcção oppressiva, olhando para este 
continente como para uma feitoria de que se 
tirava tantas vantagens, sem se promover 
o seu adiantamento. Noto por exemplo a 
Citricultura do Brazil, para a qual se fize- 
rão leis agrarias especiaes, porém com res« 
tricções que tolhião o exercício do sagrado 
direito de propriedade, convertendo o dominio 
das cousas em mera administração como 
mais convinha aò^ interesses de Portugal. 

Lembro igualmente as sesmarias que sendo 
um objecto da mais transcendente importância 
porque delias depende a acquÍ3Íção do^dominio 
útil de todos os terrenos possuídos no Brazil, 
apezar de algumas providencias a este respeito 
estabelecidas, se tem abusado tanto do poder 
de os destribuir, que além das demandas 
infinitas com que se tem fatigado seus possuido- 
res, se vê a desigualdade e desproporção 
com que se tem procedido nestas divisões, que 
erão de mero arbjtrio dos governadores como 
se fossem sua propriedade. 

£stas considerações me persuadem que os 
conselhos assistentes aos governos, devem ser 
permanentes para promoverem com assidui- 
dade e acerto os interesses das prpvincias; 
nem de outra maneira pôde ter exercício o 
poder administrativo, auxiliado por juntas 
que lhe são inherentes como é admittido 
nas nações cultas da Europa. Guiado pelos 
princípios que acabo de expor oíTereço a 
seguinte 

EMENDA 

ff o presidente ou qualquer dos conselheiros 
em conselho pleno proporá os objectos de 
maior importância e que demandem maiis 
efficazes medidas em beneficio da provincia, 
como sejão em geral a agricultura; commercio, 
industria, artes, navegação, estradas, educação 
da mocidade, salubridade, estabelecimentos de 
caridade população, civilisação de índios, 
policia e segurança publica, para lhes dar a 
direcção e impulso que cou1>er em sua alçada 
segundo as leis existentes, e requerer á assem- 
bléa nacional e ao ministério as demais 
providencias que não estiverem a seu alcance. 
—Paço da assembléa, 20 de Junho de 1823. 
— O deputado, Pereira da Ounha. » — ^Foi 
apoiada. 

O Sr. Rocha Franco ofifeVeceu ao § 6* do 
artigo o seguinte: 

additahento 

ff G."* Suspender magistrados e do commando 
da tropa o chefe militar, quando inste a causa 
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publica, na forma dos arls. 16 e 17. — Paç» 
da assembléa, 20 de Junho de 1823. — Rocha 
Franco. » — F* apoiado. 

O Br. França: — ^A enumeraçAo que no 
projecto se faz dos artigos que hfto de ser 
da attribuiçfto dos conselhos dos governos 
provinciaes, me parece defeituosa, tsuito na 
substancia de alguns vdos mesmos artigos, 
como pela maneira com que se achfto enun- 
ciados. 

Diz-se por Acemplo, com uma enunciação 
mui vaga e geral, que aos mesmos conselhos 
compete — fomentar a agricultura, industria e 
artes— eis aqui temos uma proposição vaga e 
indefinida,, que deixa áo arbítrio dos mesmos 
conselhos pôr em pratica quantos despropósi- 
tos lhe v^rem á ^sbeqn, a titulo de ensinança 
em matéria de agricultura, industria e artes ; 
havendo-se por ventura como medidas mui 
apropriadas á fomentar qualquer destes artigos, 
quando será muitas vezes necessário a pu- 
blicação de uma lei para cumpridamente se 
adoptarem, e observarem taes medidas se ellas 
. não forem talvez contrarias ao mesmo fim 
que se propõem. 

A mim parece-me que o maior favor que 
um bom governo pôde deliberar (ao menos 
a principio) a todos os ditos respeitos é nfto se 
embaraçar immediatamente com a pratica e 
correnteza dos trabalhos de cada um dos ci- 
dadãos nos diversos misteres a que applícão 
a sua industria. 

Tudo o que ao * governo cumpre é dar im- 
pulso aos mesmos trabalhos, facilitando os 
meios de se elles fazerem menos penosos: 
que o interesse de içada um particular é o 
melhor fomento que pôde haver para pôr os 
homens em acção. 

Já houve em Portugal um exemplo do 

governo se intrometter na ordem dq^ traba- 

^Ihos do lavrador, mandando-lhe arrancar as 

vinhas, e obrigando-os a applicar as terras 

a outros géneros de cultura. 

Alguns historiadores prodigalisarão elogios ao 
ministério do marquez de Pombal por este 
supposto beneficio que dizem elle fizera á 
sua pátria : eu pelo contrario estremeci sempte 
de semelhante despotismo. 

Em uma palavra, fomentar a agricultura, 
industria e artes em geral, e indefinida- 
mente como diz o projecto, não pôde ser 
nunca objecto da, deliberação de conselhos 
provinciaes: isso exige medidas legislativas, 
que são da attribuição da assembléa nacional : 
deliberar sobre a -applicação dessas leis é 
quanto por ventura poderá ser objecto de attri- 
buição dos mesmos conselhos ; a quem cumpre 
não deixar nunca a porta aberta para fazerem 
mal aos povos, cuidando que lhes fazem 
bem. 

En tenho ouvido dizer a muita gente, que 



se devia obrigar a todos os lavradores a 
plantar todos os aunos uma certa quantidade 
de mandioca, que é o pão do paiz, ainda 
que outro seja o género grosso da sua lavoura. 
Não quererei que algum destes senhores 
tendo voto em conselho, faça passar essas 
suas imaginações por boa lei com gravame 
da agricultura a titulo de fomento legal 
delia. 

Outro inconveniente c superfluidade encon- 
tro eu em se attribuir aos mesmos conselhos 
provinciaes o exame, ou recenseamento das 
contas das diversas camarás das respectivas 
provincias : inconveniente, digo eu, porque a^ 
multiplicidade e distancias muitas vezes 
remontadas das mesmas camarás tornão este 
expediente de mui difíicil execução ; sfaperflui- 
dade, porque é matéria assentada em nossas 
'ordenações actuaes a fiscalisação destas 
contas, em que entendem os provedores das 
comarcas, os quaes sendo no Brazil cargos 
annexos aos d«s corregedores, as tomão estes na 
mesma occasião cm que fazem as suas cor- 
reições: e não é para revogar esta ordenação 
substituindo-lhe uma lei que não melhora, 
como entendo, o expediente da fiscalisação. 

O Sr. Paula Mello, propoz igualmente a 
seguinte 

EMENDA 

« Ao art. 13, salva a. redacção. 

« Conhecer o estado e necessidades da 
provincia pela conta do presidente, e á vista 
delias propor á assembléa, e ao imperador as 
medidas convenientes á felicidade^ da mesma 
provincia. 

« 2.° Attender e providenciar ás queixas que 
houverem contra os funccFonarios públicos, 
determinando-lhes o cumprimento das . leis, 
mormente quanto á liberdade da imprensa e 
segurança pessoal; e sendo contra o mesmo 
presidente remettel-as ao imperador, informan- ^ 
do-as, presidindo neste caso o vice-presidente. . 

«r 3.® Suspender magistrados e mais func- 
cionarios públicos. — Pavia. » — Foi apoiada. 

Ò Br, França: — ^Vejo qne neste artigo se 
trata uma matéria importante, qual é a sus- 
.pensão dos magistrados territoriaes; e que 
o presidende da. provincia é -autorisado para 
os suspender. 

Os magistrados podem abusar, é verdade> 
e muitas vezes têm abusado da sua júris- . 
dicção; mas o presidente não é sigeito menos 
accondicionado, e suspeitoso de abuso, do que 
o são os magistrados: é portanto mui peri- 
goso sugeitar a sorte destes ao capricho da- 
quelle. 

Eu creio que se houvermos de estabelecer 
tal dependência entre o poder executivo e 
judiciário, mui pouco irá nisso á liberdade 
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pratica dos povos, para os subtrahir aos ve» 
xaraes causados pelo abuso do poder. 

Todos os homens tendera a este abuso, e 
quando nao o podem exercitar sem depen- 
dência de outro, facilmente renunciao á sua 
vaidade, e se ligao com aquelle de quem de- 
pendem para o conseguir. 

Os presidentes sfto homens como os outros, 
e em regra podemos avançar, salvas mui 
poucas excepções, que se alguma vez- hou- 
verem de suspender magistrados, nfto será 
pelos males que estes causarem em geral na 
administração da justiça com os abusos de 
sua jurisdicçao: este sempre sserá o pretexto, 
mas o movél immediato da sua acção, é, e 
será sempre um resentimcnto, e desaffeição 
particular. 

Se o magistrado fizer tudo o que agradar ao 
presidente, seje bom ou máo, certo deve estar de 
não ser nunca suspenso : porque o demais pouco 
importa; e se tiver de lhe desagradar, ainda 
que por amor da justiça seja, não lhe valerá 
a honra de ter servido bem o emprego para 
deixar de ser sacrificado ao capricho do pre- 
sidente. 

A experiência quotidiana nos dá disto exem- 
plos: motivos particulares são grandes razões 
de estado a respeito de muita gente. Votarei 
portanto para que tal doutrina não passe; e 
por isso proponho esta 

EMENDA 

<c Ao presidente e conselheiriro de provinda 
se marcaráò, em regimento próprio, as suas 
especiaes attribuiçOes. — Paço da asscmbléa, 
20 de Junho de 1823. — O deputado França, » 
— Foi apoiada. 

O 8r. Henriqnes de Besende : — Quando eu 
apoiei algumas emendas a este art. 13, deter- 
minei-mc por certos princípios ; mas agora o 
discurso do Sr. França excitou-me outras 
idéas. 

Com effeito este artigo com todos os seus 
paragraphos, contém matéria de um regulamento 
que deve fazer o objecto do regimento de 
taes presidentes das provincial. Quando %e 
organisar este regimento trataremos desta 
matéria. Portanto agora concordo com o Sr. 
secretario França na suppressão deste ailigo 
com todos os seus paragraphos. 

Julgou-se a matéria suficientemente discutida 
e passou-se ao 

ff Art. 14. Não estando o conselho reunido, 
em todas estas matérias proverá o presidente 
como fôr justo, submettendo depois o que 
houver feito á approvação do conselho. » 

O Sr. Pereira da Cunha: — Eu convim mui 
francamente na abolição das juntas dos gover- 
nos provisórios das provincias do Brazil, na 
persuasão cm que ainda estou de que este 



objecto era de summa importância para 
consolidar este império em um systema de 
união e vantagem coramum ; forque ainda 
que os actuaes governos não estejão naquelle 
pé desorganizador e monstruoso em que 
pretendia estabelecel-os o decreto das còrles 
de Lisboa do, 1* de Outubro de 1821, comtudo 
ainda não estão regulados de uma maneira 
tal, que evite as queixas, tumultos, desasocego 
dos povos e ânarchia, que em quasi todas 
as p-oviucias têm reinado. • 

Todos temos conhecido estas desordens, 
mas nem todos convimos na origem e causa 
que as reproduzem. Uns assentão que estes 
males nascem de ser b governo composto de 
muitas pessoas, cujos interesses se encontrão, 
e se procurão debellar no conílicto de suas 
paixões; outros julgão que *pmvêm*da falta 
de exactidão com que se tem procedido na 
escolha dos individuos que formão ,as juntas 
governativas; e outros finalmente da errada 
•opinião em que os povos se achão, de que 
lendo o direito de os eleger, llies fica também 
competindo o de os depor e mudar, o que é 
na verdade um grande absurdo politico. 

Sem duvida me p§ireceu que estas juntas 
devião ser substituidas por outros governos 
que lhe fossem mais análogos, porém mais ' 
firmes e legaes. 

O governo das provincias do Brazil, depois 
de estabelecido o systema constitucional tem 
recahido muitas vezes em algumas pessoas, 
dignas da confiança publica, e de inteiro 
cumprimento em seus deveres; mas muitas 
outras vezes se tem procedido nestas eleições 
tumultuariamente, com suborno, e espirito Hie 
partido, que em todas as idades predomina 

Nomeado o presidente da província pelo 
imperador como é de razão e justiça, adquire 
esta escolha o cunho da legitimidade para ser 
respeitada, e conservada, mas é preciso que 
os cidadãos eleitos para o coadjuvarem neste 
exercicio tenhão uma eíTectiva influencia nos 
n(^ocios da sua provincia, o que se não 
consegue pela forma estabelecida neste decreto. 

Sei quaes são as regras que devem regular 
o systema administrativo de cada provincia, 
em. que se requer sobretudo a actividade da 
acção, sem retardamento do seu expediente, 
todavia desejava que esse presidente fosse 
sempre acompanhado de dous de seus compa- 
nheiros nos despachos dos negócios públicos, 
guardando-se a plenitude do conselho para 
as decisões mais importantes. 

Conheço igualmente que o presidente e 
conselho têm por principal obrigação servir 
de atalaia aos outros empregados públicos para 
que se não desviem de seus deveres: isto 
mesmo é o que os conselheiros ficavSo exer- 
citando a respeito dos presidentes, afim de 
que estes não aberrassem de seu poder; aliás 
era restabelecer o governo dos capitães ge« 
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tieraes, (\\\c se leni pretendido abolir, pois 
ainda que muitos dellos procederão com di- 
gnidade, desinteresse e moderação, todavia 
póde-se em geral aflirmar, que o despotismo 
esUiva em suas mãos depositado, e que sua 
vontade era a suprema lei, como consequên- 
cia necessária da impunidade de suas preva- 
ricações, e da distancia immensa- em que 
viviâo da metrópole da monarchia. 

Nestas circumstancias se este paragrapho 
passar como esjá enunciado, e o presidente 
tiver por si o poder de reger a província 
sem contemplação com o conselho, senão 
quando muito quizer, nada mais tenHo a 
instar, porque todos os meus addicionamentos, 
e ponderações rolavao sobre princípios que 
llie sao diametralmente oppostos : q eu terei 
summo {H*azer qite o metbodo adoptado pros- 
pere, e que os seus resultados correspondao 
aos meus desejos, que têm por único alvo o 
bem da^ pátria, e a felicidade de meus con- 
cidadãos. Entretanto porém oíTereço ao çirt. 
14 que está em discussão a seguinte 

EMENDA 

ff As providencia3 momentâneas pertencem 
ao presidente para dar as que exigirem o 
bem e segurança publica, participando-as no 
dia ímmediato ao conselho em sessão, para 
serem approvadas ou nao. — Paço da assem- - 
bléa, 20 de Junho de 1823.— O deputado 
Pereira du Ciinha. » — Foi apoiada. 

Fizerao-se mais algumas breves reflexões: 
e julgando-se por fim discutida a matéria 
passou-se ao 

« Art. 15. Todas as resoluções sobre as 
matérias acima especificadas, serão publicadas 
pela formula — o presidente em conselho re* 
solveu etc. » 

O Sr. Carneiro de Campos: — Eu quizera 
que se nao adoptasse esta formula, porque 
ella deve accommodar-se ao que se determina 
no art. 12, no qual se diz que nas sessões 
ordenadas por esta lei, em matérias da com- 
petência necessária do conselho, tem este voto 
deliberativo; portanto nao tendo o presidente 
ordinariamente mais que o voto consultivo 
eu diria — o conselho' resolveu, e o presiden- 
te ordena etc. — Por este modo fica claro 
que á resolução é do conselho como corpo 
deliberante, e a execução do presidente, que 
é verdadeiramente o que lhe compete em 
tães casos. 

Depois de algumas observações, julgou-se 
a matéria sufficientemente discutida, cora -a 
emenda proposta pelo Sr. Carneiro de Campos ; 
e seguiu-se o 

« Art. 16. O governo da força armada da 
província de 1* e 2* linha compete ao com- 
mandante militar, e é independente do pre- 
sidente e conselho. 



c( Excoptuáo-se as ordenanç^us que sao su- 
geitas tao sóinsnle ao presidente, e com 
quem nada tem o governo das armas. Ex- 
ceptua-se também o recrutamento que deve 
ser feito pelo presidente, a quem o comman- 
dante militar participará a necessidade do 
dito recrutamento. » 

O Sr. França : — Sr. presidente, que o go- 
vernador das armas em tempo de guerra obra 
por si somente, e sem dependência do governo 
civil da província, nao me parece inconve- 
niente, mas em todo outro caso, e em tempo 
de paz, porque nao ha de elle obrar de 
intelligejicia com o mesmo governo civil ? 

A unidade de acção é indispensável para 
se conseguir a harmonia dos poderes em 
todos os negócios de administração publica ; e 
esta unidade nao pôde dar-se uma vez que 
na repartição do executivo, se nao admitta 
a subalternaçao da força armada ao poder 
directivo dos negócios da província. 

Na maior parte dos casos é de crer que se 
nao innovará cousa alguma em os governos 
das armas, sem mandato especial da corte 
(salvo os casos urgentíssimos). E que incon- 
veniente ha que seja çsee mandato transmil- 
tido aos mesmos governos das armas im- 
mediatamente e pela intervenção dos governos 
civis? Eu nao o descubro. Entendo portanto 
e sou de voto que o governo das armas seja 
dependente do governo civil, salvo somente 
o caso de defesa em tempo de guerra. 

O Sr. Andrada Machado : ^ (JVao se enten- 
deu o tachygrapho.) No fim do discurso que 
fez offereceu a seguinte ^ 

EMENDA 

« Art. 16. O governo da força armada da 
província, de 1* e .2" linha compete ao 
commandante militar, e é independente do 
presidente e conselho. Nao pôde porém o 
commandante empregar a força armada contra 
os inimigos internos sem requisição das auto- 
ridades civis ; nem fazer marchar a 2* linha 
fora dos limites da província, sem. ordem 
especial do poder executivo. As ordenanças 
nao sao sujeitas ao governo das armas, mas 
ao presidente, o qual igualmente fará o 
recrutamento na forma das leis, quando o 
commandante militar lhe participar a precisão 
do tal recrutamento. » — Foi apoiada. 

O Sr. Henriques de Resende : — Estou con- 
vencido que as circumstancias do tempo têm 
muito império sobre nossas particulares acções 
e sobre a organisaçao das leis. Quando eu 
votei para que passasse este projecto á segunda 
discussão vi bem que elle continha artigos 
nao muito bons; mas guardei para esta 
discussão o conciliar de algum modo os 
princípios com as conveniências. 
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Sc a nossa constituição estivesse estabele- 
cida, a tranquilidade segura, é as cousas em 
sua marcha regular tdvez eu votasse por 
todos os artigos com pequenas alterações; 
mas por agora, Sr. presidente, ainda está 
muito fresco na memoria de todos um dos 
priúcipaes aggravos de que nos queixávamos 
das cortes portuguezas: a independência dos 
governadores das armas. 

Apartemos de nós a mais leve suspeita de 
má fé e duplicidade, os • povos vendo que 
fazemos o mesmo que demos em culpa aos 
portuguezes, julgatão descobrir nisto algum 
mysterio ; em uma palavra, nSLo demos armas 
ás cortes de Lâsboa para lançarem sobre nós 
alguma deshonra. ^ 

Dir-se-ha porém ' que nada tem a tropa 
com a administração. Sr. presidente, se a tropa 
só tivesse uso no tempo de guerra estran- 
geira, então poderia ser independente do 
governo civil, mas também eu diria em tal 
caso que em tempos de paz nada de 1^ linha, 
porque a melhor ordem seria mantida pelos 
milicianos, pela maior parte proprietários, 
negociantes . e artistas, todos interessados na 
boa ordem. 

Gomo porém até aqui a 1* linha sempre 
sérvio para a policia interior, e para as 
execuções das ordens do governo, neste caso 
nao pôde deixar de lhe ser subordinada. 

E que duvida pôde haver em que o com- 
mandante militar seja subordinado ao presi- 
dente, que é uma emanação do chefe supremo 
do poder executivo, em nome do qual elle 
administra o governo das províncias, visto que 
o imperador não pôde estar pessoalmente 
presente a toda a parte, como devera ? Sendo 
o commandante da força armada indepBndente 
se fôr caprichoso, como quasi todos são, 
andará todos os dias inquietando os pro- ^ 
prietarios, os negociantes e lavradores, com 
marchas, acampamentos e outras cousas que 
elles sabem, tudo em prejuizo do bem publico. 

Devem pois ser subordinados ao poder 
civil. Mas dir-se-ha ainda que os militares 
são orgulhosos, e não quererão obedecer a um 
paisano; eu lhes direi que se elles não 
quizerem ser subordinados a essas autoridades, 
a nação não os deve sustentar. 

A força armada, Sr. presidente, é essencial- 
mente obediente ; é um corpo passivo a 
quem só toca obedecer e cumprir as ordens 
das autoridades encarregadas da execução das 
leis, a força armada é essencialmente obe- 
diente desde o ultimo soldadq atéo .seu mais 
graduado chefe. 

Sou portanto de opinião que na ordinária 
marclia dos negócios militares, sua disciplina, 
ordens do dií^, detalhes diários, e outras 
cousas desle lote, o commandante da força 
seja independente do presidente; mas no 
emprego delia em outros casos, como movi- 



mento de tropas^ destacamentos extraordinários, 
estabelecimento de pontos militares, distri- 
buição do santo, planos geraes de fortifica- 
ções, e outros casos transcendentaes, sou de 
opinião, tomo a dizer, que o chefe da. força 
armada seja sujeito ao presidente em conselho. 

O Sr. Presidente perguntou se havia quem 
mais quizesse fallar sobre o artigo; e como 
alguns Srs. deputados declarassem que sim, 
fícou adiada a discussão, por ser chegada a 
hora da leitura dos pareceres Qas commissões, 
mas por não haver quem pedisse a palavra, 
passou-se á 2* parte da ordem do dia, que 
era o projecto do Sr. Muniz Tavares, adiado 
na sessão antecedente. 

o Sr. Oarueiro de Oaxupos : — Desde a 
primeira leitura deste projecto pftreceu-me 
logo impossível que esta augusta ássembléa, 
aonde as matérias são tratadas com tanta 
circumspecção e sabedoria, deixasse de repro- 
val-o in limine ; porque além de lhe faltarem 
as qualidades precisas para poder ser admit- 
tido á discussão na forma do nosso regi- 
mento, todas as suas disposições se apresentão 
logo no primeiro aspecto com os signaes 
caracterí^cos do injusto e absurdo : porém se 
ainda assim, e contra a minha expectação 
este' projecto obteve apoio, para roubar-nos o 
tempo, que aliás devera ser despendido em 
objectos de outra importância e urgência, 
persuado-me todavia que elle não passará 
desta ' primeira discussão, se esta augusta 
ássembléa achar o pezo que eu encontro nas 
reflexões que passo a produzir sobre todos 
o§ seus ailigos. 

Sr. presidente, nós fomos convocados pela 
nação, achamo-noa felizmente reunidos neste 
sagrado recinto, para lavrarmos a escriptura 
do nosso pacto social, para nella marcarmos 
em nome dos nossos constituintes, e segundo 
a expressão do seu voto geral, a maneira 
como que hão de ser exercidos os poderes 
indispensáveis, para que as garantias dos 
nossos direitos sejão effectivas; por outras 
palavras, nos fomos convocados para organi- 
sarmos as nossas leis fundamentaes, a con- 
stituição do império do. Brazil. 

Jurámos solemnemente perante os altares, 
que fielmente desempenharíamos tão alta e 
augusta commissão; e para não retardarmos 
a conclusão de tão importante tarefa, promet- 
temos juntamente que delia não distrahiriamos 
o tempo, senão para o empregar em refor- 
mas qrgentes, que aplainassem e nivelassem 
o terreno, sobre o qual levantaríamos o ma- 
gestoso edifício da nossa associação politica. 

Isto posto, é evidente que o prímeiro ob- 
jecto da presente discussão será a urgência 
da matéria do projecto, c se contém por 
ventura disposição preliminar para a consti- 
tuição qne temos de oi^nisart 
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O projecto em questão propõe-se a deter- 
minar provisoriammte quaes sejao os portu- 
guezes, que devao gozar do foro de cidadão 
brazileiro : ora, todos sabem que esta matéria 
é própria da constituição, a qual devendo 
declarar os direitos que competem aos brasi- 
leiros, forçosamente ha de designar as qua- 
lidades precisas para qualquer ser membro 
da nossa associação politica, e dizer-se brazi- 
leiro. O projecto da constituição deve estar 
muito adiantad», e dentro em pouco tempo 
nos será apresentado. 

Portanto nao ha urgência de tratarmos 
provisoriamente do que estamos mui próximos 
a determinar definitivamente; nem se pôde 
considerar preliminar da constituição aquillo 
mesmo que nella tem o seu lugar próprio. 

Ainda aquando* soffresse maior demora o 
projecto da contituiçao, o que nfto é provável, 
nem por isso se 'pôde inculcar de urgente a 
medida provisória que se propõe, porque nfto 
é matéria, que nao esteja já sufTicientemente 
providenciada ; e para fazermos isto patente, ve- 
jamos as diversas hypotheses, a que se podem 
applicar as disposições deste projecto. 

Elle contém duas partes: 1.' Portuguezes 
ora residentes no Brazil : 2.' Portuguezes que vie- 
rem depois de sanccionadas âs disposições 
do projecto; e em ambos os casos com in- 
tenção de permanecerem. 

E como entre os que presentemente resi- 
dem; alguns iá &ao residentes e domiciliados, 
quando tomamos a heróica resolução de pro- 
clamar a nossa independência, e outros vierao 
depois deste glorioso acontecimento; podemos 
considerar na 1.' parte duas hypotheses: 1' 
Portuguezes ora residentes, que já erao .domi- 
ciliados na época dí independência. 2.* Por- 
tuguezes ora rezidentes, que vierao e estabe- 
lecerão domicilio depois da declaração da 
independência. 

Ora, para qualquer destas duas hypotlieses 
temos . já providencias dadas pelos decretos de 
18 de Setembro do anno passado, e de 14 
de Janeiro do corrente. Principiemos pelo 
primeiro. 

(Leu o decreto.) Temos portanto que este 
decreto concedendo amnistia geral para todas 
as passadas opiniões politicas, contempla como 
cidadãos brazileiros os que abraçarem a sa- 
grada causa da independência, expressa ou 
tacitamente pelo simples facto de nao larga- 
rem este paiz dentro do praso marcado para 
tomarem a sua resolução, devendo os que 
adherirem á causa do Brazil trazer para 
testemunho publico da sua resolução, a flor 
verde dentro do angulo de ouro no braço es- 
querdo com a le^endor^Independenda oii 
morte. Pelo que destes nada resta a legislar, 
até porque a providencia é justa e fundada 
nos luminosos principios que devem servir de 
base a toda a associação politica. 

f OMO 3. 



Na verdade, Sr. presidente, se os que nasce- 
rão em Portugal, e que residindo no Brasil 
delle nao sahirao depois da declaração da 
independência, nao adquirirão os direitos de 
cidadão brasileiro pela continuação da sua 
residência, nós também, posto que nascidos 
neste paiz, nao os temos adquirido pela 
nossa continuada residência. 

O Brasil era um reino que formava uma 
parte integrante da nação portugueza. Todos 
os indivíduos que compunhao aquella nação 
erao cidadãos portuguezes, embora fossem 
nascidos em Portugal, suas ilhas adjacentes, 
ou em as suas possessões da Africa e Ásia, 
ou neste nosso vasto e rico paiz. 

O nome que então tinhamos de brasilei- 
ros nao significava como hoje uma qualidade 
na ordem politica, indicava somente o lugar 
do nascimento; assim se chamao beirões, 
transmontanos, algarvios, etc, os nascidos nas 
provincias da Beira, Trás- os -Montes ou reino 
do Algarve, sendo aliás todos estes, como 
nós éramos, cidadãos portuguezes. 

Deixámos de ser portuguezes e passámos 
a ser brasileiros, desde que pela insurreição 
do Brasil se dissolveu o antigo pacto social 
que nos ligava á monarchia portugueza, e 
proclamámos a nossa independência, consti- 
tuindo-nos em uma nova nação, distincta e 
separada absolutamente da portugueza por 
um novo pacto social. 

Nesta associação politica nao entrarão só 
os que nascerão no Brazil; ella comprehen- 
deu todos os que erao membros da antiga 
nação residentes neste paiz, ou fossem nelle 
nascidos ou na Europa: sao estas as pala* 
vras do citado decreto: — ^Todo o portuguez 
europeu ou brasileiro, que abraçar o actual 
systema do Brasil. 

Mas se apezar dos termos claros e expres- 
sivos com que se acha concebido este decreto, 
e da generalidade da sua disposição, nâo se 
reconhece bastante para caracterisar de cida- 
dão brasileiro o portuguez nascido na Euro- 
pa, posto que se tenha sujeitado á condição 
que lhe foi imposta, também se deve repu- 
tar insufficiente para o que nasceu no Bra- 
zil ; pois nao é lugar do nascimento só por 
si o que constitue a qualquer cidadão desta 
ou daquella nação, porém sim o pacto social 
expresso, tácito ou presumido. 

A este, nos termos do decreto de 18 de 
Setembro se ligarão os europeus tanto quan- 
to os brasileiros. Elles accederao pelo mesmo 
principio, constituindo-se uns beneméritos da 
pátria e dignos do eterno reconhecimento 
delia, pelos desvellados esforços com que pro- 
moverão e puzerao em execução a gloriosa 
empreza da sua independência; outros porque 
nao se ausentarão do Brasil, e preferirão ser 
membros da nova associação politica, 

A' vista do que tenho exposto é da maior 

10 
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evidencia que este projecto é supérfluo e ocio- 
so, quanto aos portuguez»»s residentes .na 
época da declaração da independência do Bra- 
zil ; examinemos agora se elle será neces- 
sário relativamente aos portuguezes que ora 
residem no Brasil, tendo Vindo depois da 
declaração da independência. 

Antes de tudo cumpre notar, que sendo 
muito curto o tempo que decorre desde Se- 
tembro do anno passado até hoje, bem poucos 
serão aquelles a quem se possa applicar a dispo- 
sição deste projecto, o que não deixa de ser mais 
um argumento que pouco abona a sua neces- 
sidade. Mas quer sejão muitos quer poucos 
os portuguezes que tenhão vindo para o Bra- 
zil depois da época da sua independência, ou 
elles prestarão na camará de sua r^pectiva 
residência juramento de fidelidade á causa do 
Brasil e ao imperador, ou não prestarão este 
juramento, porque não vierão com o intento , 
de se domiciliarem. 

No primeiro caso são cidadãos brazileiros, 
pelo seu juramento adherírão ao nosso pacto 
social por virtude do já citado decreto de 14 
de Janeiro do corrente anno ; no segundo são 
estrangeiros, e nesta qualidade terião direito á 
hospitalidade emquanto delia se fizessem dignos 
pelo seu comportamento, se não tivéssemos 
guerra com a nação de que são membros. 
Portanto em nenhum destes casos se pôde 
applicar este projecto. 

Não tem applicação para os juramentados, 
porque já são cidadãos brazileiros ;' não se 
deve applicar aos outros porque são inimigos, 
e Como taes, em vez de os recebermos em 
o nosso seio, os deveremos quanto antes 
fazer retirar de entre nós. 

Não é do meu intento justificar este decreto 
de 14 de Janeiro, como pratiquei acerca do 
de 18 de Setembro ; muitas reflexões se pode- 
rião produzir se tivessem aqui lugar, sobre 
os perigos a que nos expomos, admittindo 
entre nós com tanta franqueza e com a sim- 
ples garantia do juramento, pessoas de quem 
prudentemente se não podem presumir senti- 
mentos de aíTeição á causa que abraçamos; 
pois para convencer do quanto é desnecessá- 
rio o projecto, ainda mesmo na hypothese que 
acabamos de tratar, basta-me mostrar a 
existência deste decreto, que tanto a reconhece 
o illustre autor do projecto que no art. 4", 
em manifesta contradicção do que propõe, | 
quer que subsista em todo o seu vigor. 

Também não me demorarei na analyse da 
inconstitucionalidade do art. 2** deste projecto, 
que já mui victoriosamente tein sido comba- 
tido. 

Sr. presidente, eu amo a ordem, e reco- 
nheço que o governo deve ser armado de 
força sufQciente para pôr a pátria sempre á 
salvo de qualquer perigo. — Saltis populi m- 
prema lex est* 



Sei que os povos os mais livres, antigos 
e modernos, nas grandes crises, nos casos 
de perigo, lançarão mão de medidas extremas 
e prescindião de todas as formalidades e 
daquellas garantias que nos casos ordinários 
são o baluarte da liberdade. Mas quanto não 
é preciso definir bem e com clareza esses 
casos extraordinários, e ligar mui cautelosa- 
mente as medidas que nelles se tomão com 
a responsabilidade dos ministros? 

Ácha-se por ventura bem (]^inido o que se 
deva entender por conducta suspeita? 

Em verdade uma expressão tão vaga abrirá 
a porta á intriga e á calumnia dè muitos, 
malvadps, e subministrará aos ministros um 
meio bem fácil para exercer com toda a 
segurança actos < os mais arbitrários. 

Qualquer será suspeitosa) só p^que não 
discorre como o ministro que o quer exterminar. 

Tenho concluído a analyse da primeira parte 
deste projecto, e uma só reflexão bastará para 
fazer patente o absurdo da sua segunda parte. 
Nella, como já disse, trata-se das condições 
com que os portugueze3 e outros estrangeiros 
que vierem estabelecer-se no Brazil, depois de 
sanccionado este projecto, poderáO obter o foro 
de cidadão brazileiro ; e entre outros requisitos 
exige como medida provisória — emquanto não 
se concluo a constituição — que tenhão — sete 
annos de residência não interrompidos. 

Por esta forma mais de sete annos se con- 
sumiráO em organisar-se a Constituição, que 
segundo o que eu annunciei deíltro em mui 
pouco tempo nos seria apresentada! I! 

A* vista disto e do mais que tenho exposto, 
não se pôde deixar de reconhecer que este 
projecto,' por nenhum dos seus artigos deve 
passar á segunda discussão. 

O 8r. Ribeiro de Andrada: — iNão se enten- 
deu o tachygrapJio,) 

OSr. Rodrigues de Oarralho : — Eu já 
hontem expendi a minha opinião $ohte este 
projecto, como porém vejo a questão nova- 
mente alterada farei algumas pequenas obser- 
vações. 

Façamos diflerença entre portuguezes nascidos 
na Europa, e residentes no Brazil no tempo 
em que proclamámos nossa independência, e 
aquelles que vierão depois da separação, o 
projecto confunde uns com os outros, e eu 
os distingo. 

Quando o projecto tem em vista os primeiros, 
é injusto emquanto faz diíferença de cidadão 
a cidadão. Podamos chamar ao acto da nossa 
independência o pacto social ; e eis aqui a 
^ua primeira condição: « Todos os cidadãos 
portuguezes residentes no Brazil, que quizerôm 
fazer parte da nação, livre e independente, 
serão comtemplados cidadãos brazileiros, e os 
que não quizerem sabiráO do Brazil. » 

Por esta declaração foi expnlaneo ao 
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cidadão portuguez, brasileiro ou europèo, fícar 
oa sahir; os que ficarão, preenchidas, as obri- 
gações entfto contrahidas formar&o a nação 
bnudleira, è portanto sfto cidadãos brazileiros ; 
•e o Brazil e Portugal^ até então uma só 
nação, formarão duas naçOes diversas. 

Digo agora, que se o projecto falia do cidadão 
europeu que residia neste império quando elle 
se erigiu independente, o projecto é injusto, 
porque sendo este cidadão brazileiro, o pro- 
jecto o difforéhça dos outros cidadãos, só 
pelo lugar do nascimento, quando a condição 
do pacto não attendeu a esse acçidente, 
mas á massa geral do que então formava 
uma e a mesma nação, e á decisão que cada 
um tomasse. 

E aon^e estav^ a razão de differença que 
justifique o abandonar-se um cidadão á von- 
tade e disposição do governo, para o desterrar 
quando bem lhe approuver, ao mesmo tempo 
que a outro cidadão garante a segurança 
individual ? 

Por principios de direito publico ninguém 
duvidarà que aquelles cidadãos que seguirem 
a causa de' qualquer nação, fazem parte delia 
e gosão dos direitos communs aos individues 
dessa sociedade. 

Entre nòs o convite importou a confirma- 
ção desse direito, as promessas do chefe da 
nação assim o afiançarão, e direi mais, o 
projecto em discussão o reconheceu, e eu o 
approvo. 

O decreto de 14 de Janeiro declarou que 
todos os portuguezes que ficarão entre nós, 
e se reunirão á nossa independência, são ci- 
dadãos brazileiros ; este projecto deixa o decreto 
em pleno vigor; logo, o projecto reconhece 
que todos os portuguezes que existião no 
Brazil na época da nossa independência, ;e 
que a abraçarão, são cidadãos brazileiros, e se 
o sfto, como precizão ser declarados? Como 
se quer fazer distincção de cidadãos a cida- 
dãos, tratando a uns como filhos, outros como 
enjeitados ? 

Nesta parte é o projecto Injusto, assim 
como é contradictorio querendo reconhecer 
cidadãos aquelles mesmos portuguezes que já 
estão pelo projecto reconhecidos. 

Se a mente do illustre deputado, autor do 
projecto, teve em vista os portuguezes que 
vierão estabelecer-se no império depois da 
separação, digo que igualmente o projecto não 
deve passar por perigoso, porque não devemos 
tão facilmente conceder o foro de cidadão bra- 
sileiro a estrangeiros que vierão procurar-nos . 
depois de nos declararmos independentes; 
seria arriscado adoptarmos pessoas (hoje nos- 
sos inimigos) debaixo de apparencia de ami- 
zade com o perigo de nos insidiar. O gráo de 
cidadão deve ser mui precioso para se con- 
ferir a quem ainda não deu exuberitntes pro- 
vas de confratemidade, por aquelles meios 



que alei deve declarar. Pódc objectar-se, mas 
esses mesmos portuguezes que ficarão no im- 
pério, e que são havidos por cidadãos bra- 
zileiros, podem pela tendência natural a seu 
paiz natal machinar contra a nossa indepen- 
dência, emquanto élla não fôr reconhecida 
pela nação de que nos separámos. 

Respondo: que faz o governo se não vi- 
giar em nossa segurança interna e externa? 

Se esses cidadãos forem perjuros, se pre- 
tenderem atraiçoar-nos, alei os puna, como 
puniria a qualquqr outro cidadão na mesma 
hypothese ; processo, sentença e execução ; 
assim marcharemos conforme os principios 
constitucionaes, assim seremos justos. 

§ 3® do projecto tem em vista a admis- 
são de portuguezes no estado actual; aqui 
acho inconsequência de principios, porque ser 
fácil em dar entrada a portuguezes residentes 
em Portugal, verdadeiros estrangeiros, ao pas- 
so que autorisamos o governo para expulsar 
por suspeitas os que hoje são nossos concida- 
dãos, é em parte ser mais duro com os que 
já são nossos irmãos, do que com aquelles 
que nos são estranhos, ainda que a origem 
fosse commum, quando dos primeiros pouco 
ou nada temos a temer, e dos segundos 
aconselha a prudência que tudo. 

O meu voto seria, que emquanto não fòr 
reconhecida a nossa independência, nenhum 
portuguez seja, desde agora, admittido no Bra- 
zil, e que longe de se excitar a observância 
do decreto de 14 de Janeiro, elie seja intei- 
ramente revogado, na parte da admissão ; 
e quanto aos portuguezes que ficarão no Bra- 
sil, na forma que se ordenou, corrão a sorte 
commum a todo o cidadão para o que nenhu- 
ma necessidade ha do projecto. 

O 8r. Bibeiro de JLndrada. — (iVoo se en* 
tendeu o tachygrapho.) 

O 8r« Oameiro de Campos. — O illustre 
preopinante que acaba de fallar, verdadeira- 
níente não refutou o que eu demonstrei, con- 
lundio os portuguezes que residião no Brazil 
quando se declarou a nossa independência 
com francezes, inglezes e outros estrangeiros 
aqui residentes ; estes sim, erão e ainda hoje 
são estrangeiros, elles não gosavão em com- 
mum comnosco de direitos civis, como gosa- 
vão os portuguezes nascidos na Europa, que 
comnosco erão membros da mesma nação. 
Estes erão estrangeiros como o era o illustre 
preopinante. Fizemos um novo pacto social e 
dissemos a todos os portuguezes nascidos na 
Europa ou no Brazil, e não aos estrangeiros ; 
ff Os que não guuerem adheriT á nova asso- 
dação polUicaj larguem o lugar em aue resi- 
dem dentro de trinta dias, e saião ao Brazil 
dentro de quatro metes nas cidades eentraes, e 
dotts mezes nas maritimasy contados do dia da 
pvòlicação deste annundo,» Portanto, se eâlcs 
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ficarão, se os que depois vierâo jurarão fide- 
lidade, todos fícárão sendo cidadãos brazileiros 
como nós. Nós o somos porque adherimos ao 
novo pacto social ; e pelo mesmo titulo elles 
o sao também, visto que o decreto nfto fez dis- 
tincçfto, chamou a todos, dizendo mui expres- 
samente ; — Todo o poHuguez eurodéu ou 
brazileiro. 

Se os que ficarão nfto se portão bem, em vez 
de serem animados dos honrados sentimen- 
tos de affeição á causa que abraçarão expon- 
taneamente,7ormao contra ella tramas, cons- 
pirações, e praticão actos hostis, são inimigos, 
são rebeldes e traidores, e como taes devem 
ser punidos na conformidade das leis. 

Ao poder judiciário compete julgal-os taes, 
e fazel-os castigar, e não ao ministério, sem 
formalidade alguma, como se propOe. 

Sei que as cortes de Portugal não deixão 
de cabalar contra nós; haja vigilante policia, 
é isso necessário, é justíssimo, e aconselha a 
prudência que se tomem cautelas. Porém não 
é justo que se exijão novas condíçOes, quando 
nada de novo se confere que já se não 
possua. 

Todos podem deixar de praticar actos hostis ; 
nas obrigações negativas ha imputação — semper 
et pro semper — : mas nem todos têm meios 
para darem provas positivas da sua adhesão á 
cauça do Brazil ; muitos ha que não têm forças, 
nem dinheiro para ofTerecerem em defensa 
delia. Seria portanto summa injustiça prival-os 
de um direito adquirido e sustentado na boa 
fé da garantia das leis que lh'os concederão, 
motivando para tão inaudito despotismo a falta 
de actos demonstrativos de aíTeiçâo á causa 
da independência. Pelo que não me opponho, 
antes requeiro que haja a maior vigilância da 
policia; a guerra está declarada, nós temos 
recebido hostilidades da parte dos portuguezeS; 
os que residem no Brazil e não adherirão ao 
pacto social vão para fora do império ; e os que 
vierem daqui em diante sejão prisioneiros de 
guerra. Isto é o que dieta a razão, e nada mais. 

O Sr. MuNiz Tavares fallou em abono do 
seu projecto e produzio diíTerentes argumentos, 
sustentando que as medidas nelle apontadas 
erão saudáveis, e até indispensáveis nas actuaes 
circumstancias, em que havia tudo a receiar 
dos portuguezes: disse que era tempo de 
mostrar que o Brazil não era mais seu patri- 
mónio, e de procurar que elles não occupas- 
sem os melhores empregos com injusta ex- 
clusão dos brasileiros, como era antiga e 
detestável pratica ; e que emfim se alguns Srs. 
deputados pensavão que elles erão amigos 
sinceros do Brazil, e que devião indistincta- 
mente desíructar o que não era seu, elle nunca 
seria dessa opinião, e que emquanto conser- 
vasse o seu caracter e sentimentos sempre 
clamaria: — de Portugal nada, nada, nada. 



O Sr. CARNEmo da Cunha desapprovou o 
projecto deduzindo em primeiro lugar seus 
argumentos dos successos acontecidos nas pro- 
víncias do norte e alguns por elle mesmo 
presenciados, e depoij continuou da maneira 
seguinte : 

Como se ha de pôr em pratica este proje- 
cto? Mandaremos sahir aquelles mesmos q^ie 
têm contribuído com os seus bens para as 
nossaè despezas, e que se têm mostrado prom- 
ptos a defender a nossa causa ?«(Camepou o sus- 
surro do povo nas </alerias.) Onde estão estes 
inimigos com que nos assustão ? Tivemos acaso 
algum receio quando declarámos a nossa in- 
dependência ? E apezar das phalanges luzitanas, 
não se vio como se portarão os portuguezes 
aqui estabelecidos I 

Deixemos estes sustos; os que existem 
entre nós fazem parte da nossa família, e 
tal portuguez tem havido que por defender a 
nossa causa a tildo se tem sacrificado. {Ckm- 
iimwu o sussurro nas galerias com apoiados,) 

Como se julga pois que até será justa a 
suspensão do Jiabeas corpus, para serem presos 
taes homens sem culpa formada, arrancados 
dó seio de suas famílias e remettidos para 
Portugal, em paga de nos terem ajudado na 
luta da nossa independência ! Sr. presidente, 
eu não vejo este projecto senão como paito da 
inconsideração, impolitico e injustiasirao. (Mui- 
tiplicarão-se os apoiados nas galerias,) 

O Sr. Andrada Machado: — Sr. presidente, 
tratemos de manter a ordem. O povo não 
deve tomar parte nas nossos discussões. Ordem, 
Sr. presidente, é preciso ordem. 

O Sr. Munis Tavares: — Sr. presidente, o 
povo das galerias tem ousado perturbar com 
seus gritos os nossos discursos ; isto é contra 
o regimento ; eu peço a sua observância. 

O Sr. Prestoente : — A' ordem, senhores das 
galerias, senão chamo a guarda e mando 
.prender a todos. (O sussurro augTnentou e o 
povo começou a levantar-se porá se retirar.) 

o Sr. Alencar: — Eu creio que é bem claro 
que não houve da parte do povo nenhuma 
má intenção; ordenou-se-lhe que se calasse,' 
e elle obedeceu. O povo do Rio de Janeiro 
sempre aqui tem eslado com muita attenção ; 
se um ou outro individuo por mais incon- 
siderado soltou alguma palavra, dissimulemos 
isto, e vamos continuando os nossos trabalhos. 

Outros Srs. deputados fizerão também al- 
gumas reflexões sobre o succedido, e tendo 
dado a hora o Sr. presidente declarou adiada 
a discussão do projecto por haver ainda quem 
quizesse fallar sobre a meteria. 

O Sr. PREsmENTE assignou para a ordem do 
dia, 1*, o projecto dos governos provinciaes ; 
2°, o projecto do Sr. Muniz Tavares ; 3^ re- 
gimento daassembléa. 
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Levatitou-se a sess&o ás 2 horas da tarde. 
Joèé Bieardo da Costa ^Aguiar de Andrada, 
secretario. 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA ANTÓNIO RIBEIRO CAMPOS 

A assembléa geral constituinte e legislativa 
do império do Brazil tem resolvido que V. S. 
venha quanto antes tomar assento neste au- 
gusto congresso, e ter parte nos seus trabalhos 
como deputado á mesma assembléa pela pro- 
vincia de Pernambuco. O que participo a V. S. 
para sua intelligencia. — Deus guarde a V, S. 
— Paço da assembléa, em 18 de Junho de 
1823.— TTosé Joaquim Carneiro íie Campos, 

Na mesma conformidade, porém na data 
de 19, a António José de Araújo Gondim. 

PARA JOÃO VIEIRA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil 
manda remetter ao governo a cópia inclusa 
da indicaç&o proposta pelo deputado Francisco 
de Paula Souza e Mello, relativa aos vexames 
motivados pela multiplicidade de destacamen- 
tos milicianos em difTerentes pontos da pro- 
víncia de S. Paulo, para a tomar na con- 
sideração que merecer, O que V. Ex. levará 
ao conhecimento de S. M. I. — Deus guarde a 
V. Ex. — Paço da assembléa, em 19 de Junho 
de 1823. — José Joaquim Carneiro de Campos» 

(il indicação a que se refeix e8te%,mo 
esta iranscrípta na sessão de 17 do corrente,) 



Çessáo em Sfl de Junho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se 
presentes 56, faltando por doentes os Srs. 
Gama, Araújo Vianna, Ribeiro de Rezende, 
Maia e Xavier de Carvalho. 

O Sr. PREsmENTE declarou aberta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Muniz Tavares offereceu 
a seguinte declaraç&o de voto : 

«Na sessão de hontem fui de voto que 
nao se recebesse com especial agrado a feli- 
citação do governador militar das villas da 
Ilha Grande e Paraty. — ^Paço da assembléa, 
21 de Junho de 1823. — Francisco Muniz 
Tavares.. » 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o seguinte officio dó Sr. deputado pela pro- 
víncia de Minas Geraes, José Alvares do Couto 
Saraiva : 



ir Illm. Sr. José Joaquim Carneiro de Cam- 
pos. — Em cumprimento da ordem da assem- 
bléa do império do Brazil fico-me aprom- 
ptando para ir tomar o meu assento e penso 
que até ao íim deste mez lá me acharei, 
pouco mais ou menos. Se a minha demora 
fôr maior não - será por falta de diligencia 
minha, sim por falta do preciso, de que me 
acho inteiramente destituído, e de não ap- 
parecerem as cousas ao tempo determinado. 
— Deus Guarde a V. S. — Marianna, 8 de Maio 
de 1823. — José Alvares do Couto Saraiva. » — 
Ficou a assembléa inteirada. 

Leu depois a participação de continuação 
de moléstia do Sr. Ribeiro de Rezende, que 
o impossibilitava de comparecer. — Ficou igual- 
mente a assembléa inteirada. 

O Sr. Presidente annunciou que estava 
na sala immediata o Sr. Ant onio José Duarte 
de Araújo Gondim, deputado pela província 
de Pernanbuco; foi introduzido na formado 
costume, e tendo prestado o juramento, tomou 
assento no congresso. 

O Sr. Alencar pedío a palavra para fazer 
uma proposta e fallou nos termos seguintes : * 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente, eu creio 
que é no silencio das paixões, com inteira 
tranquillidade e socego, que nós devemos deli- 
berar, e que por isso é preciso que cortemos 
por tudo o que pôde oppôr-se a este fim. 

Por mais que teíiha pensado e consultado a 
pouca experiência que tenho de outra assem- 
bléa, para vêr se descubro alguma utilidade 
no uso da palavra apoiado ou no chamar á 
ordem quando se está fallando, ainda o não 
pude conseguir; e o que tenho visto é s^ir-se 
desordens que podem ter consequências funes- 
tas. 

Eu* sei que em muitas assembléas se servem 
destas expressões, e sei que em França até 
chega a haver tumultos nas galerias ; mas 
nós principiamos agora, bom será que nos 
acautelemos contra estes motivos de desordens^ 
e por isso me lembro de fazer uma proporta, 
cujos artigos poderáõ servir de addicionaes 
ao regimento no caso que mereção a appro- 
vação da assembléa. 

Como eu tenho visto que muitos Srs. de- 
putados, ainda que não chamem directamente 
á prdem o que está fallando, comtudo reque- 
rem ao Sr. presidente para que o chame, 
o que é também prejudicial; proponho que 
isto se não pratique, porque muitas vezes fica o 
deputado impossibilitado de dar as razões 
essenciaes da sua opinião, só porque se lhe ouvio 
uma expressão que destacada das outras pa- 
receu uma blasphemia, mas que unida aos 
mais conceitos nada teria de reprehensivel. 

Demais, quando um Sr. deputado requer 
que outro . seja chamado á ordem, declara 
unicamente a sua opinião, e só por ella não 
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deve o que está fallando ser inhibido de ex- 

f>rimir as suas idéas, das quaes só pôde 
òrmar-se juizo seguro nó fim do discurso. 

Eu sei que islo de chamar um Sr. depu- 
tado a outro á ordem, se faz muitas vezes 
por economia de tempo, para se n&o gastar 
em discursos supérfluos ; mas seja esta facul- 
dade só permittída ao Sr. presidente, e nin- 
guem mais possa nem sequer requerer o 
chamamento á ordem. 

Também nfto sei, como já disse, • que utili- 
dades resultfto dos apoiados, pois o que tenho 
visto s&o prejuizos, como presenciei nas cortes 
de Portugal e hontem nesta mesma assem- 
bléa. 

Fálla um Sr. deputado: outro a quem 
soou bem a proposição grita apoiado! epós 
este muitos fazem o mesmo, e por fim todos 
ffciVkOf todos apoião e até as galerias nos 
imitfto. w 

Julgo portanto que isto merece a conside- 
ração da assembléa, e por isso lerei a minha 
indicação, que desde já requeiro que se de- 
clare urgente. 

INDICAÇÃO 

« 

ff Artigos addicionaes ao regimento. 

« 1.° Nenhum Sr. deputado quando estiver 
fallando poderá ser chamado á ordem senão 
pelo &r, presidente. 

« 2.° Emquanto um Sr. deputado fallar, 
nenhum outro Sr. deputado usará da palavra — 
apoiado. — Paço da assembléa, 21 de Junho de 
1823. — O deputado Alencar, » 

Foi apoiada a urgência requerida, e fazen- 
do-se 2* leitura ficou para ser discutida na 
sessão seguinte. 

O Sr. Presidente declarou que se passava 
á ordem do dia, e o Sr. secretario Gameiro 
de Campos leu o art. 16 do projecto sobre 
governos provinciaes, cujo artigo ficara adiado 
na sessão antecendente. 

O Sr. Marianno Oavaloante: — Sr. presidente. 
Nem sempre se podem pôr em pratica as 
theorias por mais fundadas que sejão em prin- 
cípios coherentes com os seus fins : e quando 
a experiência as tem mostrado nocivas, pare- 
ce absurdo admittil-as. 

Eis o acaso em que estamos; e por isso, 
não obstante as plausiveis e judiciosas razOes 
expendidas pelo illustre autor do projecto a 
favor do artigo em questão, opponho-me a 
que elle passe na parte em que estatúe que 
o commandante das armas seja independente 
do governo da província. 

Foi este, Sr. presidente, um dos pomos de 
discórdia entre o Brazil e Portugal, de sorte 
que quando as cortes de Lisboa decretarão 
este principio, o systema inherente foi logo 
considerado como. um monstro, ou hydra de 



três cabeças, pois que dividindo em três partes 
as funcçOes administrativas, e fazendo-as in- 
dependentes umas das outras plantava (em 
vez do nexo e harmonia da administração) 
a desintelligenciã entre as autoridades respe- 
"ctivas, dando azo a dissénçOes, abusos e con- 
flictos, donde nascerão a maior parte dos 
males e desordens, de que ainda hoje se 
resentem as províncias. 

Ora, decretar agora o mesmo principio, 
seria decretar os mesmos males, seria auto- 
risar de algum modo a anarchía, e todas as 
perturbações provenientes desta origem funesta. 

Os povos vivem desconfiados e prevenidos 
contra a independência desta autoridade militar, 
de cujos abusos, mormente em Pemlonbuco e 
na Bahia, tantos damnos tèm lesultadc^ á liber- 
dade dos mesmos povos, como á publica se- 
gurança e liberdade E' pois do nosso dever 
prevenir taes preoccupações, dissipar as des- 
confianças e tirar qualquer pretexto de des- 
contentamento. 

Cumpre portanto que o commandante das 
armas reconheça uma autoridade superior na 
província, embora não seja subordinado imme- 
diatamente ao presidente, mas sim ao con- 
selho provincial, o qual comtudo não terá 
ingerência algum'a na economia e disciplina 
da tropa, porque isso incontestavelmente per- 
tence ao chefe militar e aos commandantes 
dos corpos. 

O Br. Aratijo Lima: — (Não o ouvirão os ta* 
òhygraphos,) 

O 1^. Munis Tavares: — Está claro que este 
artigo não pôde passar tal qual se acha concebido ; 
o seu mesmo autor tem tratado de o modificar, 
mas a modificação que apresenta ainda não é 
satisfactòria. 

Eu concordo que a reunião do governo civil 
e militar em uma mesma pessoa, necessaria- 
mente ha de produzir damnos irreparáveis : 
a arbitrariedade não encontrará censura, a 
prevaricação procederá sem limites, muito 
principalmente estando as nossas províncias 
em tão longa distancia da capital, onde os 
gemidos chegão tarde e já resfriados ; querer 
uma tal reunião é querer reviver os extin- 
ctos capitães generaes, e Deus nos defenda 
de semelhante lembrança. 

Por outra parte também a experiência tem 
mostrado que a separação de autoridades, 
ficando uma independente da outra em uma 
mesma província, produz iguaes males, ou 
ainda maiores, se é possível. Por espirito de 
corpo uma choca-se com outra: e desta maneira 
o andamento dos negócios ou retarda-se, ou 
diíficulta-se ; cada uma trata de usurpar a 
jurisdicção que lhe não compete, e afinal a 
que está 'de posse das armas é quem tudo 
supplanta; sendo em ultimo resultado o mise* 
ravel povo victima desgraçada. 
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E' preciso portanto procurar um meio de 
conciliar os embaraços apontados, meio que 
ponha as provincias ao abrigo de innume- 
raveis males, que têm soíTrido pelo celebre 
decreto das cortes de Portugal. 

Em busca deste meio facilmente nfto se 
descobre outro senfto o de íicar o comman- 
dante das armas dependente do conselho 
provincial, excepto no que diz respeito á eco- 
nomia e disciplina militar. O conselho pro- 
vincial '^composto como se deve suppôr, de 
varOes respeitáveis escolhidos livremente pelo. 
povo, nfto pôde deixar n de intere^sar-se na 
prosperidade da provincia; e na minha opi- 
nião é a única autoridade que melhor pôde 
conhecer quando será ou nfto, acertado o em- 
prego da força armada na provincia em 
queJqu€r circumstancia triste que puder 
occorrer. 

O commandante das armas dependente do 
conselho não se atreverá a abusar facilmente 
da força que commanda ; n&o passará a vexar, 
os pobres milicianos; sempre procurará de- 
sempenhar com escrúpulo as suas funcçOes. 

Eu não afianço inteiramente o bom êxito 
desta medida, mas lembrando-me que ella ó 
provisória, e que os povos clamão com razão 
contra a independência dos governadores, ou 
commandantes das armas, persuado-me que 
por ora é o que se deve abraçar. Entretanto 
se conhecermos pela experiência que também 
esta medida não é útil, procuraremos reme- 
dial-a. Estes são os meus sentimentos. 

O Br. Oameiro da OuxLha : — Tendo-me op- 
posto debalde, quando se apresentou o pro- 
jecto de reforma das juntas provisórias, para 
que se não tratasse de semelhante medida 
por agora, e tendo-se vencido, bem a meu 
pezar, o contrario, guardei-me para fallar 
contra o artigo que trata da independência 
do chefe da força armada. 

O máo acolhimento, Sr. presidente, que 
experimentou dos povos do Brazil, e muito 
principalmente dos das provincia» do norte, 
onde mais tem pesado a mão desses tyrannos 
enviados das cortes lusitanas, como anjos da 
morte para nos ferir e perturbar; a deshar- 
monia que logo houve eotre elles e os gover- 
nos civis ; os terríveis males que delles resul- 
tarão, e cujos funestos effeitos ainda estamos 
sentindo como já tenho dito, e acabou de 
ponderar o honrado membro que me precedeu, 
me obrígão a reclamar desta augusta assem- 
bléao allivio das oppressOes daquelles, que 
delia esperão todo o seu bem, e que em sua 
sabedoria e prudência só decrete aquillo que 
fôr proveitoso, conforme aos seus reaes inte- 
resses, e que corresponda igualmente aos seus 
desejos, para que não encontre a mais pequena 
opposição. 

^lém da experiência que me ministrarão 



as perturbações da provincia de Pernambuco, 
motivadas pelo governador das armas que 
trabalhou quanto esteve ao seu alcance para 
envolver em uma guerra civil, tive também 
occasião de conhecer a opinião geral dos 
povos da Parahyba sobre o mesmo objecto, e 
de certo faltaria á mesma obrigação se 
aqui a não declarasse. 

O despotismo em que se tem fallado dos 
antigos ' capitães-generaes, emquanto a mim, 
não procedeu das bayonetas que tinhão á sua 
disposição, mas de sei^em militares; pois o 
fim de sua profissão é mais destruir inimigos 
do que governar povos; e mui raras vezes 
se ha de reunir em um mesmo individuo 
estas duas qualidades. 

Quando governou Pernambuco o general 
Montenegro, hoje ministro dos negócios da 
justiça, conservou-se a tropa sempre em tal 
subordinação e óptima disciplina, que o regi- 
mento de artilharia daquella provincia podia 
rivalizar (como dizião os estrangeiros) com 
os mais bem disciplinados corpos das nações 
civilisadas, de sorte que, querendo o conde 
da Palma (como me disserão na Bahia) 
reparar, e guarnecer as fortalezas por ordem 
superior que tivera, e informando-se com o 
seu ajudante de ordens a respeito de bons 
artilheiros, este lhe respondeu, apontando -lhe 
para a cadeia, que alli acharia os melhores. 

Eis aqui um exemplo que prova que não 
ha inconveniente em ser o chefe da força 
armada dependente do presidente, embora não 
seja militar; basta que não se intrometia no 
que é relativo á disciplina, economia e go- 
verno particular da tropa. 

Disse-se que esta lei sendo provisória 
podia reformar-se ao depois; mas eu cuido 
què por isso mesmo que é provisória deve 
ser o commandante das armas dependente do 
governo civil; pois fica entretanto o povo* 
satisfeito, e se não fôr bom o resultado, 
reforma-se a lei. 

E' prudente, e muito preciso attendermos 
is amargas queixas dos povos; não os irri- 
temos, porque temo não obedeção gostosos, 
mas somente constrangidos, o que acho pouco 
justo e assaz perigoso. Elles têm representado 
e pedido que lhes não mandem esse mimo 
funesto ; e não sei, Sr. presidente, por que 
fatalidade, por que má sorte, o que fora hontem 
reconhecido máo, o que fora decretado pelo 
congresso portuguez, para desorganisar o 
Brazil é hoje reconhecido bom e justo, che- 
gando até o illustre autor do projecto, para 
dar maior. peso ao seu eloquente discurso a 
introdusir na questão o brio militar. 

Pafa lhe responder, conceda-se-me também 
aparta-me por um momento do objecto. 

Quando os deputados portuguczes sobre 
este mesmo negocio combatião os do Bra7.iI, 
muitos dos qiiaes se achão felizmente aqui 
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presentes, como nao era de seus interesses 
que os chefes da força fossem dependentes 
das juntas, olhando para as galerias, se achavão 
cheias de militares, dizião para lisongeal-os : 
c( Pois os briosos militares que denodada- 
mente vencerão as celebres batalhas da 
Peninsula, cheios de serviços, e cobertos de 
louros e de gloria hão de sujeitar-se a 
paisanos? » 

Eis usando-se quasi da mesma phrase, es- 
timulando-se o amor e ambição de mando; 
dando-se a entender de algum modo que 
será desairoso a um chefe mihtar ser sujeito 
ao ehefe politico ; e chegando a denominar essa 
classe, posto que nobre, por ílôr da naçftol 

Embora a intenção do honrado membro 
não seja á dos deputados luíos todavia como 
com estas armas elle combateu a favor do 
artigo, com a mesma devo combater contra. 

Eu considfero, Sr. presidente, flor da nação 
todo e qualquer cidadão virtuoso e útil, que 
não só respeita a lei, mas contribue com 
qualito está em suas faculdades a bem da 
pátria ; a todo aquelle empregado que desem- 
penha fielmente as suas obrigações. 

Li na historia que temendo certo povo uhi 
varão distincto pela aura popular, que tinha 
adquirido por suas brilhantes qualidades 
pretenderão abatêl-o, e para o conseguirem 
dérão-lhe um emprego, que elles reputavão 
vil, o qual seguramente correspondia ao de 
almotacel; mas o heróe e vlituoso cidadão 
de tal forma desempenhou o seu lugar e 
procedeu com tal actividade, resultando delle 
tão grande bem á cidade que dalli para 
diante ficou sendo um emprego nobre. 

A' vista disto não será também flor da 
nação o robusto lavrador, que ora queimado 
do sol, ora resfriado da chuva, ora coberto 
de pó, rompe com o arado as duras entranhas 
da terra para com o fructo de suas laborio- 
sas e inn^centes fadigas soccorrer ás urgên- 
cias do estado? 

Não será flor da nação o integerrimo 
magistrado que restituo ao fraco e pobre cidadão 
a propriedade, que o rico e poderoso lhe 
usurpara, e arranca das mãos da barbara 
calumnia a misera innocencia opprimida, e 
com a sabia pluma defende o throno e a 
mesma nação ? 

O artista, o negociante, emfim todos que com 
industria e trabalho e com o cumprimento 
de suas obrigações, quando empregados, servem 
ao estado ? 

Quando muitas vezes o militar fraco, e 
efeminado deixando de cumprir com os seus 
importantíssimos deferes, não só foge abon- 
donando o seu posto ao primeiro som da 
trombeta inimiga, mas íeixa exposto ás mãos 
do nocturno assassino o pacifico cidadão, que 
lhe paga para vigiar em sua segurança! . 

Quando porém o militar é honrado, quando 



empunha /a sua espada em defeza da pátria, 
e contra seus inimigos, como os que a estão 
defendendo na campanha da Bahia, quando 
sustentão a dignidade, a honra, a liberdade e 
a soberania da nação contra as injustas e odiosas 
pretençôes do atroz e sanhudo despotismo, 
entãp a pátria agradecida exuberantemente o 
recompensa; o poeta canta os seus heróicos 
feitos ; o historiador etemisa sua memoria ; e 
bem recompensado fica, pela brilhante gloria 
que de tudo isto lhe resulta. 

Portanto não façamos distincç^es de classes, 
porque são odiosas; todas ellas são úteis, são 
nobres, quando conspirão a favor do bem geral. 

Os deputados portuguezes tinhão uma forte 
razão de lisongearem muito os militares, por- 
que fizerão a revolução no Porto, e podião 
quando quizessem desmanch^-a ; por^m entre 
nós não succedeu assim; foi a massa geral 
do povo do Brazil, que resiliu o primeiro pacto 
social com Portugal : e posto que não desconhe- 
çamos que os nobres militares brazileiros têm 
feito já grandes serviços, e podem para o futuro 
prestar maiores, não acho justo coUocal-os 
acima dos outros empregados. 

Além de tudo quanto tenho expendido^ que 
incompatibilidade ha em ser sujeito ao presi- 
dente da provincia o chefe mihtar, sendo 
aquelle da nomeação do imperador, como já 
se decidiu? Como se pôde julgar indecorosa 
semelhante dependência, quando urgem as 
circumstancias que assim se decrete? Não 
comprehendo. 

Acresce demais que é, ao meu ver, iirna 
das mais distinctas qualidades do militar a 
obediência, e quem não quer sugeitar-se ao 
rigor da lei e ás pensOes do cargo, não deve 
continuar no exercicio de semelhante emprego, 
sendo melhor não servir, do que tornar-se o 
flagello de seus concidadãos; como guccedeu 
em Roma, que a tropa hoje acclamava um 
imperador e amanhã assassinava este para 
pôr no throno outro peior, até que assim se 
destruio tão dilatado império, fructo da honra, 
disciplina e das virtudes bellicas de seus an- 
tepassados ! 

Os nobres militares brazileiros servindo, 
como até o presente, á causa da sua pratia, 
e merecendo, quando homens de bem, o 
honroso epitheto de Alexandres do nosso sé- 
culo, não se hão de escandalisar de serem 
dependentes de uma autoridade legitima, con- 
stituída por uma lei, e da nomeação do chefe 
da nação; e nem me posso persuadir que 
desta deliberação possa resultar algum perigo, 
antes satisfação, harmonia dos governos provin- 
ciaes e contentamento dos povos. 

Esta é a minha opinião ; e o mais é, que 
era também a do illustre autor do projecto, 
quando, advogando a causa do Brazil no 
congresso de Portugal, combateu este artigo. 
Eu vou repetir os seus próprios argumentos, 
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ff Só por confusão de ternios pódc dar-se a 
denominação de poder á força militar... Ins- 
trumento do poder nao é o m'esmo poder... 
n&o é contradícçAo sujeitar aos agentes do 
poder executivo uma força que a. constituiç&o 
sugeita a este poder: isto nao é concentrar po- 
deres; a força que obedece nao é poder so- 
cial... Põe remate a tudo o desejo universal 
das províncias do Brazil ; a opinião de todo 
Um reino deve pezar... Mas o pundonor militar 
soffre muito com a sujeição . . . nao comprehen- 
do; o soldado é cidadão, c nao ha dezar ao 
cidadão no que a lei manda ; mas é um corpo 
popular; bem, o povo é a origèn/ de todo o 
poder legitimo, é o primeiro soberano, ^ 
nunca pôde ser deshonra o acatamento que se 
lhe tributa. 

ff Des)Tonrão-s$ o& militares nos Estados- 
Unidos por obedecerem ao presidente que é 
de eleição popular? Deshonrãose os militares 
que têm obedecido ás juntas provinciaes do 
Brazil. Não por certo. 

ff Só esta duvida mostra quão boçaes somos 
em matérias constitucionaes, e quanto apezar 
dos muitos roncos e gabos de liberalismo . 
estamos atascados no pegajoso lodaçal das 
máximas do velho despotismo. » 

Talvez lerei com tudo isto, e com algumas 
repetições abusado da attenção deste illustre 
congresso; mas tudo julgo necessário para 
desviar dos que mui confiadamente esperão 
de seus representantes a reparação de tantas 
oppressCes que até ao presente têm sofTrido, 
uma alluvião de desgraças, que muito receio 
aconteção, se os chefes da força armada forem 
independentes dos governos civis. 

Por tudo pois quanto tenho ponderado, rogo 
a esta illustre assembléa obre com toda a 
reflexão sobre tão importante e melindroso 
negocio, de que pôde seguir-se alguma funesta 
commoçllo; isto tanto pelo desejo do bem 
geral, como porque já cançado de trabalhos 
não desejo vêl-os renovados. 

O 8r. Andrada Machado: — Firme nos meus 
princípios defenderei a doutrina do artigo 
porque entendo que ha de contribuir para a 
felicidade do Brazil; e somente responderei 
aos argumentos, deixando de parte o mais 
que se tem inutilmente assoalhado, e que a 
fallar a verdade nada vem para o caso. Te- 
nho ouvido aflirmar que uma das razões que 
tiverão Os brazileiros para a separação foi 
a forma dos governos com a independência 
do poder militar, e que por isso não convém 
renovar esta causa das suas queixas ; eu peço 
que se repare que as circumstancias são di- 
versas; então não havia no Brazil nenhum 
poder central; desconfiava-se e temia-se com 
razão, que os governadores das armas viessem 
munidos de instrucções secretas, -c que des- 
pregassem os membros do governo civil. 

T0M9 9. 



Agora não estamos no mesmo caso; os 
goverriadores das armas são brazileiros ; não 
levâo instrucções secretas ; têm as do regi- 
mento; e serão punidos se delias se arredarem; 
einfim agora nao é nem pôde ser o que era 
naquelle tempo. 

Um nobre preopinante pretendeu mostrar 
a necessidade da mediação do conselho em 
tudo ; e disse que assim como a nação inteira 
tmha um centro,* também cada província o 
devia ter; isto, Sr. presidente, seria, a meu 
vêr, querermos mantçr pequenas republica- 
sinhas com seus presidentes, e é o que eu 
não quero. 

Sr. presidente, o centro do poder é único 
por essência e por necessidade; para a eco- 
nomia de tempo, e bom desempenho de 
trabalho, são indispensáveis agentes secundá- 
rios na execução; isto é o que se faz na 
administração geral do império, e é o que 
pretendo que se faça nas províncias; pela 
divisão dos trabalhos se tem melhorado a in- 
dustria e aperfeiçoado as artes. 

Também ouvi dizer que as nossas circums- 
tancias erão particulares, porque em províncias 
tão destacadas, e distantes do centro do gover- 
no, não era possível, em caso de discórdia, 
esperar sem graves damnos por decisões vindas 
de centos de legoas. 

Conheço que é um mal, mas procura-se re- 
mediai -o fazendo o regimento bem claro, para 
que o governador das armas saiba até onde 
chega unicamente o seu poder, e o governo 
civil conheça quaes são as suas attribuições, e 
que delias não pode arredar-se. 

Demais sujeitar o governador militar ao 
conselho talvez perfeitamente ignorante em 
matérias militares, não posso convir, porque 
cada um_deve exercer o que sabe ; o carpintei- 
ro seja ouvido no que é do officio de carpin- 
teiro, e assim os mais. 

Também se disse que o brio militar não se 
oppunha a esta sujeição, porque é da essência 
do militar a obediência ; eu não nego isto ; sei 
que devem obedecer e que se não obedecerem 
serão punidos;* mas é necessário que não nos 
afastemos indiscretaiaente do que pede a pru-* 
dencia politica : e que se considere quanto é 
perigoso fazer leis contra opiniões de honra ; 
pôde servir de exemplo a lei sobre os duelistas; 
são boas no papel, e para mais nada 

O que disse o nobre preopinante sobre o 
chamar-se fíôr da nação aos militares mostra 
confusão de idéas ; nunca se deu este nome a 
outra alguma profissão na sociedade ; o lavra- 
dor é seguramente muito útil, e se a razão de- 
cidisse seria considerado como mais honroso ; 
mas nas sociedades honra-se mais os que se 
dedicão ao serviço pinico ; e entre estes sem 
exceptuar os ministros de estado, os mais in- 
teressantes são os militares ; porque os mesmos 
ministros do estado tratfto de fazer a nação 
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mais ou menos prospera, c os militares sustentão 
a sua independência quando ella é atacada: ora, 
qual é mais importante, a maior ou menor 
prosperidade de uma nação, ou a sua existên- 
cia politica? Se esta é, como ninguém duvida, 
de maior interesse, os que a sustentílo e defen- 
dem hfto de ter maior estimação. 

Quando digo isto não adoro os militares, 
como quiz suppôr o noOre preopinante ; e se 
. exijo a independência do governador das armas 
em tudo que fôr matéria militar, é porque 
vejo nisso o bem do estado ; embora desagrade 
çios povos, aos governantes e aos governados : 
sempre tenbo assim praticado e sempre pra* 
licarei ; e quem obra assim constantemente 
nfto adora militares. 

Se quero a independência do governo das 
armas, é porque o contrario é um perfeito 
absurdo ; é obrigar um homem intelligente a 
executar os despropósitos de quem nfto sabe ; 
e eu desejo evitar este grande mal ; além de 
nAo ver amontoado em uma só mão demasiado 
poder, que produz necessariamente abusos e 
despotismo. 

O Sr. Araújo Lima pediu a palavra e con- 
trariando os. argumentos do Sr. Andrada Ma- 
chado oíTereceu a seguinte 

EMENDA 

<c o governador das armas nao empregará 
a força armada senão á requisição das auto- 
ridades civis c será subordinado ao conselho. 
— Aravjo Lima, » — Foi apoiada. 

O Sr. Rocha Franco propôz também uma 
emenda concebida nos termos seguintes : 

EMENDA 

« Ao art. 16. — E é independente do presi- 
dente. Em conselho por,Jm poderá este sus- 
pender aquelle do commando, quando inste a 
segurança publica, dando im mediatamente 
parte pela secretaria da guerra. — Paço da 
assembléa, 21 de Junho de 1823. — Racha 
Franco, » — Foi apoiada. • 

O Sr. Pereira da Cunha:— As emendas e 
additamenlos que offereço a este § 16 têm por 
principal fundamento evitar os confliclos que se 
poderião excitar entre o chefe do governo civil 
e o commandante militar. Necessário 6 re- 
mover estas dissensões que só trazem comsigo 
o desasocego das provincias e o máo sei^viço do 
estado. Quando eu aríTimo que me parece con-* 
' veniente ficar o commandante âa força armada 
subordinado ao governo da província é na con- 
sideração de ser este governo exercitado por 
um conselho permanente, do qual devia ser 
membro o mesmo Commandante para ser 
igualmente ouvido nos negócios importantes do 
estado ; nos quaes necessariamente devião in- 
fluir as disposições militares em tempos de per- 



turbação como aquelles em que se têm achado 
muitas das nossas provinciais. 

Sendo pois o governo enti-cgue a um presi- 
dente para decidir da sua sorte, fico em. perple- 
xidade sobre c partido que devo tomar, porque 
ou tudo fica sujeito em todos os ramos de 
publica administração civil, politica e militar 
ao mesmo presidente e então lemos renascidos 
os capitães-generaes tão decantados ; ou devem 
haver duas autoridades que se disputão em 
primazia, donde se podem originar males incal- 
culáveis. Pelo antigo systema se não exigia que 
houvesse um commandante em chefe da tropa 
em cada província; cada um dos coronéis ou 
kCommandantes dos regimentos ou batalhões 
era immediatamente sugeito ao goven^ador res- 
pectivo, fosse elle paizano ou militar. 

Algumas vezes se enviarSo com£andantes 
de tropa para regular os corpos e estabelecer a 
sua disciplina, . mas sem serem subordinados 
ao governo como aconteceu no Pará, Rio de 
Janeiro e Bahia, o que Pernambuco e outras 
provincias nunca experimentarão ; mas no 
actual estado de cousas parece indispensável 
que assim se estabeleça debaixo das medidas 
que mais convém nas emendas offerecidas. 
Para conhecer melhor os objectos é necessário 
fazer a sua analyse na simplicidade da sua 
origem, aonde se mostra com clareza a sua 
organisação; e applico este principio á insti- 
tuição que os povos têm espontaneamente 
feito das juntas de seus governos. 

Em todas as provincias aonde se tem tns* 
tallado juntas governativas, a ellas tem ficado 
subordinado o commandante das armas, como 
se fez na Bahia em 10 de Fevereiro de 1821. 
Então o commandante ficou recebendo as or- 
dens do governo que regulou a força militar 
pelo modo que mais ulil lhe pareceu ; e não 
teríamos visto a sanguinosa scena que alli 
existe, se Madeira não fosse autorisado por 
carta regia para commandante em chefe de 
toda a tropa com independência do governo 
daquella província. 

Esta medida não oífendc a delicadeza e honra 
militar, não só pela pratica das novas juntas 
dos governos, como pelas antigas, em que um 
simples paizano, só porque era nomeado gover- 
nador e capitão-general para uma província 
ficavão a seu mando todas as tropas e oíficiaes- 
generaes que nella existão. Este objecto é de 
summa importância para o bom regimen -da 
publica administração das provincias, porque 
sem a sua uniformidade se não podem tirar os 
vantajosos resultados que desejamos conseguir 
em nosso próprio interesse. 

Este foi um dos. artigos que mais escan- 
dalizou o Brazil no citado decreto das cortes 
de Lfsboa do V de Outubro de 1821 ; e como 
é possivel adoptar agora o erro que havíamos 
condemnado; de certo que nos será nimia- 
mente censurado. Eu conheço a necessidadç 
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cm (|uc nos achamos de haver era cada pro- 
vincia um ofticial superior que por suas luzes 
e patriotismo mereça a confiança publica, para 
ter em rigorosa subordinação toda a tropa, sem 
a qual fica a força armada sendo o flagello 
dos estados : mas esse oílicial ou seja sem o 
titulo de commandante ou com a patente de 
inspector, para manter a regularidade e dis- 
ciplina da tropa como convém á segurança 
interna e externa, deve ter relações de inti- 
midade com o governo, o que se conseguia 
com os conselhos permanentes, sendo o mesmo 
oflicial um de seus membros: de outra ma- 
neira julgo prejudicial qualqi^r medida que 
a este respeito se adopte. 

O HESMO Sr. deputado, leu c mandou á 
mesa a seguinte 

EMENDA 

tr Haverá em cada província um oílicial de 
patente superior, que se denominará com- 
mandante da tix>pa, nomeado pelo imperador, 
e receberá diariamente o santo do presidente 
da província, ir 

ADDITÀMEI9T0 

« Este oílicial será subordinado ao conse- 
lho, de quem receberá as ordens para as ope- 
rações militares e defeza da província, sendo 
o mesmo commandante e outros oíliciaes ou- 
vidos em occasiões semelhantes, respondendo 
uns e outros pelo resultado de suas medidas. 

ff A disciplina da tropa de 1" e 2* linha 
ficará á immediata inspecç&o e direcç&o do 
referido commandante, dando de tudo conta 
ao conselho. 

ff O commandante da tropa vencerá, além 
do soldo de sua patente, a titulo de ajuda 
de custo ou de gratíficaç&o 1:000$, pagos 
pelos cofres das respectivas províncias. 

ff As propostas dos oíficiaes de 1* linha 
serfto feitas pelos chefes dos corpos a que 
pertencem e com as observações do comman- 
dante da tropa, passaráO ao conselho, e d($te 
com suas reflexões subiráõ á presença de S. 
M. Imperial pela secretaria de estado res- 
pectiva para serem resolyidas. 

ff As promoções dos corpos da 2' linha se 
continuaráõ da mesma maneira, que se pratica 
segundo as leis existentes, pelos governadores 
das províncias com differença somente de 
serem resolvidas pelo conselho. 

ff As ordenanças da província fic&o imme- 
diatamente sugeitas ao conselho e serão re- 
guladas por seu regimento e leis posteriores. 

ff O recrutamento da tropa das províncias 
s»jrá feito pelas mesmas ordenanças, decretado 
pelo conselho e pelo modo que elle ordenar, 
quando lhe fôr requerido pelo commandante 
da tropa respectivo. 



ff O conselho nao dará baixas ou esc.;sas 
de serviço militar sem o expresso — convénio 
— do commandante da tropa, depois de ouvido 
o chefe do corpo, e de se justificarem as 
causas, que inhabilitao o pretendente de con- 
tinuar no mesmo serviço. 

« A marinha iiadoilal estacionada nos portos 
das provincias marítimas fica immediatamente 
subordinada ao conselho para lhe dar aquella 
direcção que exigir tf bem e a segurança do 
estado, excepto quando por ordens positivas 
do ministério lhe fôr o contrario determinado. 

ff As suas despezas serão feitas com as 
demais pelos cofres da província e reguladas 
por ordens da junta da fazenda, dirigidas a 
este respeito aos intendentes de marinha e 
inspectores dosarsenaes. — Paço da assembléa, 
21 de Junho de 1823. — ^0 deputado, Ferira 
da Ounlta, » — Foi apoiada. 

O Sr^Arouolie Rendon : — Sr. presidente, nfto 
me posso conformar, com a matéria do art. 
16 deste projecto. Duas autoridades em tudo 
independentes, era uma mesma província, 
denti*o da capital delia e longe do throno, 
de necessidade se hao de chocar. 

Quando assim passe este artigp elle será 
um viveiro de desordens entre o governador 
das armas e o pi-esidente da província, e 
nessa bulha também entrará a junta da 
fazenda a cujo cargo estfto as despezas da 
província, que nunca deveráõ ser maiorcs do 
que os seus rendimentos. 

Muito justo parece que o governo da pro- 
víncia nada tenha eom o governo das armas, 
o qual tem regulamentos para se dirigir ; e 
nesta parte eu quero que o governador das 
armas seja independente do governo da pro- 
víncia, assim como na execução daquellas 
ordens que lhe' forem dadas directamente 
pelo imperador; mas estabelecer-se em regra 
que o governador das armas é independente 
do presidente e conselho, é querer que contra 
a vontade do presidente e conselho e contra 
a economia politica se augraente a tropa; é 
querer que o governador faça e mude 
quartéis augmentando despezas e vexando os 
súbditos que estão ás suas ordens, em umà 
palavra, é querer que só elle responda pela 
província e nao o governo, que é a quem 
compete saber os meios da sua defeza, em 
que partes devem estar tropas, ou seja pam 
segurança externa ou interna; é emfím dar 
uma idéa de que o presidente com o seu 
conselho nao é a primeira autoridade que 
administra, re^ e . preside á província. Por 
isso eu proponho e remetto á mesa a emenda 
seguinte : 

ff O governo da força armada da província 
da 1* e 2* linha compete ao commandante 
militar, o qual comtudo será sujeito ao go- 
verno da mesma província nas matérias que 
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nfto SC adiarem determinadas no regulamento 
das milícias e igualmente na exacuç2lo das 
ordens que directamente lhe forem dadas 
pelo ministério. Exceptuáo-se ele. — Paço da 
assembléa, 21 de Junho de 1823. — José 
AroKche de Toledo Hoidon. » — Foi apoiada. 

Ò Br. Oarneiro de Oampos : — Sr. presiden- 
te, a matéria do artigo -^tá muito bem dis- 
cutida e por isso nada ai rei sobre a inde- 
pendência do governo das armas ; mas segundo 
as minhas idéas tenho redigido o artigo de 
outra maneira, para que fique com a clareza 
que exigem as circumstancias dos tempos; e 
como nós nao podemos dar nas leis a razão 
delias, eu quizera que neste caso distinguísse- 
mos de tal sorte o que se determina nas 
differentes hypotheses que nunca houvesse 
motivo de duvida na pratica. 

Na emenda que fiz procurei marcar béfn 
estas difTerenças, declarando os casos em que 
o commandante militar é independente do 
governo civil, que sao os que dizem respeito 
á defeza externa : e aquelles em que depende 
para empregar a força, de resolução do 
presidente em conselho; tal é o de manter 
o socego na província quando se julga per- 
turbada, porque muitas vezes se suppOe 
sublevaç()es que não existem, como poderia 
mostrar com exemplos; e tal 6' o do recm- 
tamcnto, porque não se promove a agricul- 
tura sem braços, e os que se podem dispensar 
só os conhece quem tem a seu caiigo os 
melhoramentos delia e qu« ha de regulal-os 
pela estatística da piovincja. Eis-aqui a emenda 
(jue offereço pelos motivos que acabo de expor. 

EMENDA 

ff o governo da força armada da provinda 
da 1* e 2* linha compete ao commandante 
militar e é independente do presidente e con- 
selho na parte que diz respeito á defeza ex- 
terna. Não pôde porém o commandante em- 
pregar a força armada contra os inimigos 
internos sem requisição das autoridades civis, 
devendo sempre pi*8ceder a resolução do presi- 
dente em conselho, quando a empregar para 
manter o socego e obediência da província, 

todas as vezes que se julgar perturbada O 

recrutamento deve ser dirigido e ordenado pelo 
presidente em conselho, á requisição do com- 
mandante.-— O deputado. Carneiro de Campos. » 
— Foi apoiada. 

O Sr. Paula e Mello : — Sc eu soubesse que 
algumas das muitas emendas que se têm 
proposto, erão approvadas afinal, não ofiTerecia 
a que tenho feito ; mas como não sei o que 
succederá c observo que são diversas as opi- 
niões, sempre me resolvo a propol-a e talvez 
pôr ella tudo se concilie. E' do theor seguinte : 



EMENDA 

« o governo da força armada das províncias 
será exercido por um commandante militar, 
subordinado todavia ao presidente em conselho 
e ainda aquelle só nos casos urgentes na forma 
do artigo 14. Não obstante . isto, em qualquer 
província onde haja guerra poderáõ haver ge- 
neraes encarregados da mesma, só responsa- 
bilisados ao ministério, e cuja commissão só 
durará durante a necessidade. — Paula. » — Foi 
rejeitada. 

o Sr. Sousa l^eUo. — Peço a palavra para 
fallar sobre este artigo. Sr. presidente, levantei- 
me para fazer um addítamento ; acho-lhe uma 
^falta; e ainda que possa dizer-se que o que 
lhe falta está subentendido, como eu quero 
que a lei seja expressa, proiX>nho o Que julgo 
dever accrescentar-se,' persuadido que não se 
votará para ficar o governador das armas inde- 
pendente do governo civil, para que não se 
repitão os males que por experiência conhe- 
cemos, o que só pôde conseguir-se havendo 
um governo na província a que todas as mais 
autoridades estejão sujeitas ; mas como na 
lei não se diz o que ha de fazer-se no caso de 
vacatura, resolvi-me a declaral-o por addíta- 
mento ao artigo. 

Nelle digo que o commando passará á patente 
maior que houver na província; e porque 
tenho visto a rivalidade que ha entre a 1' e 
2* linha, chegando muitas vezes em caso de 
vacatura, a encarregar-se do commando um 
capitão de tropa de linha, residindo no lugar 
um coronel de milícias, proponho que se dò á 
maior patente sem dístincção, mas preferindo, 
no caso de igualdade, a da 1* linha, ainda 
que seja mais moderna. Eu vou ler, e mando 
á mesa o meu 

■ 

addítamento 

« No caso de impedimento ou vacatura, 
passará o commando das armas á patente militar 
maá^ que estiver na provinda, quer seja da 
1% quer da 2* linha, comtanto que no caso 
de igualdade prefira a da 1\ ainda que menos 
antiga. — Soiusa Mello, » — Foi apoiada. 

Julgada a matéria sufficientemente discutida, 
passou-se ao art. 17 do mesmo prpjecto. 

« Art. 17. A administração da justiça é inde- 
pendente do presidente e conselho ; pôde porem 
o presidente em conselho suspender o magis- 
trado em casos urgentes, e quando sé não 
possa esperar resulução do imperador, dando 
porém logo parte pela secretaria da justiça, 
do motivo e urgência da suspensão. » 

o Br. França:— Sr. presidente, parece-me 
defeituosa a doutrina deste artigo em quanto 
estende indefinidamente a autoridade dos 
presidentes das províncias á suspensão dos 
respectivos magistrados. Eu entendo ser cousa 
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indispensável marcar*se o modo, e circumstan- 
cias, em que hajfto de ter lugar semelhantes 
buspensoes. E* matéria de muita importância, 
c extremada delicadeza em um systema con- 
stitucional representativo, para se deixar á 
díscripçao, e arbítrio de um presidente de 
provincia. 

- Ella traz comsigo uma implicita invasão do 
poder executivo nas altribuiçOes e exercício 
do poder judiciário, cuja independência deve 
ser, quanto poíisivel fòr, tfto respeitada, e sus- 
tentada [)or todas as leis regulamentares que 
se houverem de fazer, como a independência 
dos outros poderes, em cuja divisão se esteia 
por igual o edifício dos governos liberaes. 

Eu conheço que as malversaç(>es de muitos 
magistrados farão talvez necessárias medidas 
coercitivas que atalhem os males irreparáveis 
que elles podem fazer aos povos com o abuso 
do poder que lhes é confiado ; mas devemos 
acautelar: nos de ir, querendo prevenir ura mal, 
cauzar outro de não menores consequências; 
que vem a ser a dependência e consequente 
combinação dos dous poderes em detrimento 
da justiça.^ Eu não reputo os presidentes que 
houverem de ser das províncias homens de 
melhor tempera do que o hão de ser os magis- 
trados que para ellas se nomearem ; pois uns 
c outj'03 são da escolha do poder executivo. 

Já se nós concedermos que uns e outros 
podeu) ser prevaricadores, e deixando a lei 
indefinidamente ao arbítrio do presidente sus- 
pender ao ' magistrado, bem pode acontecer 
que este sacrifício que se vota á causa publica, 
venha somente a constituir-se na politíci um 
meio de vingança, com que se pretextem de 
justiça e bem publico as mais atrozes e ne* 
fandas personalidades ; e isto por ventura em 
despeito de algum magistrado probo e honrado, 
que só teve por culpa o não saber torcer a 
justiça ao gosto e suggestôes do presidente com 
quem se combinaró aliás o malvado para 
poder sem susto vexar os povos. 

Concluo portanto, que se deve restringir 
a doutrina do artigo, para que não tenhão lugar 
semelhantes suspensões, sem que haja um 
motivo legal, sobre que dçve ser ouvido em 
lodo o caso previamente o magistrado ; de 
sorte que a intimação da su^nsão assente 
sobre facto ou factos certos e verificados com 
audiência do mesmo magistrado ; porque em- 
fim elle exercita um poder de attribuição pró- 
pria, e exclusiva á sua classe, que lhe é dele- 
gado pela nação ; e não pôde ser interrompido 
senão pela vontade presumptiva da mesma 
nação, que se reputa enunciar o presidente ; 
afim de que a correnteza do mal não traga 
talvez consequências mais funestas, o que seria 
esta tal qual anomalia pratica de subordinar-se 
a pessoa do magistrado á fiscalisação de um 
dos agentes do podór executivo ; quando aliás 
a pronunciação dos seuss deliceos assim como 



dos mais empregados ^ublicoá é aClri buirão de 
outros agentes superiores do mesmo poder ju- 
diciário. Voto pois que, a passar a doutrina do 
artigo seja definidamente, doclarando-se os 
casos e modo, com que taes suspensões anó- 
malas e extraordinárias se devem fazer. 

Algu.ns Srs. Deputados pedirão a palavra, 
porém o Sr. presidente declarou que ficava 
adiada a discussão Bo art. 17, por ser che- 
gada a hora da leitura dos pareceres das 
commissOes ; e como não houvesse algum para 
lér-se, entrou em discussão o que ficara 
adiado, sobre o requerimento de António 
Machado de Carvalho. 

O Sr. Pereira da Ounba : — O requerimento 
e pretenção de António Madiado de Carvalho 
está nas círcumstancias de ser attendido e 
deferido, não obstante o parecer da commis- 
são, que exige uma nova habilitação. £^ do 
regimento das mercês que para se obter a 
renumeração dos serviços feitos ao estado 
deve proceder conhecimento de causa, e 
fiscalisação, para que o pretendente mostre se 
os serviços são próprios ou alheios, se estão 
na classe dos que devem ser compensados, 
e com os requesitos que requerem os 3 
decretos de 13 de Agosto de 1706; mas esta 
doutrina acha-se explicada pela lei de 22 de 
Dezembro de 1761, na qual se determina que 
pelo conselho da fazenda se devem habilitar 
as pessoas que se pretendem legitimai' com 
sentenças de justificação, ou para succederem 
a outros que têm mercês de juro e herda- 
de, e em vidas, ou para requererem a satis- 
fação de serviços de terceiros, ou para outros 
attendíveis fins ; de onde se infere que quando 
os serviços são próprios, e se mostra com 
legalidade a identidade da pessoa que os 
apresenta, fica sendo escuzada, e até muito 
onerosa uma habilitação, a qual exige além 
de grande trabalho, uma despeza de 60$ a 
80$ a que nem todos podem chegar, desis- 
tindo de taes diligencias aquelles a quem 
faltão os meios de as verificar, como ordi- 
nariamente acontece aos ofliciaes militares, 
muitos dos quaes tendo apenas os soldos de 
suas patentes, que lhes prestão uma escassa 
subsistência, não devem ser privados de pre- 
tenderem a satisfação de seus serviçx)s por 
lhes faltar a possibilidade de fazerem um 
decretament^ que só tem lugar quando os 
serviços sãa herdados ou adquiridos, ou 
quando se quer obstar á sua prescripção, ou 
marcar as diversas épocas em que taes remu- 
neraç/5es se devem requerer. 

Esta pratica foi por mim observada em- 
quanto tive a honra de occupar o emprego 
de fiscal das mercês nesta corte, c foi appro- 
vada pelo ministro então existente com van- 
tagem do expediente desta repartij^^ão ; e é i)or 
isso que jul^o desnecessária outra alguma 
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liabilitavÂo. Estabelecido cslc principio lenho 
lie mais a ponderar, cfbe o conselho da 
fazenda já consultou favoravelmente para que 
estes serviços fossem competentemente remu- 
nerados, o que então nfto teve efTeifo porque 
se julgou impraticável a creaçâo dos oííicios, 
((ue o recorrente pretendia, como tudo consta 
da mesma consulta que se acha junta a 
estes papeis. 

Entretanto o Sr. rei D. João VI attendendo 
á justiça desta cauza houve por bem conceder a 
cada uma das 5 filhas do supplicante uma pensfto 
annual de 50$ para alimentos e educação, cm 
quanto se lhes não pi-oporcionava outro melhor 
meio de subsistência. 

Os factos que o supplicante allega ter pratica- 
ndo nas praças do Rio da Prata a favor dos súb- 
ditos de uma e outra naçfto se devem considerar 
na sua origem, e pelos resultados como negocia- 
ções diplomáticas, e forfto de tal magnitude que 
o plenipotenciário de Hespanha que se achava 
residindo nesta corte, os oífereceo á consideração 
de el-rei para que se compadecesse deste homem, 
que tendo exhaurido seos bens no que tinha gran- 
de parte o serviço da naç&o, se achava acabru- 
nhado por falta de saúde, e de meios para conti- 
nuai* as transacções mercantis. S. M. o Impera- 
dor convencido desta verdade foi servido man- 
dai* admittir ao convento de Nossa Senhora da 
Ajuda as ditas 5 filhas do supplicante para 
serem alli educadas, por ser este o primeiro 
objecto de sua rogativa: mas esta saudável 
providencia n&O pôde obter os seus desejados fms 
por falta de meios ou' de outros motivos que 
ignoro: portanto tenho a concluir que este 
homem fez relevftntes serviços á pátria, e merece 
ser contemplado e soccorrido, para o que apre- 
senta os mais authenticos documentos que justi- 
fic&o a legitimidade de sua pretençAo; e assim 
acbando-se verificada a intendidade de sua 
pessoa, e a veracidade dos mencionados serviços, 
o meo voto é que a assembléa eíTectivamente 
o despache, arbitrando-lhe -a. commiss&o da 
fazenda os meios proporcionados para uma 
condigna satisfação. 

O 8r. Carneiro de Campos : — Sr. presi- 
dente, nfto posso concordar com o illustre preo- 
pinante, a respeito da dispensa da habilitação 
para a remuneração de serviços, porque o regi- 
.inento das mercês a exige expressamente. Agora 
o que eu vejo é que não estamos ^o caso de 
remuneração, porque os serviços auegados não 
são dos remuneráveis ; os serviços dos ministros, 
das secretarias de estado, dos tribunaes, da casa- 
real e dos militares de tropa de linha, que 
depois se ampliou para os de milicias no ultra- 
mar, têm remuneração ; outros serviços por 
gi-andes que sejão não são remuneráveis por lei. 

O Sr. D.. João VJ, as mais das vezes, não 
sugeitava us pessoas que requerião remunera- 
ções, a essas formalidades da lei, |)orque lhe 



allegavão falta de meios para supprir as despe- 
zas que custavão taes habilitações ; e mandava 
immediatamente informar o fiscal para decidir 
da pretenção ; mas nem pôr isso se segue que 
a lei a não exija em todos os casos ; o que se 
fazia era dispensar nella porque o rei tinha 
então poder de o fazer. " 

Entendo pois que a commissão diz muito bem 
quando declara que os serviços do pretendente 
não estão no caso de remuneração pela falta de 
decretamento ; mas lambam sou de voto que 
esta assembléa tenha attenção com* o supplicante, 
porque realmente fez muitos e bons serviços, está 
reduzido á pobreza, doente e carregado de fami- 
lia ; e por isso o julgo merecedor de alguma 
graça, autorisando-se o governo para a verificar 

O Sr. Presidente: — Como declaração vou 
dizer o que se passou a respeito deita pre* 
tenção. Este homem requereu a S. M. Im- 
perial, pela secretaria de estado dos negócios 
do império uma remuneração dos seus servi- 
ços; mas Sua Magestade que não quiz abu- 
zar dando da fazenda publica uma nova pen- 
são, quando até tinha reduzido á metade as 
antigas, não attendeu o requerimento, posto 
que conhecesse que era digno de recompensa. 

^e elle estivesse em estado de servir algum 
emprego. Sua Magestade Ih^ o teria dado ; mas 
como este desgraçado, por suas moléstias se 
acha inhabilitado para qualquer lugar, c ao 
mesmo tempo Sua Magestade tinha mandado 
executar a lei das cortes de Portugal, se- 
gundo a qual se não dão ofticios de proprie- 
dade, não havia meio algum de o soccor- 
rer. Julgou pois o ministério que não podia 
attendel-o, mas indicou-lhe o que deveria fazer 
dizendo-lhe que requeresse a esta assembléa 
depois de installada. Eis-aqui o que houve 
sobre esta matéria, e que julguei dever declarai 
para illustração do negocio. 

o Sr. Andrade Machado: — Eu peço a lei- 
tura do decreto a que o nobre preopinante 
se referio, pelo qual sè concedeu uma pensão 
de 50$000 a cada uma das filhas deste pre- 
tendente: pois quero ver se lhe foi dada 
somente como effeito da real munificência. 

{O Sr. secretario Carneiro leu a decreto.) 

Está tirada toda a duvida; o Sr. D. João 
VI reconheceu que i^ião podia remunerar, e 
o que mandou dar-lhe foi por um acto da sua 
munificência. O Sr. Carneiro provou que neste 
caso não pôde haver remuneração ; o desgra- 
çado não tem por si a lei, e já por isso 
S. M. Imperial lhe não fez a graça que lhe 
pediu ; por entender (e muito bem entendeu) 
que os dinheiros nacionaes não se despendem 
sem conhecimento dos procuradores da nação ; 
se houvesse lei que marcasse a remuneração, 
então Sua Magestade como executor, devia 
verificai -a no pretendente ; mas não a havendo, 
por inuilo relevantes que sejão seos serviços^ 
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nâo podia fazer mais do que dizer-lhe que re- 
corresse a esta assembléa, elle assiai o fez, 
c nós devemos decidir este negocio, 

O pretendente diz que aquella pens&o dos 
50$000 n&o lhe basta para a sua subsistência, 
e de uma numerosa família ; e com effeito 
é mui pouco para os serviços prestados; os 
que fez nao s&o daquelles que a lei marca, 
mas sfto muito relevantes, s&o dos que honr&o 
a humanidade ; grande numero de portuguezes 
infelizes por perdas ou náufragos, acharão 
nelle todos os possíveis auxílios; e Buenos- 
Ayres foi também testemunha de muitos factos 
que o constituem benemérito. 

Eu creio que a naç&o obraria dignamente 
dando-lhe algum signal de approvaçAo de taes 
serviços, ^e dos sentimentos philantropicos de 
quem os praticou; e como é grande a sua 
precisão, seja recompensado por nós com alguma 
mercê pecuniária, pois o podemos fazer, e 
augmentemos com esta boa acção a honra do 
nome brazileiro. 

O 8r. França : — Eu não posso accommodar- 
me á opinião que tenho ouvido ao illustre 
deputado o Sr. António Luiz. As habilitações 
de serviços são necessárias, ainda Jiiesmo no 
caso em que é o próprio apresentaitts aquelle 
que os fez. A razão é porque exigindo a lei 
que os documentos ostensivos de taes servi- 
ços sejão qualificados com certas e determi- 
nadas formulas, e perante certas autoridades 
territoriaes, onde elles forão feitos, segundo 
as quaes se pretende excluir toda a fraude, 
e engano que possa haver a respeito da sua 
veracidade, não^ se toma por via de regra 
conhecimento na secretaria das mercês ,de 
nenhuns documentos que ahi subão, sem serem 
qualificados pela maneira e com as diligen- 
cias, que a mesma lei prescreve ; e esta é a 
habilitação primaria, e que é commum a todo 
o género de serviços de que se pretenda 
haver remuneração. 

Ella consiste em uma sentença proferida na 
corte pelo conselho da fazenda, e nas pro- 
víncias remotas por certas autoridades, em 
que se hão os documentos por verídicos, e 
passados pelas próprias pessoas que accusão 
etc. Se porém o apresentante dos serviços 
não é o próprio que os fez, mas um terceiro 
herdeiro ou cessionário delles, é mister então 
uma segunda habilitação respectiva á identi- 
dade de pessoa do mesmo cessionário, e gráo 
de parentesco que tem ou tinha com o ce- 
dente, para lhe ser profícua a successão ou 
cessão, porque uma e outra só é permittida entre 
parentes próximos em gráo determinado, como 
sabem os mesmos illustrcs preopinantes. 

Agora indo ao nosso caso, não julgo eu que 
a falta da dita habilitação ordinária dos ser- 
viços de que se trata, seja eitclusiva, para que 
8Q denegue ao gupplicante a remuneração que 



lhe for correspondente. A razão é porque tendo 
el-reí o Sr. D. João VI conhecido immedia- 
tamente desses serviços, e até começado a 
remuneral-os nas módicas tenças ou pensOes, 
que conferio ás filhas do supplicante, visto é 
ter-se dado por entendido, e conhecente da 
verdade delles; pois nenhum inconveniente 
havia para que o mesmo monarcha prescin- 
disse da via do conhecimento ordinário atai 
respeito, como muitas vezes o praticou, man- 
dando examinar extraordinariamente por con- 
sultas semelhantes documentos mesmo em 
favor da justiça: e na verdade se me devo 
decidir pelos conhecimentos práticos que deste 
e de outros semelhantes expedientes tenho; 
induzem elles mais uma formula de dar de 
comer á escrivães e ministros, do que alguma 
cousa que útil seja á apuração da verdade: 
e prescindir um soberano de formsdidades 
ociosas é sempre, no meo conceito, ir c^iminho 
direito á justiça 

A illustre commissão de fazenda oomtudo 
não é deste parecer; e ha que a falia da 
dita habilitação, como cousa substancial no 
caso, é um defeito que exclúe o requerimento 
do supplicante da attenção desta assembléa: 
o que se houvesse de passar se deveriao 
também suspender como indevidas as vmodicas 
tenças ou pensOes, que a titulo, e por prin- 
cípio de remuneração dos ditos serviços, já 
percebem as filhas do supplicante. 

Eu sou de opinião contraria, porque pri- 
meiramente entendo, que ao imperante é que 
compete como authoridade própria o direito 
de remunerar os serviços feitos a nação; se- 
gundo, que no modo de conhecer da veraci- 
dade dos mesmos serviços, podia o monarcha 
o Sr. D. João VI, a quem elles forão primei- 
ramente apresentados, deliberar-se immediata- 
mente e por consulta; ou já mediante uma 
gentença, porque uma e outra cx)usa induzia 
o juízo, e parecer de um tribunal a respeito 
da veracidade de papeis que examinava ; sendo 
meramente accidental a diversidade do meio 
com que se exprimira esse juízo acliando-se 
como se achavão reunidos áquelle monarcha 
todos os poderes políticos; terceiro, que a 
remuneração começada a dar ao supplicante 
na pessoa de suas filhas poios mesmos servi- 
ços induzem no soberano ' a presnmpção do 
conhecimento prévio da sua verdade: quarto, 
que o juizo,«respeito ao complemento da mesma 
remuneração, pertence ora por igual razão ao 
poder executivo; e que este negocio só vem 
ao conhecimento da assembléa pelo que 
respeita á' parte pecuniária de capitães da 
nação, com que por ventura se haja de com- 
pletar a remuneração pedida. 

Portanto em resumo seria de voto que se 
remetesse o requerimento ao governo para 
que interpuzesse o seo juízo a respeito do 
merecimento dos ditos serviços, a serem i*ç* 
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munerados em dinheiro,' afim de que a as- 
sembléa approve ou desapprove a sabida delle 
do thesouro por este titulo. Isto me parece 
ser o que convém fazer ; porque, como disse, 
a assembléa nao conhece de serviços ; conhe- 
ce do dinheiro da nação com que se pretende 
sej&o remunerados; se outra fora a moeda 
da remuneração, ha muito me teria decidido, 
que se reenviasse ao governo o requerimento 
por nos nfto pertencer o despacho delle. 

O Sp. Carneiro do Campos : — O illuslre 
preopinante nao diz bem ; uma cousa é re- 
munerar e outras fazer graças ; remunerar 
serviços é. pagal-os ; e por isso o que pede o 
pagamento deve mostrar que lhe é devido, isto 
é, que se verificao as condições exigidas pela 
lei para ter lugar a remuneração. No antigo 
governo el-rei dispensava as habilitações, e 
podia ftizel-o ; e igualmente concedia, por 
graça, as recompensas de que julgava dignos 
os serviços deste ou daquelle vassallo, amda 
que nao fossem dos considerados remuneráveis. 
Quantas vezes os ministros de estado lhe diziao, 
por exemplo, — senhor, nao está nos termos 
de sè conceder o que esta viuva pede — e elle 
respondia — é verdade, mas dóe-me o coração 
de ver- uma infeliz cercada de filhos. 

Levado dos mesmos sentimentos attendeo a 
este pi-etendente ; e eu nao desapprovo a graça 
que lhe concedeo ; fallo somente da forma dç 
fazer as cousas em regra. Digo pois, como já 
disso, que por via de remuneração nao tem 
lugar, eque por isso approvo o parecer da com- 
missao ; porém accrcscento que este homem fez 
bons serviços, e que é muito digno de atten- 
çao por sua infeliz sorte, comtanto que essa 
atteftçao seja effeito de graça, . que ninguém 
negará que esta assembléa pode fazer. Este 
é o meu voto. 

o Sp. Andrada Machado : — O illuslre de- 
putado, o Sr. Carneiro, diz muito bem ; estes 
serviços nao podem ser remunerados, porque 
nao sao dos apontados na lei como remu- 
neráveis ; mas ao mesmo tempo quer que se 
faça bem ^ quem os prestou, e nisto eu 
também concordo. Embora, em rigor de 
direito, lhe nao pertença remuneração alguma, 
é da honra da nação dar-lhe um signal de 
approvaçao, fazer-lhe alguma graça ; ora, esta 
só nós a podemos fazer; o imperador não 
dispensa na lei. « 

O Sr. França : — Eu nao entendo que os 
serviços enumerados na tabeliã que serve de 
regra ás consultas de semelhantes, sejao ex- 
clusivos da remuneração de outros extraor- 
dinários que nella se nao' contém; porque 
isso seria um absurdo na pratica. O soberano 
que mandou formar essa tabeliã nao disse 
jamais, nem podia dizer sem incorrer na 
censura de maior impolitica, que nao havia 
conhecer, nem remunew 08 serviços extra- 



ordinários que qualquer súbdito fizesse a 
nação; o que disse foi que os serviços 
ordinários de tribunaes, militares, etc. seriaõ 
regulados nas consultas para a remuneração 
segundo certos períodos de annos ahi decla- 
rados ; para que a uns« se nao consultasse 
maior remuneração do que a outros. Foi a 
dita tabeliã, por assim dizer, um lembrete 
permanente nos tribunaes que costumavão 
fazer as ditas consultas ; para que estas fossem 
sempre consequentes uma3 com as outras em 
identidade de razáo ; o que tanto é verdade 
que o conhecimento da mesma tabeliã se 
nao vulgarizou como lei, e ficou servindo 
de regra somente ás deliberações^ dos ditos 
tribunaes consultantes. Nao se pôde pois dizer ^ 
qiie os casos de serviços extraordinários 
feitos á nação fòra das claSses eiftmeradas 
nao tinháo remuneração; porque positiva- 
mente nem forao excluídos nem o podiao 
ser sem absurdo. E se isso assim fora, eu 
desde já diria que nao tratássemos mais de 
tal assumpto de remuneração dos serviços 
do supplicante ; porque quando elle /Os fez 
segundo a lei, foi no presupposto Me nao 
requerer remuneração; e contra essa hypo- 
these pcHende ora ser remunerado. 

Nem se diga, que suas clrcumstancias sao . 
dignas de commiseraçao ; porque nós nao vie- 
mos aqui para dar esmolas, mas sim para fazer 
leis, e vigiar sobre o seo exacto cumprimento, 
que é o que impofta aos nossos constituintes, 
que nos cá mandarão. Portanto, ou os ser-' 
viços se hao de considerar como remuneravcús, 
ou nao ; se o sao, e o imperante entende, e 
mais nós, que só podem remunerar-se em 
dinheiro eíTectivo do thesouro publico, autorize- 
se a prestação ; e se o nao sao, nao ha para 
que gastar tempo ; nao é objecto que esteja na 
lei, nem porque se faça uma lei. ToUatur 
quoestio. 

O Sr. Bodrlgudt d« Carvalho: — Os servi* 
ços marcados no regimento sao os únicos 
remuneráveis ; mas sem entrarem na classe dos 
remuneráveis outros muitos sao attendiveis; 
por exemplo, em commercio pôde um homem 
fazer grandes serviços, mas como nao estão 
marcados na tabeliã do regimento nao têm 
remuneração pela lei. Pergunto agora, os ser- 
viços desse homem sao ^ remuneráveis ? Nao, 
porque nao estão na tabeliã. Mas elle nao 
pede remuneração, pede uma graça. E esta 
tem fundamento? Tem, porque dos docu- 
mentos que ajunta mostra ser um cidadão 
benemérito, e esta assembléa tem todo o poder 
de conferir igraças. Eu nao sei o que neste 
negocio produz tanta confusão ! O imperador, 
quando este homem requereu, teve a delicadeza 
de nao querer decidir ; mas como tinha von- 
tade de o benefífiar ordenou-lhe que requeresse 
I á assembléa* E seria isto para se dei^cuipar 
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com o homem? Não, foi para que nós co- 
nhecêssemos os seus serviços, e o attendessemos 
como fosse justo.; ora, depois de tomado este 
conhecimento, ^.tornarmos a envial-o para o 
governo^ é o jogo do empurra. Portanto voto 
que o pretendente seja attendido; nfto por 
obrigaç&o legal de lhe pagar, porque nãÓ ha 
divida, mas por ser merecedor de alguma 
graça. 

Julgada a matéria discutida ; o Sr. presi- 
dente, para n\^ior clareza a propôz da ma- 
neira seguinte á votação: 

1.^ Se a âssembléa approvava o parecer da 
commiss&o emquanto entende que os ser- 
viços n&o estão no caso de serem remune- 
rados, por falta de legalidade.— Resolveu-se 
que sim. 

2.** Se f)or equidade sfto atlendiyeis os servi- 
ços, para os tomar a âssembléa em conside- 
ração. — Decidiu-se que sim. 

3.* Se o governo deverá determinar a 
quantia que de equidade se lhe assignar. — 
Resolveu-se que nao. 

4.' Se devia ir á commissao da fazenda. — 
Venceíi-se que sim. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem 
dia : 1^, o projecto sobre governos provinciaes 
2*^, o do Sr. Muniz Tavares ; 8"^, os artigos 
propostos pelo Sr. Alencar para addiccionaes 
do regimento; 4^ o mesmo regimento. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. — 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



Sessàe em ItB de Jalhe 

PRESIDÊNCIA DO fiR. ANDHADÂ E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã fez-se a chamada e achar&o-se 
presentes 54, faltando por doentes os Srs. 
Rodrigues Yelloso, Araújo Vianna, Ribeiro de 
Rezende, Silveira Mendonça, Bispo capellfto- 
mór, Caldas, Gama e Ferreira Barreto. 

O Sr. PREsroENTE declarou aberta a sessfto, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
a participaç&o que fez o Sr. Araújo Vianna 
de nao poder assistir ás sessOes por enfermo. 
— Ficou a âssembléa inteirada. 

O 8r. XATíer de CarraUio: — Sr. presidente : 
— Li a resposta dos presos na ilha das Cobras 
á carta do amigo da ordem, inserta no 
Diário do governo n. 112, resposta que, a 
pedimento dellés foi repartida por todos os 
illustres membros desta augusta âssembléa; 
e confesso a V. Ex. na franqueza qqe me 
caracterisa, que estremeci á só idéa de que 
ainda se conserva entre nós enthronisado o 
despotismo e arbitrariedade judicial I ! ! Horro- 
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rizei-me, vendo que cidad&os brazileiros são 
ainda presa infeliz da mais despejada arbitra- 
riedade de juizes, que ousAo espezinhar a 
magestade das leis!!! Stetere cornes^ et vox 
faucibus hesita ! 

Quiz logo depois fazer o meu oGBcio, 
advogar a causa dos opprimidos, reclamar 
justiça contra os oppressorcs; mas na prudên- 
cia que me regula, deteve-me a consideração 
de que talvez aquelle só papel publicado, e 
publicado neste augusto recinto, á face da 
briosa nação brazileira, fosse o poderoso dique 
ao mal. 

Enganei-me todavia, Sr. presidente, a 
pertinácia, a impudência e a injustiça estão 
de mãos dadas. E' o que me prova este 
novo papel, igualmente por nós repartido; o 
manifesto justificativo de úm daquelles mesmos 
presos. • 

E' preciso pois que eu alce já a minha^ 
fraca voz neste augusto congresso, que eu 
cumpra uma vez o mais sagrado dos meus 
deveres, já infelizmente omittido. 

Em verdade, Sr. presidente, não é V. Ex., 
não sou eu, não sois vós, oh sábios legisla- 
dores, os baluartes que a magnânima nação 
brazileira tem opposto ao despotismo de 
qualquer parte, e debaixo de qualquer forma 
que elle se apresente? • 

Não foi escorada na inviolável promessa 
do seu augusto defensor perpetuo, de que o 
despotismo nunca mais ^ppareceria no Brazil, 
que esta nação três vezes heróica proclamou 
a sua gloriosa independência, e nos constituio 
os bravos athletas da bem entendida liberdade 
dos povos, daquella nobre liberdade, que é a 
um tempo o sustentáculo do throno e a 
garantia dos direitos do homem e do cidadão ? 
Não tenho eu mesmo ouvido neste sagrado 
recinto (e com que gloria o repito) que apenas 
conste de oppressão injusta contra qualquer 
cidadão, cada um de nós será o seu advo* 
gado, o seu defensor? 

Eis pois se apresenta a occasião, Sr. presi- 
dente. Ha cidadãos brazileiros que gemem 
debaixo da férrea e mais transcendente arbi- 
trariedade dos juizes; ha cidadãos privados do 
mais precioso dos seus direitos, da sua 
lil>erdade; e isto sem culpa legalmente pro- 
vada. Estes papeis o dizem, e destes papeis 
reyerberãp certos caracteres de verdade, que 
(ingenuamente confesso) arrastão-me, persua- 
dem-me, convencem-me. 

Comtudo eu confesso na minha ordinária 
frieza, sempre indispensável quando se trata 
do exame da verdade, que falta a verificação 
que deverá produzir a evidencia, a qual se 
desde já existisse, então uma de duas; ou 
acudir jã, já com o saudável remédio que 
não só removesse o mal, se não que repa- 
rasse satisfactoriamente os estragos que elle 
ha causado; ou fugir de uma sociedade que 
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nos nega a promettida protecção, que nos 
recusa mao bemfazeja contra a injustiça que 
nos esmaga. 

Eu naò vejo meio, Sr. presidente. Nem se 
diga que nfto devemos ingerír-nos no poder 
judiciário. Qualquer poder quando abusa, 
quando ultrapassa os seus limites, é desde 
logo um monstro contra o qual desde logo 
a naç&o deve usar da plenitude / dos seus 
inalienáveis direitos ; e eu n&o posso conceber 
mais escandaloso excesso de limites do poder, 
que o do juiz que sem nenhuma prova legal 
declara culpado o cidadão innocente, para o 
calcar no cárcere, a despeito das leis em 
contrario, que o tribunal que confirma um 
tal decreto de pronuncia. 

Resumindo portanto o meu discurso, e 
ligando-me á ordem necessária, eu desejo que 
procuremos o cunho da evidencia, que, como 
confessei, falta ainda nestes papeis, e é a 
esse fím que eu faço a seguinte 

INDICAÇÃO 

« Proponho que se remettão ao governo a 
resposta dada pelos presos da ilha das Cobras 
á carta do amigo da ordem, inseiia no Diário 
n. 112, e o manifesto justificativo de um dos 
mesmos prefos, para que, . fazendo-os con< 
frontar com a devassa a que elles se referem 
informe se é exacto e verdadeiro todo o seu 
conteúdo, e isto com a urgência que a maté- 
ria exige por' sua gravidade. — Paço da assem- 
bléa, 23 de Junho de \S2B,— Xavier de 
Carvalho. » 

Remettida á mesa a indicação, foi julgada 
urgente e entrou em discussão. 

O Sr. Munis Tavares ^ — Eu creio qiíe por 
ora não compete a esta assembléa tomar 
conhecimento de semelhante negocio ; deixe- 
mos que os juizes facão o seu officio, e se 
houver infracção de lei, eu serei o primeiro 
a bradar contra elles neste augusto recinto. 

O Sr. Andrada Machado: — Nós não viemos 
aqui para sermos procuradores de ninguém ; 
se a assembléa approvasse o que se acaba de 
propor* approvaria uma ingerência no que, de 
nenhum modo nos pertence; estes homens 
hão de ser julgados ; e só^ depois que o forem 
é que podemos conhecer se os m3gistrados 
obrarão conforme as leis ; se elles as violarem 
nós como garantes dos direitos individuaes, 
fazemos desapparecer a arbitrariedade; mas 
antes desse tempo não começa o nosso officio ; 
tudo o mais são abusos que devemos evitar. 

O Sr. 7rança: — Se nós não temos autori- 
dade de pedir informações, nenhuma autori- 
dade temos, e é melhor irmo-nos embora. 

Diz o illustre preopinante que deste modo 
nos ingerimos no que nos não pertence ; mas 
eu não vejo como assim nos intromettemos no 



que é dos outros poderes. Dlz-se que estes 
homens são innocentes, mas como pôde acon- 
tecer que o não sejão, pedem-se informações 
para se conhecer a verdade ; ora, que o piedir 
informações seja ingerência é o que não con- 
cebe a minha razão. 

O Sr. Aranjo lâima: — Sr. presidente, eu 
serei o primeiro a punir pela liberdade do 
cidadão, todas as vezes que o fizermos dentro 
dos limites marcados pela lei : eu quizera que 
nunca sahissemos fora dellesf Em geral não 
devemos metter-nos em negócios como estes, 
senão depois de e^otados os recursos ordiná- 
rios ; e se por de^raça o governo não der pro- 
videncias quando so commetierem abusos de 
lei, então exigiremos a xesponsabilidade dos 
ministros; seguindo esta ^cala citaremos 
que o governo supponha que queremos conhe- 
cer de hegocios que estão a seu caigo ; elle 
deve defender a liberdade do cidadão como 
nós mesmos; e portanto deixemos sahir as 
sentenças, e o poder executivo nos mandará 
então informações, se nós as exigirmos, e conhe- 
ceremos do negocio em circumstancias de 
nos pertencer; agora a imformação é intem- 
pestiva, porque o negocio está entr^ue ao 
poder executivo. Saia pois a sentonça ; se ella 
fòr injusta as partes recorreráõ a esta assem- 
bléa, e nós faremos que os que a proferirão 
respondão por ella. 

O Sc. Alencar: — ^Sr. presidente, diz-se por 
toda a parte que estes homens estão presos 
sem culpa alguma ; se assim é, já os ministros 
têm transgredido as leis, zombado de todos 
os princípios constitucionaes, e devemos cla- 
mar contra elles, e mostrar-lhes que temos 
íoi;çdL sufliciente para conter o despotismo, que 
parece, com mágoa o digo, caminhar com 
passos de gigante. 

O que nós queremos saber é unicamente se 
nestes papeis ha verdades, e a esse fim pedem- 
se informações ao governo. 

Hoje que a nação está verdadeiramente con- 
stituida, não poderáõ os seus representantes 
reclamar a justiça, e fazer desapparecer o des- 
potismo que calca aos pés a mnocencia? Sem- 
pre que existirem cidadãos opprimidos, eu 
clamarei em seu favor ; sempre quererei saber 
se o estão, e nunca terei isto por ingerência, 
Voto por isso que se peção informações ao 
governo. 

Julgou-se a matéria discutida, e pondo-se a 
votos a indicação, foi rejeitada. 

Por não haver expediente passou-se á 1* 
parte da ordem do dia, e entrou em discussão 
o artigo 17 do projecto sobre governos provin- 
ciaes, que tinha ficado adiado na sessão an- 
tecedente. 

O Sr. Andrada Maohado:-^r. presidente, 
hontem um nobre deputado, faltando contra 
o artigo, confundio providencias politicas com 
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medidas juridídaris ; destas n&o se trata agora, 
mas de uma extraordinária, filha das circum- 
stancias, e que pareceu justo apontar. 

No artigo diz^se que a su^ns&o só terá 
lugar em caso urgente, quando nfto possa es^ 
perar-se pela resoluç&o do imperador; e é 
claro que ainda assim nfto ha de ser julgado 
sem culpa formada; pois por ser ministro 
nao tem menos direito que qualquer outro ci- 
dad&o, que n&o pôde ser arrancado arbitraria- 
mente do offigo que exerce. 

Em uma palavra, isto é uma medida que 
as circumstancias do Brazil mostrfto ser pre- 
cisa ; prove-se que o nfto é e eu votarei que 
se risque do projecto ; mas não a confundamos 
com medida judiciaria; nisso n&o convenho 
eu. E* um expediehte de que se lança m&o, 
quando sS julga* arriscada a segurança da 
província, e nao nos casos communs ; e ent&o 
antes sofíra a suspens&o o magistrado do que 
perigue uma provincia toda. 

Lembrarei porém para modificar mais est^ 
medida, que nos lugares onde houver relaç&o, 
se proceda á suspens&o de accordo com o 
chanceller; é uma honra «que se lhe faz e 
affasta-se a idéa de se querer restabelecer man- 
samente o governo dos capitAes-generaes, fa- 
zendo dependente o poder judiciário da au- 
toridade do presidente. Emfim o artigo precisa 
ser retocado, e por isso ofTereço outro para 
lhe substituir, concebido nos seguintes termos : 

<r Art. 17. A administraç&o da justiça é in- 
dependente e do presidente e conselho. Pôde 
porém o presidente em conselho, e de accordo 
com o chanceller, onde houver relaç&o, suspen- 
der o magistrado depois de ouvido; isto t&o 
sôihente no caso em que de continuar em exercí- 
cio o magistrado se possa seguir motins e revolta 
na provincia, e se n&o possa esperar resoluç&o 
do imperador. Feita a suspens&o, dará im- 
mediatamente parte pela secretaria da justiça, 
e remetterá os autos comprobatórios da ur- 
gência e necessidade da suspens&o ao tribunal 
competente, para pr(>ceder-se como fôr de 
direito. — ArU&nio CarloõMadiadodeAtidrada.» 
— ^Foi apoiado. 

O 8r. Costa Aguiar : — Sr. presidente, n&o é 
o amor de classe, que dirige o meu modo de 
pensar sobre a matéria em quest&o, mas sim 
as idéas que tenho sobre a independência do 
poder judiciário, sem o que n&o pôde haver certe- 
za e estabilidade do julgado ; sei que desgraçada- 
mente têm havido em algumas províncias mi- 
nistros assaz corrompidos, e tfto indignos, que 
têm abusado da confiança publica pelo ex- 
cesso, de suas prevaricações e desordens; mas 
é também certo que em outras os têm havido 
em verdade muito dignos e de toda a probidade, 
e isto, n&o obstante grita-se geralmente contra 
todos os magistrados ; e tal é a marcha das cousas 
humanas, que em todos tempos tem sempre 



pretendido tirar argumentos contra a utilidade 
das instituições, pelo abuso que delias faz. 

Isto posto, tendo sô em vista os princípios 
da justiça, e os do interesse publico convém 
que a magistratura seja sim independente, 
porém que esta independência seja marcada 
e contrabalançada pela responsabilidade, uma 
das primeiras garantias do systema constitu- 
cional. E supposto entenda que é sempre pe- 
rigosa toda e qualquer ingerência de um em 
outro poder, todavia como conheço que a 
medida é temporária, e que sô as circumstan- 
cias a podem autorlsar, admittirei por isso que 
os magistrados poss&o ser suspensos, como 
se inculca no artigo, no cSiso de que a se- 
gurança publica perigue, seguindo-se o desasso- 
cego e inquietaç&o por elles continuarem a 
servir; e em tempo competente melhor expla- 
narei as «minhas idéas sobre semelhante ob- 
jecto. 

O 8r. Henriques de Resende : — Sempre 
que tenho fallado sobre este projecto, tenho 
tido debaixo da vista todos os seus artigos ; 
e por isso quando se discutiu o art. 11 propuz 
um additamento que foi rejeitado. 

Mas fallando-se agora sobre o art. 17, re- 
conheço a necessidade do meu rejeitado ad- 
ditamento ao artigo. Como o art. 12 diz que os 
conselheiros ter&o voto deliberativo nas sessões 
ordenadas por esta lei, e sô consultivo nas 
convocadas pelo presidente, e eu sou de voto 
que o conselho tenha voto deliberativo em 
todos os casos urgentes- para sua responsabili- 
dade, mesmo nas sessões convocadas pelo 
presidente, pois que elle pôde convocal-o ou 
para matérias urgentes ou de mero escrúpulo 
seu, propuz quando se discutiu o art. 11, que 
logo no principio dessas sessões convocadas 
pelo presidente, o conselho com ellle decidisse 
se a matéria era grave, ou de mero escrúpulo, 
para nas primeiras ter o conselho voto deli- 
berativo, e ficar igualmente responsável. 

Ora, neste art. 17, diz o nobre autor do pro- 
jecto, que nos casos urgentes o presidente em 
conselho poderá suspender magistrados ; per- 
gunto, quem é o juiz dessa urgência? 

Pôde uma dessas convocações do presidente 
ser para essa suspens&o, mas como o art. 12 
diz que o conselho terá voto meramente con- 
sultivo em taes sessões, segue-se que de facto o 
presidente suspende o magistrado por arbitrio 
seu, e o conselho n&o iica responsável, o que 
eu quízera que fosse, por ser matéria t&o mo- 
mentosa; e por isso proponho que se declare 
pelo conselho e presidente, ' logo -no principio 
dessas sessões se a matéria é grave ou n&o, 
para o conselho ter ou n&o voto deliberativo, 
e ficar em consequência responsável com o 
presidente. 

O Br. Fernandes Pinheiro: — Apenas estu- 
dei este projecto, propuz-me logo fazer alguns 
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reparos sobre este artigo, com referencia ao 
corollario 6* 8o art* 13 ; mas vendo que o seu 
illustre autor era o mesmo que nelle embicava, 
que tratava de o tornear, lisongeei-me de ver- 
me dispensado de entrar em discussão, sempre 
custosa a quem pouco presume de si, sempre 
chocante para quem gera o projecto. Mas como 
apezar do que ser* tem' dito, eu o vejo em 
termos de passar, é da minha consciência pro- 
por a supress&o do artigo. ^ 

A segunda parte é perigosa á independência 
dos poderes ; e na suspensão do magistrado 
pelo presidente do conselho vejo uma clara 
e decidida invasao^da parte do executivo, de , 
quem o (Presidente é um mero agente. 

Por extraordinários que sejao os motivos, 
jamais justificaráõ este exemplo fatal, este gol- 
pe em uma das bases essenciaes proclamadas 
no nosso systema constitucional. 

Sr. presidente, insisto, e para quando se 
tratar da constituição me guardo para mais 
insistir, nfto haverá liberdade publica, em- 
quanto o poder judicial n&o fòr absoluta- 
mente independente dos dous outros poderes ; a 
justiça deriva immediatamente da lei, e radi- 
calmente da naçfto, por isso que a lei n&o é mais 
que a express&o da vontade geral ; e a menor 
ingerência nas funcçOes dos juizes, se foi 
admittida em uma monarchia absoluta, é um 
attentado no governo constitucional. Portanto 
voto pela suppressfto da segunda parte deste 
artigOj e do corollario &" do art. 13, a que elle 
tem referencia. 

O Sr Pereira da Cunha pediu igualmente a 
palavra, e ofTereceu a seguinte 

EMENDA 

« A administração da justiça é independente 
do conselho para ser exercitada pelo poder 
judiciário; usando as partes doa recursos le- 
gaes. 

« O conselho conhecerá das queixas e im- 
putações feitas aos magistrados da provincia 
pela maneira seguinte : 

« Nos crimes contra o estado, e segurança 
publica, lhes mandará formar culpa pela .com- 
petente autoridade, e sendo pronunciados os 
mandará immediatamente suspender e pren- 
der. 

« Nos crimes de venalidade, peculato e con- 
cussão formando-sé-lhes culpa, e sendo pro- 
nunciados, serfto igualmente suspensos de seus 
officios : e em um e outro caso, ser&o os pro- 
cessos remettidos*á relaçfto do distrícto para 
serem julgados como fôr de justiça : e quando 
sej&o absolvidos, serão reint^ados em seus 
exercícios, e punidos os cálumniadores. 

c Nos excessos de jurisdicção informará o 
magistrado que parecer ao conselho, ouvindo 
ao accusado : e quando este não mostre com- 
pletamente a lealdade de seu procedimento, 



seráb os papeis remetiidos ao competente juiz 
para os examinar e formar culpa. 

ff Não havendo neste caso pronuncia, será 
meramente advertido pelo conselhp, e fica 
direito salvo ao queixoso para intentar sua 
acção na residência daquelle ministro, ou quan- 
do deixar de servir naquelle lugar para haver 
delle a indemnisação 3o prejuizo que lhe hou- 
ver causado, e satisfação da injuria commettida. 

ADDrrAMENTO • 

ff Os empregos e exercícios dos desembarga- 
dores das relações das províncias, chamados 
oíiiciaes da casa, serão da nomeação do chan- 
celler, fazendo vezes de regedor das justiças, 
e como tal presidirá ás visitas da cadèa, e 
assignará o dia de regedor «nas petições de 
aggravo. 

ff Nas províncias em que não houver relações 
se riBgularáõ os negócios da mesa do desembargo 
do paço pelas juntas que determina o alvará 
com força de lei de 10 de Setembro de 1811, 
as quaes serão convocadas, e presididas pelo 
presidente da provincia.— «Paço da assembléa, 23 
de Junho de 182ã. — O deputado Pereira da 
Ounha, » 

Foi apoiada em todos os seus artigos, 

O Br. Gameiro da Oimlia : — (^Não se en- 
Jendeu o tachigrapho.) 

O 8r. Henriques de Resende: — ^Não ha cousa 
mais fácil do que confundir; e cada um quer 
que as cousas sejão dirigidas segundo as theo- 
rias e imaginações que têm na idéa. 

Senhores, methaphisicas não fregem o 
mundo: a época presente é verdadeiramente 
revolucionaria, e nas revoluções os princípios 
todos são atropellados : o governo no estado 
presente é obrigado a ir levando a barca como 
quer o ímpeto da corrente, apenas dirigindo o 
leme em ordem a se nSLo quebrar em algum ca- 
chopo. E* necessário que o rigor dos princípios 
ceda ás circumstaneias : é o (^ue já temos feito, 
e é o que somos obrigados a ir fazendo ainda. 
Eu poderia citar alguns exemplos, mas lími- 
tar-me-hei a um somente. 

Requereu-se á primeira junta do governo 
de Pernambuco a prisão do ouvidor João Ma- 
noel Teixeira; ajunta não se julgando para 
isso autorisada, e por outro lado conhecendo 
a falta de magistrados, que havia na provincia, 
como muitas vezes representou para a corte, 
deixou de o fazer ; que se seguio dahi ? Houve 
'uma Bernarda em uma noite, e entre outros 
a tropa prendeu o ouvidor. Não seria me- 
lhor que o governo o tivesse feito, antee do que 
a trof^ 9 

Pediu-se augmento de soldo, o governo não 
o podia dar, e o não deu: que resultou? Um 
motim na noite de Domimgo de Ramos para 
a segunda-feíra, e o governo foi obrigado a con- 
ceder esse augmento de soldo, 
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Nfto deixou de ser censurado: embora; 
teria sido melhor que o tivesse concedido antes 
mesmo que houvesse essa Bernarda; porque 
emfím é melhor que faça o governo do que a 
tropa, e o povo que por esta maneira se ha- 
bilita para sempre fazel-o. 

Eu nfto sou de opinião que esses governos 
tenhao tanto poder: mas que se ha de fazer? 
A época é critica: é preciso ceder um pouco do 
rigor dos princípios, por duas razões: para que 
o governo faça*e n&ò o povo; e para que o 
governo faça ^r lei, e nSLo por arbitrio, e por 
circumstancias. 

Isto porque a constituição, que tudo deve 
regular, nfto está ainda feita, e é preciso provi- 
soriamente seguirmos esta vareda, que pouco 
pôde durar, porque a constituiçfto nfto deve 
gastar seAilos em* £azer-se. Portanto voto pelo 
artigo tal qual novamente redigio o seu nobre 
autor. 

Julgou-se a final a matéria sufficientemente 
discutida e passou-se ao art. 18 concebido nestes 
termos: 

« Art 18. A administração e arrecadação da 
fazenda publica das provincias, far-se-ha 
pelas respectivas juntas, m quaes presidirá o 
mesmo presidente da provincia, da mesma 
forma e maneira que a presidifto os antigos 
governadores e capitftes-generaes. » 

o 8r, Andrada Maohado : — (Nã^ se enten- 
deu o taehygrapho,) 

O SiL AuiEmA E Albuquerque mostrando 
que cumpria alterar este artigo ofTereceu á elle 
a seguinte 

EMENDA 

« o presidente da provincia sel-o-ha também 
o da junta da fazenda. — Albuquerque, » — Foi 
apoiada. 

O Sr. Andrada Machado disse que julgava 
acertado fazer algumas mudanças na redacçfto 
do artigo e maculou á mesa esta 

EMENDA 

« Em vez das palavras— /ar-w-Ao — ^ponha-se 
— eantinuará afazer-se; — e depois da palavra 
-rrpriydncia — dir-se-ha — nafóíTtia da lei e regi* 
mentas. » — Foi apoiada. 

Depois de algum debate, julgou-se a matéria 
discutida; mas quando se ia a passar ao art^ 
19, pediu a palavra o Sr. Teixeira de Gouvèa 
para offerecer um artigo addicional, e foi-lhe 
concedida. 

O Br. Teixeira de Gk>UTéa: — Como em 
algumas provinciaes deste império se achfto 
creadas juntas de justiça para sentenciarem 
em ukima instancia todos e quaesquer crimes, 
as quaeé se conjpoem de seis vogaes e um pre- 
sidente, e nfto podendo devolver-se esta pre- 



sidência (que pertencia aos extinctos govéi:na- 
dores e capitftes-generaes) ao juiz relator pv^r 
ser um dos membros, e porque nfto haveria 
quem desempatasse quando se precisasse, julgo 
necessário o seguinte artigo addicional : ^ 

ff O presidente da provincia o será das juntas 
de justiça nas provincias em que as houver.— 
Paço, 23 de Junho de 1823. — Ludo Soares 
Teixeira, » 

Digo que me parece necessário, porque esta 
presidência vai dar sem duvida alguma inge- 
rência na administraçfto da justiça criminal, 
pois que ^neste caso além de exercer o presi- 
dente, como tal, um acto do poder judiciário, 
ha de necessariamente em alguns casos exercer 
também a jurisdiççfto dada na ordenaçfto do 
reino aos regedores da justiça; e por isso 
passando o projecto taT qual, ficava excluido 
desta presidência, e seria um embaraço nas 
provincias saber-se quem deveria presidir, 
quando aliás me parece que de confiar-se ao 
presidente da provincia mais esta autoridade, 
se nfto segue inconveniente, antes julgo mui 
próprio que este tribunal seja presidido pelá 
primeira autoridade civil da provincia. 

O Mesmo Sr. Deputado mandou á mesa o 
artigo, e foi apoiado. 

O Sr. Andrada Machado igualmente mandou 
á mesa outro artigo addicional concebido nos 
termos seguintes: 

ff Art. addicional. Na falta do presidente 
servirá de presidente da junta o que o fôr do 
conselho da Drovincia.-*-^n<(mío Carlos Ri- 
beiro de Andrada. » 

Foi apoiado este artigo, e também o que 
offerecêra o Sr. Teixeira de Gouvèa, para for- 
marem novos artigos entre o 18 e 19 ; e jul- 
gando-se, depois de algumas observações, dis* 
cutida a matéria, passou-se ao artigo 19. 

ff Art 19. Se algum dos conselheiros ele« 
ctivos abusar da sua autoridade, o imperador 
o poderá suspender, dando parte motivada á 
assembléa, e neste caso entrará em seu lugar 
um supplente. » 

O Sr. França i^Nfto posso approvar a dou- 
trina do arti^ em discussfto na parte em que 
diz: que o unperador dará conta motivada á 
assembléa da suspensfto que houver de de- 
clarar a qualquer dos conselheiros electivos 
dos governos das provincias. Já aqui se disse 
em outra occasifto, e eu nisso fui de accordo, 
que os governos provinciaes erfto puras de- 
legações do poder executivo, qualquer pois 
que seja a sua forma nfto perdem a essência 
que deriva da sua origem; portanto ou seja 
um ou sejfto muitos os empregados' nesses 
governos ; ou se bontemplem os conselhos no 
ramo de suas attribuiçôes próprias em que 
obrfto jurisdicionalménte; ou nos outros ramos 
em que têm mera voz consultiva, nfto podem 
deixar de çonsiderar-se como emanações do 
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poder executivo ; n&o obstante a forma da sua 
nomea^ feita pelo voto da provincia, que 
Sendo circumstancia accidental n&o pôde mudar 
nunca a natureza da cousa. 

Ora, se isto é assim, como eu na verdade 
entendo, sobre que principio, logo, pôde assentar 
essa obrigação, essa formalidade ou antes essa 
etiqueta de se á assembléa da naçfto commu- 
nicar taes suspensões, que s&o actos de attri- 
buiçfto própria do governo; e que têm tanto 
de commum com a assembléa, como mil outros 
de que lhe n&o dá parte I Eu de certo o nao 
descubro ; respeitando como respeito a máxima 
divisão dos poderes politicos, que adoptamos 
por base do systema constitucional em que 
trabalhamos. 

Além de que nem menos vejo utilidade 
pratica em se essa providencia admittir; pois 
tudo quanto ella importa no conceito é esten- 
der as raias da autoridade do corpo legis- 
lativo sobre o executivo, em matéria que 
fallando absolutamente lhe nflo deve ser su- 
bordinada por via de regra; porque induz, como 
se vê, ingerência de um em outro poder, e con- 
sequente confus&o, cuja anomalia sô pôde ad- 
niittir-se praticamente nos casos de summa 
utilidade publica, que nfto descubro na* nossa 
hypothese. 

O Br. Carneiro de Oaxnpot: — Sr. presidente 
eu considero a disposição deste art 19 muito 
conforme com os príncipios que entrarão na 
organisação dos governos das províncias. O 
principio fundamental de que se sérvio o illustre 
autor deste projecto, é a analogia com o sys- 
tçma da administração geral, isto é, com o go- 
verno supremo de todo o império: nesta con- 
formidade nós já commettemos a um conselho 
eleito pelo povo da provincia o exame, escolha 
e adopção dos meios mais próprios, para o bom 
regimen das mesmas provindas, bem como a 
parte deliberativa do governo supremo pertence 
á assembléa geral legislativa, composta dos re- 
presentantes da nação e por ella nomeados. 

Ora sendo o conselho nomeado pelo povo, a 
este de quem elle recebe a sua commissão, úian- 
dado ou delegação, verdadeiramente competiria 
suspender, demittir ou destituir os membros do 
conselho ; porém em politica não basta attender 
á direitos abstractamente, muitas considerações 
devem entrar em linha de conta quando se trata 
do seu.exercicio. 

E* sempre indispensável olhar para os males 
que podem resultaír dcf exercício desses direitos ; 
c com muita circumspecção e madureza attender 
a que elle não offenda o principio primeiro e 
cardeal da segurança publica, que é tão essen- 
cial na sociedade civil que exclue o exercício de 
qualquer direito que com ella seja incompa- 
tível. 

Portanto ainda que se reconheça, que por via 
de regra quem elege, também deveria ter di- 



reito a suspender e destituir, todavia não con- 
vém que o povo use da uma autoridade, que 
além de pfomover frequentes ajuntamentos po- 
pulares, quasi sempre perigosos, abriria uma 
porta franca a intrigas e subministraria meios 
bem commodos para os perturbadores do socego 
e segurança publica subverterem a boa ordem. 
Da falta desta consideração têm nascido as fre- 
quentes revoluções que têm experimentado es 
governos provisórios das províncias, e todos os 
males que nôs sabemos e procuramos remediar. 

Homens ignorantes ou perversos não sabem 
ou fingem ignorar que o problema da associação 
politica, ainda mesmo nos governos os mais 
livres, consiste na manutenção dos direitos in- 
dividuaes dos cidadãos, combinados com a tran- 
quillidade, segurança e ordem publica; que 
quem não attende á estes deus dados coi^jun- 
ctamente, e os não concilia bem, certamente não 
resolve o problema, não consegue o fim da or- 
ganisação civil, e segundo prescindir de uip dos 
dados sobreditos produzirá a anarchia ou o des- 
, potismo e tyrannia. 

E' por estas razOes que o artigo commette ao 
Imperador, como chefe supremo da nação, o 
direito de suspendemos membros do conselho 
que não cumprirem com os seus deveres, ou 
prevaricarem, fazendo occupar os seus lugares 
pelos supplentes, e dando conta á assembléa ; 
pois a esta compete como representante do povo 
que elegeu o membro suspenso, destituil-o ou 
dar definitivamente aquella providencia que fOr 
mais conveniente. 

Se a assembléa fosse permanente, não seria 
preciso inteiyir ^ suprema autoridade vigilante 
para a suspensão do membro do conselho ; a 
assembléa o suspenderia e decidiria definitiva- 
mente da sua sorte: porque a suprema auCòri- 
dade vigilante ou o poder modesadòr, que nas 
monarçhias é inseparável do monarcha, desti- 
nado para evitar a perturbação da ordem pu- 
blica e desarranjo da machina politica, é o ex- 
tremo recurso e a ultima instancia no systema 
constitucional, e somente temjexercicio, quando 
se não offerece outro algum meio ordinário e 
pacifico de evitar os damnos imminentcs do es- 
tado. 

Portanto o imperador não estando congre- 
gada á assembléa, faltando o meio ordinário e 
sem risco de perturbações, suspende somente, e 
cessa o seu exercício quanto á resolução finsd ; 
porque não se segue perigo da demora da de- 
cisão extrema. Pelo que approvo os pcincipios 
que sustentão este artigo ; e somente tenho a 
observar que devendo ser provisório este go- 
verno, emquanto pela constituição se não de- 
creta a sua forma fixa e permanente, é escusada 
a declaração, do direito de suspensão dós mem- 
bros do conselho, conferido ao imperador, por- 
que nesse praso, que deve ser curto, jamais sue-* 
cederá o caso de não se achar reunida a assem* 
bléa. 
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o 8r. Andrâda Maohado : — {Não se enten* 
deu, o UwhigrapJio.) 

Depois de algum debate, nOo havendo quem 
mais fallasse ao artigo, passou-se ao ultimo do 
projecto. 

c Art 20. FicSo revogadas todas e quaes- 
quer leis e alvarás, cartas régias, decretos, or- 
dens e determinações, que em alguma parte se 
opponhAo ao que .vai determinado, v 

Nfto houve í^pbre elle discussão alguma : e 
entfto propòz o Sr. presidente se a assembléa 
julgava concluída a 2* discussão e vencendo-se 
que sim, propôz se o projecto passava a 3* dis- 
cussMe resolyeu-se também que sim, mas para 
ter lugar depois que se imprimissem as emendas 
e addit^mentos oíferecidos ao projecto, e que 
tinhao úào apoiados. 

Por ser chegadta a hora da leitura dos pare- 
ceres das eommissOes, perguntou o Sr, presi* 
dente se havia algum ; e como ninguém pedisse 
a palavra, leu o Sr. secretario Carneiro de Cam- 
pos um da commissãotle legislaçfto sobre o re- 
querimento de Ignacio Rodrigues e outros es- 
cravos que pedi&o a sua liberdade, cujo parecer 
ficara adiado na sessfto ie 19 do correiite# 
porque promettera o S^. França que mostraria 
á assembléa uma lei relativa a este objecto. 

o 8r. França : — Eu disse quando se tratou 
deste parecer que me parecia ter apontado em 
um Índice meu uma lei que poderia servir para 
a decis&o deste negocio ; e com effeito ahi achei 
citada a carta régia de 5 de Novembro de 1710, 
a qual estabelecendo ordenados ao procurador 
da coroa e fazenda, e ao solidtadop da mesma 
que mandava crear, lhes incumbe a obrigação 
de defenderem e sollicitarem nfto só as causas 
da coroa e fazenda, mas também as dos escravos 
sobre seus captiveiros. 

D*aqui já se vê que as causas e condição deste 
miseráveis se achão debaixo da proteção do go- 
verno, mesmo pela legislação existente, contra 
a prepotência de seus contendores, quando estes 
lhes disputão a liberdade ; e que as suas de- 
mandas em tal caso devem ser tratadas como 
causa publica por ofliciaes públicos a isso des- 
tinados, segundo a letra e espirito da dita carta 
régia. Ora se a um governo despótico mereceu 
tanto cuidado e protecção a sorte destes infelizes 
como se lhes pôde negar o favor que de justiça 
se lhes deve, segundo entendo, em um systema 
de governo liberal, cuja principal empreza pa- 
rece ser reivindicar os foros esquecidos da mesma 
justiça, contrapondo a sua eíficacia aos arbitrios 
do poder ? 

Eu sou portanto de voto que se mande pôr 
em observância a sobredita carta regia e que 
na conformidade delia interponha o procu- 
rador da coroa e soberania nacional os seus 
ofBcios, requerendo quanto fòr a bem do di- 
reito deste e de outros semelhantes contendo- 
res, que correm pleito sobre a sua liberdade, 



assim, e da mesma forma que se pratica nas 
causas da coroa e fazenda publica; e que en- 
tretanto sejão elles manutidos e conservados 
na mesma liberdade, até que o pleito de re- 
vista pendente se conclua: pois toda a diffí- 
culdade que no caso ha, e pela qual recor- 
rem elles á esta assembléa é a obrigação que 
lhes resulta de serem entregues e repostos 
no domínio e posse de seu supposto senhor 
por virtude da sentença, que este contra elles 
conseguio; cuja execução em regra não pôde 
ser suspensa pela obtenção da mercê da mesma 
revista na forma da lei, que de flerto não teve 
em vista este easo de revista de sentença sobre 
pleito de liberdade; pois se o tivera de crer 
é qne faria a excepção que á natureza e indole 
da espécie convém, salvando um contendor 
miserável e o mais miserável que se pôde con- 
siderar, de ser posto á disposição e arbítrio 
do mesmo contendor que o pôde, em razão 
do seu direito dominico, castigar, opprimír, 
vender e consumir, estorvando-lhe absoluta- 
mente todos os meios, que aliás lhe devem 
ser patentes^para promover contra elle mesmo 
o seu recurso. 

Concluo pois finalmente que se offícle ao 
governo para que mande conservar em liber- 
dade estes contendores, afim de que possão livre- 
mente tratar do recurso da revista que têm 
obtido ; havendo-se por entendida a lei assim, 
ou por dispensada; pois que a lei quando 
contém iniquidade notória não pôde deixar de 
ser modificada nas hypotheses occorrentes : 
muito principalmente pela autoridade, que 
pôde dispensar na mesma lei, como é esta as- 
sembléa. 

O 8r, Tdixaira de Ooúvda: — Sr. presidente. 
O meio lembrado pelo illustre deputado que 
vem de fallar, além de não sanar o mal, em 
parte é inteiramente opposto á lei e por conse^ 
quencia inadmissível; não sana o mal, por- 
que não offerece os meios pecuniários para 
poderem estes miseráveis continuar o recurso 
da revista,, único obstáculo que o tem feito j 
parar ; pois que para poder intervir o procura* 
dor da coroa, é necessário que a revista já 
esteja concedida e em marcha judiciaria, e antes 
disto já ha grandes despezas a fazer. 

O serem postos em liberdade emquanto 
dura a decisão da revista é contrario á lei: 
porque segundo esta a revista não impede a 
execução da sentença; e devendo em con- 
sequência o senhor entrar na posse dos seus 
escravos, o conserval-os em liberdade, além da 
infracção da lei, é uma verdadeira violação 
de uma das garantias concedidas aos cidadãos, 
qual a inviolabilidade do direito de proprie- 
dade. E seremos nôs, Sr. presidente, os pri- 
meiros a dar tão terrivel exemplo ! De certo, 
que não. 

No systema que proclamamos, quando se 
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reconhece que uma lei geral é má, revoga-se, 
mas nunca se dispensa em casos particulares ; 
e isto muito especialmente nas leis que trans- 
ferem dominio, porque os cidad&os devem 
descançar seguros á sombra da mesma lei; 
quando mesmo esta lei se revoga, esta revoga- 
çfto não deve ter efTeito retroactivo, porque o 
systema constitucional o desconhece: ora, Sr. 
presidente se estes principies são certos, como 
dispensaremos nós nesta lei geral, privando 
ao cidadflo de um direito individual e isto por 
mera causa particular? Nós achamo-nos aqui 
sentado^ pane invadir os direitos dos povos 
ou para conservai -os? Queremos ser injustos 
" para ser compassivos? De certo que nao. 

Eu nfto desconheço que a assembléa tem 
o direito de dispensar na lei, mas é quando 
* nfto envolve esta dispensa violação de direito 
de terceiro, porque então nfto admitto taes 
dispensas sem que a causa publica o demande. 
Sei também qu^ até os direitos individuaes 
do cidadão se suspendem temporariamente 
por acto do corpo legislativo, mas isto é só 
quando a salvaç&o da pátria evide^htemente o 
exige ; fora deste caso é uma manifesta infrac- 
ção da constituição. No caso proposto, segundo 
tenho demonstrado, ha uma verdadeira vio- 
lação da garantia dada ao cidadão, qual, 
segundo já disse, a inviolabilidade do direito 
da propriedade; e se nos fosse licito violar 
estas garantias sem a evidente necessidade 
de salvar a pátria, em breve desappareceria 
a segurança publica e individual ; e o despo- 
tismo que nas monarchias absolutas é exer- 
citado por um, passaria a ser exercido por 
pm passaria a ser exercido por muitos, e 
por consequência ficaria perdida a liberdade 
/ dos povos. 

A^ vista pois do que levo dito, não posso 
de forma alguma admittir a opinião do meu 
illustre collega, e voto contra ella; não tendo 
comtudo duvida de admittir qualquer outro 
meio, que não estando sujeito a estes incon- 
venientes, possa ao mesmo tempo melhorar 
a sorte destes infelizes, de que muito me 
condoo ; mas sem que por isso esta compaixão 
me arraste a praticar uma injustiça. 

O Sr. Costa A^ruiar: — Sr. presidente, quan- 
do em sessão de 19 do corrente, pela vez 
primeira entrou esta matéria em discussão, 
eu .disse então o que julguei conveniente, e 
ponderei por fim que attenta a urgência 
do caso e qualidade de semelhante causa tão 
sagrada, se remettesse antes esse negocio ao 
governo, afim de dar as providencias que 
julgasse adequadas para proteger e soccorrer 
estes miseráveis; hoje sustentarei ainda o 
mesmo parecer, não só porque novamente 
observo os mesmos obstáculos que então se 
expuzerão, mas principalmente porque toda 
^ demora neste negocio é sempre prejudicial 



aos pobres supplicante^i que podem no emtanio 
ser vendidos, e talvez para a parte tão remota 
de onde jamais conste noticia alguma 
delles. 

Tudo quanto o illustre deputado o Sv. 
Teixeira de Gouvèa tem dito, é em verdade 
innegavel, e são principios certos; porém 
tam^m é de toda a monta o que tem obser- 
vado o honrado membro o Sr. França e 
alguns outros senhores. Accresce a isto, que 
se existe, como eu penso, a 1^ de que fdla 
o §r. Françai tanto mais se comprova a 
necessidade de dever ser remettida áta 
supplica ao governo, que não deixará de 
proteger uma causa tão privil^iada e saglrada ; 
se este arbitrio não agrada, tome-se embora 
um outro; dizer-se porém que o presente 
caso não pertence á assembléa, ou p»r outras 
palavras, não ser tomado em considerado, 
só por esta razão, por modo nenhum convirei 
em semelhante expediente, porque em verdade 
o negocio deve merecer-nos toda e toda a 
consideração além disto as circumstancias em 
que se achão estes desgraçados são mui par- 
ticulares, e nem era até possivel que a lei 
^e falia sobre as* revistas, tivesse em vista 
tão particular negocio, que talvez bem poucas 
vezes, ou mesmo nenhuma, tenha sido posto 
em pratica, pois que os escravos são por via 
de regra quasi sempre supplantados por seus 
senhores. Longe de mim a idéa de ofTender 
os illustres redactores do parecer da com- 
missão, elles seguirão os principios strictos 
de direito ; mas creio que é também do dever 
~desta assemhléa combinal-os, quanto possivel 
fòr, com as da equidade, particularmente 
quando disto senão s^uir prejuízo de terceiro 
ou violação de leis, que de certo não é ataca- 
da, por ser como já disse, remettido este 
negocio ao governo. Se porém a assembléa 
em sua sabedoria julgar não dever adoptar 
o meio que proponho, então pugnarei e unirei 
sempre as minhas fracas vozes ás dos. senho- 
res que opinão volte o parecer à commissão 
para apresentar outro novo, ou algum pro- 
jecto á vista das diversas opiniOes offerecidaa 
na discussão. 

'Julgou-se afinal a matéria discutida ; e o Sr. 
presidente propôz se o parecer devia ou não 
ser remettido novamente á commissão de le- 
gislação para apresentar um projecto, á vista 
das diversas opiniões que ofTereoèra a discussão; 
e resolveu-se que sim. 

Depois disto o Sr. presidente declarou que 
sobre aquelle importante objecto, apresentaria 
ao congrêsso uma memoria em que trabalhava 
com assiduidade, e como a matéria pedia. 
— Ficou a assembléa inteirada. 

Sendo dada a hora, o Sr. Araújo Lima re- 
quereu sessão permanente para se concluir a 
discussão do projecto do Sr. Muniz Tavares, 
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que ia ficando adiada de dia em dia sem 
nunca se terminar. 

Depois de algum debate, e posta á votação a 
proposta da permanência da sess&o, foi re- 
jeitada. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia: 

1." Os artigos offerecidos pelo Sr. Alencar, 
para se addiccionarem ao regimento. 

2.'* O projecto do Sr. Muniz Tavares. 

3.* O projecto *da commissfto de constituição 
sobre a promulgação das leis. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

Joêí Ricardo da Costa Aguiar de Andrada^ 
secretario. 



Seasfte em 9S 4e Jnnho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se pre- 
sentes 56, faltando com causa motivada os 
Srs. Rodrigues Velloso, Ribeiro de Rezende, 
Silveira Mendonça, Gama, Ferreira Barreto^ e 
Xavier de Carvalho. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Alencar mandou á mesa a seguinte 
declaração de voto. 

ff Declaro que na ultima sessão votei que o 
projecto sobre os governos provisórios não pas- 
sasse á 3* discussão. — Paço da assembléa, 25 
de Junho de 1828.— O deputado Alencar, » — 
Mandou-se inserir na acta. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos deu 
conta de um officio que lhe dirí^ra o Sr. 
Ferreira Barreto, participando achar-se doente 
e pedindo á assembléa 15 dias de licença. — 
Forão-lhe concedidos. 

O Sp. Maia: — Sr. presidente, lembro a V. 
Ex. que faltão por doentes na commissão 
de legislação três 'membros, e que por isso 
não podem continuar os seus trabalhos; 
julgo pois necessário que se elejão interina- 
mente outros que supprão esta falta; talvez 
que esta assembléa resolva que V. Ex. faça 
a nomeação, para se poupar tempo. 

O Sr. Presidente : — Senhores, o nobre 
preopinanle acaba de expor a esta augusta 
assembléa a diiíiculdade de desempenhar a 
commissão de legislação os seus trabalhos, 
por se achajem doentes três dos seus membros, 
e lembra como conveniente a nomeação 
interina de supplentes. Os senhores que qui- 
zerem fallar sobre a matéria podem fazel-o. 

O Sr. Lopes Gama: — Parece-me que con- 
sultando o*.numero de votos que obtiverão os 
nomeados quando se fez a eleiçãO; e vendo 

TOMO 3. 



quaes forão os immediatos, podem estes 
servir interinamente sem se proceder á nova 
nomeação que nos leva muito tempo. 

O Sr. Andrada Machado : — Como a no- 
meação é interina, pois só servem emquanto 
os outros estão doentes, approvo a medida 
que acaba de propor o nobre preopinante; 
e quando esta não agrade .pode o Sr. presi- 
dente fazer a nomeação. De qualquer dos 
modos é mui singelo e éicil. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — ^Talvez aconteça 
que algum dos que faltão não volte mais; e 
além disso não quero ceder do vdireito que 
tenho a votar. 

O Sr. Pinheiro de Oliveira : — Isto que se 
diz teria lugar se os membros que faltão 
estivessem com moléstias demoradas, mas 
não é assim ; talvez qualquer destes dias 
compareçâo. O Sr. Gama é o que pôde demo- 
rar-se mais ; os outros não tardão a apresen- 
tar-se. 

O Sr. Andrada Machado : — O que me 

parece é que deve fazer-se a nomeação de 

V qualquer modo que seja, e não estarmos a 

gastar tempo com uma discussão que nada 

vale. 

O Sr. Presidente: — Eu vou propor a ma- 
téria, e como são diversas as opiíiiOes, pergunto ; 
deverá fazer-se a nomeação na forma do regi- 
mento ? ^enceu-se que não. DeveráO entrar 
.os immediatos? Decidio-se também que não. 
Quer esta assembléa que eu faça a nomeação ? 
Resolveu-se que sim. 

Disse então o Sr. presidente que reser- 
vava a nomeação para hora opportuna, e se 
passava á ordem do dia, isto é, a discutir os 
additamentos propostos pelo Sr. Alencar ao 
regimento na sessão de 21 deste mez. 

O Sr. Andrada Machado : — Sr. presidente : 
Preciso saber se entra tudo ao mesmo tempo 
cm discussão, ou por artigos. 

O Sr. Presidente: — Ha de discutir-se cada 
um dos artigos separadamente. 

O Sr. andrada Machado: — No artigo 190 
do regimento diz-se que só para reclamar a 
execução da lei se poderá interromper quem 
estiver fallando, e que isto se fará pela 
palavra — ordem. — E' justa esta determinação 
porque todos nós somos interessados em que 
o deputado que está fallando se não afaste 
da questão, e nos roube o tempo de que 
precisamos para os nossos trabalhos; vejo 
que o illustre deputado que fez a indicação 
conhece que se mortifica o* amor próprio de 
quem falia quando é chamado á ordem e quer 
évitar-lhe este dissabor; o mal é pequeno 
cm comparação do bem qne se consegue ; o 
mal é a ferida na vaidade do Sr. deputado que 
está fallando j e o bem é não perdermos tempo 
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em cousas inúteis ; bem a ^ que todos têm 
direito indisputável, porque todos têm interesse 
era que se nao saía fora da matéria que se 
discute, e que se debata a questão na melhor 
ordem ; ora, o bem particular de um, nunca 
se pôde pôr em parallelo com o bem geral ; 
portanto soíTra o amor próprio, e consiga-se 
o maior bem. 

Dentais, se eu sou injustamente chamado á 
ordem posso mostrar que não sahi delia; e 
se o Sr. presidente assim o entender, declaro 
que estou na ordem, e continuo a fallar na 
matéria. Voto portanto que fique em pé o artigo 
190 porque o julgo muito útil, e que se re- 
geite Q primeiro artigo addicional que -está 
em discussão. 

O Sr. Alencar :-0 nobre preopinante não 
acertou com os motivos que me moverão a 
fazer a minha indicação. Eu tive em vista a 
observância da ordem, e a economia de tempo. 
Diz-se que reclamando a ordem se atalha, e 
eu digo que se rodeia ; a experiência o tem 
mostrado. Se quando um falia, outro só cha- 
masse á ordem, e aquelle entrasse na maté- 
ria, bem estava, mas não é assim ; quando 
um chama também outro chama; este diz 
que está na ordem, aquelle que não está, e 
nisto perde-se tempo, e segue-se confusão e 
barulho. 

Ainda outro dia quando um Sr. deputado 
me chamou á ordem, logo outro,^ outro e 
outro fizerão o mesmo; daqui dizia-se que 
eu estava na ordem, d'acolá que estava fora 
delia; eis aqui o que eu queria evitar que 
succedesse, declarando- se que unicamente ao 
Sr< presidente pertence o chamar á ordem. 

Nem obsta que o Sr. presidente possa estar 
distrahido, e por isso não advirta que se está 
fora da ordem; pois em tal caso quando o 
que faliou fora delia acaba, pode qualquer 
levantar-se e mostrar que aquelle Sr. deputado 
sahio da questão. Quando um Sr. deputado 
está fallando, c outro o chama á ordem, 
ainda que aquelle conheça que está fora da 
matéria affirma que não está, deixa -se ficar 
em pé, emquanto os outros gritão, e por fim 
sempre falia ; logo, seria melhor deixal-o fallar 
um bocado fora da ordem, até ser advertido 
pelo Sr, presidente, pois se poupa assim mais 
tempo do que interrompendo-lhe o discurso, 
que elle por fim sempre prosegue, depois de 
perturbações na assembléa ; para as evitar é 
que fiz a minha proposta ; eu já as presenciei 
emf outro congresso, e alguns Srs. que aqui 
estão também as presenciarão ; neste também 
principião, mas não hão de continuar adop- 
tando-se o que eu proponho. 

O Sr. Anârada Machado: — Sr. presidente, 
o remédio que se apresenta não sei para que 
seja bom; depois de feito o mal não vejo 
de que sirva a arguição delle ; é um segundo 



mal que se ajunta ao primeiro. O bem que 
se pretende conseguir alcança-se sem incon- 
veniente pelo methodo que propuz. Nenhum 
Sr. deputado deve chamar outro á ordem; 
quando algum vêr que se falia fora delia, 
dirija-se ao Sr. presidente e requeira-lhe ; e 
então elle advirtirá o Sr. deputado que estiver 
fallando, se julgar que merece advertência. 
O Sr. deputado ha de ^obedecer á ordem 
do Sr. presidente, e se não obedecer está 
no regimento marcado p renfedio ; deste modo 
não ha tempo perdido , nem de que se queixar 
o Sr. deputado, porque não é um seu igual 
que o chama á ordem, é o seu superior, -ao 
qual deve obedecer como nós todos. 

O Sr. Alencar: — Quando um deputado falia, 
e é chamado á ordem, i|^ depoi% se decide 
que estava na ordem, soffire uma pena que 
não merece; e então eu quizera que se de- 
clarasse qual é a que deve soffrer aquelle que 
só por seu gosto o fez chamar á ordem. 

Eu já disse outro dia quando fallei nesta 
matéria, que muitas vezes por se ouVir uma 
expressão que, sem outras a que é ligada, 
parece uma blasphemia, se chama á ordem, 
quando se o resto se ouvisse nada haveria que 
criminar ; e esta é mais uma razão 'para se 
deixar concluir a quem falia o discurso que 
está fazendo, em lugar de o interromper quando 
ainda se não pôde ajuizar das suas idéas ; e é isto 
o que acontece sempre, ou se chame directa- 
mente á ordem, ou se requeira ao Sr. pre- 
sidente para chamar. 

Se não houvesse esta faculdade não haveria 
outro dia o barulho que aqui houve ; um Sr. 
deputado requeria que se prendesse o povo 
das galerias, eu pedia que o desculpássemos; 
ouvia-se de toda a parte gritar, ordem, ordem, 
e tudo era fora da ordem, até mesmo o clamar 
por ella. Serei pois sempre de voto que só o 
Sr. presidente possa chamar á ordem, e nin- 
guém mais. 

o Br. França: — ^A lAoção do illustre preo- 
pinante parece dirigir*se a corrigir um abuso 
que se tem introduzido na ordem dos nossos 
dabates; e vem a ser, a enunciação, ao pare- 
cer, imperativa com que cada um dos Srs. 
deputados reclama aqui a ordem a respeito 
do orador, por exemplo, que está fallando; 
quando outra cousa se lhe não permitte senão 
o requerer ao Sr. presidente que faça obser- 
var a ordem ; advertindo o mesmo orador 
quando este se extravie da questão, para que 
venha á ella, segundo lhe incumbe pelo artigo 
191 do regimento. 

Isto posto, se o illustre preopinante preten- 
de inhibir aos Srs. deputados dessa faculda- 
de de reclamarem a ordem quando isso convier, 
ataca com a sua moção um direito inauferiveí 
e essencial dos membros dos corpos repre- 
sentativos, que é requererem tudo aquillo que 
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lhes parecer conducentes á grande causa de 
que estfto encarregados ; e em tal caso é inad- 
missível a mesma moção: e se aliás intenta 
somente corrigir o abuso com que taes recla- 
mações e ordem se têm feito, que mais pa- 
recem voz imperativa dirigida ao orador que 
falia, do que requerimento feito ao Sr. presi- 
dente como na verdade deve ser; então nem 
menos julgo ser necessária uma nova resolução 
da assembléa para esse eííeito, quando o re- 
gimento nem m^slno ao Sr. presidente conce- 
de o impor silencio, ou advertir aos oradores 
por um modo inperativo, como incompatível 
com a dignidade dos representantes de uma 
nação no exercício e discussão dos seus di- 
reitos ; pois segundo se lê nos artigos do mesmo 
regimento respectivos á policia interna, ainda 
mesmo n«6 casos» em que algum dos Srs. de- 
putados não guarde o decoro devido, é a for- 
mula da advertência do Sr. presidente pela 
primeira vez somente esta palavra: — ^Attençflx), 
—pela segunda vez esfoutra formula: — Sr. 
ou Srs. deputados F. e F. attenção — e pela 
terceira reincidência a seguinte: — o Sr. ou 
Srs, deputados F. e F. podem retírar-se. — 
Donde se vê que nunca é permittído, nem 
mesmo ao Sr. presidente a enunciação impe- 
rativa para com qualquer dos Srs. deputados ; 
quanto mais a qualquer destes a respeito dos 
seus coUegas em matéria de oi*dem. 

Concluo portanto que deve ser rejeitada a 
proposição em ambas as hypotheses que tenho 
referido, que são as uniccjs a que respeitão ; na 
primeira porque é contraria ao direito .que 
tem qualquer Sr. deputado de reclamar a 
ordem salva a maneira porque o deve fazer ; 
e na segunda faypothese porque a matéria 
está providenciada no regimento no artigo 
191, que só ao Sr. presidente permitte a fa- 
culdade de chamar o orador á questão, dizen- 
do — ordem — e não é necessária uma nova 
resolução da assembléa para isso, porque im- 
plicitamente está determinado na approvação 
provisória que se f0k do regimento para nos 
servir de regra:, o que cumpre é que o Sr., 
presidente faça entrar na ordem igualmente ao 
deputado, que interrompendo o orador que falia 
o chama á ordem por um modo imperativo, 
como tomando a voz da presidência, á qual 
somente compete advertir o mesmo orador. 
Reclame o deputado a ordem como deve, e 
advirta*a o presidente da assembléa, como en- 
tender, na forma do regimento, e está tudo 
satisfeito.. Legem habemus, 

Ò 8r. Costa A^iar : — Que qualquer depu- 
tado deve ter toda a moderação e consideração 
no chamamento á ordem, é isto não só do seu 
dever e do de todo o homem prudente, mas prin- 
cipalmente do decoro desta augusta assembléa. 

Que mesmo não deve poi* si e por seu pró- 
prio arbítrio proceder ao referido chamamento, 



e sim requerel-o ao Sr. presidente, é também 
mais conveniente, e até mais coherenle com a 
boa ordem, que entre nós deve reinar ; preten- 
der-se porém denegar a qualquer membro o 
poder requerer, como disse, que seja chamado á 
ordem aquelle dos seus coUegas que delia se 
apartar, é não só constraiiger a assembléa a ouvir 
aquillo que muitas vezes se não deve dizer, mas 
igualmente constituir os deputados na dura ne- 
cessidade de não poderem exigir, quanto em si 
cabe e é possível, uma providencia prompta para 
atalhar males talvez maiores, especialmente se o 
Sr. presidente por dístrahido, ou porque pense 
do mesmo modo, ou emfim ppr algum outro 
moti^vo, julgar não dever chamar á ordem. 

Desenganemo-nos, senhores, não é deste modo 
que poderemos evitar a rpipetição de factos des- 
gradaveís, e mesmo pouco decorosos ao respeito 
que se deve ter a este respeitável recinto : e por 
isso louvando as boas intenções do illustre «autor 
do presente additamento em questão, devo toda- 
via ponderar-lhe que a medida proposta, jamais 
sortira o effeito que pretende, porque não ataca 
o mal na sua origem. 

Eu sinto, mas é forçoso dizel-o ; não é o cha- 
mamento á ordem a causa de explicações mal 
entendidas, ou de discursos fora da matéria ; é 
sim a falta de intellígencia que desgraçadamente 
tem havido algumas vezes entre nós; são ex- 
pressões mal pezadas, e pronunciadas no calor 
das discussões, que produzirão o que ha pouco 
vimos em uma das sessões passadas : quando o 
deputaao falia com moderação, exprime com 
dignidade seus sentimentos, talvez bem poucas 
vezes, e essas infructiferamente, será interrom- 
pido, porque a mesma assembléa sustentará por 
decoro o seu caracter, embor^ não agradem os 
princípios que enuncia ; foi isto o que eu vi pra- 
ticar nessas celebres cortes de Lisboa ; foi isto o 
que também commígo aconteceu entre outras 
na sessão extraordinária de 23 de Agosto, sobre 
os negócios de Montevideo, e particularmente no 
memorando dia 19 de Setembro de 1822 ; o 
sussurro das galerias originado pela indiscripção 
e má vontade de alguns deputados, foi cmíim 
suBocado pela coragem e dignidade com que de- 
senvolvi minhas idéas, e o que é mais, mesmo 
por alguns deputados portuguezes, que não pu- 
derão deixar de estranhar tão intempestiva vo- 
zeria; e que supposto opinassem diversamente, 
corarão todavia pela maneira porque se pre- 
tendia evitar a continuação do meu discurso. Em 
vista pois do que deixo ponderado, voto que não 
passe semelhante additamento. 

o Sr. Munis Tavares: — {Não o ouvirão 08 
tachiffraphos,) 

O Sr. Dias: — Todas as sociedades têm re- 
conhecido que a tolerância é uma virtude pre- 
ciosa e indispensável, e até a tolerância religiosa 
se estabelece hoje por lei nas nações civilisadas. 

Eu julgo também muito precisa nesta assem- 
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bléa a tolerância. Do deputado que erra, e do 
que acerta se tira proveito; nem posso con- 
demnar o que erra, porque o seu intento é dizer 
a verdade, e quando delia se desvia, nao é por 
sua vontade. Se algum se aparta da questão é 
porque julga a digressão conveniente ao que tem 
de provar; e por isso antes de concluído o dis- 
curso, nao sei que possa ser inliibido de fallar 
com o pretexto de estar fora da ordem ; sem se 
ouvirem as razOes em que se funda nao se pôde 
ajuizar das suas idéas ; e depois de ouvidas de- 
cidirá o Sr. presidente se fallou fora da ordem. 
Por este meio me parece que irão bem as dis- 
cussões. 

O Sr. Arouohe : — Eu creio que se trata de 
saber se deve ou nao admittir-se este artigo pro- 
posto, como addicional ao regimento ; e eu voto 
que nao seja admittido, nao porque despreze a 
sua matéria, mas porque entendo que tendo nós 
no regimento os arts. 189, 190, 191 e 192, que 
nos servem de regra em taes casos, devemos 
reservar para quando os discutirmos o fazer 
sobre elles as emendas ou additamentos que se 
julgarem convenientes. 

Propôz entào o Sr. presidente se estava discu- 
tida a matéria, e vencendo-se que sim, pi>z-se á 
votação o artigo, e foi rejeitado. 

Passou-se ao 2® artigo da indicação. 

O flr, França: — A palavra — apoiado — ex- 
prime uma enunciação de voto antecipado, que 
approva a opinião do deputado que íàWfL ; e nao 
vejo razão para que se sustente o estylo de in- 
terromper o orador com estas interjeições de 
applauso, que muHas vezes é dado mais á va- 
lentia do discurso do mesmo orador, do que ao 
peso das suas razCes, segundo aqui tenho obser- 
vado. 

Isto é tanto assim que muitas vezes, depois 
desses applausos sao trazidos os deputados que 
os derao á opinião contraria. 

Que utilidade pois ha em se continuar a ad- 
mittir a enunciaçilo de taes votos antecipados ? 
Eu nao vejo nenhuma : antes nisso descubro um 
mal, que é o da influencia talvez sobre a opi- 
nião contraria, que por ventura se acanha de ap- 
^ parecer contra um partido que assim já se tem 
declarado contra ella ; pois nem todos tèm o 
mesmo gráo de energia para se arrastarem a 
bater uma opinião pela qual talvez se tem pro- 
nunciado já um ou mais deputados, a cujas luzes 
se deve respeito. 

Se o deputado apoiante está bem convencido 
das razCes que expende o orador que falia, e nao 
quer entrar na liça do debate a favor da sua 
opinião, reserve o seu voto para tempo compe- 
tente ; e se quer ao contrario usar da palavra, 
para lá guarde manifestar os seus sentimentos. 

Isto é conforme o regimento, que nao per- 
mitte interromper aos oradores, senão para os 
chamar á ordem. 

A pratica de taes interjeições de applauso o 



que faz é introduzir nas assembléas a votação 
precipitada, e por assim dizer tumultuaria; 
quando toda a calma dos affectos é pouca para a 
exactidão das suas deliberações. 

A primeira virtude de uma assemblèa em 
seus debates é a attençao circumspecta ás ra- 
zOes que se expendem pró e contra, para 
afmal se poder formar juízo do lado a que cabe 
a victoria. , 

As imagens pers«iasivas nem sempre servem 
á boa causa da ,razao; e estaS sao de ordiná- 
rio as que excitão os affectos da alma, e arran- 
cão a expressão muitas vezes indiscreta desses 
apoiados, contra os quaes voto e votarei semprci 
porque desejo convencer e ser convencido lo- 
gicalmente, e nao por susprczas oratórias. 

O Sr. OoBta ▲jrniar: — ^S% presidante, é para 
mim a causa mais nova possivel o que acaba 
de ponderar o Sr. França, pretendendo inculcar 
que a palavra — ^apoiado — ^pronunciada aqui por 
qualquer Sr. deputado, seja a enunciação de um 
voto antecipado ; ou o honrado membro quer dar 
demasiado peso á tal expressão, ou entfto es- 
tamos inteiramente discordes em principies, 
porque nem vejo, nem posso conhecer a razão 
porque eu antecipe o meu voto quando uso do 
termo — ^apoiado, — que nenhuma outta cousa 
mais é, no meu entender, senão o assenso, ou 
mesmo o apreço que se dá a alguns, ou a todos 
os principios que se enunciao, por combinarem 
com os nossos, o que em verdade diíTere muito 
do voto. 

Além de que, se é sempre injusto tolher a 
qualquer, sem necessidade ou utilidade publica, 
a liberdade de inclinar-se e gostar mais disto 
que daquillo, muito mais o «será privar-se um 
deputado da liberdade de applaudir aquelles 
discursos de que se apraz, ou por serem co- 
herentes no seu modo de pensar no todo, ou 
em parte, ou mesmo por qualquer outra razão 
que o decida para este applauso e approvaçao, 
muito principalmente nao se seguindo de tal 
procedimento inconveniei^ie algum, o que bem 
se deixa vêr pela pratica de todas as assem- 
•bléas, onde eslflo em uso semelhantes ex- 
pressões. . 

Se o illustre autor deste segundo addita- 
mento em questão se desconcerta, o que eu 
nao creio, ou mesmo n&o gosta de ouvir re- 
petidos apoiados, prodigalisados aos oradores 
que opinao em sentido contrario do seu modo 
de pensar, muito embora nao lance mAo de 
taes expressões, ou faça o mesmo com mfto 
também pródiga aos que focem de idênticos 
sentimentos aos seus; eu pela minha parte 
confesso com a franqueza própria do moa cara- 
cter, que livremente enunciarei minhas idéas, 
quer sejao ou nao apoiadas, porque jamais 
avançarei principio algum que nao seja de 
accordo com a minha razão e consciência, e 
de boamente cederei, quando os argumentos 
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em contrario forem taes que me convenção pela 
sua força e razfto; resumindo pois minhas 
idéas, voto que n&o passe semelhante addita- 
mento. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Sr. presiden- 
te, eu também me opponho a que se nos tire 
a ]il)erdade de usarmos da palavra — apoiado, — 
que tem muita força. 

Quando se ;liscute qualquer matéria, a as- 
sembléa se constitue juiz para a decisão ; ora, 
se a algum* de nós parece forte o argumento 
de que se serve o Sr. deputado que está fal- 
lando,* diz — apoiado, — e com esta palavra des- 
perta mais a attenç&o da assembléa, para bem 
julgar, como juiz, da força das razões expostas. 

Por este principio me persuado que longe 
de ser^tal usoj)rejudicial, é ao contrario muito 
útil, por chamar, como já disse, a attençftotla 
assembléa para as matérias que se discutem, 
e por isso votarei para ser conservado. 

O Sr. França: — Levanto-me para combater 
a razão que produzio o illustre preopinante em 
favor da pratica que refutei de se darem apoia- 
dos na assembléa ao orador que falia. 
. Disse o illustre preopinante que essa inter- 
jeição chama a attenção da assembléa sobre o 
discurso do mesmo orador ; eu ao contrario digo 
e provo qne ella chama, ou excita a desattenção 
da mesma assembléa, que eu aliás supponho 
estar attenta ao que se discute, pois para isso 
estamos aqui sentados. 

Quando eu digo apoiado não tenho outro fito 
mais do que mostrar ao congresso que sou da 
mesma opinião do orador que falia ; sobre isto é 
que eu chamo a attenção do mesmo congresso, o 
que equivale a apresentar-lhe importunamente 
um aigumento ad hominem na expressão dos dia- 
leticos : isto é^ attendei que a opinião do orador 
que discorre é também a minha; e eis aqui 
como indirectamente se excita a desattenção da 
assembléa ao fim principal dá averiguação da 
verdade, preoccupando-se talvez o juizo de 
muitos dos Srs. deputados com a razão de auto- 
ridade engrossada de um, ou mais que apoião o 
discurso. Desattenção pois, ao fim pnncipal, 
e não attenção, é o que resulta de tal pratica, 
que tem o inconveniente de prejudicar os ânimos 
com argumentos de autoridade. Continuo pois 
a ser contra a pratica de se darem apoiados. 

O 8r. Carneiro de Campos ; ^-Eu penso que 
o illustre preopinante confunde o chamar atten- 
ção com prevenir. 

Quando um deputado diz — ^apoiado, — ^não dá 
voto antecipado, chama a attenção do congresso 
para os argumentos do orador, o que é provei- 
toso, como já disse, para se julgar bem da sua 
força ; accrescentarei agora que também serve 
para o mesmo orador desenvolver melhoras 
suas idéas, pois vendo que merece particular 
attenção de dous ou três deputados, mais se 
esforçará para as expor com clareza; do que 



resulta utilidade para decisão da matéria. Voto 
portanto contra o artigo que nos priva de uma 
faculdade de reconhecida vantagem nas dis- 
cussões. 

O Sp. Accioli : — Ouvi dizer a um illustre 
membro que o apoiado vale o mesmo que voto 
antecipado ; pois eu tenho muitas vezes dito — 
apoiados — nos discursos de alguns Srs. depu- 
tados, e depois votado pelo contrario. 

Quando eu digo — apoiado — quero dizer que 
approvo estes ou aquelles principies de que se 
está servindo o orador, esta ou aquella parte da 
sua doutrina ; mas não se segue que eu a approve 
toda, nem as consequências que delia se dedu- 
zirem. Nestes termos voto e votarei sempre 
contra o artigo proposto. 

O Sr. Munis Tavares: — (Nào o ouvirão os 
tachigraphos). 

O Sr. AUencar requereu á assembléa a per- 
missão de retirar o 2^ art. da sua indicação, e 
depois de algum debate, foi-lhe concedido que o 
retirasse. 

Passou-se ao projecto do Sr. Muniz Tavares, 

adiado na sessão antecedente. 

e 

O Sr. Crus Gouvea:— Sr. presidente, na 
sessão passada votei contra o projecto, e seu 
illustre autor que o defendeu não pôde conven- 
cer-me. Confesso, Sr. presidente, que não posso 
beijar a mão que, por mais de 300 annos lançou 
ferros á minha pátria. 

Odeio, e odiarei sempre as crueldades que 
enlutarão Olinda, Pernambuco, Parahyba; e 
olho com horror para as que ainda sofTre a 
desgraçada Bahia ; mas não posso odiar nossos 
irmãos europeus que, á maneira das vestaes, 
guardarão nos seus corações comnosco a 
scentelha da liberdade; ao contrario cordial- 
mente os amo ; e mui respeitosamente o nosso 
Washington da America Meridional, o im- 
mortal D. Pedro I, nosso augusto imperador 
constitucional, que para mais nos obrigar 
aceitou o titulo de nosso perpetuo defensor. 
Possuído pois destes sentimento« para onde 
voltar-me ? 

A assembléa brasiliense deve ser generosa 
e justa; e as medidas projectadas talvez a 
farão menos credora dos elogios das naçX5es 
estrangeiras; deixemo-nos de mostrar receios 
e sustos, que» de ordinário são a partilha dos 
fracos e tyrannos. Não façamos vacillar a se- 
gurança dos . direitos dos povos ; lembre-se 
esta soberana assembléa, o imperador e o 
ministério, do que exdamou Napoleão quando 
ia para a ilha de Elba — ^Não posso mais resta- 
belecer-me no throno, porque oflendi os direitos 
dos povos. — Não posso pois approvar o pro- 
jecto que considero contrario a estes principies 
que adopto. 

Ultimamente responderei ao seu nobre 
autor, que mostrou levar a mal que chamasse 
beneméritos aos europêos, que eu não chamo 
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benemérito ao d^spola ou bachá que em 
Pernambuco açoitou os pernambucanos» e 
quiz levar as senhoras á palmatória ; nem o 
que ha pouco acabou de o ensanguentar, e 
seus apaniguados, como o tenente coronel do 
Algarve, e outros semelhantes de execranda 
memoria; chamo sim beneméritos os. que 
fazem causa commum comnosco ; chamo be- 
nemérito para o collocar a par dos nossos 
pais da patriai a um Vergueiro, que defendeu 
denodadamente no congresso de Portugal á 
causa do Brazil, o os que têm praticado cousas 
semelhantes. 

Faço justa distincç&o ; e como pelo projecto 
todos se confundirão nfto posso approval-o; 
nunca darei o meu voto para se abrir ao 
governo uma porta franca para excessos e 

arbitrariedades. 

• 

O 8r. Munii TaTAres: — Eu nao posso con- 
ceber como' o nobre deputado que acaba de 
fallar se lembrou, sem reflex&o, de me suppòr 
capaz de comprehender sem distincçfto todos 
os portuguezes nas medidas de precauçfto que 
aponto ; se eu sou o mesmo que digo quèies 
%Slo os que devem ser declarados cidadãos 
brazileiros, como se pôde julgar que aborreço 
todos ! 

Isto é <5|uerer pintar-me com cores negras ; 
é querer também envolver na questão o 
imperante, que não sei como possa ser envol- 
vido. Bastaria lêr as cartas que o mesmo 
augusto senhor tem dirigido a seu respeitável 
pai.... nellas achará expressões que calando o 
coração, nos obrigão a amal-o. . . ( O Tachy- 
grapho não ouvio o resto do dUcurso). 

O 8r. França : — C!hegou-me finalmente o 
turno ; e também direi pela primeira vez os 
meus sentimentos sobre o projecto em 
discussão. 

Eu o reputo injusto e impolitico ; pois que 
nelle se levanta uma odiosa e indevida distincr 
ção enire os membros da grande familia 
brazileira, distíncção que aggrava os senti- 
mentos da antiga rivalidade de origem pátria 
que cumpre soffocar, para que da intima 
união de todos os indivíduos da mesma 
familia resulte a sua força, que tanto é mister 
augmentar na grande causa da sua indepen- 
dência politica. ^ 

Senhores, eu não posso deixar nunca de 
respeitar os direitos do homem uma vez 
adquiridos. Nas sociedades humanas tudo o 
que se chama direito publico deriva da con- 
venção tacita, ou expressa com que os seus 
membros ^rmanecem unidos ; e essa con- 
venção induz um contracto, que deve religio- 
samente ser guardado se queremos ser ju^os. 

Todos nós, portuguezes e brazileiros compú- 
nhamos, como se sabe, uma só familia 
deiTamada por todas as vastas possessões do 
reino unido de Portugal, Brazil e Àlgarves; 



donJe resultava que o cidadão do reino do 
Brazil o era também dos outros reinos de 
Portugal e Algarve e vice versa. 

Os direitos de cidade erão portanto recípro- 
cos entre os oriundos de uma e outra parte. 
Chegou a época de uma separação politica 
dos dous reinos ; separarão-se ; eis nasce uma 
. nova ordem de cousas ; mas quaes são os 
seus effeitos immediatos? 

Restringir e concentrar esáés direitos aos 
habitantes somente de cada um» dos reinos. 
Os habitantes do Brazil deixarão de ser 
pois cidadãos de Portugal e Algarve c ficarão 
sendo somente do Brazil, e vice versa. Este 
foi o presupposto com que nos separámos, 
e proclamámos a nossa independência politica. 
Os direitos de cidade, ou de cidadão brazi- 
loíro ficarão sendo communs,*sem n^huma 
distincção, a todos os portuguezes residentes 
que pronunciarão a vontade de permanecer 
entre nós. 

Como é pois que agora lhes vamos diminuir 
esses direitos com restricções de classes? Não 
é isto sermos injustos e refractários da tacita 
convenção com que estes homens nos ajuda- 
rão a proclamar a independência do nosso 
paiz, que elles adoptarão por pátria? 

Muitos ha, se diz, que não são aifectos á 
causa da independência; muitos brazileiros 
também, digo eu, lhe são desaíTectos, e 
todavia não são lesados em seus direitos de 
cidade. 

A lei dos contractos entre muitos com- 
prommittentes, não exclúe nunca da partilha 
dos interesses recíprocos da cotíipanhia 
áquelles que são dissidentes do accordo do 
maior numero ; e se o fizesse seria uma lei 
iniqua; e nas revoluções politicas é um 
absurdo piieril, pretender a uniformidade abso- 
luta de opinião, que só é filha do tempo e 
da experiência. 

Talvez o que hoje se mostra desalTecto á 
causa da independência, seja depois o seu 
mais acérrimo defensor, quando se convencer 
dos interesses delia, que agora não alcança. 

Em uma palavra a pena legal deve sempre 
recahir sobre o crime, e não sobre a presum- 
pção delle; e opiniões não são, nem jamais 
forão crimes senão no império da tyrannia. 
Quando algum pois dentre nós praticar factos 
contrários á independência proclamada e 
estatuída, seja embora havido como traidor 
á pátria; como tal processado e castigado, 
segundo as leis existentes que esse crime 
castigão, seja europeu, ou oriundo do Brazil; 
antes disso porém, não. Eu odeio e detesto 
toda a liberdade que se procura por caminhos 
e meios avessos da jusUçiL O presente projecto 
toca de injusto, aggrava a uma classe de 
cidadãos preponderante por seu numero e 
faculdades ; chaina-os todos a partido, e divide 
a união da familia brasileira que se deve 
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estreitar quanto fôr possível ; por isso eu disse 
a principio que elle era injusto e impolitico ; 
voto portanto para que se rejeite. 

O 8p. Arai2jo Lima: — Sr. presidente. Ha 
matérias que, ou pela sua natureza, ou pelo 
modo porque ellas sfto tratadas, exigem que ex- 
ponhamos em publico os motivos que nos deter- 
minfto a apoiar pró ou contra ; a matéria que se 
deu para ordeip do dia, nunca julguei compre* 
hendida na primeira classe, mas a discussfto a 
tem collocado na segunda ; o projecto que hoje 
se discute, nunca pensei que passasse por t&o 
renhido debate ; quaesquer reflexões que sobre 
elle se fizessem, assentei que serifto bastantes 
para sobre elle votar. 

Eu não pretendia fallát sobre elle ; um hon- 
rado jpembro que presente se acha, pergun- 
tando-me ao âitrar para este salão, se eu pre- 
tendia tomar parte Âo debate, respondi-lhe mui 
simplesmente que não, já porque os meus fracos 
talentos em nada podião contribuir para se es- 
clarecer a matéria, que eu deixava para mais 
sublimes oradores, e já porque julgava não de- 
víamos perder muito tempo com esta discussão. 

Como porém se tem tratado esta matéria do 
modo o mais serio, e como um honrado membro 
esquecendo-se do lugar em que se acha, soltou 
em defeza do projecto algumas expressões, que 
podem ter um sentido não mui decoroso áquelles 
que opinão em direcção contraria, expressões 
já notadas por outro honrado membro, e que' 
não repito porque não gosto de insistir em cousas 
odiosas, mas sempre dizendo que o honrado 
membro não as pesou bem, quando as proferiu ; 
resolvi-me a expor o meu modo de pensar a 
este respeito, para cjue se não fique em duvida, 
quaes os meus sentimentos, e quaes os motivos 
que me determinão. 

Sr. presidente, nascido entre brazileiros, filho 
de brazileiros, brazileiro eu mesmo, devo quanto 
em mim estiver, conservar a honra, e sustentar 
a dignidade deste nome ; devo, quanto em mim f 
estiver, dar toda a protecção que a boa razão 
e as leis mandão que se dê áquelles que se 
omão com este titulo. 

Qualquer que seja o lugar do nascimento, eu 
só tenho em vista o cidadão, é esta a única qua- 
lidade que meoccupa; esquecendo-me de cir- 
cumstaucias particulares, só examino se o indi- 
viduo de que se trata é ou não cidsftlão. 

Hoje representante da. nação, eu tenho de ser 
amanhã reduzido á classe de simples cidadão ; 
e aquillo que então quererei que os represen- 
tantes meus successores facão por mim, é o que 
hoje devo fazer por elles. 

Se circumstancias extraordinárias me levas- 
sem a um paiz estrangeiro, e ahi... o que Deus 
não permitta, motivos fortes me obrigassem a 
pedir carta de naturalisação, e a alcançasse, cu 
exigiria dos representantes dessa nação toda a 
protecção que lhe tinha sido prometlida, e que a 



carta me afiançava ; cidadão, ainda que natura- 
lisado, eu teria direito a que as minhas prer(^a- 
tivas fossem guardadas, aquellas que a carta me 
assegurava; eu havia de exigir o seu cumpri- 
mento. 

Aquillo pois que em taes circumstancias (o 
que tomo a dizer. Deus não permitta que suc- 
ceda) eu quereria para mim, é o que hoje devo 
querer para os que não sendo nascidos neste 
paiz, gozão todavia nelle dos direitos de cidadão, 
e isto com tanta mais razão quanto na hypo- 
these que figuro, um estrangeiro naturalisado 
não goza da plenitude dos direitos de cidade, e 
os indivíduos, de que agora se trata, estão no 
goso pleno de todos os direitos. 

Isto posto, como profissão de minha fé politica 
nestas matérias, eu passo a examinar o projecto 
em questão: as regras geraes de direito pu- 
blico, e as do nosso direito em particular me 
hão de guiar; vistas geraes do bem do maior 
numero me induziráõ ; contemplações não terão 
entrada neste lugar; motivos particulares 
devem daqui estar mui distantes; o homem 
fica naquella porta, para aqui só deve entrar 
o legislador. 

Tendo eu de fallar sobre o projecto em geral, 
não o posso fazer sem o considerar nas suas 
partes; e eu o divido em duas: na l*" tem por 
objecto os naturaes de Portugal, residentes no 
Brazil: na 2*, os estrangeiros em geral, incluidos 
nestes os protuguezes, que para aqui vierem 
depois desta época. 

O que diz o projecto emquanto aos primei- 
ros? 

Fazendo entre elles differença, diz que uns, 
verificando-se as condições que se exigem no 
mesmo projecto, sejão declarados cidadãos 
brazileiros, outros porém, dando-se o que nelle 
se declara, seja o governo autorisado para os 
fazer sahir; para os primeiros exige provas não 
equivocas de adherencia á causa do Bra/il, para 
os segundos contenta-se com uma conducta 
suspeita. 

Temos pois na mente do autor do projecto 
duas classes de portuguezes, uns que tenhão 
dado provas, outros de conducta suspeita ; como 
porém além destas ha uma terceira, e a mais 
numerosa, que é daquelles que não tendo 
occasiões de dar provas não merecem comtudo 
que sejão tractados como suspeitos; segue-se 
que, ou o projecto é manco, emquanto só faz 
menção de duas classes, quando ha uma tercei- 
ra, da qual era necessário que se fizesse cargo, 
ou que é injusto, emquanto dando só o foro 
de cidadão brazileiro aos que tivessem dado 
provas, vinha a terceira classe, de que fallei, 
a ser comprehendida na segunda ; e deste modo 
o não ter dado provas (o que depende de 
occasiões e circumstancias, que não se pro- 
porcionão a todos), constituiria uma conducta 
suspeita, o que é a maior de todas as injustiças; 
ou pelo menos ficaria o governo com o arbítrio 
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de assim o julgar, visto que mareando-se cui- 
dadosamente quaes as qualidades para con- 
stituir cidadão brazileiro, nada se diz da- 
quellas que devem concorrer para marcar 
uma conducta susqeita. 

Isto quanto a mim já era bastante para se 
rejeitar o projecto. 

Senhores, olhemos bem para esta matéria : 
para ter lugar este projecto, na sua primeira 
parte de que agora trato, seria preciso que 
assentássemos, ou que os naturaes de Portugal, 
residentes no Brazil no tempo da declaração 
da sua independência nfto erão cidad&os bra- 
sileiros, ou que, se o erSlo, não estavfto em 
exercicio» de seus direitos, ou que, sendo ci- 
dadãos e em exercicio de seus direitos, cir- 
cumstancias todavia exigifto que, conservando- 
se esta qualidade a uns, fossem outros privados 
do gozo destes direitos, fazendo-se sahir para 
fora do império. 

Examinaremos cada um destes pontos de 
per si. Primeiro ponto: sfto cidadãos brazi- 
leiros os naturaes de Portugal residentes e 
domiciliados no Brazil no tempo da declaraçflo 
de sua independência? 

A questão proposta depende do exame 
desta : quando uma parte de uma nação, dis- 
solvendo o pacto social a que toda estava ligada, 
passa a constituir-se á parte fazendo um es- 
tado separado e independente, e organizando 
um governo seu com as prerogativas de naçfto 
livre, quem sfto neste caso os membros da 
nova sociedade, os cidad&os da nova nação ? 

Serão todos os residentes nella, e que ahi 
tinhao o seu domicilio, em qualquer parte da 
antiga naçdo que tivessem nascido, ou serfto 
somente os naturaes desse território, que se se- 
para do todo da nação para constituir um es- 
tado livre ? 

Para resolvermos esta questão ainda exami- 
naremos outra, e vem a ser: quando unia naçfto 
dissolvendo o pacto social que a regia, passa a 
constituir uma nova forma de governo, serfto 
considerados membros da nova familia, cidadão 
da nova sociedade, que já se rege por outras leis 
fundamentaes, todos os que o erão da antiga 
sociedade, ou somente aquelles que promoverão 
o estabelecimento da nova ordem de cousas e 
aquelles que expressamente annuirão ao novo 
pacto social ? Nesta mesma hypothese pergun* 
ta-se mais ? 

Serão membros da nova sociedade, todos os 
que o erão da antiga sociedade, tivessem ou não 
seu nascimento naquelle ten-itorio, fossem cida- 
dãos por nascimento, ou por carta de naturali- 
sacão, ou serão somente os que erão nascidos 
naquelle território, excluídos os estrangeiros, 
que já erão cidadãos por carta de naturalisação? 
Eis as questões que examinaremos. 

Para ser membro de uma sociedade, faz-se 
necessário o expresso consentimento daquelle, 
que a ella se quer ligar. As obrigações, a que 



estão sujeitos os membros de uma soòiedade, 
limitando mais ou menos a sua liberdade na- 
tural, ou emquanto á sua própria pessoa ou em- 
quanto aos seus bens, devem ser fundadas na 
sua vontade ; e a protecção, que aquella socie- 
dade lhes dá, sendo relativa ás obrigações, que 
se contrahem, ninguém tem direito de exigil-a, 
senão quem a estas se sujeita ; porque para se^ 
gozarem os commodos devem se soffrer os in- 
commodos. * 

Isto que em geral se diz de qualquer socie- 
dade, é o que com justa razão, e em todo o rigor 
se applica á sociedade civil ; tanto maiores são 
as obrigações que esta impõe, e maiores os sa- 
crifícios que esta exige, quanto mais livre, e 
mais claro deve ser o consentimento daquelle, 
que para ella entra. Entretanto as leis civis não 
exigem essa expressa declaração«laquellé6, que 
são nascidos no mesmo iniz, ou que mesmo 
tendo nascido fora concorrem nelles as circum- 
stancias, que ellas mesmas estabelecera, para 
que se possa qualquer chamar cidadão. 

Os naturaes do paiz presume-se que querem 
ser membros da mesma familia, de que o forão 
seus pais ; é por isso que ellas lhes prestão toda 
a protecção na sua minoridade, presumindo que 
querem ser cidadãos do paiz, em que nascerão ; 
ellas o considerão como taes ; e nesta qualidade 
tomando-os debaixo de sua protecção, exigem 
delles todos os sacrifícios de que são capazes. 

Chegando a maior idade, e estando já nas 
circumstancias de julgar do seu estado, não pra- 
ticando acção nenhuma por onde se conheça, 
que tèm adherido a outro pacto social, vão go- 
zando das vantagens, que as leis do paiz do seu 
nascimento lhes ofiferecerão ; confinna-se cada 
vez mais a presumpção ; e continuão a ter a 
mesma consideração. 

O facto pois do nascimento, provindo de pais 
naturaes, e o da continuação da residência, têm 
sido olhados em todas as nações como bastantes 
para constituir a qualquer cidadão de um paiz ; 
ou para fallar conx mais exactidão, só o facto 
do nascimento, acompanhado de certas circum- 
stancias, tem sido considerado como bastante 
para produzir este eíTeito. 

De tudo isto condúo que todo aquelle, que 
residindo no paiz em que nasceu, não tem dado 
provas de desapprovação da forma de governo, 
porque elle se rege, deve ser considerado como 
cidadão desSe paiz. 

Como porém ninguém deve ser membro de 
uma sociedade senão por sua livre vontade, por 
causa das obrigações, que passa a contrahir, e 
como por isso ninguém deve ser membro de 
sociedade alguma, sem que assente que lhe con- 
vém as leis, que a regem, concluo igualmente 
que, não dando o nascimento mais do que uma 
presumpção, de que naturalmente se ha de que- 
rer ser cidadão da nação, de que o são aquelles 
de quem se descendem (o que não basta para 
se contrahirem obrigações de tanta monta) de- 
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vemos ifôsentar, que o facto de participar das 
vantagens que a sociedade oíTerece, e de cumprir 
com as obrigações que ella impõe, 6 que tem 
sido considerado como fundamento, de que se 
quer ser cidadão daquella nação : e por isso a 
acquisição dos direitos de cidade não depende 
necessariamente de uma declaração expressa 
da parte daquelle que goza de taes direitos ; o 
nascimento, verificando-se certas condições, dá 
a presumpção, e por isso as leis lhe concedem a 
protecção ; o faq|io posterior, confirmando aquella 
traz comsigo esta. 

Taes têm sido os fundamentos de todas as 
legislações. Ora applicando estes princípios ao 
ponto em questão, digo que, mudando uma na- 
ção a sua forma de governo, dissolvendo o pacto 
a que .estava ligada, todos os que gozavão dos 
direitos âe cidade^continuão a gozar dos mesmos 
direitos. 

Para este effeito não é necessário, que sé faça 
uma declaração expressa da vontade ; como já 
mostrei ; o ser considerado pelas leis como ci- 
dadão, e o continuar a gozar da sua protecção, 
bastão para que ellas estendão o seu eíTeito. 
Aquelles, quo mudada a forma de governo, con- 
tinuão a residir no mesmo paiz sem lhe fazer 
opposição, pelo contrario procurão a protecção 
das leis, têm dado por isso toda a prova, de que 
querem contmuar a ser membros da mesma 
família, é aqui milita ena tpda a sua força o 
mesmo fundamento, queaáleis têm tido em 
vista quando dão ao nascimento a acquisição 
dos direitos de cidade. 

Se acaso porém alguns fazem resistência á 
mudança da forma do governo, ou procurão des- 
truil-a quando já estabelecida, estes estão no 
mesmo caso que aquelles, que se oppoem á von- 
tade geral da- nação ; mas não é destes que fal- 
íamos ; porque contra estes ha facto positivo, 
que as leis têm providenciado. 

Portanto, mudada a forma de governo em um 
paiz, continuão a ser cidadãos os qne o erão até 
ahi,sem que se exija um acto formal de appro- 
vação, excluído? somente aquelles, que de qual- 
quer modo tenhão mostrado não quererem 
adherir ao novo pacto social. 

Passando á segunda questão, direi que não 
só se considerão como cidadãos todos os que o 
erão por direito de nascimento, senão também 
que passão a ser considerado^ como taes aquelles 
que já o erão por carta de naturalisação. 

O que liga o homem a um estado, são, não 
{aliando de motivos particulares, os meios de 
subsistência e de commodidades que elle offe- 
rece, e a forma de governo, porque se elle rege ; 
ninguém sae do seu paiz para se estabelecer em 
outro senão porque vai procurar uma fortuna, 
que ali não poude adquirir, ou porque foge de 
um governo que o opprime. 

Estabelecido o estrangeiro em um paiz tem 
mostrado, por este só facto, que lhe convém 
para as suas economias particulares aquelle 
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território ; e quando pasòa a pedir caria do 
cidadão, tem dado todas as provas que lhe 
agrada a forma de governo que alli reina ; e, 
obtendo a carta, fica considerado como cidadão 
gozando de todos os direitos (com as exce- 
pções que em algumas partes se têm estabe- 
lecido) e de toda a protecção das leis. 

Ora, mudando-se a forma de governo, uma 
vez que este estrangeiro continue a residir 
no paiz, qUe goze das vantagens que a nova 

forma de governo lhe offerece, que cumpra 

com as obrigações que ella impõe, temos nelle 
um cidadão como outro qualquer, por isso 
que continuando a residir e a gozar tem mos- 
trado que, agradando-lhe o território, não lhe 
agrada menos o governo, e então está no 
mesmo caso que aquelle que, sendo nascido 
no paiz, continua a sua residência depois da 
mudança da forma de governo, mostrando 
com isso que este lhe convém, o que, como 
já mostrei, é o verdadeiro fundamento que 

deve regular a acquisição dos direitos de cidade. 

• Portanto, mudada a forma de governo em 

uma nação, a qualidade de cidadão não só 
acompanha aquelles que o erão por nasci- 
mento, seirt entre elles se fazer diíTerença, 

senão também se entende aquelles que o erão 
por carta de naluralimcâo. Assim resohídis 
estas duas questões, passemos a examinar a 
principal. 

Quando uma parte de um estado, entendendo 
que lhe não convém a forma de governo pelo 
qual é elle lodo regido, ou que, estando unida 
ao todo, não pôde gozar das vantagens que a 
natureza Uie offerece, e que perde mesmo na 
união ncgando-lhe aquelle o gozo de direitos 
que lhe pertencem, se separa e constitue-se em 
estado livre, fem por este facto dissolvido o 
pacto social, e jKissa a formar um governo in- 
dependente ou debaixo da mesma fóima, ou 
debaixo de uma forma nova, o que ludo se 
reduz a mudar de governo. 

'Ora, dissolvido o pacto social de uma nação, 
e estabelecida uma nova forma de gov erno ou 
no seu todo, que é quando ella conservando 
a sua unidade quer que os direitos magesta- 
ticos sejão de differente modo exercidos, ou 
em parte, que é o caso de que agora traiamos, 
todos aquelles que erão cidadãos continuão 
a gozar dos mesmos, direitos, sem que o 
lugar do nascimento hiflua lía sorte que os 
deve acompanhar 

Cidadãos até o momento da revohiçào de- 
baixo de uma forma de governo, elles, mudada 
esta e creada outra nova, continuão a gozar 
da protcCxÇão das leis, e a cun^||ir com as 
obrigações que estas impõem : elles têm por isso 
dado todas as provas de quererem annuir o novo 
pacto social, elles devem, por isso ser considera- 
dos como membros da nova família, isto é, 
como cidadão. 
Portanto SQ a mudança da forma de go* 
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verno nao altera a qualidade de cidadão de 
que gozavâo os que nelle residiao, se mesmo 
os estrangeiros são tidos na mesma conside- 
ração, devemos dizer que, separada uma parte 
da nação do seu todo, que no seu fundo não 
é mais do que uma mudança de governo, aquel- 
les que ahi residiao como cidadãos, continuão a 
ser do mesmo modo, visto que a sua residên- 
cia, o seu silencio e ^ participação das van- 
tagens, e o cumprimento das obrigações, que 
são 08 verdadeiros fundamentos da acquisição 
dos direitos de cidade, produzindo este eifeito 
em um caso, devem igualmente produzil-o 
no outro. 

Este principio já foi reconhecido em Por- 
tugal. Quando os portuguezes levantarão a voz 
da sua regeneração, c proclamarão uma nova 
forma de governo, separarão-se por isso do 
resto da nação, e as outras partes da monar- 
chia continuarão a reger-se pelo systema an- 
tigo. Em Portugal estav&o estabelecidos muitos 
naturaes do Brasil, porém apesar de este seguir 
uma outra forma de governo, nem por isso 
se entendeo que elles devi&o ser considera- 
dos como estrangeiros: cidadãos até aquelle 
momento, elles continuarão a gosar dos mes- 
mos direitos; a sua não opposição ao novo 
systema, acompanhada das outras circum- 
stancias que tenho apontado, era bastante para 
se conhecer a sua vontade. 

Concluo de tudo que acabo de dizer, que 
separada uma parte de uma nação do seo 
todo, c ^levada á categoria de estado livre e 
independente, aquelles que residiao naquella 
parte separada, fossem ou não nella nas- 
cidos, continuão a gosar dos direitos de cida- 
dãos, uma vez que os gosassem até ahi. Fazen- 
do agora applicação destes princípios ao caso 
em questão, digo que os naturaes de Portugal, 
residentes, e domiciliados no Brasil no tempo 
da declaração de sua independência gosavão 
dos direitos de cidade assim como aquelles 
que aqui têm o seu nascimento, do mesmo 
modo que aquelles naturaes do Brasil, que 
se deixarão ficar em Portugal são considerados 
como cidadãos daquella nação, sem que se 
possa dizer que o nascimento por si só os faça 
cidadãos da nova nação. Tenho resolvido a 1' 
questão, se os naturaes de Portugal residentes 
no Brazil no tempo da declaração da sua in- 
dependência são ou não cidadãos da nova 
nação ; e a tenho resolvido aflirmativamente : 
passemos agora a examinar a 2'', e vem a ser, 
se acaso, sendo elles cidadãos, estão em exer- 
cícios de seos direitos. 

Ninguém, Sr. presidente, pôde ser privado 
nem mesmo suspenso do exercício de seus 
direitos senão por um facto seu, ou por um 
facto da natureza. Uma violação do pacto social, 
ou uma impossibilidade phisica, como a mino- 
ridade, ou moléstias, é que podem fazer sus- 
pender o exercício dos direitos; no segundo 



caso declara a sociedade qnv; o cidadão está 
phisici\mente impossibilitado de exercer os 
seos direitos ; no primeiro irroga-lhe a suspen- 
são como pena do crime. 

A suspensão dos direitos todas as vezes que 
não tiver por fundamento uma destas duas 
cousas, é um acto de despotismo ; a sociedade 
não a pôde decretar. Ora, pergunto : estão os 
naturaes de Portugal no segundo caso? E' 
claro que não. Estão no primeiro? Ninguém 
dirá que sim. Logo, não ha razãie para se dizer 
que estão os seos direitos suspensos. Vejamos 
agora se com effeito estão no goso de todos elles. 

As sociedades regem-se por três espécies de 
direitos ; direitos naturaes, direitos civis, e di- 
reitos políticos. Os primeiros são os que a 
natureza grava no coração do homem, e o 
acompanhão em todos os lug&res e 8tn todos 
os tempos; elles dão origem aos contractos, 
e servem de fundamento a todos os actos civis: 
estes não podem ser suspensos : o homem não 
pôde ser privado do seo exercício; e não 6 
destes qiie agora falíamos. Os civis, que fazem 
a legislação própria de uma nação, estabelecem 
as relações mutuas entre os cidadãos, regulão 
os contractos, estabelecem os matrimónios, 
as tutellas, os testamentos etc. Os politicos que 
não são menos próprios de uma nação do que 
os antecedentes, marcão as relações dos cida- 
dãos para com a sociedade, e determinão o 
modo porque estes entrão mais ou menos 
im mediatamente no exercício da autoridade 
publica. 

Quaes destes direitos estão suspensos? Os 
cíveis, não; o seu exercício lhes é pleno; 
gdsão de todos sem differença: os politicos 
igualmente não; elles lhes são communicados, 
até tuesuio os da representação nacional, e 
aqui os temos entre nós assentados nestes 
bancos. Aonde está pois a suspensão dos di- 
reitos? Não será fácil de mostrar. 

Portanto, não sô são cidadãos os naturaes 
de Potugal residentes no Brazil, no tempo 
da declaração da sua independência mas tam- 
bém estão em exercício de seus direitos. 

Ora, se assim é, pergunta-se ( e é esta a 
terceira hypothese que figurei no principio ) : 
convém que se conservem estes direitos a 
uns reconhecendo-os como cidadãos, e decla- 
rando-os como lates, e que sejão outros pri- 
vados delles, fazendo-se immediatamente sahir 
para fora do impcrio e para o seu paiz ? 

Os indivíduos de que se trata, são, como 
ja provei, cidadãos do império, e como taes, 
sô por crimes podem ser privados dos seus 
direitos e sô por meio de sentença; e nada 
disto se vê. 

Pôde-se, é veixlade, autorisar muitas vezes 
o governo para fazer remover o cidadão de 
um para outro lugar; mas nunca para pelo 
seu juízo o privar dos seus direitos de ci- 
dadão; isto exige necessariamente uma sen- 
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fença, e é preciso para isso instituir-se um 
processo; sao necessários factos criminosos, 
e faz-se necessária a convicção. Portanto pri- 
var o cidadão dos seus direitos sem estes 
meios legaes, e só pelo juizo do governo, é 
o maior de todos os despotismos; e o que 
mais revolta é vêr-se que se mandão ir para 
o seu paiz ; e que paiz ! Um paiz que já per- 
derão, aonde pelo facto de aqui ficarem estão 
considerados cqjuo unidos ao partido que 
aquelle paiz chama rebelde! 

Dizer que* uma conducta suspeita basta 
para autorizar o privar-se o cidadão dos seus 
direitos de cidade, é, além do absurdo de eri- 
gir-se uma suspeita em prova e dar-se como 
certo o que é duvidoso, introduzir-se o prin- 
cipio o mais perigoso na sociedade, e firmar 
debaixo, do prelexlo de salvação publica o 
mais terrível despotismo ; e se a salvação pu- 
blica pede hoje que por aquella só causa 
sejão mandados sahir os naturaes de Portugal, 
eu temo, tenho justas razões para temer, que 
amanhã a mesma razão se ai legue para se 
fazerem sahir, como não cidadãos, os mesmos 
na(uraes do império. 

E quaes são as garantias que se dão ao 
cidadão? Nenhumas. 

Quaes as testemunhas ? Poderá o cidadão 
contrariai-as? Qual a responsabilidade do mi- 
nistro? Nada disto se vê. 

Dar esta autoridade ao governo, ó fazer 
depender dos caprichos de um ministi-o os 
mais sagrados direitos do homem; fazer va- 
cUlante a sua sorte nas mãos de um inimigo 
que vil e atraiçoadamente o irá falsamente 
denunciar; e então teremos todo o género 
de baixezas, e a porta aberta ás intrigas. 
Sobre isto, assim como sobre a reflexão an- 
tecedente, nada mais direi, porque já assaz 
se tem dito; porém para fazer mais clara 
esta idéa, e tornar mais sensivel o absurdo 
que se pretende, passarei a desenvolver asidéas 
seguintes : 

As leis naturaes, regulando todas as acções 
dos homens, e acompanhando-os em todos os 
períodos da sua vida, não são todavia, como 
desgraçadamente nos mostra a experiência, 
suíficientes para os conter nos seus deveres ; 
e mesmo reunidos os homens em sociedade, 
adquirindo novas ^obrigações, e dando origem 
a muitos actos que são filhos seus, ou ellas 
não prescrevem regras que regulem estes actos, 
por isso que dependendo elles da sua livre 
vontade, desta só dependem as regras que os 
dirijão, ou prescrevendo-as somente em geral, 
faz-se mister para seu intejro eífeito que sejão 
determinadas. E' por isso que em seu soccorro 
vêm as leis civis, as quaes dando nova força 
áquellas leis, ou explicando- as, ou determi- 
nando-as nos casos e regras geraes, estabe- 
lecem a harmonia e concerto nas acções dos 
homens, que de outro modo se não poderia 



conseguir; desta natureza são, por exemplo, 
as leis da menoridade dos filhos, c das pre- 
scripções. 

Ainda não bem segura em seus raciocinos 
a razão dos menores, não vei*sados nos 
negócios da vida humana, a razão dita que 
não devem ser deixados a si mesmos ; que 
a administração de seus bens não llies deve 
ser confiada; que as suas faculdades, emfím, 
precisão de um director, e que por isso devem 
estar debaixo da direcção de alguém. 

Logo, porém, que uma maior idado lhes dá 
a experiência necessária, e um vigor de racio- 
cinar capaz de se regerem por si, a mesma 
razão dita que, dispensados então da sujeição 
a um director em que a mesma natureza os 
tinha collocado, tomem administração de suas 
pessoas e seus bens, e facão um uso livre 
de suas faculdades. Porém, comquanto a razão 
mostre que ha uma idade em que sé deve 
entrar em pleno usò de seus direitos, ella to- 
davia não a marca ; isto é próprio das leis 
civis. 

O legislador consultando o desenvolvimento 
das faculdades physicas e moraes do homem, 
e olhando para o que ordinariamente succede, 
fixa. esta idéa, e esta uma vez marcada, qual- 
quer que seja o estado de capacidade do 
menor, é este considerado como apto para 
se reger. 

. O mesmo com as prescripções : estabelecida 
e reconhecida em direito á propriedade, e 
estabelecidos os dilTerentes modos de adqui- 
rir, a sua segurança pede que uma vez qUo 
se exercem os direitos de dominio por alguns 
annos, não se deve mais ser delles esbulhado ; 
ainda que se possão allegar provas de inteira con- 
vicção, a paz e socego das famílias, as peixlas 
das fortunas que trazem comsigo as demandas, 
a segurança do direito de propriedade exigem 
que o possuidor continue no gozo pacifico da 
cousa ; porém a razão não marca este numero 
de annos, isto é próprio das leis civis. 

Uma vez marcadp aquelle numero, não é 
licito questionar; o direito de propriedade, 
vacillante até decorrerem aquelles annos, passa 
a ter toda a estabillidade. 

De tudo isto concluo que estabelecendo as 
leis naturaes muitas regras em geral, ás leis 
civis toca fixar a sua determinação. 

Ora, appliquemos estes princípios: 

Dissolvido o pacto social, passa-se a esta- 
belecer uma nova forma de governo ; e aquelles 
que continuão a residir no mesmo território, 
sem opposição, entende-se que querem an- 
nuir a ella; entretanto como pôde succeder 
que lhes não agrade o novo pacto que se 
acaba de formar, pede a razão que se marque 
uma época, passada a qual se entenda que 
se tem adherído á nova ordem de cousas; 
isto porém é da competência das leis civis. 

O goso dos direitos, o cumprimento das 
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obrigações e a uáo opposiyâo, dáo bem a ver que 
se quer fazer parte da nova sociedade ; mas é 
necessaiio marcar o tempo em que aquelles 
factos se possáo allcgar : ora isto é o que nós 
vemos na lei de S. M. o Imperador, pela qual 
se concedem alguns mezes para se retirarem 
aquelles que nfto quizerem ser cidadãos no 

Brazíl. 

Aqui temos pois que a regra geral do direito 
publico universal já foi determinada pelo nosso 
direito particular ; e por isso, aquelles que de- 
pois daquelle tempo alli marcado se deixarão 
ficar no Brazil, sao cidadãos brazileiros, mes- 
mo pelo nosso direito. 

Consideral-os portanto como nfto cidadãos, 
ou autorisar o governo para os fazer sahir, 
sendo elles cidadãos, sem os meios legaes que 
servem de garantia, é, além de absurdo em di- 
reito, faltar a todas as garantias que a sociedade 
tem prometlido. 

A lei que estabelece um tempo certo para 
sahirem os que nao quizerem gosar dos direitos 
de cidadão brazileiro, é uma promessa que se 
faz em nome da nação de considerar como taes 
aos que ficarem ; tel-os agora em outra consi- 
deração, é faltar ao que se prometteu. 

E consideral-os como cidadãos, porém obrar 
com elles como se nao fossem, é negar as ga- 
rantias que a sociedade concede aos que eslâo 
no seu seio ; o que é a maior c mais revoltante 
de todas as injustiças. 

Portanto, se como tenho provado, os natu- 
raes de Portugal residentes no Brazil, sao cida- 
dãos brasileiros, elles nao podem ser privados 
deste direito senão por crime, c por uma 
sentença que o declare ; e por isso é claro que 
nao se pôde fazer differença entre elles, conser- 
vando-se este direito a uns, e negando-o a 
outros ; e deste modo tenho resolvido a terceira ' 
questão. 

Reunindo agora as differentes partes do meu 
discuiso, digo que se os naturaes de Portugal 
residentes no Brazil no tempo da declaração 
da sua independência, e que se deixarão ficar, 
sao cidadãos brasileiros: o que mostrei, nao 
só por direito publico universal, se nao também 
pelo nosso direito publico particular, se elles 
estão em exercício de todos os direitos, e se 
nao ha uma razão que possa autorisar o poder 
arbitrário, que se pretende dar ao governo, de 
fazer saliir para fora da sociedade como nao 
cidadãos aos que o sao: e se o projecto em 
questão se funda, ou na hypothese de nao serem 
cidadãos, ou na hypothese de se poder conceder 
ao governo um poder tao perigoso como injusto, 
concluo que o projecto é inútil e injusto, e que 
por isso deve ser rejeitado. 

Se alguns destes têm violado o pacto social 
a que se ligarão, sejao pelas leis condemnados ; 
aquella mesma que concedeu o prazo para se 
retirai-em, declara as penas a que ficao sujeitos 
os que tentarem contra a sociedade; por essas 



leis, pois, scjáo punidos. Sào cidadãos, a ellas 
estão obrigados ; mas nao se allegue a salvação 
pubMca, a ({ual nunca pôde justiGcar um lao 
grande attcntado contra os mais preciosos direi- 
tos do homem ; e nem vejo mesmo o perigo 
que tanto se antolha a alguns honrados mem- 
bros. 

Emquanto á segunda parte, segundo a divi- 
são que fiz, direi muito pouco, porque já a^isaz 
se tem dito. • 

Esta tem por objecto os estrai^eiros, incluí- 
dos nestes os porluguezes que vierem para o 
Brasil ; e diz que nao sejao admittidos a lugares 
de honra e interesse sem que obtenhao carta 
de naturalização, dependendo esta de residên- 
cia de sete annos. 

Nada mais inútil dò que isto; em parte já 
se acha isto nas leis actuaes, % por iss« inútil ; 
em parte excluiríamos do nosso serviço a 
tantos estrangeiros que hoje servem na nossa 
marinha, e que tanto tem aproveitado ao 
Brazil, e por isso impolitico; em parte seria 
isto suppôr que nós nao terÍ€unos constituição 
antes de sete annos. 

Sobre cada um desses artigos já assaz se 
tem dito, e eu nada tenho que accrescentar. 

De tudo que tenho dito concluo que o 
projecto nao deve passar á segunda discussão ; 
elle é inútil, é injusto, é impolitico. 

Tenho pois exposto as minhas idéas sobre 
esta matéria; a assembléa decidirá o que 
melhor entender. " Entretanto desejo que o 
publico seja bem instruído das razões que 
me moverão a opinar deste modo ; e estimaria 
muito que os tachygraphos apanhassem hoje 
o meu discurso, para que a todos seja bem 
conhecido o meu modo de pensar. 

O Sr. AndradA Machado : — Sr. presidente, 
se acaso me deixasse levar dos desejos de 
ganhar popularidade, que nao quero conseguir 
por sacríficíos da minha consciência, conven- 
cido demais, como estou, de que será inútil 
quanto se disser a favor de um projecto, 
proscripto desde a sua nascença, talvez deixaria 
de cançar esta assembléa com a expressão do 
que penso; mas escolhido pela nação para 
promover o seu bem com todas as minhas 
forças, nao a serviria como devo, se calasse 
o que sinto sobre os perigos a que a vejo 
exposta. Direi pois francamente o que entendo. 

Confesso, apezar do muito respeito que 
tenho ao illustre autor do projecto, que o nao 
acho bem redigido, e que até nenhum dos 
seus artigos adoptaria na forma em que estAo 
concebidos; mas como o principio em que 
me fundei para votar que devia passar á 
s^unda discussão, ainda nao foi destruído, 
fcomtudo quanto tenho ouvido, continuo a 
votar do mesmo modo, para que depois se 
corrija o que fôr corrigivel. 

Eu sei, Sr. presidente, que este projecto tem 
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sido combalido, por tendente a excitar a riva- 
lidade a que se tem chamado íilha da igno- 
rância e próprio de alínas mesquinhas; mas 
cu quizera que alguns Srs. deputados que 
fallárão a este respeito tivessem em lembrança 
que o cidadão de Genebra dizia : — que quem 
amava o mundo todo, era para se dispensar 
de amar pessoa alguma em particular, e que 
o amor que se estendia ao mundo inteiro 
ficava em palavras; — quizera que se lem- 
brassem que ne^a rivalidade entra o amor 
da pátria como elemento essencial, e que ainda 
que s^ moitas -vezes âha da ignorância, 
como sem jivaiidade xt&o ha patriotismo, esse 
nobre sentimento que nos faz emprehender 
tflo grandes eousas, devemos perdoar-lhe a 
mesquinhez da origem, pela nobreza a que 
nos eleva.« • 

Nfto vamos pois destruir de todo essa riva- 
lidade que ha de sustentar a nossa indepen- 
dência. Sei que é preciso, ter contemplação 
com os tempos; mas eu nao vejo que por 
este lado mereça o projecto ser representado 
com cores t&o odiosas. 

Nao deixarei de confessar que o 2** artigo 
6 escuro e o terceiro impraticável ; mas também 
nâo pôde negar-se que redigido por diverso 
modo. nâo será, como se tem dito, nem inútil, 
nem uijusto. 

Disse o iilustre deputado que o {^{'ojecto 
era inútil, porque já tinhamos sobre o seu 
objecto as precisas determinações; nao sei 
que com isto se prove a sua inutilidade, porque 
essas medidas de ■ que se falia forão mera- 
mente temporárias ; nem preenchem os fins 
que teve em vista o autor^ do projecto. 
£xaminerool-as. 

O decreto de 18 de Setembro do anno passa- 
do nao chamou qidadãos brazíleiros aos por- 
tuguezes residentes na Brazil; marcou prazos 
para se retirarem os que não quizessem adhe- 
rir á causa do Brazil, declarando que se algum 
dos que ficassem ou dos que se resolvessem 
a sahir, atacasse o systema estabelecido seria 
castigado com todo o rigor das leis. 

Eu respeito muito o nome do imperador e 
o do ministro que reíferendou o deèreto, mas 
sempre direi que era bem desnecessária esta 
declaração, pois todo o homem que ataca ás 
leis do paiz em que reside, é punido; para 
isto não se precisava da^quelle decreto. 

Diz tainbem que todo o portuguez europeu 
ou Inrazileiro que estiver prompto a defender 
a causa do Brazil deve trazer a flor verde 
dentro do angulo de ouro com a legenda — in- 
dependência ou morte; — mas não declara 
que por isso ficão cidadãos brazileiros; 
c com eflTeito se julga que se estendeu o 
direito de cidadãos a todos os portuguezes só 
por usarem da flor verde, digo que não sei 
onde tão barato se vendão os foros de cidadão. 

O decreto de 14 de Janeiro também não 



diz expressamente que dá os direitos de ci- 
j dadão brazileiro aos poiiuguezes quo satisfi- 
zerem ás condições nelle r. pontadas para os 
que vierem estabelecer- se neste paiz : ó ver- 
dade que indirectamente se pôde entender 
que os residentes antes do decreto são cidadãos 
brazileiros ; mas não é assim que estas cousas 
se fazem ; não é assim que se legisla compe- 
tentemente sobre esta matéria. 

Emende -se pois este defeito; e a esse fim 
considero preciso o projecto, como reforma 
desses éditos e decretos, para se conceder ca- 
tegoricamente os direitos de cidadão aos 
portuguezes que abraçarão a nossa causa. Mas 
já se chamou aqui a isto injustiça, dizendo -so 
que esses direitos elles os possuem pelo facto 
da residência. 

Ck)nfesso que não sou dessa opinião, c que 
não 'admitto os princípios de direito publico 
apontados, e que, em verdade, não são os 
adoptados pelas outras nações. 

Não ha nenhuma que conceda por tão pouco 
o direito de cidadão a um estrangeiro; as 
mais liberaes como já disse marcão pelo menos 
um certo tempo para se adquirir aquella 
qualidade. 

A' vista disto não sei como pelo simples 
facto da residência se possa ser cidadão; é 
preciso que a sociedade o queira, e o admitta. 

Mas disserão alguns Srs. deputados que 
estes princípios não tinhão applicação no caso 
presente, porque os portuguezes não erão es- 
trangeiros, erão cidadãos que coninoso) pcr- 
tencião a um corpo social, c que não podlão 
perder os direitos que possuído. 

Eu farei uma única distincção: os que 
comnosco trabalharão a bem da nossa causa, 
são ddadãos brazileiros, ninguém lhes dis- 
puta esse direito ; direi mais, os que não estão 
em nenhum destes dous casos, hão são ci- 
dadãos brazileiros. 

Eu julgo esta distincção muito necessária, 
porque os portuguezes (fallo em geral, não 
quero que se calumniem as minhas expres- 
sões) não podem ser affectos á causa do Brazil, 
conheço que alguns beneméritos que forão 
dos primeiros a trabalhar para a nossa inde- 
pendência, resistindo á tentação do amor 
da pátria; mas o grande numero delles vão 
côm o nosso systema porque os seus interesses 
assim o exigem. 

Além disto todos os dias se multiplicão os pas - 
quins, e apparecem proclamações convidando 
as tropas o pegar em armas.... sei que são 
obras dos portuguezes incapazes de conhecer 
o que é justo, porque os outros sabem avaliar 
o nosso brio, e sabem que um povo brioso 
não pôde ser senão nação livre. 

Ha pois grande differença entre os por- 
tuguezes residentes no Brazil ; não podem ser 
todos medidos pela mesma bitola ; e se o fizés- 
semos praticaríamos um acto de immensa gene- 
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rosidade, e a meu ver perigoso, e grandemente 
perigoso. Por estes princípios julgava precisas 
algumas providencias, e nesta vista adoptei 
em globo o projecto 

Nao approvo porém os seus artigos, pelo 
que já mostrei em outra sessão; e por isso 
me lembro de ofTerecer as seguintes emendas, 
pedindo que sejao tomadas em consideração, 
no caso de passar o projecto á segunda dis- 
cussão. 

EMENDAS 

«Ao 1.' artigoi; Todos os portuguezes resi- 
dentes no Brazil ao tempo da declaraç&o da 
sua independência, que não derão mostras de 
inimisade á nossa sagrada causa, e á pessoa 
de S. M. Imperial são cidadãos brazilienses. 

« Ao art. 2.°. Aquelles porém, que se 
mostrarão inimigos da independência, não são 
cidadãos brasilienses, e continuando sua con- 
ducta a ser adversa ao actual systema, fica o 
governo autorisado para, no espaço de ti*es 
mezes, os fazer partir para o seu paiz, ou 
para qualquer outro que elles escolhão^ com* 
tanto que saião dos limites do império. 

<f Art. 3.®. Os que vierão depois do de- 
creto de 14 de Janeiíx) deste anno, apezar 
de terem dado as fianças exigidas, íicão igual- 
mente sujeitos a ser transportados, como 
os primeiros, quando o governo assente á 
vista de presumpção legal, que elles são pe- 
rigosos ao socegò do Brazil. 

Cf Art. 4.'*: Os que vierem daqui em di- 
ante não serão admittidos neste império du- 
lante a guerra. Podo porém o governo debaixo 
da sua responsabilidade admittir a um, ou 
outro individuo, tendo em vista o bem do im- 
pério, e a utilidade que pôde causar a sua 
acquisição. 

« Art. 5.®. Para execuçilo dos antecedentes 
artigos, todos os portuguezes residentes no 
Brazil participarão á camará da villa ou cidade 
em que residirem, o seu nome, naturalidade, 
idade, occupação, protestando a sua adhesão 
anterior, e actual ao systema do império; e 
quando dentro de um mez não tenha a camará 
denuncia alguma da autoridade administra- 
tiva, que invalide o protesto, para o que lhe 
será feita igual participação pelo declarante, 
iicaráò reconhecidos cidadãos, e no gozo de 
todos os direitos civis e politicos, que como a 
cidadãos brazilienses lhes devão competir. 

« Art. 6.°. Se porém apparecer na camará 
denuncia da autoridade administrativa res- 
pectiva contra o protesto de adhesão ; a mesma 
camaia com o seu accessor decidirá, depois 
de ouvido o accusado se ellc está no caso do 
primeiro ou do segundo artigo deste projecto. 

« Ao a li. 3**, artigo 7°. Todos os portu- 
guezes que não forem reconhecidos cidadãos 
brazilienses na forma dos arts, V e 5" não 



podem occupar lugar algum de honra, confi- 
ança e proveito ; e igualmente os que vierão 
depois da declarayão da independência. 

« Art. 8.** Os que forem admittidos pelo 
governo, como úteis ao império, ficaráo sujeitos 
á mesma iníiabilidade, salvo se a assembléa 
o dispensar. 

tf Art. 9.* Esta dispensa porém se não 
estenderá senão á occupação do emprego, e 
nunca á participação dos» mais direitos de 
cidade. 

« Art 10. Os decretos de 18 de Setembro 
de 1822 e de 14 d« Janeiro deste anuo, são 
revogados na parte, em que oppoem ao presente 
decreto. — Paço da assembléa, 23 de Junho 
de 1823. — ^0 deputado, Aívtanio Carioe Ribeiro 
de Andrada Mcushado e Silva, » 

Os Srs. GARNEmo DE GabII^os e AiAUJo Lima 
fizerão algumas breves reflexões, unicamente 
dirigidas a fixar com clareza as idéas que 
tinhão expendido em seus discursos, e que 
parecião de algum modo alteradas na resposta 
que acabava de dar-lhes o Sr. Andrada 
Machado. 

O 8r. IMtuiiia Tavares : — Sr. presidente, peço 
só a permissão de dizer duas psdavras. Observo 
que alguns dos Srs. deputados se escandali- 
sarão... (-4' ordem á ordem,) 

O Sr. Alencar : — Não senhor, não estamos 
escandalisados. 

O Sr. PnEsmENTE : — Basta, meus senhores, 
já se tem fallado fora da oitJem ; agora 
pergunto : 

1." A matéria está suflicientemente discutida 
e portanto terminada a primeira discussão? — 
Decidiu-se que sim. 

2." O projecto passa á segunda discussão ? 
— Resolveu-se que não ; e fiflou portanto* rejei- 
tado. 

Por não haver parecer algum de commis- 
são passou-se á terceira parte da ordem do 
dia, que era o projecto da commissão de 
constituição sobre a forma da promulgação 
das leis. 

O Br. Anaruda Maobado : — Por bem da 
ordem; peço a V. Ex. que para não gastarmos 
tempo inutilmente, se pergunte sempre que 
houver algum projecto, se é matéria de dis- 
cussão, na forma do regimento. 

O Sr. Secretario GARNEmo de Campos leu o 
projecto, que fora apresentado na sessão de 
12 do corrente, 

O Sr. PREsmENTE perguntou se a matéria 
do projecto era das urgentes e indispensáveis ; 
e vencendo-se que sim, entrou em discussão. 

O Sr. Pereira da Canha : — O projecto de 
decreto em questão, organizado na commis- 
são de constituição(a que eu não fui pi-esente) 
deve ser tratado com a maior cii-cumspecção 
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por ser este um dos principaes arligos que 
a conslituíç&o deve fírmar. Para então é que 
se devia reservar esta discussão, pois ainda 
que houvesse de anticipar-se a publicação de 
algum decreto, todavia seria sufíiciente o 
metliodo actualmente estabelecido para se- 
guir-se por agora, até que a constituição defini- 
tivamente o deliberasse. 

A questão enti^taxito seria talvez sobre a 
formalidade ooqi que se devião remetter ao 
poder executivo as leis approvadas por esta 
assemUéa para serem promulgadas, isto é, 
se devifto ser remettidas officialmente ao 
ministro da repartição respectiva, ou se por 
uma deputação de sete membros dirigida a 
S. M. Imperial, assim pela importância do 
negocio, OMnò emarespeito, e reverencia devida 
á pessoa do imperador. 

Em* tal caso se parecer conveniente dar 
a este respeito a direção a que este decreto 
se propõe, será indispensável ou que se 
omitta a disposição do § 3^, ou que seja 
emendada a sua enunciação ; porque declarar 
que as leis feitas nesta assembléa como con- 
Fftituinte, sejão publicadas sem preceder sanc- 
ção, como estabelece este paragrapho, seria 
o mesmo que dizer que fossem executadas 
sem alguma confirmação, tomada esta pala- 
vra no seu sentido geral ; ou que ellas não 
sejão acompanhadas da comminação com que 
devem ser ameaçados os seus infractores, a 
que os publicistas chamão em sentido res- 
tricto, sancção penal, que íaz uma parle es- 
sencial da lei, e sem a qual fica sendo vã 
sua disposição : por taes motivos me pai'ece 
que, ou se deve omittir este paragrapho, ou 
elle se deve emendar, para que não seja- 
mos increpados de pouca exactidão e mesmo 
de erros commettidos na augusta tarefa de 
legislar que está a nosso cargo. 

O Br. XUbeiro de Andrada : — Este pro- 
jecto tem por fím dar a formula da publi- 
cação dos decretos ou leis da assembléa ; mas 
inserio-se nelle um artigo privativo da con- 
stituição, que é a sancção do monarcha; e 
por eila se acha em contradicção com o art. 4.** 

No art. 3^ diz-se que os decretos da pre- 
sente assembléa serão promulgados sem pre- 
ceder sancção ; e no 4*" estabelece-se a forma — 
Nós queremos e ordenamos — Se o monarcha 
não teín sancção, como no promulgar a lei 
ha de dizer que quer e ordena o que na lei 
se determina ? Estas palavras fazem entender 
que o monarcha sanccionou e comtudo elle 
não tem sancção!... 

Isto poderá talvez servir para illudir o 
publico; mas eu nunca ajudarei taes illu- 
soes. Diz-se mais que esta assembléa é ex- 
traordinuria e que sendo as suas leis ante- 
riores á constituição, não deve ter nellas in. 



gerência o monarcha, bem que venha depois 
a tel-a por artigo constitucional. 

Já disse nesta assembléa e torno a repe- 
lil-o, eu não considero livre uma nação pela 
simples divisão dos poderes ; estou persuadido 
que a base principal da liberdade é a har- 
monia, é uma tal ou qual ingerência de um 
em outro poder, e esta deve conceder-se ao 
monarcha nas leis anteríores á constituição, 
assim como o poder legislativo a tem nesta 
mesma época no poder executivo, quando* 
este se deslisa dos seus deveres. 

Se ninguém nega este direito á assembléa 
para pôr termo ás aberrações do executivo, 
qual será o motivo de não ter este também 
autoridade de por termo ás aberrações da 
assembléa ?... 

Não se me diga que é por ser extraordi- 
nária... anterior á constituição; para mim é 
mais uma razão para lhe conceder esse di- 
reito, porque de todas as assembléas ne- 
nhuma ha que tenha mais aberrações do que 
a extraordinária, e é justo que haja quem as 
reprima. Voto portanto que se supprima o 
art. 3** do projecto. 

O 8r. Andrada Machado:-^ Eu sou de opi- 
nião contraria ; os Tueus principios são intei- 
ramente oppostos aos do illustre preopinante. 

Disse em primeiro lugar que não podia 
admittir os termos — queremos e mandamos 
— depois de se estabelecer no terceiro artigo 
a promulgação das leis sem sancção ; ora, o 
nobre deputado devia reparar que estas reflexões 
só têm lugar na 2* discussão, e não nesta em 
que se debate unicamente a conveniência do 
projecto, mas como fallou fora da ordem sou 
obrigado a responder lambem fóJa da ordem. 

Sr. presidente, a necessidade de obedecer 
á lei também constitue vontade racional e justa 
quando a lei decreta que não é precisa a 
sancção, o imperador diz — Quero — porque a 
lei manda. A toda a vontade precede um 
motivo ; e neste caso o imperador quer e o 
imperador manda, porque ninguém é dis- 
pensado de obedecer ás leis geraes. . . Direi 
mesmo á face do mundo inteiro que seria nova 
a necessidade da sancção do monarcha para 
haver constituição; era o mesmo que dizer 
que elle dava a constituição á nação; mas a 
nação disse-nos— ide fazer o pacto social; 
mas reparai que os poderes já estão divididos, 
que o executivo está confiado a um individuo 
que é o chefe hereditário; e que a religião 
ha de ser conservada. — Ora se nós faltarmos 
a alguma destas condições, a nação desappro- 
vará a nossa obra ; e o imperador com justiça 
appellará para o voto geral, quando atacar- 
mos direitos que lhe competem : porém nunca 
quererei que elle possa dizer-nos — não acceilo 
a constituição porque me não agrada; vós 
nfto sois roais que uns meros projeclislas.— 
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Cumpre pois oxprimir-nos sempre com toda 
aclareza;eeu inorrerei clamando pelos priíi- 
cipios que me parecem de eterna verdade, 
ainda que possao desagradar. 

Agora a questão que se devia suscitar seria se 
esta lei pôde ou nao ser considerada consti- 
tucional na parte da dispensa da sancçao ; eu 
direi que a sua doutrina está de tal modo 
ligada com as matérias constltucionaes, que 
nao pode deixar de estar na mesma regra, a 
respeito da sancçao. Quanto á contradicçao 
entre os dous artigos torno a dizer eu nao a 
descubro; quando o chefe da nação diz que 
quer; é porque elle sempre deve querer o 
bem da nação ; e então manda como executor ; 
ordena na parte que lhe compete, respeitando 
a lei. Julgo pois que o projecto deve passar e 
conservar-se o art. 3*^. 

O Sr. CARNEmo da Cunha pretendeu mostrar 
a necessidade da suspensão de alguns termos 
do projecto. 

O Sr. Alencar: — ^Agora nao se trata da 
boa ou má redacção do projecto; mas sim- 
plesmente se deve ou não passar á 2* discussão. 
Será bom que não gastemos tempo faltando 
fora da ordem. 

0.8r. Almeida Albuquerque: — O presente 
projecto é talvez, aquelle que mais tem exci- 
tado a geral attenção elle envolve moteria sobre 
que anticipadamente se tem fallado em vários 
periódicos ; onde a * opinião contraria á dos 
illustres autores do projecto ; é a que tem 
grassado ; é do direito de sanccionar que eu 
iallo ; diz o projecto que os decretos da presente 
assembléa serão promulgados sem preceder 
sancçao; convém pois para verdadeira intel- 
ligencia da matéria, que examinemos o que 
é sancçao* 

Um dos sábios da constituição fi*anceza, 
Malouet, a define (a meu vêr mui judiciosa- 
mente, ainda que nao é esta a definição das 
escolas antigasj — um acto de soberania pelo 
qual a lei c a expressãp authentica de que 
taes ou taes deliberações do corpo legislativo 
sao a verdadeira vontade da nação. 

Ora, reconhecido o principio de que a sobe- 
rania reside essencialmente na naçSo, de quem 
o poder de legislar é privativo, nada é tão 
fácil como entender que, fazendo a sancçao 
parte integj'ante da lei, é também uma prero- 
gativa da sol)erania da nação; é um poder 
propriamente seu; mas é também fácil de 
entender que nao podendo esta autoridade ser 
exercitada pela líação mesma, necessaria- 
mente lia de ser delegada, do mesmo modo 
que é a faculdade de legislar. 

Nas monarchias constitucionaes achando-se 
divididos todos os poderes politicos, ha comtudo 
uma dignidade eminente, cujas funcções e 
poderes estão de tal maneira constiluidos, 
que aquelle, que delia é revestido nao lendo 



os cuidados e as ambiçflcs ordinárias noi? 
outros homens, nao pôde acliar augmento 
na sua fortuna particular, senão na felicidade 
geral. E' evidente ser timbem da utilidade 
geral que a nação encarregue e exija dessa 
dignidade eminente (que consideramos estar 
acima de todos os interesses particulares) toda 
a garantia relativamente aos actos do poder 
legislativo; os mandatários da nação, em 
quem ella eoníia o poder 4e deliberar sobre 
08 interesses communs, sey do . autorisado 
momentaneamente para tão augustas funcçOes 
com diííiculdade podem despir-se de todos os 
interesses e de todas as paixOes particulares ; 
e assim, podendo abusar em grave prejuízo da 
nação, nada é mais natural do que encarre- 
gar a íiscalísação e exame sl respeito de seus 
procedimentos á suprema (gitoridade, á essa 
dignidade eminente, qae o voto geral da 
nação tem escolhido e destinado para. vigiar 
sobre a felicidade publica. 

Portanto é visto a todos as luzes cjue o 
chefe da nação é o guarda nato da felicidade 
geral ; é aquelle a quem pertence vigiar sobre 
todos os outros poderes, a elle pertence pois 
ver se os actos do poder legislativo são, ou não« 
conformes á vontade da nação, a isto é que 
se diz sanccionar. Mas como é, e quando lhe 
compete este poder? 

Incontestavelmente quando, e pela maneira 
que a lei fundamental lhe marca ; logo antes 
dessa lei fundamental estar organisada, antes 
de estar determinado o modo por que a digni- 
dade eminente ha de exercer as suas 
funcções nas relações marcadas, como as 
exercerá elle? De nenhum modo. 

E a quem pertencerá pois esse poder, a 
nenhuma outra autoridade senão aos repre- 
sentantes da nação, que têm delia recebido 
todo o poder para formar a constituição do 
estado. 

Está pois visto que quando o projecto diz 
que os decretos da presente assembléa serão 
promulgados sem preceder sancçao, expressa 
um principio incontestável de direito, enten- 
dendo-se, como se deve entender, que falia 
das leis constitucionaes, e oi^ganicas; e neste 
sentido approvo o projecto, e digo que é de 
toda a necessidade discutir-se quanto antes. 

O Sr. Presidente : — Se ninguém mais quer 
fallar, proponho se está concluida ai.* discus- 
são, e se o projecto passa á segunda? — 
Decidio-se que sim. 

Gomo rão era ainda chegada a hora, passou - 
se á discussão do regimento da assembléa 
no artigo seguinte. 

« Art. 68. Tudo o que se transcrever no 
registro das propostas será authenticado com 
o appellido do secretario, que responderá 
pela sua ex^cção. » 

O Sr. CARNEmo de Campos; — Como já houve 
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alteração nos artigos aos secretários, julgo 
conveniente maior clareza neste, dizendo-se — 
primeiro secretario — em lugar de — secretario — 
como se lô no artigo. 

O Sr, Araújo Lima : — Nao approvo a decla- 
ração porque me parece que quem deve assignar 
é o secretario que registra a acta. 

Depois de curto debate approvou-se o artigo 
na forma indicad^^pelo Sr. Carneiro de Campos. 

« Art. 69. A todo o cidadão é licito re- 
presentar por tneio do presidente da assem- 
bléa o que julgar proveitoso á nação. » 

O 8r« liaia : — Esta disposição é mui van- 
tajosa, mas eu quizera amplial-a mais, de- 
terminando-se que taes representações possão 
ser feitas — ^por m^io do presidente da assem- 
bléa, societários d^u outro qualquer deputado. 
— Foi approvado com a emenda proposta pelo 
Sr. Maia. 

O Sr. PRESffiENTE declarou que não pro- 
seguia a discussão por estar chegada a hora : 
e nomeou para membros interinos da com- 
missão de legislação os Srs. Fernandes Pi- 
nheiro, Gondim e Pacheco Silva. Depois as- 
signou para ordem do dia : 1^ o projecto 
sobre a promulgação das leis; 2", artigos do 
regimento ;',3°, segundas leituras de propostas. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tar- 
de. — José Iticardo da Costa Aguiar de An- 
drada, secretario. 

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA FRANaSCO FERREIRA BARRETO 

A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do império do Brazil, attendendo ao 
justo motivo de falta de saude que V. S. al- 
lega para ser- dispensado por 15 dias de com- 
parecer neste congresso e tomar parte nos 
seus trabalhos ; manda participar a V. S. que 
lhe concede a licença de que precisa pelo re- 
ferido tempo de 15 dias. 

— Deus guarde a V. S. Paço da assembléa, 
em 25 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Carneiro de Campos. 



Sessão em S6 de Janhu 

PRESIDENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 da 
manhã, fez-se a chamada e acharão-se pre- 
sentes 56, faltando por doentes os Srs. Ro- 
drigues Velloso, Gama, Ribeiro de Rezende, 
Ferreira Barreto, Rocha e Silveira Mendonça. 

O Sr. PREsmENTE declarou aberta a sessão 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Muniz Tavares mandou á mesa para 
se inserir na acta a seguinte declaração de 
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voto, asslgnada por mais três Srs. deputados. 
« Declaro '^ue na sessão de hontem fui 
de voto que o projecto respectivamente aos 
portuguezas passasse á 2' discussão. — Paço da 
assembléa, 26 de Junho de 1823. — JFVan- 
cisco Muniz Tavares — O deputado Costa 
Aguiar — António Carlos Ribeiro de Andrada 
Machado — Martim Francisco Ribeiro de An- 
drada. » 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o seguinte officio do ministro de estado dos 
negócios da guerra: 

<f lUm. e Exm. Sr. — Tendo levado ao co- 
nhecimento de S. M. o Imperador o officio 
de V. Ex. datado de 18 do corrente mez, 
em que, da parte da assembléa geral consti- 
tuinte e legislativa do império do Brazil, 
•requer os papeis e informações a respeito 
da prisão do capitão José de Vasconcellos 
Bandeira de Lemos, e outros ofíiciaes que 
vierão presos do sul, afím de poder a as- 
sembléa deliberar sobre o requerimento dos 
mesmos, recebi ordem de S. M. L para re- 
metter a V. Ex. as cópias juntas, de n. 1 até 
n. 5, pelas quaes se conhece que estes officiaes 
forão enviados presos da colónia do Sacra- 
mento pelo general barão da Laguna, ao go- 
verno provisório da proviqcia de S. Pedro 
do Sul, para este os remetter como fez, para 
esta corte. Devo também informar a V. Ex., 
para conhecimento da assembléa, que S. M. L 
mandou fazer conselho de guerra aos refe- 
ridos officiaes, para responderem pelos crimes 
jde que são arguidos no officio (cçpia n. 2) 
do barão da Laguna, ao qual se otUciou em 
15 de Janeiro e em 30 de Maio deste anno, 
para remetter para aqui o summario das culpas 
de que faz menção no citado ^officio (cópia 
n. 5). Finalmente cumpre-me accrescentar 
não só que em data de 26 de Abril se lhes 
mandou abonar os seus respectivos soldos 
pela thesouraria geral das tropas, mas que 
tendo os referidos officiaes requerido por di- 
versas vezes os seus passaportes para se reti- 
rarem para Portugal, ou outro qualquer porto 
estrangeiro, S. M. L mandou indeferir- seus 
requerimentos, visto que devião ser primeira- 
mente julgados dos crimes de que forão accu- 
sados. Deus guarde a V. Ex. Paço, em 23 de 
Junho de 1823. — Jod4) Vieira de Carvalho. 
— Sr. José Joaquim Carneiro de Campos » 

O mesmo Sr. secretario participou ter re- 
cebido dos mesmos presos um requerimento 
dirigido á assembléa sobre o caso da sua 
prisão. 

Ordenou-se que unidos estes papeis ao pri- 
meiro requerimento dos suppUcantes, já affecto 
á assembléa, ficassem patentes aos Srs. de* 
putados que os quizessem examinar antes de 
de se discutir a sua matéria. 

O 8r. Boolu Franop:— -Órgão da minha 
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prcTvincia, e testemunha dos muitos abusos e 
vexações que sofifrem seus povos, eu faltara 
ao meu dever, se deferisse por mais tempo o 
chamar a attenç&o desta augusta assembléa em 
seu allivio e favor, com o qual devo certo 
do contar, quando fallo diante dos pais da 
pátria. 

Começarei pois, Sr. presidente, pelo gravoso 
decreto de 18 de Março de 1801, com que 
o ministério portuguez mimoseou aquella pro- 
víncia, quando era no throno o despotismo; 
antes porém que falle desta lei injusta, op- 
pressiva e absurda, como faorlmente a reco- 
nhecereis, exporei o facto que a motivou e 
lhe deu origem. 

Pelo íim do anno de 1797 montava a di- 
vida activa da fazenda publica na minha pro- 
víncia a dous mil setecentos e sessenta e cinco 
contos de réis (quasi sete milhões) e cons- 
tando na real presença a lentidão com que 
progredia a • sua sua cobrança, quando aquella 
se devia estranhar em grande parte á junta 
da fazenda pela indifferença com que em boa 
presumpç&o olhava para um dos principaes 
objectos; que devia inspeccionar, pelo contra- 
rio conseguiu de alguma sorte ser premiada, 
extinguindo-se pelo mencionado decreto os 
administradores particulares, que ent&o tinhao 
a gerência e arrecadação das dividas dos con- 
tractos, e autorisando-se trfiz dos membros da 
referida junta da fazenda para entre si cons- 
tituírem uma outra junta denominada da ad- 
ministração geral, a cujo cargo fosse quanto 
até alli era do cuidado e inspecção dos admi- 
nistradores particulares; assignando-se-lhes para 
isso premio, não á custa da fazenda publica 
como era antes do alvará de 18760, mas sim 
dos executados, a quem se havião de tirar 
4, 6 e 8 por cento, á proporção dos annos 
decorridos depois da época do vencimento de 
seus contractos : e não é nada, no espaço de 
dezenove annos e meio, havião rendido os 
taes por cento para cima de cincoenta e cinco 
contos de reis. Tanto tinhão pago os mise- 
ráveis executados de mais das suas obriga- 
ções, -afora diligencias de meirinhos e custas 
de escrivães rapaces, para que não JRcasse 
sem applicação o provérbio : do pão do meu 
compadre bom bocado ao meu afilhado. 

Mas vamos ao decreto, eu o leio. (O orador 
leu o decreto, e depois e&nJtíríxum,) Lei esta, como 
já a principio a caracterisei, injusta : 1*, por- 
que por ella se vem a tirar aos executados mais 
daquillo a que se havião obrigado no tempo de 
seus contract(9S, e isto tanto pelo que toca aos que 
havião contractado antes do citado decreto como 
pelo que respeita aos que contractarão depois, 
porque não me consta que jamais se declarasse 
semelhante clausula a algum contractador, e 
nem que estes a aceitassem por condição de 
seus ditos contractos. 2**, porque semelhante lei 
pão distingue entre os devedores dolosos e os 



de boa fé, entre os quaes são culpados na mora, 
e os que nella não têm culpa, vindo a levar-se 
indistinctamente a uns e outros mais daquillo a 
que se obrigarão, e isto com prejuízo de terceiro, 
quaes os fiadores, que muitas vezes vêm a pagar 
o que absorverão os por cento ; algumas vezes 
com prejuízo também da fazenda publica, quando 
nem o fiado, nem fiadores têm já com que saldar 
a sua divida, como frequentemente acontece. 

E' oppressiva por isso que, sobre pagarem os 
miseráveis executados aos officnaes de justiça 
diligencias por ventura mal levados, visto como 
são assalariados os seus pela fazenda publica, e 
além dessas diligencias muito excessivas a es- 
crivães de má fé, por fim ainda lhes s&o prose- 
guidos os por cento, não tejido muitas vezes 
para pagar o principal. ^ • 

E* finalmente absurda porque essa lei subsis- 
tindo, e responsabilisando a nova junta á junta 
da fazenda, vale o mesmo que submettel-a, e 
responsabilisal-a a si mesma, por isso que os 
membros da junta da administração geral são 
os principaes membros da junta da fazenda, do 
que resulta que a nova junta dará contas quando 
quizer, e como quizer, visto que em todo tempo 
3 preponderarão a 2. 

Com effeito é isto mesmo o que acontece, e 
se prova : 1", porque mandando o citado de- 
creto que a creou, que a nova junta remetta 
annualmente ao thesouro publico da corte um 
balanço exacto do estado e progressos da sua 
administração, sou informado que desde o anno 
de 1819 tal balanço se não tem apresentado no 
thesouro. Em 2* lugar prova-se disto que sendo 
creada com 5 amanuenses a administração geral 
tem por vezes estado só com 3, e isto certamente 
pela razão de augmentar o dividendo entre os 
membros interessados da mesma administração, 
emquanto os amanuenses são sobrecarregados 
com as escripturações, do que rosulta andarem 
estas em atrazo, e deste atrazo a falta daquelle 
balanço. 

Prova-sc finalmente disto que mandando o 
decreto tirar os por cento das cobranças feitas 
por execuções, é constante que na administração 
geral se tirão, e levão ainda dos pagamentos es- 
pontâneos, pela só razão de serem feitos depois 
dos annos marcados para os mesmos por cento: 
entretanto ninguém toma contas disso e o povo 
da província geme emmordaçado. 

E' por todas estas razões, e para atalhar tantos 
abusos e vexações que proponho a abolição 
daquella junta da administração geral pela re- 
vogação do citado decreto que a creou, e a esse 
fim apresento o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

c( A assembléa geral constituinte e legislativa 
deste Império decreta : 

íc 1.® Fica sem vigor o decreto de 18 de Março 
de 1801, que mandou creau na província do 
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Minas Geraes a junta denominada da adminis- 
tração geral. 

« 2." A junta da fazenda da mesma provincia 
fica enca)*regada de quanto fazia o objecto da 
extincta junta de administraç&o geral, como 
parte que fica sendo das suas attribuiçOes. 

c 3."* O solicitador da fazenda continuará a 
servir no que lhe incumbia pelo sobredito de- 
creto, sem outro ordenado mais que aquelle que 
lhe competia de antes. 

ff 4.** A junta da fazenda consoará o nu- 
mero de amafluenses e contador, que julgar 
necessários para o expediente do que lhe accresce 
em cargo pelo presente decreto. 

ff 5.^ Os amanuenses e contador venceráO o 
mesmo ordenado que até aqui, pago porém pela 
fazenda nacional* e thesouro da provincia. — 
Paço da^nssembléa, 25 de Junho» de 1823. — O 
deputado António da Bocha Franco.ii 

O Sr. Andrada Machado requereu que se 
propuzesse se era urgente a matéria do projecto 
para se resalvar o juramento dado pelos Srs.. 
deputados. 

Entrou-se em debate sobre este objecto, e 
fallarão os Srs. Andrada Machado, França, Car- 
neiro de Campos, Almeida e Albuquerque e 
Pereira da Cunha (cujas falias se não publicSlo 
porque nfto se entendeu o tacbygrapho) ; e jul- 
gando-se a matéria discutida propôz o Sr. pre- 
sidente se devia preceder esta quest&o preli- 
minar de urgência substancial da matéria á de- 
liberação da mesma matéria. 

Ventceu-se 1.® Que tinha lugar a mesma ques- 
tão prejudicial. 

2.® Que tinha lugar depois da 2* leitura. 

3.** Que vencida a urgência de que tratão os 
arts. 162 e 163 do regimento ficasse implicita- 
mente vencida também e prejudicada a dis- 
cussão e vencimento da urgência substancial da 
matéria proposta. 

O Sr. Rocha Franco requereu então a ur- 
gência accidental de que tratão os citados artigos 
do regimento. 

O Sr. Presidente a propôz ; e sendo apoiada, 
passou-se a discutir a dita urgência. 

Feitas algumas reflexOes, pedio-se o adia- 
mento da discussão, que foi apoiado e vencido. 

O Sr. Araújo Lima pedio a palavra e offe- 
receu para accrescentar ao regimento o se- 
guinte 

ARTIGO ADDiaONAL ' 

ff As propostas que fizerem os Srs. deputados 
deyeráO ser reservadas para a ultima hora ; se 
porém aos autores as julgarem urgentes para se 
lerem antes da ordem do dia, as mandaráO á 
mesa, a cujo juizo toca julgar desta urgência. — 
Araújo Lima.» — Ficou para 2' leitura. 

F;issou-se á ordem do dia que era a 2* dis- 



cussão do projecto da commissão de constituição 
sobre o modo de promulgar as leis. 

ff Art. 1." De todo o projecto de lei, uma 
vez reduzido a decreto, e lido na assembléa, 
far-se-hão dous autographos assignados pelo 
presidente e os dous primeiros secretários, os 
quaes serão apresentados ao imperador por 
uma commissão de sete membros, nomeada 
pelo presidente.» — Passou sem discussão. 

ff Art. 2.*" Um dos autographos será remet- 
tido, depois de assignado pelo imperador, ao 
archivo da assembléa, e outro será promul- 
gado na forma do art. 4*. » — Passou sem 
discussão. 

ff Art. 3.® Os* decretos da presente assembléa 
serão promulgados sem preceder sancção. » 

O 8r. Andrada Machado : — ( Não 96 en- 
tendeu o tachygrapho. ) 

O Sr. Ribeiro de Andrada, refcrindo-se ao 
que tinha dito na sessão antecedente, declarou 
ser de voto que se supprimisse o art. 3®, 
não só pela incoherencia que havia entre a 
sua doutrina e a do 4", como por envolver 
de certo modo a questão da sancção, que era 
essencialmente constitucional. 

Deixemos, disse o illustve deputado, dei- 
xemos esta questão para quando delia tratar- 
mos na constituição ; o objecto desta lei é o 
formulário da promulgação ; pois limitemo-nos 
a isto, supprhnindo-se o 3* artigo. Eu o julgo 
absolutamente desnecessário; todos nós es- 
tamos certos que o imperador ha de pro- 
mulgar sem objecção todas as leis 'que nós 
fizermos. 

O Sr. Munis Tavares : — {Não se èixteiideu 
o tachygrapho, ) 

O Sr. Carneiro de Campos: — Sr. presi- 
dente, a matéria que tratamos é de summa 
importância, e mui digna da nossa particular 
consideração. De nada menos nos occupamos 
do que examinar, se negando ao imperador 
a sancção nas leis regulamentares ou admi- 
nistrativas que decretarmos nesta assembléa, 
nós com eíTeito o despojamos de um direito 
essencial e inseparável do caracter sagrado de 
monarcha, de que' elle ^e acha revestido? 
Se procedendo assim, nós alteramos a forma 
do governo decretado pela nação? Se abu- 
samos dos poderes que ella nos conferiu? 
Se finalmente perjuramos? 

Eu fallarei nesta matéria com a franqueza 
oom que costumo manifestar os meus pensa- 
mentos, e principiarei a discussão com o con- 
ceituoso dito de um dos mais illustres oradores 
da assembléa constituinte de^ França: Nós, 
dizia elle, não somos selvagens, vindos nús das 
maraens do Orenoco para formar uma soei- 
edaae. Estas palavras de Mirabeau proferidas 
em uma assembléa de sábios, que ti^tavão de 
constituir a França, têm grande applicação ao 
estado em que nos achávamos, quando paia 
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um semelhante fim nos congregamos neste 
augusto recinto ; já entSlo nós tinhamos ajus- 
tado e firmado o nosso pacto social, já for- 
mávamos uma naçUo; só nos restava especi- 
ficar as condições indispensáveis para fazer 
aquelle pacto profícuo, estável e firme. 

Nós fomos encarregados de declarar e de- 
terminar estas condições; achamo-nos reves- 
tidos do augusto poder de organizar o código 
constitucional do império do Brazil. Porém por 
mais amplos que scj&o os nossos poderes, 
elles jamais sepoderáo reputar tão absolutos e 
illimitados, que nos autorisem a mudar, alterar, 
ou transformar o governo que a nação por 
unanime consentimento tem adoptado. 

Só a nação possue realmente a soberania, 
porque só nella reside a reunião de todos os 
poderes políticos. Á soberania é inalienável; 
a nação só delega o exercício dos seus poderes 
soberanos. Ella nos delegou somente o exerci- 
do do poder legislativo, e nos encarregou de 
formarmos a constituição de um governo por 
ella já escolhido e determinado; pois muito 
antes de nos eleger para seus representantes, 
tinha já decretado que fosse monarchico-con- 
stitucional e representativo o governo que a 
devia reger. Ella já tinha nomeado o Sr. D. 
Pedro de Alcântara, seu supremo chefe, seu 
monarcha, com o titulo de imperador e seu 
defensor perpetuo. 

Estas bases jamais podem ser alteradas pela 
constituição que fizermos, ou por qualquer de- 
creto ou resolução desta assembléa. Nós as 
recebemos da soberania da nação ; nós temos 
jurado mantêl-as, e as devemos respeitar reli- 
giosamente em todas as nossas decisOes. 

Nestes termos é manifesto que a discussão 
presente deve reduzir-se á esta questão : IP da 
essência do governo monarchico constittudonal e 
representativo que o chefe supremo da naçãoj 
o monarcha, tenJia tal ingerência no poder le- 
gislativo, que as leis por este decretadas, não 
possão ser promulgadas e executadas sem a 
sancção do monarcha f 

Parece-me que limitada a questão ás leis 
administrativas e .regulamentares, e não aos 
artigos constitucionaes, ninguém deixará de 
convir na affirmativa, bem ponderados os prin- 
cípios que vou offerecer á consideração desta 
augusta assembléa. 

Os governos não se distinguem pelas suas 
formas externas: o caracter particular que 
constitue a sua natureza e classifica a sua es- 
pécie, só o poderemos achar nos poderes que 
exercem as diversas autoridades que o com- 
põem. ♦ 

A monarchia representativa é um governo 
mixto, que se combina umas vezes com ele- 
mento^ democráticos, outras vezes com a aris- 
tocracia e democracia juntamente; se nos 
conduzíssemos somente pelas suas formas ex- 
ternas e não attendessemos mui especialmente 



para os poderes que exerce o chefe da nação, 
e que lhe dão caracter augusto de monarcha, 
certamente confundiríamos a monarchia repre- 
sentativa com as republicas. 

E' escusado que eu entre em uma confron- 
tação analytica de todas as partes elementares 
deste governo com as que constituem as re- 
publicas, para fazer patente uma verdade, que 
certamente nS^o é desconhecida de uma assem- 
bléa illustre, que possue os mais profundos e 
depurados princípios da thcoria ^ leis sociaes; 
basta reflectir que em vão depositaremos em 
uma só pessoa a plenitude do poder executivo, 
e em vão lhe conferiremos o titulo de rei e 
imperador ; elle jamais será um monarcha, e 
monarchia o governo a que presidir, se ao 
mesmo tempo este suprema magistrado não 
fôr munido de autoridade suficiente f ara con- 
trabalançar as resoluções do poder legisla- 
tivo. 

Todos sabem que nas republicas de •Veneza 
e Génova o poder executivo era confiado a um 
só magistrado com o titulo de doge ; que o 
Stathouder era o chefe supremo da Hollanda, 
e que a Polónia dava o título de rei ao magis- 
trado que a presidia, bem como tinhão o mes- 
mo titulo os dous magistrados chefes do go- 
verno de Lacedemonia. 

Por ventura todos estes magistrados, em 
cujas mãos se achava depositado todo o poder 
executivo, erão monarchas ? 

Por certo que não. Erão republicanos os go- 
vernos, a que elles presidão ? 

Sim. Logo, nem a unidade do chefe da nação 
nem o .titulo com que é denominado determina 
a forma especifica de um governo: o que ver- 
dadeiramente caracterisa o governo monarchico- 
representativo, e o distingue das republicas é a 
grande influencia que o monarcha tem no corpo 
legislativo. 

Todos aquelles magistrados não erão monar- 
chas, apezar de alguns delles terem o titulo de 
rei ; porque a autoridade que cada um exercia 
era meramente passiva, estrictamente limitada 
á execução da vontade do poder legislativo. 

E' isto uma verdade bem degaonstrada pela 
escala dos gráos de influencia, que nas diversas 
espécies de governo tem o chefe da nação no 
corpo l^islatívo. Nas democracias em que todo 
o povo junto em assembléa por si mesmo faz as 
suas leis, a influencia nacional está no seu 
zenith politico ; neste governo o supremo magis- 
trado não pôde ser mais do que o agente pas- 
sivo e executor da vontade immediata do povo ; 
a sua influencia na legislação se reduz a uma 
simples unidade ; elle ahí não figura senão com 
o seu voto, como qualquer outro cidadão, e não 
como magistrado, ou chefe da nação. 

Na monarchia absoluta desapparece toda a 
influencia nacional ; é este um governo diame- 
tralmente opposto á democracia: a nação é nada, 
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o seu chefe é tudo ; elle tem em si reunidos os 
poderes legislativo e executivo. 

Nos governos representativos a influencia na- 
cional desce do seu zenith e é indirecta, porque 
já nSlo é a nação que por si mesma delibera e 
decreta, sâo os seus representantes. Se o go- 
verno representativo é aristocrático, como neste 
governo a representação nacional é limitada a 
ceiia classe de cidadãos hereditários ou electivos, 
e delia é tirado o^supremo magistrado tempo- 
rário ou vitali<;ío ; a influencia deste na orga- 
nisação das leis é susceptivel de algum aug- 
mento, mas nunca tanto que se eleve ao mesmo 
gráo que a dos representantes que formão o 
corpo legislativo ; pois se á plenitude do poder 
executivo, de que se acha revestido este supremo 
magistrado, se acerescentasse uma metade do 
poder legislativo, itlle possuiria a maior parte do 
governo ; o regimen deixaria de ser republicano 
e passaria a ser monarchico. 

Para que um governo seja realmente repu- 
blicano é indispensável que a, prqmiderancia 
se conserve sempre fixa no corpo gue representa 
a Tnassa social^ e pór consequência que o chefe 
da nação não possa suspender o effeito da lei, 
5ç/a um mero executor delias. Se o corpo dos re- 
presentantes perde esta preponderandaj e a sua 
influencia na formações das leis re reparte com 
igualdade entre elle e o chefe da nação, o go- 
verno passa então a ser monarchico represen- 
tativo, ou como muitos o denominfto monarchia 
temperada. 

Tal é a relaçSo essencial que se descobre nas 
diversas espécies de governo entre a autoridade 
do poder legislativo e a do chefe da naç&o, a 
qual mostra o signal caracteristico que os dis- 
tingue uns dos outros. 

Temos visto que a qualidade característica 
das republicas representativas é a preponde- 
rância do poder legislativo. Se perde sl prepon- 
derância já nao é republica, passa a ser monar- 
chia ; e para que esta seja moderada ou repre- 
sentativa é indispensável que o poder legislativo 
e o chefe da nação tenha cada um uma influencia 
igual na organisação das leis : porque se esta 
influencia não fôr igual, e fôr maior a do mo- 
narcha, já então o governo passará a ser uma 
monarchia absoluta; o corpo legislativo perderá 
o voto deliberativo, e os seus membros não serão 
mais do que simples conselheiros do monarcha. 

Se fôr maior a influencia do poder legislativo 
então este será preponderante, e teremos por 
consequência uma republica, em que o chefe da 
nação, posto que denominado rei ou imperador 
não será mais do que um archonte, cônsul ou 
doge, nm mero executor das leis. 

Pelo que, duas condições são especialmente 
precisas para que se verifique a monarchia re- 
presentativa ou temperada. 1.* Que na formação 
das leis o monareho tenha tal influencia, que 
possa contrabalançar as resoluções do poder le- 
gislativo, e que a sua autoridade seja capaz de 



forçal-o a não saliir dos limites dos seus po- 
deres, e a encerrar-se no texto da constituição. 
2,' Que da outra parte os representantes da 
nação, em quem muito principalmente reside o 
poder legislativo, concorrão com o monarcha na 
creação da lei, e modifique ou temperem a auto- 
ridade do monarcha. 

Se pois são estas as condições indispensáveis 
para que o governo seja monarchico represen- 
tativo se são estes os indicios e signáes que o 
caracterisãQ, é evidente ; 1.* Que tirando-se ao 
imperador a sancção nas leis administrativas 
que decretarmos nesta assembléa nós o despo- 
jamos de um direito essencialmente inherente 
ao augusto caracter de monarcha constitucional, 
que lhes conferio a nação, cujo voto devemos 
exprimir e não contrariar. 2.^ Que certamente 
contrariamos o voto da nação que o nomeou 
seu monarcha constitucional e quiz ser regida 
por uma monarchia representativa ; porque não 
tendo elle a sancção, esta assembléa terá por 
isso mesmo a preponderância nas leis que fizer ; 
o imperador será um mero executor delias ; e o 
governo já não será monarchico-representativo, 
será republicano emquanto se não restituir ao 
supremo chefe da nação uma regalia insepa- 
rável do monarcha. 3.* Que perjuramos ; pois 
solemnemente promettemos manter o governo 
monarchico-representativo, e o transformamos 
em uma republica, uma vez que passe o artigo 
em questão. 

Cumpre que jamais percamos de vista que o 
monarcha constitucional, além de ser o chefe 
do poder executivo, tem demais a mais o ca- 
racter augusto de defensor da nação : elle é a sua 
primeira autoridade vigilante, guarda dos nossos 
direitos e da constituição. 

Esta suprema autoridade, que constitue a sua 
pessoa sagrada e inviolável, e que os mais sábios 
publicistas deste tempo têm reputado um po- 
der soberano, distincto do poder executivo por 
sua natureza, fim e attribuições, esta autoridade 
digo, que alguns denominão poder neutro ou 
moderador e outros tríbunicio é essencial nos 
governos representativos. 

Em verdade, senhores, desde o momento em 
que a nação não podendo exercer por si mesma 
todos os seus poderes, delega o exercicio delles : 
uma saudável desconfiança de perder a sua li- 
berdade e cahir debaixo do jugo da tyrannia, se 
colloca ao lado da confiança que ella tem nos 
seus mais acreditados representantes. 

A njpão não ignora que todo poder tende por 
si mesmo a ampliar-se, e que é da natureza do 
homem amar o poder. 

Nas monarchias representativas, dous riscos 
ha a correr . 

1.® A reunião dos poderes no corpo legisla- 
tivo ; o que cpnstituiria a tyrannia de muitos. 

2."* A reunião dos poderes do chefe da nação, 
o que lhe daria o caracter de um monarcha 
absoluto, e formaria a tyrannia de um só. 
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Para conservar a liberdade entre estes dous 
escolhos, é indispensável que o poder legisla- 
tivo e o monarcha sejão armados de uma igual 
vigilância : o poder legislativo sobre os minis- 
tros, que no exercicio do poder executivo 
podem favorecer á tyrannia de um só ; e o mo- 
narcha sobre o corpo legislativo, para que este 
nfto possa sahir dos limites que a naçSlo lhe 
tem marcado. 

Esías considerações derao nascimento ao 
poder moderador, que é o baluarte da liberdade 
publica e a mais firme garantia para a naçfto 
de que nós, que somos os seus latimos re- 
presentantes, e os que nos succederem em outras 
assembléas, jamais nos transformaremos em 
seus senhores e tyrannos. 

A necessidade deste poder supremo, não 
escapou a muitos dos sábios legisladores das 
antigas republicas. 

Lacedemonia teve Ephoros ; Roma, Tribu- 
nos; Cai-thago, o seu conselho dos Cem, e 
Veneza, o dos Dez e a Quarentia criminal. 
Todas vestas autoridades erao vigilantes sentl- 
nellas, postas pela naç&o junto dos corpos 
administrativos, para lhe denunciarem os erros 
e as usurpações das diversas autoridades. A 
naturesa destes governos, todos republicanos, 
exigia que esta atalaia da liberdade publica 
estivesse separada do chefe da nação, bem 
como é indispensável que nas monarchias re- 
presentativas seja inseparável do monarcha, 
para o n&o constituir súbdito e mero executor 
da vontade do corpo legislativo. 

Se a nação J^por si mesma fizesse a lei, n&o 
podia entrar cm duvida que a sua vontade 
conhecida não constituísse a lei, e que ella não 
fosse concebida em espirito de rectidão, e não 
tendesse ao bem e utilidade geral; porém 
obrar por si mesma, e obrar por seus repre- 
sentantes, são cousas bem diversas. 

Estes mandatários, alliando á augusta funcção 
que lhe é confiada todos os cuidados, todas as 
ambições que atormentão os homens, a sua 
vontade e o seu interesse particular e pessoal 
podendo achar-se em contradicção com a 
vontade e interesse geral, cumpre que a nação 
constitua a sua sentinella naquelle que é supe- 
rior a todas as considerações e interesses par- 
ticulares, e que tem um interesse eminente 
em manter a constituição pela qual existe 
como monarcha; que nada pôde sem ella; 
e que obrando contra ella terá contra si a 
opinião publica que o vigia bem de perto ? 

Ora, esta garantia nacional não fAde ser 
efiectiva sem que o monarcha tenha o direito 
de examinar e sanccionar as leis feitas pelo 
corpo legislativo, e de suspender os seus actos 
todas as vezes que forem de encontro com a 
vontade geral. 

Estando pois demonstrado que a sancção é 
não só um direito essencialmente inherente 
ap chefe da nação, no governo jnonarchico — re- 



presentativo, mas também que é uma garantia 
nacional, é evidente que negar ao imperador 
a sancção nas leis administrativas que fizer 
esta assembléa, é despojal-o do caracter de 
monarcha ; é privar a nação da segurança que 
deve ter de que estas leis são conformes á 
vontade geral e não oflendem aos seus direitos 
e aos do monarcha, que ella muito interessa 
em defender. 

Não pôde certamente seii^ razão sufOciente 
para não necessitarem de sancção estas leis, 
o serem feitas em uma assemblSa constituinte; 
porque com esta qualidade não se afiança á 
nação que a nossa vontade será sempre 
conforme aos seus interesses ; nem por sermos 
constituintes temos poder de mudar a forma 
do governo e privar a naj^o de um direito 
que lhe é próprio essencial^ sua gjsgurança, 
liberdade e independência: pois como eu disse 
no principio deste discurso, nós não viemos 
fazer uma constituição para um povo selvagem 
que não tivesse governo algum. Neste único 
caso é que teríamos o arbítrio de adoptar a 
forma de governo qu3 nos parecesse mais con- 
veniente: mas felizmente nós não estamos 
neste estado, jactemos um governo: os po- 
deres políticos já estão divididos ; somente nos 
pertence declarar as attríbuições que tocão a 
cada um, segundo a forma de governo já adop- 
tado, e não negar as que forem essenciaes, 
porque sem ellas deixaria de ser o governo 
que a nação tem decretado e que nós jurámos 
manter. Se pois a nação já decretou que fosse 
monarchico-representativo o seu governo, e 
se nesta espécie de governo é essencial que o 
seu chefe tenha a sancção, nós não lhe po- 
demos negar, sem que mudemos a forma de 
governo; elle já não será monarchico-repre- 
sentativo porque lhe falta uma qualidade que 
lhe é essencial, e se tomará em republicano, 
ao menos emquanto durar esta assembléa 
constituinte, que nella pretende fixar a pr^on- 
derancia nas leis que fizer, e não deixar ao 
imperador mais do que o poder passivo da 
execução. - 

Também é' destituído de toda a força o 
argumento de que ainda não está determinada 
a maneira com que o imperador ha de usar 
da sancção, nem estão declarados os seus limites. 
Isto não obsta, porque pelo menos nós não 
lhe poderemos negar o voto suspensivo; por-- 
tanto se o imperador recusar sanccionar alguma 
das le«s que fizermos, o que não é crivei, vista 
a cii*cumspecção com que as fazemos, e os 
limites que nós mesmos temos posto aos nossos 
poderes, ficará a lei guardada no archivo desta 
assembléa até que determinada pela constituição 
a natureza deste veto, se conheça o effeito delle. 
Isto não sérvio de embaraço á assembléa con- 
stituinte de frança, pois antes Se concluída 
e. jurada a sua constituição, ella levou á sancção 
real os decretos que ia fazendo; taes forão 
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os decretos de 4 de Agosto de 1789 que abo- 
lirão o dizimo e os direitos feudaes; todos 
estes decretos for&o sanccionados por Luiz 
XVI, e ninguém certamente dirá que aquella 
assembléa n&o era composta de deputados 
sábios e animados de um excessivo amor da 
liberdade. 

Nas bases da constituição de Portugal, foi 
aonde vi uma ipial ^ resoluç&o, e procurando 
nas discussões das cortes as razoes em que 
a fundarão, nacla achei a este respeito ; toda 
a discussão correspondente a esse lôiigo versou 
sobre se o veto deveria ser absoluto ou sus- 
pensivo, e nada disserio relativamente a ter 
lugar a sancçfto nas leis das cortes extraor- 
dinárias e constituintes. Porém além de não 
merecerem grand^ conceito as decisOes de umas 
cortes que tenho sempre na boca o nome de 
monarchia, constituirão uma verdadeira re- 
publica, despojando o monarcha das regalias 
as mais essenciaes da coroa, e tanto «que este 
chamado veto suspensivo que lhe conferirão 
pela constituição, realmente não é um veto, 
mas simplesmente uma representação como 
tem o presidente dos Estadps-Unidos, que 
ninguém dirá que é um monarcha; alguma 
desculpa tiverão em decretar que o rei não 
teria a sancção nas leis feitas por aquellas 
cortes ; pois não só estava o rei ausente em 
uma distancia de mais de duas mil léguas, 
mas demais a mais não se sabia em Por- 
tugal se com effeito elle adheriria ao sys- 
tema que Portugal tinha abraçado; e con- 
vindo fazer quanto antes a constituição e as 
reformas que ella demandasse, era necessário 
remover o estorvo de esperar por uma sancção 
incerta, e de tão longe. Ora, isto não se ve- 
rifica entre nós ; nós temos aqui o imperador, 
e estamos certos dos seus principies consti- 
tucicnaes e do amor que tem ao Brazil com 
o qual se acha ligado. 

Portanto voto contra o artigo, que é dia- 
metralmente opposto e subversivo da forma 
de governo que decretou a nação. 

O 8r. Andrada Maohado :— Onobre preo- 
pinante sahio a campo cem grande estrondo, 
mais infelizmente ninguém aqui fallou do 
direito de sanccionar; o que se disse foi 
que não podia competir ao poder executivo 
a sancção nas leis de uma assembléa con- 
stituinte. 

O nobre préopinante considera necessária 
esta sancção, mas não mostrou como era 
admissivel ; no mais que expendeu nenhuma 
razão tem... trouxe para exemplo as cortes 
de Lisboa e disse que se alli se não tinha 
estabelecido a sancção era porque o rei estava 
ausente e só - existia a regência... mas o 
nobre deputado bem podia vêr que ainda 
que lá estivesse o monrcha a decisão seria 
a mesma« 



Quanto ao que disse da assembléa de 
França, engana-se; porque os artigos consti- 
tuicionaes não dependião de sancção... (No 
mais vão se entendeu o tachigrapho,) 

O Sr. Oameiro de Campos : — Já mostrei 
o quanto era essencial que na monarchia re- 
presentativa o seu supremo chefe seja reves- 
tido do poder de sanccionar as leis admi- 
nistrativas ; os -alimentos que produzi e que 
o illustre préopinante procurou mais antes 
deixar em silencio do que refuctar, reconhe- 
cendo as forças delles, mostrão bem que 
em todo o tempo e em qualquer assembléa, 
uma vez que queiramos conservar o governo 
monarchico-representativo, não podemos privar 
o monarcha deste direito que è inherente á 
sua pessoa, não como regalia, ornamento e 
explendor da sua alta dignidade, mas como 
uma' garantia da nação, quando ella por si 
mesma não faz as suas leis. Ora, por ser 
esta assembléa constituinte muda ella de na- 
tureza ? Não somos nós representantes ? E que 
segurança terá a nação, por maior conceito 
que nós lhe mereçamos, que não abusaremos 
dos direitos que nos confiou, e que faremos 
sempre calar a nossa vontade particular, para 
não darmos attenção senão ao interesse geral ? 

As objecções do illustre préopinante são 
de muito pouca monta, só elle acha grande 
difficuldade em levar á sancção as leis, antes 
de estar determinado o modo com que ella 
ha de ser dada. 

Quando fallei das cortes de Lisboa, foi sem 
duvida para fazer vêr que nellas havia uma 
razão especial que não se verifica entre nós ; 
sei que havia uma regência, mas esta re- 
gência não podia ter um direito que é pri- 
vativo do monarcha; ella era somente desti- 
nada para executar pontualmente as leis das 
cortes, era uma autoridade a que só coní- 
petia o poder executivo, e não poder vigi- 
lante. 

Não confundamos este poder com o poder 
executivo, e o illustre préopinante o con- 
fundio. 

O monarcha, posto que seja o chefe do 
poder executivo, não tem o seu exercício, os 
seus ministros são os que exercem este po- 
der, e por isso elles são repousáveis e não 
o monarcha: a sancção não pertence ao po- 
der executivo, como inculcou o illustre mem- 
bros, 'é uma« attribuição do poder vigilante 
ou moderador, que nas monarchias repre- 
sentativas só o monarcha pôde exercer. 

Quando me referi á assembléa constituinte 
de França, não produzi exemplos de artigos 
constitucionaes, porque a questão versa sobre 
leis administrativas somente ; mas não se 
poderá negar que as leis sobre a abolição 
do dizimo e dos direitos feudaes, tenhão uma 
relação mais intima e se podem considera]: 
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mais preliminares da constituição do que as 
que nós até ogora temos feito. 

Eu bem podia dar exemplos até de artigos 
verdadeiramente constitucionaes que aquella 
mesma assembléa sujeitou á sancção do rei ; 
pois na occasião em que pedio a saneção 
para as leis que indiquei, também remetteu 
os artigos da declaraç&o dos direitos do ho- 
mem que já então estavao discutidos : estes 
certamente são artigos constitucionaes ; mas 
não é essa a nossa questão. 

O Sr. Henriques de BeBender*-*Em tempo 
nenhum a minha falta de memoria, de luzes 
e de facilidade para enunciar-me em pu- 
blico me foi tão sensivel como agora. 

Eu conservaria na lembrança todos os 
argumentos do nobre preopinante, e faria 
por combater um por um até prostral-os por 
terra ; porque com effeito os meus principios 
são todos avessos aos do illustre deputado. 

Em todos os publicistas que tenho lido» 
apezar de haver lido pouco, tenho visto 
que os decretos das assembléas constituintes 
não dependem da sancção real, nem é pos- 
sivel que dependão, Sr. presidente, porque 
ella é que deve marcar os limites dos po- 
deres; ella é.que deve estabelecer as regras 
de conducta dos poderes constitucionaes e a 
parte que o chefe da nação deve ter na factura 
das leis ; emquanto isto se não faz, tudo 
está em suas mãos, salva a monarchia con- 
stitucional. 

Também não posso admittir essa essen- 
cialidade da sancção imperial : > nada é es- 
sencial nesta matéria, Sr. presidente; tudo 
procede dos interesses dos povos e da con- 
veniência que elles achão em taes e taes 
instituições: c tanto é assim que os reis 
tôm tido poderes mais ou menos limitados 
em diversas constituições. 

Mas deixemos isso agora de parte, pois que 
não estamos tratando da sancção nas legis- 
laturas ordinárias. 

Que fazermos nós agora Sr. presidente? 

Estamos organisapdo a constituição e fa- 
zendo, segundo o nosso juramento, as refor- 
mas indispensáveis. 

Ora, se feita a constituição o imperador 
não a sanccionar, visto querer-se-lhe dar a 
sancção ? 

A resposta de um nobre deputado é : não 
teremos constituição. Se feita uma reforma, 
que por ser indispensável, é de nossa obri- 
gação fazer, o imperador não quizesse sanc- 
cional-a, que se seguiria ? A mesma resposta : 
não termos a reforma. Ora, isto seria illudir os 
povos; seria perder os fins para que aqui 
nos mandarão; trabalhariamos debalde, por- 
que no fim dir-se-hia — não sancciono — é por- 
tanto que os decretos da assembléa consti- 
tuinte não dependem da sancção imperial. 



Mas dizem, a assembléa não é infallivel e 
é sujeita ás paixGes e o imperador è um 
anjo, não tem paixões ? O imperador é mais su- 
jeito a essas paixões porque tem para ellas 
mais incentivos ; commanda a força, dá os 
empregos, as honras e é quem executa as 
leis e por isso tem mais interesse em que 
ellas sejão a geito : nós nada disso temos e 
somos temporários e tornamos para o que 
d'antes éramos. A assémlflèa não é infal- 
Hvel, e o imperador é? NegOb E' tanto ho- 
mem como nós ; e demais tem maiores en- 
traves para vêr a verdade, mais incentivo de 
paixões. 

Sr. presidente! Quando os povos nos man- 
darão aqui para fazer a constituição e as re- 
formas indispensáveis, estavãe» convencidos que 
essa constituição e que esssfi reforAas erão 
necessárias e sabião quaes ellas erão. Viemos 
com plenos poderes; a constituição e as re- 
formas devem ser efifectivas; e de nenhuma 
forma devem depender da sancção imperial 
os decretos da assembléa constituinte. Passarão- 
me os outros argumentos do nobre preopinante. 
Em uma palavra voto que o art. S"* passe inviola- 
velmente tal como está. 

O 8r. Àndrada Machado: — O nobre preo- 
pinante expendeu os seus sentimentos liberaes 
e isso não desagrada; mas não posso deixar 
de dizer que atacou de certo modo á pessoa do 
imperador ; elle è um ente methaphisico ; e eu 
quizera que não fallassemos no seu nome senão 

em casos de extrema necessidade. 

» 

O Br. Henriques de Besende : — Eu não 
fallei no imperador senão pela ligação que esta 
idéa tem como chefe do poder executivo ; e não 
para duvidar se elle cumpriria ou não as re- 
formas ; foi para mostrar a incompetência agora 
dessa sancção, que se fosse necessária era 
inseparável da sua pessoa e porque outros no- 
bres deputados forão os primeiros que fallárão 
nisso. Quanto a ser o imperador um ente me- 
thaphisico, nós também o somos, porque igual- 
mente estamos aqui como poder e não como 
homens ; por isso não julgo essa razão de muito 
pezo, ainda quando essas ínetliaphisicas tives- 
sem algum lugar. 

O Sr. Bodrigues de CarraUio: — Acho que 
o objecto da questão não é a sancção das leis, 
é a forma de sua publicação, logo, é estranho 
o que se não limita a este ponto ; comtudo, 
como se tem fallado de sancção direi o meu 
parecer. Ou nós estamos todos de boa fé ou 
não. Se estamos, devemos acreditar que o im- 
perador não pretende sanccionar a constituição. 
Na sessão imperial, mui claramente elle o 
disse cm sua falia ; tratou de aceitação e não 
de sancção; não temos portanto, que tractar 
sobre este objecto. Sobre as leis da assembléa 
que não respeitão a constituição, não acho 
•fundamento para tirarmos ao chefe da nação, re- 
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vestido da dignidade imperial, um direito que 
elle tem desde que foi acclamado, qual o de 
entrar na facção das leis com aquella parte, 
que é inherente ár sua alta dignidade. *E' ou 
não preciso na monarchia constitucional a 
sancção do chefe da nação? E' preciso, como 
uma barreira á arbitrariedade e ao despotismo. 

A nação não tem nenhum proveito, em que 
a arbitrariedade passe de um para outro poder; 
a tendência para o* despotismo é natural em 
todas as autoridailes ; evitar este mal é todo o 
manejo do systema constitucional e é por isso 
que os poderes se dividem. Em uma monar- 
chia constitucional a responsabilidade é um 
freio constante das autoridades e empregados ; 
todos estão sujeitos ao castigo do abuso ; e se 
o monarcha o não é^tá, estão por elle os seus 
ministros. Qual é pUrénra barreira que se oppOe 
aó corpo legislativo, quando Hzer leis oppo^^tas 
ao bem da nação ou por ignorância ou por erro 
ou por precipitação ou mesmo por clolo ? E' a 
dependência da sancção, por isso que não se 
considera sancção sem um espaço maior ou 
menor de tempo para a conceder ou negar, 
limitando, glozando ou impedindo a publicação 
da lei. 

Eis aqui como me parece necessária a 
sancção do chefe da nação ; todos nós o reco- 
nhecemos e por isso ella ha de apparecer na 
constituição, e se ella é precisa nas outras 
legislaturas, porque o não será nesta? Será 
por ser constituinte? Mas nessa parte que dá 
á assembléa este nome, não é que se ques- 
tiona a sancção, logo, o nome não é que im- 
pede a sancção. Nós temos de fazer muitas 
leis; nós nos compromettemos a fazer as 
reformas urgentes e indispensáveis ; todos os 
dias os objectos destas reformas nos vão pa- 
recendo mais amplos e teremos uma multi- 
plicidade de leis, em que o chefe da nação 
representará de simples mandatário da as- 
sembléa ; e é isto o que a nação quer ? Não 
me consta ; antes supponho que nãO; quando 
contemplo, que sendo esse chefe quem deu 
impulso ao nosso actual systema, a nação 
sem hesitar o acclamou seu imperador; o 
que não quer dizer simples executor, antes 
quer dizer que desde logo o revestiu dos po- 
deres que competem á maior das dignidades. 

Não nos servem os exemplos da França; 
alli ardia um fogo immoderado de liberdade 
atiçado pelos abusos dos reis; combatião-se 
os partidos ; nós .estamos em perfeita harmo- 
nia com o chefe da nação ; não são delle os 
erros anteriores, antes por elle têm sido 
emendados; e a elle devemos a resolução 
de nossa independência, pela qual somos uma 
nação nascente. 

Concluo- pois, que se risque o terceiro pa- 
ragrapho, mesmo porque não se trata neste 
projecto de sancção, mas simplesmente da 
publicação da lei. 

Touo 9. 



O 8r. França : — Direi com franqueza os 
meus sentimentos sobre a doutrina do S^ art. 
do projecto em discussão. Eu faço differença 
entre assembléa meramente legislativa e as- 
sembléa constituinte. Nesta reside o exercicio 
plenx) da soberania nacional e não assim na- 
quella : e o exercicio do poder soberano exclúe 
toda a idéa de dependência de uma ou outra 
autoridade estranha, implica portanto contra- 
dicção que as leis emanadas de uma assem- 
bléa constituinte sejão sugeitas á sancção de 
outro poder politico ainda quando mesmo por 
artigo de constituição se houvessem de sujeitar 
á sancção externa as leis feitas nas legisla- 
turas ordinárias. 

Talvez pretenda alguém estabelecer diffe- 
rença entre os actos constitutivos e legislativos 
desta mesma assembléa ; para fazer dependentes 
da sancção os segundos, sem prejuizo da 
Índole dos primeiros. Eu porém não admitto 
essa distincção, que além de offensiva da 
categoria da representação nacional em ca- 
racter constituinte, tem de mais inconvenientes 
práticos, contrários á liberdade civil dos povos, 
que se procura estabelecer em bem-oi-denado 
systema; pois constituiç-ão sem leis regula- 
mentares adaptadas ao equilibrio dos poderes 
que ella estabelece, é corpo sem alma: é 
simulacro da liberdade, sem acção própria 
que effícaz seja para o seu intento. 

Devemos pois concluir, que supposto pareça 
por ventura que as leis regulamentares nada 
têm de commum com a Índole e natureza da 
constituição ; não é em verdade isso assim ; 
antes é a mesma constituição inteiramente de- 
pendente na pçatica dessas leis regulamentares; 
de sorte que deve ser tão livre e independente 
em sua acção o poder que constitue, como 
aquelle que faz as leis constitutivas ou de que 
depende a pratica e andamento da constituição. 
Se os actos constitutivos pois que dimanão desta 
assembléa não são sujeitos á sancção, como 
cuido que ninguém nega ; nem menos por uma 
consequência necessária se podem considerar 
sujeitos á mesma sancção os actos legislativos 
delia. Voto portanto e votarei sempre pelo ar- 
tigo do projecto ; porque é conforme com os 
principios elementares do systema constitu- 
cional. 

O Sr. Pereira da Ounlia : — Eu já disse que 
não havia assistido á conferencia da commissão 
de constituição de que tenho a honra de ser 
membro, quando meus illustres companheiros 
reduzirão a projecto a matéria deste decreto ; e 
por bem da ordem e não me fazer discuto na 
opinião de meus illustres companheiros, convim 
e sustentei que o projecto passasse á 2* discussão; 
mas nem por isso estou inhibido de emittir 
minhas idéas a este respeito, resalvando uma 
contestação em objecto tão importante e trans* 
eendente, que é verdadeiramente um dos prin* 



170 



SESSÃO EM 26 DE JUNHO DE 1823 



cipaes artigos da consliluiçao, cujo resultado deve 
apparecer definitivamente em seu devido tempo. 

Nao foi sem fundamento que- eu propuz o 
meu primeiro projecto de decreto para deter- 
minar quaes as leis que actualmente nos obri- 
gavão e as circumstancias em que ellas exigião 
sua cumprida execução ; visto que sendo tâo 
variadas as épocas de sua promulgação era de 
absoluta necessidade que tao interessante objecto 
fosse tratado com madureza e reflexão para evi- 
tar as incertezas e anomalias que podem resultar 
de sua diversa intelligencia. Nao sei que motivo 
houve para paralyzar esse projecto, pois sendo 
offerecido na sessão de 5 de Maio, o primeiro 
depois da installaçao da assembléa e tendo me- 
recido a approvaçao do parecer da commissao 
de legislação, se mandou imprimir e se acha ha 
muito tempo sobre a mesa da secretaria, sem 
se deliberar se este assenso dado pelos illustres 
membros da commissao e aceitação desta au- 
gusta assembléa lhe dava o cunho de authenti- 
cidade, para ser publicado ou se devia nova- 
mente entrar em discussão ; deixo eSsa decisão 
á sabia consideração da assembléa. 

Notei de passagem estas idéas para lembrar 
que achando-se estabelecida legalmente a ma- 
neira e forma pela qual se expedem os decretos, 
alvarás e provisões do ministério e tribunaes, 
parecia mais regular e prudente que a promul- 
gação das leis fosse feita pelo methodo existente, 
até que a constituição declare e decida sq deve 
assim continuar ou se convém alterar, depois 
de discutida, esta matéria com a circumspecçao 
que ella exige ; mas como parece que esta as- 
sembléa julga conveniente o projecto, então a 
nao supprimir-se a disposição do art. 3° eu re- 
duziria a sua doutrina aos termos em que en- 
tendo que deve ser concebido, c o emendaria 
assim: — os decretos da presente assembléa ser^o 
promulgados logo que por ella forem sanccio- 
nados. 

O Sr. Presidente declarou que ficava adiada 
a discussão por ser chegada a hora da leitura 
dos pareceres. 

Nao havendo parecer algum de commissao 
pedio a palavra o Sr. Ribeiro de Sampaio e re- 
presentando que na commissao de fazenda exis- 
tia desde 4 deste mez um requerimento de Ma- 
noel dos Santos Pereira e outros, requereu que 
fosse convidada a mesma illustre commissao a 
dar o seu parecer com a possivel brevidade. 

O Sr. Ribeiro de And rada ; — A commissao 
nao se esqueceu do requerimento de que faz 
menção o illustre preopinante ; mas quando o 
pretendente requereu a esta assembléa tinha 
requerido a Sua Magestade, que mandou con- 
sultar o conselho da fazenda ; ora, a commissao 
pedio estes papeis para sua instrucçao e em- 
quanto nao chegao nao pôde dar o seu parecer. 
É' esta a razão da demora e nao o descuido que 
Be suppOe na commissao. 



Passou-se ao 2* objecto da ordem do dia, que 
era o regimento da assembléa. 

<f Art. 70. Para que as representações sejao 
aceitaS, é necessário que venhaò assignadas e 
reconhecido o nome por um tabelliao. » — Foi 
approvado. 

« Art. 71. Nao se admittiráo representações 
assignadas por mais de uma pessoa. » — Foi 
approvado. 

•r Art. 72. O presidente, liá sessão immediata 
ao dia em que lhe fôr dirigida» qualquer repre- 
sentação, annunciará que a recebeu, declarando 
o nome de quem a fez e o objecto sobre que 
versa. » 

O Sr. Oameiro de Campos; — Como se 
emendou o art. 69, detemjinando-se que as re- 
presentações pudessem ser feitas ^ao só pelo 
presidente, como alli se estaoelecia, mas também 
pelos secretários ou por qualquer deputado, 
julgo necessário que o que se diz neste art. 72, 
do presidente se amplie aos secretários e a qual- 
quer outro deputado, pela relação que ha entre 
os dous artigos. 

Foi approvado com a referida emenda, acres - 
centando-se á palavra — presidente — as seguintes 
— secretários e deputados. 

<r Art. 73. Se a representação tiver por fim 
algum projecto de lei, será remettida á com- 
missao, a que por sua natureza pertencer.» — Foi 
approvado. 

(f Art. 74. A commissao examinará a repre- 
sentação ; e se a nao achar attendivel, assim o 
participará á assembléa, que votará sem pre- 
ceder discussão, se ha de ficar deferida ou se ha 
de reduzir-se á proposta. * 

Depois de breve debate, foi approvado, substi- 
tuindo-se á palavra deferida á palavra rejeitada. 

« Art. 75. Se a commissao achar a represen- 
tação attendivel proporá á assembléa que se re- 
duza á proposta ; e a assembléa votará sobre 
isto sem preceder discussão, ji — Foi approvado. 

«f Art. 76. Assentado que a representação se 
reduza á proposta, o seu autor será chamado á 
commissao, que de commum accordo cora elle 
se occupará neste trabalho. E quando o autor 
nao puder, ou nao quizer comparecer, ella o 
fará por si só, declarando se o autor appareceu.» 

Fizerao-se algumas reflexões ; e afinal foi ap- 
provado substituindo-se a expressão — será cha- 
mado — esfbutra — será convidado. 

<í Art. .77. Apresentada a proposta, a assem- 
bléa a mandará inserir por meio de seu presi- 
dente no livro do registro das propostas, e se- 
guir-se-hao a respeito delia os mesmos passos 
que nos artigos antecedentes se apontao para as 
outras propostas, depois de approvadas para a 
delibersiçao. » — Foi approvado. 

« Art. 78. Se a represenlaçao nao tiver por 
fim algum projecto de lei, depois de annun- 
ciada na forma do art. 72,^ a assembléa de- 
terminará, sem preceder discussão, se ha dç 
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lêr-se naquella sessão, ou se ha de entrar 
na distribuição diária dos trabalhos, quaqdo 
lhe tocar. » — Foi - approvado. 

(( Art. 79. Em qualquer sessão em que se leião 
as representações de que trata o artigo pre- 
cedente se decidirá sem discussão, se são ou 
não objectos de deliberação. » — Foi approvado. 

«c Art. 80. Durante o intervaHo das duas 
leituras de uma proposta (art. 55) pôde seu 
autor pedir á assembléa que a supprima. Ese 
a assembléa annyir a esta supplica, o secre- 
tario escreverá no livro (art. 54) na pagina 
direita á do registro da proposta — supprimida 
em a pedimento do autor. » 

O Sr. Carneiro de Campos : — Gomo sobre 
o registro das propostas e emendas se alterou 
este projecto de regimento, resolvendo-se que 
fossem dou^ os liVtos, é indispensável redigir 
este artigo em conformidade com a dita alte- 
ração vencida; o que pôde fazer a com- 
missão. 

Foi approvado o artigo mudando-se as pa- 
lavras — no livro (art: 54) na pagina direita á 
do registro da proposta — para as seguintes — á 
margem do registro da proposta. — 

ff Art. 81. Depois da segunda leitura (art. 56) 
não será já permittido pedir a suppressão de 
uma proposta. » — Foi approvado. 

O Sr. PEREmA DA Cunha pediu licença 
para retirar a emenda que offerecêra ao art. 3** 
do projecto sobre a promulgação das leis. — Foi 
concedida. 

O Sr.' Presidente assignou para a ordem 
do dia : 1.^ O projecto sobr^ a promulgação 
das leis. 2.® Segundas leituras de propostas. 
3.* Regimento da assembléa. 

Levantou-se a sessão ás duas horas da 
tarde. — Jiwé Bicarão da Costa Aguiar de 
Andrada, secretario. 



Sesftáo em SV de Jimlio 

PRGSIDENaA DO SR. ANDRADA E SIJ.VA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se 
presentes 56, faltando por doentes os Srs. 
Rodrigues Velloso, Gama, Ribeiro de Resende, 
Ferreira Barreto e Silveira Mendonça : e sem 
causa motivada o Sr. Martins Bastos. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Por não haver expediente passou-se á 1' 
parte da ordem do dia que era a discussão 
do 3^ art. do projecto sobre a promulgação 
das leis, que ficara adiado na sessão antece- 
dente. 

O Sr. Almeida Albuquerque : — Eu me per- 
suadia que a matéria deste terceiro artigo era 



simples e clara; mas vi que alguns Srs. de^ 
putados fallaráo contra elle: por isso direi 
alguma cousa. 

Julgo escusado principiar, como tenho visto 
fazer por protestações de fallar cora franqueza ; 
esta é a nossa obrigação ; e me persuado que '. 
nesta augusta assembléa não ha um só depu- 
tado, que não falle com ingenuidade, e que 
não uze da pureza de seus sentimentos: 
tratarei portanto só de destruir os argumentos, 
que tenho ouvido contra o artigo. 

Um nobre deputado trouxe para começo de 
seu discurso na sessão de hontem as seguintes 
expressões de Mirabeau, na assembléa cons- 
tituinte de França — Nós não somos selvagens, 
que sahimos das margens do Orenoco para 
formar uma sociedade — e sobre este principio 
passou a tecer o seu discurso mostrando com 
Mirabeau que em toda a monarchia constitu- 
cional é indisputável ao chefe supremo da 
nação, considerado como legitimo protector dos 
povos, o direito de examinar os actos do poder 
legislativo, e de lhes dar ou recusar o caracter 
de lei ; e depois de uma longa, ainda que muita 
erudita oração, concluio reprovando o artigo. 

E' cora o mesmo autor citado pelo rfobre de- 
putado que eu pretendo convencei -o. 

Mirabeau dizia (assim é) na assembléa con- 
stituinte que os francezes não erão- selvagens 
sabidos das margens do Orenoco para formarem 
uma sociedade ; que a França era uma nação 
velha, e sem duvida muito velha ; que tinha ura 
rei preexistente, um governo preexistente e pre- 
juizos preexistentes ; dizia também que em todo 
o governo monarchico a intervenção do chefe su- 
premo é necessária para completar os actos de 
legislação ; mas porque não dirá o nobre depu- 
tado a que ordem de cousas se applicavão estas 
expressões de Mirabeau ? 

Elle não dizia bem clara, e positivamente que 
fallava só de uma monarchia já organisada e 
constituida; mas que a França não tinha ainda 
chegado áquella ordem de cousas, em que o 
poder de querer, e o poder de obrar pudessem 
estar em perfeita harmonia ! E que por isso elle 
altamente se explicava que a faculdade de de- 
morar a acção do corpo legislativo só podia per- 
tencer ao rei depois da constituição feita e 
quando unicamente se tratasse de a manter; 
mas nunca quando se tratava de crear, e de 
fazer a constituição? 

Ora se a respeito dessa nação já tão velha 
Mirabeau, e os grandes sábios do seu tempo 
sustentavão que só depois de feita a constituição 
é que o poder de sanccionar as leis podia per- 
tencer ao rei ; como não será assim para com 
uma nação inteiramente nova que pela primeira 
vez se ajunta para formar o seu pacto social ? 

Se se tivesse dado toda a attenção ao que 
muitas vezes aqui se tem dito que nós pelo 
nosso juramento nos ligamos a fazer a consti- 
tuição e as roformas indispensáveis ; estava 
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entendido que o artigo nao falia das leis regu- 
lamentares ; pois nao é destas que nos devemos 
occupar ; sim das matérias propriamente consti- 
tucionaes ; e nestas eu nao sei como se possa 
imaginar outra sancçao que nao seja a da von- 
tade geral da nação enunciada pela assembléa 
constituinte. 

.Poder-me-hao dizer, como me parece ter já 
ouvido, que é melhor deixar esta matéria para 
quando se tratar da constituição ; mas como é 
que se hao de transmittir aos povos as deli- 
berações desta assembléfi em matérias graves e 
urgentes, que exigem providencia de lei, se se 
nao tratar desde já das formulas indispensáveis? 

Um dos Srs. deputados objectou que podia 
acontecer que o chefe do poder executivo nao 
quizesse estar pelas medidas, que esta assembléa 
decretasse; ao que já dous nobres deputados 
responderão ; eu só perguntarei como é possivel 
que o chefe da nação que tao voluntária e efi- 
cazmente encaminhou a installaçao da presente 
assembléa; um chefe, que está possuído das 
idéas as mais liberaes, que sabe que todas as 
assembléas constituintes sao independentes de 
outro algum poder, que nao seja o delegado para 
estabelecer e constituir ; que vê perfeitamente 
que nós nao queremos senão o bem da nação, 
com quem os seus interesses estão identifica- 
dos ; um chefe emfim cheio de tanta docilidade 
que até se resigna a depositar as suas próprias 
insignias para entrar pela primeica vez nesta 
augusta sala só porque assim foh decidido ainda 
antes de todo o necessário exame e discussão ; 
se opponha ás providencias, que esta assembléa 
Julgar necessárias ? Demais, para que idéas 
assustadoras ? 

Todos os dias estamos aqui ouvindo que os 
povos estão em desconfiança ; que sao muitos 
os observadores dos procedimentos do governo ; 
que o chefe do poder executivo quererá ou nao 
quererá ; e mil outras cousas : mas j)ara que 
todos estes terrores ? Façamos o nosso dever, 
marchemos sempre com dignidade ; e nao nos 
lembremos de que o chefe da nação se opporá 
jamais ao que fôr justo. 

Voto pois pelo artigo, que nunca pôde ser 
entendido senão a respeito das matérias consti- 
tjLicionaes, e reformas nitentes e indispensáveis; 
contra o que nada se pôde dizer com justiça. 

O Sr. Ribeiro de Andrada: — Eu pedihon- 
tem a suppressao do art S** deste projecto, por 
dous principlos, superfluidade e incoherencia ; 
hoje tomo a pedil-a, e por outro motivo. 

Pondo de parte o que se fez em Portugal, e 
as circumstancias de outras nações que sé refor- 
marão unicamente considerarei a marcha da 
nossa reforma. 

Nós deixamos em inteiro vigor a antiga legis- 
lação emquanto nao fosse revogada; fomos 
convocados para formar uma assembléa legis- 
lativa e constituinte, e juraraoa» fazer a consti- 



tuição politica do estado, e as reformas indis- 
pensáveis. 

Posto isto, pergunto, qual é a lei que roubou 
ao monarcha a autoridade de ter parte, mais ou 
menos, na legislação ? ^ • 

Depois de installada esta assembléa, o impe- 
nao legista ; mas quem lhe pode desde já tirar 
. o direito da sâncçao ? 

Pela lei que nos convocou e pelo juramento 
que demos, temos de fa%er\ima constituição, e 
reformas nitentes ; mas já está feita essa con- 
stituição ? 

Nao ; Ic^o será necessário uma lei que tire ao 
chefe do poder executivo a ingerência na legis- 
lação como ^sanccionador delia; emquanto isto 
se nao fizer assim, ou pela constituição, devemos 
suppôr que elle tem o direílo de sanccionar. 

Fundado nestes principio» sou de^arecer que 
se supprima o artigo, sem fallar da questão se o 
imperador deve ser privado do direito de sanc- 
cionar ; pois se delia se tratasse provaria que 
lhe compete a sancçao ; mas como não é esta a 
matéria de que se trata abstenho-me de defen- 
del-a. 

O Sr. Pinheiro de Oliveira sustentou a 
suppressao do artigo, mostrando que elle con- 
tinha doutrina desnecessária e extemporânea ; 
desnecessária por nao haver razão de pensar 
que o chefe do poder executivo negasse a sua 
approvaçao a leis de reformas urgentes, pois 
bem tinha manifestado seus sentimentos por 
muitos actos, e até no discurso que tinha pro- 
ferido no dia da installaçao da assembléa ; ex- 
temporânea por ser a questão da sancçao toda 
constitucional ; questão assaz complicada e sobre 
a qual se dividem oá escriptores, querendo al- 
guns e por argumentos sólidos, que até nas leis 
das assembléas extraordinárias tenha lugar a 
sancçao do imperante. 

Por ultimo mostrou que bastava o grande 
risco de romper a harmonia entre a assembléa 
e o poder executivo, para se nao admittir tal 
disposição ; pois era do dever dos representantes 
da nação arredar delia todos os males, e procu< 
rar-lhe a maior 'somma de bens. 

O 8r. Henriques de Resende : — Todos somos 
concordes nos mesmos principios, mas cada um 
tira consequências bem diferentes : convimos 
que nao ha receios de que o poder executivo 
nao dê cumprimento aos decretos desta assem- 
bléa, e o nobre deputado que me precedeu es- 
tando com migo que nao ha esses receios, depois 
formou tantos escarcéos que eu fiquei espantado. 

Nao ha taes receios (dizem uns), este artigo 
deve ser supprimido. Nao ha taes receios : eu 
concluo differentemente : logo, este artigo deve 
passar tal qual está; Sr. presidente, se nós tivés- 
semos motivos para suspeitar, que o poder exe- 
cutivo nao cumpriria os decretos desta assem- 
bléa, teriamos a seguir uma de duas : ou cede- 
ríamos do rigor dos principios, como já temos 
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aqui praticado a favor das circumstancias : ou 
tomaríamos outra medida que eu creio que 
nunca será necessária. 

Mas porque todos somos convergentes para ô 
mesmo ponto, porque todos concorremos fran- 
camente para a felicidade da naç&o : porque a 
assembléa e o poder executivo trabalhão de 
m&os dadas para o mesmo fím é por isso mesmo 
que nao ha necessidade de alterar os principios 
geralmente reconhecidos : é por isso mesmo que 
este art. 3*" deve estar essencialmente neste de- 
creto. 

Tem-se confundido, Sr. presidente, as legis- 
laturas ordinárias com a presente assembléa : 
nas outras legislaturas a sancç&o será marcada, 
easualorma: mas esta assembléa installada 
com plenos e eisAraordinarios poderes, não pôde 
sim.toc^ em dUas cousas como bem notou um 
nobre deputado ; não pôde tocar na monarchia 
constitucional, nem na religião catholica, que é 
a do estado; mas ninguém pôde em razão negar 
que ella tem fechados em sua mão todos os 
mais poderes: quero dizer, ella é quem ha de 
marcar a divisão dos poderes : ella é quem ha 
de marcar as formas por que as leis hão de ser 
promulgadas, ^e apresentadas ao chefe do poder 
executivo : ella deve marcar o termo e a forma 
da sancção imperial, e sua maior ou menor ex- 
tenção : ella é que deve tudo regular, estipular, 
firmar e estabelecer. 

Ora, nestes termos como podem os decretos 
desta assembléa depender da imperial sancção? 

Se nós tivéssemos, de fazer sô a constituição 
poderíamos guardar para depois delia feita^ de- 
cretar a forma por que ella será apresentada ao 
poder executivo, e como ella seria pubhcada : 
mas, Sr. presidente, pelo nosso juramento somos 
obrigados a fazer as reformas indispensaieis: e 
como estas leis, que já temos algumas feitas, 
serão promulgadas ? Como se lhes dará esta 
sancção que ainda a constituição não marcou ? 
Como estes decretos podem fazer-se effectivos, 
tendo a assembléa constituinte julgado urgentes? 

Não podem de forma alguma semelhantes 
decretos depender de sancção : é necessário que 
este art. 3* esteja neste decreto, porque temos 
de publicar algumas leis antes que se publique 
a constituição : é portanto muito em tempo que 
elle aqui vem, e não extemporaneamente como 
diz o nobre deputado. 

E' mesmo necessário que estes principios 
scjão aqui declarados em todo o^seu rigor, porque 
eu tenho já ouvido gritar — valíia-nos a sancção 
imperial. — E quem me diz que estas vozes que 
são de uns, se não vão espalhando por mais 
alguns? 

E^ pois indispensável que já de agora se 
declare o principio universal de todos os pu- 
blicistas — que Os decretos da assembléa con- 
stituinte não dependem da sancção imperial, — 
Voto pois que o S."* art. passe inviolavelmente 
tal qual está. 



O Sr. Arouolie Bendon : — Eu também 
voto pela supressão do artigo, e levanto-me 
para que a nação toda saiba o meu parecer. 
Eu vejo esta assembléa embaraçada no deliberar 
sobre esta matéria ; e donde provém este em- 
baraço? De nos termos desviado do nosso 
primeiro trilho ; se religiosamente observásse- 
mos o nosso juramento, pelo qual nos ligamos 
a fazer primeiro que tudo a nossa cohstluíção, 
e depois as reformas indispensáveis, não en- 
traziamos agora nestas duvidas. 

Demais eu- estou bem persuadido que a 
assembléa e a nação querem dar a sancção ao 
imperador como chefe supremo; logo para 
que tratamos agora disto antes da constituição ? 
Por ventura esta lei é de natureza diversa das 
outras ? Pois se não é e se a constituição^ ha 
de ser approvada pelo imperador,' por que o 
não será igualmente esta lei? Firme nestes 
principios sou de opinião que deve ser suppri- 
mido o artigo. 

O Sr. Araújo Lima: — Eu nãò pretendia fallar 
sobre a matéria deste artigo ; mas como vejo 
que vai passando a opinião de que nós quize- 
mos roubar ao imperador os seus direitos, devo 
explicar-me. A commissão só teve era vista 
declarar que estas leis, como anteriores á con- 
stituição, não dependião da sancção do impe- 
rador, e para isto fundou-se nos principios de 
direito publico universal ; tanto basta. 

Agora quanto a dizer o illustre preopinante 
que nos temos deviado do nosso juramento 
pelo qual nos obrigámos a fazer a constituição 
e as reformas indispensáveis; respondo que se 
está trabalhando na constituição, pois esta as- 
sembléa já incumbio. este negocio, que não 
é de pequena monta, a uma commissão. Em- 
quanto este trabalho se não concliíe occupamo- 
nos de outros objectos que se tem reconhecido 
urgentes ; se o não fizéssemos nada teríamos 
que fazer. Portanto será bom que nunca se 
diga que a assembléa não cumpre os seus 
deveres. 

Ô Sr* Arouohe Rendon: — Sr. presidente : 
Eu sei que a commissão está trabalhando no 
proj^o de constituição ; mas nem por isso se 
segue que se não tratássemos destas matérias, 
nada teríamos que fazer. Ainda nós não con- 
cluímos o regimento interno, que muitos dias 
nos ha de levar ; mas no caso de nada termos 
que fazer, serviríamos melhor o publico paran- 
do esta assembléa com os seus trabalhos, por 
15 ou 20 dias, até se ultimar a constituição ; 
o contrario é principiar por onde devíamos 
acabar. 

E' neste sentido que eu disse que nos tínha- 
mos desviado do verdadeiro trilho ; na minha 
opinião a primeira cousa que devíamos fazer 
era a lei fundamental; porque cu reputo os 
seus artigos axiomas de direito constitucional, 
e destes artigos deduziríamos as leis regulamen- 
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tares como corollarios desses axiomas; mas 
nós, por este desvio, estamos estabelecendo 
corollarios sem termos aximas. Tomo por tanto 
a votar pela supresfto do artigo, 

o 6r. Oameiro da Ounlia: — Com esta sup- 
pressáo o que faríamos sería suscitar duvidas 
sobre a constitucionalidade do chefe do poder 
executivo ; iamos dar a entender um receio que 
nao temos. O artigo é necessário ; convém que 
conste em todo o Brazil que estabelecemos cla- 
ramente que a promulgação destas leis nâo 
depende da sancç&o do imperador ; do contra- 
rio se seguiria a disconfíança de que nao pode- 
mos dar livremente o nosso voto, o que indusiria 
suspeitas sobre os principios por que se rege o 
imperador ; o que nao tem lugar, porque todos 
estamos persuadidos que é constitucional. Nada 
mais digo porque os illustres deputados que 
me precederão já disserfto tudo. 

O Sr. Costa Aguiar :— -Sr. presidente, eu 
também nâo pretendia fallar sobre a matéria 
deste artigo, porque os illuálres preopinantes 
que me precederão, tanto nesta, como na ses- 
são passada, têm por maneira tal dilucidade 
a questão, que seria fazer-me enfadonho se 
pretendesse accrescentar mais alguma cousa; 
como porém o honrado membro o Sr. Rendon 
acaba de dizer que só nos deveríamos ter occu- 
pado da constituição, e que até procederíamos 
em ordem, se por 15 ou 20 dias se fechasse 
as sessOes etc; não posso nem devo deixar 
passar em silencio semelhante principio, que 
em certo modo parece atacar de frente tudo 
quanto a assembléa tem até aqui feito. 

Se o illustre deputado houvesse por um 
pouco reflectido, que o fím por que nos ajun- 
tamos neste augusto recinto não foi só para 
fazermos a constituição, mas igualmente as 
reformas necessárias e indispensáveis, sem as 
quaes jamais a constituição poderá progredir, 
de certo não avançaria as idéas que expendeu. 
Além de que, seria decente que estivéssemos 
mettidcs em casa, emquanto não fosse apresen- 
.tado o projecto da constituição, havendo aliás 
tanto a^ fazer, tanto a providenciar, e tanto a 
reformar? Ou é por ventura obra de muco 
momento a feitura da constituição? Eu pela 
minha parle confesso ingenuamente que ella 
excede ás minhas poucas ou nenhumas forças, 
e que só a obediência ás ordens da assembléa 
me forçou a aceitar tão árdua tarefa. 

Em uma palavra, senhores, aproveitemos o 
tempo, cortem-se discussões supérfluas, evi- 
tem-se rodeios, isto entendo eu ; mas não se 
diga por modo algum que havemos faltado ao 
nosso juramento. Muitos senhores têm tam- 
bém querido envolver a commissão em outro 
ponto de consideração, que nem vem para aqui, 
e menos é este o lugar próprio de tratar seme- 
lhante questão, sobre o modo por que deverá 
para o futuro ser posta em pratica a sancção, o 



que de certo será discutido com toda a madu- 
reza; e para então guardando o que tenho a 
dizer sobre tão interessante matéria, farei vêr 
quaes são os meus principios ; e baste por agora 
ponderar que a commissão, como já aqui se 
reflectio procedeu da melhor boa fé. 

Também não posso ouvir o que se tem 
querido inculcar; como é possível, Sr. presi* 
dente, que S. M. o Imperador deixe de.pu* 
blicar as leis que lhe forem apresentadas? Não 
tem elle dado tantas provas dosl^eus principios 
constitucionaes, e do quanto se interessa pela 
felicidade da sua e nossa pátria? Ou será por 
ventum este receio tão mal fundado bastante 
para nos demorar e prender? Não por certo. 

Marche a assembléa sempre de accordo com 
o imperador, não se desvie das suas attribui- 
ções, e menos se ingira nos outros podeies, que 
tudo irá bem, e em breve veremos o comple- 
mento dos nossos trabalhos e esforços. São pois 
estas as reflexOes que por ora me occorrem 
quanto á suppressão do artigo. 

O Sr. BarSo de Banto Aaiaro: — Sr. presi- 
dente: Eu voto pelo artigo, porque estou per- 
suadido que tudo o que pertence a matérias 
constitucionaes não tem sanc^q. Quem nos 
mandou fazer a constituição? A nação; logo 
só ella tem a sanção desta sua obra. Nisto não 
pôde haver duvida; são regras geraes de direito 
commum; a questão diz só respeito ás leis 
sobre reformas urgentes e indispensáveis. 

A meu entender também estas leis não 
precisão de sancção; 1^ porque a forma e 
maneira de se dar esta sancção não está regu- 
lada por uma lei ; 2*, porque reformas não se 
podem considerar senão como parte das leis 
constitucionaes. 

A tionstituição é o epilogo de todas as refor- 
mas que uma nação faz na sua legislação 
politica e civil ; como taes as leis sobre reformas 
entrão na ordem das leis constitucionaes, e neste 
sentido, como disse, compete privativamente á 
nação approvar, ou desapprovar a obra de que 
encarregou os seus representantes, isto é, 
sanccional-a. 

Todavia para maior clareza e precisão, e 
para tirar toda a duvida, conformando-nos ao 
nosso juramento, eu quizera que expressa- 
mente se declarasse quaes erão os decretos 
desta assembléa, que não precisavão de sancção 
para a sua promulgação; e por isso oflereço 
a seguinte 

EMENDA 

a Os decretos da presente assembléa que 
tiverem por objecto legislação constitucional, 
ou reformas urgentes e indispensáveis serão 
promulgados sem preceder sancção. — O depu- 
tado, Barão de Santo Amaro.» — Foi apoiada, 

O 8r. Henriques de Resende : — Sr. presi- 
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dente, supposto eu tive cedido da 3' vez que 
me toca a fallar, todavia apparecem cousas 
a que me n&o posso calar. Dizer um nobre 
deputado que esta assembléa devia suspender 
os seus trabalhos por alguns dias, até que 
appareça o projecto de constituição, é esquecer- 
se do juramento que prestou, e do fim para 
que foi installada esta assembléa, que é fazer 
a constituição e as reformas indispensáveis; 
é dar ao mundo uma idéa de que esta 
assembléa se tem deslisado, e excedido os seus 
deveres. 

Eu quero, Sr. presidente, que se declare e 
que se diga á nação, e ao mundo inteiro que 
esta assembléa tem procedido muito em regra, 
e que tem dirgito a fazer as reformas indis- 
pensáveis, e q^e não passe surrateirameote a 
idéa de que não caminhamos competentemente. 

O Sr. Ribeiro de Andrâdà pedio a palavra, 
e requereu quese visse se era ou não apoiada 
a suppressão do art. 3^ que propuzera, pois 
era uma emenda suppressiva. — Foi apoiado. 

Julgou-se a matéria sullicientemente dis- 
cutida; e o Sr. presidente disse que se 
passava ao art. 4*. 

Antes porém de ser lido o dito artigo, 
suscitou-se a duvida se o autor de uma emenda 
enti^va no numero dos que o r^mento 
assignava como preciso que v«itassem a favor 
de uma emenda para se considerar apoiada. 

O Sr. Henriques de Rezende: — Eu creio 
que nos 5 votos que são precisos para se 
apoiar uma emenda, não se conta o autor. 

O Sr. Cosia Aguiar : — ^^Eu acho que o autor 
da emenda deve entrar no numero dos 5 ou 
10 membros marcados no regimento para 
apoiarem as emendas nas segundas e terceiras 
discussões ; porque quem faz o mais, melhor 
fará o menos, quero dizer, se elle vota na 
discussão afinal como não poderá apoiar? 
Além de que, a razão por que se exige que 
as emendas sejão apoiadas, que é para não 
se fazerem sem consideração, não exclúe nem 
pôde excluir o próprio autor ; e menos o regi- 
mento o dedara ; o que de certo faria se o 
mesmo autor não devesse entrar neste 
numero. 

O Sr. Presidente propôz á votação a 
matéria; e dècidio-se que a autor da emenda 
entrava no numero de votos preciso para se 
julgar apoiada. 

Passou-se ao art. 4°, do seguinte theor: 

« Art. 4.* A promulgação será concebida 
nos termos seguintes: D. F. a todos os nossos 
fieis súbditos saúde. A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do Brasil tem decretado, 
e nós queremos e Ordenamos o seguinte: 
(a letra do decreto). Mandamos portanto 
a todas as autoridades civis, militares, e 
ççclesiasticas que cumprão, e facão cumprir 



o referido decreto, em todas as suas partes, 
e ao chanceller-mór do império que o faça 
publicar na chancellaria, passar por ella, e 
registrar nos livros da mesma chancellaria 
a que tocar, remettendo os exemplares delle 
a todos os lugares a que se costumão remetter, 
mandando o original para o archivo publico. — 
Paço da assembléa, 12 de Junho de 1823. — 
Gomo relator, Araújo Lima. » 

O Sr. Munis Tavares : — Estou certo que a 
mente da commissão era dar a Sua Mages- 
tade, os seus titulos de imperador constitucio- 
nal e defensor perpetuo do império; mas 
parece-me justo que expressamente se acres- 
cente ao artigo o seguinte — Dom Pedro por 
graça de Deus, e unanime acclamação dos 
povos, imperador constitucional e defensor 
perpetuo do Brazil. etc. — Foi adoptado o 
additamento. 

O Sr. Carneiro de Oampos : — ^Archivo pu- 
blico não ha; e portanto para se iallar nelle 
na lei, é preciso que a assembléa mande 
primeiro fazer um. Em Portugal as leis ião 
para a torre do Tombo; e aqui guardão-se 
na secretaria der estado competente. Parece-me 
portanto que visto não haver archivo publico, 
precisa de alteração o artigo. 

O Sr. Andrada Machado : — ^A mente da 
commissão foi assignar um lugar para onde 
devem ir os originaes das leis. Em verdade 
se suppOe no decreto a existência do que 
não ha ; mas como esta legislação talvez fica 
regulando para sempre, entenda-se para 
quando o houver; e entretanto guardem-se 
na secretaria. 

O Sr. França: — Eu entendo por melhor 
ficarem na chancellaria até que tenhamos lugar 
próprio, e então se passaráo para esse archivo 
todos os papeis que existem na chancellaria, 
por falta de deposito próprio. A este fim 
offereço a seguinte 

EMENDA 

«r Ficando o original ahi até que se esta- 
beleça o archivo publico para onde devem ser 
remeltidos taês diplomas. — Paço da assem- 
bléa, 27 de Junho de 1823.— O deputado 
França. » — Foi apoiada. 

O Sr. Gameiro da Ounha : — Eu requeri 
a suppressão da palavra queremoB ; e mudarei 
esta formula pelo modo que proponho na 
seguinte 

EMENDA 

tf Enòs ordenamos e mandamos. — Joaquim 
Manoel Carneiro da Ounha. » — Foi apoiada. 

O Sr. Agcioli pedio a palavra e propôz 
que em lugar do termo fieis que se achava ng 
artigo se puzesse fooe». — Foi rejeitada, 
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O Sr. Rocha Franco também offereceu a 
seguinte 

EMENDA 

tf Mandamos portanto ás autoridades com- 
petentes que cumprao e façao cumprir o pre- 
sente decreto, etc. — Rocha Franco. » — Foi 
rejeitada. 

Julgou-se então a matéria sufficientemente 
discutida, e o Sr. presidente propôz se a as- 
sembléa dava por concluida a 2* discussão, e 
vencendo-se que sim, propôz se o projecto pas- 
sava á 3"" discussão, e também se resolveu que 
sim. 

Passou-se á 2' parte da ordem do dia, isto 
é, ás 2*" leituras de propostas pela ordem da 
sua antiguidade, e leu o Sr. secretario Carneiro 
de Campos o projecto do Sr. Caldas para se 
prohibir a admissão de qualquer pessoa e sexo 
a noviciado nos conventos do império. (Publi- 
cado na sessão de 24 de Maio.) 

O Sr. Presidente, na conformidade do que 
ultimamente se vencera, propôz à discussão se 
era urgente a matéria do projecto. 

O Sp. Caldas : — Quando me lembrei de pro- 
por este projecto julgei a sua matéria urgente. 
Entendi que tratando-se de promover a agricul- 
tura como um dos primeiros elementos da 
prosperidade e futura grandeza do Brazil, e 
não podendo aquella adiantar-se sem braços, 
deveríamos tomar alguma medida que obs- 
tasse á diminuição destes de que tem bastante 
falta este paiz ; e como muitos individuos, por 
diversos motivos que os determinão, vão encer- 
rar-se nos claustros, com grave prejuízo da po- 
pulação, julguei ser urgente prohibir-lhes por 
uma lei a entrada nos conventos, e facilitar-lhes 
a sabida delles até que a assembléa tivesse por 
conveniente legislar sobre este objecto. São 
estes os principies que me resolverão a fazer 
a proposta; a assembléa decidirá se tem 
lugar. 

O Sr* Barão de Santo Amaro : — Eu creio 
que os illustres preopinantes se esquecerão de 
que ha uma ordem que não está derogada, 
que faz depender de licença do governo a en- 
trada de qualquer pessoa nas corporações re- 
ligiosas. Existindo esta ordem existe uma pro- 
videncia para os males que se tem apontado, 
e é ^portanto desnecessário o projecto. 

O Sr. Arouche : — Ha muita cousa que se 
adopta' por moda ; até já foi moda ser frade: hoje 
felizmente não o é. Algum dia os pais de fami- 
lia obrigavão frequentemente as filhas aserem 
freiras, agora é rara a profissão de uma freira. 
Todos os conventos têm pouca gente, tanto de 
um como de outro sexo ; já é preciso chamar e 
alliciar, para qualquer rapaz estudar para frade ; 
ha cá fora muito em que se empregut>ra os ho- 
mens. Portanto parece-me que nem vale a pena 



de fallar nesta matéria, quanto mais discutir-se 
um projecto. 

O Sr. Carneiro de Oampos : — Sr. presidente : 
Não ha lei, ao menos que eu saiba que inhiba a 
entrada de qualquer pessoa nas ordens regula-, 
res ; tinha-se sim determinado que precedesse 
licença do governo, e este a seu arbitrio a con- 
cedia ou negava, até mesmo quando alguém se 
queria ordenar. Portanto se a ^sembléa reco- 
nhecer que é conveniente que nem o governo 
possa dar aquellas licenças, faça-áfe uma lei, e 
em tal caso tem lugar o projecto. Este é o meu 
parecer.. 

O Sr. Pereira da Cunha .---Rejeito, absolu- 
tamente a' disposição deste projecto pelo qual 
se prohibe a admissão de qfualquer pessoa 
para o noviciado em todos oê Conventos de 
um e outro sexo, pois apesar de boas ap- 
parencias com que se pretende sustentar esta 
opinião, ella é todavia diametralmente op- 
posta aos principies da liberdade civil do 
cidadão, e pouco útil á religião que profes- 
samos. 

Se nós tivéramos de discutir a màiteria 
que se propõe, eu mostraria por factos re- 
montando-me até á origem da vida monás- 
tica que geralmente fallando, ella tem ndo 
assaz útil á igreja e ao estado. 

Eu lembraria que fio claustro tem havido 
a pratica de todas as virtudes moraes e chris- 
tãs, exercitadas por varões illustres, modelos 
de saber e de santidade: que elle foi o de- 
posito das- sciencias divinas e humanas, nos 
séculos de barbaridade ; que alli se tem fun- 
dado escolas para instrucção da mocidade; 
que tem sido o asylo de muitos desgraçados, 
e que mesmo o nosso Brazil lhe deve parte 
de sua civilisaçâo; mas receio ser chamado 
á ordem, porque a questão de que se trata é 
somente da urgência deste projecto, o qual 
julgo desnecessário no actual estado de cou- 
sas ; não só porque ha hoje tão pouco quem 
se queira sujeitar ás regras e estatutos dos 
venerandos fundadores das ordens religiosas, 
como porque o nosso ministério tem já acau- 
telado por determinações particulares dirigidas • 
aos governadores e prelados das províncias 
para evitarem a admissão sem limites das 
pessoas que quizessem entrar para o estado / 
clerical e regular. 

Tem sido coiíio moda do tempo para se 
mosti^ar desabuso, e espirito de novidade de 
clamar contra o monachismo e affectar alto 
despreso contra os que se dedicão á vida 
da oração ; o que é na verdade reprehen- 
sivel : pois ainda que alguns religiosos se te- 
nhão afastado do caminho da virtude, nem 
por isso deve o errcr de um ou de outro 
indivíduo manchar a pureza e exemplar con* 
duta de sua corporação. 

Persuado-me que a proposição do jlluslrç 
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deputado tem por objecto principal a neces- 
sidade em que o Brazil se acha de aug- 
mentar sua população ; mas esta razão não 
basta, ou seja porque ha nelle mui poucos 
Cbríventos, e estes se achao quasi despovoa- 
dos, ou seja porque se esta regra prevale- 
cesse deveria haver uma lei geral que pro- 
movesse os consórcios para que se nSlo 
conservasse tanta ^ente no celibato, como se 
vê na tropa, e «m muitos outros estados da 
vida social. 

Demais, reunido o homem em sociedade, 
e cedendo uma porção de sua liberdade na- 
tural, teve por fim principal o goso de sua 
liberdade civil emquanto ella é exercitada con- 
forme as leis do listado; e como podemos 
dizer que tíHe gosíf deste inapreciável beneficio 
se podendo elle applicar-se livremente a -qual- 
quer género de vida, sem que alguém lhe 
possa impedir que seja artista, negociante ou 
^lavrador, lhe fôr vedado entrar no claustro, 
lendo para elle vocação? 

E ainda quando por boa politica se jul- 
gasse conveniente esta pragmática, seria de 
absoluta necessidade fazer differença entre 
. pessoas de um e outro sexo, que por suas ida- 
des e circumstancias deviao fazer a exce- 
pção dessa regra. 

Deixemos por agora estas disposições pe-* 
culiares, e o tempo nos gaiará para o me- 
lhoramento de nossas instituições religiosas, 
politicas e civis. 

O Sr. Barão de Santo Ainaro: — Eu fallei 
de ordem e nao de lei : a questão é se 
existe a ordem. Todos sabem que o Brazil 
até á época da nossa independência era re- 
gido por cartas regias, provisOes e avisos, 
que nao tinhao promulgação e nem por isso 
se dirá que essa legislação nao obrigava. 

E' fora de duvida que os chefes das cor- 
porações religiosas e os bispos no Brazil, e 
mesmo em Portugal nao podiao admittir nos 
claustros, nem receber a ordens clericaes 
nenhum candidato, sem preceder licença ex- 
pressa expedida pelas secretarias de estado: 
esta licença suppõe uma inhibiçao, para a 
qual precedesse ordem, que existe, como já 
disse, e que tem sido guardada e observada 
como lei, no sentido rigoroso da definição 
de lei. 

O illustre dedutado de certo, nem ignora isto, 
nem pode estar enganado, tendo, como tem, 
tao longa pratica dos negócios. 

O Sr. Carneiro de Campos : — Repugno 
chamar lei a uma carta régia. Nao porque eu 
esteja persuadido que se nao deva obedecer 
a uma carta régia, muito «lais no «ystema 
antigo de uma monarchia plena e absoluta, 
em que era sempre obrigatória a vontade do 
supremo imperante, de qualquer rgianeira que. 
fosse declarada, ou de viva voZ; ou por es- 
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cripto; mas porque, segundo tenho ouvido, 
tem-se combatido a urgência da presente pro- 
posta por confuzao de, idéas, aliás bem dis- 
tinctas. 

Antes de Uido devemos convir nas noções 
das palavas que se' empregao na discussão, 
e definil-as mui exactamente, para evitarmos 
o perigo de laborarmos em confusão que nos ' 
pôde induzir em erro, quando se trata, como 
agora, de decidir se é ou nao urgente a lei 
que se propõe. 

• A lei, Sr. presidente, é um edicto perpetuo. 
Ella propõe-se a regular um objecto perma- 
nente do interesse geral do estado, obriga a 
todlos e sempre, até que por outra seja re- 
vogada. 

Uma carta régia nao é mais do que um 
decreto; só differe pela formula com que é 
escripta ; e tem lugar quando se expede alguma 
ordem para fora da corte, ou se encarrega 
a uma ou mais pessoas de um negocio par- 
ticular; os decretos sao sempre áirigidos aos 
tribunaes, relação, e ministros existentes na 
corte, e de ordinário servem de titulos para 
em virtude delles se expedirem ulteriores 
ordens ou despachos. 

Ora, um decreto nao é lei ; o seu objecto 
é particular, e ás vezes do interesse parti- 
cular de alguém. A lei é obra do poder legis- 
lativo, e os decretos e cartas régias sao ordens 
do poder executivo, e se expedem ordinaria- 
mente em consequência de uma lei. 

Nâo pareça ociosa esta differença de lei a 
decreto ou carta régia, nem que eu insisto 
em uma questão de nome. Porque se .se 
mostrar que ha uma lei que proliibe a ad- 
missão de noviços nas ordens regulares, 
eu concluirei que o projecto que se nos apre- 
senta é desnecessaiio; pois nao propõe uma 
providencia que nao esteja já dada, e neste 
caso só restaria exigir a observância da lei, que 
certamente se deve presumir geral para todas 
as provincias do Brazil. 

Nao é assim quando se quer fundar a prohi- 
biçao em cartas régias, porque destas nao se 
presume a generalidade da ordem ou prohi- 
biçao; e para se mostrar que esta é geral, 
deve-se ao mesmo tempo fazer constante que 
essas cartas régias forao circulares a todas as 
provincias, pois a provincia ou provincias 
a quem nao foi dirigida uma carta régia com 
semelhante prohibiçao ^nao está obrigada a 
regular-se pelas ordens que forao por esta 
maneira dirigidas ás outras. 

Por consequência dizer-se que deve ser re- 
jeitada a proposta, com o fundamento de ser 
matéria já regulada por lei, e produzir somente 
cartas , régias para certas províncias, é verda- 
deiramente uma confusão de termos, é realmente 
nao provar nada. 

Esta matéria exige uma maior circumspecçaoj 
de nada menos se trata do que remover um 
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dos grandes embaraços do progressivo aug- 
mento de povoação em um paiz que tanto 
necessita de braços para effectivamente chegar 
ao alto gráo de grandeza e opulência a que 
é destinado, pela fertillidade do seu terreno 
e preciosas matrizes de riqueza que em sen 
seio encerra. 

Eu sei que a prohibiçâo de que se trata 
estava em vigor em algumas províncias, mas 
nao me consta que ella tenha^ sido geral para 
todas ; ora, isto é o que 1 se deve averiguar 
antes de se oppôr á urgência do projecto, e 
nac se preenche a averiguação com as cartas 
régias dirigidas ao Rio de Janeiro e Bahia. 

Ainda mesmo verificando-se a generalidade 
da prohibiçao, nem por isso votarei contra e 
urgência do projecto; porque todas essas or- 
dens contra a admissão de regulares, davao 
ao mesmo tempo ao governo uma tao ampla 
faculdade para nellas dispensar, que se tor- 
navao illusorias. Pelo que mesmo na hypo- 
these de ser geral a todas as províncias do 
Brazil esta prohibiçao, pôde ser muito útil o 
projecto pelas cautelas que poderemos estabe- 
belecer, para nao se franquearem tanto estas 
dispensas ; e por isso voto pela sua urgência. 

o Sr. Carneiro da Cunha : — Este projecto 
tem duas partes : em uma veda-se a entrada 
para o noviciado, o que julgo muito útil ; na 
outra propOe-se um principio de reforma fa- 
cillitando as sabidas. Todos sabem que temos 
um numero excessivo de frades e freiras, e 
que os pais até chegão a praticar barbaridades 
para obrigar as filhas a professar; evitemos 
pois este despotismo domestico tirando as oc- 
casiOes de se exercitar. 

Além dista o celibato é reconhecido por todos 
os políticos como origem de grandes males 
do estado ; e muito principalmente o deve ser 
no Brazil, onde tanto se precisa de cuidar 
no augmento de população para promover a 
agricultura pelos nossos de preferencia aos 
estrangeiros. 

Neste sentido eu considero útil o projecto ; 
elle nao destróe de todo, nem isso era ad- 
missível, as ordens regulares; mas tem por 
fim -diminuir o numero dos indivíduos que 
recolhidos no claustro, além de serem muitas 
vezes infelizes, sao sempre inúteis para a so- 
ciedade, que precisa delles na cultura das 
terras e nas armas. Reconhecendo pois estes 
males voto pelo remédio que os diminuo. 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, eu 
sou também da opinião de que o projecto em 
questão nao é tao urgente conio se pretende, 
nao só pelas razões já expendidas, ihas até 
mesmo porque por ora nao podemos, nem 
devemos tratar deste objeto sem que a com- 
missao ecclesíaslica apresente um plano de re- 
forma a este respeito; o que de certo nao 
pódç fazer sem os esclarecimentos precisos, 



e particularmente sem o pròciso conhecimento 
do numero de conventos de um e outro sexo, 
a totalidade dos religiosos que nelles existem, 
e outros dados indispensáveis para a melhor 
execução e cumprimento do referido plano de 
reforma, que a meu ver deverá tratar nao só 
sobre o modo e circumspecçâo com que devem 
ser admittidos os que para o futuro quizerem 
entrar para os conventos, mas igualmente 
sobre os requisitos, formalida|}es e mais. provi- 
dencias que se devem observar na secularisaçao 
dos que quizerem, ou pretenderem sahir de 
taes casas ; o que tudo devendo ser feito com 
madureza, nao pôde por isso ser agora tomado 
em consideração. 

Accresce ao que deixo ponderado o nenhum 
receio de que actualmente liquemoarpnvados de 
grande numero de braços ; porque nem é esta 
hoje a moda, como já reflectio o Sr. Rendon, 
e menos a mocidade brazileira nas circum- 
stancias actuaes deseja semelhante género de 
vida, procm*ando antes empregar-se ou no ser-*" 
viço da pátria, ou em diversas outras occupa- 
çOes de que lhe provém maiores utilidades e 
interesses, e é isto o que observamos por toda 
a parte. Voto portanto contra a urgência do 
projecto. 

o Sr. Acoioli : — O que acabo de ouvir me 
*parece digno de attençao e por isso nao posso 
ficar em silencio. 

Sr. presidente, tratando-se por acaso de le- 
gislação, um illustre membro expendeu idéas 
contrarias ás que tenho por certas: e passo 
pois a responder fazendo uma distincçao.. 

Quando as cartas régias só continhao agra- 
decimentos a certos serviços, ou louvavao me- 
didas que alguns empregados tinhao abraçado 
era certas circumstancias, por certo que nao 
se ehamavao leis, mas quando cilas abran- 
giao disposições legislativas, quem poderá ne- 
gar que tinhao essa força? 

A nossa legislação está cheia de exemplos. 
Além disto na universidade de Coimbra en- 
sinarao-me que a legislação pátria se com- - 
punha de decretos, cartas régias, alvarás, etc. 

A' vista pois, do que tenho exposto, nao 
concordo com a idéa de que a carta r^ía 
nao seja lei. \ 

O Sr. Carneiro de Caznpos: — Adraira-me 
que o illustre preopínante ainda insista em con- 
fundir lei com carta régia, julgando que nao 
deve deixar passar a distinccao que fiz. 

Eu fallei com bastante clareza nao n^uei 
que fosse obrigatória a ordem communicada 
por uma carta régia, mas o que neguei, e 
ainda nego, é que lei e carta régia sejao di- 
plomas da mesmg natureza, e do mesmo ef- 
feito. 

Todos os soberanos por diversos modos 
declarao a sua vontade para obrigarem os 
seus súbditos; os mesmos romanos a decla- 
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rav&o por éditos, rescriptos,. decretos, e por 
mandados, segundo os differentes fins a que 
se dirigiao. Por qualquer destes modos a 
vontade do imperante obrigava áquelle a quem 
ella comprehendia ; mas lei propriamente 
era só aquella vontade declarada por éditos, 
porque só esta obrigava a todos os súbditos. 

No systema da monarchia portugueza que 
nos cegeu até agora temos carta dè lei, lei 
alvará, decreto e provisão. 

Se o objecto* era um negocio publico do 
estado, geral e permanente, promulgava-se 
uma carta de lei, ou uma lei. 

Estes dous diplomas erao uma e a mesma 
cousa, e só tinhao a differença que a as- 
signatura da carta de lei era — el-rei cora 
guarda — e na lei Se assignava ordinariamente 
— el-rei— ^u rei. •Os alvarás verdadeiramente 
não erão leis, pois alguns até sao rescriptos 
de mercês: o uso introduzio este diploma 
como lei, e por elle se regularão também 
H os negócios públicos do estado ; mas como 
por sua natureza elles não podião durar 
mais do que um anno, dispensava-se fazendo-os 
perpétuos pela força de lei que se lhes conferia. 
Um decreto porém nunca, teve força de lei, é 
uma espécie de rescripto que o rei mandava par- 
ticularmente a algum tribunal, relação ou mi- 
nistro existente- na corte para certo e determi- 
nado negocio ; e quando dirigia este rescripto 
para fora da corte se fazia por uma carta régia, 
bem como se chamava resolução quando era em 
consequência de consulta de um tribunal,e lavra- 
da sebre a mesma consulta. Portanto, decretos, 
<^rtas régias e resoluções são a mesma cousa, e 
só difTerem nas suas formulas, mas nenhum 
destes rescriptos erão leis, nem erão destinados 
. a obrigar geralmente a todos e em toda a mo- 
narchia. 

Sei que muitas cousas no Brazil erão regu- 
ladas por cartas régias, mas isto só mostra que 
não havia uma perfeita exacção na maneira 
própria com que se devião expedir as ordens. 

Também pelo systema da monarchia portu- 
gueza, se exceptuarmos as provisOes dos tribu- 
naesi que são passadas em consequência de 
ordens recebidas, ou por jurisdicção própria, 
nenhuma ordem expedida em nome de el-rei, 
devia ser executada sem a sua real assignatura, 
pois a ordenação mui positivamente prohibe a 
execução das portarias, ainda expedida em 
nome de el-rei, e só manda executar alvarás 
passados pela chancellaria ;' e todavia introdu- 
zirão-se as portarias e avisos por esse mesmo 
. principio da falta de exacção no uso dó diploma 
próprio. 

E' porém de advertir que quando se deter- 
minava alguma cousa que devia ter observância 
geral, então essa ordem se fazàa circular ; ora, 
isto é o que eu exijo que se mostre nas cartas 
régias com que se combate a urgência do pro- 
jecto. 



O Sr, Barão de Santo Amaro : — Como o 
illustre preopinante confessa que havia esta 
ordem, estou satisfeito, porque eu não fallei em 
lei, fallei em ordem, e disse que esta se execu- 
tava, o que também se não nega : o mais que 
expendeu foi uma instrucção que nos quiz dar 
do que era lei e carta régia ; eu a aceito e a 
agradeço. 

O Sr. PREsmENTE : — Os senhores têm estado 
e estão fora da ordem ; eu os convido, se qui- 
zerem combater-se, a que escrevão, porque dis- 
cutem isto fora da assembléa, e até instruem o 
publico ; nias aqui não tem lugar. 

O Br, França : — Eu reputo urgente a dis- 
cussão de todos os projectos que tendem a me- 
lhorar a sorte do Brazil, cortando pelos emba- 
raços políticos, que lhe empecem o augmento 
progressivo da sua prosperidade. 

Nesta condição comprehendo eu a tolerapcia 
do governo a respeito dos votos religiosos do 
sexo feminino em clausura. 

Um paiz tão diminuto em povoação como é o 
nosso, attenta a sua vasta extensão, não se pôde 
compadecer com instituições contrarias á pro- 
creaçáo e multiplicação da espécie humana. 
Nesta parte admittiria eu a discussão do pro- 
jecto offerecido, afim de soccorrer á povoação 
dos conventos que ha de religiosas ; pois com- 
quanto eu respeite a piedade das suas funda- 
ções, não posso deixar de dizer, politicamente 
fallando, que elles que não servem para outra 
cousa mais do que para tirar á sociedade o 
maior numero de braços que aliás lhe poderião 
ser úteis. Vola portanto pela urgência, no que 
respeita ás entradíjs de freiras para a clausuro, 
de ora em diante, como objecto que é intima- 
mente connexo com a população do n osso paiz 
de cujo augmento muito necessitamos. 

O Sr. Lopes Gama: — A questão que se 
deve actualmente ventilar, segundo o processo 
dos nossos trabalhos, reduz-se a saber se é ou 
não urgente o projecto de lei offerecido á dis- 
cussão. Emquanto a mim elle não envolve a 
urgência que parece ser prescripta no nosso 
juramento; porque se houvermos de encarar 
como urgentes todas as reformas de que re- 
sulte alguma utilidade, então esta legislatura 
extraordinária será de .uma duração intermi- 
nável ; e não se empregará em reparar quanto 
antes os males que mais affectão o bem ser da 
nossa sociedade: é a gravidade destes males 
que nos deve servir de principio para darmos 
ò caracter de urgente ás reformas que são da 
competência desta assembléa. Vejamos pois se 
o projecto inculca uma reforma de tal natbreza. 

O primeiro artigo tem por fim prohibir pro- 
visoriamente a adimissão de pessoas de ambos 
os sexos ás communidades religiosas ; esta dis- 
posição toma-se manifestamente ociosa ; por- 
quanto tendo a assembléa creado uma commis- 
são ecclesiastica, é de esperar que antes de um 
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anno ella nos apresente um projecto de reforma 
geral, no qual se adoptarão bem reflectidas de- 
liberações sobre este e outros objectos de grande 
importância. Entretanto que nu;nero de pessoas 
se proporáO a fazer voto de clausura, para que 
occupemos o tempo presentemente tóo neces- 
sário ao estabelecimento de outras reformas, que 
anciosos os povos esperao? 

Eu estou persuadido de que a agricultura, 
commercio, artes e sciencias náo se hao de 
retardar no Brazil por falta desta medida provi- 
sória: outros sao os entraves è estorvos ^consi- 
deráveis que soíTre a nossa prosperidade. 

O 2** artigo nao é menos destituído de ur- 
gência; um dos illustrôs preopinantes que me 
precederão, certamente laborou em crasso en- 
gano querendo sustental-o: além de outras 
razões de fácil refuctaçao, uma por elle produ- 
zida, como mais plausivel, foi a necessidade 
de promover a população de qUe tanto carece 
este vasto império; a nullidade desta razão 
basta para. tirar toda a urgência ao 2^ artigo: 
por ventura um frade sècularisado conspira de 
alguma sorte para o augmento da população ? 
Eu nao sei que o concilio de Trento exorte 
menos os clérigos do que os frades á observância 
do celibato. 

Eu me cançaria em expender muitos outros 
ai-gumentos para mostrar a falta de urgência 
do presente projecto, se a maior parte dos dis- 
cursos dos honrados membros que me prece- 
derão, não "afiançassem a sua rejeição, pela 
qual eu voto desde já. 

O Sr. Caldas : — Requeiro ^ V. Ex. que se 
proceda á votação papa acabarmos com 
s to. 

O Sr. pREsroENTE perguntou se a matéria 
estava discutida, e julgando-se que sim, propôz 
se era urgente ; venceu-se que não, e ficou por 
isso rejeitado o projecto. 

O Snr CARNEmo de Campos passou a lêr o 
projecto do Sr. Rocha Franco, sobre a alterna- 
tiva ecclesiastica nas contas dos testamentos. 
(Publicado na sessão de 27 de Maio.) 

O Sr. pREsmENTE : — Este projecto está no 
mesmo caso do antecedente; vamos portanto 
tratar da urgência. 

O Sr. França : — Eu entendo que a doutriíia 
da proposta não induz a promulgação de uma 
lei ; o fim a que se propõe o nobre autor delia 
não é fazer direito npvo : é sim suscitar a ob- 
servância de uma lei, e uma lei tão antiga como 
é a de 3 de Novembro de 1662 ,* contra a qual 
por ventura tem adquirido força a pratica dos 
abusos assim como contra outras muitas. 

Destes abusos todos nós temos noticia; e não ha 
muitos tempos que á esta assembléa veio o reque- 
rimento de um cidadão, queixando-se do que 
com elle se praticava ao dito respeito. E demais 
disso cuido que até ha julgados pro e contra a 



pratica delia : o que traz vexame ás partes, que 
sempre é um bem remediar. 

Em tal caso pois, eu seria de voto que rece- 
bendo-se a proposta como mera indicação a 
tomasse a assembléa em consideração e resol- 
vesse communicar ao governo que havia como 
abusiva a pratica contraria á sobredita lei da 
alternativa do juizo da conta ; a qual se devia 
e deve cumprir exactamente emquanlo por 
outra lei não fôr revogada em todo ou em 
parte. A assemblé a resolvei^ o que lhe 
approuvef. 

O Sr. F4»r«lra da Cunha : — Bem fácil seria 
demonstrar a illegitimidade com que os juizes 
ecclesiasticos se arrogarão o direito de conhe- 
cerem das contas que os tes4amenteiros devem 
dar de suas administrações s» mas Mo deven- 
do-se ultrapassar os limites da questão que 
versa unicamente sobre a urgência deste pro- 
jecto, direi* apenas que tendo a introducção 
deste abuso a sua origem nas decretaes de alguns 
pontífices, passou a ser objecto das chamadas 
concordatas, a primeira de cl-eei D. Diniz, e 
outras que se lhe seguirão ; tomando assento 
nos nossos códigos a pretexto de direito còm- 
mum, e caso mixti-forí, como está encorporado 
no regimento dos provedores das comarcas. 
Deste absurdo nasceu o outro da concórdia que 
os escrivães entre si fizerão para atermar as- 
grandes contestações que sua ambição repro- 
duzia pela preventa jurisdicção, estabelecendo- 
se a alternativa dos mezes para o exame de taes 
negócios ; vindo por esta maneira, a distribuição 
dos escrivães a firmar a competência do juizo. 
Mas como os ecclesiasticos quizessem exercitar 
sua jurisdicção tão amplamente como os mesmos 
provedores, renascerão novas queixas e confli- 
ctos, os quaes derão motivos a algumas reso- 
luções tomadas em consulta da mesa da consci- 
ência e ordens, deliberando-se definitivamente 
como regra geral, para conter a autoridade eccle- 
siastica em seus limites que aos seus juizes 
competia meramente fazer cumprir as ultimas 
vontades em seu respectivo mez na pai*te rela- 
tiva ao pio ; mas como se não defmisse o que se 
entendia por pto, passarão alguns provedores ao 
excesso de pretenderem que os ecclesiasticos 
apenas devião conhecer das despezas do funeral 
e suíTragios ; o que quanto a mim é igualmente 
absurdo, pois ainda que não seja da competên- 
cia de taes juizes ' a factura dos inventários, no- 
meação de testamenteiros dactivos, reducção e 
commutação de legados, conhece das acções 
propostas- pelos herdeiros e legatários, e outros 
actos de igual natureza por serem meramente 
civis e seculares, e não deverem ser tirados de seu 
respectivo foro; todavia devem e podem os juizes 
ecclesiasticos, (emquanto outra cousa não fôr 
legislada) constrsmger os testamenteiros a cum- 
prirem seus deveres,procedendo contra elles para 
inteira execução das ultimas vontadbs, reque- 
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rendo para isso ajuda de braço secular, quando 
as circumstancias o exigirem. 

E' somente neste sentido que me parece bem 
fundada a proposta do illustre deputado o Sr. 
Rocha Franco, .que por suas luzes e probidade 
nao fallaria nesta matéria, se a nao julgasse 
digna dealguma providencia.' 

Mas o negocio pela sua importância deve ser 
manejado e decidido por maneira tal, que corte 
pela raiz os inconvenientes que resultâo da des- 
intelligencia que existe entre os juizes, e prove- 
dores que vacillao sobre os limites áf sua juris- 
dicçao. 

Pelo que sendo o cumprimento das ultimas 
vontades, por suas ponderosas consequências, 
um dos artigos que deve fazer uma parte prin- 
cipal do nosso coligo civil, então se tomaráO as 
medidas^ue piecisas forem, segundo os me- 
lhores princípios de direito, para remover taes 
abusos, e reduzir tudo a seus devidos termos 
como convém á publica utilidade ; observan- 
do-se entretanto as ordens que se achao estabe- 
lecidas, e rejeitando-se por ora o projecto que 
-comprehende matéria 4e alta discussão ; na qual 
serei sempre de parecer, que os juizes ecclesias- 
ticos nenhuma ingerência tenhao nestes objectos 
que sao puramente civis e politicos, e nenhuma 
relação immediata têm com os preceitos e dis- 
ciplina da religião e da igreja. 

O Sr. Carneiro da OmOxa : -—Sr. presidente, 
Os povos do Brasil ha 300 annos que soffrem 
gravissimos males pelos defeitos da legislaçUo, 
e actualmente pedem e clamao por algum allivio 
a esses males. 

Comtudo apresenta-se um projecto para re- 
mediar de algum modo a falta de população, e 
promover assim a agricultura, dcclara-se quo 
nao é urgente ; oíTerece-se outro agora para pôr 
termo a excessos e a roubos, e também julgo 
que nao passa ; deste modo nenhum será ur- 
gente e ao povos irão soffrendo. 

Emquanto nao apparece a: constituição (por- 
que a ella pertence providenciar tudo) porque 
nao trataremos destes objectos, porque nao acu- 
diremos ás precisões dos povos ! Sr. presidente: 
Nao gastemos o tempo em palavras ; façamos 
obras que satisfação os brazileiros ; cuidemos 
em os alliviar das oppressões que ainda soffrem, 
para que vejao que têm sabido já desse antigo 
governo que nunca cuidou da sua felicidade. 

Toda^ e quaesquer medidas que têm por íim 
remover vexames e oppresscfes com que os povos 
estão atormentados, devem merecer a nossa 
consideração, emquanto nao tenaos a nossa lei 
fundamental ; e por isso voto pela urgência do 
projecto. 

O Sr. Accioli: — Eu nao julgo o projecto 
urgente, porquanto sobre £sta matéria temos 
medidas legislativas, por onde nos r^ulemos : 
diz o illustre autor do prejccto, que- a provisão , 
de 13 de Janeiro de 1806 veio transtornar a lei 



da concordata, pelo contrario ella declarou os 
termos e o modo como se devia entender a men- 
cionada lei. 

O juizo ecclesiastico tendo-se arrogado o co- 
nhecimento das disposições testamentárias tanto 
profanas como pias, a provisão de que se trata 
veio obstar a um tal abuso, certo o tribunal 
donde ella emanou, que os ministros da igreja" 
nenhuma jurisdicçao tinhao para exercer actos 
sobre matérias profanas. Se o juizo ecclesias- 
tico se contentasse no mez da sua alternativa 
èm tomar só contas do pio teriao cessado as 
questões ; voto portanto contra a urgência. 

O Sr. Munia Tavares ; — O illustre preopi- 
nante que fallou antes do Sr. Accioli, quer que 
esta assembléa acuda com, desvello aos males 
que affligem á nação brazileira, e na verdade 
é urgente acudir-lhe ; mas é necessário distin- 
guir entre todos os males os maiores para acudir 
a estes de preferencia ; ora, o nobre deputado que 
me precedeu já mostrou, como jurisconsulto, que 
tínhamos medidas legislativas, cuja observância 
bastava para evitar os abusos e vexames que o 
autor do projecto tem em vista destruir. A' 
vista disto voto com o nobre preopinante contra 
a urgência. 

O Sr. Andrada Machado : — Igualmente 
voto contra a urgência : e digo que seria um 
absurdo tratar-se de semelhante matéria : o que 
se deve tomar em consideração é a observância 
exacta do que se acha determinado ; mas nova 
legislação nao é necessária. Ha providencia, e 
providencia mui clara, embora se tenha incul- 
cado como insignificante ; faça o governo pôl-a 
em execução para cumprir o seu dever, e nada 
mais se precisa. 

O Sr. BodrigueB de Oarvalho : — Conve- 
nho que o objecto de que se trata precisa re- 
médio; mas a questão é se na concurrencia 
dos males a que temos de applicar remédio o 
presente insta de maneira que deixemos os 
outros, dando a este a preferencia, que é o que 
eu chamo urgência. Nós viemos aqui para tra- 
tar da felicidade dos povos ; a nossa primeira 
tarefa deve ser estabelecer as leis primarias 
cortar abusos muito prejudiciaes ; e daqui virá 
o bem dos particulares. 

Se nao tomarmos um methodo, e andarmos 
vagando de um para outro ramo, que lembre 
sem ordem, estaremos dez annos em assembléa 
constituinte, sem apparecer a constituição que 
deve servir de base a toda a reforma. 

Ora, a providencia que se pretende vem 
emendar um grande msd que a nação soffre ? 
Digo que nao. Eu sei que em algumas partes o 
juizo ecclesiastico tem abusado da alternativa ; 
sei mesmo de casos, em que o testamenteiro 
dativo vendeu os bens das testamentárias ; nao 
porque nao esteja providenciado, mas pelo 
abuso^ por falta de execução da lei ; e este abuso 
nao se emenda com outra lei ; emenda-se pu- 



182 



SESSÃO EM 27 DE JUNHO DE 1823 



nindo-se a transgressão ; de outra maneira as 
leis serão sempre corpos inanimados. 

A alternativa é obra do tempo dos celebres 
contratos entre a sé apostólica e a naç&o : até 
1609 tinha lugar a prevenção ; depois por uma 
lei começou o juizo ecclesiastico a tomar contas 
dos testamentos dos fallecidos em Janeiro, o 
secular em Fevereiro e assim alternativamente. 

Com o tempo o juizo ecclesiastico cresceu 
em abusos : as luzes diminuir&o esta ingerência 
que arrogou a- si o corpo ecclesiastico ; e em 
t 1806 uma provisão expedida em virtude de reso- 
lução de consulta declarou a lei da alternativa. 

Esta provisão é das mais bem lançadas, pelo 
tribunal da mesa .da consciência: era físcal um 
homem muito hábil, o desembargador Domingos 
Monteiro de Albuquerque : entrou no espirito 
da concordata, analysou-a, e resultou orde- 
nar-se que o juizo ecclesiastico tomaria simples- 
mente conta do que era pio nos mezes de sua 
alternativa,e o juizo secular sempre do profano; 
sendo neste sentido o juizo secular todo o anno. 

E* esta a forma, por que se regula, bem que 
o juizo ecclesiastico pretenda sempre invadir ; 
está da parte dos provedores impedil-o. 

En não digo qué esta providencia é a me- 
lhor ; é defeituosa, porque deixa os testamen- 
teiros sois mezes do anno sujeitos a duas con- 
tas ; porque dá lugar a questões entre dous 
juizes, sobre atè aonde se estende ò pio, que- 
rendo uns quê seja só ao que privativamente se 
chama hens da alma^ e outros que abrace 
todas as obras de caridade : mas estas inter 
pretaçòes nascem de abuzo, e não da diflicul- 
dade da matéria, e daqui não vêm os grandes 
males que se apontão. 

O que eu acho é que toda a legislação nesta 
parte precisa reforma ; ' irmos tocar em 
um dos pontos, e deixar os outros, é não 
querer fazer nada em termos, é deitar re- 
mendos de panno novo em vestido velho ; no 
emtantaa providencia está dada, se não óptima, 
soffrivel, attendendo a que existia uma con- 
cordata que era preciso annullar. 

Quem se sentir gravado requeira ao governo 
que faça observar a lei ; e não vamos emendar 
de chofre parte de um erro, deixando a outra 
parte para daqui a alguns annos reformarmos 
o que agora fizermos, quando tratarmos de 
providencias geraes. Voto por isso contra o 
projecto. 

Julgou-se afinal a matéria discutida: e pro- 
pondo o Sr. presidente se era considerada 
urgente a matéria, venceu-se que não ; e ficou 
- por isso rejeitado o projecto. 

Seguiu-se a leitura do projecto da com- 
missão de instrucção publica para se apre- 
sentar um bom tratado de educação physica, 
moral c intellectual para a mocidade brazi- 
leira. (Vej. a sessão de 16 do correilte.) 

O Sn. PnEsmENTE propôz á discussão a 
ui-gencia. 



O Sr. Alencar: — Não pôde duvidar -se que 
é grande o atrazamento em que nos achamos 
a respeito de educação, e que é precizo ap- 
plicar meios de a promover; agora se estes 
meios serão os prémios designados no pro-' 
jecto para quem apresentar o melhor plano, 
isto é questão diversa. O que considero indis- 
pensável é tratar-se de educar a nossa moci- 
dade; e por isso voto pela urgência da ma- 
téria. • 

O 8r. Andrada Machado : — ^ Este objecto já 
foi aqui défclarado urgente, e por isso se en- 
carregou á commissão de instrucção publica 
para reduzir a proj ecto a indicação oíTerecida 
sobre esta matéria ; desde então é indispen- 
sável consíderar-se como tal, pois a commissão 
não fez mais que obedecer Ss ordens da as- 
sembléa. Creio portanto que *nao pScle haver 
duvida sobre a urgência. 

Não havendo quem mais fallasse, propôz 
o Sr. presidente se a matéria era urgente, e 
vencendo-se que sim , ordenou-se que se im- 
primisse o projecto para ser distribuido, e 
entrar em discussão. 

Leu mais o mesmo Sr. secretario Carneiro 
de Campos uma indicação do Sr. Resende 
Costa para a creação de uma junta de saúde 
publica com as attribuições, encargos e juris- 
dicção que competião ao physico-mór, provedor- 
mór da saúde, e cirurgião-mór do império. 
(Vej. a sessão de 18 do corrente.) 

O Sr. Presidente propôz a urgência á dis- 
cussão. 

O fir. Reiende Costa : — Os grandes vexa- 
mes praticados em todo o império do Brazil 
pelos delegados do physibo-mór e cirurgião- 
mór do reino motivarão, Sr. presidente, a in- 
dicação que fiz para crear-se uma junta de- 
nominada de saúde publica, extinguindo-se 
aquelles dous empregos, e ficando membros da 
nova junta os actuaes. 

Expuz então que só motivos de gratidão 
do Sr. rei D. João VI para com os médicos 
Manoel Vieira e Picanço em attenção a terem-o 
acompanhado para o Brazil darião motivo 
a transferir-lhes todos os poderes e attribuiçO^ 
da junta de protomodicato, extinguindo uma 
corporação, que innegavelmente, podia muito 
'melhor cuidar no interessantíssimo objecto da 
saúde publica. 

Sendo tão notórios os abusos de taes dele- 
gados, eu submetto á consideração desta il- 
lustre assembléa, este negocio, que julgo da 
maior urgência e do maior interesse a bem 
do império, pedindo que se remetta á com- 
missão de saúde publica a minha indicação, 
para dar sobre ella o seu parecer, e deci- 
dir-se depois o que se julgar mais útil e 
vantajoso. 

Como ninguém mais pedisse a palavra, jul- 
gou-se discutida a matéria, e posta á votação 
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venceu-se que era urgente : e resolveu a as- 
sembléa que fosse a indicação remeitida á com- 
missão de saúde publica para a reduzir a 
projecto. 

Sendo então chegada a hora da leitura 
dos pareceres de commissões, leu o Sr. Maia 
como relator da commissao de legislação os 
seguintes pareceres : 

PRIMEIRO 

« A commiss&o de legislação tendo a re- 
presentação de Bonifácio José Seiígio quo exige 
uma disposição legislativa que obste aos in- 
convenientes do actual estado da alternativa 
nas contas dos testamentos, recordou-se de se 
haver j^ offerejido á consideração da assem - 
bléa um projecto de lei que comprehende 
aquelle objecto, e por isso é de parecer que 
sobre matérias já affectas á esta augusta as- 
sembléa para se proceder á sua discussão na 
forma regular, que não deve nem pôde in- 
trometter-se; mas que será justo mandar-se 
ajuntar esta representação ao referido projecto. 
— Paço da assembléa, 27 de Junho de 1823. — D, 
Nuno Eugénio de Lodo, — José António da 
IXlva Maia. — José Teixeira da Fonseca Vas- 
concellos. — José Corréja Pacheco e Silva,— João 
António Rodrigues de Carvalho, — José Feli- 
ciano Fernandes PinJieiro. — António José Du- 
arte de Araújo Gondim, » 

Depois de alguma reflexões foi rejeitado o 
parecer, vista a deliberação tomada sobre o 
projecto do Sr. Rocha Franco. 

SEGUNDO 

« José da Fonseca Pereira qneixa-se de 
que no iuiio da chancellaria da casa da sup- 
plicação desta corte, contra a disposição das 
leis, se confirmara a penhora executiva, que 
se lhe fez a requerimento do contractador da 
dizima pela quantia de 280$165, obrigando-se 
a pagal-a de uma sentença, que a não devia, 
por ter sido proferida no juizo inferior da cor- 
reição da comarca, posto que se puzesse em 
execução no da correição do eivei da côtte, 
onde lhe foi desattendido o encontro que pre- 
tendera fazer de 222$975: e a respeito do 
qual não duvida no pagamento da dizima cor- 
respondente, assim como já a pagou da im- 
portância das custas ; e a commissao de le- 
gislação é de parecer que o supplicante deve 
dirigir primeiramente a(í governo o seu reque- 
rimento para fazer tomar conhecimento da 
injustiça queallega. — Paço da assembléa, 27 de 
Junho de W23. — José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, — João António Podriguef de Car- 
valho, — José Teixeira da.Fo7iêeca Vasconcellos, 
— José Anionio da Silva Maia, — José Corrêa Pa- 
elieeo Silva, — Anionio José Duarte de Araújo 
Çfondim, — D, Num Eugénio de Lodo, ^ 



o Br. Pereira da Cunha: — Eu conformo-me 
com o parecer da commissao ; este homem quei- 
xa-se e pede providencia, pois use dos meios 
que lhe restão, e recorra ao governo. 

O Br. Andrada Machado: — Não sou de 
voto que se mande este pretendente requerer ao 
governo ; julgo que se deve examinar o negocio. 

O Sr. Presidente : — Em tal caso fique adiado. 

O Sr; França: — Convenho no adiamento ; 
elle quèixa-se de que houve contra a lei accor- 
dão na casa da supplicação : portanto queixa-se 
de um vexame, de uma injustiça, e isto deve 
ser examinado. 

O Sr. Presidente declarou que ficava adiado, 
na forma do costume. 

.0 Sr. Ribeiro de Andrada, como relator 
da commissao de fazenda leu o seguinte 

PARECER 

« A commissao de fazenda devendo propor 
a quantia que por equidade se deve conceder a 
António Machado de Carvalho, na conformi- 
dade' da resolução desta assembléa, tomada na 
sessão de 21 do corrente mez de Junho, não ob- 
stante o parecer que deu em 16 do dilo mez, 
se vio extremamente embaraçada, já peia falta 
de meios para se regular em um tal arbitramento, 
consistindo os serviços deste cidadão em actos 
voluntários de beneficência praticados com os 
seus nacionaes e com os hespanhóes, já pela 
consideração de economia e circumspecção que 
deve haver na, applicação dos dinheiros pú- 
blicos. 

<c Apezar, porém, destas difficuldades, de- 
vendo satisfazer ao que lhe foi ordenado, ofle- 
rece á consideração da assembléa, que talvez 
fique remediada a desgraça em que se acha 
actualmente o sobredito António Machado de 
Carvalho e sua familia, concedendo-se-lhe pelo 
thesouro publico uma pensão annual de 400$, 
que por seu fallecimento passe a todas as suas 
filhas repartidamente, além da pensão de 50$ 
que por decreto de 2 de Abril de 1819 já ob- 
teve cada uma delias. 

« Paço da assembléa, 27 de Junho de 1823. — 
Martim Francisco Riòdro de Andxada, — Ma- 
noel Jadntho Nogudra daOama, — José Arou- 
che de Toledo Rendon, — Barão de Santo 
Amaro, — José de Rezende Costa, » 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — A' esta as- 
sembléa foi presente o parecer, que antes deste 
apresentou a commissao ; a assembléa resolveu 
que, por equidade, fosse attendido este cidadão 
em contemplação de seus bons serviços, A 
commissao não tinha um só principio legal em 
que se fundasse, um só dado por onde se regu- 
lasse; mas servindo-se dos mesmos princípios de 
equidade entendeu que ficaria este cidadão sa- 
tisfeito, tirando-o do estado de desgraça a que 
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sé acha reduzido, pela concessão de 400$ além 
d03 250$ que já tem para suas filhas, passando a 
estas por morte de seu pai toda a pensão, por 
inteiro, competindo portanto a cada uma, na- 
quelle.caso, 130$ quando até agora só lhe to- 
caváo 50$. Eis aqui o que julgou a commissfto 
poder fazer na falta absoluta de principio 
legal que a dirigisse. 

O Sr. Alencar : — Eu vejo que a commissao 
diz que este homem tem serviços attendiveis, 
e se nós o devemos soccorrer façamos isto de 
modo que seja verdadeiramente soccorridoJ No 
estado de desgraça em que elle se acha, e com 
cinco filhas, creio que com 650$ nao pôde 
passar no Rio de Janeiro. Nós temos 200$ por 
mez e nao achamos muito como poderá elle 
passar com tao pouco ? Dir-se-ha que até aqui 
tem passado com menos, mas como terá elle 
passado ? Terá soffrido mil incommodos e os 
seus amigos lhe terão valido. 

Agora porém que a nação o quer soccorrer, 
seja de uma maneira que elle fique indepen- 
dente, e para isso é preciso . dar-lhe quantia 
sufficiente ; a que lhe está arbitrada me parece 
mui pequena, principalmente considerando que 
ha de repartir-se por morte delle, pelas cinco 
filhas, pois com o que toca a cada uma é im- 
possível viver. Cumpre portanto olhar com mais 
interesse para a sorte de um homem infeliz por 
ter despendido a maior parte dos seus bens em 
beneficio de seus concidadãos, e havermo-nos 
neste nogocio de um modo digno da nação que 
representamos. 

O Sr. Presidente declarou que ficava adiado 
o parecer, por haver quem fallasse contra elle. 

O Sr. França: — Ha também um parecer 
da commissao de legislação sobre uns officiaes 
presos na ilha dos Cobras, que ficou adiado. 

O Sr. Carneiro de Campos: — Esse parecer 
ordenou-se que estivesse na secretaria para ser 
examinado com os docume;itos, e ainda lá nao 
esteve ; portanto nao pôde hoje ser discutido ; é 
preciso que primeiro os Srs. deputados o vejao. 

O Sr. França; — O parecer tem estado na 
secretaria como a assembléa determinou ; e al- 
guns Si-s. deputados já o virão ; agora se a as- 
sembléa entende que nao deve ainda tratar-se 
delle, isso é outra cousa ; mas que elle esteve 
na secretaria nao ha duvida alguma. 

O Sr. Carneiro de Campos: — Estaria o pa- 
recer ; mas os documentos nao ; e estes sao os 
que se querem examinar, como a assembléa 
ordenou. 

O Sr. França : — Quando se diz na secretaria 
entende-se na mao do secretario ; hoje alguns 
senhores m'os pedirão e os lerão ; para esse 
exame nao é preciso que os papeis andem por 
cima das mezas ; nem isto convém porque os 
secrot rios sao responsáveis por elle. 



O Sr. Carneiro de Caxnpod : — Nao se de- 
clarou isto ; e os papei.r bem podiao estar sem 
perigo em cima de alguma mesa na secretaria ; 
demais eu nao entendo que estejao patentes es- 
tando metlidos na pasta do secretario. O que 
eu creio é que como o illustre preopinanle fez a 
acta de hontem levou estes papeis para casa, e 
por isso estavao hoje dentro da sua pasta ; mas 
nao sei que deste modo esti^sem patentes ; 
creio que antes se poderia dizer que estavao 
fechados. * 

O Sr. Presidente : — O que me parece é que 
podem aiáda ficar sobre uma mesa na secre- 
taria, para serem alli examinados pelos Srs. de- 
putados que os quizerem vêr. Assim se decidio, 
e que entraria em discussão ng sessão de 30 do 
corrente. • w 

Passou-se á 3* parte da ordem do dia, isto é, 
ao regimento da assembléa. 

(( Art. 82. Todos os mezes se publicai-á fia 
gazeta da assembléa a lista dos autores que no 
decurso daquelle mez pedirão que se supprimis- 
sem as suas propostas, designando os que forao 
deferidos. » — Foi approvado. 

O Sr. Paula Mello : — ^Antes do art. 83 deve 
haver um que marque eomo se ha de proceder 
com as propostas qde nao tiverem lei por ob- 
jecto ; e para haver coherencia accrescentar-sc, 
antes do art. 84, a declaração de que umas pro- 
postas têm por objecto leis e outras algum outro 
acto da assembléa. Eis os meus dous addi la- 
mentos. 

« 1.** Antes do art. 48 declarar-se-ha que — 
as propostas ou tôm por objecto leis ou algum 
outro acto da assembléa. 

« 2.® Depois do art. 82 — as propostas para 
algum outro acto da assembléa ou indicações, 
nao seguiráõ todas as r^ras expostas; mas 
serão logo decididas depois da 1* leitura, 
querendo-o a assembléa ; ou passaráõ á 2% c 
então precedendo discussão, serão decididas 
á vista delias ou depois de impressas, se se 
julgar necessário. — O deptitado, Paula. » 

O Sr. Andrada Machado : — Ha necessidade 
de declarar a marcha que deve seguir-se com 
as propostas que nao têm leis por objecto; 
mas qualquer que seja a matéria ou se declare 
lii^gente para ter logo 2* leitura ou fique para 
quando lhe competir, sempre deve entrar na 
ordem do dia para que se possa votar com 
conhecimento prévio da matéria. Supponhamos 
que se declara urgente e que é lida segunda 
vez, eu que nao estou preparado nao posso 
votar ; o mesmo acontece quando fica para 2* 
leitura, e esta se faz sem se estar prevenido. 
Portanto o que eu quero é que seja distribuída 
como outra qualquer, para que ninguém vote 
em cousa sobre que nao pensou. 

Fizerao-se mais algumas reflexões ;^ e afinal 
decidiu-se que fossem remettidos á commissao 
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da redacç&o do regimento, para que redigisse 
os artigos que faltavão sobre indicações. 

« Art. 83. Se uma proposta sobre objecto 
pertencente á assembléa fôr rejeitada, nflo 
tomará a tratar-se delia nas sessões daquelle 
anno ; e se fôr apresentada mais duas vezes em 
annos successivos ou interpolados, nunca mais 
entrará em discussão. » 

O Sr. Acoioli :--45r. presidente, o art. 83 que 
se acha em discyss&o eu o divido em duas 
partes. Sobre a 1* que acaba nas palavras — 
daquelle anno, — nada tenho que dizer ; 
quanto porém á 2* acho-a injusta, por isso que 
muitas vezes aquillo que hoje é inútil, passado 
tempos e mudadas as circumstancias, vem a 
ser nfto só útil, mas até necessário. Por este 
motivo me J[embr(^ de fazer um additamento 
nestes termos ; salvo se as circumstancias a 
tornarem necessária e útil. 

o Sr. Frftnça : — O additamento para nada 
serve. No caso que as circumstancias variem, 
qualquer dos Srs. deputados pôde ao dito res- 
peito fazer uma indicação, em que exponha o 
novo estado das cousas, que tomfto admissível 
esta ou aquella medida legislativa, que em 
outra hypothese já fora rejeitada pela assem- 
bléa. Esta toma ent&o conhecimento da matéria 
da indicação simplesmente ; isto é, se variarão 
ou não as circumstancias ; resolve se deve ser 
admittida ou não ás leituras de estylo, para 
ser discutida a proposta que cm outro tempo já 
fora rejeitada. 

Por este meio salva-se a razão de conveni- 
ência do bem publico da nação, obstando-se 
todavia á contumácia com que o autor de 
qualquer projecto rejeitado pretenda por ven- 
tura ainda fazel-o valer. O regimento obriga 
emquanto a assembléa quer. Um deputado 
qualquer é inhibido de repetir propostas que 
uma vez forão rejeitadas ; mas não lhe é defezo 
fazer uma indicação, em que faça ver á assem- 
bléa, que os motivos sobre que assentara a 
sua deliberação para rejeitar um projecto, já não 
existem; e que talvez occorrem outros, que 
exigem com urgência a mesma medida que 
poucos mezes antes não fora approvada.E neste 
caso sendo a assembléa de accordo, nenhum 
embaraço ha para que dispense e faculte a 
admissão da proposta. O regimento é superior 
ao deputado e sempre obrigatório para elle 
como lei ; mas não o é assim para a assembléa 
que o fez, que o dispensa e que o pôde derogar. 
Eis as razões porque voto pela doutrina do 
artigo. 

O 8r. Henriques de Reiende : —Não posso 
convir nesta emenda ; é suppôr que os nossos 
vindouros precisão que ponhamos no artigo 
essa excepção. Antes eu opinarei pela suppressao 
de todo o ultimo periodo ; ficando o artigo como 
está até ás palavras noa eemea daquelle anno, 
Pou as minhas razões ; eu creio que o motivo 



porque a illustre commissão assim estabeleceu 
este artigo, foi porque sendo qualquer proposta 
rejeitada pela primeira vez e depois ainda apre- 
sentada e rejeitada duas vezes em legislatura 
successiva on interpolada, quando todos os* 
deputados estarão já mudados, é bem de julgar 
que a tal proposta é decididamente má, mas 
eu não posso convir era todo o rigor deste 
principio : os tempos mudão e com elles os 
homens e as circumstancias : hoje è muito má 
esta proposta e o continua a ser ainda por 
alguns annos : mas taes cousas occorrem que a 
proposta não só vem a ser boa, mas até neces- 
sária ; e aos vindouros é que pertence deci- 
dil-o. 

Ora, o legislarmos agora para toda a eterni- 
dade expressamente, é impraticável : admittir 
a excepção proposta pelo Sr. Accioli seria 
injurioso aos vindouros, a quem compete julgar 
das suas necessidades, e segundo ellas revogar 
as leis agora feitas ; por isso voto pela suppres- 
sao do ultimo periodo- 

Alguns Srs. deputados pedirão a palavra; 
mas por ser chegada a hora ficou adiada a dis- 
cussão. 

O Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia ; 1,** o projecto do Sr. Rocha Franco sobre 
a junta denominada de administração geral na 
provincia de Minas : 2,® regimento da assem- 
bléa : 3°, o projecto do Sr. Pereira da Cunha 
sobre a confirmação das leis. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. — 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



Sessão em ItH de Junho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILYA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se 
presentes 57, faltando com causa motivada os 
Srs. Rodrigues Velloso, Gama, Ribeiro de Re- 
sende, Ferreira Barreto e Silveira Mendonça. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu o 
seguinte ofíicio do ministro de estado dos ne- 
gócios da guerra : 

« lUm. e Exm. Sr. — Julga S. M. o Impera 'or 
interessante o objecto de uma mensagem que 
por sua ordem eu devo levar ao conhecimento 
da assembléa geral constituinte e legislativa 
do império do Brazil. O que participo a V. Ex. 
para lhe fazer presente que no dia 30 do cor- 
rente mez ás 11 horas da manhã me apresen- 
tarei no paço das suas sessões, em observância 
do art. 32 do regimento interino da mesma 
assembléa geral constituinte e legislativa. — Deus 
guarde a V. Ex. — Paço, em 28 de Junho dQ 
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1823. — Joào Vieira de CarvaiJio. — Sr. José 
Joaquim Gameiro de Gampos. » — Ficou a 
assembléa inteirada. 

Leu mais a participação de moléstia que fez 
o Sr. Silveira Mendonça, — Ficou igualmente a 
assembléa inteirada. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Eu vou offe- 
recerá consideração desta assembléa um objecto 
que me parece digno da sua attenç&o. 

Fallo do páo-brazil, género precioso e rico, 
que forma uma parte importante do nosso com- 
mercio, e que por falta de ajustadas provideixpias 
está quasi em total abandono 4 indicar pois al- 
gumas dessas providencias me parece urgente, 
tanto para se tirar partido desta grande riquesa 
de que a natureza tem sido pródiga em algumas 
das nossas provincias, como para alliviar seus 
habitantes do peso de onerosos tributos, de que 
podem ser dispensados, promovendo-se este 
ramo de commercio, que a passada adminis- 
tração parecia querer de todo destruir, com as 
erradas e injustas medidas que punha em pra- 
tica. 

Todos sabemos quanto é desgraçado o estado 
presente das rendas publicas, principalmente 
pelos effeitos da guerra, a cujas excessivas des- 
pezas mal podem os povos supprir ; ora, o au- 
xilio que para isto pôde ministrar o páo-brazil 
nâo é indiíferente. 

Por estes princípios me resolvi a oflerecer 
uma proposta em que tenho em vista, activando 
este rico commercio, conciliar o interesse do 
proprietário com o da fazenda publica, sujei- 
tando ao mesmo tempo não só ás penas das 
leis existentes, mas ainda a uma nova multa os 
contrabandistas deste género. 

Eu julgo, como já disse urgente esta medida ; 
c quando a minha proposta nao esteja em termos 
de ser tomada cm consideração, peço que se re- 
metia a algimia commissão para a reduzir á 
forma conveniente. E' concebida nos termos 
seguintes : 

PROPOSTA 

a 1.° Que somente ao proprie^íirio do terreno 
onde ha páo-brasil se conceda o corte do dito 
páo. 

« 2.'* Que a fazenda publica pague ao pro- 
prietário, pelo trabalho do corte e conducçao, 
duzentos réis por arroba, por cada uma légua, 
do lugar do corte ao armazém publico. 

<f 3.** Que todos aquelles que contrabandarem 
neste género, não só fiquem sujeitos ás penas, 
que antigas leis impunhão, mas sejão multados 
em cem mil réis para as obras publicas da pro- 
víncia. — Paço da assembléa, 28 de Junho de 
1823. — Joaquim Manoel Carneiro da Cu- 
nha, j) — Ficou para segunda leitura. 

Passou-se á ordem do dia : e entrou em dis- 
cussão a urgência do projecto do Sr. Rocha 
Franco sobre a revogação do decreto de 18 de 



Março de 1801, cujo projecto fora apresentado 
na sessão de 26 do corrente, na qual. ficara 
adiada a mesma questão da urgência. 

O Sr. Rocha Franco : — Sr. presidente, se 
somos em tempos liberaes, como me afiguro, é 
necessário que desde já vá desapparecendo de 
entre nós tudo quanto tem resaibo de despo- 
tismo, tudo quanto parece dictado pela arbitra- 
riedade. 

Tal consiSero o decreto* de 18 de Março de 
1801, pelo que respeita aos p^fr cento. Sim, eu 
o considero nesta parte uma lei iníqua, oppres- 
siva dos cidadãos, e arbitraria. Porque, Sr. pre- 
sidente, se eu pago o que contratei, se em pena 
de alguma mora que nisso houver, a lei me faz 
passar debaixo do jugo de um rigoroso execu- 
tivo, e sou alfim condeiíbado nas custas, c 
immensas custas; se os*encari'^ados deste 
ramo de administração publica são assalariados 
pela nação, e muito bem assalariados, por que 
titulo hei de ainda sofTrer a extorsão dos por 
cento ? Ou com que fundamento dispõe o de- 
creto desta parte de meus bens ? 

Não lhe descubro outro que não seja o 
arbítrio; isto é que se diz, mando porque 
quero ; isto é que é despotismo, como é toda a 
lei que não tem por elementos a razão c a 
equidade : iStat pro ratione voluntas. 

Este direito, Sr. presidente, deixemol-o 
para o código, e para os legisladores da porta. 
Mas disse um illustre deputado na sessão 
antecedente que a lei não era tão injusta como 
eu a inculcava, e pretendeu provai -o com 
dizer que havíão outras anteriores que 
mandavão também os por cento. Mas este 
argumento, salva a illustração do nobre depu- 
tado, não convence, vale o mesmo que se 
dissesse que a lei não é má, porque é lei, 
como se não as houvesse injustíssimas, dignas 
de serem de entre nós desterradas* e proscriplas, 

Disse mais que se passasse o meu projecto, 
levaria maior mal do que bem á província, 
na hypothese talvez de que extincta a lei ou 
decreto de 1801, deva entrar em observância 
alguma dos anteriores da mesma família; 
mas esta hypothese é insustentável em direito, 
por ís<:o que sendo de umas e outras uma 
mesma a disposição, a identidade de razão 
do presente decreto as destruiria segundo aquelle 
princípio trivial dos consultes ; vbi eaden mili- 
tat ratio, eaden est legis dUtpositio, 

Outra cousa do que julga o illustre deputado 
entenderão pessoas sensatas que tiverão a 
presidência e o governo daquelía província; 
que virão e observarão estas cousas de mais 
perto ; que de mais perto escutarão o clamor 
dos povos ; que tiverão mais lugar de conhecer 
a sua oppressão e o gráo delia. 

Elles não acharão porque temer esse mal 
que augura ou receia o illustre deputado; o 
que acharão foi que a administração geral 
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nâo correspondia cm parle aos fins do decreto 
que a mandou crear ; que os por cento erao 
gravosos, e mui gravosos aos povos ; e fundados 
nestes princípios, annuindo aos votos da 
província, supprimirao a administração geral, e 
com esta a extorsfto dos por cento. E t&o ur- 
gente lhes pareceu esta reforma que elles nfto re- 
ceiarfto a desapprovaçfto do congresso nacional. 

£ para que a alguém não pareça arbitrário 
o que digo, rogo á assembléa a paciência de 
ouvir ler este artigo somente, da portaria ou 
provisão do governo, «f A administração geral, 
« a qual d'ora em diante fica suspensa por 
« nao corresponder em parte aos fins decla- 
•f rados no decreto de 18 de Março de 1801, 
«r e ser muito onerosa aos povos, e á mesma 
«r fazenda p|}blica, ^ pelos avultados por cento 
ff pagos aos ministros e oíliciaes de fazenda, 
ff que tendo como taes ordenados, os perce- 
« bi&o anles de pagar-se o total da dívida, e 
ff muitas vezes com prejuízo desta, etc. » 
Temos pois que a reforma que proponho, 
pareceu necessária e urgente aos que tíverfto 
o governo da província, que de *mais perto, 
e com maior conhecimento de causa julgarão 
da oppressão dos povos e da justiça dos seus 
queixumes. 

Insisto pois que se supprima a administração 
geral, esta arbitraria e despótica lei dos 
por ^nto. 



O St, Almeida e Albuquerque: — (Não se 
entendeu o ia>chygrapho,) 

O Br. Bocha Franco: — O illustre deputado 
deraorou-se muito pouco tempo na província de 
Minas, e por isso enganou-se em parte do que 
disse. Eu sei, e sabem outros nesta assembléa 
que na comarca de Sabará estão de muito tempo 
essas cobranças á cargo do capitão mór de orde- 
nanças, e que este do que cobra, ou os com- 
mandante« de districtos para elle, percebe o 
premio de dez ou doze por cento. E conce- 
dido que na província se facão geralmente por 
militares semelhantes cobranças, esse argumen- 
to é contraproducente, pois por isso mesmo que 
a nação se priva dos serviços de um militar, a 
quem paga para diligenciar taes cobranças, é 
que não sei que titulo possão ter aos por cento 
os Srs. da administração geral, nem lhes des- 
cubro outro direito que o dos zangões ao 
trabalho das abelhas. 

O Sr. Maia: — Eu julgo que é urgente este 
projecto ; ou que para elle entrar em discussão 
ha uma urgência digna de consideração desta 
assembléa. Porque, se nos temos encarregado 
de fazer todas as reformas urgentes e indis- 
pensáveis, e se urgentes e indispensáveis temos 
considerado todas aquellas que têm alguma 
analogia com a constituição, ou que de alguma 
sorte tendem a firmar princípios verdadeira- 
mente constitucionaes, é de necessidade ser este 
o objecta de que trata. 



E' certamente principio constitucional e In- 
contestável, que um dos primários fins da con- 
stituição, e por conseguinte da maior attenção, o 
mais próprio dos cuidados desta assembléa, é 
garantir aos cidadãos o direito da propriedade, 
dando as providencias que obstem a qualquer 
infracção delle ; e é portanto urgente, e das que 
temos a nosso cargo, uma medida, que se dirigir 
a evitar as offensas deste sagrado direito : o que 
se faz com o presente projecto. 

O decreto de 1801 infringe mui directamente 
o direito da propriedade, emquanto obriga um 
grande numero de cidadãos a pagar o que não 
devem, aquíllo a que nunca se comproraetterão, 
nem expressa, nem tacitamente; porque os 
obriga a. pagar sobre o valor da sua duvida uns 
tantos por cento, a que se não sujdtarão, nem 
expressamente, porque nos seus ajustes e con- 
tractos se não declarou esta obrigação; nem 
tacita e presumidamente, porque não podião 
na occasião dos contractos prever os contractan- 
tes um ónus, ainda não escripto na lei, e que 
muito posteriormente sobreveio, imposto pelo 
sobredito decreto de 1801, cuja disposição 
abrange principalmente as dividas antigas, con- 
trahidas desde o principio do estabelecimento 
da província, em tempo em que os dez por cento, 
então concedidos aos executores fiscaes, erão 
deduzidos do que liquidamente entrava nos 
cofres, e por conseguinte erão pagos pela 
faz^^nda publica, na conformidade das expressas 
disposições dos alvarás de 25 de Setembro de 
1655 § 11, de 23 de Agosto de 1753 § 1, e de 
20 de Março de 1756 § 1, e não pelos bens 
dos devedores, como depois se determinou. 

E* principio também constitucional, e igual- 
mente incontestável, ser um dos objectos im- 
portantes da constituição nivelar os direitos 
de todos os cidadãos de uma mesma nação, esta- 
belecendo uma perfeita igualdade de direitos e 
obrigações á vista da lei. 

E' por isso urgente o projecto que se dirige, 
na conformidade deste principio, a destruir a 
desigualdade que nasce da observância do de- 
creto de 1801, que dado privativamente para a 
província de Minas, sugeita uma grande parle 
dos cidadãos do império a gravame que não pesa 
sobre outros. E. portanto mais por esta razão 
deve ser admittido á discussão, para se estabe- 
lecer a igualdade entre os cidadãos brazilciros, 
ficando todos sugeitos a uma só lei. 

Isto, que seria objecto constitucional, c di- 
gno dos trabalhos da assembléa, ainda quando 
se tratasse dos direitos de um só cidadão ; é 
muito mais urgente para entrar iá em discussão 
por dizer respeito a uma província inteira, pois 
que toca a disposição do decreto á quasi todos 
os seus habitantes; a uma província grande 
pela sua população, pela sua agricultura, com- 
mercio e industria; ainda mais grande pelo 
seu distincto patriotismo, e adhesão á causa da 
independência e do império. Concluo por- 
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lanlo que a medida proposta no projecto é ur- 
gente e indispensável, e como tal objecto de 
discussão. 

o Br, RodPigue» de Carvalho : — Trata-se 
de extinguir os por cento das execuções das 
dividas publicas, ou que esses por cento se 
extraiao do dinheiro dado em pagamento á 
conta do principal; nao julgo admissível 
nenhuma das pretençOes. Que as execuções 
caminhem do modo ordinário e geral ; que as 
das dividas pretéritas da provicia de Minas 
Geraes estejao particularmente incumbidas a 
uma commissao, isso nada tira ou accrescenta á 
justiça dessa espécie de condemnaçâo. 

A razão porque taes por cento se tirão é nao 
só para compensar o trabalho de pessoas que 
vivem de salários, e emolumentos, como para 
convidar taes oíficiaes a serem mais solicitos 
na promoção da cobrança por meio do premio. 

O legislador conheceu, e conheceu bera, que 
o interesse é o movei da diligencia e deter- 
minou em uma lei geral que os devedores 
pagassem essa quota em proveito dos execu- 
tores ; essa medida é geral em todo o Brazil, 
e como se ha de fazer execução de uma 
provincia, com excepção das outras ? 

Se nós entrarmos a pedir providencias par- 
ticulares, sobre objectos que obrigao a todo 
o império, então eu peço também para a minha 
provincia, os outros honrados membros farão o 
mesmo, e em ultima analyse, ahi temos uma 
lei geral, e aqui temos que nao pôde ser admis- 
sível a urgência de ura projecto de decreto que 
é contra o systema de legislaçap. 

Quando tal medida entre em reforma então 
examinaremos se é melhor tirar esse premio, 
se se ha de substituir outro, ou ordenados, que 
mantenhao o solicitador, escrivão da fazenda 
e o juiz ; para então me reservo ; mas desde já 
declaro que no systema actual entra a espe- 
rança, bastante incentivo para mover os 
executores. 

Quanto a extrahir-se o valor dos por cento 
do total da divida, direi que tal medida seria 
injustíssima. A quem se impõe essa contribuição? 
Ao devedor moroso, ao devedor que nao pagou 
ao tempo que estipulou ; e é esta pena a que 
purga a mora. 

Quem nierecerá maior comtemplaçao, o deve- 
dor que deixa de pagar no tempo convencionado, 
ou o credor que deixa de receber o que é seu? 
Disse-se que o devedor nao contractou pagar os 
por cento, isto é um erro ; contractou o devedor, 
contractarao seus sócios e contractarao seus 
fiadores; a lei é expressa, foi promulgada, e 
desde Agosto de 1753 que está em execução. 

Logo, aonde está a violência. Podemos dizer 
que, quem paga, paga a multa, paga volunta- 
riamente porque nao pagou em tempo. Nem se 
diga que a fazenda publica é dura nesta exigên- 
cia, a regra geral entre os particulares é pagar 



os juros, e na successao dos annos elles chcgâo 
a divida ao duplo, e triplo, o que nao succede 
com a fazenda publica. O projecto deve de cahir, 
porque nem é justo, nem abrange uma providen- 
cia geral, portanto voto contra a urgência. 

O Br. Nogueira da aama : — {Não se enten- 
deu o tachyffrapho,) 

O Sr. «Dias: — Convenho que deve ir este 
projecto á commissao de fezenda, ainda que 
nao é tao difficil a sua íntelligçncia que neces- 
site maior pesquiza ; mas é urgente, e isso a 
todas as vistas é patente. 

Nao é espirito de provincialismo ; eu me 
persuado ver aqui o tribunal que representa a 
opinião publica, e como esta nao soffre cons- 
trangimento, nenhuma sombra deste deve 
aqui apparecer, quando traiamos 4e reformas 
urgentes ; pois exercemos a censura dos 
abusos. 

Importa portanto dirigirmo-nos por judiciosas 
vistas afim que se promova o bem commum ; 
para conhecel-o basta o bom senso por dicta- 
mes simples, claros e luminosos sem subti- 
lezas politicas, e refinados ardis, que mostran- 
do eloquentes seus autores nao illudem, nem 
subjugao o povo que já fez seu juizo. 

As reformas devem ser extensivas a todas 
as províncias; e como eu tenho conheci- 
mento deste abuso na provincia de minha 
naturalidade nao pôde ser licito o meu silencio, 
é necessário que cu reclame, e já procure 
accelerar esta reforma. 

E' certo que esta provincia está gravada 
com debito considerável, que esta multa dos 
tanlos por cento, sem accelerar, e menos faci- 
litar a prompta cobrança grava mais os deve- 
dores em única e exclusiva utilidade dos 
empregados da junta assalariados, a quem 
cumpre sem necessidade de mais gratificações 
promover as cobranças fiscaes, fazendo prose- 
guir os processos executivos que pendem dos 
despachos dos ministros, trabalhos dos 
escrivães, requerentes e officíaes de justiça; 
sendo certo que estes coUaboradores das 
cobranças mais onerados com trabalhos, mais 
tarde, e muitas vezes nunca obtêm a paga de 
seus trabalhos; ficando os empregados da 
junta pagos por suas mãos (no que nao sao 
remissos) dos tantos por cento nas primeiras 
quantias arrecadadas, em manifesto gravame 
dos devedores, e desfalque dçis sommas 
nacionaes. 

Ora, os devedores fiscaes, ou maliciosa- 
mente nao pagão, podendo, e então antes que 
se impossibilitem devem ser obrigados até 
por utilidade de seus fiadores, ou lêm justi- 
ficados motivos de mora, e então arbitradas 
módicas consignações o podem fazer, e já se 
nao augmenta a divida a quem sem culpa 
está impossibilitado. 

Se ha divergência de opiniões neste tribunal 
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cm que julgamos, a nação, sem aborrecer ao 
que errar, e sem mostrar uma predilecção' 
insolente pelo que acertar, verá discutida 
esta matéria, e verá se é grave o abuso, e 
urgente a necessidade da sua reforma, que 
na minha opinião não se deve demorar. 

O 8r, Bibeiro de Andrada : — (Não se en- 
toideu o tachygrapko.) 

Julgando-se | matéria suficientemente discu- 
tida, propôz o Sr. presidente se era urgente 
segundo o Regimento, e venceu-se que não. 

Suscitou-se então a duvida se rejeitada a 
ui^ncia prescripta pelo regimento, se enten- 
dia rejeitada também a da competência da 
matéria ; e proposta a questão á assembléa, 
decidiO'Se que não. 

Em ^nseqij^ncia desta resolução, ficou o 
projecto para a segunda leitura, segundo a regra 
geral. 

Passou-se á segunda parte da ordem do dia ; 
e continuou a discussão adiada do art. 83 do 
regimento. 

O Sr. Carnedrode Campos: — Sr. presiden- 
te, eu não voto pela suppressão em que 
hontem se fallou ; acho que considerada em 
regra a disposição deste artigo, é fundada em 
muito boas razoes (Zeu), pqrque obsta a este 
pruido tão commum aos deputados de todas 
as assembléas deliberativas, principalmente aos 
novos, de fazerem continuadamente propostas 
só com o fim de inculcarem os seus talentos, 
e de se mostrarem zelosos defensores do 
povo. 

Toda a lei coarcta a liberdade do cidadão, 
c a garantia da liberdade consiste em não 
decretar-se lei, senão depois de reconhecida 
a necessidade ou utilidade geral. Portanto tudo 
o que tende a evitar a multiplicidade das leis, 
é bom, justo, e mui próprio de um governo 
livre. 

Uma vez que foi rejeitada uma proposta já 
eitá demonstrada a sua inutilidade, e seria 
tomar o tempo que a assembléa deverá empregar 
em cousas proveitosas, reproduzir importuna- 
mente no mesmo anno a mesma proposta. 

Porém posto que eu considere mui saudável 
esta determinação do artigo, não posso todavia 
deixar de reprovar que se feche absoluta- 
mente a porta, para que jamais não entre em 
discussão a mesma proposta só porque sendo 
apresentada três vezes em annos sucessivos 
ou interpolados foi reprovada. As leis admi- 
nistrativas não têm uma base fixa, nascem das 
circumstancias, e estas mudão com o volver 
dos annos. 

Uma lei que era boa quando se promulgou, 
pôde vir a ser má, por haver cessado a razão 
em que foi fundada ; assim como o que era 
indifferente em um tempo pôde tomar-se 
damnoso, e ser por isso necessário prohibir-se. 

Nós e tudo que nos cerca é tão sujeito a 



alternaUvas c mudança^, que não acho pru- 
dente cerrar tanto a porta á entrada, de 
propostas sem algum exame, quando por ven- 
tura poderáõ então não só ser úteis, mas até 
indispensáveis e urgentissimas. Pelo que 
approvo o artigo com o seguinte 

ADDITAMENTO . 

a Excepto decidindo-se, depois de discutida, 
que é urgente. — Carneiro de Campos.r^ — Foi 
apoiada, n 

O Sr. Andrada Machado pedio a palavra, 
e oíTercccu a seguinte 

EMENDA 

« Se uma proposta sqbre objecto pertencente 
á assembléa fòr rejeitada, não tornará a 
tratar-se delia naquella legislatura ; não será 
porém inhibida de entrar nas seguintes legisla- 
turas; e quando seja rejeitada em cinco 
legislati^ras successivas, ou interpoladas nunca 
mais entrará em discussão. — Andrada 
Machado, » — Foi apoiada. 

O Sr. Henriques de Resende : — Os tempos 
mudão-se, e nós e as circumstancias com 
elles ; seriamos uns loucos, Sr. presidente, se 
tivéssemos • a presumpção de querer legislar 
expressamente para toda» a eternidade; por 
mais que queiramos darás nossas instituições 
o ar de duradouras, ellas hão de caducar, e 
á posteridade compete fazer nellas as altera- 
ções que as circumstancias exigirem. 

A nossa constituição ha de soílrer alterações 
de tempos a tempos pela forma que nella 
mesmo se ha de estipular : e se isto tem de 
acontecer em leis, que são fundamentaes, como 
é possível pôr o cunho de eternas ás do nosso 
regulamento interno ? E' um direito que com- 
pete ás gerações futuras o fazer as derogações, 
mudanças, interpretações necessaiías nas leis, 
que lhes transmittirmos. 

Nós podemos destruir o antigo systema que 
tantos séculos nossos predecessores julgarão que 
era máo mudar ; com o mesmo direito as fu- 
turas legislaturas, os nossos vindouros, se tão 
tristes conjunturas occorrerem podem . mudar 
todas as instituições, quanto mais meros regula- 
mentos da assembléa ? Com que direito quere- 
remos nós privar a posteridade da iflviolavel li- 
berdade, que lhe toca. 

Nós legislamos para ' as gerações presentes e 
para as futuras, se acharem que lhes convém : 
ora, uma proposta é má nesta legislatura, e 
continua a ser por três, quatro, cinco c mais ; 
todavia chega um tempo em que as cousas 
mudão, e eis-ahi os desse tempo julgando não 
só boa, mas atè necessária uma proposta, aliás 
julgada má nas anteriores legislaturas ; privar 
deste direito ao vindouros seria usurpação. 

Mas dir-se-ha que a excepção proposta pre- 
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víne tudo isto ; els-hl o que é escusado, e a 
razão porque sustento a suppress&o. 

Para que è tocar no sagrado direito dos ou- 
tros, se elles h&o de por força decidir dessa ur- 
gência e com isso ficAo como se tal urgência nAo 
houvesse ? Até mesmo essa excepçfto é inju- 
riosa aos vindouros, porque é deixar-lhes a idéa 
de que o nao poderifto fazer sem licença nossa. 

A outra emenda de cinco annos é o mes- 
mo ; porque três, cinco ou oito, pouca diíTerença 
fazem. O caFo é que aquelle direito deve ficar 
inviolável á posteridades ; e por isso offereço, 
persuadido das razões que tenho expendido, a 
seguinte emenda suppressiva. 

«r Voto que seja supprimida toda a parte do 
aii. 83. — O deputado fíenriqtied de Rezende, » 
— Foi apoiada. 

O Sr. Carneiro de Campos.* — Sr. presi- 
dente, parece-me que a minha emenda acautela 
n&o só o mal de se occupar o tempo com cousas 
desneccssariasi como também remove ao mesmo 
tempo o grande embaraço que pelo artigo se 
oITerece ás providencias que serão talvez indis- 
pensáveis ou ao menos mui proficuas. 

Pois todo o deputado, principalmente quando 
receia alguma prevenção contra aquillo que^ 
quer propor, forçosamente principiará por um 
discurso, em que prove que a proposta que vai 
oíTerecer, aliás já inadmissivel pelas vezes que 
tem sido rejeitada, nasce de novos e superve- 
nientes motivos que a tomfto digna da consi- 
deração da assembléa ; e occupando-se esta so- 
mente dos novos motivos que se apresentão em 
prova da urgência da proposta, não se despen- 
derá muito tempo inutilmente. 

Ora, dizendo o artigo — nunca mais entrará 
em discussão — certamente dá uma determi- 
nação que pôde ser mui damnosa ao bem geral. 
Porque, que certeza temos nós que uma pro- 
posta que era desnecessária e mesmo prejudi- 
cial ao bem publico em todas as occasiOes em 
que foi ofTerecida, não se tome por occurrencia 
de novas circumstancias, não só. útil mas até 
indispensável ? Portanto acautelemos o abuso, 
mas não ponhamos uma barreira perpetua ao 
bem geral. 

O 8r. Andrada Machado : — Não posso ad- 
mittir semelhante suppressão ; è indispensável 
marear algum limite, aliás crescerá exorbitante- 
mente o numero das propostas. Eu também quero 
salvar os direitos dos futuros deputados, mas é 
preciso que não confundamos aa cousus. . . . Um 
importuno, levado unicamente do que lhe figura 
a sua imaginação, oíTerece propostas, e gasta o 
tempo com cousas que nem são objectos de re- 
forma nem merecem discussão, e ainda depois 
disto havemos de deixar o campo aberto para 
successivas repetições ! Isto não tem lugar. ( No 
redo não se entendeu o tachygrapho, ) 

O Br. Henriques de Resende : — Parece- 
me que o que diz o nobre deputado não destroe 



os fundamentos em que estabeleci a suppressão 
que propuz, antes vem em apoio delia. Eu con- 
venho com elle, cm que è preciso economisar o 
tempo, e as discussões : convenho que fundada 
nesta necessária economia, é que a illustre 
commissão assim redigio este artigo : mas, Sr. 
presidente, no que eu não convenho é no afíerro 
ao rigor destes principios de mera economia, 
para ferirmos os direitos de out«em, para legis- 
larmos expressamente para toda ^ eternidade, 
suppondoque o que não é bom em uma série de 
annos, jamais o pôde ser por toda a eternidade. 
Uma proposta é agora rejeitada : toma-o a ser 
na segunda, terceira e quarta l^slatura : que 
se segue? Que então ella tem parecido constan- 
temente má: porém jamais ^ pôde seguir, 
que decorrida uma série de an%os, noiías cir- 
cumstancias a não facão boa : e quem deve jul- 
gar nesse caso? Essas legislaturas desses tempos. 
Tanto estou por estes principios, que caso seja 
rejeitada a emenda suppressiva, então encos- 
tar-me-hei antes á emenda ou additamento do 
Sr. Accioli. 

O Sr. Paula e Mbllo, ponderando que se a 
proposta por inteiro, depois de rejeitada o nu- 
mero de vezes indicado, não devia novamente 
propòr-se, nem por isso se seguia que uma 
parte delia não pudesse formar uma nova pro- 
posta e merecer consideração, disse que ofTe- 
recia a seguinte 

EMENDA 

ff Mas poderáõ fazer-se outros que contenhão 
parte das rejeitadas — Paula ». — Foi rejeitada. 

O 8r. França : — Quando se tratou desta ma- 
téria na sessão de hontem, eu fui de parecer 
que a doutrina do artigo passasse sem emenda ; 
porque na hypothese então lembrada na mesma 
sesão de occorrerem de futuro circumstancias 
que tornassem admissivel uma proposta já re- 
jeitada, podia qualquer dos Srs. deputados fazer 
uma indicação ao dito respeito, afim de que a as- 
sembléa, tomando em deliberação a nova hypo- 
these, houvesse de facultar a leitura da mesma 
proposta aliás rejeitada. Esta minha opinião 
fundava-se na liberdade e direito que tem qual- 
quer deputado de indicar á assembléa tudo 
aquillo que julgar a bem da causa publica : o 
qual direito se deve suppôr sempre resalvado. 

Comtudo como a explicação desta doutrina 
em artigo expresso convirá melhor á boa ordem 
dos nossos trabalhos, por evitar duvidas de in- 
telligencia estranha, ofiereço agora uma emenda 
em que ella se contém, com a qual não só 
fica estabelecido o direito de semelhantes indi- 
cações senão a direcção que logo se lhes deve 
dar, que é, irem á commissão de legislação ; 
sobre cujo juizo e parecer, resolverá a assem- 
bléa depois se urge ou não a nova h}'pothese 
indicada para se a proposta aliás rejeitada, tor- 
nar a admittir. Ofiereço, pois, a seguinte 
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EMENDA 

« Se uma proposta de lei fôr rejeitada n&o 
tornará a tratar-se delia nas sessões daquelle 
anno; todavia se algum deputado entender 
que sobrevierao circumstancias que a tomao 
admissível, fará sobre isso uma indicação, 
que será remettida immediatamente á com- 
miss&o de legislação; e decidindo-se a 
urgência das • novas circumstancias, terá o 
mesmo depi^tado licença para repetir a pro- 
posta. — Paço da assembléa, 28 de Junho de 
1823. — O deputado França, n — Foi apoiada, 

«Julgou-se afinal a matéria discutida; e o 
Sr. presidente propòz : 

1.^ Se o artigo seria todo supprimido; 
venceu-se que não. 

2.^ % devQg^a supprimir-se a 2* parte na 
conformidade da emenda do Sr. Henriques de 
Rbzende : venceu-se também que não. 

3.^ Se passaria a 1^ parte, substituindo-se á 
palavra amio a palavra legislaiura, decidio-se 
que sim. 

4.* Se a 2' parte se approvava com o addita- 
mento do Sr. Carneiro de CSampos ; resolveo- 
se que não. 

5." Se o restante da emenda do Sr. Andrada 
Machado se approvava; decidio-se que sim, 
ficando a emenda do Sr. França excluída, 
como prejudicada. 

Por ser chegada a hora da leitura dos 
pareceres, pedio a palavra o Sr. Maia, e por 
parte da commissãp de legislação leu o 
seguinte 

PARECER 

ir A commissão de legislação em desem- 
penho do que lhe incumbio esta augusta 
assembléa a respeito do requerimento de 
Ignacio Rodrigues, e outros, que pretendem, 
por meio de revista, continuar a contenda da 
liberdade com Águeda Caetana ; e procurando 
conciliar o favor da liberdade, a causa da 
humanidade, com os direitos de propriedade ; 
é de parecer que se remetta ao governo o 
dito requerimento para que, outorgando aos 
supplicantes todo o favor de que se fazem 
dignos entes tão miseráveis, no empenho de 
defender o mais apreciável direito do racional, 
os admitta a continuar no processo da revista, 
estando, entretanto que se não decide final- 
mente, ou debaixo de fiança, se a tiverem, ou 
em deposito, ou em poder da pretendida 
senhora, obrigando-se esta f or termo a não os 
seviciar, a não dispor delles, e a conceder- 
Ihes os dias de estylo para tratarem da sua 
causa ; e além disso, pela qualidade de pessoas 
miseráveis, os recommende á protecção da 
santa casa da misericórdia, para que se 
encarregue da defeza, promovendo os lermos 
ú^ revista; sendo este um objecto que bem 



se compadece com o seu pio instituto. — 
Paço da assembléa, 28 de Junho de 1823. — 
Z>. Nuno Eugénio de Lodo. — João António 
Rodrigues de Carvalho. — Jiwé Teixeira da 
Fonseca Vasconcellos, — José Corrêa Pacheco e 
Silva. — António José Duarte de Araújo 
Oondim. — José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
— José António da Silva Maia. » 

O Br. Maia : — A commissão vio-se na neces- 
sidade de conciliar os principies da humanidade 
com os da justiça, e por isso admittindo a pre- 
tenção do supplicante pelo yfavor da liberdade 
propôz os três meios em segurança do direito 
da propriedade ; eu porém na escolha de um 
delles não julgaria mais justo o de serem postos 
em deposito, e.da maneira que se pretende. 

Attendendo á compaixão e causa da huma- 
nidade, que obriga muitas vezes á modificação 
da lei, penso que se pôde dispensar algum rigor 
a respeito dos supplicantes admittidos á con- 
tinuação da revista ; mas não serei de parecer 
que se ponhão em deposito em prejuízo do 
senhor, a favor de quem têm sido os julgados, e 
que deve aproveitar-se do producto do jornal 
delles, uma vez que por ora têm jus proveniente 
da sentença ; pois que ao contrario haveria vio- 
lação do direito de propriedade. Sou portanto 
de parecer, que assignando o senhor o termo de 
não fazer venda, e do mais na forma do parecer 
da commissão lhe sejão entregues. 

O Sr. França : — {Não o ouvirão os tachy" 
graphos.) 

O Sr. Andrada Maohado : — Eu não terei 
duvida de me conformar com o parecer da com- 
missão, comtanto que se declare que ainda 
ficando em deposito, o fructo do seu trabalho 
pertença a seu senhor ou senhora, porque deste 
niodo fica salvo o direito de propriedade. São 
dignos de piedade, a sua causa é mui sagrada ; 
mas cumpre que se não violem por isso os di- 
reitos de cada um. Deste modo votarei pelo pa« 
recer. 

Afinal julgou-se a matéria discutida, e posta 
á votação o parecer, foi approvado. 

O Sr. PREsmENTE assignou para a ordem do 
dia : 1"*, a primeira discussão do projecto do Sr. 
Pereira da Cunha. 2®, a proposta da commissão 
de policia sobre os empregados da assembléa : 
3*^, a proposta da commissão de marinha e 
guerra sobre os meios de communicar-se com a 
commissão de fora. 

Levantou-se a sessão ás duas horas da tarde. 
— José Ricardo da Cosia Aguiar de Andrada^ 
secretario. 
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RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOÃO VIEIRA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil, sen- 
do-lhe presente o officio de V. Ex. da data de 
hoje, relativo á mensagem que, por ordem de 
S. M. o Imperador, deve apresentar á assembléa 
no dia 30 do corrente; manda participar a V. Ex. 
que, ficando inteirada do que communica, rece- 
berá a referida mensagem com muita satisfação, 
e na conformidade do art. 32 do regimento 
provisório da mesma assembléa. . O que V. Ex. 
levará ao conhecimento de S. M. I. — Deus guarde 
a V. Ex. — Paço da assembléa, em 28 de Junho 
de 1823. — José Joaquim Carneiro de Campos. 



Sessão em 30 de Junho 

PRESIDÊNCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a achamada, e achar&o-se pre- 
sentes 57, faltando por doentes os Srs. Gama, 
Silveira Mendonça, Rodrigues da Costa e Fer- 
reira Barreto; e sem causa motivada o Sr. 
Lopes Gama. 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão; 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sr. Secretario Carneiro de Campos leu o 
seguinte oiTicio do ministro de estado dos ne- 
gócios do iniperio. 

« Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a S. M. 
o Imperador o officio de 12 do corrente mez, 
cm que V. Ex. participa que a assembléa 
geral constituinte e legislativa deste império, 
para deliberar com acerto sobre as provi- 
dencias que exige o importante estabeleci- 
mento da fabrica de ferro de Ypanema, precisa 
que lhe seja remettida a cópia do officio in- 
teiro de Rufino José Felisardo e Costa, de 25 
de Março deste anno, assim como o officio 
do governo de S. Paulo, do anno de 1821, 
que trata da isenç&o de direitos dos por- 
ciuctos daquella fabrica: O mesmo augusto 
senhor me ordena que remetta a V. Ex., 
])ara a fazer presente na mesma assembléa, 
a mencionada cópia, e participar-lhe que 
quanto ao officio do governo de S. Paulo, deve 
achar-se na repartição da fazenda com outros 
papeis relativos a direitos ; por se haverem 
remettido para aquella repartição, logo que foi 
creada, todos os offlcios deste género, depois 
do dia 26 de Fevereiro do dito anno. — Deus 
guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro, 
cm 28 de Junho de 1823. — José Bonifácio 
de Andrada e Silva, — Sr. José Joaquim Car- 
neiro de Campos ». 

Ficou a assembléa inteirada; e mandou-se 
lemelter ás commissOes de industria e fazenda. 



Leu depois uma participaç&o de moléstia do 
Sr. deputado Manoel Rodrigues da Costa. — 
Ficou a assembléa inteirada. 

O Sr. Presidente : — Como é hoje o dia 
em que se hade receber a mensagem de. 
S. M. I. , e se deve proceder na forma do re- 
gimento, vou nomear a deputaç&o de seis 
membros para ir receber á porta do salão 
o ministro da repartição da gperra. 

Feita a nomeação, passou-se á ordem dia ; 
e entrou em 1^ discussão o projecto do Sr. 
Pereira da Cunha sobre a confirmação das 
leis, pelas quaes se tem regido até agora o 
Brazil. (Apresentado na sessão de 5 de Maio.) 

o Sr. Pereira da Cunha : — Tendo eu já 
exposto mui succintamente ot motivos que 
me induzirão a ofierecer este plano (^mo in- 
dispensável para a nossa existência politica, 
escusado me parece repetir argumentos que o 
recommendem á attenção da assembléa : é por- 
tanto claro que não havendo quem conteste 
esta matéria, deve o projecto passar á 2* dis- 
cussão aonde se farão as emendas e addiçOes 
que convenientes parecerem. 

Como não houvesse quem pedisse a palavra, 
julgou-se a matéria discutida, e perguntando 
o Sr. presidente se o projecto passava á 2* 
discussão, resolveu-se que sim. 

Seguiu-se a proposta da commissão de po- 
licia sobre o numero dos empregados ao ser- 
viço da assembléa, que tinha sido apresentada 
na sessão de 28 de Maio. 

o Sr. França: — Eu cuido que se não pôde 
dispensar nenhum dos empregos que a com- 
missão de policia tem proposto: porque^ pri- 
meiramente a necessidade do porteiro-mór não 
soffre duvida ; depois disso julgo que não são 
supérfluos dous ajudantes deste officio que 
cooperem no serviço, debaixo das ordens da- 
quelle, e o substituão nas suas faltas. 

Os dous arrumadores para as galerias são 
iguaes ao numero das mesmas: dá-se um a* 
cada uma. 

Os quatro continuos finalmente não hão 
de sobejar nas occurrencias do serviço que 
lhes toca a fazer. E' portanto o meu voto que 
passe a proposta. 

O Sr. Andrada Machado: — Eu sou de opi- 
nião contraria. Acho que ha gente de mais, 
cortou-se muito pelo largo. 

Os dous porteiros- menores, ou ajudantes do 
porteiro-mór são como uns continuos para o 
serviço da assembléa, e não sei para que são 
mais quatro continuos ; são simples comedores, 
não merecem outro nome. 

Eu não vi tanta abundância nas cortes de 
Portugal; mas aqui, como já disse, corta-se 
mais largo. Estando presente o porteiro-^mór 
os dous ajudantes serião bastantes; porém 
como pode faltar haja um ajudante para servir 



SESSÃO EM 30 DE JUNHO DE 1823 



193 



nos seus impedimentos, e façâo-se mais dous 
coniinuos. Creio que teremos gente de sobejo 
para ú serviço todo da assembléa. 

O Sr. Prança : — A razão porque se nomeá* 
rfto dous ajudantes do porteiro é porque 
nunca a portaria de um tribunal ou congresso 
deve ficar desamparada: sendo a pratica con- 
traria indecente, como tenho aqui observado. 

Se o porteiro tem de entrar no congresso 
com algum recado^^lica a porta guardada pelos 
ajudantes, e sentem outro serviço a fazer 
durante a sessão do congresso, manda-o exe- 
cutar pelos mesmos ajudantes. Alisto chamo 
eu ordem de serviço; e esta ordem não se 
pôde manter sem a cooperação de officiaes 
respectivos. 

Nos tribunaes da corte se observa esta 
mesma ecoaomia% o erário tem porteiro c 
ajudante de porteiro. Quanto aos arrumadores 
já disse, que elles são necessários comosup- 
ponho (porque os reputo porteiros das galerias) 
não pode haver menos de dous. Sobre o 
numero dos continuos parecia-me que toda a 
duvida que occorresse seria para se aceres- 
centar, e não para diminuir; pois sabendo- 
S3, como se sahe, o numero que ha de com- 
missões da assembléa, e que todas ellas são 
servidas pelos mesmos continuos, cuidava eu 
que restringir o seu numero a quatro, não era 
cortar muito pelo largo como tenho ouvido 
dizer. A commissão não fez a proposta sem 
pezar todas as razOes de conveniência que 
tenho expendido, e que é mister attender 

O Sr. Bibeiro de Andrada : — Eu creio que 
em todos os estabelecimentos é melhor co- 
meçar pelo menos, convém, como se costuma 
dizer, que fique panno para mangas. 

O nobre preopmante trouxe para exemplo 
o erário, mas além de que esse mesmo exem- 
plo serviria para querer um só ajudante 
do porteiro, todos sabem que o ajudante faz 
as vezes do porteiro quando este está impe- 
dido, e que portanto um só é bastante. 

O thesouro tem actualmente quatro contado- 
rias, a thesouraria-mór com diversas paga- 
dorias, e creio que não tem mais de seis 
contínuos : e dahi concluo que por ora para 
o serviço da assembléa bastão dous continuos 
com o ajudante e o porteiro-mór; se depois 
se conhecer que não são sufficíentes nomear- 
se-hão mais. 

Sr. presidente, abusos não servem para 
exemplos : o que se vê hoje no thezouro tem- 
se feito contra a lei da Qreação; multipli- 
carão-se os escripturarios de todas as classes 
porque se queria accommodar afilhados ; mas 
a assembléa não se guia por esses princípios ; 
quer o preciso e nada mais. Portanto faça-se 
um porteiro, um ajudante e dous continuos, 
e a experiência nos mostrará se com estes se 
pôde desempenhar o serviço. 
Tovo t. 



o Sr. Munis Tavares : — Também acho ex- 
cessivo o numero dos empregados ; ou dous ar- 
rumadores das galerias eu os julgo desneces- 
sários ; apenas em algum dia de enchente pôde 
ser precisa alguma pessoa para acommodar 
melhor o povo ; mas nesse caso nada obsta a 
que dous ajudantes do porteiro facão este ser- 
viço. Os quatro continuos também me parecem 
muitos ; creio que bastão dous para o trabalho 
que lhes pertence fazer. 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, eu 
também concordo com o que acaba de dizer o 
meu illustre collega o Sr. Muniz Tavares ; por- 
que não vejo em verdade necessidade de tantos 
emproados, como se exige na proposta : por 
isso que o serviço pôde perfeitamente fazer-se 
com o porteiro-mór, um ajudante do mesmo e 
dous continuos, os quaes são bastantes para 
acudirem ao chamamento das commissOes, que 
supposto sejão algumas, comtudo não trabalhão 
todas ao mesmo tempo e podem ser mui bem 
servidas por um dos ditos continuos, uma vez 
que sejão diligentes e cumprão com os seus de- 
veres, como é de esperar : restando ainda o ou- 
tro continuo e o ajudante do porteiro' para o 
serviço da assembléa, emquanto durar a sessão. 

Quanto porém aos arrumadores da galerias, 
são inteiramente desnecessários, e o veiídadeiro, 
senhores, é deixarmos entrar o povo como quizer 
e até onde couber : além de que temos já bas- 
tantes provas do socego e quietação dos habi- 
tantes desta capital ; temos também observado 
o acatamento que elles têm tido nas mesmas 
galerias ; e é esta mais outra razão para escu- 
zarmos os taes arrumadorps, que talvez serão 
mesmo a causa de algumas desordens, por que- 
rerem preferir alguns amigos e conhecidos nos 
dias de maior enchente etc. 

Ao que deixo ponderado accresce, que na 
hypothese de haver alguma contenda nas ga- 
lerias, o qm Deus não permitta, então o por- 
teiro-mór com o seu ajudante e continuos farão 
de certo o que puderem para acommodar a de- 
sordem, sem qire para isto seja necessário haver 
arrumadores. 

Convenho por ultimo que haja um moço, en- 
carregado do aceio e limpeza deste edifício, por 
ser de absoluta necessidade; e porque taes ser- 
viços não devem ser prestados pelos ofliciaes de 
dentro, que têm outros afazeres: resumindo pois 
minhas idéas voto que haja um porteiro-mór, 
seu ajudante, dous continuos e uma pessoa en- 
carregada da limpeza desta casa, e se para o fu- 
turo a assembléa julgar nescssario crear mais 
ofBciaes, ella o faró então, porque de certo não 
íica inhibida de o fazer pela presente nomeação. 

O Sr. França : — Não tenho duvida em con- 
vir no que propõem os nobres deputados ; e 
depois a assembléa conhecerá o que precisa, e 
se farão novas nomeações se fôr necessário* 
Julgo que V. Ex. pôde pôr á votação. 

93 
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o Sr. Alencar: — A experiência 6 o melhor 
pharól que podemos ter para nos dirigirmos 
neste negocio. Em Portugal onde a assembléa 
era mais numerosa, eu a vi servida por dous 
continuos e dous porteiros, e nada faltava ; o 
serviço era perfeitamente desempenhado. Pare- 
ce-me portaiito que tendonós os mesmos quatro 
homens, nao haverá falta de gente para o tra- 
balho. 

Julgou-se a matéria' discutida ; e sendo pro- 
posta á votação venceu-se que sè creassem um 
porteiro-mór, um ajudante do mesmo, dous con- 
tinuos e um encarregado da limpeza de todo o 
edifício. ' 

O Sr. França : — Como está decidido o nume- 
ro dos empregados, resta saber quem ha de 
propor os seus respectivos ordenados. 

O Sr. Presideííte : — Eu julgo que isto deve 
ser encarregado á commissão de« fazenda ou á 
de policia ; mas a assembléa decidirá. Os senho- 
res que quizerem fallar sobre a matéria podem 
fazel-o. 

O Sr. França : — A commissâo de fazenda 
por si só nao pode arbitrar estes ordenados; 
é necessário que se reúna á ella a de policia, 
porque é a que conhece os trabalhos, e segundo 
estes se deve fazer o arbitramento. 

O Sr. Andrada Machado: — Nào ha, duvida: 
a commissâo de policia deve informar sobre 
os trabalhos de cada um, para se regulai^em 
os ordenados ; sem isto nfto pôde fazer-se nada 
rom acerto. 

O Sr. PREsmENTE propôz á votaçfto ; e resol- 
veu-se que os ordenados fossem regulados pela 
commissâo de fazenda unida á de policia. 

O Sr. Secretario CARNEmo de Campos reque- 
reu que o mesmo se praticasse a respeito da 
proposta para os empregados no serviço da 
secretaria ; e igualmente se assentotí que fizesse 
o arbitramento á commissâo de fazenda, unidos 
á ella os Srs. secretários. 

Annnunciou então o Sr. presidente que esta- 
va á porta do salão o ministro de estado dos 
negócios da guerra com a mensagem de S. 
M. I., como participara por ofíicio que fora lido 
na sessão antecedente ; e sendo introdusido pela 
deputação nomeada, tomou o seu respectivo 
assento, e leu o seguinte : 

« Sr, presidente. — O governo de Portugal 
. acaba de promulgar uma lei adaptada ás cir- 
cumstancias da província de Tras-os-Montes, a 
qual fez depois extensiva ás provindas do que 
elle chama reino-unido ; e como infelizmente 
se achão ainda alguns pontos do império occu- 
pados por tropas luzitanas, prevê S. M. I. os 
males que podem cahir sobre seus fieis súbditos, 
com a applicação de uma lei dictada por um 
congresso ininn'go do Brazil, promulgada por 
um governo coacto ou traidor, e finalmente 
íipplicada por generaes despolias, e ensanguen- 



tados com o sangue brazileiro, que se tem 
esparzido na nobre lucta de alcançar para o 
Brazil aquillo que nenhum povo tem o direito 
de negar ou estorvar, isto é, — ^liberdade politica 
de uma nação que tem á sua frente um neto de 
vinte e sete reis, que se acha representada em 
uma assembléa geral' constituinte e legislativa, 
e que tem jurado perante Deus e os homens 
ser livre ou desapparecer de sobre a terra. 

« O conteúdo desta leit que eu passo a lèr, 
forma o objecto da minha mensagem : 

« N. 297 

ff D. João por graça de Deus, e pela consti- 
tuição da monarchia, rei do reino-unido de 
Portugal, Brazil e Algarves : faço saber a todos 
os meus súbditos que as cSrtes decretarão, e eu 
sanccionéi a lei s^uinte : * * 

ff As cortes, attendendo á necessidade de 
suffocar em seu principio a rebellião declarada 
em Tras-os-Montes, e considerando que em tal 
occurrencia convém somente consultar a segu- 
rança publica, e prevenir a nação dos horrores 
da guerra civil, decretão provisoriamente o 
seguinte : 

ff 1." As povoações, que sem serem coadas 
por força militar, se levantarem contra o syste- 
ma constitucional, íicão fora da proteção da lei, 
serão tratadas militarmente. 

ff 2.** Poderá o governo autorisar os comman- 
dantes de tropas constitucionaes para que me- 
diando sentença proferida em conselho de guerra 
cuja execução dependa somente de approvação 
delles, castiguem até pena de morte, inclusiva- 
mente, os indivíduos de qualquer classe, que 
pegarem em armas contra o systema constitu- 
cional. 

ff 3.° Poderá também o governo autorisar os 
referidcs commandantes para concederem quaes- 
quer amnistias, excluindo sempre ádlaa os ca- 
beças da rebellião. 

ff 4." A despeza do exercito de operações 
contra os rebeldes será paga por seus próprios 
bens. A liquidação desta despeza, e a designação 
dos indivíduos que a devem pagar, será com- 
mettida a uma commissâo militar. 

ff õ."" Picão revogadas quaesquer disposições 
na parte em que se oppuzerem ás da presente 
lei. 

ff Lisboa, paço das cortes, aos 20 de Março 
de 1823. Portanto mando a todas as autori- 
dades, a quem o conhecimento e execução da 
referida lei pertencer, que cumprão e executem 
tão inteiramente como nella se contém. O secre- 
tario de estado dos negócios da guerra a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no palácio da 
Bemposta, aos 21 de Março de 1823. — El-Rei 
com guarda. — Manoel Gonçalves de Miranda.» 

OFFICIO QUE acompanhou ESTA LEI 

ff Manda el-rei pela secretarja de çstado doí 
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negócios da guerra remelter ao brigadeiro en- 
carregado do governo das aimas da provincia 
da Bailia, os trinta exemplares da carta de lei 
de 21 de Março ultimo, bem como a cópia junta 
assignada pelo oíiicial-maior da mesma secre- 
taria de estado, da ordem das cortes, datada de 
20 do dito mez, que faz extensiva a mesma lei 
a todas as provincias do reino-unido ; em con- 
sequência do que ordena o mesmo senhor que 
o dito brigadeiro f)onha a referida lei em exe- 
cução, fazendo dahir da Bahia, ou mandando 
prender todas aquellas pessoas de qualquer 
classe ou condição que se tomarem suspeitas, 
nomeando uma commissfto militar para punir 
os réos, segundo o art. 2* da dita lei, e para pro- 
ceder a sequestros nos bens dos rel>eldes, para 
a indemnisaç&o poS^ivel das despezas indicadas 
na lei. E a6hando%e o dito brigadeiro revestido 
por este modo dos mais amplos poderes, confia 
Sua Magestade na honra, zelo e dedicaçfto do 
mesmo brigadeiro que seja a lei applicada de 
modo, que tenha o fim á que o governo se pro- 
pOe na conformidade das instrucçOes, que lhe 
têm sido remettidas. Palácio da Bemposta, em 
10 de Abril de 1823. — Manoel Gonçalves de 
Miranda. » 

c S. M, I. julga conveniente que esta illustre 
assembléa, tomando o negocio em sua alta sa- 
bedoria o autorise, com medidas legislativas, a 
usar do direito de reprezalia naquellas circum- 
stancias e pela maneira que a illustr^ assembléa 
julgar conveniente á gloria *do império, á extir- 
pação de no^^os inimigos e ao bem estar do povo 
brazileiro ; n&o se dispensando S. M. I. de apre- 
sentar a esta illustre assembléa nos seguintes 
artigos as suas idéas sobre tal objecto. 

•f 1.* Convirá declarar que todas as povoa- 
ções do BrazU) que, sem serem coactas por força 
militar, adherirem á causa de Portugal serão 
tratadas militarmente. 

« 2.* Possa o governo autorisar os comman- 
dantes das forças brazileiras, para que, mediando 
sentença proferida em conselho de guerra, cuja 
execuçko dependa somente de approvaçAo delles 
castiguem até pena de morte inclusivamente os 
indivíduos brazileiros ou portuguezes estabele- 
cidos no Brazil, que forem achados com armas 
na mfto contra o império. 

« 3.* Possa o governo autorisar os referidos 
commandantes, para concederem amnistia, no 
caso do art 2® ; excluindo sempre delia os ca- 
beças de facç&o ou traição. 

« 4.^ Faça-se eíTectívo o sequestro de todail 
as propriedades portu^ezas em todo o império ; 
applicando-se immediatamentc o seu producto 
ás despezas da guerra contra Portugal. 

« 5.*^ Seja declarada irrita toda a transação 
feita de bens, que, pela applicação da lei de 21 
de Março das cortes de Lisboa, oflfender os inte- 
resses dos súbditos de S. M. I. cujos bens re- 
verteráõ em todo o tempo á posse de seus legi- 



tiraos possuidores : — O ministro da guerra : — 
João Vieira de Carvalho.» 

Acabada a leitura e tendo-se levantado o mi- 
nistro disse o Sr. Andrada Machado para o Sr. 
presidente : — Eu creio que V. Ex. deve dizer 
em nome da assembléa que ella vai tomar em 
consideração a mensagem de S. M. I. 

O Sr. Presidente : — Pôde V, Ex. fazer pre- 
sente a S. M. o Imperador que a assembléa 
tomará em consideração objecto da tanta im- 
portância. 

O Br. Alenoar : — Eu peço a V Ex. que se 
lêa outra vez esse papel, pois pouco ouvi delle. 

O Sr. Andrada Machado: — Por bem da 
ordem requeiro a V. Ex. que depois de se lêr, 
proponha á assembléa, (o que talvez seja o me- 
lhor) o dividir-se em commissOes para darem o 
seu parecer sobre este objecto ; parece-me que 
deste modo se exporáO com mais força as nossas 
opiniões ; e se acaso se combinassem os rela- 
tórios das diíferentes commissOes, mui fácil 
seria então a deliberação da assembléa. 

O Sr. Secretario Carneiro de Gamtos fez a 
leitura requerida. 

O Br. Munis Tavares: — Sr. presidente, 
este negocio não sofTre a menor dilação ; os 
nossos inimigos procurão todos os meios de 
destruir-nos e aniquillar-nos e para isso apro- 
veitão-se de todas as circumstancias. Eu creio 
queá vista disto já se conhecerá quanto era suave 
o art. 2^ do meu projecto, contra o qual tanto 
se gritou. Emfun o que é certo é estarmos em 
risco e que se precisão medidas enérgicas e 
muito promptas, portanto decida-se se nos reu- 
nimos em commissOcs ou o que se assenta por 
melhor. 

O Br. França: — E' necessário conferen- 
ciarmos, mas que isto se faça em sessão secreta, 
é o meu voto ; não approvo para isto a discussão 
publica. 

O Br. Andrada Machado: — S. M. I. di- 
gnou-se de pôr as suas idéas em artigos ; isto já 
vem em forma de proposta e por isso aquellas 
idéas de S. M. I. são as que a assembléa deve 
tomar em consideração antes de qualquer outra 
cousa ; não só pelo respeito que se deve mostrar 
ao imperante, como pela importância da maté- 
ria. Ea propuz que se dividisse a assembléa em 
commiss<yes, porque não julgo que serão tão 
differentes entre si os relatórios das mesmas 
commissões que não possão combinar-se; e feito 
isto é mais prompto o conhecimento da matéria, 
mais fácil a discussão. 

O Sr. Alencar: — Eu proponho que se 
nomêe uma commissão especial para redigir 
em projecto de lei estes artigos que mandou 
S. M. I., e entrar em discussão ; e se a assembléa 
assentar então que se deve discutir em sessão 
secreta, faça-se. Eu concordo que se devem 
tomar medidas contra os nossos inimigos, mas 
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quer estes sejflo nascidos em Portugal, quer no 
Brazil. As injustiças do governo portuguez n&o 
nos devera servir de regra para sermos também 
injustos. 

o Sr. Pereira da Ounha : — O que me pa- 
rece é que este negocio deve ser i^emettido á 
commissào de legislação unida á de guerra e 
e que estas vfto já trabalhar para apresentar o 
seu parecer e discutir-se. 

O Sr. Bodrlgues de Carvalho : — O que eu 
vejo é que estamos a perder tempo ; vá o nego- 
cio a uma commissao especial e decida-se isto 
com brevidade. Queira V. Ex. propor o que 
digo á votaç&o. 

o Sr. Dias: — ^Nfto vejo complicação alguma 
neste n^ocio. S. M. I. mandou certos artigos. 
nós adoptaremos delles o que nos parecer bom, 
Se nós aceitamos a proposta de qualquer hon- 
rado cidadão, quanto mais de S. M. I. sobre 
objecto de tanta consideração. Portanto vá a uma 
commissao ou duas, e decidamos isto. 

O Sr. Presidente propôz em primeiro lugar 
se a assembléa se dividiria em commissOes ? 
Venceu-se que não. PrapAz depois se iria a 
uma commissao especial ? Decidiu -se que sim. 

O Sr. Presidente : — ^Resta agora saber se a 
nomeação da commissao ha de ser feita pela 
assembléa. 

O Sr. Pereira da Cunha : — Deve ser pela 
assembléa na forma do regimento. 

O Sr. Presidente: — Seja-me licito fazer 
uma observação. Quando decidimos que ne- 
nhuma commissao tivesse mais de sete mem- 
bros, tivemos attenção á pouca gente que se 
achava então no congresso ; mas agora que 
já somos mais, parece-me que seria conveniente 
que esta commissao fosse composta de maior 
numero. 

o Sr. Dias: — Eu apoiarei esta lembrança 
com muita satisfação ; o objecto é de grande 
importância ; deve ser tratado com toda a ma* 
dureza ; e por isso seja maior esta commis- 
sao. 

O Sr. Aiidrada Madhado: — Como se não 
venceu a divisão da assembléa em commissões, 
não duvido apoiar o augmento de numero de 
membros para a commissao ad hoe. 

O Sr. Teixeira de aouvéa : — Eu também 
sou do mesmo parecer ; e creio que deverá ser, 
pelo menos de onze. 

O Sr. Presidente propôz se a commissao se« 
ria composta de onze membros ; e resolveu-se 
que sim. 

O Sr. ▲ooioli : — Parece-me justo que se 
decida se para esta commissao podem ser no* 
meados os membros da commissao de consti- 
tuição. 

O Sr. Presidente : — Cuido que isto não 



sofTre duvida ; todavia proporei á assembléa, sé 
podem entrar para esta commissao, os senhores 
da commissao de constituição. Decidiu-se que sim. 
Procedeu-se á votação ; e sahirão eleitos os 
Srs. Andrada Machado, Araújo Lima, Pereira 
da Cunha, Rodrigues de Carvalho, Nogueira da 
Gama, Maia, barão de Santo Amaro, Fernandes 
Pinheiro, Carneiro de Campos, Ribeiro de An- 
drada, Rodrigues Velloso. ^ 

O Sr. Presidente:' — Está chegada a hora da 
leitura dos pareceres de commissOes ; se algum 
ha para ler-se pôde apresentar-se. 

O Sr. Ribeiro de Rezende, como relator da 
commisão de poderes leu o seguinte 

parecer^ 

tf A commissao de poderSs sabendo que se 
acha nesta corte regressado de Portugal, o Sr. 
Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, depu- 
tado nomeado a esta assembléa pela província 
de S. Paulo, como se observa da acta geral das 
nomeações daquella província, confrontada com 
os diplomas dos outros deputados da mesma 
provinda : é de parecer que visto achar-se legal 
a sua nomeação, seja avisado para vir tomar o 
seu assento, devendo cessar em consequência do 
exercício de supplente o Sr. Manoel Martins do 
Couto Reis por ser o mais moderno ; expedin- 
do-se ordem á sua provinda para remetter o di- 
ploma respectivo, bem como se praticou com 
outro deputado, eín idênticas circunstancias. 

— Paço da assembléa, 30 de Junho de 1823. 

— Eáevão Ribeiro de Rezende, — Manoel Jadn- 
tho Nogueira da Oama, — António Carlos Ri- 
beiro de Andrada Machado e Silva. » 

Foi approvado; significando a assembléa o 
seu sentimento pela pei*da da cooperação do il- 
lustre deputado supplente. 

Logo depois se retirarão os Srs. deputados 
da commissao nomeada para examinar o as- 
sumpto da mensagem ; e voltando-se de novo 
á ordem do dia entrarão em discussão os ar- 
tigos offerecidos pela commissao de marinha e 
guerra na sessão de 17 do corrente, para re- 
gular a correspondência dos seus trabalhos com 
a commissao de fora e considerados como ar- 
tigos addicionaes ao regimento. 

Principiou-se pelo art. V da proposta ou 157 
na ordem numérica dos artigos do regimento, 
concebido nos termos seguintes : 

ff Art. 157. As commissOes de fora nomea- 
ráO dentre si um secretario e um relator e darão 
parte desta nomeação aos secretários das respe- 
ctivas commissões da assembléa, para se fazer 
a reciproca correspondência por ofíldos dos 
seus secretários. » — Foi approvado. 

cr Art. 158. PediráO aos secretários das com- 
missOes da assembléa todas as noçOes e docu- 
mentos, que lhes forem necessários para o des- 
empenho do seu trabalho, afim de se proceder 
na forma dos arts. 151 e 152. » 
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O 8r. Rooha ÍPranoo : — Nao acho rasoavel 
que saião da secretaria para fora da assem- 
bléa iodos e quaesquer documentos que allí 
existem ; e por isso me parece que deve suppri- 
mir-se a palavra documentos e que se diga — 
todas as noções que lhe forem necessárias. 

O Br. Costa Aguiar : — Sr. presidente, nfto 
posso convir no que propCe o Sr. Rocha Franco 
quanto á suppi;9Ssao da palavra — documentos ; 

— porque entfto o artigo n&o preencherá verda- 
deiramente ó seu fim, que nenhum outro é, se- 
n&o Ceuúlitar ás commissOes de fora todos os 
dados e instrucçOcs necessárias para o desem- 
penho dos seus trabalhos, o que de certo n&o 
poderáõ verificar, se, como pretende o honrado 
membro, assim ficar redigido o artigo, que ficará 
muito ^ais lij^tado e restricto ; por isso que 
as palavras — ^noçOes e documentos — s&o mui 
differentes e jamais uma delias poderá com- 
prehender em si a outra. 

Além de que, como é possível que as com- 
missões de fora cumprao como devem, o que 
se lhes determinar, sem que estejfto ao facto 
de tudo quanto pôde e deve concorrer para 
a ellucida^o da matéria da questfto ? Suppo- 
nhamos que um cidadão qualquer apresenta 
um plano ou uma representação documentada; 
como poderáõ as mesmas commissões dar o 
seu parecer sem ser em vista desses docu- 
mentos apresentados ? Que se lhes nfto deixem 
vêr aquelles papeis que forem pertencentes 
ás sesstfes secretas, isto entendo eu, até por- 
que é natural que n&o sej&o ouvidas em taes 
matérias; porém nunca estabeleçamos em geral, 
que só possfto pedir noções, porque isto, como 
deixo referido, tem muitos inconvenientes: 
voto portanto contra a suppressfto, pela forma 
que foi proposta, 

O Sr. França: — Eu creio que com um 
pequeno additamento nao terá duvida a dou- 
trina, e vem a ser — documentos que nâo 
forem objectos de sessão secreta. 

Posto á votação foi approvado com a emenda 
indicada pelo Sr. secretario França. 

c Art. 159. Nas informações das commissões 
se praticará o que fica disposto no art. 153. » 
— Foi approvado. 

ff Art 160. Nos negócios mais graves, se- 
gundo o parecer das commissões, concorreráõ 
todos os membros das conmiissões de fora 
com os membros das respectivas commissões 
da assembléa, para seu esclarecimento, pre- 
cedendo a designação do dia e hora em que 
deva haver a sessão geral na sala para isso de- 
tinada. » — Foi approvado. 

« Art. 161. Nos negócios porém de menor 
importância bastará que compareça o relator 
da commissão de fora, para delles informar 
aos membros da respectiva commissão da as- 
sembléa no dia e hora que fòr indicado. » 

— Foi approvado. 



« Art. 162. As commissões da assembléa 
pediráõ ás de fora por mçio dos seus secretrios, 
todas as informações e illustraçõés. de que 
necessitarem. » ' 

O Br. Gamara: — Parece-me ocioso este ar- 
tigo ; não sei de que elle sirva depois do que 
se estabelece nos artigos antecedentes sobre a 
correspondência entre as duas commissões para 
ser a de dentro auxiliada pela de fora. 

O Sr. França : -— A passar não pôde ser 
no lugar em que se acha ; ha de coUocar-se 
onde está o art. 157, isto é, ser o 1" da pro- 
posta; porque trata do primeiro passo que 
se dá logo que se precisa de noções para 
algum trabalho. Isto me parece preciso, por 
causa da ordem. 

O Sr. PREsroENTE: — Temos por tanto duas 
emendas; uma suppressiva que é a do Sr. 
Camará, que julga supérfluo o artigo ; e outra 
que se refere somente á coUocação delle e 
que é do Sr. França. Eu vou propor por sua 
ordem. 

A matéria está discutida? Decidiu-se que 
sim. 

Passa o artigo como está? Venceu-pe que 
não. 

Deve supprimir-se? Venceu -se também que 
pão. 

Meus senhores, não entendo; se o artigo 
nem passa, nem se supprime não sei o que 
hei de fazer. 

O Sr. França: — Talvez se não entendeu 
bem o que eu disse ; queira V. Ex. propor 
o que lembrei. 

O Sr. PREsroENTE : — Gomo hei de eu propor 
a mudança de coUocação sem o artigo passar? 
Se elle não passa não ha que mudar. Vou 
portanto propor novamente. 

1.® A matéria do artigo passa tal qual está 
redigida? Decidiu-se que sim, 

2.^ Deve o artigo mudar de lugar, e passar 
a ser o V da proposta? Decidiu-se também 
que sim. 

O Sr. PREsmENTE assignou para a ordem 
do dia: 1.*^ O regimento da assembléa: 2.^ 
Segundas leituras de propostas. 3.*^ Dous pa- 
receres de commissões adiados; um sobre o 
requerimento de António Machado de Carvalho, 
e outro relativo aos officiaes vindos do sul, e 
presos na ilha das Cobras. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
Jo8é Ricardo da Costa ' Agtiiar de Andrada^ 
secretario. 



RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA NICOLAU PEREIRA DE CAMPOS VEROUEmO 

A assembléa geral constituinte e legislativa 
do império do Brazil manda participar a V. S, 
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que achando-se legal o seu diploma deve 
quanto antes vir tomar assento neste augusto 
congresso e ter parte nos seus trabalhos como 
deputado á mesma assembléa pela província 
de S. Paulo. — Deus guarde a V. S. — Paço da 
assembléa, em 30 de Junho de 1823. José 
Joaquim Carneiro de Campos. 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — Â assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do império do Brazil, to- 
mando em consideraçfto o parecer da commissflo 
de legislação sobre e requerimento de Ignacio 
Rodrigues e outros que na causa de liberdade 
em que têm contendido com Águeda Gaetana, 
pretendem continuar, pelo meio de revista, no 
empenho de defender o mais precioso direito do 
homem : manda remetter ao governo o dito re- 



querimento pai^a que outoi^ue aos supplicantes 
todo o favor de que se fazem dignos entes t&o des- 
graçados, e elles poss&o continuar no processo 
de revista, ficando até fmal sentença debaixo 
de fiança, ou em poder da pretendida senhora, 
que se obrigará por termo a não os seviciar, a 
não dispor delles, e a conceder-lhes os dias do 
estylo para tratarem da sua causa : e porque os 
supplicantes não podem deixar d^ ser conside- 
rados como pessoas miseráveis, entende a 
assembléa que nesta qualidade d^veráô ser re- 
commendados á protecção da santa casa da mi- 
sericórdia para que se encarregue da defeza, 
promovendo os termos da revista, cujo encargo 
bem se compadece com o seu pio instituto. O 
que V. Ex. levará ao conhecimento de S. M. 
Imperial. — Deus guarde a V. Ex. — Paço da 
assembléa, em 30 de Junho d^ 182i — Joeê 
Joaquim Carneiro de Campos, 




Tgndo Stia Magestade determinado que eu continue com a publicação deste Diário^ 
para que os povos n&o fiquem privados das luzes que podem ministrar-lhes os trabalhos dos 
seus representantes, e vendo-me actualmente, pela ausência de muitos nobres deputados, 
sem o auxilio de recorrer aos autores dos discursos, auxilio quasí sempre indispensável para 
dar com a intelligenda das notas, mais ou menos, enigmáticas dos tachygraphos, cumpre-me 
declarar que, apezar dos meus\ desvelos, nao posso afiançar constante exactid&o ; mas que 
serei prompto em publicar qualquer emenda, que os mesmos illustres autores queirfto 
communicar-me, quando acharem que me arredei do genuino sentido das suas expressões. 

(Nota inserta no n. 29 do Diário da constituinte.) 
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